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Prefácio

Como presidente da associação brasileira de antropologia, 
tenho a satisfação de oferecer Antropologia e patrimônio cultural: 
trajetórias e conceitos aos nossos associados e ao público em geral. 
em seu conjunto, essa coletânea de artigos, organizada por Izabela 
Tamaso e manuel Ferreira lima Filho, com o apoio da universi-
dade Federal de Goiás, tem o mérito de retratar as experiências de 
pesquisa e reflexões teórico-metodológicas realizadas pelo Grupo 
de Trabalho Patrimônio e Museus da aba. 

Cabe à aba, enquanto sociedade científica, promover dis-
cussões e reflexões sobre temáticas que estão na ordem do dia, 
através de seus Grupos de Trabalho. Constituídos situacionalmen-
te para cumprirem esses objetivos e contribuírem dessa forma para 
a agenda pública da nossa associação, hoje há, além de Patrimô-
nio e Museus, mais sete Grupos de Trabalhos em atividade, so-
bre questões relacionadas respectivamente à Antropologia Visual, 
Deficiência e Acessibilidade; Gênero e Sexualidade; Migrações In-
ternacionais; Populações Tradicionais, Meio Ambiente e Grandes 
Projetos; Quilombos; e Relações Raciais e Étnicas. esses grupos de 
trabalho, que operam de fato como comitês, fazem parte de uma 
estrutura que inclui ainda seis Comissões, abrangendo Assuntos 
Indígenas; Comunicação; Direitos Humanos; Educação, Ciência e 
Tecnologia; Ética; Projeto Editorial, além de assessorias especiais, 
todas de caráter mais executivo. 

Tendo em vista a crescente relevância que as várias noções, 
(re)significados e políticas de patrimônio cultural vêm adquirindo 
na globalização contemporânea, decidiu-se criar, na gestão de mi-
riam Pilar Grossi (2004-2006), um grupo de trabalho sobre a te-
mática. Posteriormente, em 2011, levando em conta a direção das 
discussões realizadas e a importância do conhecimento antropoló-
gico para a construção de acervos, esse grupo de trabalho passou a 



se denominar Patrimônio e Museus. Os artigos que compõem esta 
coletânea refletem, em seu conjunto, essas discussões e redefinições 
em curso. 

apresentados e debatidos originalmente como comunica-
ções em eventos promovidos pelo GT Patrimônio e museus, seja 
no âmbito de Reuniões brasileiras de antropologia, mercosul ou 
anPOCs, esse caleidoscópio de textos descortina a trajetória des-
sas discussões através do tempo trazendo à tona, como decorrên-
cia, indicações sobre o “estado da arte” dos estudos antropológi-
cos sobre essas problemáticas no brasil. ao dividirem os artigos 
em três importantes seções, os organizadores do livro convidam 
inicialmente os leitores a compartilharem o percurso de seu gru-
po de trabalho, apresentando textos que trazem à tona reflexões 
teórico-metodológicas capazes de captar as mudanças nos signifi-
cados do patrimônio cultural no contexto de transformações glo-
bais. Propiciam, em seguida, um panorama amplo e rico de es-
tudos de caso quer privilegiando paisagens, lugares, territórios e 
suas relações com identidades culturais, quer se debruçando em 
decifrar os museus, suas coleções e os processos de musealização 
do patrimônio intangível no brasil. Como resultado, os textos reu-
nidos nesta coletânea constituem uma importante iniciação à área 
de estudos sobre patrimônio e museus, de interesse tanto para es-
tudantes quanto para profissionais.

bela Feldman-bianco
Presidente

associação brasileira de antropologia
Gestão 2011-2012



Sumário

 9 Algumas reflexões sobre patrimônios culturais brasileiros 
(2008-2010)

  Izabela Maria Tamaso; Manuel Ferreira Lima Filho

 Parte 1
 AntropologiA e pAtrimônio no BrAsil: trAjetóriAs e conceitos

 25  A trajetória do GT de Patrimônios e Museus da Associação 
Brasileira de Antropologia

  Regina Abreu; Manuel Ferreira Lima Filho 

 59  As transformações do patrimônio: da retórica da perda 
  à reconstrução permanente
  José Reginaldo Santos Gonçalves

 75  Novos dédalos da modernidade tardia: investimentos 
  na sociotécnica da cultura, do patrimônio e dos museus
  Alexandre Fernandes Corrêa

 111  Entre campos: cultura material, relações sociais e patrimônio
  Manuel Ferreira Lima Filho

 129  Design como ciência social? As outras vertentes de Lina Bo 
Bardi e Aloisio Magalhães

  Zoy Anastassakis

  Parte 2
  pAisAgens, lugAres e territórios

 157  Patrimônio entre escombros: notas sobre a demolição 
  do Complexo Presidiário Frei Caneca
  Alberto Goyena

 185  Imagens e identidade cultural de Ouro Preto: repúblicas 
estudantis e patrimônio

  Éder Malta

 219  Etnografando os sentidos do lugar: pintando, declamando 
  e cantando a Cidade de Goiás
  Izabela Tamaso



 245  Identidades territoriais em sítios patrimonializados: 
comunidade de quilombolas, os Kalunga de Goiás

  Maria Geralda de Almeida

 265  Pedra do Sal e samba na fonte: samba de raiz em um espaço 
fundador na perspectiva das paisagens culturais

  Carmen Irene C. de Oliveira; Leila Beatriz Ribeiro;    
Orlando Gonçalves Rey; Valéria Cristina Lopes Wilke

 299  De monumento negro a território étnico: os usos 
  do patrimônio cultural na produção de espaços urbanos 

diferenciados
  Roberta Sampaio Guimarães

 319  Repensando as representações acerca do patrimônio 
histórico: olhares sobre o tombamento de uma antiga base 

  de atracação de Zeppelins
  Rafael de Oliveira Rodrigues

 343  Ao encontro de uma ausência: ou onde estão os índios 
  do Piauí
  May Waddington Teles Ribeiro

 377  Quando o campo é o quilombo: etnicidade, políticas 
patrimoniais e processos de negociação

  Bartolomeu Tito Figueirôa de Medeiros

  Parte 3
  museus, coleções e memóriA

 401  Katarina Real (1927-2006) e os maracatus Nação Estrela 
Brilhante

  Clarisse Kubrusly

 427  “Visite o Brasil no Museu Rossini Tavares de Lima”: embates, 
experimentações e exibições

  Daniel Reis

 467  “A liberdade é coisa tão bela”: música, política e memória 
  dos trabalhadores rurais de Pernambuco
  Renata de Castro Menezes; Edmundo Pereira

 497  Musealização de eventos críticos: análise da tensão entre 
múltiplas narrativas da dor

  Telma Camargo da Silva

 527  soBre os Autores



9

Algumas reflexões sobre patrimônios 
culturais brasileiros (2008-2010)

no ano de 2004, durante a 26a Reunião brasileira de antropologia 
na cidade de Olinda (Pe), a recém-empossada diretoria da asso-
ciação brasileira de antropologia, sob a presidência da professora 
miriam Pilar Grossi, da universidade Federal de santa Catarina, 
instituiu o Grupo Permanente de Patrimônio Cultural da associa-
ção brasileira de antropologia (aba). Várias ações, eventos e re-
sultados de pesquisas relacionadas ao GT foram reunidos no livro 
Antropologia e Patrimônio Cultural: diálogos e desafios contempo-
râneos, publicado no ano de 2007 pela nova letra editora, de san-
ta Catarina. O livro foi organizado por Cornélia eckert, Jane Felipe 
beltrão e manuel Ferreira lima Filho. Publicação que logo esgotou 
e agora está disponível em formato on-line no sítio da aba.

no ano de 2010, durante a 27ª Reunião brasileira de an-
tropologia, realizada na cidade de belém (Pa), os membros do GT 
propuseram modificar seu nome para “Patrimônio Cultural e mu-
seus”, acolhendo as inúmeras demandas do campo da museologia, 
em franco diálogo com os profissionais de antropologia no brasil. 
O pleito foi prontamente viabilizado pela atual diretoria da aba, 
sob a presidência da professora bela Feldman-bianco, da universi-
dade estadual de Campinas.

ao longo desses oito anos de existência do GT, o tema do 
patrimônio e museus foi sendo objeto de inúmeras pesquisas, dis-
sertações e teses, relatórios técnicos, inventários, exposições, for-
mulações de políticas públicas, linhas e grupos de pesquisa, temas 
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de concursos públicos, além de publicações e de apresentações re-
sultantes das reflexões dos antropólogos no brasil e no exterior. O 
grupo chega à sua maturidade com importante atuação no cam-
po acadêmico e igualmente por meio de intervenções na sociedade 
brasileira.

Com o intuito de condensar as experiências do GT de Patri-
mônio e museus da aba e apresentar a trajetória do grupo e as 
reflexões epistêmicas que têm norteado as pesquisas nos últimos 
anos, organizamos o livro Antropologia e patrimônio cultural: tra-
jetórias e conceitos. nele estão reunidos alguns dos debates e ex-
posições, agora em forma de textos, ocorridos nos vários eventos 
promovidos pelo GT, como 26a Reunião brasileira de antropolo-
gia, em Porto seguro (ba), 27a Reunião brasileira de antropologia, 
em belém (Pa), e nas reuniões da anpocs (2009 e 2010), além da 
Reunião de antropologia do mercosul de 2009 em buenos aires.

O livro, construído para atender à linha editorial da aba, 
é organizado por Izabela maria Tamaso e manuel Ferreira lima 
Filho e recebeu apoio do Programa de Pós-Graduação em antropo-
logia social da universidade Federal de Goiás. a editoração, ao en-
cargo da Cânone editorial e da editora da uFG, foi financiada pela 
Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa da uFG e pela Capes.

são três os eixos que orientam conceitualmente a organi-
zação dos textos que compõem o livro: (1) antropologia e Patri-
mônio no brasil: Trajetórias e Conceitos; (2) Paisagens, lugares e 
Territórios e (3) museus, Coleções e memória.

a primeira parte – antropologia e Patrimônio no brasil: Tra-
jetórias e Conceitos, reúne cinco textos. O primeiro é intitulado 
“a trajetória do GT de Patrimônios e museus da associação bra-
sileira de antropologia”, de Regina abreu e manuel Ferreira lima 
Filho. nele os autores apresentam o tema do patrimônio cultural 
no país sob a perspectiva da constituição e da organização do GT 
da aba e de como sua trajetória vem delineando ricos campos 
de diálogos, elegendo nos últimos anos formalmente, via aba, a 
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museologia como campo de reflexão antropológica. no texto o 
leitor poderá acompanhar como têm sido constituídas as reflexões 
e ações dos antropólogos que atuam no campo de patrimônio 
cultural e museus perpassando temáticas como antropologia dos 
museus, antropologia dos Objetos, Patrimônios e museus como 
Práticas Discursivas, museus e Representações das Culturas, Dinâ-
micas das Categorias Patrimoniais, museus e a autorrepresenta-
ção e, por fim, antropologia da ação no Campo Patrimonial. esse 
texto, aliado ao que se intitula “a antropologia e o patrimônio 
cultural no brasil” (lima Filho; abreu, 2007), também publica-
do em espanhol na Revista de Antropologia da Colômbia (lima 
Filho; abreu, 2010), apresenta o estado da arte do patrimônio 
cultural no país tendo como referência conceitual os pressupostos 
antropológicos.

na perspectiva de um olhar sobre o que tem acontecido em 
escala nacional e internacional a respeito do patrimônio cultural, 
José Reginaldo santos Gonçalves revisita sua própria trajetória de 
pensar o patrimônio, desde a publicação do seu livro A retórica da 
perda (1996), e nos traz um convite para repensarmos as maneiras 
com as quais tratamos o tema por meio de categorias cristalizadas, 
tais como memória, patrimônio, identidade, tradição entre outras. 
no texto intitulado “as transformações do patrimônio: da retóri-
ca da perda à reconstrução permanente”, o autor propõe pensar 
tais categorias não mais como “entidades”, mas como “formas de 
ações e atividades”. Para ele, a expansão da noção de patrimônio 
cultural, e seus mais diversos usos – desde a consagrada função 
histórica de construção da nação até se alojar como estratégia ope-
racional nos mais diversos domínios sociais como agências, grupos 
sociais e étnicos, academia, indústria cultural (turismo) nas escalas 
nacional e internacional –, resultou também numa hipervaloriza-
ção dos museus. na concepção do autor, observa-se uma transfor-
mação do tempo. O passado como projeção do futuro se apresenta 
como um passado presentificando ações do imediato, numa nova 
maneira de experienciar o tempo.
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alexandre Fernandes Corrêa, autor de “Os novos dédalos 
da modernidade tardia: investimentos na sociotécnica da cultura, 
do patrimônio e dos museus”, traz como referência o mito de Dé-
dalo. Para tanto, analisa as políticas do patrimônio e da memória, 
imaginário e a crise de critérios de autenticidade utilizados nos 
processos de “turistificação” e “gentrificação” das paisagens urba-
nas. as paisagens são as dos centros antigos das metrópoles brasi-
leiras, em comparação com as estudadas pelo autor na cidade de 
são luís (ma). Para ele, constatam-se “arranjos produtivos locais 
rompendo os laços do cotidiano e da vivência social mais concre-
ta; tornando-se os processos de patrimonialização promotores da 
homogeneização urbana, eliminando as singularidades locais de 
cada espaço urbano, para enquadrá-los em um padrão mundial 
investidos pelo capital e fetichizados para o fluxo do turismo es-
trangeiro e nacional”.

manuel Ferreira lima Filho nos apresenta suas reflexões so-
bre a cultura material no texto “entre campos: cultura material, 
relações sociais e patrimônio”, apostando na rica inspiração que o 
tema da cultura material pode oferecer quando eleito como campo 
de reflexão na antropologia, na história e na museologia. Transi-
tando entre as categorias dessas disciplinas, o autor traz dados de 
sua experiência etnográfica em Ouro Preto e dos processos de mu-
sealização do passado afro-brasileiro, via noção da dor e exclusão 
patrimonial presentes nos museus da cidade. ele advoga que as 
trajetórias da cultura material têm um forte poder de evocação e 
de (re)significações das relações sociais e que devemos, num estado 
permanente de dialogia, “estar entre campos”. Para isso, é preciso 
prestar atenção à evocação que a cultura material pode suscitar e, 
desse modo, expandir o caráter epistêmico da noção de patrimô-
nio cultural, como por exemplo a noção de cidadania patrimonial.

em “Design como ciência social? as outras vertentes de lina 
bo bardi e aloisio magalhães”, zoy anastassakis analisa as ques-
tões que nortearam a proposta do Centro nacional de Referên-
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cia Cultural (CnRC), invertendo a tradição da literatura sobre o 
patrimônio cultural no brasil que traz a experiência do CnRC 
para “dentro” das trajetórias das políticas públicas de preservação 
cultural. zoy, ao contrário, toma os documentos produzidos pelo 
CnRC (de “dentro”) para observá-los “de fora” da esfera oficial 
de preservação cultural, em diálogo com outras áreas e com ou-
tras questões. assim, em relação às ideias e ações do designer per-
nambucano aloisio magalhães, a autora observa que aquilo que 
fora associado como “paradigma antropológico” das políticas de 
patrimônio era, “em sua concepção original, uma tentativa de bus-
ca do design propriamente nacional”. encontrando similaridades 
entre as ideias da arquiteta italiana lina bo bardi e as do designer 
pernambucano aloisio magalhães, zoy desenvolve o texto apre-
sentando as concepções de ambos, sobretudo no que se refere às 
possibilidades de vinculação entre design e identidade nacional, 
no brasil, no contexto das décadas de 1950 a 1980. ao relacionar 
a presença marcante e definitiva das obras do modernista lucio 
Costa às trajetórias de lina e aloísio, zoy apresenta a aproxi-
mação entre a “prática projetiva moderna” e “as dinâmicas de 
produção da cultura popular no país”, proporcionando-nos outra 
interpretação para as políticas de patrimônio cultural e práticas e 
ensino de projeto em design no país.

na segunda parte do livro, denominada Paisagens, lugares 
e Territórios, o primeiro texto, de alberto Goyena, parte da ex-
periência etnográfica no momento de demolição do último bloco 
do Complexo Presidiário Frei Caneca, localizado no estácio de sá, 
bairro da área central do Rio de Janeiro, para refletir sobre o opos-
to da preservação: a categoria “demolição”. Partindo do ponto de 
vista dos profissionais que são agentes dessa atividade, o texto “Pa-
trimônio entre os escombros: notas sobre a demolição do Comple-
xo Presidiário Frei Caneca” revela a lógica que subsidia o trabalho 
intelectual e técnico dos profissionais da demolição. além disso, 
apresenta uma possível ligação entre engenheiros da demolição e 
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colecionadores de fotografias antigas do Rio de Janeiro. Com cria-
tividade intelectual, o autor defende que uma etnografia da prática 
dos engenheiros pode “trazer alguma novidade sobre as relações 
que se estabelecem na cidade com uma arquitetura de edifícios clas-
sificados como tombados, condenados, esquecidos, revitalizados, 
passados, presentes ou, dos modos mais diversos, ausentes”.

em “Imagens e identidade cultural de Ouro Preto: repúbli-
cas estudantis e patrimônio”, eder malta toma o que chama de a 
“relíquia do passado colonial” brasileira, para compreender, desta 
feita, a “Cidade das Repúblicas”. Tem por foco as sociabilidades 
estudantis, tanto em relação às suas práticas quanto em relação ao 
patrimônio da cidade, atento às maneiras diferentes pelas quais a 
cultura universitária se apropria dos espaços urbanos. Observan-
do estilos de vida distintos, demarcadores de lugares, eder apon-
ta para a presença de espaços híbridos ou fragmentários seja nas 
repúblicas, seja no centro histórico, dado que enuncia usos que 
os transformam em lócus de sociabilidade pública. estas práticas 
enunciativas se articulam com a imagem urbana e toda a sua di-
mensão visual no cotidiano da cidade. as repúblicas, segundo a 
análise do autor, tornam-se, então, lugares de lazer e sociabilidade, 
de formações identitárias e inscrições estéticas diversas.

Izabela Tamaso ressalta a ausência da categoria “lugar” 
como conceito analítico ou descritivo em trabalhos antropológi-
cos. Razões para isto seriam a ubiquidade e a difusão do termo 
na linguagem ordinária. neste texto, a autora opta pela aborda-
gem fenomenológica e interdisciplinar – antropologia, sociologia, 
filosofia e geografia – para analisar os sentidos de lugar dos vila-
boenses. em “etnografando os sentidos do lugar: pintando, decla-
mando e cantando a cidade de Goiás”, a autora analisa as expres-
sões artísticas (música, arte pictórica e literatura) como narrativas 
por meio das quais os pintores, poetas e músicos anteciparam o 
“reconhecimento público” dos valores patrimoniais – atribuídos, 
posteriormente, pelo Iphan e unesco à cidade. Trata-se da essen-
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cialização dos valores daquela paisagem cultural, constituída, so-
bretudo, pelo centro histórico (largos, igrejas, becos, ruas, rios, 
poços, morros, chafarizes), morros Cantagalo, Dom Francisco e 
serra Dourada. a autora ressalta os mecanismos representacionais 
(poesia, música e arte pictórica) através dos quais os vilaboenses 
tradicionais constroem e reconstroem os seus lugares de pertenci-
mento e memória. Operam um movimento duplamente recíproco, 
em que os lugares são sentidos, os sentidos são localizados e as 
estruturas físicas transformadas em marcos do lugar, em vida res-
singularizada e limites de territorialidades.

Visando apresentar as políticas e ingerências em patrimônios 
de (e em) culturas singulares, maria Geralda de almeida aborda a 
relação entre identidades territoriais de uma comunidade de qui-
lombolas e a constituição do patrimônio. em “Identidades terri-
toriais em sítios patrimonializados: comunidade de quilombolas, 
os Kalunga de Goiás”, a autora destaca a necessidade de interpre-
tação das territorialidades dos Kalunga à luz de outros contextos 
que interferem em sua dinâmica. são exemplos os conflitos pelo 
uso das terras e o turismo emergente, ambos com alto potencial 
de impacto na dinâmica e nas identidades locais. a autora des-
taca que, como consequência da presença de várias instituições 
e organizações públicas e privadas no território Kalunga, o cam-
po do patrimônio apresenta-se como um espaço de conflitos e de 
interesses contraditórios. nesse sentido, maria Geralda analisa o 
contexto no qual patrimônio e território têm o duplo papel: “de 
mediador interpessoal e de cimento identitário na sociedade”.

“Pedra do sal e samba na fonte: samba de raiz em um espa-
ço fundador na perspectiva das paisagens culturais” é um texto 
coletivo de Carmen Irene C. de Oliveira, leila beatriz Ribeiro, Or-
lando Gonçalves Rey e Valéria Cristina lopes Wilke. Os autores 
elegem as categorias analíticas da memória, paisagem cultural e 
patrimônio, e analisam as letras dos sambas considerados raízes e 
suas correlações com o monumento tombado Pedra do sal (lugar 
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mítico afro-brasileiro) e o movimento samba na Fonte na cidade 
do Rio de Janeiro. a análise dos autores tem uma perspectiva dia-
crônica, ao apresentar letras históricas de sambas, e igualmente 
um corte sincrônico, ao examinar as letras dos sambas de compo-
sitores-sambistas que se reúnem, semanalmente, para cantar seus 
sambas inéditos na mídia de massa. Refere-se a performances do 
tempo presente (semanalmente/sambas inéditos) inspirados na tra-
dição (sambas históricos/tempo dos escravos) e no espaço (lugar/
monumento), cimentados pela lógica da patrimonialização que 
equaciona o passado ao presente e ao futuro.

Roberta sampaio Guimarães também trata das presentifi-
cações das narrativas míticas do passado, opção metodológica e 
conceitual observada em seu texto “De monumento negro a terri-
tório étnico: os usos do patrimônio na produção de espaços urba-
nos diferenciados”. ela analisa a relação da formação da socieda-
de nacional por meio de alguns de seus intérpretes e das políticas 
de patrimonialização. O seu intuito é refletir sobre o uso da patri-
monialização como reconhecimento da diversidade cultural, mas 
sobretudo de sua operacionalidade como estratégia de mediação 
de lutas políticas no contexto de espaços urbanos. Tendo como 
recorte etnográfico a zona Portuária da cidade do Rio de Janeiro, 
a autora mapeia o contexto histórico cultural da Pequena África 
(zona Portuária, Cidade nova, Praça Onze) e delimita os espaços 
urbanos ocupados pelos baianos e africanos, na cidade, a partir 
da casa de roda de samba de tia Ciata e da casa de candomblé de 
João alabá. Grupos distintos nos aspectos étnicos e territoriais, 
mas que são igualados como uma totalidade, a fim de legitimar 
o processo de patrimonialização de alguns lugares da cidade do 
Rio de Janeiro como a Pedra do sal e a Praça Onze. essa supos-
ta homogeneidade entra em xeque quando se instaura o conflito 
entre algumas famílias da zona Portuária e a Ordem Terceira de 
são Francisco da Penitência. O conflito se desdobra quando duas 
famílias acionam juridicamente o estado pedindo a incorporação 
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de imóveis como pertencentes ao território de quilombo da Pedra 
do sal. a autora mostra por meio deste drama social os diversos 
autores e agências que colocam em pauta nacional questões como 
patrimônio e reconhecimento da diversidade cultural, no caso os 
descendentes afro-brasileiros.

Tema cada vez mais fundamental para o debate sobre os pa-
trimônios são as plurais concepções sobre os bens culturais patri-
monializados e os conflitos daí decorrentes. Rafael de Oliveira Ro-
drigues se debruça sobre as representações acerca da relação entre 
os dirigíveis zeppelins e o bairro do Jiquiá, em Recife (Pe). em 
“Repensando as representações acerca do patrimônio histórico: 
olhares sobre o tombamento de uma antiga base de atracação de 
zeppelins”, o autor analisa tanto o processo de patrimonialização 
da área que abrigou os dirigíveis como o reconhecimento desses 
bens por parte das populações diretamente envolvidas, problema-
tizando as bases metodológicas das atuais políticas de patrimônio 
no brasil. Centrado exclusivamente em um bem de natureza ma-
terial, cujo instrumento de proteção do estado é o acautelamen-
to jurídico, o texto indica o risco de tais políticas transformarem 
“objetos em entidades fictícias”, cuja representação quase sempre 
é “produzida por entidades alheias às pessoas que convivem dire-
tamente com esses objetos”, resultando em pequena ou nenhuma 
ressonância destes nas populações locais.

a cajuína e o processo documental relacionado ao seu regis-
tro, como patrimônio imaterial, são tratados no texto “ao encon-
tro de uma ausência: ou onde estão os índios do Piauí”, de autoria 
de may Waddington Teles Ribeiro. a pesquisadora descreve como 
as atribuições simbólicas e sociais da cajuína revelam feições da 
sociedade brasileira, nordestina e piauiense. se a cajuína era, para 
as elites, o champanhe (hospitalidade, catolicidade e pureza), para 
os despossuídos, os descendentes de negros, índios e lavradores o 
vinho do caju era mais forte que a cachaça. O texto apresenta uma 
incursão pelas representações históricas do contato interétnico en-
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tre os grupos indígenas e os portugueses (mamelucos) que fazem 
parte da ocupação territorial do Piauí e de como categorias como 
civilização/urbanidade/limpeza/pureza podem ajudar na compre-
ensão da ideo logia de esvaziamento indígena da região e do proje-
to de urbanidade como a construção da cidade de Teresina.

bartolomeu Tito Figuerôa de medeiros apresenta alguns as-
pectos das políticas patrimoniais do governo federal, esboçadas 
para cumprir o preceito constitucional da patrimonialização das 
comunidades Quilombolas do brasil. no texto “Quando o campo 
é o quilombo: etnicidade, políticas patrimoniais e processos de ne-
gociação”, o autor observa como tais políticas repercutem tanto 
entre as lideranças dessas comunidades quanto entre os técnicos 
governamentais encarregados de aplicá-las. a análise dos impasses 
e hiatos de comunicação entre comunidades e técnicos coloca este 
texto como mais um dentre aqueles que têm abordado a recepção 
de políticas públicas, considerando ainda possíveis caminhos para 
convergências de interesses e de entendimento mútuo, negociado 
entre funcionários governamentais e lideranças quilombolas.

museus, coleções e memórias compõem a terceira e última 
parte dessa publicação, que se inicia com o texto de Clarisse Ku-
brusly, “Katarina Real (1927-2006) e os maracatus nação estrela 
brilhante”. ela interpreta as narrativas sobre a boneca Joventina, 
entregue por representantes do maracatu estrela brilhante, na dé-
cada de 1960, à antropóloga Katarina Real, e doada por esta pes-
quisadora americana ao museu do homem do nordeste (mhn). 
O retorno da boneca para um museu do Recife, em 1996, insta 
o posicionamento dos representantes dos dois maracatus estre-
la brilhante, bem como da própria Katarina Real, num processo 
revelador dos diferentes imaginários sobre a musealização do ma-
racatu. se para Katarina Real a boneca Joventina está protegida 
no museu, imortalizada pela “história oficial”, para integrantes do 
maracatu a boneca musealizada significa a “morte”, pois “a nação 
‘parou’, ‘recolheu’, ‘morreu’ se ‘aposentou’”. nesse texto, Clarisse 
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Kubrusly propõe um olhar atento à ambiguidade deste processo 
de musealização, que ao mesmo tempo salvaguarda e expropria a 
materialidade da boneca. a imaterialidade, por outro lado, sendo 
inalienável, continua a se refazer ao longo “das trajetórias de des-
locamentos e reelaborações de ‘crenças’ e ‘objetos’”. 

em “Visite o brasil no museu Rossini Tavares de lima: em-
bates, experimentações e exibições”, Daniel Reis apresenta o pro-
cesso de criação, consolidação e fechamento deste museu paulis-
ta, enquanto paralelamente interpreta os conflitos resultantes das 
diferentes concepções sobre folclore, organização e classificação 
de acervos, formas de gestão, exibição e fruição de um conjun-
to de objetos. O texto narra o conflito deflagrado entre membros 
da associação brasileira de Folclore (abF), vinculados ao museu 
que teve de ser involuntariamente fechado em 1996, e técnicos da 
secretaria municipal de Cultura de são Paulo, quando esta últi-
ma decide não apenas criar outra instituição museológica, como 
realizar outro rearranjo e reclassificação dos acervos, seguidos de 
novas propostas de narrativas expositivas. no embate entre as 
duas concepções de museu, o autor interpreta que a proposta da 
abF estaria mais aproximada de um “museu narrativa”, ao passo 
que o projeto proposto pela prefeitura se conformaria mais à ideia 
de um “museu informação”. Reis cunha a expressão “etnografia 
antiquária”, relativizando a ação dos folcloristas, dentre eles Ros-
sini Tavares de lima, como sendo calcado tanto na prática de um 
pesquisador antiquário quanto na prática de um pesquisador et-
nógrafo. Com a expressão, Reis objetiva fugir da “visão que opõe 
estudos de folclore e estudos científicos acadêmicos”, partindo do 
pressuposto de que “traços do espírito antiquário bem como dos 
cânones da moderna etnografia podem estar presentes tanto na 
literatura dos folcloristas quanto na antropologia como disciplina 
científica”. entendendo que as relações entre folclore e antropo-
logia no brasil “possuem muito mais imbricações do que sobre-
posições”, Daniel Reis questiona a definição de um movimento 
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linear, no qual “primeiro haveria um tipo de pesquisa folclórica, 
amadora e diletante, e depois uma pesquisa antropológica profis-
sional e científica”, defendendo a presença destes elementos tanto 
nos estudos folclóricos quanto nos antropológicos.

Renata de Castro menezes e edmundo Pereira tomam o 
processo de constituição de um CD, de cunho etnográfico, como 
parte da memória social dos trabalhadores e trabalhadoras 
rurais da região canavieira da zona da mata, em Pernambuco. 
em “a liberdade é coisa tão bela: música, política e memória dos 
trabalhadores rurais de Pernambuco”, os autores visam contribuir 
com o registro da “poética da política”, com base no pressuposto 
de que música e poesia podem se constituir em formas adequadas 
para recompor e expressar a memória de um passado de luta e 
resistência. a partir da experiência de elaboração coletiva desse 
registro musical, os autores discutem no texto temas como dialogia, 
políticas de representação, mediação e ética, lançando luz sobre as 
tensões e possibilidades do ofício do antropólogo no registro da 
memória de grupos sociais. a prática da “negociação”, constitutiva 
desses dois campos (do fazer antropológico e das lutas políticas 
camponesas), é acionada ao longo do processo de produção do 
CD, desde a pré-seleção e seleção dos cantos, versos e gritos de 
ordem e escolhas dos músicos, até detalhes sobre o ritmo mais ou 
menos acelerado, os arranjos, além de negociação de gênero, classe 
e região. Como contribuição da reunião das músicas e consequente 
gravação do CD, os autores destacam, sobretudo, o registro da 
relação entre a música popular e os movimentos sociais. 

Telma Camargo da silva problematiza as narrativas das pro-
postas da musealização da dor para a criação de um museu/memo-
rial do desastre radioativo de Goiânia no seu texto “musealização 
de eventos críticos: análise da tensão entre múltiplas narrativas da 
dor”. a autora trabalha com as categorias vazio, risco, patrimô-
nio, memória, eventos críticos e contextos urbanos. Por meio delas 
busca uma interpretação sobre o porquê da não implantação de 
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quatro projetos, no período de 1993 a 2009, de musealização da 
tragédia do Césio em Goiânia. as múltiplas propostas do museu 
resultam de embates entre várias concepções de projetos (drama 
e trama) e seus diferentes significados, que evidenciam narrativas 
sobre o desastre do Césio, perpassando diferentes atores e institui-
ções como o estado, a associação das vítimas, personas políticas, 
artista plástico e profissionais da saúde. a descontinuidade entre 
projeto e sua não realização faz a autora concluir que a trama da 
não patrimonialização do desastre poderia ser, por exemplo, inter-
pretada como seu apagamento simbólico.

este segundo livro organizado pelo GT de Patrimônios e 
museus da aba reúne uma diversidade de temas patrimoniais e 
museais, distribuídos tanto pelo território nacional quanto pelas 
diversas universidades e programas de pós-graduação. Traço mar-
cante desta coletânea é a preocupação com a recepção das políticas 
públicas patrimoniais e museais, configurando uma interpretação 
sustentada, sobretudo, nas concepções dos agentes e populações 
locais. esperamos que ela contribua com o debate responsável e 
ético acerca dos processos de patrimonialização e musealização, 
em amplo crescimento em escalas locais, regionais, nacional e 
mundial. 

Izabela Tamaso
Manuel Ferreira Lima Filho
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A trajetória do GT de Patrimônios 
e Museus da Associação Brasileira 
de Antropologia
Regina Abreu
Manuel Ferreira Lima Filho

1  APRESENTAçãO

O presente trabalho tem um caráter etnográfico e busca mapear 
alguns dos últimos estudos antropológicos que tomam patrimônios 
e museus como objeto. Temos como foco de análise as experiências 
do “Grupo de Trabalho Permanente em Patrimônios e museus” 
vinculado à Presidência da associação brasileira de antropologia 
(aba). O referido grupo foi criado inicialmente com o nome de 
“GT de Patrimônio da aba” a partir de uma proposta de vários 
sócios no final da 24ª Reunião brasileira de antropologia em 
Olinda em 2004. Constatou-se na ocasião uma grande demanda 
junto à Presidência da aba de questões relacionadas ao tema 
do Patrimônio, dos museus e da memória social, bem como o 
crescimento significativo do número de antropólogos trabalhando 
nesta área, fosse nas universidades, nas Ongs ou nas instituições 
culturais. O GT consolidou-se na gestão 2004/2006 durante a 
Presidência de miriam Pillar Grossi e continuou seus trabalhos nas 
gestões seguintes, respectivamente de Roberto Cardoso de Oliveira, 
de 2006 a 2008, e de Carlos Caroso, de 2008 a 2010. na Reunião 
brasileira de antropologia de 2010, em belém, o GT decidiu 
acrescentar o nome “museus” ao GT de Patrimônios devido ao 
crescimento do número de associados trabalhando com o tema. 
até o presente momento, o GT teve como coordenadores e vice-
coordenadores os seguintes associados da aba: manuel Ferreira 
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lima Filho e Regina abreu (2004/2006); Regina abreu e José do 
nascimento Junior (2006/2008); José Reginaldo santos Gonçalves 
e Cornelia eckert (2008); bartolomeu Tito de Figueiroa e Cornélia 
eckert (2008/2010); Izabela Tamaso e alicia Castells (2010/...).

as ações do GT nestes quase dez anos de atuação têm sido 
reunir e acolher as pesquisas e trabalhos de antropólogos no cam-
po de patrimônios e museus estimulando reflexões, debates e pu-
blicações. listamos a seguir as principais atividades do GT nas 
últimas quatro Reuniões da associação brasileira de antropologia 
desde a data de sua fundação, ou seja, na 24a Rba (2004-Olinda/
Pe); na 25a Rba (2006-Goiânia/GO); na a (2008-Porto seguro/
ba); na 27a Rba (2010-belém/Pa).1 na 24a Rba (2004-Olinda/
Pe), tivemos a oportunidade de participar com o simpósio “O 
Patrimônio Cultural e as narrativas sobre o brasil”, coordenado 
por manuel Ferreira limo Filho, na época vinculado ao Instituto 
Goiano de Pré-história e antropologia da universidade Católica 
de Goiás; mestrado em Gestão do Patrimônio Cultural; o Fórum 
de Pesquisa “Patrimônios Coletivos, memórias sociais e Diversi-
dade biocultural”, coordenado por alexandre Fernandes Corrêa, 
da uFma, e marcos silva da silveira, do IGPa; o Fórum de Pes-
quisa “antropologia dos Objetos: Coleções, museus e Patrimônios 
Culturais”, coordenado por Regina abreu, do Programa de Pós-
-Graduação em memória social da unirio; José Reginaldo santos 
Gonçalves, do IFCs/uFRJ e manuel Ferreira lima Filho - IGPa/
uCG. na 25ª Rba (2006-Goiânia/GO), o GT contou com a mesa 
Redonda “antropologia na Cidade e Políticas Patrimoniais”, coor-
denada por manuel Ferreira lima Filho (uCG/IGPa); o simpósio 
especial “antropologia e museus: revitalizando o diálogo”, coor-
denado por Regina abreu (unirio); o GT “antropologia, memória 
e narrativas”, coordenado por andrea Ciacchi (uFPb) e Julie a. 
Cavignac (uFRn); o GT “educação patrimonial: perspectivas e 
dilemas”, coordenado por Flávio leonel abreu da silveira (uFPa) 

1 Todo este material encontra-se disponível no portal da ABA <www.abant.org.br>.
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e marcia bezerra (uCG); o GT “Patrimônio cultural e desenvol-
vimento regional”, coordenado por arlete assumpção (unicamp/
usP) e marilda Checcucci Gonçalves da silva (FuRb); o GT “Pa-
trimônio e cultura: processos de politização, mercantilização e 
construção de identidades”, coordenado por mônica beatriz Roit-
man (universidade de buenos aires, COnICeT) e alicia n. G. de 
Castells (uFsC); o GT “Patrimônio, linguagens e memória social”, 
coordenado por Carlos Caroso (uFba) e Jane beltrão (uFPa). na 
26ª Rba (2008-Porto seguro), a participação do GT de Patrimô-
nios e museus abarcou o simpósio especial “antropologia dos 
museus e dos Patrimônios”, de âmbito internacional, coordenado 
por Regina abreu (PPGms/unirio); a mesa-Redonda “antropolo-
gia dos Objetos, museus e Cidades Patrimoniais”, coordenada por 
manuel Ferreira lima Filho (uCG); o minicurso “antropologia 
dos Patrimônios”, coordenado por Izabela Tamaso (unb); o GT 
“Cultura Popular, Patrimônio Imaterial e Cidades”, coordenado 
por luciana Carvalho (Iphan) e sérgio Ivan Gil braga (uFam); o 
GT “Coleções, museus e Patrimônios”, coordenado por manuel 
Ferreira lima Filho (uCG) e Regina abreu (PPGms/unirio). na 
27ª Rba (2010-belém/Pa), o tema dos dos patrimônios e museus 
congregou a mesa Redonda “Coleções etnográficas e museus”, co-
ordenada por Renato monteiro athias (uFPe); o simpósio espe-
cial “em Torno da Defesa do Patrimônio Cultural”, coordenado 
por bartolomeu Tito Figueirôa de medeiros (uFPe); o GT “ar-
queologia e memória social”, coordenado por Carlos etchevarne 
(uFba) e scott Joseph allen (uFPe); o GT “Patrimônio, memória 
e saberes e práticas da alimentação”, coordenado por ellen Fens-
terseifer Woortmann (unb) e Renata menasche (uFPel); o GT 
“antropologia dos lugares, paisagens e patrimônios”, coordena-
do por Regina abreu (unirio) e Izabela Tamaso (uFmT). ainda 
em belém alicia norma González de Castell e manuel Ferreira 
lima Filho coordenaram o minicurso “Patrimônios e museus na 
perspectiva da antropologia”. em 2010 bartolomeu Tito de Fi-
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gueiroa coordenou a III semana do Patrimônio Cultural de Per-
nambuco particpando da mesa “memória, Patrimônio e Territo-
rialidade: novas Reflexões, Velhos Desafios”. este evento reuniu 
vários membros do GT e foi bastante elogiado pela eficiência da 
organização e, principalmente, por apresentarr um estado da arte 
do patrimônio no nordeste brasileiro.

ao longo destes anos, a temática da memória, dos patrimô-
nios e dos museus consolidou-se como campo de estudos dos an-
tropólogos. Verificou-se uma diversidade de proposições, enfoques, 
etnografias, estudos de caso que incluem a análise de coleções, obje-
tos, paisagens, práticas de alimentação, museus, cidades, processos 
de patrimonialização, educação patrimonial, políticas patrimoniais. 
Vimos nascer novas disciplinas e áreas de pesquisa, novos objetos 
e novas formulações teóricas. Também percebemos o nítido cres-
cimento do interesse pela reflexão sobre o caráter de sacralidade 
que patrimônios e museus adquiriram no mundo contemporâneo 
e as tentativas de desvendar os significados plurais de que se re-
vestem na atualidade tanto processos instituintes quanto processos 
instituídos, gerados pela formação de acervos, coleções, museus, 
patrimônios. ao longo deste período, graças a apoios de agências 
de fomento como a Capes, o CnPq, a Fundação Ford, e também 
do próprio Instituto do Patrimônio histórico e artístico nacional/
Iphan e, mais tarde do Instituto brasileiro de museus/Ibram, tive-
mos a oportunidade de trazer alguns convidados internacionais que 
contribuíram para apresentar outros cenários de ações patrimo-
niais e museais, o que permitiu tecer algumas análises comparativas 
e estabelecer redes de trabalho com instituições e pesquisadores da 
França, dos estados unidos, da Áustria, de Portugal, da Colôm-
bia, da argentina, entre outros. Destacaram-se Paulo Peixoto (Ces/
Coimbra/Portugal); nélia Dias (IsCTe/lisboa/Portugal); benoit de 
l’estoile (IRIs/CnRs/França); Christian Feest (museu etnográfico 
de Viena/Áustria); Ramiro matos (smithsonian Institution/estados 
unidos); marley Roberts brown III (Williamsburg/W&m/CWF/
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eua); Fernando barona (museu do Ouro/bogotá/Colômbia); 
margarita Chaves (IChan/bogotá/Colômbia); mônica Roitman 
(universidade de buenos aires/argentina).

2  POR UMA “ANTROPOLOGIA DE MUSEUS”

O trabalho de antropólogos em cursos de graduação de 
museologia e memória social estimulou a criação de uma disciplina 
denominada “antropologia de museus”, que foi inicialmente 
instituída na universidade Federal do estado do Rio de Janeiro 
(unirio). a aposta neste caso é que uma antropologia que tome os 
museus como centro de suas análises pode ser altamente promis-
sora, no sentido da compreensão de valores sociais e sistemas sim-
bó licos. Os museus na sociedade ocidental moderna passaram a 
sintetizar referências culturais emblemáticas e sagradas. estudar 
os museus a partir de um instrumental antropológico pode ser 
uma boa estratégia para interpretar aspectos de diferentes modos 
de fazer e de pensar estados-nações, grupos sociais e étnicos. Deste 
modo, tematizar os museus de um ponto de vista antropológico 
não significa estudar apenas os museus classificados como “museus 
antropológicos” ou se ater aos chamados “objetos etnográficos”, 
ou seja, aqueles que foram coletados por antropólogos como 
parte de suas pesquisas sobre a diferença cultural. assim, qualquer 
museu, em seus mais variados aspectos, pode ser objeto de pes-
quisa da antropologia: um “fato social” ou, como querem al guns, 
um “fato museal”. É importante chamar a atenção para o para-
digma oculocêntrico que rege a sociedade contemporânea, onde 
o sentido da visão vem predominando sobre os demais. neste 
contexto, os museus adquiriram especial centralidade, pois são 
lugares essencialmente voltados para a exibição. Os rituais de 
visitas a museus se converteram em verdadeiras peregrinações a 
lugares culturalmente significativos. É nas visitas a museus que 
os viajantes descobrem, entram em contato e experimentam 
o sentido da alteridade, do contato com outros mundos. em 
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muitos casos, os museus se tornaram portas de entrada e lugar 
por excelência de apresentação de sínteses culturais elaboradas 
por agentes sociais que incorporaram os conceitos antropológicos 
de cultura difundidos durante todo o século XX. Os museus no 
mundo contemporâneo multiplicam-se, expressando significados 
diversificados. são lugares reverenciados e sacralizados. É por meio 
deles que podemos observar certos rituais da contemporaneidade 
que se concentram na possibilidade de olhar e reter imagens 
valorizadas, seja de uma obra de arte, seja de um objeto histórico, 
seja de uma referência de cultura material. Refletir sobre os museus 
como lugares do sagrado no contemporâneo vem se tornando 
uma boa estratégia para a pesquisa antropológica num mundo 
que se apresenta cada vez mais como rede interconectada, onde 
as culturas se fazem de forma extremamente relacional. Perceber 
como diferentes agentes sociais em diferentes contextos constroem 
diferentes museus e exposições, quais os objetos escolhidos, quais 
as estratégias de apresentação destes objetos e como diferentes 
populações interagem com estes universos tem se revelado um 
caminho para o estudo daquilo que se constituiu como objeto da 
antropologia Cultural: a diversidade cultural.

Por outro lado, a criação de uma disciplina voltada para 
o estudo antropológico dos museus, ao lado de outras ações im-
portantes de antropólogos no campo dos museus, propiciou uma 
aproximação de antropólogos e museólogos que se expressou em 
algumas parcerias. É importante citar que desde o início da funda-
ção de um GT permanente voltado para o tema dos patrimônios e 
museus contamos com a parceria do Departamento de museus do 
Iphan, recentemente transformado em Ibram (Instituto brasileiro de 
museus), órgão governamental ligado ao ministério da Cultura. Tal 
parceria tem sido importante para o desenvolvimento de muitas das 
ações propostas. lembramos que o atual presidente do Ibram, José 
do nascimento Junior, é ele mesmo um antropólogo, associado da 
aba e foi vice-coordenador do GT. a construção desses laços tem 
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contribuído para que as ações propostas sejam bem desenvolvidas, 
uma vez que realizar seminários, colóquios, publicações dependem 
da mobilização dos associados, já que a aba é uma associação ci-
vil sem fins lucrativos. Outro fato importante nessa rede acadêmica 
e institucional que se formou em torno do tema da antropologia 
e dos museus diz respeito à criação de vários cursos de gradua-
ção em museologia, muitos deles abrigados em Departamentos de 
antropologia ou de Ciências sociais no contexto do Projeto Reuni 
do ministério da educação do Governo lula. O brasil é pioneiro 
na formação de museólogos como profissão em nível de gradua-
ção, com registro oficial. na última década, 12 novos cursos foram 
criados, somando-se aos dois anteriormente existentes, da unirio 
(1932) e universidade Federal da bahia - uFba (1969), o que tota-
liza 14 cursos de museologia a nível de graduação no país. são eles: 
Centro universitário barriga Verde - unibave (2004), universidade 
Federal do Recôncavo da bahia - uFRb (2006), universidade Fe-
deral de Pelotas - uFPel (2006), universidade Federal de sergipe 
- uFs (2007), universidade Federal de Ouro Preto - uFOP (2007), 
universidade Federal do Rio Grande do sul - uFRGs (2008), uni-
versidade Federal do Pará - uFPa (2009), universidade Federal de 
Pernambuco - uFPe (2009), universidade de brasília - unb (2009), 
universidade Federal de Goiás - uFG (2010), universidade Federal 
de minas Gerais - uFmG (2010), universidade Federal de santa 
Catarina - uFsC (2010).

3  OUTRAS PARTICIPAçõES DO GT

Cabe assinalar que, além das participações regulares nas 
Rbas, o GT catalisou um conjunto de atividades em outras reu niões 
científicas, como os encontros anuais da anpocs, as reu niões regio-
nais de antropologia com destaque para as reuniões da aba norte 
e nordeste (abanne) e da aba do mercosul (Ram). em algumas 
ocasiões, como em julho de 2006, os membros do GT somaram 
esforços para realizar um conjunto de eventos coordenados: um se-
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minário internacional no auditório Paulo Freire na unirio no Rio 
de Janeiro, uma participação efetiva na 25ª Reunião da associação 
brasileira de antropologia na cidade de Goiânia, de 15 a 16 de julho 
de 2006, com uma mesa redonda e um grupo de discussão em torno 
do tema dos museus e do patrimônio, reunindo interessados e ou-
vindo comunicações de todo o brasil. Com apoio da Fundação Ford 
e do então Departamento de museus do Iphan tivemos também a 
oportunidade de permanecer mais três dias na Cidade de Goiás, lo-
calizada no estado de Goiás, originalmente Vila boa dos Goyazes, 
e inscrita, desde o ano de 2001, na lista do Patrimônio mundial da 
unesco. nesta cidade, realizamos um seminário internacional com 
os membros do GT e convidados da área de museus e patrimônio. 
na ocasião, foram realizadas oficinas práticas em torno do tema do 
Patrimônio e dos museus estimulando os convidados nacionais e 
internacionais a realizarem percursos em torno do Patrimônio ma-
terial e Imaterial e dos museus da Cidade de Goiás. 

além de criar um fórum de discussão na web, que atualizou 
o debate do GT, editamos um livro com uma seleção de ensaios e 
artigos com selo da aba, patrocínio da Fundação Ford e apoio 
do Departamento de museus do Iphan, organizado por manuel 
Ferreira lima Filho, Cornelia eckert e Jane beltrão (2007). na 
sequência, o GT realizou, no ano de 2008, um seminário Interna-
cional sobre museus e antropologia no museu da República no 
Rio de Janeiro e um Colóquio de museus e antropologia, que an-
tecedeu a 26ª Reunião brasileira de antropologia em Porto seguro 
na bahia. Foi criado um grupo de trabalho com comunicações de 
docentes e estudantes de diversas universidades e centros de pes-
quisa do brasil. Com base no material apresentado nas reuniões 
da aba e outros eventos, selecionamos alguns trabalhos e publi-
camos, com apoio do então Departamento de museus do Iphan, 
o livro Museus, coleções e patrimônios: narrativas polifônicas, or-
ganizado por Regina abreu, mario Chagas e myrian sepúlveda 
dos santos (2007). Vale ressaltar que na linha editorial “Coleção 
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museu, memória e Cidadania” promovida pelo Departamento de 
museus do Iphan, mais tarde, substituído pelo Ibram, foram pu-
blicados outros trabalhos originalmente apresentados em ativida-
des do GT de Patrimônios e museus, entre eles, o livro Objetos 
alheios, histórias compartilhadas: os usos do tempo em um museu 
etnográfico, de andréa Rocca (2008).

Por fim, antecedendo a 27ª Reunião brasileira de antropo-
logia em belém, tivemos a oportunidade de realizar um seminário 
de museus e antropologia num lugar de significância social local: 
o antigo colégio jesuíta e a igreja de santo alexandre, do século 
XVIII, localizados na praça da sé, na cidade velha.

4  ATUALIZANDO A PRODUçãO DO GT DE PATRIMôNIO 
E MUSEUS: TEMAS DE INTERESSE

apresentamos a seguir alguns dos principais temas e focos 
da reflexão contemporânea de antropólogos sobre patrimônios e 
museus a partir da sistematização das reuniões da aba e outros 
eventos promovidos pelo GT. 

4.1 Museu enquanto repositório de objetos – cultura 
material ou por uma Antropologia dos Objetos

um dos grandes eixos de interesse dos antropólogos refere-se 
a estudos sobre objetos ou cultura material. alguns destes estudos 
buscam fazer um inventário do legado das práticas colecionistas 
nos grandes museus enciclopédicos no brasil ou no exterior, com 
destaque para a grande evasão de objetos etnológicos para museus 
no exterior durante todo o século XIX e princípios do século XX. 
Outras pesquisas vêm focalizando a história e o significado de co-
leções específicas, como o estudo sobre a coleção de magia negra 
reunida no contexto de operações policiais de perseguição a reli-
giões afro-brasileiras no brasil; ou as pesquisas sobre a formação 
de coleções no contexto da formação de museus no contexto brasi-
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leiro; por exemplo, o museu do Índio, que nasceu com uma voca-
ção de defesa das etnias indígenas no brasil. há muitos trabalhos 
antropológicos recentes sobre a formação de coleções etnográficas 
e seus significados para a história da antropologia no brasil. um 
destes trabalho resultou numa dissertação de mestrado, orienta-
da por Regina abreu, em que Ione Couto focaliza as primeiras 
coleções do museu do Índio, como a coleção de plumária urubu 
caapor formada pelo antropólogo Darcy Ribeiro numa atitude 
pioneira de valorização da arte indígena no país (Couto, 2007).

Com relação aos estudos de cultura material, uma das novi-
dades do campo tem sido a formulação de uma antropologia dos 
Objetos, reunindo novas reflexões sobre os objetos de um ponto 
de vista da antropologia, tanto no que diz respeito a processos de 
patrimonialização, quanto no que tange aos significados e agencia-
mento dos objetos em várias culturas. 

um tema recorrente, que atravessa sobretudo os textos de 
José Reginaldo santos Gonçalves e seus alunos, diz respeito ao 
papel dos objetos materiais em geral, e também daqueles classifica-
dos como itens integrantes de coleções, museus e patrimônios, em 
especial o papel que os monumentos desempenham no processo 
de formação de diversas modalidades de autoconsciência, seja in-
dividual ou coletiva. nesse sentido, tais objetos não são estudados 
apenas como marcadores de identidades individuais e coletivas, 
mas também como elementos que contribuem para a constituição 
e percepção subjetiva dos agentes sociais. em sua presença incon-
tornável e difusa, usados privada ou publicamente, colecionados e 
expostos em museus ou como patrimônio cultural no espaço das 
cidades, esses objetos influenciam secretamente a vida de cada um 
de nós. José Reginaldo santos Gonçalves chega a afirmar que o 
estudos dos objetos é de suma importância pois são eles que, de 
certo modo, nos inventam. Foi com base nesta reflexão que o an-
tropólogo publicou, em 2007, o livro Antropologia dos objetos 
com o selo do Ibram (Gonçalves, 2007).



35

Relacionado ao tema dos objetos, uma atenção especial tem 
sido conferida ao ato de colecionar: uma prática humana univer-
sal que pode ser considerada equivalente ao ato de classificar. não 
podemos viver sem classificações. Por meio das classificações orga-
nizamos o espaço, o tempo, os grupos sociais, as pessoas, os ami-
gos, os consanguíneos, os afins. De alguma maneira classificar é 
estabelecer formas de poder. Casas, mobílias, roupas, ornamentos 
corporais, joias, armas, moedas, instrumentos de trabalho, instru-
mentos musicais, variadas espécies de alimentos e bebidas, meios 
de transporte, meios de comunicação, objetos sagrados, imagens 
materiais de divindades, substâncias mágicas, objetos cerimoniais, 
objetos de arte, monumentos, todo um vasto e heteróclito conjunto 
de objetos materiais circula significativamente em nossa vida social 
por intermédio das categorias culturais ou dos sistemas classifica-
tórios dentro dos quais os situamos, separamos, dividimos e hie-
rarquizamos. O objeto é pois alvo de poder de mana, “a alma na 
coisa” como diria marcel maus ([1920]1969). Classificar as coisas 
confere status a uma lógica de sistemas de objetos, como refletiu 
baudrillard (2008).

Desse modo, expostos cotidianamente a uma extensa e di-
versificada teia de objetos, sua relevância social e simbólica, assim 
como sua repercussão subjetiva em cada um de nós, termina por 
nos passar despercebida em razão mesmo da proximidade, do as-
pecto familiar e do caráter de obviedade que assume. O instrumen-
tal teórico e metodológico da antropologia tem contribuído muito 
para aguçar esta percepção em diversificados estudos de caso que 
circulam pelo GT.2

ainda com relação aos temas dos estudos sobre Cultura 
material, da antropologia dos museus e da antropologia do 
Objetos, os participantes do GT valeram-se de importantes inter-
locuções com alguns antropólogos estrangeiros, entre eles os já 

2 Sobre este tema ver: Appadurai, Arjun. A vida social das coisas. As mercadorias sob uma pers-
pectiva cultural. Niterói: Ed da UFF, 2010.
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citados nélia Dias (IsCTe/lisboa/Portugal), Christian Feest (mu-
seu etnográfico de Viena/Áustria), Ramiro matos (smithsonian/es-
tados unidos), Fernando barona Tovar (museu do Ouro/bogotá/
Colômbia). este diálogo foi muito estimulante para o GT abrindo 
caminho para uma nova reflexividade: como os museus, os patri-
mônios e as coleções brasileiras são percebidas por antropólogos 
que produzem em outros contextos? Como os antropólogos em 
outros países vêm refletindo sobre o legado de objetos no contexto 
dos museus em seus países? nos seminários Internacionais pro-
movidos pelo GT, nélia Dias (2007), professora e pesquisadora 
do Centro em Rede de Investigação em antropologia (CRIa) e do 
IsCTe apresentou alguns aspectos do ponto de vista singular da 
antropologia portuguesa sobre os museus de dentro e de fora de 
Portugal. Já Fernando barona Tovar iniciou os membros do GT no 
contexto dos museus colombianos, pouco conhecidos no brasil, em 
especial o museu do Ouro, que tem sob sua guarda cerca de 50.000 
objetos, incluindo importantes coleções de ourivesaria, cerâmica, 
material lítico e têxtil elaborados por povos pré-hispânicos, que 
se encontram sob a guarda do banco da República da Colômbia. 
Ramiro matos, Curador para américa latina do museo nacional 
del Indígena americano do smithsonian Institution apresentou a fi-
losofia e a política de repatriações do museu nacional do Índigena 
americano do Instituto smithsoniano, um grande museu dedicado 
a povos e culturas indígenas do Continente americano, que vem re-
alizando sucessivas reflexões e práticas com povos indígenas sobre 
os destinos dos objetos que foram coletados. na visão de Ramiro 
matos, “atualmente, este é o maior e o mais completo museu de-
dicado aos povos e culturas indígenas do Continente americano. 
nele, diferentemente dos museus tradicionais, o indígena é reco-
nhecido como criador dos objetos culturais, e os próprios objetos 
recuperam seu sentido humano. É um museu vivencial em que o in-
dígena sente orgulho de sua própria experiência.”3 Ramiro matos 

3 Trecho de sua comunicação gravado na ocasião. Acervo do Laboratório de Memória e Imagem 
do PPGMS/Unirio.
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trouxe na ocasião uma reflexão sobre as políticas de repatriação do 
museu do homem americano, especialmente sobre algumas expe-
riências de repatriação de restos mortais de indivíduos de diferen-
tes contextos culturais que se encontram ainda hoje nas reservas 
técnicas de museus no Ocidente, resultado de antigos processos de 
colecionamento. 

Particularmente, a comunicação do antropólogo austríaco 
Christian Feest trouxe informações inéditas e um campo de pes-
quisa a ser explorado futuramente pelos integrantes do GT relati-
vo a práticas de colecionamento dos museus europeus no contex-
to de práticas colonialistas. algumas pesquisas de antropólogos 
brasileiros já chamavam a atenção para este tema, como a de luís 
Donisetti Grupioni, que originou o livro Coleções e expedições 
vigiadas (1998) sobre as práticas colecionistas de Curt nimuen-
daju, considerado o primeiro etnólogo no brasil e que arrecadava 
recursos para sua sobrevivência e suas pesquisas vendendo objetos 
para os museus europeus.

O antropólogo Christian Feest, na época à frente do museu 
etnográfico de Viena, apresentou-nos um tesouro que poucos de 
nós conhecíamos: as coleções de objetos etnográficos brasileiros 
incorporadas ao acervo daquele museu. a exposição de Feest nos 
impactou, pois pudemos avaliar, ao menos em parte, a quantidade 
de objetos que foram retirados de comunidades indígenas e cabo-
clas brasileiras e coletados para os museus europeus no decorrer 
do século XIX. Feest chamou a atenção para a carência de estudos 
sobre estes acervos. Ficamos sabendo, por exemplo, que o zoólogo 
Johann natterer, que chegou ao brasil na comitiva da Princesa 
leo poldina por ocasião de seu casamento com D. Pedro de alcân-
tara, foi um dos maiores colecionadores de “coisas do brasil”. a 
coleção composta por um conjunto pouco uniforme de objetos que 
incluía desde minerais, insetos, pedaços de intestinos de animais, 
conchas, pássaros, peixes, pedaços de madeira até os chamados 
“objetos etnográficos” recolhidos de aproximadamente 60 etnias 
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diferentes. Como chegou a um acervo muito volumoso, foi criado 
um museu brasileiro em Viena, que funcionou entre 1821 e 1836. 

O tema dos objetos é também associado ao tema da circu-
lação da vida social. Inspirado no ensaio de James Clifford, “Co-
lecionando arte e Cultura” (2003), alguns trabalhos apresentados 
no GT procuraram acompanhar descritiva e analiticamente o des-
locamento e as transformações (ou reclassificações) dos objetos 
nos diversos contextos sociais e simbólicos: sejam as trocas mer-
cantis, sejam as trocas cerimoniais, sejam aqueles espaços institu-
cionais e discursivos, tais como as coleções, os arquivos, os museus 
e os patrimônios culturais.

em suma, no tocante à temática da cultura material, o propó-
sito do GT tem sido reunir pesquisadores dedicados ao estudo dos 
processos socioculturais de transformação de objetos materiais e 
modos de vida em “coleções”, “museus” e “patrimônios”. O objeti-
vo é discutir práticas e representações que norteiam a expropriação 
e o deslocamento desses objetos e modos de vida em relação aos 
seus proprietários originais. as pesquisas vêm focalizando agentes e 
instituições que exercem o poder de classificá-los nos limites de co-
leções privadas ou públicas. Discutimos como tais objetos e modos 
de vida, sob o controle de agentes e instituições, são exibidos e le-
gitimados enquanto “patrimônios”. essa transformação é operada 
por agentes e instituições situados entre o estado, os movimentos 
sociais e o mercado. nessa rede, coleções, museus e patrimônios 
constituem-se em campos de batalha, nos quais se percebem a ela-
boração e a contestação de identidades e memórias coletivas.

um bom exemplo pode ser encontrado nas pesquisas de né-
lia Dias (IsCTe/lisboa), que retornou ao brasil, a convite do GT 
e apresentou nova comunicação na 26ª Rba (Porto seguro/ba, 
2008), por ocasião do simpósio especial antropologia dos mu-
seus e dos Patrimônios. a antropóloga refletiu sobre os modos de 
apresentação e de re-presentação das coleções brasileiras expos-
tas na unidade patrimonial “américas” do musée du quai bran-
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ly em Paris (mQb). Foram examinadas as estratégias expositivas 
e a maneira como este museu procura ultrapassar a museografia 
da contextualização abrindo caminho para novas modalidades de 
apresentação dos objetos para além da dicotomia arte/artefacto. a 
autora concluiu que, se os objetos relativos às américas são bastan-
te abundantes (mais de 840) no mQb, contudo apenas uma ínfima 
parte diz respeito ao brasil. as coleções brasileiras encontram-se 
repartidas nas várias seções temáticas, com particular ênfase nas 
duas seções – “a américa antes das conquistas” e “as américas 
negras”. Quatro categorias de objectos são particularmente desta-
cadas : 1) as coleções recolhidas por Claude lévi-strauss relativas 
aos bororo e aos nambikwara; 2) os objetos Karajá coletados no 
âmbito da missão Jean Veillard; 3) os objetos relativos ao can-
domblé expostos na secção “as américas negras”; 4) os objetos de 
caráter histórico relativos aos munduruku e aos Tupinambá. em 
suma, segundo nélia Dias, dois aspectos caracterizam as coleções 
brasileiras expostas no mQb, por um lado a tônica posta nos obje-
tos com forte impacto visual (plumária), por outro lado objetos de 
carácter ritual. Partindo da asserção de nicholas Thomas segundo 
a qual  “é da natureza dos artefactos serem promíscuos, eles des-
locam-se entre domínios culturais e sociais muito diferentes, mu-
dando ao mudarem de contexto, mas sem se comprometer na sua 
essência” (1991), a comunicação analisou a história da circulação 
dos objetos bem como a re-classificação dos objetos ditos etnográ-
ficos como objetos de arte e de civilização. a partir de sua pesquisa 
sobre o mQb, a pesquisadora questionou se a abordagem estética 
dos objetos não ocidentais pode ser considerada como uma alter-
nativa às abordagens em termos de contexto etnográfico. Para ela, 
quando um museu classifica objetos etnográficos a partir da noção 
de estética, como vem fazendo o mQb, há que se indagar sobre o 
conteúdo da noção de estética e de “objeto de arte” subjacente ao 
projeto museológico. Indo mais longe, ela chamou a atenção para 
as implicações políticas e culturais da redefinição de coleções não 
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ocidentais como patrimônio nacional e patrimônio da humanida-
de. Por fim, dada a relevância e o impacto da novidade advinda 
com o mQb, a antropóloga formulou a hipótese de estarmos dian-
te de um novo modelo museológico, em ruptura com os museus 
etnográficos “tradicionais” e com os museus de “arte primitiva”. 

4.2 Patrimônios e museus como narrativas ou práticas 
discursivas ou “por uma Antropologia dos Patrimônios 
e Museus”

O tema da discursividade é recorrente nos estudos antropo-
lógicos sobre patrimônios e museus. Vistos sob este prisma, patri-
mônios e museus são essencialmente analisados como lugares de 
consagração de determinadas memórias representativas de cultu-
ras, agentes sociais, personagens, períodos históricos. Os mecanis-
mos de consagração neste caso operam, de um lado, na formação 
dos acervos e das coleções e, de outro lado, na construção discur-
siva em torno destes acervos e coleções. Os processos de formação 
dos acervos e das coleções, bem como dos próprios patrimônios 
e museus, constituem importantes fontes de estudo para a antro-
pologia, pois expressam processos seletivos que se modificam ao 
longo do tempo produzindo representações sobre culturas, nações 
e outras categorias modernas. um dos objetivos da antropologia 
dos Patrimônios e museus tem sido perceber os valores que emba-
sam e sustentam padrões e regras culturais e de que modo estes va-
lores são cotidianamente afirmados e sustentados discursivamente. 
Para este fim, patrimônios e museus são “postos de observação” 
singulares. O que guardamos? O que descartamos? Como hierar-
quizamos as coisas, as palavras, as pessoas? Que categorias, valo-
res e significados discursivos são eleitos quando se trata de preser-
var ou exibir uma manifestação cultural ou um período histórico? 
Que histórias estão sendo contadas a partir de inventários, tomba-
mentos, registros, documentações e deslocamentos dos objetos da 
vida cotidiana para o mundo dos patrimônios e museus? O tema 
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da discursividade associa-se diretamente ao tema das relações de 
poder e, neste sentido, patrimônios e museus expressam processos 
políticos. Como assinalou andrea Rocca, 

vinculados ao nascimento dos estados-nação, a maioria dos mu-
seus históricos e etnográficos latino-americanos foram constituí-
dos como lugares de disputa pelas definições de determinadas cate-
gorias e valores que, por sua parte, pretendiam gerar determinadas 
memórias sociais – e não outras. Todas essas instituições tiveram, 
em comum, a utilização de seus acervos como ponto de partida, 
manipulando-os através de múltiplos e estratégicos processos se-
letivos para produzir diversas representações que, historicamente 
situadas, surgiam como (inacabados) produtos de relações de po-
der entre diferentes grupos de interesse, nas lutas pelo monopólio 
de certas definições (o que significava “ser nação”, “ser cidadão”, 
“ser índio”, “ser negro”, entre outras). Os jovens estados-nações 
do século XIX necessitaram da criação desse tipo de museus e os 
apresentaram como aparatos legítimos de conhecimento que ilus-
travam didaticamente a invenção de suas tradições e a escritura 
de suas próprias histórias (hobsbawm e Ranger, 1984; anderson, 
1993). longe de haver sido interpretados como dispositivos de 
projeções imaginadas, essas autorrepresentações nacionais foram 
colocadas à disposição do público como registros de ‘verdades’ 
históricas, possuidoras da mesma condição de autenticidade que 
a nação que propunham ilustrar. Geralmente, foram as histórias e 
estéticas das culturas dominantes que traçaram os objetivos e os 
estilos dessas instituições, as quais, em 1920, marcel mauss consi-
derava ‘chaves’ dos mecanismos de reprodução social .” ( mauss, 
1969 apud Roca, 2007; tradução dos autores)4

ao analisar acervos e coleções de museus históricos, encon-
tramos importantes pistas para decifrar as categorias de pensamen-
to com que operavam as elites em momentos determinados. Que 
objetos eram escolhidos para representar o todo nacional e forjar o 

4 Comunicação apresentada com o título “Patrimônio e museus: discursos possíveis” durante 
a VII Reunião de Antropologia Mercosul; Porto Alegre – 23 a 26 de julho de 2007 (Mesa Re-
donda 9 – Cartografias da Memória e do Patrimônio na América Latina). <http://www.ufrgs.
br/ppgas/7ram/index.html>. Foi publicada em parte em: Roca (2006).
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sentimento cívico? Como estes objetos foram sendo monumentali-
zados? Como se constituíram estes processos decisórios entre o que 
lembrar e o que esquecer? Quem esteve à frente destas escolhas, 
destas vontades de memória? assim, acervos e coleções de museus 
podem ser lidos como textos expressivos desde que tomemos uma 
distância e percebamos neles a produção histórica de verdades par-
ticulares que se querem fazer passar por universais. O instrumental 
antropológico tem sido bastante útil para o estudo dos diferentes 
significados no campo dos museus e dos patrimônios. a etnografia, 
a pesquisa de campo com observação participante têm permitido 
compreender as lógicas que presidem a construção de monumentos 
ou a preservação de prédios que passaram a ser cultivados como 
marcos históricos ou estilos de arte e de arquitetura.

no caso dos museus etnográficos ou antropológicos, o es-
tudo sobre coleções e acervos tem sido revelador não apenas das 
diferentes representações de culturas, mas também da história da 
antropologia. Os objetos selecionados para serem armazenados 
nos museus expressam diferentes referenciais teóricos vigentes em 
diferentes períodos. O papel dos antropólogos enquanto coleto-
res e agentes privilegiados de formação dos acervos e coleções 
não pode ser minimizado. assim, o que encontramos nos museus 
etno gráficos é sempre o resultado de um ponto de vista sobre uma 
cultura. acervos e coleções constituem fontes discursivas privi-
legiadas, pois dizem muito sobre o que pensavam os primeiros 
antropólogos, suas teorias, seus métodos de pesquisa e as interlo-
cuções que construíram com os grupos sociais pesquisados. um 
bom exemplo deste tipo de estudo é o trabalho de Ione Couto, do 
PPGms/unirio, que foi apresentado durante a 24ª Rba em Olin-
da/Pe, em 2004, no Fórum “antropologia dos Objetos: Coleções, 
museus e Patrimônios Culturais” sob o título “Fragmentos de um 
Discurso etnográfico: a Coleção urubu Kaapor e o antropólo-
go Darcy Ribeiro”.5 a partir da análise de uma coleção etnográ-

5 Ver: <http://www.abant.org.br/news/show/id/31>. 
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fica, recolhida na década de cinquenta pelo antropólogo Darcy 
Ribeiro, junto ao grupo indígena urubu localizado no estado do 
maranhão, são tematizadas as relações existentes entre coletor 
(ou colecionador) e coleção bem como levantados os critérios que 
nortearam o antropólogo na seleção e classificação dos objetos 
que constituíram a referida coleção. Outro trabalho, apresentado 
na mesma ocasião e que segue esta linha de pesquisa, intitula-se 
“De armas do Fetichismo a Patrimônio Cultural. Transformações 
do Valor museográfico do Candomblé em salvador de bahia no 
século XX”, de autoria de Roger sansis, do Centre of brazilian 
studies, King’s College, london. nessa apresentação, o autor re-
fletiu sobre as transformações históricas do valor museográfico 
do Candomblé na bahia no último século, desde as primeiras co-
leções, resultado das expedições policiais nos terreiros, passando 
pelos museus que valorizam esses objetos como “Cultura afro-
-brasileira”, até a recente formação de memoriais nos mesmos 
terreiros, que combinam a noção de “patrimônio cultural” com 
o valor particular, familiar, dos objetos. O objetivo foi proble-
matizar o processo histórico de formação de um valor cultural 
afro-brasileiro através dos museus, resultado das trocas simbó-
licas entre diversos grupos sociais, culminando com a difusão da 
ambígua idéia de “patrimônio cultural” (sansis, 2007).

um outro aspecto que vem sendo explorado pelos antro-
pólogos tem sido as análises das exposições que incluem estudos 
e etnografias sobre rituais de visitação em museus e análises das 
exposições propriamente ditas. um estudo de caso que segue esta 
vertente é o de livia nascente do PPGms/unirio, que descreveu em 
sua dissertação de mestrado, orientada por Regina abreu, todos os 
processos que envolveram a produção de uma exposição no museu 
do Índio sobre os Povos do Oiapoque: a curadoria da antropóloga 
lux Vidal, o trabalho dos profissionais do museu, as relações dos 
índios com o museu (nascente, 2011).
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4.3  Os Museus e as representações da cultura

seguindo a inspiração proposta por Richard handler no 
texto “On having a Culture” (1985), alguns estudos têm explo-
rado o aspecto problemático de representar as culturas por meio 
da cultura material e das ambientações museográficas. handler 
enfatiza que em muitas instituições patrimoniais, as culturas são 
objetificadas e cristalizadas em sínteses por vezes estáticas de pro-
cessos sociais ricos e dinâmicos. Como desfazer este mal-entendi-
do? Como trazer à tona múltiplos significados de práticas culturais 
para além de certos estereótipos que estas instituições ajudaram 
a construir? Dialogando com a reflexão de handler, alguns tra-
balhos vem focalizando o tema das práticas de colecionamento, 
como a dissertação de mestrado orientada por José Reginaldo 
santos Gonçalves. O autor analisa a circulação da “viola caipira”, 
que, desde a década de 30, saiu do mundo dos mitos, dos rituais 
e das práticas sociais de uma parcela expressiva do campesinato 
brasileiro, para povoar os museus e as monografias de toda uma 
geração de folcloristas, onde desempenhou o papel de “artefato 
cultural”, responsável por realizar uma mediação entre o “mundo 
rural tradicional” e a cultura letrada das cidades. O autor analisa 
o uso da categoria “autêntico” pelos folcloristas para classificar o 
objeto, em oposição a uma noção de cultura moderna e urbana.

4.4  A Dinâmica das categorias patrimoniais 
no contemporâneo

um tema recorrente nestes anos de trabalho do GT tem sido 
a emergência da noção de patrimônio intangível e o debate so-
bre a relação entre o patrimônio tangível e o patrimônio intangí-
vel. algumas pesquisas focalizam este tema, como o trabalho “O 
bronze a argila: o Patrimônio Cultural como Gênero de Discurso” 
apresentado por José Reginaldo Gonçalves (IFCs/uFRJ) durante 
a 24ª Rba (2004/Olinda/Pe), no simpósio Patrimônio Cultural e 
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as narrativas sobre o brasil. Gonçalves sustenta o argumento de 
que “a história dos modernos discursos do patrimônio cultural no 
brasil tem sido marcada pela presença de determinadas catego-
rias simbólicas de identificação que ora o associam às “elites”, ora 
às chamadas “classes populares”. sua proposta é “refletir sobre 
algumas modalidades dos discursos acerca do “patrimônio cultu-
ral” no brasil, explorando a hipótese segundo a qual, suas matri-
zes de articulação simbólica estão centradas na oposição entre os 
princípios expressos pelas categorias “monumentalidade” e “coti-
diano”. assim, das tradicionais concepções do chamado patrimô-
nio de “pedra e cal” (metáfora do “bronze” ou do “mármore”), 
às recentes concepções do “patrimônio intangível” (metáfora da 
argila) – esses princípios parecem operar de modo tenso, perma-
nente e eficaz nos processos de delimitação semântica da categoria 
“patrimônio” (Gonçalves, 2007). Já a comunicação “O tangível 
no intangível: a performance dos objetos no ritual do Kuarup no 
alto Xingu”, de Regina abreu, no Fórum de antropologia dos 
Objetos: Coleções, museus e Patrimônios Culturais”, também 
durante a 24ª Rba (2004/Olinda/Pe), chamou a atenção para os 
limites da separação entre o tangível e o intangível no caso do 
conceito de patrimônio cultural. Focalizando o ritual do Kuarup 
no alto Xingu, a autora percebeu uma performance em que os ob-
jetos emergem, assim como os corpos dos dançarinos, como coisas 
vivas e dançantes. neste ritual, coisas e espíritos se mesclam com 
intensidade seguindo uma cosmologia própria dos povos que o 
praticam. Para estes povos, as dicotomias entre as categorias ma-
terial e imaterial ou tangível e intangível parecem não se aplicar, o 
que nos leva a refletir com mais cuidado antes de universalizar esta 
fronteira (abreu, 2007).

ainda sobre o conceito de patrimônio imaterial ou intangí-
vel, José Guilherme Cantor magnani (usP) trouxe uma reflexão 
interessante durante este mesmo Fórum. segundo ele, a questão 
dos bens imateriais (ou intangíveis) constitui um campo ainda im-



46

precisamente delimitado. não se trata de edificações, sítios natu-
rais ou arqueológicos ou bens móveis, mas de “saberes”, “modos 
de fazer”, “festas e folguedos” constitutivos do modo de vida de 
atores sociais cujas diferenças são expressas em termos de direitos 
de cidadania. algumas questões podem ser levantadas: a contem-
poraneidade, em vez do valor “histórico”; a inexistência de teste-
munhos monumentais e /ou duradouros; sua ocorrência predomi-
nante em contextos iletrados; a imaterialidade do suporte. a partir 
destas questões, magnani indaga sobre a pertinência do conceito 
de patrimônio imaterial para a discussão da formação de identida-
des no contexto da vida universitária, especificamente da usP, no 
campus do butantã.6

um outro tema estritamente ligado ao campo de estudos 
em torno do patrimônio cultural tem sido o das cidades e suas 
ressonâncias patrimoniais. manuel Ferreira lima Filho (uCG/GO) 
apresentou na 26ª Rba (2008/Porto seguro/ba), numa mesa sobre 
“antropologia dos Objetos, museus e Cidades Patrimoniais”, a 
comunicação “Passado afro e narrativas museais em Williamsburg 
(eua) e Ouro Preto (brasil)”. O trabalho teve como foco principal 
uma investigação etnográfica em duas cidades consideradas 
patrimoniais: Ouro Preto (minas Gerais) e Williamsburg, 
(Virgínia), numa perspectiva antropológica de investigação cross-
cultural explorando as narrativas e representações das pessoas 
que moram ou moraram nessas cidades e sobre objetos, coleções, 
prédios, performances, rituais. Foi apresentado um primeiro 
exercício analítico tendo como referência a questão de um passado 
afro-americano e o processo de patrimonialização deste passado, 
que tem deixado marcas e formas de reconstrução, reafirmação ou 
resistência étnica entre grupos remanescentes afro-americanos que 
vivem nas referidas cidades (lima Filho, 2009).

6 Ver: <http://www.abant.org.br/news/show/id/31>. 
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4.5  Os museus e a autorrepresentação 

Como os “nativos” avaliam as representações que os museus 
fazem deles? Como os “nativos” que foram colecionados durante 
o século XIX e XX veem o museu? Qual a importância do mu-
seu, das coleções e dos objetos para os “nativos representados” nos 
museus? algumas pesquisas vêm se dedicando a analisar um fato 
social contemporâneo: a crescente preocupação de lideranças indí-
genas com relação às representações que os museus veiculam sobre 
suas culturas. além disso, são muitos os casos em que os chamados 
“nativos” passaram a reivindicar direitos sobre os objetos retirados 
de suas comunidades e levados para os museus. um amplo debate 
sobre repatriamento teve lugar no mundo dos museus e, claro, os 
estudos antropológicos vêm acompanhando este tema. num semi-
nário internacional, tivemos a oportunidade de ouvir a palestra de 
Ramiro matos, diretor do smithsonian para assuntos de repatria-
mento e de conhecer algumas das políticas adotadas no museu do 
homem americano, criado em 1989 no contexto do smithsonian 
Institution, no que se refere ao repatriamento de certos objetos rei-
vindicados por algumas destas comunidades. Ramiro matos assi-
nalou que uma lei de âmbito federal foi promulgada nos estados 
unidos visando o total repatriamento dos restos humanos, objetos 
funerários, objetos sagrados e objetos de uso comunal para seus 
lugares de origem. Com base nesta lei, ele participou de repatria-
mentos de restos humanos em Cuba, equador, Peru e Chile, men-
cionando que, em algumas regiões, as populações se mobilizaram 
em expressivos e comoventes rituais para o enterro destas relíquias. 
Ramiro matos trouxe algumas questões para a reflexão que trans-
crevemos a seguir: 

a repatriação não é incompatível com a pesquisa científica. uma 
grande porcentagem dos restos humanos que se guarda nos mu-
seus foi conseguida mediante escavações ilegais, ou pelo menos 
sem a intervenção de profissionais em arqueologia, carecendo, 
portanto, de registro arqueológico, requisito indispensável para 
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uma pesquisa científica. Como arqueólogo, entendo que qualquer 
resto humano num museu é útil para a pesquisa, a análise e a ini-
ciação científica de estudantes, ainda que careça de informações e, 
por conseguinte, uma repatriação afeta esta fonte de estudo. en-
tretanto, quero repetir com vocês a pergunta recorrente que for-
mulam os indígenas: por que somente os ossos indígenas são obje-
to de estudo ou de exibição? nosso conhecimento antropológico 
sobre outros temas, como a religião ou a religiosidade indígena é 
também limitado, mas por acaso enfatizamos estes temas como 
igualmente importantes na pesquisa? Creio que a pesquisa deve ser 
rigorosa em ambos os níveis: na antropologia física, arqueologia e 
análise em laboratório, assim como na comunidade, escutando os 
líderes espirituais, participando de seus rituais e aprendendo sobre 
seu universo.”7

4.6  Antropologia reflexiva e Antropologia da ação

um debate importante que atravessa o GT relaciona-se com o 
perfil dos antropólogos, uns tendendo mais para uma antropologia 
reflexiva e outros para uma antropologia da ação transitando entre 
a reflexão e a militância. no encontro de museus e antropologia 
em belém (2010), houve uma inovação: representantes das comu-
nidades indígenas vieram falar sobre seus próprios museus e sobre 
seus projetos dividindo a mesa com antropólogos e museólogos. 

O surgimento dos “antropólogos mediadores” na cena dos 
estudos antropológicos sobre museus trouxe um dado novo para 
os estudos antropológicos com foco nos museus. neste caso, trata-
se não apenas de estudar os museus, os objetos e as coleções, mas 
de ouvir o “outro” que foi objeto das práticas colecionistas e das 
representações museológicas. É importante assinalar que, neste 
processo, o “nativo” também passa a incorporar a técnica da 
museologia, e alguns chegam mesmo a estudar museologia. 

7 Conferência proferida no Museu da República (Rio de Janeiro) por ocasião do II Seminário In-
ternacional de Memória e Patrimônio, no dia 5 de maio de 2008. Fonte: Acervo do Laboratório 
de Memória e Imagem do PPGMS/Unirio.
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este novo caminho da antropologia com relação aos patri-
mônios e museus está sendo talhado aqui e agora, e certamente 
tem relação com o fortalecimento dos movimentos sociais. nes-
te processo de reconhecimento cultural, alguns grupos que antes 
eram mais conhecidos como objetos de estudo passaram a se im-
por como sujeitos ativos em relações inter-culturais, veiculando 
narrativas na “primeira pessoa”, propondo processos de inventá-
rio e patrimonialização e realizando exposições temáticas sobre 
suas próprias culturas. na esteira deste processo, nos anos noven-
ta, surgiram os primeiros museus indígenas e os primeiros mu-
seus em favelas e comunidades de baixa-renda. este movimento de 
autoafirmação acabou produzindo um impacto de reconfiguração 
de narrativas históricas e de redirecionamento de algumas insti-
tuições, entre elas, os grandes museus etnográficos ou históricos. 
assim, surgiram também as curadorias interculturais, em que os 
profissionais das instituições patrimoniais passaram a incluir a 
participação de lideranças comunitárias e étnicas nos processos 
de musealização e patrimonialização. Citamos três exemplos. O 
primeiro refere-se à criação do museu magüta pelos índios Ticuna 
na cidade de benjamin Constant (am), em 1991, como estratégia 
de revigoração da identidade étnica e de reconhecimento social. 
a ideia de criação do museu surgiu como instrumento de luta, 
num momento crítico de mobilização política, quando os Ticuna 
estavam mobilizados na luta pela defesa de seu território, confron-
tando-se até mesmo com grupos armados. Do ponto de vista das 
lideranças indígenas, era preciso fortalecer a identidade Ticuna, 
muitas vezes escondida pelos próprios índios e sempre negada pela 
população regional.8

Para a formação do acervo, líderes Ticuna mobilizaram cerca 
de 95 aldeias, com uma população de 28 mil índios, nos municípios 

8 Em março de 1988, pistoleiros atacaram um grupo de índios no igarapé do Capacete, matando 
catorze deles, entre homens, mulheres e crianças, ferindo 23 e deixando dez desaparecidos, num 
massacre que teve ampla repercussão nacional e internacional. Para maiores informações sobre 
a experiência do Museu Maguta e as demais experiências aqui relatadas, ver: Abreu (2011). 
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de benjamin Constant, Tabatinga, são Paulo de Olivença, amaturá, 
santo antonio do Içá, Tocantins, Jutaí e beruri. O principal traba-
lho consistiu em recuperar antigas tradições e técnicas artesanais 
em desaparecimento e estimular os artistas indígenas, especializa-
dos em diferentes artes (confecção de máscaras rituais, esculturas 
de madeira e de cocos de palmeira, pinturas de painéis decorativos 
de entrecasca, fabricação de colares, cestos, redes e bolsas).

na época em que foi fundado, o museu magüta representou 
uma grande novidade no panorama dos museus no país. se, ou-
trora, os grupos indígenas eram representados nos museus etno-
gráficos a partir de práticas de colecionamento de etnólogos-
colecionadores, o museu magüta teve desde seu início uma 
proposta de autorrepresentação indígena. Tratava-se de um lugar 
de construção e de afirmação de uma identidade étnica na primeira 
pessoa, ou seja, implementada pelo próprio grupo interessado. a 
participação dos índios no processo de constituição das coleções 
e na montagem da exposição, bem como as responsabilidades 
que eles próprios assumiram na administração e dinamização do 
museu, configuraram um dos aspectos da singularidade daquela 
experiência. Com o trabalho do museu, os índios Ticuna passaram 
a ser mais respeitados e valorizados na região e mais conhecidos 
no país e até internacionalmente.

em 1995, o museu foi premiado como “museu símbolo” 
pelo International Council of museums (Icom), realizado em julho 
do mesmo ano, em stavanger (noruega). no mesmo ano, obteve o 
prêmio Rodrigo melo Franco de andrade, concedido pelo Institu-
to do Patrimônio histórico e artístico nacional (Iphan), por sua 
contribuição para a preservação da memória cultural brasileira. 
uma exposição sobre a cultura Ticuna foi levada para o museu 
Tropical (Tropenzmuseum), em amsterdam, no final dos anos no-
venta. mais recentemente, em 2007, seu diretor, nino Fernandes, 
foi agraciado com a Comenda da Ordem do mérito Cultural pe-
las mãos do Presidente lula. ainda em dezembro de 2008, rece-
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beu o prêmio Chico mendes outorgado pelo ministério do meio 
ambiente. 

O segundo exemplo a que me refiro consiste na experiên-
cia que ocorreu no museu do Índio do Rio de Janeiro de uma 
exposição com curadoria compartilhada entre os índios Wajãpi e 
profissionais do campo da antropologia e da museologia. a parti-
cipação dos índios foi efetiva em todos os momentos, tendo início 
com a confecção dos objetos para a exposição. Dominique Gallois, 
a antropóloga curadora da exposição, explica que “os Wajãpi se 
mobilizaram para produzir a coleção de mais de 300 objetos e 
todos os materiais necessários para a casa que seria construída no 
pátio do museu do Índio no Rio de Janeiro” (Gallois, 2006).

esta mesma experiência de curadoria compartilhada dos ín-
dios com profissionais de antropologia e museologia se deu mais 
tarde com a exposição “a presença do invisível: vida cotidiana e 
ritual entre os Povos do Oiapoque” (formado por quatro grupos 
indígenas Karipuna, Ggalibi Kali’na, Galibi-marworno e Palikur), 
que contou com a participação ativa da antropóloga lux Vidal. a 
participação destes indígenas, colaborando diretamente com antro-
pólogos e curadores das exposições, não representa um elemento 
isolado das transformações sociais e políticas relacionadas ao for-
talecimento dos movimentos sociais. no caso do museu magüta 
há uma relação direta do museu com o processo de demarcação 
das terras Ticuna. no caso dos Wajãpi, o museu atua interligado 
com uma associação criada pelos próprios Wajãpi. Já os povos do 
Oiapoque integram a associação dos Povos Indígenas do Oiapo-
que (apoio) criada com o objetivo de reunir esforços para a legali-
zação das três terras indígenas. a antropóloga lux Vidal (FFlCh/
usP) vem atuando junto a estes povos e o tema dos museus e dos 
patrimônios tem aflorado nessa trajetória com veemência. em uma 
apresentação memorável na 26ª Rba (Porto seguro/ba), onde a 
antropóloga, pioneira no brasil com relação a estudos de cultura 
material e povos indígenas, foi aplaudida de pé por alguns minutos 
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num auditório repleto, lux Vidal refletiu sobre os desafios e poten-
cialidades da criação do museu dos Povos Indígenas do Oiapoque/
aP, conhecido como museu Kuahi (Vidal, 2008). a antropóloga 
chamou a atenção para a importância da criação de museus como 
fenômeno de resistência à globalização. segundo ela, “a construção 
da memória social (conjunto de práticas e representações, sistemas 
tradicionais e conhecimentos) e a construção contínua de identi-
dades se apresentam como temas relevantes no mundo contem-
porâneo”. ao discorrer sobre a implantação do museu dos Povos 
Indígenas do Oiapoque, lux Vidal enfatizou que se tratava de um 
pedido dos índios do baixo Oiapoque ao governador do amapá, 
que, em 1998, inseriu este projeto no Programa de Desenvolvimen-
to sustentável do amapá. a pesquisadora apresentou esta experi-
ência de implantação de uma série de projetos e ações visando o 
resgate e o fortalecimento do patrimônio cultural dos Povos Indíge-
nas do Oiapoque totalizando uma população de 5000 índios, espa-
lhados em inúmeras aldeias e localidades ao longo dos grandes rios 
da região e da bR-156, que liga macapá a Oiapoque (em futuro 
breve à Guiana Francesa). enfatizando a importância da pesquisa 
interdisciplinar e participativa, lux Vidal sublinhou o papel dos 
museus “como um lugar de convergência e diversificação de atores 
sociais, espaço de atividades concretas”. mostrando como o museu 
converteu-se em “uma instituição totalmente inserida no ambiente 
sociopolítico indígena e regional e por isso mesmo muito dinâmica, 
mas também sujeita a conflitos e inúmeras negociações”, lux Vidal 
chamou a atenção para “a articulação entre parcerias (grupos lo-
cais, organizações indígenas, órgãos governamentais, OnGs) para 
o funcionamento e desenvolvimento de uma instituição museoló-
gica regional”. Para a pesquisadora, o museu pretende abrigar e 
“preservar o acervo cultural material e imaterial destas populações, 
incentivando a capacitação de técnicos em museologia, professores 
e pesquisadores indígenas, permitindo ainda trocas entre o museu 
dos Povos Indígenas do Oiapoque e outras instituições culturais no 
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país e no exterior. novos contextos, novas ações e novas maneiras 
de se constituírem identidades coletivas”.

um outro ponto importante é que a entrada em cena dos 
“nativos” e a afirmação de uma antropologia que conjuga ação e 
reflexão, vêm trazendo novas possibilidades de ressignificação dos 
objetos coletados pelas antigas práticas colecionistas do século XIX.

Para o antropólogo João Pacheco de Oliveira (2000a; 
2000b), do museu nacional, seria importante que os museus pro-
movessem uma interlocução com os indígenas para que fossem 
lançados olhares atuais sobre os objetos etnológicos expostos e 
sobre a classificação feita anteriormente por etnólogos e museólo-
gos, de uma realidade de séculos passados, contemplando também 
os significados que os indígenas dão a estes objetos atualmente. 
a constatação foi produzida a partir de estudos em que João Pa-
checo levou aos índios Ticuna um livro do naturalista alexandre 
Rodrigues Ferreira, com fotos feitas no início do século XVIII de 
máscaras indígenas, para ouvir o significado que os índios atribuí-
am às peças e comparar com a classificação e o significado dado à 
peça no livro. a experiência mostrou várias divergências. algumas 
máscaras que para o naturalista representavam animais, como ma-
caco ou onça, para os Ticuna eram seres humanos; uma máscara 
classificada como um morcego era para os indígenas um mamí-
fero de grande porte, como uma onça ou um cachorro do mato. 
entre essas divergências está uma máscara que no livro aparecia 
como uma obra sem significado específico, fruto do capricho e 
entusiasmo, mas que para os Ticuna causava surpresa e terror, já 
que representava um espírito perigoso, que saía de baixo da ter-
ra enquanto as pessoas estavam dançando bêbadas e soprava em 
cima delas provocando brigas, agressões com cortes, até a morte.

a cultura indígena não é estática nem simplista, mas dinâ-
mica; está em recriação e reconstrução ininterrupta. Portanto, o 
museu precisa enfrentar esse desafio e, ao invés de só deixar as 
máscaras (foco de sua pesquisa), por exemplo, armazenadas, imó-
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veis nas vitrines, estabelecer contato entre as peças e os índios para 
que eles ajam e atribuam novos significados a essas peças. “Temos 
que entender que o tempo deles não é como o nosso, cronológi-
co, são outros tempos históricos, eles vivem e atualizam conexões 
complexas”, disse João Pacheco de Oliveira, explicando que ao 
apresentar as fotos das máscaras de dois séculos atrás, elas ainda 
tinham ligações com a vivência atual. mesmo que estivessem além 
de sua experiência cotidiana, eles estabeleciam diálogos com as 
peças, reconheciam e refletiam sobre seus significados. Para eles 
esses objetos não se cristalizavam e se reproduziam de forma me-
cânica e repetitiva, mas de forma incessante e atual, contribuindo 
no caso do imaginário religioso, por exemplo, para a manutenção 
da moralidade e protagonismo político e assim colaborando para 
sua forma de existência acontecer ainda hoje.

Quem sabe neste diálogo com aqueles que sempre foram re-
presentados nas instituições patrimoniais e, em particular nos mu-
seus, possamos reencantar os objetos, aquilo que chamamos de cul-
tura material ou “objetos etnográficos”. Quem sabe recuperemos a 
magia das coisas que repousam inertes nas reservas técnicas dos mu-
seus, conferindo-lhes novos sentidos e significados articulados com 
o presente. e, desse modo, quem sabe possamos reencantar também 
a nossa boa e velha antropologia trazendo novas inspirações para 
os estudos antropológicos sobre patrimônios e museus.

Para finalizar, gostaríamos de deixar claro que apenas ten-
tamos sistematizar alguns dos aspectos e das temáticas que emer-
giram no GT de Patrimônios e museus ao longo de todos estes 
anos de pesquisas, encontros e publicações. Certamente, deixamos 
escapar muitos outros pontos significativos e fazemos aqui o con-
vite para que outros membros do GT acrescentem esta lista com 
suas impressões e leituras. O propósito do GT é exatamente o de 
trabalhar em rede com interlocuções e trocas permanentes sem 
pretender esgotar nenhum assunto. Pelo contrário, a única certeza 
que temos é que ainda há muito a ser construído. 
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As transformações do patrimônio: 
da retórica da perda à reconstrução 
permanente
José Reginaldo Santos Gonçalves

À nos sociétés responsables ou victimes des 
tragédies horribles, éffrayées par les effets de 
l’explosion démographique, le chômage, les 
guerres et d’autres fléaux, un attachement 
renaissant au patrimoine, le contact qu’elles 
s’efforcent de reprendre avec leurs racines (on 
voit d’innombrables examples) donneraient 
l’illusion, comme a d’autres civilizations 
menaces qu’elles peuvent – il va sans dire, de 
façon toute symbolique – contrarier le cours 
de l’histoire et suspendre le temps.

Claude Lévi-Strauss1

O tema está presente nos meios de comunicação, assim como 
no mundo acadêmico. nos jornais, na televisão, na internet, as 
notícias são constantes sobre processos de patrimonialização 
dos itens os mais diversos, assim como sobre os agentes, os 
objetos, os espaços, os interesses e os conflitos em jogo. a palavra 
“patrimônio” transformou-se numa espécie de “grito de guerra” 
e qualquer espaço da cidade, qualquer atividade, qualquer lugar, 
qualquer objeto podem ser, de uma hora para outra, identificados 

1 “Às nossas sociedades, responsáveis ou vítimas de tragédias horríveis, aterrorizadas pelos 
efeitos da explosão demográfica, o desemprego e outros males, um apego renascente ao 
patrimônio, o contato que se esforçam para retomar com suas raízes (os exemplos são inume-
ráveis) dariam a ilusão, como a outras civilizações ameaçadas, que elas podem – de maneira 
totalmente simbólica, é óbvio – contrariar o curso da história e suspender o tempo” (Lévi-
Strauss, 1983, p. 9-10, tradução minha).
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e reivindicados como “patrimônio” por um ou mais grupos 
sociais. em geral, trata-se de reivindicações identitárias, fundadas 
numa memória coletiva ou numa narrativa histórica, mas, 
evidentemente, envolvendo interesses muito concretos de ordem 
social e econômica.

O meio acadêmico repercute sensivelmente esse processo. É 
crescente o número de projetos, dissertações, teses, artigos, livros 
sobre esse tema. na área de ciências sociais, nas reuniões da anpocs 
e da aba, são numerosos os grupos de trabalho e as mesas voltadas 
para “patrimônios” e “museus”. sem nos referirmos, é claro, à cres-
cente participação de antropólogos como consultores em proces-
sosde registro e de tombamento de bens materiais e de processos de 
reconhecimento de identidades étnicas envolvendo populações in-
dígenas, populações negras identificadas como ex-quilombolas etc. 
Os laudos antropológicos tornaram-se já um tema de reflexão nas 
reuniões da associação brasileira de antropologia (abreu; Chagas; 
santos, 2007; lima Filho, eckert; beltrão, 2007). 

não só os processos sociais de patrimonialização, mas a 
própria categoria “patrimônio” vem sofrendo, nas últimas déca-
das, uma notável expansão. Falamos atualmente de patrimônio 
etnográfico, patrimônio natural, patrimônio ecológico, patrimônio 
genético, patrimônio virtual, entre outros. Os usos da categoria 
do “intangível” ou do “imaterial” tornaram possível patrimoniali-
zar virtualmente qualquer objeto, espaço, lugar, práticas sociais ou 
mesmo “pessoas” – como é o caso dos “tesouros humanos vivos”, 
programa patrocinado pela unesco e que visa proteger e preser-
var indivíduos que controlam determinados saberes tradicionais 
(abreu; Chagas, 2009; lima Filho; eckert; beltrão, 2007). 

não apenas os processos de patrimonialização são numero-
sos atualmente. Podemos dizer o mesmo em relação às iniciativas 
de criação de novos museus. É o caso dos museus indígenas. O 
museu magüta, entre os índios Ticuna, é um dos exemplos mais co-
nhecidos e funciona desde os anos oitenta. mas há outros museus 
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e muitos projetos em andamento. há também museus associados a 
populações urbanas e movimentos sociais, como é o caso do museu 
da maré, no Rio de Janeiro (abreu; Chagas; santos, 2007). 

Diante dessa hipervalorização dos museus, paralela à ex-
pansão dos patrimônios, não devemos esquecer que, na primeira 
metade do século XX, os museus foram alvo privilegiado da hos-
tilidade dos intelectuais modernistas. e também os monumentos. 
eles eram vistos com suspeita porque fortemente associados ao 
“passado” e esta categoria, o “passado”, era, para um olhar mo-
dernista, algo a ser superado, em busca do futuro, e não algo para 
ser celebrado. Paul Valéry, num artigo famoso, critica os museus 
de arte pela promoção do fetichismo dos objetos. Tendo em vista o 
louvre, Valéry (2005) critica o acúmulo de obras as mais diversas 
e de diferentes períodos lado a lado. “O ouvido não suportaria 
escutar dez orquestras ao mesmo tempo”.

O que está em jogo nessa crítica de Valéry é o reconhecimen-
to de que os museus terminam por induzir seus visitantes a uma 
certa passividade, uma vez que estes são expostos a uma vasta e si-
multânea variedade de obras, sem que sejam estimulados a pensar, 
a distinguir, reconhecer e avaliar cada obra. alguns aspectos dessa 
crítica, como o fetichismo dos objetos, foram, nos anos sessenta e 
setenta do século passado, retomados e desenvolvidos pela então 
“nova museologia” e suas propostas de renovação dos museus. O 
artigo de Valéry é do início do século XX e, em seu tom conserva-
dor, ele não podia imaginar o quanto a tendência que ele criticava 
se expandiria ao longo daquele século.

Os monumentos situados nas grandes metrópoles eram 
igualmente criticados pelos modernistas, porque eram associados a 
uma visão estática do passado e sem vínculos orgânicos com o pre-
sente. em um artigo de jornal escrito nos anos vinte, Robert musil, 
escritor austríaco, afirmava que os “monumentos” distinguem-se 
precisamente pelo fato de “não serem notados por ninguém”. e 
diagnosticava que o problema é que os escultores de monumentos 
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esforçavam-se muito pouco em prender a atenção dos transeuntes. 
“Por que razão”, pergunta ele, “as figuras de mármore não podem 
girar mecanicamente, como o fazem os melhores manequins nas 
vitrinas, ou por que não podem, ao menos, piscar os olhos?” (mu-
sil, 1996, p. 48-51). Desse ponto de vista, os monumentos, asso-
ciados ao passado, não se adequavam ao presente. O passado não 
tinha de ser admirado em si, mas deveria ser uma inspiração para 
o presente e especialmente para a construção do futuro.

Como sabemos, o contexto modernista brasileiro, em re-
lação ao modernismo europeu, parece distinguir-se precisamente 
por uma tendência conservadora a conciliar passado, presente e 
futuro (santiago, 1987). não podemos esquecer que foram inte-
lectuais modernistas que estiveram à frente de iniciativas na cons-
trução do patrimônio no brasil. alguns intelectuais responsáveis 
pelo projeto e construção de brasília, como lucio Costa, estiveram 
envolvidos simultaneamente com a criação e o funcionamento do 
então sPhan (Fonseca, 1997; Gonçalves, 2002).

a própria cidade de brasília já foi classificada como um 
”museu da vanguarda”. Refere Gorelik (2005, p. 151):

Terminou o século XX, e brasília [...] continua sendo sua cidade 
mais moderna; tão moderna que o traçado fundacional (o chama-
do Plano Piloto) foi declarado “patrimônio histórico da humani-
dade”, para que seu caráter moderno seja preservado da passagem 
do tempo. De fato, brasília não é somente a cidade mais moderna 
no século XX, mas, fundamentalmente, é um museu da moderni-
dade, numa época em que a mera passagem do tempo, o atual, não 
é moderna e que o moderno deve ser preservado.

Ou seja: o “moderno” é classificado como “passado”. mas 
se o tempo atual não é mais “moderno”, que tempo é esse, qual a 
forma de representação desse tempo? Como experimentamos, na 
atualidade, as relações entre passado, presente e futuro?

De qualquer modo, os modernistas brasileiros, ao cultiva-
rem o passado, tinham em vista a construção do futuro da nação. 
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Recorriam ao passado como uma fonte de inspiração para o pre-
sente. embora voltados para o passado, os patrimônios deveriam 
apontar para o futuro. Para os arquitetos modernistas, a arquite-
tura barroca brasileira era pensada como uma espécie de precur-
sora da arquitetura brasileira moderna. O passado era acionado a 
serviço do presente e, sobretudo, do futuro.

em um de seus textos sobre o patrimônio e a identidade 
nacional brasileira, Rodrigo melo Franco de andrade afirmava: 
“a verdade é que não somos ainda” (Gonçalves, 2002). Todo o es-
forço de construção do patrimônio cultural, dirigido pelo estado, 
estava justificado por esse projeto de construção de uma identida-
de nacional que, supostamente, ainda não existia.

nos anos setenta do século passado, aloisio magalhães, 
embora operando com uma outra narrativa do patrimônio, tinha 
ainda, a exemplo de Rodrigo, o futuro da nação (uma nação cons-
truída a partir de sua diversidade cultural) como horizonte de ex-
pectativa (Gonçalves, 2002).

Outro aspecto a se considerar no contexto brasileiro é o fato 
de que esses intelectuais modernistas que estiveram à frente do pa-
trimônio estavam situados no aparelho de estado. um estado que 
desempenhava um papel central na construção de uma tradição. 

Que transformações ocorrem na sensibilidade coletiva, espe-
cialmente nas últimas décadas, e que levaram a um deslocamento 
das atitudes e representações sem relação aos patrimônios? se as 
atitudes modernistas podiam variar da clara hostilidade ao pas-
sado a uma recuperação da história e da memória com a finali-
dade de construir o futuro, que atitudes podemos surpreender na 
atualidade?

a expansão do campo do patrimônio nos últimos vinte anos 
está articulada a uma série de transformações. no plano institu-
cional, é possível constatar que o estado nacional, que durante 
décadas operava com certa exclusividade na elaboração e imple-
mentação das políticas de patrimônio, já não detém hegemonia 
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nessa área. Organizações não governamentais, movimentos so-
ciais, empresas, grupos sociais e indivíduos assumem iniciativas no 
sentido de reivindicar, estabelecer e mesmo contestar “patrimônios 
culturais” (Gonçalves, 2007). 

essecampo não só se expandiu como se diversificou e se 
tornou mais complexo, seja no plano institucional, seja no plano 
discursivo. sem deixar de ser uma agência legitimadora e apoiado-
ra fundamental, o estado não mais exerce de forma impositiva e 
exclusiva as suas políticas de patrimônio, sendo obrigado a reco-
nhecer e a lidar com uma série de outros atores sociais.

acompanhando essa mudança na configuração institucio-
nal, assiste-se a uma fragmentação dos patrimônios e que repercu-
te no plano discursivo. se até os anos oitenta, as narrativas eram 
voltadas firmemente para o horizonte da nação, e todo e qualquer 
bem tombado o era em função de seus vínculos com a história e a 
identidade nacional, nas últimas décadas, patrimônios associados 
a grupos sociais, a grupos étnicos, a grupos profissionais, grupos 
religiosos, a movimentos sociais vêm sendo reivindicados, estabe-
lecidos e reconhecidos, sem que os vínculos com uma “identidade 
nacional” sejam necessariamente colocados em primeiro plano.

essa mudança é visível nos vocabulários do patrimônio. se 
até os anos oitenta o vocabulário da história e especialmente da 
história da arquitetura eram fundamentais na construção do pa-
trimônio, nas últimas décadas, assiste-se a uma intensificação dos 
usos do vocabulário da moderna antropologia social e cultural. a 
chamada “concepção antropológica de cultura” (seja lá o que for 
que se entenda por essa expressão) tornou-se também, a exemplo 
do patrimônio, um outro “grito de guerra”. essa categoria tem 
desempenhado um papel fundamental no processo de expansão do 
patrimônio (abreu, 2007).

nesse período, pode-se também perceber uma intensificação 
das relações entre o patrimônio e o chamado mercado e, especifi-
camente, o turismo. Cada lugar que vem a ser reconhecido como 
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“patrimônio” já é ou torna-se rapidamente uma atração turística. 
Curiosamente, nos discursos modernistas, o turismo sempre foi 
classificado como uma fonte de “inautenticidade”, algo que de-
veria ser mantido a distância, na medida em que o patrimônio 
permanecesse “autêntico” (Gonçalves, 2007b).

se um determinado regime de autenticidade era mantido ar-
ticuladamente à hegemonia e centralidade do estado nacional na 
formulação e implementação de políticas de patrimônio, esse regi-
me parece alterar-se hoje em função da configuração institucional 
que vem se desenhando a partir dos anos oitenta. Os discursos do 
patrimônio cultural na atualidade parecem evidenciar “regimes de 
autenticidade”, em que a ênfase vem a ser colocada menos numa 
relação orgânica com o passado, e mais na possibilidade presente 
de reprodução técnica desse passado. Ou seja: na transitoriedade 
e na reprodutibilidade dos bens culturais. Desse modo, inúmeros 
projetos de preservação atualmente voltam-se mais para o aten-
dimento a necessidades presentes (projetos de revitalização, reno-
vação de equipamentos urbanos, lazer, turismo, projetos sociais, 
reivindicações de movimentos sociais etc.) do que para a recupe-
ração de um passado perdido, puro, original, supostamente imu-
ne à intervenção da mão humana, garantindo-lhe “autenticidade” 
(latour, 2009). ao se implementar um projeto de preservação de 
determinado espaço urbano, o que mais importa? Reproduzir, su-
postamente de modo fiel, um momento da história desse espaço, 
ou adequá-lo aos seus usos presentes?

ao contrário do que indicavam as ideologias oficiais, os pa-
trimônios culturais deixam de se configurar como um consenso (se 
é verdade que algum dia o foram) e exibem-se como fragmentários 
e divididos contra si mesmos. sua unidade parece constituir-se em 
uma promessa jamais cumprida, uma realização constantemente 
adiada. assistimos a uma extensa, complexa e diversificada pro-
dução de patrimônios culturais que se desdobra para além (ou 
aquém) das fronteiras nacionais.
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mas é preciso considerar também que os próprios “patri-
mônios”, no sentido moderno dessa categoria, constituem-se, eles 
próprios, em “culturas”, ou mais precisamente, em formas específi-
cas de imaginar ou de “inventar” a cultura.2 Pensar os patrimônios 
como “culturas” significa nos perguntarmos pela linguagem dos 
patrimônios, ou pelos vocabulários a partir dos quais objetos ma-
teriais, lugares, práticas sociais ou formas de vida são transforma-
dos, ou constituídos, social e discursivamente, em “patrimônios”.

a produção acadêmica repercute não apenas a expansão dos 
processos de patrimonialização e o crescente número de museus, 
mas, acredito, algo mais complexo. Por um lado, essa produção 
parece intimamente ligada aos trabalhos envolvidos pragmatica-
mente no reconhecimento e registro de patrimônios e na produção 
de laudos. Como já assinalamos, é notável a presença, sobretudo 
de antropólogos, como consultores em processos que envolvem o 
reconhecimento de identidades e memórias de determinados gru-
pos subalternos. 

mas há também um lado dessa produção acadêmica que está 
comprometida com uma atitude reflexiva diante da forma que as-
sume atualmente o campo do patrimônio. nos estudos realizados 
sob essa perspectiva mais analítica, pergunta-se não apenas sobre 
as funções identitárias e de memória dos patrimônios, mas tam-
bém sobre os processos sociais e culturais de sua produção, sobre 
os perfis semânticos que essa categoria pode assumir no mundo 
contemporâneo, sobre a constelação de categorias que norteia os 
debates e as intervenções nesse campo e sobre seus efeitos sobre a 
vida social e cultural.

Penso que o conjunto desses estudos, de formas diversas, ex-
pressa transformações significativas nos discursos do patrimônio, 
cujos contornos estamos começando a perceber com mais nitidez. 

2 “Inventar”, cabe assinalar, é usado aqui no sentido que lhe atribui Roy Wagner, em seu A 
invenção das culturas (2010), e não no sentido banalizado que esse termo adquiriu a partir do 
livro de Eric Hobsbawm (A invenção das tradições).
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na segunda metade dos anos oitenta, escrevi um estudo sobre os 
discursos do patrimônio no brasil que intitulei “a retórica da per-
da”. eu diagnosticava, nos discursos do patrimônio cultural até 
então vigentes, uma obsessão pela categoria da “perda”. Os bens 
culturais eram vistos, nesses discursos, sob um processo histórico 
de transformação que levava, inexoravelmente, à sua transforma-
ção e destruição. O papel das políticas de patrimônio deveria ser 
controlar esse processo de transformação e tentar recuperar o que 
estava sob a ameaça de perda.

acredito que ainda hoje essa retórica esteja presente nos dis-
cursos do patrimônio. mas a série de transformações que apontei 
me faz ponderar se essa categoria já não está há algum tempo em 
declínio. e me pergunto se, afinal, não é tempo de nos libertar-
mos de seus efeitos. O seu próprio declínio teria suscitado a sua 
percepção e sua problematização e, portanto, a possibilidade de 
nos distanciarmos dela. não por acaso, é nos anos oitenta que, 
concomitantemente às transformações que assinalei, florescem os 
estudos acadêmicos sobre os patrimônios culturais e entram em 
declínio os discursos, as políticas de patrimônio que marcaram 
a história brasileira desde o estado novo nos anos trinta (lima 
Filho; abreu, 2007).

meu ponto é que talvez estejamos, desde então, assistindo ao 
desenrolar de uma transformação nos discursos e nas políticas de 
patrimônio (que atinge igualmente os museus) e que repercute al-
gumas transformações profundas no modo como experimentamos 
o tempo e como estabelecemos as relações entre passado, presente 
e futuro.

a atual obsessão pela memória, pelos patrimônios e pelos 
museus, em escala mundial, seria um sintoma dessas transforma-
ções. autores que têm se dedicado a refletir sobre esses processos 
no mundo contemporâneo e suas repercussões nos discursos do 
patrimônio afirmam que tais transformações consistiriam num 
deslocamento de um de um regime de representação do tempo, 
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que se caracterizaria pela valorização do “futuro” e sua substitui-
ção por um regime no qual o “presente” é fortemente valorizado 
em detrimento do futuro. nesse novo regime, caracterizado por 
alguns como “presentista”, o passado seria obsessivamente repro-
duzido no presente como objeto de fruição (hartog, 2003). 

O que parece dificultar nossa percepção desse problema é a 
ideia que assumimos e segundo a qual aquilo que chamamos de 
“tempo histórico” seria algo universal e não uma categoria sujei-
ta, ela própria, a transformações históricas. mas como tem sido 
assinalado por vários autores, é com o mundo moderno, a partir 
do século XVIII, que se expande a perspectiva que chamamos de 
“tempo histórico”, na qual o tempo é representado como uma fle-
cha cuja ponta está projetada no futuro (hartog, 2003; Koselleck, 
2006).

esse regime moderno de representação do tempo toma como 
ponto de partida uma assimetria entre o passado e o presente. no 
regime clássico de representação do tempo, havia uma continui-
dade entre o passado e o presente; o primeiro era fonte de ilumi-
nação do segundo e poderia ser usado como um guia para a vida 
(a história podia então ser considerada como “mestra da vida”) 
(Koselleck, 2006). Já o regime moderno considera o passado como 
um universo obscuro e do qual não emanaria nenhuma luz sobre o 
presente. mas, nesse regime, o futuro tem uma posição dominante. 

Já no regime presentista, o futuro tende a ser inibido em 
favor de um passado que invade o presente na forma de “patrimô-
nios”, na forma de objetos e formas de vida do passado que são 
colecionados e expostos (em museus e em espaços musealizados 
das cidades) para serem apreciados num presente que se configura 
como eterno. Para certos autores, nesse regime de representação 
do tempo, o futuro parece fechado e o passado, na condição de 
objetos e imagens obsessivamente colecionados e expostos, deixa 
de ser fonte de inspiração para a construção de um futuro (hartog, 
2003; Gumbrecht, 2005).
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O que estou sugerindo não é evidentemente uma transfor-
mação unidirecional, de natureza evolucionista, levando a um su-
posto declínio inexorável de determinados regimes de representa-
ção do tempo e sua simples substituição por outros. na verdade 
o chamado campo discursivo dos patrimônios culturais é bastante 
complexo e constituído por uma série de ambiguidades, contra-
dições e paradoxos, configurando-se muitas vezes, a exemplo da 
memória coletiva, como um “campo de batalha”(Pollak, 1989). 

Os patrimônios ora servem aos propósitos da indústria 
turística em escala planetária; ora servem às estratégias identitárias 
e à formação de subjetividades individuais e coletivas; ora servem 
a reivindicações de natureza política e econômica por parte de 
grupos sociais; ora servem a políticas de estado (Kirshenblatt-
Gimblett, 1998).

nesse campo complexo e diversificado é possível certamen-
te perceber tanto regimes modernistas de representação do tempo 
marcados pela valorização do futuro quanto os chamados regimes 
“presentistas”. se estes parecem, por um lado, nos encarcerar em 
um presente em permanente expansão, bloqueando o futuro e re-
produzindo obsessivamente o passado como objeto de fruição, por 
outro, ele parece nos libertar da nostalgia de uma busca incessante 
por uma experiência perdida, e ajuda a nos distanciar da “retórica 
da perda”.

Os intelectuais que pensavam, e os que ainda pensam, nos 
termos dessa retórica, postulam a existência de um “objeto de 
desejo”, seja o passado e a identidade nacional, seja a “cultura 
popular”, seja o “folclore”, cuja busca incessante justifica os em-
preendimentos de descoberta, identificação e preservação do patri-
mônio. Percebendo a “retórica da perda” como uma modalidade 
entre outras de representação do patrimônio, acoplada a deter-
minado contexto institucional e a um certo regime de representa-
ção do tempo e da autenticidade, podemos nos permitir pensar o 
patrimônio não mais como um dado situado num tempo ou num 
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espaço distante, mas como um processo presente, incessante, im-
ponderável e interminável de reconstrução.

Diante dessas considerações, podemos ainda falar de um 
“patrimônio brasileiro”? Desde que qualifiquemos os usos dessa 
categoria. Desde que explicitemos o modo pelo qual a estamos 
usando. e possamos substituir as perguntas que usualmente faze-
mos. ao invés de “o que é o patrimônio?”, podemos, fiéis à boa 
tradição etnográfica, perguntar: para que servem os patrimônios?; 
quais as vantagens de se reivindicar ou de se ter um patrimônio?; 
quem patrimonializa o quê, onde, como e com quais propósitos? 

esta poderia ser uma forma de reconhecer o patrimônio 
como um dado cotidiano, como parte de nossas experiências diá-
rias. acreditar que chegaremos um dia a encontrar o que seja ver-
dadeiramente o “patrimônio brasileiro” é certamente uma ilusão. 
mas nem sempre reconhecemos que efetivamente estamos lidando 
com uma ilusão. Continuamos a carregar em nossa linguagem o 
patrimônio como uma categoria impensada. e se Rodrigo melo 
Franco de andrade, ainda nos anos cinquenta, pensando nitida-
mente nos termos de uma “retórica da perda”, podia afirmar que 
nós brasileiros, “na verdade, não somos ainda” (ou não éramos 
ainda), hoje, talvez, nos termos de uma nova e difusa retórica, 
igualmente obsessiva, pudéssemos afirmar que, afinal, “já somos”. 
e mais: “nos definimos pela diversidade”. 

Resta a nós, analistas e profissionais do patrimônio, perce-
ber e explorar os limites e possibilidades dessa nova obsessão. até 
onde ela pode nos levar? um risco possível é a banalização dos pa-
trimônios e museus, uma radicalização do atual inflacionamento 
dessas categorias (Gonçalves, 2007b). O que de certa forma coin-
cide com o que Paul Ricoeur diagnosticou como um “excesso de 
memória”. Diante desse risco, devemos lembrar que, se a memória 
é sempre parcial, o esquecimento não é necessariamente uma falha 
ou um vício, mas uma virtude. lembremos de Funes, o infeliz per-
sonagem de borges.
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minha sugestão final é que talvez ganhássemos muito, em 
termos de entendimento, se abríssemos as categorias “patrimônio” 
ou “patrimonialização”. Quero dizer com isto que, sob essa palavra, 
desdobram-se uma infinidade de experiências humanas, um amplo 
leque de experimentos sociais, institucionais e discursivos. nossa 
tarefa, como analistas, consiste em descrever e analisar essas expe-
riências específicas de patrimonialização, esses processos espe-
cíficos de construção e funcionamento de museus (incluindo-se 
os processos de destruição intencional de monumentos, patri-
mônios, museus). este poderia ser um caminho para nos livrar do 
peso excessivo que esses substantivos (patrimônios, identidades, 
memória, tradição, entre outros) trazem para nosso pensamento. 
não mais pensá-los como “entidades”, mas como atividades, 
formas de ação, e perguntarmos pelas suas consequências.

esse caminho passa necessariamente por um diálogo com 
profissionais do patrimônio, assim como museólogos e profissionais 
de museus. afinal, eles estão diariamente envolvidos com proble-
mas de ordem prática nessas instituições: financiamento, segurança, 
atendimento ao público, conservação do acervo, formação de novos 
profissionais, preservação de estruturas espaciais e arquitetônicas.

um diálogo com os diversos públicos dos museus ou, ainda, 
e não menos importante, um diálogo com aqueles segmentos so-
ciais que os museus e patrimônios pretendem representar. Trata-se 
de um trabalho cotidiano, constante e sem perspectiva de conclu-
são. esse diálogo implica desaprender os usos que fazemos ha-
bitualmente da categoria patrimônio. Faz-se necessário pensar os 
patrimônios para além de suas formulações jurídicas e ideológicas, 
e considerá-los como formas de vida e, como tais, situados numa 
determinada ordem do tempo. essa tarefa pode nos render bons 
resultados, não só em termos reflexivos, mas também em termos 
de ação. enquanto formos bem-sucedidos nesse empreendimento, 
estaremos engajados em uma conversação intensa e interminável, 
até aquele momento (quem sabe, inevitável?) em que sucumbir-
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mos ao risco de interromper esse diálogo e, desse modo, sermos, 
nós mesmos, à nossa revelia, classificados como “patrimônio” ou 
“peças de museu”.
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Novos dédalos da modernidade tardia:
investimentos na sociotécnica 
da cultura, do patrimônio e dos museus1

Alexandre Fernandes Corrêa

O presente texto reúne algumas reflexões apresentadas em con-
gressos e eventos nos últimos anos, elaboradas a partir de obser-
vações empíricas em centros urbanos antigos de metrópoles brasi-
leiras2 e, mais particularmente, de experiências com pesquisa 
de campo e extensão universitária, nos bairros que compõem o 
Centro histórico de são luís, desde o final da década de 1990. 

nossas experiências serviram de base para desenvolver hi-
póteses de trabalho interpretativo, constituídas no espaço social 
do patrimônio cultural e dos museus, e oferecidas para o debate 
entre colegas oriundos de diversas áreas do conhecimento das Ci-
ências humanas e sociais. O alcance de nossas reflexões pode ser 
expandido por comparações a outros contextos e espaços sociais 
que passam por investimentos e injunções políticas e econômicas 
semelhantes. assim, através de homologias e analogias, vamos 
aproximar e rejuntar aspectos socioculturais aparentemente frag-
mentados e isolados, mas que para nós possuem uma afinidade 
subjacente, compondo uma totalidade que pode ser apreendida, ao 
perscrutar camadas mais profundas de sentido. Detectamos, nelas, 

1 Versão original desse texto foi apresentada no GT 29 “Patrimônios, Museus e Ciências So-
ciais”, no 32º Anpocs, Caxambu-MG, 2008.

2 Desde o final dos anos de 1980 realizamos pesquisas de campo nos centros urbanos antigos 
do Rio de Janeiro, Recife, Olinda, São Paulo e São Luís. Destas incursões resultaram trabalhos 
acadêmicos: dissertação de mestrado (UFPE-1993), doutorado (PUC/SP-2001) e pós-doutora-
dos (UFRJ-2005 e UERJ-2009). Nos anos de 2008 a 2010, obtivemos apoio do CNPq. Portal: 
CRISOL-Grupo de Pesquisas e Estudos Culturais: <www.crisol-gpec.com.br> e Blog: <http://
gpeculturais.blogspot.com/>.
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sinais de mutações significativas no imaginário social brasileiro 
contemporâneo, especialmente em relação à gestão das paisagens 
culturais e das memórias sociais e urbanas. 

O conceito-chave para nossa reflexão, adiantamos desde já, 
remonta ao uso recorrente da figura mítica de Dédalo,3 que apli-
camos para compreender os processos socioculturais que identi-
ficamos atualmente – através de vultosos investimentos coletivos 
(novo boom do patrimônio) – nos diversos centros urbanos anti-
gos e acervos culturais, patrimoniais e museológicos no país e no 
continente. neste cenário privilegiado encenam-se forças podero-
sas que agenciam todo um conjunto de equipamentos que com-
põem as diversas paisagens culturais urbanas dos Centros antigos 
de diversas cidades brasileiras. 

Porém, foi a partir de observações empíricas do que ocorre 
especialmente em são luís, ma,4 que articulamos aproximações 
comparativas com outros centros urbanos antigos do brasil, nos 
quais também se desenvolvem, de forma semelhante, recentes pro-
cessos de gentrification5 e “turistificação”.6 são novos agenciamen-
tos coletivos, manifestos cenograficamente, e que surgem como um 
novo “artefato” para arquitetos e engenheiros: combinando e as-
sociando novos e antigos tecnocratas e especialistas do patrimônio 

3 Apoiado na crítica de Castoriadis, especialmente na obra Encruzilhadas do labirinto, vamos 
trabalhar com o Mito de Dédalo, para interpretar o conjunto de fenômenos que observamos 
sedimentar no quadro empírico referido. Outra fonte importante é o livro de Georges Balan-
dier, Dédalo: para finalizar o século XX (1999).

4 Em São Luís, MA, coordenamos, desde 2006, o Projeto de Ação Cultural Teatro das Memórias: 
Entre Passado e o Futuro. Mais informações no Blog: <http://teatrodasmemorias.blogspot.
com/>. Agradecemos o apoio do CNPq, através do Edital MCT/CNPq 14/2008, Universal 
Processo 470333/2008-1 (Corrêa, 2010a).

5 “As práticas de gentrification articulam a dimensão do consumo à tradição e ao patrimônio 
quando revalorizam localidades, em pelo menos dois eixos fundamentais: 1) por destacarem 
os centros históricos como lugares de convergência da população para um suposto passado e 
identidades comuns, expressão de uma memória da nação, da tradição e da cidadania; 2) por 
tratarem a intervenção como uma forma de recuperar um espaço urbano enquanto ‘espaço 
público’ de lazer, entretenimento e consumo da população” (Leite, 2004, p. 22).

6 Termo utilizado segundo Cláudio J. Moura de Castilho (2006, p. 3): “Ao conjunto dessas ex-
periências de urbanismo, com base no turismo como atividade motriz, chamamos de ‘turisti-
ficação’, la mise en tourisme, ou seja, a qualificação de um espaço no sentido da sua transfor-
mação em um lugar para o desenvolvimento de atividades ligadas ao turismo”.
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histórico e cultural.7 Trata-se de uma construção histórica cada vez 
mais sofisticada, mas também é uma construção política que talvez 
esteja nos conduzindo ao mais extravagante dos labirintos da mo-
dernidade: “labirinto urbano” que atravessa o milênio, deixando 
como herança à sociedade uma “fantasmagoria minotáurica” cer-
tamente desconcertante.8 

Por ora, pode-se afirmar que a natureza dessa fantasmago-
ria se funda no evidente desenraizamento manifesto na engenho-
sidade estetizada, assim como nas artificialidades fabricadas (ou 
“autenticidades encenadas”)9 pelos projetos arquitetônicos, e de 
engenharia cultural, alienados dos laços da sociabilidade orgâni-
ca, porventura ainda existentes e resistentes nos Centros urbanos 
antigos brasileiros e latino-americanos. são os famosos “arranjos 
produtivos locais” (aPl)10 rompendo os laços do cotidiano e da 
vivência social mais concreta; tornando-se “processos de patrimo-
nialização” promotores da homogeneização urbana, eliminando 
as singularidades locais de cada espaço urbano, para enquadrá-los 
em um padrão mundial, investidos pelo capital e fetichizados para 
o fluxo do turismo estrangeiro e nacional.11 

Todavia, para além das descrições e observações empíricas 
mais gerais, é preciso que se apreendam as particularidades de uma 

7 Especialistas do patrimônio se formam desde o início do século XX. No Brasil, é um processo 
que se desencadeia desde a criação do Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(1937).

8 Mais à frente explicar-se-ão as razões de recorrermos à alegoria mítica do Labirinto de Creta, 
ao associarmos simbolicamente o ”passado” e a “nostalgia” com o Minotauro; e os tecnocra-
tas, à sina de Dédalo.

9 Noção empregada por MacCannel e referida por Silvana Araújo no texto “Artifício e autentici-
dade: o turismo como experiência antropológica” (Banducci Jr, 2001).

10 Arranjo Produtivo Local (APL) é definido como a aglomeração de um número significativo de 
empresas que atuam em torno de uma atividade produtiva principal, bem como de empresas 
correlatas e complementares como fornecedoras de insumos e equipamentos, prestadoras 
de consultoria e serviços, comercializadoras, clientes, entre outros, em um mesmo espaço 
geográfico (um município, conjunto de municípios ou região), com identidade cultural local 
e vínculo, mesmo que incipiente, de articulação, interação, cooperação e aprendizagem entre 
si e com outros atores locais e instituições públicas ou privadas de treinamento, promoção 
e consultoria, escolas técnicas e universidades, instituições de pesquisa, desenvolvimento e 
engenharia, entidades de classe e instituições de apoio empresarial e de financiamento.

11 Exemplos de intervenções desse tipo: Pelourinho, em Salvador, e a proposta para a área Por-
tuária do Rio de Janeiro; preparativo para a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016.
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ideologia engenhosa e poderosa, fazendo toda justiça à complexidade 
do novo fenômeno social e cultural em foco. Os novos tecnocratas 
e especialistas da cultura e do patrimônio expressam, pela via de 
sintomas tardios de uma sociedade em crise, traços e singularidades, 
que encenam o enquadramento que corresponde à crise da 
sociabilidade artificializada que se impõe de modo inédito e sem 
precedentes na história. O chamado “fim do social”, preconizado 
por alguns sociólogos contemporâneos, entre os quais citamos 
Jean baudrillard (1994), se cristaliza nessas “memórias do social” 
que vemos engendrarem-se como paródias, sinais de irrisão num 
mundo em ruínas. e é por essa irrisão desconcertada, ironicamente 
aderente ao atual esforço de salvaguarda biocultural, manifestada 
em apelos sentimentais, que agora são sustentados por uma retórica 
romântica e nostálgica sedutora. nesta vemos se expressar o signo 
da falência anunciada, qual seja, a falência da sociabilidade numa 
sociedade cada vez mais individualista e antissocial.12 essa ideologia 
estetizadora do passado e da moda retrô dita pós-moderna se 
rebate em “imagens dialéticas” penetrantes, especialmente no 
nosso contexto sul-americano – ambiente sociocultural em que a 
sociabilidade mais cotidiana, a sociabilidade da cultura popular, 
ainda se encontra viva e resistente.13 Tais sociabilidades resistentes, 
em que se vislumbram níveis profundos de autenticidade (lévi-
strauss, 1975), são consideradas verdadeiros estorvos, pois são 
tomados, esses “vestígios” e “sobrevivências” (sobras/sobrados), 
como traços da vivência cultural popular que obstaculizam os 
“arranjos produtivos”, característicos desses projetos fetichizados 
de intervenção sociotécnica. Instados pela força da crítica local, 
como preconiza michel Foucault (1999), promovemos nesse âmbito 
uma espécie de recuperação dos “saberes sujeitados”, isto é, “uma 

12 Compartilhamos das reflexões de Gilles Lipovetsky, apresentadas na obra A era do vazio 
(1989).

13 Detecta-se, assim, um forte reforço nas sociedades atuais do “nostalgismo passadista”, que 
se expressa na atração estetizada pelo “mundo do passado”, transformado pelo crescente 
sentimento de estranheza, em “alteridade” radical. O “passado” transformou-se num “país 
estrangeiro”, como apontou M. Sahlins (1990). 
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série de saberes que estavam desqualificados como saberes não 
conceituais, como saberes insuficientemente elaborados: saberes 
ingênuos, saberes hierarquicamente inferiores, saberes abaixo do 
nível do conhecimento ou da cientificidade requeridos” (Foucault, 
1999, p. 12). no enfrentamento da dominância da tecnociência do 
patrimônio cultural, aproximamo-nos das memórias locais, através 
da genealogia dos “saberes locais, descontínuos, desqualificados, 
não legitimados, contra a instância teó rica unitária que pretendia 
filtrá-los, hierarquizá-los, ordená-los em nome de um conhecimento 
verdadeiro, em nome dos direitos de uma ciência que seria 
possuída por alguns” (Foucault, 1999, p. 13). O capital simbólico 
redistribuído pelos novos especialistas do patrimônio e da memória 
criou uma nova ordem de disputas, em que os agentes de cultura se 
veem aprisionados.

O signo da mercadoria se cristaliza invadindo todos os do-
mínios do conhecimento, emoldurando os novos parques temá-
ticos do “admirável mundo novo” do passado, tornados agora 
atrações turísticas espetaculares. na atualidade, os processos de 
gentrification que se observa desenvolver no país, e no continente, 
replica o que já ocorre em vários outros países ocidentais.14 É o 
reflexo do processo de intensificação de confinamento e da margi-
nalização multiculturalista dos grupos dos imigrantes, desempre-
gados, excluídos e de todas as minorias raciais ou étnicas hóspedes 
dos Centros antigos das grandes cidades.15 

as características desse processo de turistificação (Castilho, 
1999) ancoram-se na difusão avassaladora do multiculturalismo, 

14 Cidades europeias (Londres, Paris, Berlim etc.) e norte-americanas (São Francisco, Philadélfia, 
Chicago etc.) passam por tal processo desde 1960. Ver Glass (1964), Betsky (1997) etc.

15 Processos de “confinamento” e “marginalização” se dão de modo ambivalente e contraditó-
rio. Ao mesmo tempo em que oferecem supostos benefícios de inclusão social por programas 
de empreendedorismo (Sebrae), promovem o processo de desenraizamento sociocultural, 
destruindo os antigos laços da sociabilidade autêntica, ainda manifestos nessas regiões histó-
ricas, lançando esses grupos e indivíduos na pauperização mais cruel, assim que a moda do 
consumo desses espaços sociais revitalizados forem abandonados novamente, pelas classes 
médias. Os chamados Programas de Educação Patrimonial são paliativos pseudo-humanis-
tas, que somente aplacam o sentimento de culpa de agentes culturais e patrimoniais, sem 
enfrentar essa contradição ideológica fundamental.
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sacramentado como a nova ideologia da globalização (zizek, 
1998). Comunga-se aí a esperança de que haverá, enfim, a reden-
ção econômica das regiões pobres do país, reificando as promessas 
de desenvolvimento socioeconômico, capitaneado pela “indústria 
limpa e sanitária do turismo sustentável”, promotora dessas iden-
tidades comunitárias residuais. Tal ideologia multiculturalista16 
merece ser analisada criticamente, num trabalho de superação do 
estado hipnótico em que muitos se encontram capturados.17 

ao mesmo tempo em que vemos se difundir, como nova for-
ça motriz do capital cultural, essa poderosa ideologia do “turismo 
cultural redentor”, é evidente que mesmo gozando de forte apelo 
comercial e empresarial esse modelo de desenvolvimento autossus-
tentável das comunidades (étnicas ou populares) está em crise. Isso 
porque as contradições entre a retórica e os resultados práticos – 
abrindo um fosso abismal18 – são cada vez mais presentes; assim 
como densos, tensos e eloquentes os reflexos dessas disjunções.19 
É certo também que assistimos e testemunhamos metamorfoses e 
mutações de um modelo já bastante conhecido, que se reconhece 

16 “[…] la forma ideal de la ideología de este capitalismo global es la del multiculturalismo, esa 
actitud que – desde una suerte de posición global vacía – trata a cada cultura local como el 
colonizador trata al pueblo colonizado: como ‘nativos’, cuya mayoría debe ser estudiada y ‘res-
petada’ cuidadosamente. […] el multiculturalismo es una forma de racismo negada, invertida, 
autorreferencial, un ‘racismo con distancia’: ‘respeta’ la identidad del Otro, concibiendo a éste 
como una comunidad ‘auténtica’ cerrada, hacia la cual él, el multiculturalista, mantiene una 
distancia que se hace posible gracias a su posición universal privilegiada. El multiculturalismo 
es un racismo que vacía su posición de todo contenido positivo (el multiculturalismo no es 
directamente racista, no opone al Otro los valores particulares de su propia cultura), pero 
igualmente mantiene esta posición como un privilegiado punto vacío de universalidad, desde 
el cual uno puede apreciar (y despreciar) adecuadamente las otras culturas particulares: el 
respeto multiculturalista por la especificidad del Otro es precisamente la forma de reafirmar la 
propia superioridad” (Zizek, 1998, p. 137-188). 

17 O cenário atual é de incerteza em relação ao futuro: há uma “crise do futuro”, em contexto 
mundial: “o futuro está doente”. Para além de apenas detectarmos a fragmentação acentuada 
do conhecimento, acreditamos pertinente a possibilidade de uma “religação dos saberes”, ou 
“reforma do pensamento”, preconizada por E. Morin no livro Terra pátria (1995).

18 Paul Rabinow (1999, p. 13), comentando sua passagem pelo Brasil, escreveu: “Aqui [...] um 
discurso oficial voa longe do significado ao qual está supostamente ligado. A representação 
alcançou um alto grau de autonomia no Brasil”. 

19 Sobre os alcances dessa disjunção entre retórica e prática, ver o texto “Entre lo proclamado y 
lo puesto en práctica. Contradicciones e incoherencias acerca del patrimonio cultural. El papel 
de las ciencias sociales”, de Guerci e Mugueta (2008).
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apenas na sua atual fase como uma momentânea e passageira “tea-
tralização” (Canclini, 2003)20 sanitária e higienizadora, que aglo-
mera e condensa como uma onda, uma moda fugaz de consumo, 
passadista chic, em templos consumistas simulados: referências ao 
passado, citações refinadas e estetizadas.21 mas essa onda modista 
retrô22 tem deixado um rastro fantasmagórico cada vez mais tene-
broso, e, aqui apoiados nas reflexões de Gilles lipovetsky (1989) 
e em slavoj zizek (2005), poderíamos designar entretenimentos 
pseudonostálgicos e românticos para os zumbis pós-modernos.23 

Porém, antes de se esgotar totalmente, esta ideologia pre-
tende perpetuar seus fósseis, inscrevendo-os (ou tombando ou 
registrando) nas paisagens urbanas das cidades, aspirando uma 
eternidade sacralizada, estandardizada num fim heroico e glorio-
so. Trata-se, como se pode perceber, da inscrição do imaginário 
de uma classe que se vê desmoronando junto com um modelo e 
uma visão de mundo particular, na qual seu predomínio, em mais 
de um século de intervenções arbitrárias e autoritárias nas cida-
des brasileiras, finalmente parece anunciar seu fim. esse processo 
de desencanto vem se reproduzindo já há algumas décadas, numa 
longa crise da cultura e do pensamento; mas parece que agora de-
monstra sinais de agonia final.24 

É necessário contextualizar esse processo de modo reflexivo, 
pois não se apresenta de modo fragmentado ou isolado; ao contrá-

20 Ver “A teatralização do poder” e “A encenação do popular” de Canclini, em Culturas híbridas 
(2003).

21 Causa espécie uma vertente boêmia e contracultural, ao estilo hippie, apropriar-se desses 
“parques do passado” cultivando nostalgicamente um refúgio da modernidade burguesa. Sín-
tese semântica produzida num curioso “hibridismo” de contracultura tardia e nostalgismo 
passadista; ambiente povoado por diversos grupos considerados outsiders: gays, rastafaris, 
boêmios, intelectuais, artistas, artesãos etc.

22 “[…] el fenómeno retro que caracteriza al posmodernismo no debería engañarnos. Es sólo con el 
posmodernismo que se consuma plenamente la ruptura con la premodernidad” (Zizek, 1998).

23 Quadro civilizatório em que se destaca de modo significativo um traço psicocultural marcan-
te: paisagem em que “nos arrastamos como zumbis pós-modernos” (Zizek, 2005).

24 Hannah Arendt (1997, p. 35) apontou para esse fenômeno do “desencantamento da razão” 
identificando, desde a II Guerra Mundial, a crise da cultura; no que chamou de “quebra” ou 
“fratura” da mente pela perda da Tradição: “[...] por alguma razão misteriosa, a mente humana 
deixou de funcionar adequadamente [...]”.
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rio, como sugere Jameson (2007, p. 6): “no mundo do fragmento, 
é preciso fazer como os bancos e bolsas de valores, isto é, apren-
der a totalizar”. nesse sentido, ao enfocar diretamente a questão 
da patrimonialização excessiva (Jeudy, 2005), é necessário revelar 
as dominantes culturais subordinadas à lógica de “imaginação de 
classe”, isto é, através da socioanálise de uma espécie de ceno-
grafia-de-classe25 imposta pelas formações subjetivas forjadas no 
jogo político dos antagonismos sociotecnoeconômicos. Diferentes 
classes sociais estão ávidas por consumir novos espaços nas cida-
des; desejam novos símbolos culturais, populares e étnicos des-
cartáveis, quase sempre para aplacar o vazio de um consumismo 
passivo (Vieira, 2006). Porém, num círculo vicioso, tais símbolos 
do cenário criado para as classes de consumidores logo desapare-
cem, voltando nesses espaços a serem encenadas a decadência e a 
desvalorização imobiliária da região, quando os desempregados, 
os sem-teto, os mendigos etc. retornam recolhendo os pedaços e 
os restos do que sobrou do consumo passivo e passageiro. esse 
processo cíclico e repetitivo espanta. são poucas as vozes que se 
levantam contra esse estado de coisas – o conformismo impõe um 
silêncio terrificante e mortífero. Poucos críticos ousam apontar os 
vícios desse ciclo de esvaziamento progressivo dos sentidos e usos 
dos espaços urbanos e das paisagens culturais. Como decifrou 
Canclini (2003, p. 160), numa reflexão que merece ser lembrada:

Precisamente porque o patrimônio cultural se apresenta alheio aos 
debates sobre a modernidade ele constitui o recurso menos sus-
peito para garantir a cumplicidade social. esse conjunto de bens 
e práticas tradicionais que nos identificam como nação ou como 
povo é apreciado como um dom, algo que recebemos do passa-
do, com tal prestígio simbólico que não cabe discuti-lo. as úni-
cas operações possíveis – preservá-lo, restaurá-lo difundi-lo – são 
a base mais secreta da simulação social que nos mantém juntos. 
Frente à magnificência de uma pirâmide maia ou inca, de palácios 
coloniais, cerâmicas indígenas de três séculos atrás ou à obra de 

25 Usado como paródia ao termo “etnocenografia” criado por Patrice Pavis (2003).
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um pintor nacional reconhecido internacionalmente, não ocorre a 
quase ninguém pensar nas contradições sociais que expressam. a 
perenidade desses bens leva a imaginar que seu valor é inquestio-
nável e torna-os fontes de consenso coletivo, para além das divi-
sões de classe, etnias e grupos que cindem a sociedade e diferen-
ciam os modos de apropriar-se do patrimônio. Por isso mesmo, o 
patrimônio é o lugar onde melhor sobrevive hoje a ideologia dos 
setores oligárquicos, quer dizer, o tradicionalismo substancialista. 

Destacamos dessa citação oportuna as expressões “cumpli-
cidade social”, “manter juntos”, “fontes de consenso coletivo” etc. 
É exatamente o que detectamos se reproduzir em relação à nova 
ideologia preservacionista do turismo cultural, aquela que crê na 
promessa de que o turismo trará o desenvolvimento para as re-
giões subdesenvolvidas dos países e regiões empobrecidas: basta 
criar “programas de educação patrimonial”! O que sobressai nesse 
contexto é a ausência flagrante de políticas de resistência que se 
comprometam em promover a democratização da gestão do “te-
atro das memórias sociais”.26 Democracia é uma palavra ausente, 
sem qualquer garantia de seu exercício pleno, nesses ambientes do-
minados pela tecnocracia de plantão.27 sob o véu do sentimentalis-
mo romântico, que justificaria as práticas dos bem-intencionados 
de coração, inerentes a esses agentes reprodutores da razão instru-
mental – iluminados pela nobre causa do patrimônio e da cultura – 
jamais se discute ou se exige participação democrática nas instân-
cias de decisão, que afetam a vida de dezenas de famílias e centenas 
de pessoas. nos programas nacionais e regionais de implantação 
de projetos de patrimonialização, como o Programa monumenta28 

26 Nossa experiência empírica nesse aspecto é muito significativa. Nosso Projeto de Ação Cultu-
ral Teatro das Memórias sofreu enfrentamentos importantes tanto com a Fundação Municipal 
de Patrimônio Histórico (FMPH) quanto com o Iphan: experiência que resvalou para área 
jurídica, com acusações de apropriação indébita de propriedade intelectual (Corrêa, 2010a, 
2010b, 2010c).

27 Expressões retóricas da Constituição Federal Brasileira de 1988 são: “direitos culturais” e “ci-
dadania cultural”.

28 Monumenta – Programa de Preservação do Patrimônio Histórico Urbano Brasileiro, do Minis-
tério da Cultura: assinou contrato com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). O 



84

e o Prodetur,29 não há qualquer garantia de que as decisões de 
financiamento e investimento sejam deliberadas em Conselhos de 
Cultura e Patrimônio, legitimados legal e constitucionalmente. 

afortunadamente, apesar de toda uma campanha poderosa 
em defesa da crença no turismo cultural redentor, já temos reco-
lhidos em pesquisas recentes dados que desmentem essa ilusão de 
que o turismo, por si só, acarreta desenvolvimento e inclusão so-
cial generalizados. encontram-se, por exemplo, dados importantes 
levantados em Recife, Pe, por Cláudio Jorge moura de Castilho 
(1999). nesse trabalho de pesquisa desnudam-se as formas de in-
terpelação de uma ideologia sedutora, mas que não se sustenta 
após a apreciação cuidadosa da realidade socioeconômica. 

nesse trajeto repetitivo e labiríntico, os tecnocratas e os es-
pecialistas continuam ignorando a crítica. Todavia, sempre chega 
a hora de assumir as responsabilidades sociais e políticas, pelas 
escolhas malsucedidas. É lamentável assistir, no que se refere mais 
especificamente ao que ocorre no plano da preservação cultural, 
às poucas vozes divergentes, e poucos hodiernamente têm ousado 
apontar para os vícios desse ciclo fantasmagórico. 

Destarte, isso parece certo, é preciso resistir contra essa ma-
triz de atuação preservacionista, reducionista, classista e antide-
mocrática. É preciso garantir que os Centros urbanos antigos se-
jam locais de fruição para todos os cidadãos. esses espaços sociais 
deveriam manter-se espaços democráticos e plurais, espaços poli-

Programa já recebeu US$ 200 milhões. Desse valor total, US$ 62,5 milhões, do MinC; US$75 
milhões, investimentos diretos; e, US$ 62,5 milhões, contrato de empréstimo do BID com o 
governo brasileiro. O Programa Monumenta que integrou as comemorações dos 500 anos 
do Descobrimento do Brasil visa à recuperação e a preservação dos conjuntos patrimoniais 
urbanos, num trabalho que pretende ser executado, numa primeira etapa, em doze a quatorze 
cidades brasileiras, como Ouro Preto (MG), Olinda e Recife (PE) e Rio de Janeiro (RJ). Cidades 
como Salvador (BA), São Luís (MA) e São Paulo (SP) também estão autorizados a desenvolver 
seus projetos.

29 Prodetur – Programa de Desenvolvimento do Turismo no Nordeste (Prodetur/NE): é um pro-
grama de crédito para o setor público (Estados e Municípios) que foi concebido tanto para 
criar condições favoráveis à expansão e melhoria da qualidade da atividade turística na Região 
Nordeste quanto para melhorar a qualidade de vida das populações residentes nas áreas 
beneficiadas. O Prodetur/NE é financiado com recursos do BID e tem o Banco do Nordeste 
como órgão executor.
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fônicos de encontro e diálogos dos diferentes segmentos culturais e 
econômicos da sociedade. acreditamos que, através de genealogias 
que reabilitem o “saber das pessoas”, esses saberes locais das pes-
soas, saberes desqualificados pela tecnociência, poderemos reto-
mar a crítica.30 evitar-se-ia, assim, a repetição neurótica do falso 
amor pelo passado, já apontado por lévi-strauss (1975, p. 291): 
“o amor pelo passado é uma mentira nas cidades que, para satisfa-
zer a sua necessidade de crescer, massacram todos os vestígios do 
que foram e do que as fez [...]”. 

EROSãO BIOCULTURAL

Para conferir maior profundidade ao que foi traçado mais 
acima – e tentar atingir as camadas que sustentam e dão força 
motriz às transformações atuais –, introduzimos reflexões de al-
guns autores que promovem uma verdadeira geologia das lógicas 
subjacentes aos processos culturais contemporâneos.31 

Iniciamos a reflexão crítica e analítica citando dois textos 
de laymert Garcia dos santos. O primeiro é intitulado “Invenção, 
descoberta e dignidade humana” (santos, 2000); o segundo tex-
to é “Quando o conhecimento tecnocientífico se torna predação 
higth-tech: recursos genéticos e conhecimento tradicional no bra-
sil” (santos, 2005). Observamos facilmente que nesses dois textos 
repercutem reflexões sutis de Fredric Jameson, nas análises que fez 

30 Como escreveu Foucault (1999, p. 12), o “saber das pessoas não é de modo algum um saber 
comum, um bom senso, mas, ao contrário, um saber particular, um saber local, regional, um 
saber diferencial, incapaz de unanimidade e que deve sua força apenas à contundência que 
opõe a todos aqueles que o rodeiam”.

31 “Geologia” no sentido empregado por Balandier (1997, p. 159). No livro A desordem, ao co-
mentar sobre “a dificuldade de saber” numa “modernidade superativada” que “produz inces-
santemente o desconhecido”, “onde toda ordem parece se dissolver na sucessão de mudan-
ças”, o autor sustenta: “é melhor estudar sua geologia – sua coexistência por sedimentação 
léxica – que sua genealogia, a partir de uma época ainda recente, onde o modo de produzir e 
repartir as formas de arrumação do espaço, o sistema estatal e burocrático permitia satisfazer 
uma necessidade de identificação. De fato, não é suficiente trocar as palavras, as metáforas, 
as designações (do consumo, do lazer, das novas técnicas, da comunicação, das simulações 
e outras novidades) para se colocar em situação de compreender menos mal este mundo em 
desvario”.
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da virada cultural do capitalismo tardio: “se quisermos compre-
ender a sociedade contemporânea, precisamos entender como a 
cultura vem sendo colonizada pelo capital e como tal colonização 
tem efeitos devastadores sobre a política, as lutas de resistência 
e os anseios de emancipação”. e mais: “nas duas últimas déca-
das tem se firmado a tese segundo a qual o capitalismo estaria se 
transfigurando ao incorporar a dimensão da cultura ao processo 
de produção e até mesmo a fazer dela o motor da acumulação” 
(santos, 2005, p. 127).

nessa trilha, Jeremy Rifkin, no livro The age of access, 
argumenta:

 O capitalismo global não só é knowledge based, mas também, e 
principalmente, que ele, ao canibalizar as culturas, todas as cul-
turas, ameaça as próprias bases das sociedades, porque dissolve a 
diversidade cultural do planeta através de uma instrumentalização 
cada vez mais intensa e acelerada. (santos, 2005, p. 217).

somam-se a esse arsenal crítico as reflexões de Vandana shi-
va, para quem a biodiversidade está sob a influência poderosa dos 
interesses capitalistas da agroindústria e das corporações transna-
cionais farmacêuticas e de alimentos. nesses seus estudos a autora 
nos oferece um quadro de referência que nos possibilita perceber 
com nitidez que há um paralelo entre a erosão biológica, descrita 
pela intelectual indiana Vandana shiva, e a erosão cultural, descri-
ta por Jeremy Rifkin.

Destacam-se desse processo o signo e o caráter destrutivo, 
por que não dizer suicida, da produção econômica contemporâ-
nea, isto é, que resulta na produção da destruição em larga escala. 
apesar desses alertas contundentes, existem duas posições contrá-
rias que se debatem. uma é menos cética, tentando esquadrinhar 
um quadro mais otimista; e a outra posição é mais pessimista, e 
leva às últimas consequências os indicadores alarmistas apontados 
há pouco. assim, percebe-se que no campo científico contemporâ-
neo manifesta-se uma tensão entre duas visões díspares: 1) aqueles 
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que defendem que não há erosão, mas transformação e constru-
ção; 2) os que defendem que há erosão e destruição.

num contexto de confrontos e posições antitéticas, laymert 
dos santos indaga: “com base em que critérios podemos julgar o 
atual processo do capitalismo global?” Para compreender o mun-
do que está por vir, é preciso ir mais além da constatação de uma 
virada cultural, isto é, a plena incorporação da cultura ao sistema 
de mercado: a transformação da cultura em mercadoria. 

Para além dessa constatação, o sociólogo brasileiro afirma 
que agora assistimos à virada cibernética do capital. Catherine 
Waldby, no seu livro A virada cibernética, afirma sobre a atualida-
de: “selou a aliança entre o capital, a ciência e a tecnologia, con-
ferindo à tecnociência a função de motor de uma acumulação que 
vai tomar todo o mundo existente como matéria-prima à disposi-
ção do trabalho tecnocientífico”. e conclui: “a virada cibernética 
não é apenas mudança na lógica da técnica: é mudança na lógica 
sociotécnica” (apud santos, 2005, p. 128-129).

HOMOLOGIAS EPISTEMOLóGICAS

Para abrir o debate sobre as simultaneidades (ou homolo-
gias) epistemológicas que ocorrem em domínios do conhecimento, 
tidos comumente como estanques e incomunicáveis, é necessário 
adiantar alguns dados preliminares. O nosso ponto de partida para 
a análise desenvolvida se estabeleceu nas pesquisas realizadas em 
antropologia sobre a preservação de acervos etnográficos e da cul-
tura popular na sociedade contemporânea (Corrêa, 2008). Depois 
de pesquisar, há alguns anos, na área mais específica da antropolo-
gia do Patrimônio, iniciamos leituras relacionadas à biotecnologia e 
aos patrimônios genéticos. esse domínio do conhecimento tem sido 
objeto de atenção muito recorrente na mídia, quando se anunciam 
os produtos mais espetaculares e sensacionais da biotecnologia. 

Percebemos, apoiados nessas leituras, que ocorrem algumas 
semelhanças entre fenômenos e eventos, em diferentes domínios 
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do conhecimento. Resolvemos então trabalhar a hipótese de que 
estamos diante de mutações conceituais importantes no campo 
epistêmico, reveladoras de um movimento mais profundo na or-
dem do saber (Corrêa, 2008). Testemunhamos o nascimento de 
um novo domínio, qual seja, da gestão dos patrimônios etnográ-
ficos e genéticos, pensados num plano antropológico unificado da 
episteme. mas será ainda cedo para tais inferências? será que já 
podemos tirar algum proveito de tais aproximações, ou ainda é 
precipitado pensar em possíveis elos de comunicação? 

no velho paradigma cartesiano esses domínios do saber são 
pensados de modo compartimentado, separados e fragmentados, 
isto é, não se considera a possibilidade da comunicação entre eles. 
Porém a etnologia – através do olhar distanciado – nos leva a du-
vidar dessa premissa metodológica. Tendo nos dedicado ao estudo 
de recentes pesquisas sobre as transformações conceituais no do-
mínio etnográfico, passamos a dedicar cada vez mais atenção aos 
acontecimentos no domínio da genética.32

Diante dessas considerações, explicitamos que esta pesqui-
sa atua no âmbito da transdisciplinaridade e pretende investigar 
possíveis homologias epistemológicas.33 na verdade, nesse ponto 
não trazemos novidade alguma. O etnólogo francês marcel mauss 
(2003, p. 181) no seu Ensaio sobre a dádiva, de 1925, escrevia: 
“após terem forçosamente dividido e abstraído um pouco exces-
sivamente, é preciso que os sociólogos se esforcem para recompor 
o todo. encontrarão assim dados fecundos”.34 esse caminho suge-
rido não pode ser desprezado; e ao percorrer essa trilha, citamos 

32 Ultimamente temos recolhido textos publicados em algumas revistas especializadas no tema. 
Particular atenção aos artigos de divulgação científica (JCiência SBPC) do colunista Marcelo 
Leite da Folha de S. Paulo (Caderno Mais!). Ver: “Falsos transgênicos e genes secretos” (14 abr. 
2004) e “Determinismo genômico sai pela culatra” (21 nov. 2004). 

33 Perspectiva que se aproxima da Epistemologia da Complexidade de Edgar Morin (2001).

34 Dumont (1993, p. 193) destaca de Mauss: “’Depois que se recortou mais ou menos arbitraria-
mente, é preciso voltar a costurar’. Observe-se que essas palavras simples oferecem a mesma 
coisa a que alguns chamam hoje, pretensiosamente, a função social de tal elemento. Mauss 
é até mais rigoroso, porquanto não recorre, absolutamente, às categorias utilizadas para a 
subdivisão”.
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também um seguidor fiel dessa tradição teórica, que aprofunda 
a reflexão sobre a aproximação entre as ciências: referimo-nos a 
Claude lévi-strauss. e é com esse autor que pretendemos balizar 
este debate, colocando em foco o problema, hoje tão negligencia-
do, dos critérios da autenticidade nos dois domínios do conheci-
mento apontados acima. 

Claude lévi-strauss, no seu livro Antropologia estrutural I, 
coloca em destaque o que designou as missões Próprias da antro-
pologia. no texto intitulado “O lugar da antropologia nas ciências 
sociais e problemas colocados por seu ensino”, lévi-strauss (1975, 
p. 409) estabelece que a tarefa do antropólogo é “reconhecer e iso-
lar níveis de autenticidade”. Diante dessa missão categórica, defini-
da há décadas, e cada vez mais com mais consciência de que não se 
vive em sociedade sem algum regime de autenticidade, se entende 
então que sempre haverá a necessidade do saber antropológico. e 
como escreveu merleau-Ponty (1984, p. 199): “a etnologia não é 
uma especialidade definida por um objeto particular – etnia, socie-
dades primitivas etc. – é a maneira de pensar que se impõe quando 
o objeto é ‘outro’ e que exige nossa própria transformação”. 

Desde já é necessário enfatizar que o presente texto trata do 
problema da crise dos critérios e não de uma suposta crise da auten-
ticidade. Pois esta última é uma característica própria da moderni-
dade, já que na tradição não há crise de tal ordem.35 É, como vere-
mos mais à frente no texto, na modernidade tardia que surge algo 
específico, que designamos como crise dos critérios da autenticidade. 

aprofundando a reflexão sobre a dialógica da modernidade 
e da tradição, hannah arendt, na sua obra Entre o passado e o 
futuro, observa que há uma acelerada e crescente diluição do tra-
dicional.36 Tomando como base central as reflexões dessa filósofa, 
podemos dizer que, após a civilização ocidental passar pela quebra 

35 Sintetizando esse raciocínio: “Só há originalidade verdadeira quando estamos dentro de uma 
tradição; tudo o que não é tradição é plágio” (Eugênio D’Ors apud Josué Montello, 1983, p. 8).

36 Arendt (1997, p. 28) cita René Char: “Nossa herança nos foi deixada sem nenhum testamento”.



90

entre o passado e o futuro, chegou o momento em que nos dirigi-
mos para uma nova crise: a dos próprios critérios de aferição da 
autenticidade das heranças culturais.37

em nossas pesquisas na área da preservação da cultura, es-
pecialmente com os acervos e bens de natureza etnográfica e fol-
clórica, percebemos que está havendo atualmente uma espécie de 
crise profunda nesse domínio. na década de 1960, Claude lévi-
-strauss sugeriu que o trabalho do antropólogo estava ligado à 
construção de quadros de referência para aferição da autenticida-
de (lévi-strauss, 1975). hoje parece que nosso trabalho é muito 
mais complexo. uma crise sem precedentes alastra-se, contami-
nando diversos setores da sociedade contemporânea. a questão 
central parece ser como sair dessa crise dos critérios da autenti-
cidade, tanto no domínio etnográfico e cultural como no próprio 
domínio genético.

Considerando a possibilidade de estar arriscando sobrevoos 
em pensamentos muito abstratos, apresentamos nossa argumenta-
ção atingindo logo o campo empírico, refletindo sobre exemplos 
concretos, dos quais partimos. Quando nos referimos à contamina-
ção geral pela crise dos critérios de autenticidade nos diversos se-
tores da sociedade atual, consideramos os diversos casos polêmicos 
cotidianamente manifestos. lembramos aqui dos recentes debates 
sobre os alimentos transgênicos, principalmente o caso da soja. Ou-
tras polêmicas importantes se relacionam à clonagem, ao DGPI38 e 
à pesquisa com células-tronco e embriões humanos congelados.39 
esses problemas estão no centro do conflito em torno da biosse-

37 Reflexão vinculada à questão posta por Arendt (1997, p. 35): “A descoberta de que, por alguma 
razão misteriosa, a mente humana deixou de funcionar adequadamente [...]”. Como também 
em Paul Valéry: “[...] toda a questão se reduz a isto: pode a mente humana dominar o que a 
mente humana criou?” (apud Bauman, 2001, p. 7).

38 Diagnóstico Genético de Pré-Implantação.

39 Domínio em que proliferam as questões éticas, sobretudo nas áreas da criação de órgãos e da 
medicina reprodutiva, que tanto podem ser invocadas em nome da aplicação de “terapias ge-
néticas”, como podem levar a shopping in the genetic supermarket [compras no supermercado 
genético] (Habermas, 2004, p. 104). 
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gurança, envolvendo a sociedade civil organizada, o Congresso 
nacional e diversas outras instituições como a Justiça (Procurado-
ria Geral) e o ministério da saúde (Comissão Técnica nacional de 
biossegurança), além das empresas de biotecnologia etc.40 

não é demais fazer referência também à questão da pirata-
ria na informática e na internet. a indústria fonográfica vive em 
crise por conta dos direitos autorais desrespeitados pelos que fa-
zem gravações piratas de músicas e canções, além da pirataria de 
programas e outros diversos softwares. em função disso, é interes-
sante também perceber esse movimento mutante na cultura hip-
-hop, quando os rappers fazem citações e réplicas caleidoscópicas 
(sampler) de velhas canções e hits, formando um imenso amálga-
ma musical e cultural internacional-popular (Ortiz, 1994). 

Outra questão interessante envolve a autenticação da pater-
nidade através do teste genético, exigido atualmente por intermé-
dio da justiça. É uma certificação que garante para os indivíduos 
a herança paterna biológica. nesse reconhecimento do pai – que a 
genética garante pelo exame dos cromossomos do indivíduo e dos 
seus familiares – manifesta-se a metáfora fundamental, principal-
mente para os que trabalham com o conceito de patrimônio – em 
especial entre os que usam idiomas da língua latina. a metáfora 
paterna está inscrita na própria noção de patrimônio: em nome-
-do-pai, como herança simbólica (Porge, 1998). 

mas é a vertigem da simulação que nos aflige. a partir dos 
exemplos referidos, podemos apontar constantes regularidades no 
quadro da lógica cultural dominante. nossa sociedade vive o sin-
toma da proliferação das cópias, das réplicas e das simulações. a 

40 Gustavo L. Ribeiro escreveu: “o debate atual no Brasil traz à baila problemas fundamentais 
para nossa disciplina, pois abrangem desde as relações entre os pesquisadores e os sujeitos 
da pesquisa, aos impactos do trabalho antropológico na vida das populações, passando por 
diversas questões epistemológicas. Estão em xeque, também, e na prática, as fronteiras da an-
tropologia com outras disciplinas como as ciências da saúde e as jurídicas, tanto quanto com 
os autores profissionais e sociopolíticos vinculados a estes campos. E aqui é impossível não 
mencionar os problemas criados pelas normatizações do Ministério da Saúde, em especial 
as veiculadas pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS) e pela Comissão Nacional de Ética em 
Pesquisa (CONEP)” (Víctora et al., 2004, p. 11).
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todo o momento exige-se algum atestado de autenticidade: de al-
gum modo temos de provar que somos quem nós declaramos ser.41 
exigem-se documentos e cadastros de todo tipo que se somam a 
números de código, senhas etc. Tudo em nome da segurança patri-
monial. Diante desse cenário, será que não estamos presenciando 
uma crise da autenticidade dos operadores, ou regimes de autenti-
cação, num plano que não tem precedentes na história?

Talvez o problema possa ser considerado de outro modo: da 
mesma maneira que no domínio da cultura, a questão da crise dos 
critérios da autenticidade está no centro dos debates no domínio 
da genética e da natureza. O problema ligado à autenticidade – em 
relação ao que é ou não autêntico ou ao que é ou não patrimônio 
cultural e natural – está no centro da arena política e ética contem-
porânea, tanto entre os que pesquisam patrimônios etnográficos, 
folclore e cultura popular como entre os biólogos, ambientalistas, 
ecólogos e geneticistas.42 

Considerando ainda os princípios delineados para a antro-
pologia, sugeridos por Claude lévi-strauss na década de 1960, 
será que podemos afirmar hoje que o antropólogo está se tornando 
um tipo de “caçador de réplicas”? será impertinente fazer aqui 
uma analogia provocativa com a narrativa ficcional do filme de Ri-
dley scott, Blade Runner?43 O antropólogo tem sido considerado o 
profissional que tem o poder de oferecer certificados da autentici-

41 O que não tem evitado o risco das falsificações, principalmente no setor financeiro e comer-
cial.

42 Outro paralelo importante ocorre entre os técnicos das secretarias de agricultura da região 
amazônica, estudadas por Manuela Carneiro da Cunha. Sua pesquisa foi apresentada na Con-
ferência de abertura da 27ª RBA de Belém (2010). Semelhante aos agentes de cultura, os 
técnicos agrícolas tentam impor uma “modernização” racionalizadora das práticas e conheci-
mentos “tradicionais”, solapando o alcance verdadeiramente “preservacionista” de políticas 
de salvaguarda, quando desrespeitam as singularidades culturais. Tal prática não garante a 
variabilidade genética das sementes de mandioca na região; essas ações tecnocráticas dos 
agentes das secretarias de agricultura estão colocando em risco a continuidade dessa varia-
bilidade. Aspectos teóricos importantes sobre esse tema estão desenvolvidos em nosso texto 
Dádiva e utilitarismo nas políticas culturais, no prelo, e também em Bruno Latour (1994, 2004).

43 BLADE Runner. Direção: Ridley Scott. Produção: Michael Deeley. Los Angeles: Warner Bro-
thers, c. 1991. Produzido por Warner Video Home. O protagonista vive o drama de sua própria 
humanidade. Ver Gruzinski (1995). 
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dade (laudos antropológicos) aos bens culturais e etnológicos: é ele 
quem certifica se um bem é etnográfico, ou não. antes de sugerir 
uma resposta, reflitamos sobre aspectos pertinentes à indagação. 

Retornando aos argumentos apresentados mais acima, tra-
çamos um paralelismo epistemológico que parece ainda manter-se 
latente na consciência científica contemporânea. as simultaneida-
des, ou homologias, nos dois domínios são evidentes em diver-
sos outros exemplos: levando em conta a gestão da natureza e 
da genética, de um lado; e a gestão da cultura, de outro. Ou seja, 
ocorrem fenômenos semelhantes em domínios tidos anteriormen-
te como estanques e incomunicáveis. sendo assim, podemos dizer 
com segurança: marcel mauss tinha razão, precisamos pensar na 
recomposição da totalidade! novas maneiras de pensar isso sur-
gem nesse contexto e tem-se destacado cada vez mais a proposta 
de pensarmos num domínio integrado dos patrimônios biocultu-
rais (Corrêa, 2008). no entanto, o paradigma fragmentador ainda 
predominante tem beneficiado a visão mercadológica tecnocrática 
e utilitarista. Visão que só reconhece o bem cultural ou natural 
como recurso a ser explorado economicamente. Temos exemplos 
na indústria do turismo e no discurso do desenvolvimento autos-
sustentável, ambientalismo e ecologismo, alardeando muitas pro-
messas de empregos e progresso para as comunidades nativas e 
tradicionais subdesenvolvidas.44 

Os usos da cultura e da natureza como mercadorias estão 
implícitos aí. Contudo, o mais grave é que a emergência de um 
novo paradigma pode ser sufocada pela hegemonia da visão frag-
mentadora e neoliberal. são ameaças que não estão longe da reali-
dade dos nossos dias, pois ideologias encobridoras desviam nosso 

44 S. Žižek, assim como faz uma crítica ácida do multiculturalismo (2008), tece numa entrevista 
comentários perspicazes sobre o movimento ambientalista e ecológico mundial, ao qual che-
ga a provocar sugerindo que se trata do novo “ópio do povo”! “O conceito de natureza em 
equilíbrio é uma ideologia burra como qualquer outra ideologia. Não há natureza separada do 
humano. Acostume-se a isso. Não há como evitar a catástrofe, ela é a natureza em si”. A referi-
da entrevista encontra-se disponível em: <http://slavoj-zizek.blogspot.com/2010/01/ecologia-
-e-o-opio-do-povo-entrevista.html> e <http://www.youtube.com/watch?v=MogVeRirODg>.



94

olhar.45 sob o poder de uma lógica proselitista poderosa, os bens 
naturais e culturais passam a ser pensados não mais como patri-
mônios e sim como recursos passíveis de serem explorados econo-
micamente (Vieira, 2006). 

num novo paradigma, que mauss e lévi-strauss nos convi-
dam a trabalhar, enfrenta-se o dilema dos critérios da autenticida-
de e das autenticações como um problema de política civilizatória. 
Desse novo modo de pensar desvela-se a potencialidade de um novo 
gerenciamento político do teatro das memórias sociais e naturais, 
como propôs também henri-Pierre Jeudy (1990). Tais percursos 
fundam uma nova forma de resistência das subjetividades marginais 
e de fronteira contra a lógica cultural burguesa avassaladora.

além do mais, não podemos esquecer, a ideologia fragmen-
tadora se sustenta no relativismo cultural também dominante, e 
esse relativismo contamina o imaginário contemporâneo fragmen-
tando os investimentos coletivos nas potências da natureza e da 
cultura. Portanto, o novo paradigma reintegrador da natureza e 
da cultura recoloca o problema da totalidade, abandonado ultima-
mente pelo pensamento tecnocrata e utilitarista. É preciso atingir 
um meta-ponto-de-vista sobre o conceito de totalidade – o que 
parece ser a exigência ética urgente de nossa época.46

O certo é que no domínio genético testemunhamos o surgi-
mento de uma nova engenharia da vida (biotecnologia), que colo-
ca em risco e transforma a lógica da transmissão da herança e da 
filiação através da vida sexual. emerge desse contexto o problema 
das clonagens, a possibilidade da reprodução assexuada, que a en-
genharia genética oferece como futuro produto comercial. 

na área da cultura vemos se desenvolver uma demanda se-
melhante, isto é, um investimento na nova engenharia da cultura 
(tecnocultura). Do mesmo modo que surge uma nova engenharia 

45 O ex-ministro da cultura F. Weffort, em entrevista às principais revistas de circulação nacional 
(2000), defendeu a “cultura” como produto para o mercado. Em seguida o advogado paulista 
Carvalhosa declarou em outra entrevista: “estamos correndo o sério risco da desregulamenta-
ção dos tombamentos realizados pelo Iphan nos últimos setenta anos”.

46 Ver a publicação Antropologia e ética (Víctora et al., 2004) da Associação Brasileira de Antro-
pologia ABA, já referida anteriormente.
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da vida, também se desenvolve uma nova engenharia da cultura, 
transformando nossa relação com a memória e o patrimônio.

nesse contexto, é oportuno refletir sobre os alcances do 
conceito de hipermodernidade, que pretende dar conta das trans-
formações da modernidade tardia. ao contrário dos que pensam 
que estamos saindo da modernidade, ou que nós já estamos na pós-
modernidade, o que assistimos hoje parece ser diagnosticado com 
profundidade por Gilles lipovetsky. este autor, resumindo aqui 
seu pensamento de um modo sumário, entende que o período que 
estamos vivendo se caracteriza pela intensificação sem precedentes do 
tripé característico da modernidade: mercado, indivíduo e escalada 
tecnocientífica. no que concerne ao tema debatido neste texto, estas 
colocações balizam muito bem os processos que estão ocorrendo em 
domínios tidos comumente como isolados. O incremento das forças 
mercadológicas, a crescente difusão da ideologia individualista e o 
acelerado avanço da tecnociência e da biotecnologia comprovam as 
teses de Gilles lipovetsky (1989). Testemunhamos, assim, no auge 
da hipermodernidade, o surgimento do novo teatro das memórias 
bioculturais. a lógica cultural capitalista penetrou em todos os 
domí nios, do inconsciente à produção da vida. Parece que agora 
che gou a hora de os bens culturais correrem esses mesmos riscos 
com a nova engenharia cultural que se anuncia.

Os paralelismos aqui traçados demonstram as simultanei-
dades epistemológicas enfatizadas acima. Claro que esse assunto 
mereceria muito mais páginas de reflexão. estas páginas servem 
como uma interlocução de pesquisa, em busca de novas trilhas 
através do diálogo com outras áreas do conhecimento. Desenha-se 
a unidade quanto à percepção dos processos de transformação da 
atualidade – e que se manifestam tanto na área da cultura como 
na natureza e da tecnologia. atingimos enfim o ponto central deste 
texto: pelo espaço dessa intervenção, esse talvez seja o ponto que 
merece ser trabalhado um pouco mais. O foco da análise recairá 
então no que designamos “conflito antitético” entre o “tempo da 
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longa duração para a reflexão”47 e as exigências contemporâneas 
da pressa e ansiedade em dar respostas rápidas a problemas novos. 
É preciso colocar em questão a sociotécnica, isto é, colocá-la sob 
o crivo da perspectiva socioantropológica. Recolocamos, assim, o 
questionamento provocativo feito por laymert santos: “com base 
em que critérios podemos julgar o atual processo do capitalismo 
global?” há um descompasso entre a novidade dos novos enfren-
tamentos políticos e sociais, que a questão do patrimônio e da me-
mória suscita, e uma demanda cada vez mais ávida por respostas 
utilitárias e não reflexivas. Percebemos a recorrente dificuldade em 
relação ao “tempo da reflexão” (crise da crítica), que se manifesta 
na atualidade. as novas dinâmicas dos enfrentamentos culturais 
e políticos do presente, que exigem uma reflexão acurada e sensí-
vel às especificidades dessas novas configurações, se debatem com 
a demanda por simplificações utilitárias e instrumentais cada vez 
mais agudas. Contudo, é certo que a atualidade nos lança em um 
mundo admiravelmente novo, para o qual não temos respostas 
prontas. O fato de estes novos enfrentamentos não terem ante-
cedentes na história torna inútil o esforço ansioso de encontrar, 
na nossa caixa de ferramentas tradicionais e clássicas (canônicas), 
as respostas para esses novos problemas. Como sugere C. Geertz, 
citado por nestor Canclini (2004), cabe então trabalhar com as 
“perguntas” adequadas; afirma: “si no conoces la respuesta, dis-
cute la pregunta”.48 

À ciência exigem-se respostas rápidas para problemas que 
mal começaram a delinear-se nas dinâmicas do patrimônio e da 
memória na atualidade. O que nos parece urgente é preparar nos-
sa mente para novas exigências do momento atual, marcado pela 

47 O que se assemelha ao tempo lógico de Lacan (1998, p. 205): 1) Instante de ver; 2) Tempo para 
compreender; 3) Momento para concluir; há sempre uma antecipação vivida na conclusão. 
Ver “O tempo lógico e a asserção de certeza antecipada”. 

48 Epígrafe do livro. Nesse particular, merece dispor à lembrança as palavras de Merleau-Ponty: 
“La vida personal, la expressión, el conocimiento y la historia avanzan oblicuamente, y no 
directamente, hacia fines o hacia conceptos. Lo que se busca demasiado deliberadamente, no 
se consigue”.
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aceleração histórica, pois esse nos parece ser o momento da refle-
xão e do trabalho de construção de novas matrizes teóricas não 
canônicas; isto é, levar a sério a notícia do “fim do mundo como o 
concebemos” (Wallerstein, 2002). Desse modo, enfrentar os pro-
blemas verdadeiramente cruciais, relacionados à conservação, pre-
servação e promoção, enfim, do gerenciamento democrático do 
teatro das memórias e dos acervos naturais e culturais em risco de 
desaparecimento na sociedade global (Ianni, 1993). O tempo da 
reflexão e da elaboração de novos quadros de referência políticos 
e éticos tornou-se essencial para que possamos dar passos menos 
dúbios ou equivocados nesses novos domínios, em que se exigem 
de nós respostas ético-políticas adequadas aos enfrentamentos 
com a globalização – tomada aqui como um processo vertiginoso 
de estandartização de padrões culturais globais, como analisa Fre-
dric Jameson (2001). 

Talvez no futuro próximo, com a criação de outras instân-
cias reflexivas, como um laboratório ou Observatório das Polí-
ticas do Patrimônio Cultural na atualidade,49 possamos oferecer 
condições de ir além das demandas mais imediatas; mais livres de 
um presente de curta espessura. Como afirmam mattelart e neveu, 
ao traçarem os objetivos dos estudos culturais na atualidade, é 
possível enfrentar a “desconstrução de uma herança de pesquisa”:

É preciso: [...] introduzir questionamentos que atingem todas as 
ciências. lembrar que um compromisso crítico dos pesquisadores 
– desde que submetido aos controles organizados de uma comu-
nidade científica – não é nem concessão a uma visão anacrônica 
do intelectual militante, nem entrave ao saber, mas pode constituir 
o motor de compreensão dos fatos sociais. em tempos em que 
os pesquisadores e os intelectuais são convidados a se comportar 
como especialistas e engenheiros do social, respondendo às de-
mandas dos poderes, em que um empirismo instrumental quereria 
desqualificar as interrogações sobre as condições de produção do 

49 Uma experiência piloto encontra-se no blog OPPC, no endereço: <http://observatorioppc.
blogspot.com/>. 



98

saber, uma leitura genealógica só pode reintroduzir questões essen-
ciais. (mattelart, 2004, p. 17).

sob o domínio do referido “empirismo instrumental”, a 
tecnociência e as sociotécnicas têm oferecido respostas pontuais 
e provisórias, fruto de uma demanda açodada, que leva ao so-
lapamento das verdadeiras questões epistemológicas de fundo. É 
preciso encontrar algum modo de resistir e saber esquadrinhar as 
linhas de força dos atuais e novos enfrentamentos civilizacionais 
que estão em confronto na cena preservacionista. Tanto na área da 
natureza quanto na da cultura, assistimos a novos investimentos 
avassaladores do capital, que deram saltos vertiginosos, em pou-
cas décadas. Da referida “virada cultural”, passamos rapidamente 
para a “virada cibernética” – e a biotecnologia, que inaugura a 
passos largos a engenharia genética, tem servido de modelo para 
as novas engenharias culturais em processo de difusão. não é por 
acaso que ouvimos com cada vez mais frequência terminologias 
análogas nesses dois domínios da natureza.50

DÉDALO EM PERSPECTIVA

O nosso passado começa a mudar.

Bruno Latour, 1994

Retomando a provocação inicial do texto, parece fecundo 
fazer uma aproximação analógica com o que chamamos de “o 
complexo de Dédalo” – que simbolizaria esse processo de uma 
crescente demanda por uma sociotécnica. Vejamos: a figura mítica 
Dédalo, na mitologia grega antiga, elabora os aspectos mais téc-
nicos, simbolizando a engenhosidade. Tanto constrói o labirinto, 

50 Sobre este ponto, ver nosso artigo que trata das “simultaneidades epistemológicas” nos do-
mínios da natureza e da cultura, “Patrimônios bioculturais na hipermodernidade: a crise dos 
critérios de autenticidade” (Corrêa, 2007), texto originalmente apresentado com o título “Po-
lítica dos patrimônios etnológicos e genéticos na hipermodernidade, no XXVIII” Encontro 
Anual da Anpocs, Caxambu, v. 1, 2004, p. 68.
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onde o homem se perde, quanto as asas artificiais de Ícaro, que 
contribuem para a escapada e o voo, e provocam, finalmente, sua 
queda. Construtor do labirinto, símbolo do subconsciente, Dédalo 
representaria, em estilo moderno, o tecnocrata abusivo, dos quais 
destacaria, de modo caricato, um profissional de “intelecto per-
vertido, de pensamento cego pelo afeto, que, perdendo a lucidez, 
faz-se imaginação exaltada e fica prisioneiro da sua própria cons-
trução, o subconsciente” (Diel, 1966, p. 47). mas, é certo, como 
vimos nessa análise, que a construção também pode ser consciente 
e elevar-se sobre as asas da ambição, a qual, uma vez desmesurada, 
leva à catástrofe. a personagem lendária de Dédalo é o símbolo do 
tecnocrata, do aprendiz de feiticeiro fantasiado de engenheiro, que 
não conhece os limites do seu poder, se bem que seja representa-
tivo da inteligência prática e da habilidade de execução, e do tipo 
de artista universal, sucessivamente arquiteto, escultor, inventor de 
meios mecânicos. Com as estátuas animadas que lhe foram atribu-
ídas, ele faz lembrar leonardo da Vinci e seus automata. Porém, 
Dédalo não teve mais sorte do que leonardo, com os diferentes 
príncipes a que serviu (Chevalier, 1991).

assim, esse parece ser o complexo que hoje domina a cena 
da cultura – a engenhosidade técnica a serviço do capital, que pre-
tende investir e lucrar com aquilo que até então se considerava in-
tocável e carregado de uma “aura autêntica” e que não despertaria 
a ganância dos capitalistas de plantão. no entanto, o significado 
da palavra “labirinto” não é unívoco, apresenta sentidos aparen-
temente paradoxais. Comumente se considera uma “construção 
arquitetônica, sem finalidade aparente, de estrutura complicada e 
da qual, uma vez em seu interior, é impossível ou muito difícil 
encontrar a saída” (Cirlot, 1984, p. 329). Dessa forma, se confi-
gura um labirinto como algo extremamente complexo, no qual 
devemos saber caminhar com lucidez e astúcia. É sabido que uma 
das origens clássicas do labirinto “é o palácio cretense de minos, 
onde estava encerrado o minotauro e de onde Teseu só conseguiu 
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sair com a ajuda do fio de ariadne”. Percebemos aí que se conser-
vam, do seu significado original, o sentido da “complicação de seu 
plano [arquitetônico] e a dificuldade de seu percurso” (Chevalier, 
1991, p. 530).

Destarte, o labirinto atravessa o tempo como um desafio à 
imaginação e ao pensamento. sua imagem arquitetônica nos atra-
vessa desde a mitologia grega, até a contemporaneidade tardia. 
Desde o labirinto de Creta, construído por Dédalo, para encerrar o 
minotauro – criatura metade touro, metade homem – numa arqui-
tetura repleta de encruzilhadas e dificuldades, vivemos o jogo fasci-
nante de suas variações caleidoscópicas na atualidade vertiginosa. 
Funda-se, então, como um arquétipo trans-histórico, a noção do 
labirinto como uma construção tortuosa que se destina a desorien-
tar os indivíduos que se atrevem a desafiá-lo, aceitando “perder-se 
nas galerias que cavamos, andando em círculos, [...] até que essa 
rotação inexplicavelmente abra fendas por onde se possa passar” 
(Castoriadis, 1987, p. 252). “um labirinto é uma casa edificada 
para confundir os homens; sua arquitetura, pródiga em simetrias, 
está subordinada a esse fim” (borges, 1998, p. 598). Contudo, se 
o labirinto é lugar do perder-se nas suas encruzilhadas, é também 
lugar próprio de exploração, de investigação e de pesquisa. a sua 
imagem e representação são mais mentais do que arquitetônicas. 
Por isso, parece fecundo nos associarmos aos que pensam no labi-
rinto como uma “metáfora do conhecimento”. explorar, investigar 
e pesquisar as bifurcações, as encruzilhadas e os caminhos tortuo-
sos dessa metáfora torna-se, simultaneamente, um convite para a 
investigação e um desafio para a criação de possíveis saídas.

a metáfora do labirinto encaixa-se como uma luva no con-
texto cultural que estamos analisando. em Castoriadis encontra-
mos uma sofisticada reflexão sobre a “ascensão da insignificância” 
(2002) numa “sociedade à deriva” (2006), num mundo fragmenta-
do que pretende, sob os múltiplos avatares do conformismo triun-
fante, permanecer fossilizado, e se eternizando através da estética 
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fetichizada pela “turistificação” de todos os bens culturais; criando 
“parques temáticos” em que se enclausura o passado como mer-
cadoria fetichizada. a metáfora do labirinto dá sentido a essa ex-
periência como “perda num mundo que é equivalente ao caos” 
(Cirlot, 1984, p. 330). as encruzilhadas desse labirinto construído 
pelos arquitetos e engenheiros51 – os novos dédalos da engenho-
sidade tecnocrata contemporânea – merecem uma análise crítica 
rigorosa e contextualizadora, que possa servir de resistência para 
o exercício de uma “política da paisagem” que respeite a polifonia 
da cidade e garanta a voz e a expressão democrática das memó-
rias sociais marginalizadas nesse contexto de intensificação, sem 
precedentes, da gentrificação globalizada.52 Desafortunadamente, 
a referida gentrificação, associada à turistificação, tenderá a se ace-
lerar nestes próximos anos, com o anúncio recente da realização 
da Copa do mundo de Futebol em 2014, em solo brasileiro.53 esse 
evento incrementará ainda mais a voracidade dos agentes públi-
cos, que irão reproduzir ad infinitum a “equação da ilusão”, já 
decifrada mais acima, qual seja: turismo igual a mais desenvolvi-
mento. axioma questionável e altamente perverso. lembro, nesse 
particular, de uma frase de Castoriadis (1987, p. 252): “Pensar é 
entrar no labirinto, mais precisamente é fazer existir e aparecer um 
labirinto, quando se poderia ter ficado estendido entre as flores, a 
olhar o céu”. 

51 Como exemplo, em São Luís, MA, são quatro consultores do BID: um engenheiro e três arqui-
tetos. Não se sabe ao certo como são escolhidos, contudo sabe-se que analisam e oferecem 
pareceres em Projetos de Intervenção Patrimonial na capital e em outras regiões do Estado.

52 Como exemplo da dificuldade dos especialistas do patrimônio em compreender as dinâmicas 
do patrimônio e da memória, cite-se a questão da acessibilidade dos portadores de 
necessidades especiais nos Centros Históricos. Como estes sítios-parques foram tombados 
na segunda metade do século XX, eles foram “congelados” sem que se possa vislumbrar o 
direito de acesso dos que não podem se locomover em ruas com paralelepípedos e escadarias 
íngremes. É preciso que o patrimônio seja efetivamente de todos e não dos que se apropriam 
dele ”primeiro”. 

53 Ressalta-se a proximidade das comemorações dos 400 anos de fundação da cidade de São 
Luís, MA, incluída na lista do Patrimônio Cultural da Humanidade (Unesco/1997). Aconteci-
mentos que incrementam o ciclo de comemorações históricas agenciadas por autoridades 
governamentais.
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Iniciando as considerações finais, com algum desejo de ver 
“as flores e olhar o céu”, acreditamos que, se ao menos soubésse-
mos invocar mais a poesia, quem sabe, poderíamos elaborar me-
lhor esse jogo de imagens dialéticas que nos tocam atualmente, 
num cenário urbano de transformações vertiginosas.54 em solo 
sul-americano o nostalgismo da onda retrô sofreu alguma meta-
morfose, e seria útil interpretarmos as singularidades desse senti-
mento entre nós.55 a saudade como uma estrutura de sentimento 
peculiar carrega pleno sentido que invoca dimensões profundas de 
nossa psique e identidade sociocultural. 

ao invocarmos um olhar literário e poético temos em vista 
os versos de um grande poeta português. lembrando especialmen-
te de um poema em que vemos se expressar o mundo fantástico, 
e não nostálgico, de Fernando Pessoa: “saudade imensa de um 
futuro melhor”. ao nos inspirarmos nesse verso poderíamos vis-
lumbrar veredas mais fecundas contra essa repetição estéril de um 
passado que nunca existiu. arriscamos, assim, a defesa de uma 
tese ético-política heterodoxa: é preciso mais poesia e menos tec-
nocracia! mais invenção e menos cópia e repetição do passado; ou 
melhor, segundo adriana Cajado Costa (2010): “o passado só se 
atualiza no presente sob a forma do sintoma quando é índice da 
repetição e não da criação, pois que a criação encena o passado 
modificando-o”. nessa direção, é preciso genealogias dos saberes 
sujeitados, dos saberes locais e das pessoas, e da crítica local! O es-
tudo e a pesquisa sobre a preservação de Centros urbanos antigos 

54 Esse quadro sociocultural adquire coloridos locais particulares quando observamos se apro-
fundar a política do patrimônio que se baseia numa “estrutura de sentimento” muito antiga, 
agora potencializada. Trata-se de um sentimento tipicamente português enraizado em nossa 
cultura, qual seja, a saudade do passado. Ao invés de nos arriscarmos a pensar em novas saí-
das para os dilemas labirínticos da alta modernidade, vemos cristalizar uma regressão coletiva 
a um sentimento arcaico de nossa formação sociocultural. Difunde-se o ânimo do desencanto 
em relação ao que está por vir, e nos entregamos ao culto nostálgico de um passado fetichi-
zado. Culto pseudonostálgico ritualizado de modo acrítico, que cultua não o passado, mas 
o passado sanitarizado, turistificado, tornado mercadoria: a mais nova mercadoria da virada 
cultural do capital.

55 Realidade que se assemelha em muitos aspectos ao que ocorreu na Europa, por exemplo, na 
Itália, conforme os trabalhos de Berardino Palumbo, no livro L’Unesco e il campanile (2006). 
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reforçam a ideia de que não se pode ter a pretensão de oferecer, de 
forma categórica e arbitrária (positivista e tecnocrática), alguma 
fórmula geral, ou panaceia universal, para a solução de todos os 
problemas interligados ao complexo tema da preservação/restau-
ração/tombamento de Centros antigos.

Tal proposta nos faz lembrar a figura literária sugerida pelo 
poeta modernista carioca Dante milano (1979, p. 271-272), sobre 
o jogo da memória e do esquecimento, quando escreveu: “Imitar 
é recordar. Recordar é recriar. [...] Para a natureza não existe pas-
sado. Igual no presente e no futuro. Isto significa que, imitando-se 
o passado, não se imita, mas se recria o passado [...]”. Talvez seja 
esse o ponto central: tem-se feito muita cópia e réplica do passado, 
nos centros urbanos antigos; parece que o que está faltando é “re-
criar o passado”. esse é o desafio: não se deixar sufocar pelo pas-
sado e manter viva a chama da criatividade. Petrificar, museificar, 
patrimonializar, congelar o tempo é um risco real, se não houver 
investimento na criatividade e na troca de experiências simbólicas 
comunitárias. Decerto que, se conseguíssemos manter um equilí-
brio entre criatividade/mudança e preservação/conservação, con-
seguiríamos resolver uma equação difícil. O que nos parece por 
demais simplista é dividir o mundo em apenas dois lados: o da 
mudança/destruição/criação e o da conservação/preservação/mu-
sealização. acreditamos que é possível obter no jogo desses dois 
polos uma dialética estimulante para o pensamento e a ação. É 
preciso então arriscar mais com heterodoxia, se colocando mais 
distanciado das posições fundamentalistas, e estranhar as propos-
tas de panaceia radical e definitiva. O que deve ser evitado a todo 
custo é a imposição de uma matriz monolítica que vai impossibili-
tar o diálogo e a crítica. Por fim, insistimos nesse ponto filosófico 
e histórico colocado por Paul Ricoeur: 

O passado tinha um futuro: “Os homens de outrora não tinham 
somente um vivido presente e um horizonte de incerteza quanto ao 
futuro. eles tinham também opções abertas, projetos, temores, ex-
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pectativas, sonhos. Para nós, que chegamos depois, esses projetos 
parecem não cumpridos. À indeterminação do futuro do passado 
junta-se a não realização ulterior dos desejos. assim o passado é 
também para nós aquilo que não puderam fazer as pessoas da Ida-
de média, as pessoas da Renascença ou da Reforma, as do Ilumi-
nismo, os nacionalistas e os revolucionários do século XIX [...]”. 
(morin, 2003, p. 375).

enfim, este texto, como já indicado, foi elaborado a partir de 
observações empíricas em centros urbanos antigos de algumas me-
trópoles brasileiras. Detectaram-se nessas investigações sinais de 
mutações no imaginário social em relação à gestão das paisagens 
culturais e das memórias sociais na atualidade, emergindo saberes 
locais desafiadores das dominantes culturais. 

Designamos Mito de Dédalo os processos socioculturais que 
se desenvolvem através de vultosos investimentos coletivos nos di-
versos acervos patrimoniais e museológicos. Parece-nos que nestes 
cenários encenam-se forças poderosas, agenciando o conjunto de 
equipamentos que compõem as diversas paisagens bioculturais. 
Identificamos também os efeitos predatórios dos recentes proces-
sos de gentrification e “turistificação”; produções cenográficas que 
surgem como novos artefatos de arquitetos e engenheiros, asso-
ciando novos e velhos tecnocratas, especialistas do patrimônio 
histórico-cultural.56 Trata-se, enfim, de construtos históricos cada 
vez mais sofisticados, conduzindo ao mais extravagante dos labi-
rintos da alta modernidade (“labirinto urbano”), deixado como 
herança a uma sociedade atônita, compondo uma “fantasmagoria 
minotáurica” desconcertante. 

a natureza dessas fantasmagorias se funda no evidente desen-
raizamento que se manifesta na engenhosidade estetizada, nas arti-
ficialidades fabricadas (ou “autenticidades encenadas”) pelos pro-

56 Projetos tecnocráticos repletos de promessas de redenção econômica, política e psicossocial 
(ao invocar funções terapêuticas no tratamento da autoestima das populações). Promessas, 
e retórica, que são analisadas com perspicácia no texto Entre lo proclamado y lo puesto en 
práctica, de Guerci e Mugueta (2008).
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jetos arquitetônicos, e de engenharia cultural, que se distanciaram 
e romperam os laços da sociabilidade básica e fundamental, ainda 
existentes e resistentes nos Centros urbanos antigos brasileiros e 
latino-americanos. são “projetos de intervenção tecnocrática” que 
se distanciam cada vez mais do cotidiano e da vivência social mais 
concreta, isto é, processos de patrimonialização que promovem a 
homogeneização urbana, eliminando as “singularidades locais de 
cada espaço urbano para enquadrá-los em um padrão mundial ob-
cecado pelo fluxo de turismo estrangeiro e nacional e pelo capital 
multinacional”. Cabe agora recuperarmos o futuro e recolocá-lo ao 
alcance das próprias mãos – numa espécie de aposta nas possibili-
dades de “arriscar o impossível” (zizek, 2006) – ao tentar superar 
um paradoxo surpreende, qual seja, em nome da salvaguarda do 
passado, aprisionamos o nosso imaginário do futuro! 
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Entre campos: cultura material, relações 
sociais e patrimônio cultural
Manuel Ferreira Lima Filho

O antropólogo inglês Joahnnes Fabian, no artigo “Colecionando 
pensamentos: sobre os atos de colecionar”, considerou que o re-
nascimento da cultura material, que estamos acompanhando com 
tanto vigor nos últimos anos, desempenhou um papel crucial nas 
reorientações que a antropologia vem assumindo, num movimen-
to consciente de superação do positivismo e de sua atuação quanto 
à condenação moral que sofreu como empresa colonial-imperial. 
Para esse antropólogo, o papel da cultura material, nesse proces-
so de reorientações epistêmicas, foi pelo menos tão significativo 
quanto a ‘virada literária’ da antropologia na direção do movi-
mento da cultura como texto” (Fabian, 2010).

Os estudos da cultura material assumiram, assim, um lugar 
de vanguarda na antropologia. nesse sentido, o objeto, ao assu-
mir um estatuto de documento – reflexão que já fiz em outro artigo 
em parceria com Flávio abreu da silveira (silveira e lima Filho, 
2005) sobre o objeto documental e a alma nas coisas – equivaleria 
a textos etnográficos e que têm em comum o fato de serem pro-
duzidos a partir de trocas comunicativas e performances nas quais 
o etnógrafo foi um participante ativo, nas palavras de Fabian. O 
objeto, muito mais do que um dado inerte nas reservas técnicas ou 
arquivado em nossos gabinetes de estudos, passa a ter repercus-
sões e, portanto, assume um estatuto polifônico e hermenêutico, 
ou seja, apresenta uma “antropologia dos sentidos”.

De fato, a antropologia sempre esteve às voltas com os ob-
jetos etnográficos. nos primeiros anos da disciplina, eles tiveram 
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um lugar de destaque. Foi quando Franz boas iniciou, nos estados 
unidos, a profissionalização do ofício do antropólogo realizando 
expedições e formando coleções etnográficas por vários anos no 
museu de história natural da smithsonian Institution, em Wa-
shington, até migrar para a Fundação de Departamentos nas uni-
versidades americanas, tal como a universidade de Columbia.1

mas depois, aos poucos, as questões relacionadas à cultura 
material foram ficando restritas aos museus e aos arqueólogos, ao 
passo que a antropologia foi desenvolvendo outros campos analí-
ticos como parentesco, gênero, rituais, políticas, antropologia ur-
bana, campesinato, movimentos sociais, entre outros.

notadamente no brasil, diferente dos ingleses, franceses e 
estadunidenses – que procuraram reafirmar suas identidades na-
cionais e acadêmicas em busca de uma alteridade além do mar e 
em outros continentes numa empreitada nitidamente colonialista 
–, nós “colonizados” tínhamos como peculiaridade estudar a di-
ferença que fazia parte de nós mesmos: as sociedades indígenas, 
os camponeses e os afro-brasileiros, para citar apenas alguns dos 
segmentos sociais e étnicos. Como uma lição de casa a ser cumpri-
da marcada por um contexto repressor dos anos 60 do século XX, 
priorizaram-se as relações sociais, as fricções interétnicas (Olivei-
ra, 1976), em que estava embutida a hierarquia de classes e de 
poder. as prostitutas e os velhos de Copacabana ou a violência nas 
favelas no Rio de Janeiro ampliavam os estudos antropológicos 
para um contexto urbano. Os movimentos sociais, os conflitos e 
a conscientização cada vez mais latente de que fazer antropologia 
no brasil era fazer política, como escreveu certa vez alcida Rita 
Ramos (1990), desenhavam, pelas vozes subalternas, as demandas 
antropológicas a favor da justiça social, da ética e da cidadania. Os 
estudos da cultura material foram restritos para poucos afeiçoados 
ao tema – como Castro Faria, Tekla hartmann, heloisa Fénelon, 

1 Ver a revista Horizontes Antropológicos: cultura material (n. 36, 2011), e a introdução de Silva 
(2011).
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Darcy e berta Ribeiro, para citar os mais lembrados na literatura 
antropológica. estudos que se relacionavam a grupos indígenas, 
mas numa perspectiva culturalista.

assim, é preciso dizer que, na trajetória da antropologia de 
um modo geral, a cultura material sempre esteve presente a nos 
mostrar seu poder de fogo de analisar e suscitar reflexões. basta 
lembrar bronislaw malinowski (1978) e sua destreza etnográfica, 
ao adiantar a questão publicando uma descrição memorável da 
feitura da canoa dos Trobiandeses que adquire o status de per-
sona colada ao seu dono. afinal de contas, como nos lembrou o 
arqueólogo francês leroi-Gourhan (2002), sempre interessado na 
tecnologia e na estética, o saber fazer é a extensão do pensamento. 
e se a tarefa da antropologia, como nos lembra Roberto Cardoso 
de Oliveira (1979), a nos falar da obra de marcel mauss, é tentar 
saber o que e como homens e mulheres pensam, por consequência, 
o objeto é a mediação e a projeção da estrutura do pensamento 
social. então o objeto é pensamento, o objeto é documento, o ob-
jeto é performance e, por fim, o objeto é campo comunicativo. e 
finalmente numa provocação contemporânea de henry Jeudy, o 
objeto, apesar de nossa razão, teria um caráter antropomórfico. 
ele estaria “pensando sobre nós” (Jeudy, 2005; lima Filho, 2006).

sobre o trânsito dos objetos no campo de reflexão das ações 
humanas, ressalto ainda o cenário de proposições teóricas do an-
tropólogo estadunidense marshal sahlins (1981, 2003), que nos 
brinda com uma refinada análise. ao criticar o utilitarismo da ra-
zão econômica em desfavor da cultura, sepulta de vez os orto-
doxos que preferiam as interpretações de um marxismo reducio-
nista, determinista e de pequeno campo de análise no horizonte 
antropológico. 

ao propor a implosão da noção de cultura no evento e vice-
-versa, na perspectiva de uma correlação mito-práxis, sua refle-
xão se alinha à fiel tarefa de Claude lévi-strauss, ao contrapor 
diacronia e sincronia num cenário de transformações a favor de 
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uma manutenção de um pensar mítico. muda-se para continuar o 
mesmo. O objeto, nesse sentido, tem uma equivalência semântica 
ao arquivo. a noção temporal intrínseca ao arquivo leva-nos à 
reflexão de Claude lévi-strauss (2004, p. 269), de que os arquivos 
“dão uma existência física à história, pois apenas neles é ultrapas-
sada a contradição de um passado terminado e de um presente 
onde ele sobrevive. Os arquivos são o ser encarnado da factualida-
de”. haveria, pois, para o autor, uma correspondência simbólica 
entre arquivo e o objeto sagrado churinga dos arande, já que seu 
caráter sagrado teria um significado diacrônico que apenas eles 
assegurariam dentro de um sistema classificatório, mas “que está 
completamente desenrolado numa sincronia que até consegue ser 
assimilada à duração. Os Churinga são os testemunhos, palpáveis, 
do período mítico” (2004, p. 269). 

Ora, para tratar de objetos, de arquivos, de textos etnográ-
ficos, de campos performáticos, de relações econômicas e de mito 
e de práxis, o estudo da cultura material desenha um campo de 
convergência de conceitos da história, da museologia, da econo-
mia, da antropologia, da arqueologia, da Geografia, do campo da 
memória social, da Psicologia, e da Filosofia. a cultura material 
está entre campos e, portanto, entre campos está a reflexão antro-
pológica, pois existe uma relação inequívoca da disciplina com os 
estudos da cultura material. 

Pensando num exercício de correlação, entre campos tam-
bém está o tema do patrimônio cultural, e pensar sobre ele pode 
ser útil na expansão da produção do conhecimento, na formação 
específica do cientista social e de modo especial do antropólogo.

O fenômeno da pós-modernidade, que provocou um boom 
de volta ao passado – uma exacerbação da memória ou da “in-
dústria da nostalgia”, como escreveu a antropóloga portuguesa 
marta anico (2005) –, recolocou em pauta o tema do patrimônio 
cultural, até então circunscrito ao tema da formação das identida-
des nacionais, de modo especial na França e na Inglaterra. O brasil 
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herdou essa concepção ao eleger Ouro Preto como monumento 
nacional, mais tarde reconhecida como patrimônio da humanida-
de (lima Filho, 2006). em sua teoria geral sobre os brasileiros, 
Darcy Ribeiro (1996) afirma que na cidade nasceu o genuíno pro-
jeto de identidade nacional.

no atual cenário de fluxos, trânsitos e demarcações das dife-
renças, o tema do patrimônio passa a ser ponto de convergência de 
reflexões e ações, apresentando-se como uma estratégia de comu-
nicação social de grupos étnicos e minorias. e perspectivado pelo 
olhar da pós-modernidade, nestor Canclini (2003) observa uma 
“descoleção” dos patrimônios étnicos e nacionais examinados sob 
a ótica da hibridação cultural.

O novo status do patrimônio cultural problematiza a noção 
de cultura, de modo especial da cultura material, e uma vez desfei-
tas as clivagens desnecessárias entre tangibilidade e intangibilida-
de, como já refleti em outro momento (lima Filho, 2006), provoca 
também a ponderação do antropólogo José Reginaldo dos san-
tos Gonçalves, de que a moderna concepção de cultura põe mais 
ênfase nas relações sociais ou simbólicas, do que especificamente 
nos materiais e nas técnicas. e de que “um dos possíveis corretivos 
proporcionados pelo uso analítico da categoria ‘patrimônio’ em 
relação às teorias antropológicas seja talvez o de colocar em pri-
meiro plano a materialidade da cultura” (Gonçalves, 2005, p. 21). 

O autor propôs, dessa maneira, explorar as dimensões patri-
moniais da cultura a partir da interlocução das categorias analíticas 
como a ressonância, a materialidade e subjetividade. a ressonância 
produzida pela interação entre o espectador e os objetos, coleções, e 
patrimônios expostos ou observados pode suscitar no público uma 
evocação dos elementos culturais individuais ou coletivos. e a eli-
minação das ambiguidades que os objetos podem suscitar, buscada 
pela padronização dos objetos (museus, exposições), desloca o ca-
ráter potencialmente comunicativo do patrimônio como produtor 
e interlocutor de culturas (Gonçalves, 2005). Por conseguinte, as 
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etnografias têm mostrado como os objetos suscitam conexões com 
lugares sensíveis da memória (personalidade, sentidos, emoções, 
assujeitamento). em outras palavras, as imagens dos objetos tam-
bém “circulam” nos meandros das memórias dos sujeitos, carrean-
do lembranças de situações vividas outrora, permeadas por certas 
sutilezas e emoções próprias do ato de lutar contra o esquecimento 
e a finitude do ser, bem como de seus vínculos com o seu lugar de 
pertença (silveira e lima Filho, 2005). nesse caso, podemos nos re-
ferir a outro sentido de ressonância, proposto por bachelar (1988), 
associado à ideia primeira de repercussão e depois de ressonância 
no e do sujeito que interage. Os objetos transitam, pois, no campo 
da sensibilidade do encontro etnográfico.

Quanto a isso, vale apresentar alguns exemplos. O primeiro 
é um denso exercício etnográfico, cujo objeto é a cultura material 
como centro inicial de análise. Trata-se da descrição etnográfica de 
Fabio mura, que nos mostra como a trajetória das relações étnicas 
dos Kaiowá entre eles e com as agências são pautadas pela traje-
tória dos chiru – objetos rituais sagrados que orientam a vida da 
comunidade e a produção de conhecimento entre xamãs e apren-
dizes. Tais objetos estão diretamente relacionados à historicidade 
dos Kaiowá, que buscam alcançar o equilíbrio cósmico. esse estu-
do tem compatibilidade com as reflexões de appadurai (2008, p. 
17), quando advoga “que temos que seguir as coisas em si mesmas, 
pois seus significados estão inscritos em suas formas, seus usos, 
suas trajetórias”.

O segundo exemplo vem do campo dos museus estudados 
por James Clifford (1998). Trata-se do museu Kwagiulth, da Ilha 
de Quadra, do Canadá, em que o parentesco, o sincretismo religio-
so, as obras, as imagens e histórias coletadas pela tradição, assim 
como as narrativas míticas, são valorizados pela concepção muse-
al, que centraliza estas questões. Desse modo, permite-se que não 
sejam diluídos no patrimônio da arte ou numa narrativa sintética 
da história, como nas exposições dos grandes museus nacionais.
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Vejamos que em ambos os casos os objetos são campos co-
municativos, performáticos, textos etnográficos que conferem um 
estatuto diferenciado à cultura material.

Quero finalizar essa reflexão com base em minha própria 
experiência etnográfica sobre a cidade de Ouro Preto, onde tenho 
feito pesquisas desde 2007, com o apoio do CnPq. e para compre-
ender melhor esta análise, alguns registros históricos precisam ser 
fornecidos para a correlação depois com a expografia da cultura 
material afro-brasileira.2

***

em 1776, a população de negros em minas Gerais era de 
167 mil pessoas, correspondendo a 52,22% do total da população 
e, se somada com o número de pardos, o número aumenta para 
79,22%.

essa população vivia sob condições sociais impostas, como a 
restrição religiosa ao casamento. Os registros históricos apontam 
que 90% das crianças nascidas em minas Gerais, no período de 
1719 a 1723, eram crianças bastardas e, no período de 1759 a 
1763, o índice era de 60% de crianças. 

laura de mello e souza, ao publicar esses dados, chama a 
atenção para o fato de que em Vila Rica, especificadamente, acusa-
se um alto número de mulheres como cabeça de família, ou seja, 
como chefes de casas. Foram mensurados 45% do total das casas 
levantadas, das quais 85% eram habitadas por mulheres que nunca 
haviam se casado. Tais mulheres eram na maioria negras, mestiças e 
pobres, sendo que apenas 5,2 % delas eram chamadas de “senhoras” 
ou “donas”. elas eram a “franja da sociedade organizada [que] 
apresentava uma mescla curiosa de crime e trabalho, liberdade e 
cativeiro, norma e infração” (mello e souza, 2004, p. 203-207). 

De fato, o escrivão da Câmara de Vila Rica registrou no ano 
de 1721:

2 Reflexões também presentes em Lima Filho (2010).
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Fazemos saber que a presente nossa carta de uzança de parteyra 
virem, que a nós nos enviou a dizer por sua petição, maria da Fra-
ga, preta do gentio de Guiné, com licença de seu senhor manuel 
do Rego Tinoco que ella se acha com capacidade, inteligência e 
experiência para poder parteyrar nessa Villa [...] lho concedemos 
licença [...] para que possa exercer o oficio de parteyrar e lhe arbi-
tramos pelo trabalho de cada parto que exercer cuatro oitavas de 
ouro. (maia, 1972, p. 17-18).

assim, na mesma Vila Rica, na lista dos quintos reais cobra-
dos, encontrou-se o registro de 10.881 escravos em 1721 e 11.870 
escravos em 1722 pertencentes aos proprietários declarantes do 
imposto (botelho, 2000).

no arquivo da Casa do Pilar (Iphan), em Ouro Preto, num 
dos jornais mais antigos da cidade e de minas Gerais, encontra-
mos referências cotidianas sobre a escravidão, como o arremate de 
um sobrado na Rua Direita juntamente com cinco escravos, assim 
como a recompensa pela captura de dois escravos “maçambique”, 
contendo as características físicas de cada um.3 Também encon-
tramos referências no arquivo do Tombo de lisboa sobre uma 
negra mina, vivendo nos arredores de Vila Rica, que foi alvo de 
inquérito do santo Ofício no ano de 1797, acusada de curandeira.4

esses dados indicam o perfil da população de Ouro Preto 
desde a época de sua formação como arraial, sendo marcadamente 
negra, parda, e apresentando mulheres como base significativa do 
estrato social.5 a presença negra e mestiça na cidade mantém-
se ao longo do tempo, sendo que, no último censo populacional 
brasileiro, em 2000, Ouro Preto foi a segunda cidade brasileira 
cuja população se autodenominou negra e parda, perdendo apenas 
para salvador.

3 O Itamontano, 24 nov. 1847; 18 out. 1851.

4 Ver o sítio do Arquivo Nacional do Tombo (1797).

5 Ver, por exemplo, os dados de Graça Filho, Pinto e Malaquias (2007), sobre o inventário de 
famílias escravas nos inventários e registros de casamentos, assim como a obra de Bergard 
(1999), sobre a reprodução da população escrava em Minas Gerais.
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a despeito desse perfil histórico-social e demográfico da ci-
dade de Ouro Preto, as representações e interpretações sobre as 
populações africana e afro-brasileira têm se resumido a um proces-
so museal que privilegia o passado escravo de maneira emblemáti-
ca: a categoria sofrimento.6

O passado escravo tem sido representando pelo sofrimento, 
pela exclusão e por um lugar periférico na museografia dos prin-
cipais museus da cidade, seja por parte do estado (Iphan, museu 
da Inconfidência), pelo ministério da Fazenda (museu Casa dos 
Contos), pela Igreja (museu sacro da Igreja do Pilar e museu do 
aleijadinho) e, por fim, por uma entidade privada – a Fundação 
Gutierrez (museu do Oratório). miriam sepúlveda dos santos 
(2008) já adiantou que há uma tendência da museografia brasilei-
ra em expor o passado escravo acentuando a dor e o sofrimento, 
mas de forma generalizada, e que essa museografia não produz 
uma reflexão sobre a real situação vivida pelos indivíduos vitima-
dos e nossa representação museal do passado é falha ao promover 
uma justiça social hodierna aos afrodescendentes.

De fato, tais museografias, recorrentes na maioria dos mu-
seus brasileiros, não espelham o real significado da tragédia da 
escravidão em nosso país e seus descendentes. em Ouro Preto, essa 
tendência também é constatada, mas com contextos etnográficos e 
museológicos próprios.

O museu da Inconfidência, por exemplo, criado em 1942, 
no estado novo, com o intuito de receber os restos mortais dos 
inconfidentes degredados para a África, foi oficialmente inaugurado 
em 1946, na antiga Casa de Câmara e Cadeia de Vila Rica, com 
data de 1780. seu acervo foi constituído inicialmente por peças 
recolhidas da diocese de mariana e arquivos sobre os autos da 
Devassa e as travas da forca onde morreu Tiradentes. apesar de ter 
sido inaugurado em 2006 com uma “nova museografia”, o museu 

6 Nesse sentido, pode-se pensar na extensão da análise de Veena Das, sobre o sofrimento como 
uma experiência social. Tema retomado por Carvalho (2008).
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invisibiliza a questão de uma herança afro-brasileira/ouro-pretana. 
Quando trata da questão, é via passado escravo, mesmo assim de 
forma minimizada e com instrumentos de tortura.7

O museu sacro da Igreja do Pilar foi inaugurado em 2000 e 
funciona no porão da sacristia da Igreja matriz nossa senhora do 
Pilar. nele estão expostos pratarias, mobiliário, paramentos, ima-
gens religiosas do século XVII e algumas vestimentas usadas na 
celebração do Triunfo eucarístico realizada em 1733. não há nele 
referência alguma sobre o passado afro-brasileiro/ouro-pretano, 
nem mesmo sobre a escravidão

O museu aleijadinho foi criado, em 1968, para reunir peças 
de arte sacra e documentos gráficos com a finalidade de conservar, 
preservar e difundir o acervo da Paróquia nossa senhora da Con-
ceição de antônio Dias em Ouro Preto, e inaugurar o turismo re-
ligioso na cidade. a denominação do museu é uma homenagem 
ao artista ouro-pretano antônio Francisco lisboa, o “aleijadinho”, 
filho do mestre-arquiteto português manuel Francisco lisboa, natu-
ral de lisboa, e de uma de suas escravas, de nome Isabel.8 nota-se 
que o passado afro se refere a uma ascendência materna escrava, 
quase um detalhe a ser subsumido pela grandiosidade da obra do 
mestre barroco, filho de um “mestre” arquiteto português. Chamo 
a atenção ainda para o fato de que nenhuma referência é feita às 
irmandades de negros9 que financiaram e administraram algumas 

7 Banco Safra (1995).

8 Ver Bury (2006) e o sítio http://www.museualeijadinho.com.br/?op=conteudo&id=37&menu
Id=89.

9 De acordo com a pesquisa de Silva (2009), a existência das irmandades religiosas na Europa é 
de longa data. Desde a Idade Média, os frades beneditinos atuavam mediante a solidariedade 
cristã, entre as camadas mais pobres da população. Em Portugal, elas nasceram por volta do 
final do século XIII. Nesse contexto, as irmandades religiosas do reino procuraram integrar 
toda a população, inclusive as etnias consideradas exóticas, como a dos mouros e pretos, 
a fim de sujeitá-las ao catolicismo. As irmandades foram, para tanto, um dos meios mais 
eficazes, pois os objetivos de tais irmandades eram claros e práticos na conversão dos povos 
que habitavam o continente africano e que iriam engrossar as fileiras da mão de obra cativa 
na América portuguesa. Sobre a relação das irmandades de negros em Ouro Preto, ver Salles 
(2002), e sobre o contexto histórico-religioso das irmandades de negros no Brasil, ver Boxer 
(1961), Scarano (1975), Quintão (2002) e Souza (2006).
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das construções dos templos barrocos da cidade. algumas delas ain-
da resistem às transformações históricas e mantêm um papel ativo 
religioso e político, como é o caso da Irmandade de santa Ifigênia 
que, em 1809, emprestava dinheiro e possuía uma casa na Rua são 
José, uma das principais ruas de Ouro Preto. nos dias atuais, ela 
participa das decisões da reforma da igreja, da construção do centro 
cultural afro-brasileiro, ao lado da igreja barroca, da gerência do 
arquivo, da política de recuperação das peças e da organização das 
festas religiosas, além da administração dos funerais dos membros 
da Irmandade, os quais, no passado, tinham uma conotação muito 
maior, em virtude da segregação racial com relação aos lugares de 
enterro.

Os circuitos museais da cidade, mesmo que “atualizadas” 
algumas de suas museografias, não refletem qualquer mal-estar 
em não redimensionar a presença africana e afro-brasileira como 
copartícipe da historicidade local, ao longo dos tempos até os 
dias atuais e para além da escravidão. É importante reafirmar que 
Ouro Preto é a segunda cidade brasileira cuja população se auto-
denomina negra e parda. a dificuldade em colocar a questão negra 
no mesmo nível simbólico e semântico dessas exposições pode ser 
notada na coleção “Oratórios afro-brasileiros” do museu do Ora-
tório, inaugurado em 1998, com 162 oratórios e 300 imagens, e 
vinculado ao Instituto Flavio Gutierrez.10Os oratórios afro-brasi-
leiros dispostos no circuito disponibilizado contêm uma quantida-
de ínfima de oratórios e estão em contraposição aos oratórios das 
famílias nobres, expostos de maneira pomposa no andar de cima, 
como o oratório do batismo, que traz um quadro lateral de uma 
negra embalando uma criança branca dentro de uma liteira.

Quando o passado escravo é mostrado, as museografias em-
pregadas, em geral, são pensadas de modo a expor peças isoladas 
a respeito da tortura, que não levam o observador a mergulhar 
nesse tempo de horror da humanidade e do brasil e não fazem 

10 Sobre o Museu do Oratório, consultar: <http://www.museudooratorio.com.br/port/museu.asp>. 
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alguma menção ou ponte conceitual com o processo de exclusão 
da população afro-brasileira nos dias atuais. a exposição da dor e 
do sofrimento situa-se no meio do caminho; congelada num tem-
po colonial como os casarios da cidade, imutáveis de acordo com 
o rigor da política patrimonial do tombamento brasileiro desde 
1937. expor a escravidão é como expor uma fatalidade histórica, 
um espelho que reflete não as referências culturais que vieram com 
as diversas etnias africanas e a simbiose cultural advinda do pro-
cesso de construção de uma identidade afro-brasileira11 e nacional. 
a memória afro-brasileira é exposta como um relevo negativo. em 
geral, o passado escravo é apresentado nos andares de baixo dos 
museus, que por contraste apontam para o relevo positivo dos pré-
dios coloniais, do ouro e da prata das peças sacras, da movelaria 
aristocrática e dos modos de viver das elites, das moedas, das peças 
de arte barroca e dos túmulos dos inconfidentes. 

Quando expostos, os objetos da dor são ainda identificados 
pelos observadores com um sentimento de repulsa, de evitação, 
como é o caso da exposição da senzala no porão do museu Casa 
dos Contos de Ouro Preto: “um ambiente pesado, carregado de 
sofrimento”, num tipo de ressonânias patrimoniais12 ao avesso. 
É como se a população negra e afrodescendente fosse condenada 
a ser materializada pela dor, demonstrando-se, assim, a incapaci-
dade dos gestores dos museus e políticas patrimoniais de rompe-
rem com a inércia dessa representação museal e com o imaginá-
rio sobre a escravidão. O que tenho observado é que Ouro Preto 
maximiza esse princípio musealizador e de pensamento social ou 
museal sobre a memória afro-brasileira via escravidão.

a dor, ao ser musealizada, parece querer dizer duas coisas. 
a primeira delas é que não se pode negar a fatalidade histórica, 
social e histórica da escravidão. um fato que não se pode colocar 
debaixo do tapete da história da cidade e do país. ela está presente 

11 Como apontam, por exemplo, os clássicos trabalhos de Bastide (1980) e Freyre (2005). 

12 Ver Gonçalves (2005).
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o tempo todo na fenotipia da população, no pelourinho da cidade 
(Praça Tiradentes), nas festas das irmandades de Pretos, nos arqui-
vos dos museus e, mesmo que indiretamente, no fato de aleijadi-
nho ter tido uma mãe escrava. esse processo de musealizar pare-
ce revelar a representação de algumas categorias do inconsciente 
coletivo dos gestores da cidade, que reificam uma aura de sofri-
mento narrada pelos habitantes como almas penadas, barulhos de 
correntes durante a noite, fantasmas, cavaleiro sem cabeça, gritos 
de dor dos escravos nas senzalas, nuvem negra a pairar sobre a 
cidade, entre outras. “É preciso ter estrutura para se viver nessa 
cidade” ou “Chico Xavier não conseguiu entrar em Ouro Preto”, 
sentenciaram dois nativos. Trata-se de um imaginário coletivo do 
sofrimento, alimentado pela escravidão, como exemplificado pelas 
narrativas a respeito dos castigos infligidos aos escravos fujões. 

Conecta-se a esse imaginário a dor dos inconfidentes que 
foram traídos, perseguidos, brutalmente assassinados ou degreda-
dos.13 a potencialização máxima desse fato é a figura de Tiraden-
tes, que morou na cidade, recebeu a honraria junto com os incon-
fidentes por meio do museu da Inconfidência e uma estátua no 
centro da praça principal da cidade, local onde sua cabeça foi ex-
posta e que recebeu seu nome; local também do antigo pelourinho. 
nesse caso específico, a dor passa a ser consequência do sacrifício 
(leach, 1992) por um almejo da liberdade pelos brancos, sobre-
pondo-se ao ensejo de liberdade dos escravos punidos severamente 
no pelourinho. ao equacionar Tiradentes aos escravos, a empresa 
colonial colocou no mesmo nível simbólico e territorial aqueles 
que ousaram romper com o status quo vigente. mas curiosamente, 
os ideólogos do patrimônio e gestores dos museus e da cidade não 
fazem a mesma equação, agora em nome da liberdade. É como se 
a noção de liberdade de Tiradentes e dos Inconfidentes fosse maior 

13 Nota-se que os inconfidentes foram emoldurados como “desleais traiçoeiros” e mesmo assim 
a expressão “inconfidentes” permaneceu. Percebe-se então que a categoria “traição” é ambí-
gua, móvel e depende do lugar da fala, do uso social que dela se faz.
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ou mais merecida que a outra, ou seja, mais significativa para os 
brancos do que para os negros.14

a outra observação possível desse processo museal é de que 
a dor, ao ser musealizada, observada, provocaria uma negação 
da dor de si mesmo (observador), de uma alteridade (os negros) 
que está colada em nós. assim, um paradoxo se instala: quando 
musealizada, a memória escrava é da dor e, quando observada, a 
dor é repulsada, e um tipo de inércia museal se enraíza. Todavia, 
a repulsa por essa museografia não rompe a inércia, não conduz 
a um passo adiante, à proposição de uma saída que da dor leve 
a outros caminhos que a eliminem ou a minimizem: a cidadania 
plena via uma cidadania patrimonial. em outras palavras, trata-se 
de um mal-estar em nossa cultura, para lembrar-nos de Freud; ou, 
em nossos processos museais, permeados de ambivalência e ambi-
guidades inerentes à ideologia brasileira da democracia racial (Da 
matta, 1978; souza, 2000), da materialização de nossos traumas 
de pertencimento e de identidade social.

Dessa maneira, precisamos estar atentos às trajetórias da 
cultura material, que têm um forte poder de evocação e de ressig-
nificações das relações sociais. Como sociólogos, antropólogos e 
museólogos, resguardadas as inspirações dos clássicos de nossas 
disciplinas, devemos, num estado permanente de dialogia, “estar 
entre campos”, prestando atenção na evocação que a cultura ma-
terial pode suscitar e, desse modo, expandir cada vez mais o cará-
ter epistêmico da noção de patrimônio cultural.
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Design como ciência social? As outras 
vertentes de Lina Bo Bardi 
e Aloisio Magalhães
Zoy Anastassakis

DESIgn E O NOVO PARADIGMA ANTROPOLóGICO DAS 
POLíTICAS DE PRESERVAçãO DO PATRIMôNIO CULTURAL 
NO BRASIL

entre as narrativas sobre as políticas públicas de preservação 
do patrimônio cultural no brasil há um consenso quanto à 
delimitação histórica de duas fases – a “heroica” e a “moderna” – 
segundo as quais a trajetória dessas políticas teria sido organizada. 
em um primeiro momento, iniciado com a criação do serviço do 
Patrimônio histórico e artístico nacional (sphan) em 1937, o 
“patrimônio”, orientado de acordo com um paradigma histórico, 
teria voltado sua atenção para a proteção dos bens “de pedra e 
cal”. nesta fase, denominada “heroica”, compunha o quadro do 
sphan uma série de intelectuais ligados ao movimento moderno 
brasileiro, entre eles o arquiteto e urbanista lucio Costa. 

ainda em relação àquelas narrativas, é consensual a percepção 
de que o ano de 1979 seria o marco divisor entre a fase “heroica” e 
a fase “moderna”, que, orientada segundo um paradigma antropo-
lógico, teria ampliado o conceito de patrimônio cultural, incorpo-
rando, progressivamente, bens de natureza imaterial ou intangível. 

em 1979, foi nomeado presidente do Instituto do Patri-
mônio histórico e artístico nacional o designer pernambucano 
aloisio magalhães.1 em sua gestão, o órgão foi reformulado e 

1 Aloisio Magalhães nasceu em Recife, Pernambuco, em 1927, pertencente a uma família de po-
líticos – seu tio Agamenon Magalhães foi interventor de Getúlio Vargas no estado. Graduou-se 
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desmembrado em secretaria do Patrimônio histórico e artístico 
nacional (sphan) e Fundação nacional Pró-memória (Fnpm). 
além disso, o Iphan anexou o Programa das Cidades históricas 
(PCh) e o Centro nacional de Referência Cultural (CnRC); este 
segundo, um órgão de pesquisa e ação em cultura popular também 
criado por aloísio, em brasília, quatro anos antes. 

Interessada em compreender os parâmetros pelos quais se 
reorganizaram as políticas de patrimônio cultural no brasil a par-
tir do fim da década de 1970, e, mais exatamente, em compreender 
de que modo se operou a “virada antropológica” dessas políticas, 
iniciei a pesquisa que resultou em uma dissertação de mestrado 
sobre o Centro nacional de Referência Cultural (anastassakis, 
2007). naquele momento, interessava problematizar a associação 
de uma perspectiva histórica das políticas de preservação do pa-
trimônio cultural ao nome de um arquiteto modernista e, face a 
isso, a vinculação do marco de transformação daquela perspectiva 
– para uma orientada segundo paradigmas antropológicos – ao 
nome de um designer. 

a primeira questão que se colocava era: o que aconteceu na 
segunda metade dos anos 1970 para que uma política orientada 
segundo uma visão histórica fosse reformulada a partir de uma 
mirada antropológica? acompanhada dessa questão, estava outra, 
mais curiosa ainda: como e por que se associava a primeira pers-
pectiva à arquitetura moderna brasileira e a segunda ao desenho 
industrial? 

em Direito. Trabalhou durante anos como artista plástico. Em 1954, fundou em Recife o Grá-
fico Amador, mistura de ateliê gráfico e editora. Em 1960, montou, no Rio de Janeiro, aquele 
que viria a ser o mais importante escritório de design de sua época. Trabalhou para clientes 
particulares, mas também para diversas empresas estatais, desenvolvendo projetos de grande 
porte, tais como as cédulas do cruzeiro e as identidades visuais da Petrobras, da Light, do 
Banco Central, da Caixa Econômica Federal e da Bienal de São Paulo. Em 1962, participou da 
fundação da Escola Superior de Desenho Industrial, onde lecionou durante alguns anos. Em 
1975, criou em Brasília o Centro Nacional de Referência Cultural, órgão de pesquisa e ação em 
cultura popular. Em 1979, foi nomeado presidente do Instituto do Patrimônio Histórico e Ar-
tístico Nacional. Em sua gestão, realizou-se uma reformulação do Instituto e de suas políticas 
de preservação do patrimônio cultural. Em 1981, Aloísio foi nomeado Secretário de Cultura do 
MEC. Faleceu na Itália, em 1982.
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Com essas inquietações, comecei a investigar a atuação de 
aloisio magalhães na área das políticas culturais. assim, cheguei 
ao CnRC, órgão de pesquisa e ação em cultura popular criado 
por ele em 1975, em brasília. Pesquisando sobre tal órgão, notei 
que a literatura sobre o patrimônio cultural brasileiro considerava 
o CnRC como o embrião, ou o “lócus de experimentação”, das 
propostas que o pernambucano leva para a esfera oficial, quando 
assume a presidência do Iphan, em 1979. Ora, se foi no período 
compreendido entre 1975 e 1979 que se gestou uma nova concei-
tuação do patrimônio cultural no país, pareceu-me que aprofundar 
a pesquisa sobre aquela experiência seria um passo fundamental 
para a compreensão da perspectiva que se instaura durante a fase 
“moderna” do patrimônio. 

Debruçando-me sobre aquela literatura, notei que o CnRC é 
tomado como mais um episódio da trajetória das políticas oficiais 
de patrimônio cultural, vinculadas, desde 1937, ao Iphan e, por 
extensão, ao ministério de educação e Cultura (meC). Contudo, 
conforme aprofundava as leituras sobre o tema, tal inserção soava 
como uma indexação forçada, anacrônica. Quando tive acesso aos 
documentos produzidos pelo Centro, percebi que sua proposta ini-
cial era outra, desvinculada, a princípio, das questões que regiam o 
campo do patrimônio cultural.

Com base nessa constatação, decidi ensaiar um movimento 
diverso do seguido pela literatura associada ao patrimônio cultu-
ral no que tange à reflexão sobre o Centro nacional de Referência 
Cultural. Considerei retirá-lo do quadro das políticas públicas de 
preservação cultural, e pesquisar, a partir do material produzido 
pelo CnRC, as justificativas de sua criação e as questões que nor-
teavam aquela iniciativa. 

então, durante a pesquisa de mestrado, ensaiei realizar uma 
revisão da versão consagrada, ou seja, uma desnaturalização do 
local já “cativo” onde o CnRC foi “colocado” por aquela literatu-
ra. O que questionei foi o modo apriorístico como alguns autores 
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inseriram o CnRC nas políticas oficiais de preservação do patri-
mônio cultural nacional. se ele foi catalogado como pertencente a 
essa política, uma vez que, efetivamente, foi incorporado a ela em 
1979, sendo definido, então, como “de dentro”, sugeri que ele não 
se propunha como tal, e, portanto, observei como ele se constituiu, 
“de fora” da esfera oficial de preservação cultural. 

acredito que o CnRC estabeleceu vinculações mais íntimas 
com outras áreas, tanto políticas quanto teóricas. sua fusão com 
o Iphan, que de fato veio a modificar o modo como se pensa e 
se pratica a preservação cultural oficial no brasil, parece ter sido 
mais uma saída política circunstancial encontrada pelo grupo, que 
estava confrontado com a necessidade de institucionalização defi-
nitiva, do que um planejamento cultivado e realizado em razão de 
estritas afinidades temáticas. 

as questões que os pesquisadores do CnRC levantavam ti-
nham uma vinculação mais imediata com os temas do desenvol-
vimento – e de sua relação com a cultura que, por sua vez, era 
compreendida por meio de sua ligação com o contexto em que 
ela emerge; da tecnologia – e dentro desse tópico, com o que era 
denominado “tecnologia patrimonial” (ou “prototecnologia”, ou 
“pré-design”), vinculado a um questionamento da ciência e de suas 
possibilidades em um país tropical e subdesenvolvido; da produção 
e da dinâmica cultural; de uma compreensão do papel de brasília 
no contexto nacional; e, por fim, do design – profissão de origem 
de aloisio magalhães – como responsabilidade social, ou seja, do 
compromisso de construção de um desenho projetivo para o brasil. 

entendo, então, que o posicionamento político-cultural ado-
tado pelo Iphan com a gestão de aloisio magalhães era, inequivo-
camente, mais comprometido com uma visão projetiva do futuro 
do que com uma estrita preocupação em preservar o passado. Vale 
ressaltar que isso não significa dizer que na visão de aloísio (e da 
equipe no CnRC) o passado não devesse ser considerado. utili-
zando a metáfora do bodoque, o pernambucano dizia que 
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a previsão ou a antevisão da trajetória de uma cultura é diretamen-
te proporcional à amplitude e profundidade de recuo no tempo, do 
conhecimento e da consciência do passado histórico. Da mesma 
maneira como, por analogia, uma pedra vai mais longe na medida 
em que a borracha do bodoque é suficientemente forte e flexível 
para suportar uma grande tensão, diametralmente oposta ao ob-
jetivo de sua direção. (magalhães apud souza leite, 2003, p. 11).

nesse sentido, se buscamos compreender de forma mais 
sofisticada a transformação sofrida pelas políticas de patrimônio 
cultural no país a partir da segunda metade da década de 1970, 
pareceu-me ser necessário enfrentar o desafio de investigar que 
outras referências foram trazidas para aquele campo naquele mo-
mento – referências essas que contribuíram para uma gradual re-
conceituação da própria noção de patrimônio cultural entre nós. 

entendendo a produtividade de compreender as questões 
que nortearam a proposta de um órgão como o CnRC para além 
dos limites da área de preservação do patrimônio cultural, investi 
em um movimento diferente daquele realizado até então: se a lite-
ratura sobre o patrimônio cultural no brasil vem tentando trazer 
para “dentro” da trajetória das políticas públicas de preservação 
cultural a experiência do CnRC, ensaiei o exercício contrário. 
Tentando seguir a pista encontrada nos documentos “de dentro”, 
experimentei observá-lo “de fora” da trajetória do patrimônio cul-
tural brasileiro, buscando lançar um olhar sobre a sua experiência 
como algo que teve início, meio e fim, e uma inserção específica em 
um dado contexto histórico, em um diálogo aberto com diversas 
áreas e questões. 

LINA BO BARDI E ALOISIO MAGALHãES: REPENSANDO O 
BRASIL A PARTIR DO DESIgn

Pesquisando sobre o CnRC, e buscando compreender o cer-
ne de um (dito) “novo paradigma antropológico” associado às po-
líticas culturais veiculadas pelo Iphan a partir da administração de 
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aloisio magalhães, não encontrei menções significativas à antro-
pologia, mas, sim, ao design. Observei que o que foi tomado (pela 
literatura corrente) como paradigma antropológico – associado às 
ideias e ações de aloísio – era, em sua concepção original, uma 
tentativa de busca por um design propriamente nacional. 

assim, explorei a hipótese de que aloisio magalhães entrou 
para o campo das políticas culturais pensando em design e em 
projeto, e não em antropologia – especulando que talvez a sua 
concepção de design fosse tal que suscitasse associações diretas 
com a disciplina antropológica. nessa medida, interessava, então, 
investigar em profundidade no que consistia a concepção de de-
sign elaborada por aloísio.

Com essas afirmações, não pretendo dizer que as ideias do 
pernambucano não tivessem nenhuma relação com o pensamento 
antropológico. apenas apontar para o fato de que há um desloca-
mento entre o que se diz (e o que se entendeu) que ele fez, ou que 
ele pensava, e o que encontramos nos documentos escritos por 
ele e pela equipe do CnRC. no campo do patrimônio cultural, 
os que falam de aloísio e do Centro associam suas ideias a uma 
“perspectiva antropológica”. aloísio e seus parceiros discutiam a 
partir de outros termos, como “processos culturais”, “produtos”, 
“tecnologias” e “design”. 

nesse caso, por razões que merecem ser consideradas em 
maior profundidade, percebo que as fronteiras entre design e an-
tropologia não são tão facilmente delimitáveis. Ou melhor, o que 
tem sido lido (pela literatura sobre patrimônio cultural no brasil) 
como perspectiva antropológica pode ser também compreendido 
também – e tão somente – como uma visão de design. 

Valendo-se dessas observações, comecei a refletir sobre as 
questões que estão envolvidas quando se toma por antropológico 
um discurso formulado a partir do campo do design. em virtude 
de tais questionamentos, decidi avançar em uma investigação mais 
detalhada sobre o pensamento social de aloisio magalhães, con-
siderando-o, a princípio, como um pensamento social de design. 
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em um texto de 1977, intitulado “Da invenção e do fazer – 
reflexão sobre o artesanato e o homem”, aloísio cita um artigo 
de lina bo bardi2 publicado no ano anterior. Posteriormente, esse 
artigo foi incluído na coletânea de artigos editada pela arquiteta 
italiana com o título de Tempos de grossura: o design no impasse 
(bardi, 1994). 

a partir da leitura desse e de outros textos de lina, e também 
da observação de que a lina, assim como a aloísio, uma determi-
nada literatura (seja com fins acadêmicos ou políticos) atribui a 
responsabilidade por uma “virada antropológica” (no caso dela, 
em torno da compreensão do que deve ser a arquitetura brasileira, 
mas também em relação a uma proposta para o artesanato e toda 
a produção cultural popular), decidi associar à pesquisa sobre o 
pensamento do designer pernambucano uma investigação sobre as 
questões discutidas pela arquiteta italiana.

a decisão de pesquisar comparativamente as proposições e 
as trajetórias de ambos se mostrou ainda mais acertada depois de 
um primeiro exame das literaturas sobre a história do design e da 
arquitetura no brasil. nessas áreas de estudos, diversos pesquisa-
dores têm associado as propostas de lina e de aloísio, chegando – 
alguns – a perceber nos dois, que nunca chegaram a colaborar de 
forma direta, um importante vetor para o desenvolvimento das 
duas áreas de conhecimento no país. Realizando pesquisa de cam-
po em encontros ligados às políticas culturais em diversos locais e 

2 Achillina Bo Bardi nasceu em Roma, na Itália, em 1914. Arquiteta, designer, cenógrafa, editora, 
ilustradora. Em 1946, após o fim da guerra, casou-se com o crítico e historiador da arte Pietro 
Maria Bardi, com quem viajou para o Brasil – país no qual o casal decidiu se fixar. No ano 
seguinte, P. M. Bardi foi convidado pelo jornalista Assis Chateaubriand a fundar e dirigir o Mu-
seu de Arte de São Paulo (MASP). Lina projetou as instalações do museu. Em 1948, ela fundou 
o Studio d’Arte Palma, voltado à produção manufatureira de móveis de madeira compensada 
e materiais “brasileiros populares”, como a chita e o couro. Em 1951, junto ao marido, fundou 
o Instituto de Arte Contemporânea (IAC), sediado no MASP. O IAC – considerado como a pri-
meira experiência de ensino das artes voltadas para o contexto industrial no Brasil – funcionou 
por apenas dois anos. Em 1958, Lina transferiu-se para Salvador, convidada a dirigir o Museu 
de Arte da Moderna da Bahia (MAM/BA). Na capital baiana, organizou o Museu de Arte Po-
pular do Unhão (1963) e o Centro de Estudos sobre o Trabalho Artesanal. Em 1962, idealizou 
a Escola de Desenho Industrial e Artesanato, projeto nunca realizado. Faleceu em São Paulo, 
em 1992.
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em diferentes instâncias, ouvi os nomes de lina e aloísio citados 
de forma casada inúmeras vezes, como se estivesse “no ar”, e in-
teressando a uma série de diferentes agentes, a ideia de que lina e 
aloísio são “bons para pensar” uma série de questões ainda hoje, 
na área de políticas culturais. 

a partir de tais questionamentos, decidi aprofundar a pes-
quisa sobre os pensamentos de lina bo bardi e aloisio magalhães, 
e, mais especificamente, no que tange às possibilidades de vincula-
ção entre design e identidade nacional, no brasil, no contexto das 
décadas de 1950 a 1980.

nesse período de tempo, tanto lina quanto aloísio estavam 
envolvidos em projetos que buscavam criar soluções alternativas 
para a questão da produção nacional. Tanto ele quanto ela elabo-
ravam articulações entre as produções industrial e artesanal, ela 
transitando no eixo Roma–são Paulo–salvador, ele no eixo Reci-
fe–Rio de Janeiro–brasília. ambos desenvolveram iniciativas no 
âmbito da produção cultural, em articulação com as áreas de ar-
tesanato, cultura popular, indústria, comércio e tecnologia, e com 
o campo político. 

suas reflexões transbordaram as áreas específicas de suas 
atuações profissionais, espalhando-se para áreas contíguas a elas – 
ambos agiram no sentido de um transbordamento de sua prática 
profissional, em direção à reflexão e à busca por soluções para a 
questão do desenvolvimento nacional, articulado, em seus pon-
tos de vista, necessariamente, aos valores culturais do país. De tal 
forma, percebo que tanto ela quanto ele pareciam querer criar ba-
ses para o desenvolvimento de um desenho industrial nacional, 
que contribuísse não apenas para o campo projetivo, mas também 
para o campo da reflexão e do debate intelectual sobre projeto, 
que aqui pode ser entendido como arquitetura, design e cultura 
(souza leite, 2006).

assim, entendo que a observação do que foi discutido por 
lina bo bardi e por aloisio magalhães implica necessariamente 
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uma aproximação com uma série de questões mais diretamente 
ligadas não só à arquitetura e ao design, mas, também, a áreas con-
tíguas a essas, e, de forma mais ampliada ainda, a um pensamento 
social brasileiro, e – por que não afirmar? – às ciências sociais. 

TRIUNFOS E IMPASSES DO DESIgn NO BRASIL

antes de mais nada é preciso ressaltar que nem lina bo 
bardi nem aloisio magalhães publicaram livros relativos às suas 
obras e/ou trajetórias em vida.3 hoje, entretanto, estão publicados 
alguns livros que reeditam parte de seus textos e projetos. Trata-se, 
então, de duas obras bibliográficas póstumas, construídas a partir 
de iniciativas de antigos colaboradores e/ou de pesquisadores. 

entre esses livros, deve-se destacar em relação a lina, Lina 
Bo Bardi, de 1996; Tempos de grossura: o design no impasse, de 
1994; Contribuição propedêutica ao ensino da teoria da arquitetu-
ra e 2G. Lina Bo Bardi: obra construída, de 2002; Lina por escrito, 
de 2009.4 De aloísio, E Triunfo? A questão dos bens culturais no 

3 Em vida, Aloisio Magalhães publicou alguns livros de experimentação gráfica. Em 1957, Do-
orway to Portuguese, em colaboração com Eugene Feldman; em 1958, Aniki Bobó, desenhos 
acompanhados por poema de João Cabral de Melo Neto e Improvisação gráfica, em que inter-
preta tipograficamente textos de diversos autores; em 1959, publica e lança no MAM-RJ Do-
orway to Brasília, em colaboração com Eugene Feldman; 1/8/16, a informação esquartejada, de 
1971; Viva 1, de 1972. Quase todos esses livros estão relacionados diretamente aos trabalhos 
de experimentação gráfica que Aloísio desenvolve no ateliê O Gráfico Amador, em Recife, e 
nas oficinas da The Falcon Press, de Eugene Feldman, na Philadelphia, EUA. Publicou alguns 
artigos em revista, mas a maior parte de seus textos reeditados hoje advém de entrevistas e 
discursos, conferências. São, portanto, em suas origens, textos orais. 

 Diferentemente do pernambucano, Lina Bo Bardi tem uma vasta produção textual formal. 
Ao longo de sua trajetória, ela editou ou colaborou com diversos jornais e revistas, na Itália 
e no Brasil. Segundo Grinover, Lina escreveu em torno de 450 textos, ao longo de 40 anos. 
Sua obra escrita começa a ser produzida em seu país de origem, logo que ela começa a atuar 
profissionalmente, e continua sendo ampliada de forma mais ou menos intensa ao longo de 
sua trajetória. Na Itália, deve-se destacar a sua participação nas revistas Domus, Casabella, Lo 
Stile e grazia, e no Brasil, Habitat, Mirante das Artes, Malasartes e no jornal baiano Diário de 
notícias. Sobre a obra escrita de Lina, ver Grinover (2010).

4 Lina Bo Bardi participou da organização de dois desses livros: Lina Bo Bardi, de 1996, organi-
zado por Marcelo Ferraz, e Tempos de grossura: o design no impasse, organizado por Marcelo 
Suzuki e publicado em 1994. Em 1980, ela começou a organizar um livro que registraria seu 
trabalho no Nordeste brasileiro durante os anos 1958-1964. Com a colaboração de Isa Grins-
pun Ferraz, recolheu alguns dos textos que havia produzido na época e acrescentou fotos e 
artigos de pessoas que com ela colaboraram naquela altura. Malgrado o esforço de prepara-
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Brasil, de 1985 [1997]; A herança do olhar: o design de Aloisio 
Magalhães, de 2003.5 muitos dos textos encontrados nesses livros 
foram publicados originalmente em revistas e jornais, e outros tan-
tos são transcrições de discursos, palestras e entrevistas. 

se lina e aloísio não conviveram, nem chegaram a cola-
borar em um projeto específico (até onde pude levantar, os dois 
se conheciam, mas não se frequentavam com maior intensidade), 
e não havendo muitos registros de uma interlocução mais direta 
entre os dois (a não ser uma troca de correspondência entre a lina 
diretora de museu na bahia e o aloísio artista plástico que deveria 
enviar alguns trabalhos para uma exposição organizada por ela – 
reproduzida por João de souza leite (2006)), lendo alguns de seus 
textos, principalmente aqueles produzidos entre a segunda metade 
da década de 1960 e o fim dos anos 1970, é possível perceber um 
“diálogo” bastante aproximado entre seus pensamentos e inquie-
tações. mesmo que indireto, tal diálogo fica mais evidente quando 
confrontamos alguns desses textos.

ção do livro, este só veio a ser editado em 1994, dois anos após seu falecimento, pela coleção 
Pontos sobre o Brasil, do Instituto Lina Bo e P. M. Bardi, sob a coordenação editorial de um 
de seus colaboradores nos últimos quinze anos de vida, o arquiteto Marcelo Suzuki. Em nota 
prévia, nas primeiras páginas do livro, Suzuki afirma que, em 1981, Lina “interrompeu os tra-
balhos, dizendo: ‘Não adianta, tudo isso vai cair no vazio’” (Suzuki apud Bardi, 1994, p. 9). Em 
1993, o Instituto publicou o livro Lina Bo Bardi, coordenado por outro arquiteto colaborador da 
italiana nos anos 1970, 1980 e 1990, Marcelo Carvalho Ferraz. Organizado cronologicamente, 
contém diversos projetos desenvolvidos por ela, assim como fotos, desenhos, fac-similes e 
textos que dão mais ênfase à produção brasileira da arquiteta. Nesse livro, a participação da 
arquiteta foi intensa. Ela escreveu todos os textos que acompanham os projetos e revisou seu 
currículo literário (Grinover, 2010, p. 18). 

5 Logo após o falecimento de Aloisio Magalhães, algumas pessoas próximas a ele se reuniram 
a fim de organizar a publicação de uma série de livros que desse conta das diversas facetas da 
trajetória profissional do pernambucano. Sob a coordenação de João de Souza Leite, o grupo 
se propôs a editar três livros: Joaquim Falcão organizaria o material relativo às políticas cultu-
rais, Joaquim Redig, design e Carlos Martins, artes plásticas. Em 1985, foi publicado o primeiro 
desses livros, E Triunfo? A questão dos bens culturais no Brasil, organizado por João de Souza 
Leite, Joaquim Falcão e José Laurênio de Melo e dedicado ao pensamento e à atuação de 
Aloísio em relação às políticas culturais. Por muito tempo, E Triunfo? foi a única fonte de aces-
so público ao pensamento do pernambucano. Em 1997, o livro foi reeditado, com um novo 
prefácio de Joaquim Falcão. É somente em 2003 (vinte e um anos após o seu falecimento) 
que acontece a publicação de um outro livro sobre o designer, tal como se propusera aquele 
grupo nos anos 1980. Herança do olhar – o design de Aloisio Magalhães, organizado por João 
de Souza Leite e Felipe Taborda, é dedicado a toda a trajetória profissional de Aloísio. 
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entre 1976 e 1977 esse “diálogo” se intensifica. em “Da in-
venção e do fazer: reflexão sobre o artesanato e o homem”, publi-
cado em 1977, aloísio chega a citar um texto de lina publicado 
um ano antes. nesse texto, o pernambucano problematiza algu-
mas relações entre o fazer artesanal e o fazer industrial. ele está 
interessado em discutir a produção material de países novos, como 
é o caso do brasil. Valendo-se da análise da trajetória evolutiva dos 
aparelhos de medição do tempo, constrói a tese de que todo instru-
mento tecnológico que em um dado momento é considerado “de 
ponta” foi um dia um objeto artesanal. essa tese postula que todos 
os objetos inventados pelo homem sempre resultam “da mais per-
feita e mais elaborada maneira de fazê-lo” (magalhães, 1977a, p. 
129) existente naquele determinado momento histórico. 

Valendo-se dessa perspectiva, o artesanato é definido como o 
modo de construção em que há pouca ou nenhuma intermediação 
entre a mão que faz e o objeto final. Consequentemente, o enfra-
quecimento de uma produção que possa ser chamada de artesanal 
estaria ligado a um aumento de complexidade na construção dos 
objetos e a um aumento nas intermediações entre o ato projetivo 
e o ato produtivo. além desses fatores, contribuiria também para 
o desaparecimento de uma produção que possa ser considerada 
artesanal o aumento da demanda por produtos complexos. 

Para aloísio, o termo “artesanato” só pode ser aplicado com 
propriedade ao contexto do desenvolvimento europeu. nos países 
novos, como o brasil, a produção de objetos deveria ser analisada 
em outros termos, que não os relacionados ao modo de produção 
artesanal característico do velho continente. 

segundo ele, nesses países jovens, o modo de produção in-
dustrial não constitui um processo de ruptura com o modo artesa-
nal, mas é importado quando já se encontra em um estágio acele-
rado em sua região de origem, ou seja, “sua trajetória [no brasil] 
já se inicia impregnada de valores feitos” (magalhães, 1977a, p. 
130). assim, segundo aloísio, não seria possível falar na existência 
de artesanato no brasil. 
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O que existe é uma disponibilidade imensa para o fazer. Parece-
me que, no caso brasileiro, toda atividade com características de 
artesanato, ou seja, pequena intermediação entre a mão que faz 
e o objeto que se usa, são formas iniciais de uma atividade que 
quer entrar na trajetória do tempo; que quer evoluir na direção 
de maior complexidade tecnológica para resultados mais efetivos. 
(magalhães, 1977b, p. 131). 

em “Discurso sobre a significação da palavra artesanato”, 
lina bo bardi discute as origens do termo, bem como as origens da 
prática produtiva que comumente é denominada artesanal. Para a 
italiana, 

o artesanato popular corresponde a uma forma particular de agre-
miação social, isto é, às uniões de trabalhadores especializados 
reunidos por interesses comuns de trabalho e mútua defesa, em 
associações que, no passado, tiveram o nome de corporações. (Fer-
raz, 1996, p. 16).

Para ela, o que se convencionou chamar de artesanato seria, 
então, uma forma de produção ligada a um determinado contexto 
histórico e geográfico, a saber, a europa moderna. O processo de 
transformação entre o modo de produção artesanal e o modo de 
produção industrial teria se dado, no contexto europeu, em conse-
quência da Revolução Francesa e da introdução da máquina, no 
século XVIII. a partir de então, o modo de produção artesanal foi 
perdendo terreno para a indústria, e o que existe hoje – em termos 
de produção artesanal – seriam sobrevivências. assim, “o artesana-
to popular deixa de ser artesanato popular quando se esgotam as 
condições sociais que o condicionam” (Ferraz, 1996, p. 17). 

nas palavras de lina (apud Ferraz, 1996, p. 28), 

não existe um artesanato brasileiro, existem produções esporádi-
cas. O brasil será obrigado a enfrentar o problema da verdadeira 
industrialização diretamente. as corporações artesanais não en-
tram em sua formação histórica. no nordeste, existe, se queremos 
continuar a usar a palavra artesanato, um pré-artesanato, sendo 
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a produção nordestina extremamente rudimentar. a estrutura fa-
miliar de algumas produções como, por exemplo, as rendeiras do 
Ceará ou os ceramistas de Pernambuco, podem ter uma aparência 
artesanal, mas são grupos isolados, ocasionais, obrigados pela mi-
séria a este tipo de trabalho. 

Dessa forma, para lina, o problema do artesanato no brasil 
não seria um problema de artesanato, mas, sim, “um problema ur-
gente que deriva justamente do fim da era artesanal: a cisão entre 
técnico e operário executor” (bardi apud Rubino, 2008, p. 5). 

O que aloisio magalhães sugere se se pensa a respeito de fo-
mento a uma produção caracterizada como artesanal é a observa-
ção da imensa disposição para a invenção no brasil, “na busca por 
peculiaridades a serem estimuladas, criando-se, assim, condições 
para que o processo se desenvolva com harmonia” (magalhães, 
1977a, p. 131). essa alta inventividade brasileira é caracterizada 
por ele como “pré-design”, na medida em que ele considera que o 
homem brasileiro estaria mais próximo à relação projetiva carac-
terística do design, do que a um modo de produção artesanal estri-
to. assim, quando se trata da produção material popular no brasil, 
ele propõe que se substitua a expressão “pré-artesanato” (utilizado 
por lina bo bardi no trecho antes transcrito) por “pré-design”. 

segundo aloísio, a “ortodoxia artesanal” não seria encon-
trável no país. Pelo contrário, haveria uma imensa capacidade de 
ajuste e de sobrevivência que seria decorrência da disponibilida-
de brasileira para a invenção. nesse sentido, o designer dá alguns 
exemplos a fim de validar suas observações: ele menciona mestre 
Vitalino, reconhecido ceramista de Caruaru, Pernambuco, que uti-
lizava tintas industriais para pintar suas peças de cerâmica, em vez 
de pigmentos e esmaltes – que seria o esperado para uma produção 
como a sua, tida como artesanal. Cita também as lâmpadas de 
querosene utilizadas no nordeste, construídas por meio da recu-
peração de globos de lâmpadas elétricas, que são transformados 
em depósitos de combustível. esse caso seria um exemplar da fle-
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xibilidade e capacidade de adaptação e assimilação (e inclusive do 
humor) presentes no produto brasileiro.

um segundo caso mencionado por ele tendo em vista a reu-
tilização de material industrial na produção de objetos utilitários 
populares é o das lixeiras feitas de pneumáticos usados. essas li-
xeiras são construídas com a recuperação da borracha dos pneus, 
feita com técnica semelhante à da curtição do couro, que consiste 
na separação das camadas que constituem o pneu. as mantas ob-
tidas com essa técnica servem como matéria-prima na construção 
de depósitos de lixo, solas para sandálias, bacias, funis e depósitos 
de água. 

Para aloísio, esses exemplos revelam mais sobre a capacida-
de inventiva do brasileiro, do que sobre uma produção realizada 
por meio de parâmetros do artesanato seriado. Pensando políticas 
de fomento a esse tipo de produção no brasil, ele sugere que o po-
tencial inventivo brasileiro não deve ser inibido, mas, sim, cultiva-
do e analisado. Desse modo, se explicitariam “uma personalidade 
e uma fisionomia próprias ao universo cultural de cada região” 
(magalhães, 1977a, p. 134). 

Tal potencial inventivo estaria ainda latente no país, e “para 
que se desenvolva com harmonia é necessária uma conscientização 
muito nítida dos fatores perturbadores que interferem no proces-
so” (magalhães, 1977a, p. 135), no lugar de uma política que em 
vez de incentivar termine por “aprisioná-lo a regras e formulações 
ortodoxas, determinadas quase sempre por preconceitos culturais 
ou atitudes paternalistas” (p. 134). 

O pouco desenvolvimento do potencial inventivo nacional 
era, para aloísio, um sinal de fraqueza, mas, também, e ao mesmo 
tempo, um possível vetor de crescimento. em suas palavras, 

todo fenômeno tem seu lado positivo e negativo. nesse sentido, a 
posição brasileira é bastante peculiar. se por um lado somos um 
país já suficientemente desenvolvido, com o domínio de certas tec-
nologias, por outro lado temos um universo subdesenvolvido mui-
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to grande. então, podemos transitar nestas duas áreas. Isto permi-
te que se possa fazer aqui um trabalho não possível num país mais 
atrasado e nem num país superdesenvolvido, onde já seria tarde 
demais. (magalhães, 1977b, p. 41).

no texto “um balanço dezesseis anos depois”, lina bo bar-
di (1994) também discute a situação brasileira no que se refere ao 
seu processo de industrialização. segundo a arquiteta, o brasil é 
um país de estrutura capitalista dependente, que não passou por 
uma revolução nacional democrático-burguesa, e em que a indus-
trialização se dá em meio a antigas estruturas oligárquicas (bardi, 
1994, p. 11). 

segundo ela, tudo isso contribuiu para que a industrializa-
ção brasileira ocorresse de “forma abrupta, não planificada, estru-
turalmente importada” (bardi, 1994, p. 11). nesse sentido, ela não 
foi o resultado de um processo, mas um fenômeno experimentado 
como um “incontrolável acontecimento natural” (p. 11). Tal in-
dustrialização abrupta seria um fator de impedimento ao desen-
volvimento “de uma verdadeira cultura autóctone” (bardi, 1994, 
p. 11). 

lina também acreditava no potencial inerente à produção 
popular brasileira, tão enfraquecida diante do modelo industrial 
que se implantava no país. nesse sentido, ela aponta para uma 
“poética das coisas humanas não gratuitas”, encontrada na pro-
dução material popular no brasil. em suas palavras, 

lâmpadas queimadas, recortes de tecidos, latas de lubrificante, 
caixas velhas e jornais. Cada objeto risca o limite do “nada” da 
miséria. esse limite, essa contínua e martelada presença do “útil e 
necessário” é que constituem o valor desta produção, sua poética 
das coisas humanas não gratuitas, não criadas pela mera fantasia. 
(bardi apud Rubino, 2008, p. 14). 

a produção material popular encontrada, sobretudo no 
nordeste, seria um esforço desesperado de cultura, uma resposta 
do povo à 
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procura desesperada e raivosamente positiva de homens que não 
querem ser “demitidos”, que reclamam seu direito à vida. uma 
luta de cada instante para não afundar no desespero, uma afir-
mação de beleza conseguida com o rigor que somente a presença 
constante de uma realidade pode dar. (bardi, 1994, p. 35). 

É para trazer à tona a discussão sobre o fazer popular bra-
sileiro que lina monta algumas exposições com objetos de uso 
cotidiano, produzidos pelas populações do interior do nordeste. 
Propondo uma intervenção – ou no mínimo uma reflexão – sobre 
o processo de industrialização no país, a italiana sugeria que o le-
vantamento e a observação dessa produção popular poderiam ser 
exemplares no sentido de apontar novas possibilidades – menos 
violentas e invasivas – para a modernização industrial nacional. 

O propósito da arquiteta era formular novas possibilidades 
de vinculação entre o objeto cotidiano e o desenho industrial (Ru-
bino, 2008, p. 4), a partir da consideração do valor da produção 
popular. Para ela, era preciso construir “uma espécie de ponte de 
ligação entre a produção familiar e a mecanizada industrial” (bar-
di apud Rubino, 2008, p. 4). 

em seu discurso, lina fazia “um chamamento à humani-
zação do trabalho nas empresas com feição capitalista” (Rubino, 
2008, p. 5), pois “uma produção nacional não deve ser criada sem 
ser fundada no terreno da realidade e das necessidades efetivas do 
país” (bardi apud Rubino, 2008, p. 5). 

assim como aloisio magalhães, lina bo bardi pensava em 
um projeto de desenvolvimento nacional. em suas palavras, 

é indispensável tomar conhecimento da atividade artesanal ainda 
fortemente ativa no nordeste do país, atividade que tem que ser 
estudada através de um levantamento efetivo, valorizada na sua 
realidade, nas suas diretas possibilidades econômicas face ao mer-
cado nacional e internacional, nos seus valores culturais que deve-
rão estar na base da futura formação estética do futuro desenho 
industrial nacional. (bardi apud Rubino, 2008, p. 5). 
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aloísio também intentava agir a fim de colaborar para um 
processo de desenvolvimento baseado em valores nacionais, pois, 
em seu entender, “sem respeito à cultura, não se cria desenvolvi-
mento” (magalhães, 1998, p. 5). Para o pernambucano, “as polí-
ticas econômica e tecnológica do país necessitam reinserir os bens 
culturais nacionais para concretizarmos um desenvolvimento au-
tônomo” (magalhães, 1997, p. 60). ele reforça essa ideia quando 
afirma que, “se conseguirmos detectar, ao longo do espaço brasilei-
ro, as atividades artesanais e influenciá-las, estaremos criando um 
design novo, o design brasileiro” (magalhães, 1977b).

Como designer, cidadão e articulador cultural, aloisio ma-
galhães entendia ter uma responsabilidade social específica. ain-
da comentando sobre a imensa disposição inventiva brasileira, ele 
pondera que 

uma coisa parece evidente: a certeza de que a realidade brasilei-
ra contém riquezas que ainda permanecem desconhecidas e como 
que protegidas por um imenso tapete que as encobre e abafa. Para 
descobri-las e conhecê-las dispomos de um admirável potencial 
humano, rico de invenção e tolerância. Resta-nos trabalhar, man-
tendo-nos conscientes de nossa responsabilidade social. (maga-
lhães, 1997, p. 65). 

em uma fala dirigida ao então presidente João Figueiredo, o 
pernambucano amplia o espectro do que ele entende ser a respon-
sabilidade social geral perante o desenvolvimento nacional, fazen-
do um apelo aos dirigentes para uma tomada de consciência sobre 
a responsabilidade social de todos em relação aos problemas da 
produção nacional. 

ele diz que gostaria de “saudá-los como brasileiros que no 
momento detêm, cada um, uma parcela de responsabilidade, que a 
sua competência indica que deve assumir, na direção dos destinos 
da nação” (magalhães, 1997, p. 77). e continua: 

para construir um modelo próprio, devemos ver que provavelmen-
te é nos indicadores do nosso comportamento cultural, no fazer 
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do homem brasileiro, na pequena dimensão muitas vezes frágil de 
uma atividade pré-industrial que estão os segmentos de grande im-
portância no desenvolvimento autêntico da nação e da identidade 
dessa nação. (magalhães, 1997, p. 80). 

em outro momento, reelabora sua convocação à ação: “Ficar 
em casa, de braços cruzados, porque o ambiente não é propício, espe-
rando que ele mude? Quem vai mudá-lo senão nós? Quem vai mudá-
-lo senão através do processo criativo?” (magalhães, 1997, p. 82). 
nesse sentido, conclama tanto os profissionais ligados aos “processos 
criativos” quanto os dirigentes políticos a se envolverem em um pro-
jeto de desenvolvimento nacional verdadeiramente autóctone.

Denunciando os problemas gerados pela industrialização im-
posta segundo modelos estrangeiros, lina bo bardi faz um chama-
do semelhante ao de aloísio, quando reclama uma tomada de cons-
ciência coletiva em relação à desculturação que estaria em curso 
no brasil, em decorrência do processo de industrialização violento 
e abrupto. essa consciência nasceria a partir da consideração da 
história recente do país e de um balanço da civilização brasileira 
“popular”, que observaria a contribuição inventiva das massas. 

essa tomada de consciência não deveria se estabelecer tendo 
em vista uma negação da industrialização, processo já em curso, 
mas com a finalidade de se avaliar as possibilidades de coexistência 
e colaboração entre os processos artesanais e os industriais. lina 
não propõe a consideração do artesanato “como antídoto a uma 
industrialização estranha aos princípios culturais do país” (bar-
di, 1994, p. 12), mesmo porque, em sua concepção, “o artesanato 
como corpo social nunca existiu no brasil, o que existiu foi uma 
imigração rala de artesãos ibéricos ou italianos e, no século XIX, 
manufaturas. O que existe é um pré-artesanato doméstico esparso, 
artesanato nunca” (bardi, 1994, p. 12). 

ela se daria a partir da consideração e do levantamento do 
pré-artesanato existente no brasil, ou seja, de um reexame da his-
tória recente do “fazer” nas artes (bardi, 1994, p. 13), de uma 
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busca pelas bases culturais do país, de uma avaliação das possibi-
lidades criativas originais. 

nesse movimento de consideração do fazer popular brasilei-
ro, o “atuante no campo do desenho” (bardi, 1994, p. 14) teria um 
papel fundamental. Caberia a esse tipo de profissional entender as 
possibilidades de integração entre o fazer popular e o novo modo 
de produção industrial, criando pontes para a colaboração entre 
esses polos. Dessa forma, lina aponta para a responsabilidade so-
cial dos profissionais ligados às atividades projetivas, a fim de que 
sua contribuição seja essencial para o estabelecimento de pontes 
entre o modo de produção industrial (importado) e a produção 
popular nacional, articulada de modo menos especializado. 

UMA OUTRA VERTENTE: UM DESIgn DE IDENTIDADE 
NACIONAL

Quando lina bo bardi chega ao brasil, corria o ano de 1946. 
a arquiteta italiana e seu marido Pietro maria bardi deixavam a 
Itália, em busca de um outro país onde fixar residência. a impres-
são positiva6 causada pelo edifício sede do ministério da educa-
ção e saúde (mes), primeira edificação modernista construída na 
américa do sul, afirmava para lina a possibilidade do exercício 
de uma arquitetura moderna em solo brasileiro. O edifício sede do 
mes, projetado por uma equipe coordenada por lucio Costa a 
partir de traço original do arquiteto suíço le Corbusier, foi cons-
truído entre 1936 e 1945, e entregue em 1947. lá viria a funcionar, 
entre outras repartições públicas, a sede do serviço do Patrimônio 
histórico e artístico nacional. 

em 1947, já instalado em são Paulo, o casal bardi funda e 
coordena as atividades do museu de arte de são Paulo. em 1951, 

6 “Chegada ao Rio de Janeiro de navio, em outubro. Deslumbre. Para quem chegava pelo mar, 
o Ministério da Educação e Saúde avançava como um grande navio branco e azul contra o 
céu. Primeira mensagem de paz após o dilúvio da Segunda Guerra Mundial. Me senti num 
país inimaginável, onde tudo era possível. Me senti feliz, e no Rio de Janeiro não tinha ruínas” 
(Bardi apud Ferraz 1996, p. 12).
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lina e Pietro criam o Instituto de arte Contemporânea (IaCI/
masP), onde funcionou o curso que viria a formar os primeiros 
designers brasileiros. Também em 1951, eles montam no masP 
uma exposição do designer alemão max bill, um dos diretores da 
escola de ulm. a partir do contato com bill, o IaC firma um con-
vênio com a escola de design alemã, e alguns alunos do Instituto 
vão àquele país, em intercâmbio. 

em 1954, o IaC é fechado, mas o contato brasileiro com a 
escola de ulm é continuamente ampliado. Os alunos intercambis-
tas voltam ao país, e articula-se, em torno do museu de arte mo-
derna do Rio de Janeiro, uma nova possibilidade de escola voltada 
para a criação industrial. entre 1959 e 1960, esboça-se a instaura-
ção da escola Técnica de Criação, um ensaio para o que viria a ser 
desenvolvido, de fato, somente em 1962, com a criação da escola 
superior de Desenho Industrial. 

em torno do mam-RJ, circulavam alguns dos ex-alunos do 
IaC e de ulm, professores alemães e o pernambucano chamado 
aloisio magalhães; na época, ele era um artista plástico que aca-
bava de retornar de uma temporada nos estados unidos, onde tra-
balhara como professor visitante no Philadelphia museum College 
of art. 

em 1959, em companhia do americano eugene Feldman, o 
pernambucano visita as obras da futura capital federal brasileira. 
Depois da visita a brasília, aloísio se transfere para o Rio de Janei-
ro, onde monta um escritório de design e começa a dar aulas. so-
madas, a experiência nos estados unidos e a visita ao canteiro de 
obras da nova capital federal, projetada por lucio Costa e por Os-
car niemeyer, sinalizam para aloísio a possibilidade de realização 
de projeto (tal como ele é entendido em design) em solo brasileiro.

É curioso notar que alguns “sinais” em relação à possibilidade 
de um exercício diferenciado da prática de projeto no brasil tenham 
sido lançados (e tenham ecoado positivamente) tanto para lina bo 
bardi (em 1946) quanto para aloisio magalhães (em 1959) por 
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obras projetadas por lucio Costa e Oscar niemeyer.7 e é mais ins-
tigante ainda pensar que lucio Costa é um dos principais articula-
dores das políticas de preservação do patrimônio cultural levadas 
a cabo pelo serviço de Patrimônio em sua fase “heroica”. 

aproximando-se de uma certa perspectiva adotada por lu-
cio, seja em sua arquitetura e urbanismo, seja em sua compreensão 
de como deve ser enfrentada a questão da preservação do patri-
mônio cultural, lina e aloísio terminam por desenvolver suas tra-
jetórias tendo em vista uma aproximação entre a prática projetiva 
moderna, transposta do contexto europeu para o nosso, e as dinâ-
micas de produção da cultura popular no país. 

Tendo “despertado” para as possibilidades de um projeto 
moderno no brasil a partir das realizações dos arquitetos moder-
nistas brasileiros, lina e aloísio participaram ativa e estrategica-
mente, cada um em um contexto específico – ela na são Paulo dos 
anos 1950, ele no Rio de Janeiro dos anos 1960 –, na implantação 
e na sedimentação da prática e do ensino de design no contexto 
brasileiro. Todavia, tanto lina quanto aloísio terminaram por se 
posicionar de forma crítica diante do modelo germânico (sinte-
tizado na escola de ulm) que inspirou a criação de alguns dos 
primeiros cursos de design no país. 

estando dentro das instituições que viabilizaram o diálogo 
brasil-alemanha (ela no IaC, ele no mam-RJ e na esDI), sendo 
figuras estratégicas para a criação do ambiente de design no brasil, 
lina e aloísio não se furtaram a problematizar as consequências 
da transposição do modelo ulmiano para o contexto brasileiro, 
buscando nos estados unidos, na Itália e no contexto popular na-
cional o suporte para o desenvolvimento de outras perspectivas 
para a prática projetiva no país. 

7 É importante ressaltar que, entre o projeto do Edifício Gustavo Capanema e a inauguração de 
Brasília, a vertente modernista da arquitetura brasileira se estabelece e seus principais agentes 
atuam em projetos de grande vulto, muitos deles subvencionados ou encomendados pelo Es-
tado. Entre 1950 e 1960, com o processo de industrialização nacional avançando rapidamente, 
a discussão em torno da criação para a indústria também se acelera, e é nesse contexto que se 
articulam as primeiras iniciativas de educação em design, assim como os primeiros escritórios 
profissionais da área.
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em momentos diferentes – ela na salvador dos anos 1960, 
ele no Rio de Janeiro ao longo daquela década e, de forma mais 
objetiva, na brasília dos anos 1970 –, os dois chegaram a romper 
(de forma mais ou menos explícita) com a posição majoritária vi-
gente no projeto de instalação do design, tal qual foi levado a cabo 
no país, propondo, cada um a seu modo, alternativas, tanto para 
a prática projetual quanto para o ensino e para a pesquisa em 
design. 

É curioso perceber que o direcionamento de seus discursos e 
de suas propostas não representa um rompimento com a tradição 
europeia, nem tampouco uma identificação total e irrestrita com 
o modernismo arquitetônico brasileiro, sintetizado na figura de 
lucio Costa.

Observando a realização de um projeto moderno de constru-
ção de uma determinada cultura material perante as possibilidades 
apresentadas pelo contexto brasileiro, lina e aloísio – e cada um 
deles a seu modo – pareciam estar discutindo o estabelecimento de 
uma prática de design mais sintonizada com o próprio país e, nesse 
sentido, seria necessário repensar tanto a perspectiva adotada pelo 
modernismo arquitetônico brasileiro quanto aquela proposta pela 
vertente alemã do design moderno, afastando-se, inclusive, dos li-
mites mais estritos do design até uma aproximação com questões 
ligadas de forma mais ampla às condições de produção da cultura 
material no contexto nacional. 

Dessa forma, pensar o design implicaria também – e neces-
sariamente – pensar o país. a “outra vertente” (souza leite, 2006) 
em que lina e aloísio estariam situados e que apontava alguns “si-
nais de divergência” (nobre, 2008), em face do modelo ulmiano 
de design transposto para o país, é denominada por souza (1996, 
p. 258) como “design de identidade nacional”.
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O DESIgn SE REPENSANDO A PARTIR DE LINA BO BARDI 
E ALOISIO MAGALHãES

hoje, exatamente quando se pretende discutir as relações 
entre design, cultura, sociedade, e identidade nacional brasileira, 
é que as literaturas sobre design e arquitetura recuperam as figu-
ras de lina bo bardi e aloisio magalhães. se, na literatura sobre 
patrimônio cultural, as políticas de preservação levadas a cabo du-
rante a gestão do pernambucano no Iphan estão associadas a uma 
perspectiva antropológica, na literatura sobre design (assim como 
em parte da literatura sobre arquitetura) lina e aloísio estão as-
sociados às questões de responsabilidade social e a uma tendência 
mais nacionalista e contextualizadora na prática de projeto, e, por 
que não dizer, ao enfrentamento das questões mais comumente 
relacionadas às ciências sociais. 

Ou seja, aqui como lá, as questões discutidas pela arquiteta 
italiana e pelo designer pernambucano têm sido “boas pra pensar” 
uma certa proposta de transformação, uma determinada reconcei-
tuação dos termos a partir dos quais se definem algumas práticas, 
a saber, as políticas de preservação do patrimônio cultural e as 
práticas e o ensino de projeto em design. 

aqui, assim como lá, vale a pena observar de que forma a 
literatura e os agentes no campo vêm se apropriando desses dois 
personagens. na medida em que nos aproximamos dos discursos 
sobre a história do design brasileiro produzidos hoje, percebemos 
que este campo (design), assim como aquele (patrimônio cultural), 
buscam, ao se aproximar das discussões propostas por lina bo 
bardi e por aloisio magalhães, uma via de acesso para a requalifi-
cação de suas próprias práticas. 

se nas políticas de patrimônio se vem tentando, ao longo dos 
últimos anos, conjugar a preservação dos bens culturais materiais 
a uma nova perspectiva que se orienta para a consideração do 
que é imaterial, intangível, ou seja, dos processos culturais – o que 
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permitiu que essa nova perspectiva fosse associada a uma mirada 
antropológica –, também no campo das disciplinas relacionadas à 
produção da cultura material (a saber, a arquitetura e o design), 
ocorre uma tentativa de aproximação aos significados culturais 
que condicionam a produção e a valoração do que é projetado, 
desenvolvido, construído. É nesse sentido que os nomes de lina 
e aloísio são acionados, em diversos encontros, palestras, mesas-
-redondas e debates em que se discutem as futuras possibilidades 
para a prática do design no brasil. 

esse questionamento, presente hoje nos debates sobre a dis-
ciplina, encontra nas figuras de lina bo bardi e aloisio maga-
lhães fortes referências a partir das quais se ensaia problematizar 
as relações entre o design e uma identidade cultural brasileira. se 
os modelos formulados por ambos não foram disseminados sis-
tematicamente nos momentos em que foram propostos (as ações 
de lina na bahia foram interrompidas pelo governo militar e sua 
escola de Desenho Industrial e artesanato não chegou a funcionar, 
de fato; e as ações de aloísio foram parcialmente interrompidas 
com sua morte em 1982), é notável a existência, nos dias de hoje, 
de um fenômeno de reapropriação dos pensamentos e das pro-
postas de ambos que vem se consolidando de forma significativa 
desde o fim da década de 1980, seja durante o processo de formu-
lação da Constituição de 1988, que, no que tange às políticas de 
patrimônio cultural, usou as propostas de aloísio como base, seja 
nas administrações municipais de luiza erundina, em são Paulo, 
e de mario Kértesz, em salvador, que convidaram lina, nos anos 
1980 e 1990, a colaborar com a criação de projetos e programas 
arquitetônico-urbanísticos, seja nas diversas pesquisas que têm se 
dedicado a investigar uma série de aspectos das obras e dos pensa-
mentos desses dois autores. 

esse fenômeno, que se estende do campo político-governa-
mental ao campo acadêmico, merece um olhar mais atento, uma 
vez que em torno dele se articulam questões fundamentais para 
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uma reflexão sobre design e sociedade nacional e, de modo geral, 
sobre a produção e sobre a preservação da cultura material no 
brasil. 
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Patrimônio entre escombros:
notas sobre a demolição do complexo 
presidiário Frei Caneca
Alberto Goyena

Por volta das onze horas da manhã do sábado, no dia 3 de julho 
de 2010, estava concluído e armado o circuito condutor de 
detonações e retardos que levaria à implosão da ala manicomial 
do Complexo Presidiário Frei Caneca, localizado em estácio de sá, 
bairro da área central do Rio de Janeiro. enredada a construção, 
no que poderia parecer ao leigo um confuso emaranhado de 
fios multicolor, faltava apenas que alguém fosse escolhido para 
disparar o gatilho. após meses de preparativos, aproximava-se a 
hora em que a última unidade da mais antiga prisão do país seria 
reduzida, em alguns segundos, a um amontoado de escombros.1

até dias antes da entrada no presídio da equipe especiali-
zada em demolição, com suas potentes armas de destruição – re-
troescavadeiras, marteletes, perfuratrizes, marretas e maçaricos 
que abririam grandes rombos nas paredes –, alguns reclusos der-
radeiros ainda ocupavam suas celas, maquinando, entre outras 
atividades, planos de fuga.2 segundo agentes penitenciários, vis-

1 Agradecimentos à equipe e aos engenheiros da Empresa de Demolição 1 e aos colecionadores 
da Confraria de Fotologs do Rio Antigo, pela sua cooperação com este estudo apresentado em 
comunicação durante a 27º Reunião Brasileira de Antropologia.

2 Segundo o presidente do Tribunal de Justiça do Rio, em entrevista ao jornal O globo, “em abril, 
agentes penitenciários descobriram um plano de fuga do Hélio Gomes, e dois túneis foram en-
contrados”. E na mesma matéria, a descrição deste funcionário público teria sido a seguinte: “A 
construção está em péssimo estado. Parte do concreto que deveria segurar as trancas no interior 
das paredes não existe mais. Pedaços das celas foram serrados. Fios soltos são usados pelos 
presos para esquentar água, como um micro-ondas improvisado. As paredes estão tomadas por 
infiltrações, algumas tão antigas que formaram buracos, deixando canos expostos” (“Presídio 
Hélio Gomes na Frei Caneca será desativado em um mês”. globo.com, 8 jun. 2009).
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torias feitas a esse presídio em abril revelaram a significativa ação 
destrutiva levada a cabo por detentos que teriam cavado túneis, 
aberto orifícios e serrado barrotes. a cena é deveras curiosa: uma 
destruição que começara pelas mãos dos reclusos, ilegalmente e 
de dentro para fora, em secretos estratagemas, terminaria agora 
espetacularmente, pelos cálculos explosivos, e não menos ocultos, 
de engenheiros e trabalhadores voltados para essa particular etapa 
no desenrolar de uma intervenção urbana.

alberto Goyena – será que eu poderia dar uma olhada nos arqui-
vos da empresa sobre a implosão desse presídio? Gostaria de ver 
os documentos com os planos de detonação...

engenheiro 1 – não, nós não guardamos nada. assim que um pré-
dio é implodido, nós destruímos também todo o material de estu-
do para esse prédio.

a. G. – É mesmo? Por quê?

engenheiro 1 – Você já viu um cozinheiro sair por aí distribuindo 
receita de bolo? Por que eu faria um arquivo mostrando os cál-
culos e planos para todo mundo? Para criar a cobra que vai me 
morder? Quando eu comecei a trabalhar com dinamite, só tinha 
uns dez engenheiros no brasil que trabalhavam com desmonte de 
rocha com explosivos. hoje tem uns quinhentos... Foram dados 
tantos cursos e palestras que hoje há uma concorrência absurda 
nessa área de desmonte de rocha. serviu de lição. mas dinamitar 
uma rocha, para abrir um túnel, por exemplo, não é o mesmo que 
implodir um prédio. É preciso ter outros conhecimentos, é uma 
relação bem diferente... 

a. G. – Quer dizer então que não há no brasil uma faculdade ou 
especialização nas cadeiras de engenharia voltada para implosão 
de prédios? Como você aprendeu?

engenheiro 1 – não, não há. a gente às vezes dá algumas palestras 
mostrando como foi, como é, como não é. mas sem a receita... 
Olha, muita coisa é no feeling mesmo. É no diálogo com o prédio 
que o plano vai se armando. na experiência de anos desta empre-
sa, foi-se acumulando muito conhecimento. Cada implosão é uma. 
Cada prédio é diferente e ele exige um calculo à sua medida, feito 
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especificamente para ele. mas claro, tem coisas que servem para 
um e para outro. Vez por outra fazemos uma parceria com alguma 
empresa estrangeira e é lá, na ação, no dia a dia da preparação que 
a gente vai vendo e trocando métodos. se você quiser ver, temos 
alguns registros fotográficos, mas não queremos ter mais do que 
isso. não nos interessa ter mais do que isso.

De um total de nove blocos que foram sendo paulatinamen-
te desativados desde 2006, o Presídio hélio Gomes de quatro an-
dares para doentes mentais era o último do complexo que ainda 
restava após a série de implosões ocorrida em março de 2010. É 
fundamentalmente a partir de uma experiência etnográfica inicia-
da quando da “despedida” deste último bloco que gostaria aqui de 
levantar algumas reflexões introdutórias que compõem um projeto 
de pesquisa para tese de doutoramento.

Tenho me dedicado, nos últimos quatro anos, a estudar 
discursos sobre patrimônios culturais, formas de colecionamen-
to, memória, e, mais recentemente, tem chamado minha atenção 
a ausência de discussões menos acusatórias a respeito das diversas 
formas de demolição, destruição ou desmonte. Tanto no marco 
das políticas públicas voltadas para a preservação dos chamados 
“patrimônios culturais” quanto em livros e artigos preocupados 
com questões do gênero, a palavra “demolição” costuma ser asso-
ciada a “esquecimento”. além de carregar uma conotação pejora-
tiva, “demolição” é colocada também em uma relação de oposição 
a outras duas categorias, a saber, “preservação” e “memória”. em 
outras palavras, é recorrentemente sob a percepção de um “perigo 
de esquecimento”, “risco de desaparecimento” ou de uma suposta 
“perda de identidade e cultura” que aquelas categorias (demoli-
ção, destruição, desmonte etc.) costumam encontrar seu lugar nes-
sas discussões. Cito um exemplo que me parece representativo:

Invejamos as cidades europeias sem perceber que, mesmo no pe-
queno lapso de tempo que ocorreu desde a formação do brasil 
e de suas cidades, demolimos ao invés de tentar manter o que é 



160

importante para a sua identidade. lembramos que esse fenômeno 
acontece da mesma maneira no indivíduo; sua formação depen-
de de suas origens, antecedentes, educação e regras; quando esses 
fatores não estão presentes, foram destruídos ou não fazem parte 
de suas reminiscências (anamnese), o indivíduo perde parte de si 
mesmo. (barda, 2009, p. 24).

não se trata aqui de discordar plenamente de uma citação 
tal, nem de mostrar quão dependente ela é de uma série de pres-
supostos sobre aquilo que são o “indivíduo”, “a identidade” ou a 
“nação” e até mesmo o “tempo”. a esse respeito, creio que uma 
importante referência seja o livro A retórica da perda: os discursos 
do patrimônio cultural no Brasil, em que José Reginaldo Gonçal-
ves realiza um estudo mostrando que existem propósitos pragmá-
ticos e políticos guiando as ações daqueles intelectuais que definem 
– através de invenções discursivas e com profundas consequências 
relacionadas a práticas sociais e sentimentos de pertencimento – a 
formulação e implementação de políticas oficiais de patrimônio 
cultural. nesse sentido, dirá o autor, toda ação de preservação re-
quer que sejam operadas certas seleções, por certas pessoas, com 
determinadas finalidades e pressupostos, esmiuçados, para o con-
texto brasileiro, nesse livro.3

segundo Reginaldo Gonçalves, e esse é um ponto central 
para esta comunicação, um discurso que se opõe à destruição é 
paradoxalmente produtor de destruição: objetos que integram co-
leções ou patrimônios culturais são retirados de seus contextos 
de origem sendo assim recodificados. Por outro lado, diz ele, é 

3 Diz Gonçalves (2002, p. 87): “As práticas de preservação histórica nas modernas sociedades 
nacionais estão associadas a narrativas que se configuram como respostas a uma situação 
social e histórica na qual valores culturais são apresentados sob um risco iminente de desa-
parecimento. Os intelectuais que se dedicam a pensar esse tema assumem tal situação como 
um dado, e percebem a perda do chamado ‘patrimônio cultural’ como um processo histórico 
objetivo, desdobrando-se no tempo e no espaço. Em suas narrativas, a perda pressupõe uma 
situação original ou primordial de integridade e continuidade, enquanto a história é concebida 
como um processo contínuo de destruição daquela situação. Sua missão é, consequentemen-
te, definida como a de proteger aqueles valores ameaçados e redimi-los em uma dimensão de 
permanência e transcendência”.
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também através de um discurso que postula um “risco de perda e 
de destruição” que surge a necessidade ou legitimidade para uma 
ação voltada para a “preservação”. O autor afirma que

a perda não é algo exterior, mas parte das próprias estratégias dis-
cursivas de apropriação de uma cultura nacional [...] [o que] traz, 
assim, como consequência, ao mesmo tempo em que pressupõe, 
a possibilidade mesma da perda. [...] a imagem da perda é usada 
como uma estratégia discursiva por meio da qual a cultura nacio-
nal é apresentada como realidade objetiva, ainda que em processo 
de desaparecimento. (Gonçalves, 2002, p. 88).

mas e se mudássemos o foco que cai sobre os personagens 
envolvidos em operações de preservação – o que implica, como 
vimos, falar em perdas –, o que poderiam ter a acrescentar aqueles 
que mais diretamente lidam com a destruição? não mais aqueles 
que têm autoridade para dizer o que é ou não patrimônio, nem os 
que saberiam ou não preservá-lo, restaurá-lo ou conservá-lo, nem 
muito menos os que lamentam certas demolições, e sim, os que 
saberiam, por exemplo, dinamitá-lo.

afinal, quem é que destrói esse patrimônio? Quais são suas 
regras de trabalho? métodos? apreensões? Que tipo de envolvi-
mento eles têm com as construções que jogam por terra? Como é 
destruir bem destruído?

a. G. – Como é destruir bem destruído?

encarregado 1– nós trabalhamos com três variáveis fundamen-
tais, que são: 1) implodir um prédio sem que os prédios vizinhos 
sejam afetados; 2) produzir um amontoado de escombros que não 
ultrapasse uma certa altura; 3) usar a quantidade certa de explo-
sivos, nem demais nem de menos, e seguir as regras de segurança 
para a equipe e para todos aqueles que estiverem por perto. mas, 
claro, há muito mais em jogo. É um trabalho muito detalhado. 
É preciso estar concentrado durante todo o processo. Cada uma 
dessas variáveis se desdobra em vários pontos.



162

O objetivo deste texto é o de apresentar algumas notas de 
um relato etnográfico realizado junto a uma equipe de demolição, 
com a finalidade de levantar, ainda em caráter exploratório, possí-
veis modos, menos acusatórios, de se pensar a atividade. Posto que 
o tema – suas vozes, materiais e questões – foi pouco abordado 
em estudos sobre os chamados “patrimônios culturais”, optei por 
apresentá-lo aqui de modo eminentemente descritivo, a partir de 
trechos de entrevistas e anotações de campo. no intuito de des-
pertar alguma curiosidade sobre os meandros de uma demolição, 
narro minha entrada no campo – um prédio a ser demolido – sa-
lientando algumas categorias em jogo e vicissitudes da operação.

em um segundo momento, buscarei comparar essas formas 
de estabelecer uma relação com uma edificação àquelas praticadas 
por colecionadores de fotografias, justamente, de prédios demoli-
dos. assim, considerada por estes últimos como meramente brutal 
ou mesmo escandalosa, a tarefa de destruir será aqui explorada 
de modo a ressaltar sua complexidade material e simbólica. se 
construir supõe uma forma de compreender e qualificar o espaço 
segundo um conjunto de normas sociais, o ato de demolir é, ele 
também, pautado por crenças e cosmologias que muito variam de 
um contexto para o outro. Ver-se-á que o destruidor de paredes e 
sua marreta bem podem desvelar histórias e patrimônios, escondi-
dos entre um tijolo e outro, que o preservacionista mais habitual 
nem imaginaria.

* * *

Como não sabia nada a respeito de demolições, minhas bus-
cas na tentativa de começar a investigar o tema começaram pela 
lista telefônica da cidade do Rio de Janeiro. na seção “demolido-
ra”, havia uma relação com mais de 35 empresas cariocas voltadas 
para essa atividade. enquanto marcava minhas primeiras entrevis-
tas, procurei em diversos livros de antropologia, por capítulos ou 
sessões nos quais poderia aparecer alguma descrição etnográfica 
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ou análise a respeito dos modos através dos quais diferentes socie-
dades em diferentes continentes destroem, segundo cosmologias 
próprias, suas construções arquitetônicas.4

eu havia pesquisado, para minha dissertação de mestrado, 
uma rede de colecionadores de fotografias do Rio antigo (fotogra-
fias essas repletas de prédios demolidos), e lembrava que, dentre 
elas, havia algumas, raras, nas quais um determinado prédio ti-
nha sido retratado durante as obras de demolição. Procurei, então, 
dentre essas imagens que fazem parte do acervo digital daqueles 
colecionadores, algum cartaz no canto de um tapume onde pudes-
se aparecer o nome de alguma empresa.

enquanto começava a juntar esse material – atento também, 
em meus deslocamentos pela cidade, para prédios que dessem in-
dícios de obras de demolição –, fui surpreendido por uma matéria 
em jornal televisivo. Do alto de um helicóptero, câmeras da TV 
Globo aguardavam a implosão de um complexo presidiário. Ins-
tantes depois, vários blocos começam a desmoronar. em seguida, 
as imagens passaram em câmera lenta e foi aí que pude ler o nome, 
estampado em uma tela que recobria cada um dos blocos, da em-
presa responsável por aquele trabalho.

na sala de recepção do escritório dessa empresa, uma enor-
me fotografia cobria de ponta a ponta uma das paredes laterais. 
um prédio de 23 andares, o Palace II, havia sido retratado no exa-
to instante que procede à detonação e precede ao desmoronamen-
to. Tratava-se de uma imagem de construção arquitetônica assaz 
distinta daquelas com as quais estava habituado. nem em preto e 
branco, nem estática. Pensei, enquanto aguardava ser recebido na 

4 Foram particularmente interessantes e relevantes, para pensar no projeto de pesquisa, os 
livros de Susanne Preston Blier – The anatomy of architecture: ontology and metaphor in Ba-
tammaliba architectural expression (1987); Roxana Waterson – The living house: an anthropolo-
gy of architecture in South-East Asia (2009); e o artigo de Sylvia Caiuby Novaes – “As casas na 
organização social do espaço bororo” (1983). Nos três, há instigantes capítulos ou passagens 
em que é tratado o tema da destruição de casas segundo cosmologias locais, o que me aju-
dou tanto a formular certas perguntas a meus interlocutores quanto a pensar algumas dessas 
questões comparativamente.
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sala do engenheiro de minas, engenheiro 1, que estava diante da 
imagem de um “imóvel em movimento”.

a G. – Você poderia me falar um pouco sobre a demolição do 
complexo presidiário?

engenheiro 1 – Olha, ainda ficou faltando um último bloco, que 
vamos implodir na semana que vem. se você quiser ver a implosão 
de perto, posso te autorizar a entrar. está marcada para o meio- 
dia, mas você não pode chegar depois das oito da manhã.

a. G. – e você acha que eu posso acompanhar o processo de pre-
paração para uma implosão com a sua equipe, ou seja, ir para lá 
antes desse dia?

engenheiro 1 – Você não vai abrir uma firma de demolição, vai? 
então pode, claro. Você falará com o encarregado, terá que usar 
capacete, botas, luvas e proteção ocular e auditiva sempre que es-
tiver dentro do prédio. se é para fins do seu estudo, pode anotar, 
tirar fotos e conversar com a equipe. meu filho está lá quase todos 
os dias, engenheiro 2. Tem também uns documentaristas ingleses 
filmando lá. mas em alguns momentos você vai ter que sair mes-
mo. Pode ser muito perigoso. nós mexemos com explosivos.

Conversamos longamente sobre demolições realizadas por 
aquela empresa, sobre alguns procedimentos técnicos que esse 
engenheiro tentou me fazer entender, sobre os riscos que corria 
alguém com aquela profissão, vimos um vídeo institucional e um 
vídeo em que uma simulação computadorizada era comparada à 
implosão propriamente dita. Conversamos também sobre a histó-
ria da empresa e sobre os prédios que o engenheiro 1 e seu filho 
gostariam de implodir:

engenheiro 1 – Às vezes, voltando para casa, passamos diante da-
quelas duas torres cilíndricas da barra, por exemplo, e o engenhei-
ro 2 e eu ficamos imaginando e conversando sobre como faríamos 
para implodi-las. até no prédio onde moramos, já fizemos esse 
cálculo imaginário. meu filho é assim também; sempre que olha-
mos para alguns prédios, nossa cabeça já vai logo imaginando os 
planos de detonação.
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Figura 1. rastros e rostos da demolição. Fotografias 
do arquivo digital: arqueologia do rio de janeiro5

Quando saí por aquela mesma sala de recepção, após a en-
trevista em que fui introduzido ao tema, voltei a olhar para aquela 
fotografia e formulei de outro modo minha definição inicial. não 
era apenas um “imóvel em movimento”, era um imóvel movendo-
-se para dentro de si mesmo, segundo um roteiro várias vezes en-
saiado, em simulações prévias, no qual havia sido destinado a um 
“imóvel” o papel de representar à perfeição, diante de uma plateia 

5 Disponível em: <www.flickr.com/photos/cmmf46>.
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presente e de telespectadores, o “movimento” de sua própria im-
plosão. essa impressão um tanto teatral de uma operação de en-
genharia pareceu-me ainda mais irrefutável quando, uma semana 
depois, eu estava pela primeira vez dentro de um presídio e pela 
primeira vez, também, dentro de um prédio cercado por tapumes 
e “interditado” pela Defesa Civil do estado para “obras de demo-
lição”. Tratava-se dos bastidores de um espetáculo que seria visto 
por muitos, apesar de seus poucos segundos de duração.

* * * 

em minhas buscas por material sobre demolição, encontrei 
um livro particularmente interessante de um crítico norte-ameri-
cano de arquitetura chamado Jeff byles e intitulado Rubble: une-
arthing the history of demolition. O livro é uma das raras ten-
tativas de compreender os meandros da indústria de demolição 
nos estados unidos. O autor descreve a evolução das técnicas de 
demolição, da picareta à invenção, por alfred nobel, dos ácidos 
sulfúricos que estariam presentes na composição da dinamite, pas-
sando pela ideia de Jacob Volk de prender uma bola de aço a um 
guindaste para arremessá-la contra um prédio. Ocorre amiúde, 
dirá o autor, que edifícios sejam reféns de um ciclo:

são muito apreciados quando recém-erguidos, mas com o tempo, 
parece que desaparecem dentro das cidades em meio a tantos ou-
tros e por conta das mais novas e celebradas construções. e então, 
instantes antes de serem redescobertos, são considerados como to-
talmente desprovidos de valor. (byles, 2005, p. 183).

esse “redescobrimento”, escreve ele, pode justamente se dar 
graças à sua iminente destruição. nesse sentido, arrogando para si 
a atenção que estaria voltada para as novas construções – ou para 
aquelas não tão novas, mas, de um ou outro modo, renovadas ou 
restauradas –, um prédio “desaparecido, com o tempo, dentro da 
cidade” (desaparecido, mas não demolido) volta às colunas dos 
jornais trazendo consigo histórias sobre sua construção, suas ocu-
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pações, feições e seus segredos. não se trata, pois, necessariamente 
de uma estratégia discursiva para legitimar a necessidade de sua 
preservação, mas talvez de uma espécie de rememoração que pre-
cede à cessação de uma presença física.

De fato, vários jornais do Rio de Janeiro abriram espaço, 
nesses meses de março (implosão dos primeiros oito blocos) e ju-
lho (implosão da ala manicomial), para a divulgação de matérias 
a respeito do complexo presidiário. Das cerca de vinte matérias 
que tive a oportunidade de acompanhar,6 praticamente todas su-
blinhavam o fato de tratar-se aí da demolição do presídio mais an-
tigo do país, fundado em 1850 por ordem de Dom Pedro II e sob 
a insígnia de Casa de Correção da Corte. além de uma pequena 
lista com os nomes dos detentos mais afamados que ocuparam as 
celas do complexo,7 algumas matérias traziam também trechos de 
entrevistas realizadas com historiadores, em que eram salientados 
acontecimentos políticos e sociais, da colônia à ditadura militar, 
que tiveram lugar no seio dessa instituição.

em “Frei Caneca: despedida do inferno” e “Rio derruba pri-
meira prisão do país”, por exemplo, nos são fornecidas algumas 
sucintas considerações arquitetônicas e urbanísticas, embasadas 
nos depoimentos de acadêmicos que se dedicaram ao tema, sobre 
os projetos originais do presídio e vicissitudes de sua execução. em 

6 As matérias jornalísticas a que faço referência neste artigo são: Em globo.com – “Vai fechar: 
presídio na Frei Caneca será desativado em um mês” (8 jun. 2009); “Frei Caneca, presídio 
mais antigo do país, é implodido” (13 mar. 2010); “Cerimônia de casamento muda hora de 
implosão de presídio” (10 mar. 2010); “Adeus a presídio levanta a poeira da história” (13 mar. 
2010). Em O Dia On-line – “Frei Caneca: despedida do inferno” (23 dez. 2006); “Complexo 
Frei Caneca será implodido neste sábado” (9 mar. 2010); “Desativado, o presídio da Frei Ca-
neca serve de locação ideal para filmes, como ‘Salve Geral’” (12 fev. 2009); “Último prédio 
do Complexo Frei Caneca vai abaixo” (3 jul. 2010); “Ruas interditadas para implosão do Frei 
Caneca” (13 mar. 2010); “Coluna Buraco da Lacraia de Milton Cunha” (30 abr. 2007). Em Es-
tadão.com.br – “Rio implodirá prédios do presídio mais antigo do país” (28 dez. 2006); “Rio 
derruba primeira prisão do país” (14 mar. 2010). Em Zero Hora – “Presídio mais antigo do 
Brasil é implodido no Rio” (13 mar. 2010). Em Folha On-line – “Presídio mais antigo do país é 
implodido para construção de casas no Rio” (13 mar. 2010). Em Correio do Brasil – “Complexo 
presidiário Frei Caneca vai ao chão neste sábado” (12 mar. 2010).

7 São mais frequentemente citados os nomes de Graciliano Ramos, Nise da Silveira, Mario 
Lago, Paulo Jabur, Nelson Rodrigues Filho e Gregório Fortunato.
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“adeus a presídio levanta a poeira da história”, são mencionados 
outros edifícios do mesmo período regencial que teriam simbo-
lizado igualmente “a modernidade imperial e a incorporação de 
ideias liberais trazidas da europa”. nas escolhas por certas figuras 
de linguagem que circulam por boa parte dessas matérias – a sa-
ber, “se as paredes falassem”, “a demolição carrega consigo muito 
mais do que só uma unidade prisional” ou, ainda, “será extraído 
da cidade um prédio em péssimo estado e foco de perigos” – vai se 
delineando, e talvez não por acaso, uma espécie de caráter biográ-
fico do corpo imóvel. 

Por fim, mas no mesmo grau de importância, informam-
nos essas matérias a respeito daquilo que poderíamos denominar 
aqui  – para manter a linha dessa personificação e retomando a 
su gestão levantada pelo antropólogo Igor Kopytoff (1986) de 
se pensar na “carreira dos objetos” e em uma “biografia dos 
objetos” – como sua, por assim dizer, herança e descendência.
Com a demolição da prisão, anuncia-se, a produção de escombros 
dará lugar a renovados materiais construtivos; segundo normas 
ambientais, detentos e carcereiros deverão ser transferidos para 
outras unidades; ocupantes de imóveis adjacentes deverão ser 
desa lojados provisoriamente de suas moradias; causar-se-ão inter-
fe rências na rotina do bairro;8 e, então, finalmente, começará o 
longo processo de construção de um substituto para esse espaço. 
Trata-se, neste caso, de um novo conjunto habitacional inserido 
no marco de um programa federal de habitação e destinado às 
famílias que ocupam hoje as encostas de um morro próximo, e 
que terão, por sua vez, para a delimitação de “áreas verdes”, suas 
atuais moradias também destruídas.

8 Se é verdade que a intervenção urbana alterou as rotinas do dia no bairro, a recíproca também 
se mostrou ser verdadeira. No dia 10 de março de 2010, a notícia publicada no jornal globo.
com, “Cerimônia de casamento muda hora de implosão de presídio”, reconta as negociações 
de uma família com os engenheiros da empresa de demolição e representantes do poder 
púbico para que um casamento pudesse ser celebrado em uma igreja próxima ao presídio no 
dia da implosão.
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antes de passar adiante, gostaria ainda de destacar, dentre 
a lista citada em nota, duas matérias em particular. na primeira, 
publicada na Folha.com, aparece uma única menção, retomando 
as palavras de um antigo detento dessa prisão, o jornalista nelson 
Rodrigues Filho, contrária à implosão: “O jornalista lamentou a im-
plosão: ‘não se pode implodir a história. apesar de ter lembranças 
tristes, como a tortura, o melhor seria ter feito um centro cultural’”.

na segunda, publicada na coluna de milton Cunha, do jor-
nal O Dia, comunica-se uma pendência, ou advertência aos céticos 
mais desavisados, a cortar como que obliquamente toda a questão 
da demolição:

além disso, um dos problemas do Rio de Janeiro, é que em nossas 
prisões ainda mofam velhos pretos-velhos, pais de santo e malan-
dros de ruas, velhíssimos, presos quando o Candomblé era crime 
(era?). aprisionados, atormentam nossa realidade. e a inteligên-
cia institucional, Governo, Polícia, Judiciário, não são capazes de 
separar o joio do trigo, não os soltam (e com a implosão do Frei 
Caneca, vários axés foram ali soterrados, em antigas celas) e nos 
fazem padecer. (m. Cunha).

ainda que sejam essas matérias bastante sintéticas, parece-me 
que pode ser lida aqui, mais ou menos explicitamente, a produção 
ou reprodução de algum modelo para cerimônias de “adeus”, de 
“despedida” ou, para retomar a fórmula antropológica, algum 
ritual de passagem que dispara uma série de questões as mais 
diversas. Certamente, demolir não é apenas questão de engenharia, 
e os engenheiros sabem disso também.

Pude fazer três visitas ao, naquele momento então já desa-
tivado, presídio hélio Gomes. na primeira, identifiquei-me aos 
guardas do portão de número 505 da rua Frei Caneca e fui logo 
conduzido por um trabalhador dessa empresa de demolição até 
o segundo andar do prédio por meio de dois lances de escadas 
em ruínas e sem nenhuma contenção lateral. Cuidadosamente su-
bindo degrau por degrau e saltando aqueles que só mantinham 
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aparentes as ferragens, encontro de pé, sobre o piso recoberto de 
escombros, um dos engenheiros responsáveis pela operação. era o 
filho do engenheiro 1, quem havia autorizado, mediante solicita-
ção prévia, a minha entrada naquele local cercado e interditado. 
no mesmo andar, estavam também quatro ou cinco trabalhadores 
com capacetes, em volta de uma coluna perfurada em vários pon-
tos. manuseavam cuidadosamente fios coloridos e uma espécie de 
bisnaga branca que soube depois serem os fios detonantes e gaso-
sos que se juntariam a um composto gelatinoso de nitroglicerina 
e explosivos: dinamite. Deram-me estes a impressão de estarem 
montando as “armadilhas”9 de um campo minado e passei a cami-
nhar com redobrada atenção. 

ainda no mesmo andar e não longe desses homens, outro 
grupo de pessoas, homens e mulheres aparentemente estrangeiros, 
andava às voltas com potentes câmeras de filmagem, microfones, 
refletores, rebatedores, mochilas e pranchetas. Influenciado prova-
velmente pela presença de toda aquela parafernália cinematográ-
fica e pelos pedidos de se fazer silêncio, minhas primeiras impres-
sões do ambiente remeteram-me à sensação de estar em meio a 
um cenário composto para um longa-metragem de guerra. Cenas 
que revelam imagens de destruição após um bombardeio bem po-
deriam estar sendo rodadas nesse set, onde havia buracos de to-
dos os tamanhos nas paredes, escombros por toda parte e pombos 
voando e arrulhando livremente pelo interior de um prédio sem 
ninguém para afugentá-los. mas se é para falar em roteiro, não 
era bem esse o que estava se desenrolando nesse andar devastado.

9 Emprego aqui a ideia de “armadilha” fazendo referência ao artigo de Alfred Gell (2002, p. 184-
185) intitulado “A rede de Vogel: armadilhas como obras de arte e obras de arte como arma-
dilhas”: “Esses dispositivos incorporam ideias, veiculam significados, porque uma armadilha, 
por sua própria natureza, é uma representação transformada de seu fabricante, o caçador, e 
a presa animal, sua vítima, e de sua relação mútua que, nos povos caçadores, é fundamental-
mente social e complexa. Isso significa que essas armadilhas comunicam a noção de um nexo 
de intencionalidades entre os caçadores e as presas animais, mediante formas e mecanismos 
materiais. Creio que essa evocação de intencionalidades complexas é, na realidade, o que serve 
para definir as obras de arte, e que, adequadamente emolduradas, as armadilhas para animais 
poderiam evocar intuições complexas a respeito do ser, da alteridade, do relacionamento”.
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soube logo em seguida que aqueles aparentes cineastas eram, 
em verdade, um físico e sua equipe de documentaristas de um canal 
inglês que lá estavam atrás de imagens que pudessem servir como 
analogias para um programa de astronomia destinado a dar explica-
ções cosmológicas acerca das evoluções estelares, com suas colisões, 
explosões e compressões... Por outro lado, e se é que assim podemos 
chamá-las, as “armadilhas” que estavam sendo alistadas por aqueles 
trabalhadores tinham como única “presa” o próprio prédio. longe 
de haver qualquer armadilha explosiva espalhada pelo chão para 
deter o movimento de algum transeunte indesejado, elas estavam 
sendo alocadas apenas e diretamente nas “colunas vertebrais” que 
davam sustentação a um “corpo”, por definição, imóvel.

ainda nesse segundo andar, além dos escombros que recobriam 
o piso totalmente, via-se, nas paredes laterais, que ali ainda restava 
uma gigantesca colagem de imagens emolduradas pelos rastros de 
divisórias já não mais presentes. De perto, distinguiam-se séries de 
fotografias eróticas, e mesmo pornográficas, que se mesclavam a 
recortes de jornal com matérias das mais diversas, propagandas de 
automóveis e perfumes, fotografias de escolas de samba e de seleções 
esportivas, assim como tabelas de campeonatos de futebol. Dentre 
as pichações, desenhos, marcas de todo tipo e uma ou outra cama 
de alvenaria que havia resistido aos golpes de marretas e marteletes, 
havia também alguns lençóis velhos e camisetas rasgadas. 

no andar térreo, que percorri apenas no final de minha visita 
e onde grande parte dos escombros havia sido retirada, restavam 
apenas à mostra as colunas (estruturais) e a cerâmica do piso. ele-
vado assim do chão, sem nenhuma parede lateral, era possível ver 
através do prédio e circular livremente por debaixo dele. Primeiras 
a serem erguidas e sem as quais o prédio não se sustentaria, essas 
colunas seriam também as primeiras da sequência a serem implo-
didas. segundo fora contando o engenheiro que me acompanhou 
durante o percurso pelo interior do prédio – respondendo às minhas 
indagações e apontando para detalhes técnicos do procedimento de 
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Figura 2. demolição no Complexo Presidiário Frei Caneca 
Fotografias de alberto Goyena
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demolição –, deve-se, para implodir uma edificação, antes de mais 
nada, identificar as estruturas sobre as quais converge seu peso.

engenheiro 2 – O resto, como paredes e divisórias, precisa ser des-
truído a mão para que, detonadas as colunas, o peso do prédio 
não venha a se apoiar de modo desequilibrado e perigoso nessas 
estruturas mais frágeis produzindo movimentos indesejados. Por 
isso não há nada mais do que as colunas estruturais no térreo e 
no primeiro andar. nos demais não é preciso fazer tudo isso, a 
força da colisão se encarrega da destruição... a não ser que haja 
concreto ou algum outro material ou estrutura muito resistente. 
O vão do elevador, por exemplo, é sempre um caso delicado de 
se tratar. ele absorve o impacto e pode provocar movimentos que 
não estavam nos planos. É por isso que fazemos todos esses furos, 
para ter certeza...

Pergunto então a respeito dessa “certeza”, ou seja, sobre as 
condições de reprodutibilidade entre um anterior “projeto” e sua 
“execução” posterior.

engenheiro 2 – Como o tempo é curto, claro que não podemos 
abrir todas as paredes. Isso seria outro trabalho... então é preciso 
ter certo feeling que vem da experiência de outras implosões. há 
momentos em que temos que supor... Como nem sempre dispomos 
das plantas de construção, ou não podemos confiar totalmente ne-
las, toda a questão está em saber quais são as colunas estruturais, o 
que pode haver dentro das paredes e como esses materiais reagirão 
aos explosivos.

na sexta-feira, passei o dia observando os preparativos fi-
nais para o sábado da implosão. Percorri o térreo, os outros três 
andares e, depois, a laje. em um crescente que ia dos espaços livres 
do térreo até um terceiro andar ainda quase intacto, com pratica-
mente todas as divisórias, tanques de lavar roupas e beliches de 
alvenaria numerados, banheiros, colchões e cobertores, vestimen-
tas, cadernos, copos plásticos e muita pornografia, parecia mesmo 
que alguns detentos tinham há pouco fugido, deixando pertences 
para trás. 
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minhas impressões iniciais de cenário belicoso eram en-
tão substituídas bruscamente por inquietações acerca da vida em 
cárcere. sobre uma cama, um livro didático de geografia aberto 
guardava anotações e exercícios de algum presidiário. na cela em 
frente, três cartas de baralho agrupadas em um canto, duas vi-
radas para cima e uma para baixo, em outro canto, papéis com 
listas de nomes... Todos aqueles rastros materiais, o cheiro das 
celas, as ligações elétricas e cortinas improvisadas davam mesmo 
certas pistas para que a imaginação do visitante se propagasse. 
salientado nos comentários que ouvi dos trabalhadores da em-
presa e dos documentaristas, era impossível não ser afetado ou 
mesmo“contagiado” pelas vidas e sociabilidades que haviam, até 
pouco tempo atrás, ocupado aquele cenário. De algum modo, 
como apontava um dos trabalhadores da equipe, os preparativos 
para uma implosão têm talvez algo de um procedimento “indiciá-
rio ou arqueológico”:

encarregado 1 – esta não é a primeira vez que eu trabalho na 
demolição de um presídio. eu estive também no Carandiru, em 
são Paulo. as celas sempre mexem um pouco conosco, fazem pen-
sar na vida dos detentos e as condições destas prisões assustam... 
nós moramos quase todos em são Paulo, mas viajamos muito por 
todo o país para fazer implosões. Às vezes passamos quatro, cinco 
meses dentro de um prédio. Tem de tudo. Galpão, fábrica, estádio, 
ponte... Como temos que abrir, furar, rasgar as paredes para saber 
como foram construídas, acabamos também encontrando mui-
ta coisa escondida. um de nós achou aqui um celular e dinheiro 
disfarçados dentro de uma parede e tapados com pasta de dente. 
e vão aparecendo também pedaços de jornal do século passado 
enfiados entre um tijolo e outro, brinquedos, relógios, aparelhos 
velhos que a gente nem sabe para que servem... sei lá... depende do 
prédio, de quem morou lá, de quem escondeu coisas dentro. muita 
coisa do passado fica presa nas paredes.

a última visita que fiz ao presídio hélio Gomes se deu horas 
antes que ele lá já não mais estivesse. ao menos em uma de suas 
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possíveis formas e presenças. enredada a construção em fios de cor 
azul (cordel) e laranja (brinel), ligados entre si, ensartados estes 
últimos em bananas de dinamite cuidadosamente inseridas em ori-
fícios perfurados nas colunas de sustentação do prédio e definida a 
sequência de detonação, restava apenas conectar uma ponta desse 
emaranhado, por meio de um longo cabo vermelho contendo um 
composto químico gasoso (fio iniciador), a uma pistola (espoleta). 

Destarte, um trabalhador da firma de engenharia civil vai se 
afastando do prédio e caminhando lentamente enquanto desenrola 
aquele último fio vermelho de sua bobina, em direção a um ponto so-
bre o raio imaginário de duzentos metros (área de segurança máxima) 

 que rodeia a construção. ele é seguido de perto por um segundo 
trabalhador, que acomoda cuidadosamente o fio no chão, afastan-
do-o de qualquer objeto que possa vir a obstruir a passagem do gás 
em combustão. lá chegando, este último corta o fio, separando-o 
do restante da bobina e entrega a ponta a um dos engenheiros que, 
de sua cintura, desembainha a pistola na qual o fio será grampeado. 
em volta dessa pistola, já carregada e ainda nas mãos do engenhei-
ro, encontram-se repórteres, câmeras, funcionários da Defesa Civil, 
do Corpo de bombeiros, da Companhia estadual de habitação e os 
documentaristas ingleses, além da equipe da empresa de demolição, 
alguns poucos convidados para a cerimônia e eu, um antropólogo 
que até então jamais havia assistido “ao vivo” a um acontecimento 
do tipo. espalhados pela área, inclusive no interior do raio e até 
mesmo dentro do prédio, há microfones, máquinas fotográficas, 
filmadoras e sismógrafos, todos direcionados para essa edificação 
envolta, nos seus três primeiros andares, por uma enorme tela bran-
ca que cumpre a função de contenção para projéteis.

assim que um primeiro sinal sonoro é emitido, certa tensão 
parece instaurar-se entre os presentes. não pode haver mais nin-
guém dentro do “raio de segurança máxima”. Repreendido ener-
gicamente, um dos documentaristas que hesitava ainda sobre o 
melhor ângulo para um take volta aparentemente frustrado e de 
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câmera na mão para o “ponto seguro”. no ar, dois ou três helicóp-
teros circundam a área e, no alto de um morro próximo, algumas 
dezenas de espectadores aguardam para assistir a um espetáculo 
que, sabe-se já de antemão, durará menos de dez segundos. Para 
um dos trabalhadores com os quais conversei enquanto aguardá-
vamos, o momento da implosão propriamente dita já não apresen-
tava nenhuma novidade exaltante.

a. G. – Qual é o nome de sua profissão? Como aparece na sua 
carteira de trabalho? Demolidor?

Trabalhador 2 – não. É mar-te-le-teiro... É quem sabe usar perfu-
ratriz e martelete. Quem faz os furos certos no lugar certo, para 
depois colocar a dinamite. aqui é assim, tem ajudantes, marteletei-
ros, o encarregado, o pessoal da administração e os engenheiros.

a. G. – Já falta bem pouco... Você está apreensivo?

Trabalhador 2 – não é o meu nome que vai para a forca se alguma 
coisa der errado! mas, na verdade, a parte que eu menos gosto é 
essa. Gostaria até de ir embora depois de deixar tudo pronto, an-
tes da explosão. eu nem olho. Dá sempre um baita susto. É tenso. 
uma vez, tinha um prédio que ninguém queria se encarregar de de-
molir. então um engenheiro peitou o desafio. na hora de implodir 
ficou muito nervoso, até suava. e quando veio a detonação e o pré-
dio caiu, ele chorou muito. De medo, emoção, alívio, tudo junto...

ao modo de uma peça de teatro, o terceiro de três sinais so-
noros é finalmente emitido. semanas de preparativos chegavam ao 
fim. ao prédio cabia agora “representar” meticulosamente o “pa-
pel” a ele designado. a honra de apertar o gatilho é então cedida 
a um representante do estado, o diretor-presidente da Companhia 
estadual de habitação, encarregada justamente da construção do 
conjunto de moradias que virá a ocupar a área, uma vez removi-
dos os escombros do presídio. Começa a contagem regressiva.

Por fim, dois ou três minutos depois do meio-dia, ouve-se um 
leve estalo e a detonação parece ter falhado. O engenheiro toma 
bruscamente a pistola das mãos do homenageado, manuseia a 
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arma rapidamente e volta a apertar o gatilho com a devida destre-
za. Ouve-se desta vez um estrondo descomunal e vê-se o imóvel de 
quatro andares mover-se, como que para dentro de si mesmo.“É... 
[conta-me em entrevista posterior o outro sócio da empresa], acho 
que ele ficou nervoso ou com medo e não conseguiu apertar o 
gatilho até o fim, acontece muito” (engenheiro 2).

em conversa bem posterior que tive com o encarregado 1 
durante as obras para a implosão de outro prédio no Rio de Janei-
ro, este me confidenciou que a espoleta “verdadeira” nem sempre 
fica nas mãos do homenageado.

Às vezes a gente dá um botão ou uma pistola com um fio saindo 
dela para uma pessoa importante do governo que vem, mas é só 
de mentirinha. eu fico olhando para o fulano, aí vem a contagem 
regressiva e, quando ele aperta, sou eu, na verdade, quem dispara! 
(encarregado 1).

Figura 3. Patrimônio entre escombros. 
Foto: a. G.
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Quando passou do meio-dia, a linha imaginária do raio de 
segurança já estava desfeita. no prédio que ficava atrás do presí-
dio, separado por um alto e robusto muro, ocupantes que haviam 
invadido uma antiga sede da extinta Rede manchete de Comuni-
cações retornavam, autorizados pela Defesa Civil, a seu lugar de 
moradia. Ouço por trás do muro gritos de espanto que se referiam 
à nuvem de poeira que penetrara seus aposentos. estendido no 
chão e recoberto pela enorme tela branca que servia de contenção 
para projéteis, o último bloco do presídio Frei Caneca aguardaria 
agora a remoção de seus escombros. e seria a própria empresa de 
demolição que voltaria, dias depois, para granular (rebritar) aque-
les restos, a fim de que fossem reutilizados na construção do novo 
conjunto habitacional. Como afirmava outro engenheiro,“o que 
sai da rebritadeira são pequenas pedras, e isso é material nobre 
para a construção civil” (engenheiro 3).

* * *

enquanto isso, na Praça XV, a uns dois ou três quilôme-
tros do estácio e também na área central da cidade, feirantes e 
transeuntes compram, vendem e trocam – como de costume, aos 
sábados, das 7 às 3 da tarde – antiguidades em uma das feiras de 
referência na cidade para esse tipo de objetos. Do lado das barra-
cas, há algumas voltadas para um comércio particular de imagens 
comumente denominadas “fotografias do Rio antigo”.10 Do lado 
dos transeuntes, um grupo ou “confraria” de colecionadores está 
à procura de instantes da cidade nos quais se revelem costumes, 
pessoas, ruas, praças, monumentos e, sobretudo, prédios, via de 
regra, desaparecidos. Colecionam, pois, objetos que presentificam 

10 Tive a oportunidade de conhecer, entrevistar e me dedicar às práticas destes colecionadores 
no marco de minha dissertação de mestrado Memórias de uma cidade paralela: o Rio Antigo 
nas montagens de uma confraria. Orientado pelo Prof. José Reginaldo Gonçalves, procurei nes-
se trabalho refletir sobre alguns aspectos das representações da vida urbana e construção de 
identidades no Rio de Janeiro, sob a ótica de uma rede peculiar de colecionadores de fotogra-
fias. Propus-me uma incursão nos modos através dos quais estes colecionadores angariam, 
trocam e redistribuem documentos visuais, buscando levantar alguns questionamentos acer-
ca de sua particular apropriação das transformações urbanas, das demolições e substituições 
ocorridas nos cenários da cidade.
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uma ausência, imagens que remetem sempre para algo que se as-
semelha à coisa procurada, sem, contudo, sê-la. em outras pala-
vras, e conforme o tratamento iconológico dado por eles a essas 
imagens, seus objetos de coleção falam da perda, da destruição e 
do desaparecimento de outros objetos.Tão logo se fez escombro, 
o complexo presidiário Frei Caneca já era imagem cobiçada entre 
esses feirantes e colecionadores.

O propósito da coleção, segundo declaram estes confrades, é 
o de documentar as “transformações urbanas ocorridas na cidade 
do Rio de Janeiro”. angariam, estudam, comentam, justapõem, 
digitalizam e então expõem essas imagens ao público. O valor do 
objeto de coleção, neste caso, não está precisamente na fotografia 
em si, pois esta é apenas compreendida como suporte que propicia, 
por comparação, a detecção de uma mutação no tecido urbano. 
assim, quanto maior a discrepância entre uma imagem contempo-
rânea de uma praça ladeada de edifícios, apenas a título de exem-
plo, e a imagem dessa praça em outra época, maiores o interesse e 
o valor da peça de coleção aos olhos desses colecionadores. 

Para a confraria, há sempre uma pista, um rastro ou indício 
que, no estado atual de um conjunto de elementos, aponta para seu 
estado anterior. É, pois, precisamente nessas heranças que permane-
cem, que está todo o foco dessa prática colecionadora. metonímias 
de uma totalidade negada, os rastros operam ao modo de ruínas 
que, em sua capacidade de remeter à parte ausente, podem mesmo 
ser maiores do que sua obra, permitindo à imaginação desenhar de 
modo talvez ainda mais perfeito o que nenhuma “cúpula ereta” po-
deria dar à percepção visual.11 assim, apesar dos desmoronamentos 
materiais de seus elementos constitutivos, esse “Rio antigo” por eles 

11 Escrevendo sobre o gosto pelo “inacabado”, Giorgio Agamben (2007, p. 61) dará inúmeros 
exemplos em que termos substituídos são, ao mesmo tempo, negados e lembrados pelos 
substitutos. A meu ver, o mais instigante para este estudo é o das vilas de Palladio: “Gilpin, 
que impulsionou de tal forma o gosto pré-romântico pelo inacabado a ponto de propor a 
destruição de metade das vilas de Palladio, a fim de as transformarem em ruínas artificiais, 
já se havia dado conta de que o que denominava ‘laconismo do gênio’ consistia exatamente 
em ‘dar uma parte pelo todo’ [...] pensava, como Novalis, que toda obra acabada estivesse 
necessariamente sujeita a um limite de que só o fragmento poderia escapar”.
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discursivamente construído sobrevive sempre à sua mutilação, se 
não até se revigorando, na força que carregam seus rastros, metoní-
mias ainda mais instigantes do que a totalidade mesma.

Do mesmo modo em que – e é isso o que afirma o cará-
ter inevitavelmente faltoso da coleção – uma peça do acervo está 
sempre lá a invocar a possível existência de outra peça ainda per-
dida, também o colecionador interpela a figura de outro perso-
nagem envolto nas tramas das substituições urbanas. Para que o 
jogo mnemônico possa existir, faz-se fundamental a colaboração 
do “demolidor”. não há, nesse sentido, coleção de fotografias de 
prédios demolidos ou ausentes, nem documentação sobre as trans-
formações urbanas da cidade sem o movimento da picareta, da 
marreta ou do maçarico. assim, acredito que, de algum modo, es-
ses iconófilos colecionadores de lembranças estão sempre à procu-
ra de seu declarado inimigo, o suposto produtor de esquecimentos, 
o engenheiro de demolição e sua equipe.

* * *

em suma, se “construir” ou “preservar” não são tarefas sim-
ples, tampouco o é demolir. Vimos aqui que essa atividade é al-
tamente regrada, hierarquizada e exige o estabelecimento de um 
“diálogo” entre os demolidores e a edificação. montar um plano 
de implosão é conhecer profundamente uma arquitetura, para en-
tão poder operar às avessas, liberando, como indicam os engenhei-
ros, “a força da gravidade”. muito embora a intenção aqui nunca 
tenha sido a de encorajar indistintamente a prática da demolição 
– desconsiderando a relevância de práticas e políticas patrimoniais 
– quis apenas mostrar, mediante a apresentação de um relato et-
nográfico, que os processos de demolição podem estar fortemente 
impregnados com uma surpreendente capacidade de desvelar as 
histórias e objetos que ficaram presos entre as paredes de uma 
construção. Talvez haja também algo que aprender sobre objetos e 
construções arquitetônicas, quebrando-os.
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Demolições que ocorreram na cidade do Rio de Janeiro cos-
tumam ser vistas sob enfoques melancólicos, como se se tratasse 
sempre de esquecimentos e perdas irreparáveis. Contudo, creio 
que se colocarmos o imperativo de um julgamento moral em sus-
pensão, será possível encontrar, ao olhar de perto para os detalhes 
da intervenção, valiosas indicações sobre as particularidades ma-
teriais dos objetos em questão. Penso que, se incorporarmos aos 
conhecimentos e às interpretações de historiadores, arqueólogos e 
estudiosos das belas artes sobre uma dada construção as percep-
ções e os saberes daqueles que a demoliram, será possível ampliar 
os debates a respeito dos chamados “patrimônios culturais”.

a demolição, assim como a construção e a restauração, tem 
mesmo seu vocabulário próprio e parece-me central levá-los em 
consideração ao empreendermos um estudo sobre objetos. Como 
escreveu o antropólogo Tim Ingold, “o foco – na antropologia, 
arqueologia e nos estudos sobre cultura material – tendeu a privi-
legiar a materialidade dos objetos em detrimento dos materiais e 
suas propriedades”. aprenderíamos também sobre as coisas, pos-
tula o antropólogo, se tratássemos mais “diretamente dos mate-
riais, acompanhando-os em seus deslocamentos, em suas fusões 
com outros objetos e nos processos de solidificação e dissolução 
que constituem a formação de coisas mais ou menos duráveis” 
(Ingold, 2009).

esta corrida em espiral – em que colecionadores e demoli-
dores fornecem material uns aos outros – pode ser aproximada 
à das operações de memória, em que lembrança e esquecimento 
são inseparáveis e interdependentes. segundo argumentam auto-
res como Dario Gamboni (2005), bruno latour (2002) ou Tim 
Ingold (2009), é fundamental perceber que é também destruin-
do que lembramos e preservando que esquecemos. nesse sentido, 
problematizam as oposições delineadas entre “construção e des-
truição”, “iconofilia e iconoclasmo”, entre “projeto e execução” 
ou ainda entre espaços “culturalmente construídos” e espaços “na-
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turalmente dados”. Propõem assim considerar os objetos segundo 
uma perspectiva em que prevalece um fluxo contínuo de imagens, 
em que nada começa ou termina em determinados momentos, em 
que, em suma, espaços estão sempre em movimento, sempre em 
contínua construção ou se se preferir, é claro, desconstrução.

* * *

assim que o complexo presidiário foi implodido, a empresa 
que venho acompanhando participou de duas licitações públicas 
para novas demolições: um hospital e um estado de futebol. Ga-
nharam apenas a primeira, mas a segunda não passou sem co-
mentários. em seu escritório, após termos assistido juntos, e re-
petidamente, a dois ou três vídeos da implosão do estádio que o 
engenheiro 1 havia arquivado em seu computador, perguntei:

a. G. – O que você achou do trabalho deles? 

engenheiro 1 – sinceramente, achei muito feio.

a. G. – Feio!? [Insisto como quem não entende como um adjetivo 
tal poderia ser usado por aquela pessoa para descrever uma cena 
do gênero].

engenheiro 1 – a empresa 2 é assim, medrosa. Ficaram apavorados 
com a possibilidade de dar algum problema. Colocaram explosivos 
demais e implodiram os módulos de arquibancadas sem nenhum 
desenho. e ainda deixaram a tribuna de pé para derrubar depois 
manualmente. Isso aí é medo e incompetência e falta de respeito!

a. G. – Falta de respeito? Por quê? mas, então como vocês teriam 
feito?

engenheiro 1 – bom, eu tinha imaginado um projeto muito mais 
respeitoso. era um estádio com muita história! havia centenas de 
torcedores lá com a camisa do time na mão, beijando o escudo e 
cheios de boas lembranças... estaria muito mais à altura fazer uma 
implosão em espiral. Daria a impressão [de] que o prédio subiu, 
ascendeu! e não assim como foi. Você viu no vídeo, parece que ele 
caiu duro. no nosso projeto ele iria queimando a partir de uma 
ponta do anel, lentamente, até dar a volta completa e se perder na 
nuvem de fumaça.
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Imagens e identidade cultural de Ouro 
Preto: repúblicas estudantis 
e patrimônio1

Eder C. Malta Souza

Considerada a principal relíquia do passado colonial a ser 
preservada,2 a histórica e patrimonial cidade de Ouro Preto (mG) 
é conhecida por suas tradições e pelo importante patrimônio mate-
rial e imaterial que remonta à época do barroco mineiro e à mani-
festação de aspectos da identidade nacional. Coexiste, em seus es-
paços, o acervo histórico-patrimonialista com bens que reportam 
construções icônicas da paisagem urbana. estes bens enunciam 
diversas formas de identificação da imagem tradicional, do pas-
sado e da memória, com a produção socioespacial e as dimensões 
estéticas, arquitetônicas e contemporâneas da cidade.

O Conjunto arquitetônico e urbanístico de Ouro Preto, a 
exemplo das cidades que compõem a lista do Patrimônio mundial 
da unesco, como os Centros históricos de Olinda (1982), salva-
dor (1985), são luís (1997) e o Centro histórico de Diamantina 
(1999), está entre os monumentos que remontam ao período colo-
nial e imperial brasileiro. estes sítios correspondem ao discurso da 
identidade nacional por sua significativa representação da arqui-
tetura colonial portuguesa, além de serem locais convergentes da 
cultura europeia e africana no brasil.

1 Este texto é uma segunda versão do paper apresentado no GT de Patrimônio e Museus da 
RBA em 2010, coordenado por Izabela Tamaso e Regina M. de Abreu. Agradeço às coordena-
doras pela oportunidade concedida e também aos comentários de Paulo Peixoto (CES/Coim-
bra), que trouxeram margens para uma pesquisa comparativa entre Ouro Preto e Coimbra.

2 Conferir Motta (1987), Gonçalves (1996) e Oliveira (2008).
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O acervo de bens culturais de Ouro Preto conforma uma 
“imagem patrimonialista” de cidade (Fortuna, 1997), que mani-
festa expressões de vida local e regional, costumes e dispositivos 
simbólicos calcados também na arquitetura e qualidade ambiental 
do patrimônio, do passado e da memória. as residências individu-
ais apresentam traçado simples, não sendo as mais significativas, 
mas o seu conjunto lhes confere uma monumentalidade de expres-
são autêntica de arquitetura e urbanismo barroco “com caracte-
rísticas próprias de lugar, como consequência da topografia, do 
código de obras, das técnicas construtivas, da cultura [...] de sin-
gular beleza” (salcedo, 2007, p. 125). ao mesmo tempo, o centro 
histórico conforma imagens que expressam modificações mais ou 
menos intensas da produção socioespacial, arquitetônica e cultural 
da cidade, em diferentes períodos, desde a colonização portuguesa, 
entre os séculos XVII e XVIII, à modernização da cidade em fins 
do século XIX em diante.3

Com estas atribuições Ouro Preto foi a primeira cidade bra-
sileira a receber o título de Patrimônio Cultural da humanidade 
pela unesco em 1980, e desde 1938 foi considerada monumento 
nacional. em 1986 o centro histórico foi inscrito no Tombamento 
dos livros históricos, arqueológicos e etnográficos e Paisagísticos 
e em 1989 foi definida a delimitação do perímetro de tombamento 
da cidade, que atende ao critério de proteção nacional pelo Decre-
to-lei n. 25/1937. 

O tombamento do conjunto é decorrente das políticas de 
intervenções urbanas do Instituto do Patrimônio histórico e ar-
tístico nacional (Iphan), que contribuiu fortemente para a cons-
trução de uma “imagem destradicionalizada” (Fortuna, 1997) da 
cidade articulada à consolidação da identidade patrimonial.4 em 

3 O Centro representa também importantes transformações em dimensões econômicas, am-
bientais, administrativas e tecnológicas da cidade. Tanto que é possível localizar o espaço-
tempo de diversos equipamentos urbanos, transportes, edifícios, serviços etc.

4 Na medida em que são patrimonialistas e modernas, muitas cidades históricas possuem um 
acervo de bens culturais híbridos, pois estão articulados às inovações culturais e estéticas.
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decorrência da excepcionalidade de seu patrimônio e das ações 
de preservação dos bens históricos, a imagem de Ouro Preto é 
comumente designada por “Cidade Colonial” no que se refere à 
descrição dos processos de formação urbana até a consolidação da 
imagem setecentista e à “Cidade Imperial", quando é implantada 
uma série de equipamentos urbanos como a estação Ferroviária, 
as escolas de minas, de Farmácia e de Direito e o liceu de arte e 
Ofícios (meniconi, 1999). 

nos anos em que decorreram as intervenções do Iphan, as 
representações têm variado entre “Cidade monumento”, “Cida-
de Patrimônio” ou “Cidade histórica”, o que confere à paisagem 
histórico-cultural valores de preservação, memória, arte, identida-
de e tradição (natal, 2007). a identidade cultural ouro-pretana 
foi atribuída por estes elementos que a qualificam através da pre-
servação da arquitetura e da discursividade dos contextos históri-
cos, políticos e estéticos tradicionais; contudo, essa identidade não 
compreende a cultura urbana moderna e sua imagem de “Cidade 
universitária”.

O que se pretende analisar, portanto, é que a produção so-
cioespacial de Ouro Preto, no curso de sua longa trajetória, não 
resultou somente das intervenções e das políticas urbanas que, do 
período colonial ao legado modernista, consolidaram sua imagem 
histórico-patrimonial. Deve-se também à forte inscrição socios-
simbólica da cultura universitária em decorrência da criação da 
escola de minas, em 12 de outubro de 1876, visto que, marcada 
pela instalação das repúblicas estudantis, imprimiu novos hábi-
tos e formas diferenciadas de culturas urbanas. Ressalta-se que 
este período demarca o que meniconi (1999) constatou acerca da 
ausência de estudos sobre Ouro Preto durante o século XIX, em 
relação à produção socioespacial e cultural da cidade. 

a vida universitária em Ouro Preto serve como tema de in-
flexão desta pesquisa, que enquadra não somente estudos acerca 
dos processos de patrimonialização, mas de sua cultura urbana 
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contemporânea. além disso, Ouro Preto está inscrita no fluxo na-
cional – e, em certa escala, global – de bens, pessoas e serviços tu-
rísticos a partir de sua monumentalização, o que amplia temas que 
tenham por determinação argumentativa fatores que articulem: 1) 
identidade nacional (aspectos históricos e políticos); 2) identidade 
patrimonial (intervenções, turismo e enobrecimento urbano); e 3) 
identidade e diferença cultural (cultura urbana universitária, práti-
cas cotidianas e usos dos espaços). 

em pesquisa desenvolvida sobre as práticas culturais estu-
dantis, foram abordadas as características que demarcam a rela-
ção entre a vida universitária e a identidade cultural ouro-pretana. 
Desse modo, além das designações que reportam aos discursos em 
torno do passado nacional, Ouro Preto é também conhecida por 
possuir o maior acervo de repúblicas estudantis do país – assim 
chamada de “Cidade das Repúblicas” – tendo em vista a dinâmica 
vida universitária que conforma cotidianamente os usos dos espa-
ços e do patrimônio como lugares praticados e identitários (souza, 
2010). Delimita-se aqui o entendimento sobre identidade cultural 
em torno da sociabilidade universitária, dos fluxos e práticas co-
tidianas enunciadas pelos jovens estudantes, os quais, de maneira 
muitas vezes irreverente, imprimiram novos usos e agenciamentos 
aos velhos casarões e às antigas ruas ouro-pretanas permeadas de 
tradições.

De acordo com tal perspectiva, este texto, resultante de pes-
quisa realizada no âmbito da Rede brasil-Portugal de estudos ur-
banos, visa à compreensão da “Cidade das Repúblicas” e propõe-
-se a discutir as sociabilidades estudantis, de modo a observar as 
práticas culturais e a relação com o patrimônio histórico de Ouro 
Preto. Interessa analisar como as diferentes formas da cultura uni-
versitária apropriam-se dos espaços e manifestam estilos de vida 
distintos, demarcando lugares (leite, 2007). nosso argumento é 
que tanto as repúblicas quanto certos espaços da cidade – o cen-
tro histórico – podem ser qualificados como espaços híbridos ou 
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fragmentários, ao enunciarem usos que os transformam em lócus 
de sociabilidade pública.

ENUNCIAçãO DA CULTURA UNIVERSITáRIA DE OURO 
PRETO E FORMAçãO DAS REPÚBLICAS ESTUDANTIS

Poucos estudos têm como foco o modo como a cultura uni-
versitária constitui espaços públicos. Diversas são as formas como 

[...] esta configuração complexa de práticas rituais, formais e fes-
tivas, acompanhada de uma constelação de imagens, de objectos e 
de mitos, confere ostensivamente à universidade os sinais de uma 
singularidade reivindicada e de uma exemplaridade muito pouco 
estudada. (Frias, 2003, p. 81). 

a vida estudantil registra, além do fazer acadêmico, recur-
sos de ampla publicização das identidades urbanas e de estilos de 
vida que constituem diferentes lugares de sociabilidade pública. 
são práticas sociais e culturais de diversas ordens que articulam 
universidades e cidades: movimentos estudantis politizados, tea-
tro, arte, música e esporte; intervenções urbanas, artefatos e ade-
reços; hábitos e espaços de consumo; eventos intermediados pelas 
universidades etc.

a vida estudantil em Ouro Preto existe desde 1839 com a 
fundação da escola de Farmácia, mas enuncia-se como cultura uni-
versitária somente a partir da criação de sua primeira instituição 
de nível superior, a escola de minas, durante o período de transi-
ção do segundo Reinado brasileiro para o regime Republicano. a 
escola de minas foi criada pela lei n. 2.670, de 20 de outubro de 
1875, e pelo Decreto n. 6.026, de 6 de novembro de 1875, sendo 
fundada em 12 de outubro de 18765 (Carvalho, 1978). a iniciativa 
da criação partiu de Dom Pedro II, durante viagem para a europa 

5 A Escola de Minas teve sua primeira idealização 43 anos antes, através de um projeto de Lei 
em 1832, refletindo preocupações de cunho científico e técnico para retirar a Província de 
Minas da decadência econômica. 
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em busca de conhecimentos técnicos de exploração das riquezas 
minerais do brasil. a criação dessa escola ocorreu em um período 
de fortes conflitos político-ideológicos no país, inclusive sobre os 
fundamentos da educação superior brasileira durante a transição 
do segundo Reinado para o regime Republicano. 

O francês Claude henri Gorceix foi contratado para admi-
nistrar a escola de minas e elegeu Ouro Preto como sede para 
intensificar a prática de exploração dos recursos naturais daquela 
região, com base em técnicas de ensino e pesquisa das École des 
mines de Paris e École des mines de saint-Étienne. este projeto 
foi caracterizado por uma linha de pensamento que produziu al-
guns aspectos simbólicos e disjuntivos nos primeiros anos de sua 
fundação, o que provocou fissuras entre a identidade da escola, 
conduzida por princípios progressistas, tecnológicos e valores ide-
ológicos modernos e da identidade citadina, forjada a partir das 
tradicionais elites políticas e religiosas mineiras. 

no fim do século XIX e nas primeiras décadas do século 
XX, Ouro Preto já era referida por intelectuais como um sítio his-
tórico de cultura urbana decadente, símbolo do atraso, da monar-
quia e da antimodernização (Carvalho, 1978). estes apontamentos 
indicam demarcações iniciais de fronteiras simbólicas e socioespa-
ciais que sugerem representações de como se deu a relação entre a 
cidade e a escola. Isto fez com que a escola de minas trabalhasse 
inicialmente por si mesma, a construir sua própria tradição. estas 
atribuições preexistiram ao movimento modernista e às interven-
ções iniciais do então serviço do Patrimônio histórico e artísti-
co nacional (sphan)6 que, ao contrário, designaram Ouro Preto 
como obra de arte, tal a representatividade do patrimônio diante 
da fraca ação de preservação por parte do estado. 

Ouro Preto foi a primeira cidade brasileira a registrar um 
sistema de repúblicas estudantis diretamente relacionado à influên-

6 Criado pela Lei n. 378, de janeiro de 1937, e pelo Decreto-Lei n. 25, de 30 de novembro do 
mesmo ano, durante os desdobramentos do Movimento Modernista no Brasil.
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cia da cidade de Coimbra, em Portugal. ademais, as duas cidades 
possuem semelhanças e dessemelhanças na intermediação cultural 
dos jovens com o uso dos espaços e dos monumentos históricos. 
É tanto que a elaboração das tradições e a organização das repú-
blicas ouro-pretanas mantêm forte relação sociossimbólica com as 
repúblicas coimbrãs. Deste modo, são cidades universitárias de-
signadas por “Cidade dos estudantes” (Coimbra) e “Cidade das 
Repúblicas” (Ouro Preto). esta forma de identificação cultural ad-
vém do tempo de existência das universidades (universidade de 
Coimbra e escola de minas) e da forte inscrição sociossimbólica 
das repúblicas estudantis no espaço público.

O surgimento das primeiras moradias estudantis no brasil, 
mesmo que pouco conhecido, está articulado à história das pró-
prias universidades. machado (2007) sugere que se observe a re-
lação entre cidades e universidades a fim de evitar uma separação 
entre estas dimensões. exemplo disto é a inserção das repúblicas 
universitárias e das casas de estudantes em diversos aspectos, se-
jam eles culturais, econômicos, sociais, políticos etc., como tam-
bém a dificuldade que as cidades enfrentam para acompanhar o 
crescimento das universidades e a demanda por moradia. 

na europa, durante a Idade média, predominavam as es-
colas religiosas monásticas ou episcopais, até surgir o que poste-
riormente daria origem às universidades: o studium generale (ensi-
nos maiores ou gerais), consolidado primeiro em bolonha (1088) 
e Paris (1090), e depois modelo para a europa. a consolidação das 
universidades no espaço urbano revelou situações de modernização 
que, de forma geral, contribuíram para importantes mudanças em 
relação à construção da ideia de cidade e de novas formas de socia-
bilidade pública, visto que a institucionalização das universidades 
agregaram religião, comércio, serviços e a própria intelectualidade. 
Desde o século XVI, as principais instituições educacionais de en-
sino superior ocidentais foram responsáveis pelo desenvolvimento 
do comércio e serviços em muitas cidades, por conta da sua fina-
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lidade de formar profissões especializadas, como a medicina e a 
diplomacia entre outras. são também consideradas fatores de im-
pulso e de consolidação do progresso urbano, visto que à época as 
cidades já reclamavam por novas necessidades, novos empregos, e 
moradias para a demanda estudantil (sayegh, 2009). 

À medida que as cidades recebiam o fluxo de estudantes evi-
denciou-se a fragmentação de seus espaços e da cultura urbana, o 
que inscreveu novas divisões de trabalho, novos espaços culturais, 
conflitos com o poder tradicional e novas sociabilidades públicas, 
a exemplo da vida boêmia dos jovens estudantes (le Goff, 1989). 
neste período, nas principais cidades universitárias europeias, as 
moradias estudantis eram denominadas “Casas de estudantes”, a 
exemplo de Coimbra.7 Conforme Frias (2003), o nome “repúbli-
ca”, em Portugal, aparece em textos somente no início do século 
XIX, sob a influência do liberalismo republicano, embora na ci-
dade de Coimbra, desde a monarquia portuguesa (século XVI), 
existissem as casas alugadas para estudantes. De qualquer modo, a 
origem do termo no brasil está relacionada diretamente à influên-
cia da cidade portuguesa, sendo primeiramente conhecido também 
como Casa de estudantes. 

De modo semelhante ao surgimento de escolas de nível supe-
rior em muitas cidades europeias, desde o fim do século XIX, Ouro 
Preto ficou conhecida e diferenciou-se como uma das principais 
cidades universitárias no país, ao lado do Rio de Janeiro, salvador 
e Olinda. em Ouro Preto surgem as primeiras repúblicas no início 
do século XX, quando o regime monárquico perdia força política 
no brasil.8 mas o período que marca o desenvolvimento de mo-
radias da escola de minas ocorre após a transferência da capital 

7 Em Oxford, na Inglaterra, existiam os halls ou casas alugadas por grupos de estudantes mais 
abastados de outras cidades. Mas também havia os colleges – estabelecimentos permanentes 
destinados a estudantes pobres, lugares tanto de estudo quanto de moradia.

8 Desde o século XVIII estudantes brasileiros já faziam intercâmbio na Europa. Durante este 
século, Minas Gerais liderou a lista de intercâmbio para a Universidade de Coimbra (UC) que, 
junto com as universidades de Paris, foram os principais destinos dos estudantes oriundos de 
famílias abastadas ou até mesmo filhos de famílias com menos condições (Sayegh, 2009). 
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de minas Gerais para belo horizonte, em 1897, quando a cidade 
colonial perde o título de capital da Província de minas e parte da 
população local migra, principalmente os funcionários públicos, 
militares, comerciantes e famílias inteiras. 

Deste fato resultou o esvaziamento de até 40% dos imóveis, 
que ficaram desocupados por muitos anos, mas foram reapropria-
dos por estudantes. Criou-se então um sistema de moradia através 
do qual “as repúblicas assumiram papéis importantes na conser-
vação e na divulgação do patrimônio histórico” (machado, 2003, 
p. 197). a partir da instalação destas repúblicas, habitadas por 
jovens de várias partes do país, enunciou-se a transformação dos 
espaços públicos de Ouro Preto. esta virada se faz em decorrência 
da inscrição de modos de vida e de uma cultura urbana juvenil 
diferenciada: a dos “repúblicos”.9

assim, a antiga cidade colonial passou a ser considerada 
a “Cidade das Repúblicas” e, desde seu surgimento, as primei-
ras moradias existentes foram formadas através da socialização 
contínua dos estudantes. no início os poucos estudantes admiti-
dos na escola de minas alugavam quartos em casas de famílias 
abastadas da cidade. Posteriormente surgiram as primeiras casas 
de estudantes; somente após duas décadas, em 1919, surgem as 
duas primeiras repúblicas de que se tem conhecimento: Castelo 
dos nobres e humaitá. nos anos seguintes surgiram as repúblicas 
arca de noé (1927), Canaan (1930), Vaticano e Pureza (1932) e 
sparta (1941). 

a influência de Coimbra está associada principalmente às 
práticas socioculturais e às tradições dos estudantes coimbrãos que 
demarcam a construção identitária da vida estudantil ouro-pretana 
quanto à organização das repúblicas: trotes, formas de identificação 
do calouro, divisão de hierarquia entre os moradores, alguns ritos 

9  Adotaremos o termo “repúblico” ao invés de “republicano” comumente utilizado pelos pró-
prios moradores. Esta distinção serve para, à luz deste texto, evitar imprecisões com o termo 
usado para designar a identidade política de um Estado republicano. O termo “republicano” é 
também usado por Aníbal Frias (2003), autor citado neste texto.
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cotidianos e festivos10 são decorrentes deste deslocamento cultural. 
Por sua vez, o que se enunciou fortemente em Ouro Preto foi a 
tradução de alguns dos rituais, objetos, gírias, elementos sonoros, 
associações etc. para uma cultura própria: a tradicional Festa do 12 
de Outubro (aniversário da escola de minas), Carnaval, quadros de 
homenagem aos ex-moradores, linguagens, hinos e outros signos. 

Figuras 1 e 2. tradições
Quadros dos ex-alunos na república aquarius e uso de placas de 

identificação dos calouros (Fotografias do autor, 2010)

10 Importante mencionar a festa de Queima das Fitas, festividade estudantil das Universidades 
portuguesas que teve seu início em comemorações na Universidade de Coimbra. Desde o ano 
de 1899 a festa de Queima das Fitas se realiza como um importante evento cultural estudantil 
(Souza, 2010).
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adentrando o século XX, com a fundação da universidade 
Federal de Ouro Preto (uFOP), em 21 de agosto de 1969, foram 
incorporadas as escolas de minas e de Farmácia. neste entretem-
po, aumentou o número de alunos e diversificaram-se as repúbli-
cas estudantis, inicialmente instaladas nas antigas casas do Centro 
histórico, e atualmente propriedades da uFOP. segundo sayegh 
(2009, p. 118), com a criação da universidade, antigos imóveis 
foram doados ao patrimônio da universidade para suprir a falta 
de moradias para estudantes e algumas casas onde se instalavam 
repúblicas tornaram-se pertencentes à união.11

a falta de moradia estudantil não foi resolvida, mas elas fo-
ram federalizadas, ainda que nas décadas de 1960 e 1970 houvesse 
também uma compra sistemática de casas para se tornarem repú-
blicas pelas escolas de minas e de Farmácia. Isso ocorreu após uma 
reivindicação estudantil na Praça Tiradentes, em 1968, quando os 
alunos fizeram fortes manifestações por moradia. Desse modo, os 
preços razoáveis dos imóveis da cidade possibilitaram a compra de 
casas no centro histórico onde se localiza o prédio da antiga escola 
de minas. mais tarde, após avaliação da Fundação João Pinheiro 
(1976), houve a construção de alojamentos no morro do Cruzeiro, 
onde se localiza atualmente a universidade. a Fundação analisou 
a implantação das repúblicas através de um diagnóstico feito sob 
três perspectivas:

sob o ponto de vista urbano, ponto de vista estudantil e ponto de 
vista da uFOP. sob o primeiro aspecto, a Fundação concluiu que 
havia grande interesse por parte do município em manter as repú-
blicas da forma como se apresentavam, tendo em vista a “substan-
cial vitalização imprimida ao cotidiano urbano” obtida através do 
intercâmbio cultural no convívio diário entre os estudantes vindos 
de várias partes do país e a população local. ainda sob este viés, o 
diagnóstico aponta as repúblicas como um grande potencial para 
incremento às atividades recreativas e culturais da cidade, ajudan-

11 Pertenciam antes à Casa do Estudante de Ouro Preto (CEOP) e à Casa do Estudante da Escola 
de Minas (CEEM).
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do a consolidar atividades já existentes e a criação de novas. além 
disso, as repúblicas são vistas como uma interferência positiva na 
paisagem urbana da cidade, já que possibilitam a conservação das 
casas ocupadas. (sayegh, 2009, p. 119).

Conforme relata a Fundação João Pinheiro (1976, p. 109), 
“as próprias placas de identificação afixadas nas paredes exterio-
res das repúblicas constituem interesse turístico, tendo já se cons-
tituído no folclore local pelo pitoresco e espirituosidade que as 
constituem”. este diagnóstico perpassa a história da educação su-
perior e a vida estudantil de Ouro Preto, que existe desde 1839, 
com a fundação da escola de Farmácia, embora as repúblicas só 
viessem a se constituir, de fato, no período de consolidação da 
escola de minas. 

após a compra das casas do centro histórico, as repúbli-
cas tornaram-se um tipo de moradia regulada pela uFOP e admi-
nistrada pelos próprios estudantes. Distinguem-se entre públicas 
(federais), de propriedade da escola de minas, ou particulares, 
alugadas pelos estudantes.12 são ainda divididas entre masculinas, 
mistas e femininas. em média são mais de 400 repúblicas: 66 fe-
derais (58 em Ouro Preto e 8 em mariana) e pouco mais de 300 
particulares,13 das quais muitas são efêmeras e não fazem parte do 
sistema de repúblicas tradicionais. 

além dos trotes, ritos festivos e demais práticas, há um forte 
vínculo entre estas repúblicas, o que proporciona a sociabilidade 
estudantil e a formação de lugares. as repúblicas estão espalhadas 
em diversos bairros, e a principal localidade em que estão insta-
lados atualmente é o bairro operário da bauxita e o morro do 
Cruzeiro, onde está localizada a uFOP. mas é no Centro histórico 

12 As repúblicas federais, em sua maioria, são as mais antigas da cidade e habitam o casario 
edificado no centro histórico ou nas áreas de propriedade da UFOP. Estas repúblicas deram 
continuidade a algumas tradições, bem como traduziram e reapropriaram os códigos cultu-
rais para diferentes usos e formas de habitar a casa. As repúblicas particulares são formadas 
pelos estudantes que não conseguiram ou desistiram das vagas oferecidas nas repúblicas 
federais.

13 Dados coletados entre os anos de 2009 e 2010.
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e bairros do entorno (antonio Dias, lajes, Pilar e Rosário) que 
elas são mais visíveis, pois estão no entremeio dos diversos em-
preendimentos turísticos da rede hoteleira, restaurantes e museus, 
conformando parte da paisagem histórica da cidade.

Figura 3. repúblicas estudantis inscritas na paisagem da cidade 
(Fotografia do autor, 2010) 

em Ouro Preto a vida universitária está presente tanto pela 
inscrição das repúblicas estudantis na paisagem urbana em con-
formidade com os usos do patrimônio quanto pelo modo como 
os estudantes se apropriam dos espaços através de práticas co-
tidianas. as práticas e tradições estudantis revelam-se de forma 
nem sempre convergente com a imagem patrimonialista atribuída 
a Ouro Preto. assim a importância da universidade e de suas re-
públicas fazem da “Cidade histórico-patrimonial” também uma 
“Cidade universitária”. Tais práticas e tradições advêm da cria-
ção, da organização e da continuidade das repúblicas e decorre 
também do uso orientado para a preservação do patrimônio e de 
sua apropriação para outros usos cotidianos. Desse modo, diferen-
tes sociabilidades, lugares, formas de consumir e habitar o casa-
rio antigo derivam, por exemplo, da sociabilidade dos repúblicos, 
do conhecimento sobre as leis de usos prescritas pelo Iphan, pelo 
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município e pela uFOP. Por fim, das relações com comerciantes, 
associações, turistas e moradores “nativos”.14

Figura 4. acampamento do movimento estudantil por moradia em 1968. 
Fonte: otávio luiz machado

A IDENTIDADE ATRIBUíDA À IMAGEM URBANA DE OURO 
PRETO

Temas como patrimonialização, consumo cultural, planeja-
mento e intervenções urbanas em Centros históricos têm ganhado 
destaque entre as Ciências sociais no brasil. Diversos especialistas 
têm observado a recorrência das intervenções em bairros históri-
cos que envolvem novas configurações na noção e no trato do pa-
trimônio desde a criação de órgãos internacionais que articularam 
com conveniência a temática cultural para o desenvolvimento eco-
nômico das cidades. Desde 1972, com a Convenção do Patrimônio 
mundial, a atuação da unesco fez crescer a proteção internacional 
de bens culturais materiais, com o propósito de preservar e prote-
ger o chamado patrimônio universal. 

14 Os estudantes se referem aos moradores ouro-pretanos como “nativos”. Esta expressão é 
uma forma de diferenciar aqueles que moram na cidade para estudar daqueles que ali nasce-
ram. Diferenciam-se também os modos de vida e os lugares que frequentam.
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Como as transformações do espaço urbano correspondem 
a estruturas unitárias ou fragmentárias, o que permite construir 
a trajetória que articula as gerações passadas às contemporâne-
as, enfatiza-se a importância de sua salvaguarda (salcedo, 2007). 
após a criação do sphan, em 1937, no entretempo de reflexão 
acerca dos conceitos de cultura, a noção de patrimônio no país foi 
revisada a partir de novos fundamentos, entendidos segundo crité-
rios estilísticos, mas capazes de abranger a historicidade pertinen-
te à construção socioespacial dos centros históricos, assim como 
seu caráter documental, sua trajetória e seus diversos componentes 
como expressão cultural (motta, 1987). nesse sentido, a políti-
ca de patrimônio orientava-se pela construção de uma identidade 
nacional, tendo em vista a salvaguarda dos vestígios do passado. 
era a chamada política urbana de “pedra e cal” do estado novo, 
executada principalmente pelo estatuto do tombamento. 

Por seu excepcional valor patrimonial nacional, a cidade de 
Ouro Preto foi tombada como monumento nacional desde 1933, 
mesmo que não houvesse uma legislação para a matéria, por ser 
considerada “a principal relíquia do passado nacional a ser preser-
vada” (Oliveira, 2008, p. 114). em 1938, com as intervenções do 
sphan, a cidade se torna monumento nacional depois de diversos 
trabalhos executados com vistas a recuperar o traçado urbano edi-
ficado; a cidade ficou estagnada economicamente por quase meio 
século, desde a transferência da capital de minas Gerais para belo 
horizonte em 1897.

a cidade, preservada num gesto só, era um artefato representativo 
de uma visão de patrimônio centrada na ideia de nação. não por 
acaso, teve sua preservação enquadrada por este discurso de obra 
de arte, apagando temporariamente seu caráter de sítio de trabalho 
e produção. apagou-se também o conflito quanto ao futuro dessas 
cidades, no qual a preservação era apenas uma das possibilidades. 
a retórica construída pela e para a preservação tornou essa política 
quase um destino natural, como se Ouro Preto, além de já nascer 
barroca, já tivesse nascido histórica. (Rubino, 2008, p. 151-152).
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Rubino (2008) nota que, ao ser considerada uma obra de 
arte por elaborar uma imagem do brasil como a imagem do que 
é patrimônio autêntico, sinônimo de uma brasilidade, a cidade 
de Ouro Preto foi considerada um sítio de preservação artística, 
mas com pouca ou nenhuma importância econômica para o país. 
mas sua eleição, como de outras cidades mineiras (Diamantina, 
são João Del Rey, serro e Tiradentes), deve-se a dois aspectos que 
se coadunam com a política do estado novo: era uniforme do 
ponto de vista estilístico e decadente no que diz respeito à econo-
mia. “Ouro Preto e outras ‘cidades históricas’ de minas são usa-
das como espaço simbólico que dão concretude e autenticam os 
celebrados eventos da Inconfidência mineira” (Gonçalves, 1996, 
p. 122). nesta intervenção, como refere motta (1987), a cidade 
que havia deixado de ser capital tornou-se matéria-prima para um 
laboratório de identidade nacional de inspiração modernista e, 
como obra de arte, foi preservada com critérios corretivos quanto 
aos usos espaciais na produção da imagem da cidade.

ao ser declarada monumento nacional em 1933 e com o 
status de Patrimônio da humanidade em 1980, Ouro Preto tor-
nou-se nicho de destaque no turismo nacional, em consonância 
com a tese de que o patrimônio material e imaterial é um poderoso 
aliado para o desenvolvimento das cidades, em vez de fator impe-
ditivo do progresso urbano. a partir de 1980 o turismo publiciza 
a imagem de “Cidade monumento”, empregando importante par-
cela da mão de obra, como também provocando a migração tem-
poral de estudantes para estudar na escola de minas. ao assumir 
uma nova posição econômica Ouro Preto torna-se um importante 
centro de turismo, de serviços e indústria, sendo reconhecida em 
nível internacional, nacional e regional. logo, o fluxo de pessoas 
aumenta e torna-se um importante desafio para o gerenciamento e 
preservação do patrimônio.

É assim que as cidades históricas estão inseridas na agen-
da das políticas de intervenções urbanas que visam requalificar 
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os usos e a estrutura urbana de suas áreas centrais consideradas 
“degradadas”, o que resultará em processos de “enobrecimento 
urbano” (leite, 2007; Rubino, 2008). a orientação dessas polí-
ticas, com fins mercadológicos, visa estabelecer usos destinados 
para um público consumidor, o que torna o patrimônio material e 
imaterial reificado em bens de consumo. Importante exemplo é a 
transformação dos monumentos arquitetônicos e da cultura popu-
lar local em paisagens e formas culturais relevantes para autenticar 
a identidade do lugar. através desta pauta os processos de enobre-
cimento tornaram-se formas de intervenção que associam as polí-
ticas patrimoniais às novas dinâmicas urbanas ligadas à indústria 
turística, mesmo que ora objetive a reestruturação residencial, ora 
as funções de lazer urbano (Peixoto, 2005).

entendemos que Ouro Preto pode ser considerado caso im-
portante para a investigação sociológica sobre intervenções ur-
banas e “enobrecimento de visitação”, no sentido expresso por 
bidou-zachariasen (2006), ou enobrecimento residencial.15 a hi-
pótese que enquadra a cidade mineira no âmbito destas políticas 
refere-se à valorização imobiliária, ao alto custo dos serviços e à 
revalorização dos bens simbólicos consumíveis no fluxo turístico, 
inclusive o chamado “turismo estudantil” de Ouro Preto, que reve-
la a importância das repúblicas para a economia da cidade, a exem-
plo da formação da paisagem cultural nas áreas centrais e das festas 
organizadas pelos estudantes, como o Carnaval e a Festa do 12. 

estas práticas, que consistem na construção e revalorização 
da imagem das cidades históricas em sentido ambivalente, agregam 
as dimensões patrimonialista e modernista de cidade. esta revalori-
zação da imagem da cidade se dá pelas dimensões estéticas, arquite-
tônicas e culturais no sentido que Fortuna (1997) chamou de “des-
tradicionalização”. este conceito refere a articulação de elementos 
tradicionais e inovadores que designam a identidade de uma cidade 

15 Sobre estas categorias de análise acerca do enobrecimento urbano no Brasil, conferir Leite 
(2010).
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através da revalorização da cultura e do patrimônio local que se 
estende para os fluxos globais de “concorrência intercidades”. 

a destradicionalização é um processo social pelo qual as cidades 
e as sociedades se modernizam, ao sujeitar anteriores valores, sig-
nificados e ações a uma nova lógica interpretativa da intervenção. 
essa destradicionalização é movida pela necessidade de revalorizar 
os seus recursos, reais ou potenciais, como forma de se reposi-
cionar no mercado da concorrência inter-cidades, cada vez mais 
competitivo. (Fortuna, 1997, p. 234).

no brasil, todavia, os casos paradigmáticos de enobre-
cimento se referem a áreas ou sítios que sugerem uma estrutura 
haussmaniana,16 a exemplo das cidades brasileiras de Recife e sal-
vador (Pinho, 1997; leite; Peixoto, 2009; leite, 2010). De qual-
quer modo, Ouro Preto, que sugere uma posição anti-haussma-
niana (Rubino, 2008), foi inscrita na lista de Patrimônio mundial 
da unesco desde 1980 e tornou-se um caso emblemático de patri-
monialização17 no brasil e da criação de uma nova cultura urbana 
associada ainda ao intenso fluxo turístico, ao consumo cultural e 
às redes virtuais de comunicação (souza, 2010).

Para Costa (2002, p. 27), os processos de atribuição identi-
tária de um lugar “reportam-se a construções discursivas ou icô-
nicas de entidades coletivas, com as quais aqueles que as produ-
zem não têm relação subjetiva de pertença”. segundo este autor, 
a “reificação histórico-patrimonialista”, em contrapartida, pode 
inverter e desconstruir as narrativas e representações de um lu-

16 Projeto de renovação urbana que tem como marco inaugural a grande reforma de Paris, im-
plementada pelo barão Georges Eugène Haussmann. Paris tornou-se uma cidade moderna 
com espaços de circulação e sociabilidade e se caracterizou por obras viárias que permitiram 
o avanço da urbanização em terrenos periféricos. Na reforma chamada de “planejamento es-
tratégico” foram executados novos traçados dos edifícios, abertura de ruas e avenidas largas e 
retilíneas; criação de grandes boulevards e parques públicos que, na prática, se sobrepuseram 
à estrutura dos velhos bairros.

17 Uso esta noção no mesmo sentido expresso por Peixoto (2005), que concebe a patrimoniali-
zação como um momento de disciplinamento de comportamentos, de criação de arquétipos 
de segurança e de encenação estética que favoreça a apropriação do espaço urbano pelas 
classes sociais mais favorecidas.
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gar. estes projetos têm como base relacionar a conservação do 
patrimônio histórico ou vernacular ao modelo de planejamento 
urbano, conhecido na atualidade como “planejamento estratégi-
co”. Desta forma a noção atribuída às paisagens torna-se central 
para a compreensão das transformações espaciais no contexto das 
políticas de enobrecimento do espaço urbano e de recuperação e 
conservação do patrimônio. Compreende-se ainda que,

[a]o receber a atribuição de valores que devem garantir o funda-
mento da identidade coletiva, o bem cultural, transfigurado em 
bem patrimonial, passa a ser referido com base nos valores propa-
gados pelos discursos oficiais e institucionais – valores históricos e 
estéticos –, não obstante a preexistência de outros sentidos atribuí-
dos pela experiência cotidiana e subjetiva com aquele (ou naquele) 
bem cultural – valores afetivos, suportados pela memória do lugar. 
(Tamaso, 2006, p. 246).

Os patrimônios históricos e artísticos representam simboli-
camente a identidade e a memória nacional, assim como o perten-
cimento de uma comunidade a determinados conjuntos de bens: 
relíquias, monumentos, cidades históricas etc. (arantes, 1997, 
2000). no entanto, as políticas públicas de intervenção urbana 
priorizam, em cada época, diferentes visões e modos de apropria-
ção dos espaços e de transformação da paisagem, o que amplia 
o sentido conferido pela sociedade aos “projetos de recuperação 
de áreas urbanas ou de estruturas arquitetônicas de valor patri-
monial” (arantes, 1997, p. 152). Por fim, é neste sentido que os 
projetos urbanísticos tornam-se meios de disciplinar os usos que 
os habitantes fazem da cidade, pois perpassam sentidos atribuídos 
à construção e à ressignificação do espaço na experiência urbana.

IDENTIDADE CULTURAL E SOCIABILIDADE UNIVERSITáRIA

a cultura urbana contemporânea enuncia-se carregada de 
símbolos e imagens que inscrevem diferentes formas de identifi-
cação dos espaços públicos. são múltiplas as possibilidades de 
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inferirmos problemas sociológicos nas nuances da vida urbana, 
principalmente quando as dinâmicas sociais conformam um ema-
ranhado de usos, práticas e agenciamentos cotidianos que se arti-
culam e concorrem como características das cidades em diferen-
tes níveis de sociabilidade. a cultura urbana é então resultado da 
flexibilidade contemporânea das identidades sociais no entremeio 
de profundas mudanças resultantes da urbanização acelerada e da 
globalização político-econômica e sociocultural.

É preciso considerar que a cultura universitária ouro-preta-
na existe nos interstícios do redescobrimento do barroco mineiro 
e de sua patrimonialização subsequente. Com a lei de tombamento 
do Centro histórico que consistiu na feitura dos códigos de pos-
turas para o uso do solo e dos antigos sobrados, o Iphan almejou, 
por tais prescrições, a preservação e os usos institucionalmente 
concebidos (Queiroz, 1984). mas a incidência recorrente de uma 
população juvenilizada e flutuante fez com que a cidade crescesse 
para além dos morros, à medida que sua universidade se expandia 
física e simbolicamente.a uFOP possui atualmente 7.561 estudan-
tes18 e adequou, nos fins da década de 60, normas de assistência 
de alojamento estudantil às leis sociais de proteção ao patrimônio 
público. Desta forma alguns conflitos perpassam a vida cotidiana 
no uso e apropriação destas casas.

ao expandir-se e comprimir a presença e os valores do es-
tranho na cidade, a cultura universitária disseminou novas socia-
bilidades ao passo que relocalizou no espaço-tempo a identidade 
cultural da cidade, por meio das práticas sociais da cultura urbana 
inscrita por uma população flutuante de jovens estudantes. ao mes-
mo tempo, a vida em repúblicas constituiu formas próprias de so-
ciabilidades, hábitos e práticas sociais, tornando-se então um lócus 
identitário enunciatório de estilos de vida distintos em Ouro Preto.

Quanto às práticas, os estudantes tomaram as ruas para di-
versos tipos de manifestações. a Praça Tiradentes, como já citado, 

18 Dados até junho de 2010.
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tornou-se o lugar apropriado para as reivindicações estudantis por 
moradia em 1968 e para diversos movimentos politizados no de-
correr dos anos. É também um espaço híbrido, pois outras formas 
de apropriação podem ser observadas. Isto é, as repúblicas são 
lugares de consumo cultural tanto pelos turistas quanto pelos estu-
dantes, já que ocorrem diversos shows e eventos promovidos pela 
uFOP, como o “Festival de Inverno de Ouro Preto e mariana”.19 
muitos estudantes participam como atores, debatedores e produ-
tores culturais deste evento, o qual é considerado um dos princi-
pais, visto que ocorre há quase cinquenta anos e congrega uma 
série de atividades propostas pelas curadorias nas áreas de música, 
literatura, patrimônios cultural e natural e nas artes cênicas, plás-
ticas e visuais.

Figura 5. estudantes da UFoP no Festival de inverno. 
(Fotografia do autor, 2009)

O Festival de Inverno tornou-se importante para evidenciar 
o debate sobre as questões patrimoniais e culturais das cidades de 

19 O nome oficial do evento é “Festival de Inverno de Música Erudita, Artes Cênicas e Visuais 
de Ouro Preto e Mariana”, também conhecido como “Festival de Inverno de Ouro Preto e 
Mariana – Fórum das Artes”. A instituição promotora do evento é a Universidade Federal de 
Ouro Preto (UFOP) em parceria com a Fundação Educativa de Rádio e Televisão Ouro Preto e 
as prefeituras dos municípios de Ouro Preto e Mariana.
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Ouro Preto e mariana. através de suas curadorias ocorre também 
um resgate da cultura popular e acadêmica. atividades lúdicas, 
como as apresentações teatrais e musicais e as oficinas de artes 
cênicas, ocorrem principalmente na Praça Tiradentes e em diversas 
outras ruas e bairros do Centro histórico (Rua são José, largo 
de Coimbra, bairros antonio Dias, Rosário e Pilar) e formam um 
quadro dinâmico de intervenções cotidianas durante as semanas 
do evento.

Figura 6. Carnaval em ouro Preto 
Fonte: república nau sem rumo

a Praça Tiradentes, as Ruas Direita (Conde de bobadela), 
Paraná, são José e o largo de Coimbra localizam-se na área mais 
visível da cidade, o Centro histórico, onde se concentra grande par-
te dos locais de comércio e serviços, como os ateliês de joias e arte-
sanato, as pousadas, cafés, pubs, restaurantes, bancos etc. através 
de fotografias panorâmicas e dos mapas de Ouro Preto constata-se 
como estas áreas interligam as demarcações físicas e simbólicas 
dos espaços públicos, fragmentando a paisagem, ao mesmo tempo 
que constitui uma imagem cenográfica de lugar (arantes, 2000). a 
Praça Tiradentes ostenta importantes monumentos, que podem ser 



207

concebidos como expressivas paisagens de poder (zukin, 2000) 
condizentes com a identidade histórico-política de Ouro Preto, 
como a estátua de Joaquim José da silva Xavier, o Tiradentes, o 
museu da Inconfidência (antiga Casa de Câmara e Cadeia de Vila 
Rica, construída em 1780) e o antigo Palácio dos Governadores, 
construído entre 1738 e 1748, onde hoje está instalada a escola 
de minas. 

nas Ruas Direita e Paraná existem grandes sobrados, for-
mando uma moderna paisagem estetizada, reveladora da hibrida-
ção de sua arquitetura colonial e da fragmentação dos usos em 
formas de consumos diferenciados. estes sobrados confundem-se 
entre lojas, restaurantes, pousadas, bares e repúblicas. na Rua são 
José, da mesma forma, localizam-se vários serviços como os ban-
cos e a rede hoteleira da cidade e algumas repúblicas. além disso, 
ostenta paisagens e bens culturais que reforçam a identidade turís-
tica da cidade: Cine Vila Rica, Casa dos Contos e Grande hotel 
de Ouro Preto.

Figura 7. Praça tiradentes: imagem cenográfica de lugar. 
ao fundo da estátua vê-se a escola de minas
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Figura 8. rua direita: lugar de consumo e moradia, em que 
coexistem repúblicas e comércio (Fotografias do autor, 2009)

esta formação arquitetônica demarca as assimetrias urba-
nas reforçadas com os processos de globalização e sua composição 
mercadológica. Para zukin (2000), a infiltração desses empreendi-
mentos turísticos nos espaços centrais das cidades sugere uma as-
simetria, de sentido visual, apresentando um repertório de imagens 
que sucede às paisagens reais e simbólicas, de modo que vincula o 
fluxo de capitais à mudança da paisagem material e impõe múlti-
plas perspectivas à visibilidade paisagística, com destaque para a 
beleza do lugar. Conforme arantes (2000, p. 152), 

seus efeitos sociais são as obras de natureza cenográfica, geral-
mente localizadas nos centros históricos das grandes cidades ou 
nas zonas mais diretamente vinculadas às atividades formadoras 
do processo de globalização. [...] são ícones que identificam cada 
cidade, multiplicados infinitamente nos cartões postais e fotos tu-
rísticas. essas configurações particulares da paisagem tendem a ser 
sequestradas de seu contexto físico e social imediato, por interven-
ções que as estilizam dramaticamente e que – nessa nova roupa-
gem – oferecem-nos para resgate pelo comércio e para o consumo 
visual de moradores e visitantes. 
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Já a relação entre repúblicas e patrimônio é amparada por 
estatuto legal. as repúblicas estudantis são então constituídas por 
autonomia e autogestão, mas os usos e a preservação do patrimô-
nio edificado são enquadrados em resolução do Conselho universi-
tário da universidade Federal de Ouro Preto (CunI n. 1150/2010) 
da uFOP,20 pela qual os moradores são responsáveis por qualquer 
dano ao patrimônio. a Resolução CunI n. 1.150, aprovada du-
rante a gestão do reitor João luiz martins, refere-se ao estatuto 
das Residências estudantis que integram a política de incentivo à 
permanência dos discentes na uFOP. O objetivo do estatuto, que 
considera Residência estudantil as chamadas Repúblicas Federais 
legalmente cedidas aos moradores, é assegurar a moradia aos estu-
dantes regularmente matriculados.

no artigo 2º, disposto no Capítulo I deste estatuto, dis-
põem-se algumas atribuições necessárias ao bom funcionamento 
da república e ao convívio dos moradores. a ideia geral é ofere-
cer ao estudante morador um ambiente de sociabilidade e estudos 
com boas condições de moradia. há também a determinação de 
que a república seja lugar de desenvolvimento da formação hu-
manística do estudante, na qual o dever e a responsabilidade com 
o patrimônio sejam incentivados pelo espírito de solidariedade e 
cidadania. Visam-se então o cumprimento de deveres e a compre-
ensão dos deveres para que ocorra um vínculo comunitário e, con-
forme o artigo 5º, cada república estudantil deverá ter seu próprio 
regimento interno (Resolução Cuni, uFOP, 2010). nos capítulos 
seguintes, dispõem-se as atribuições das residências estudantis, se-
gundo a ética de responsabilidade dos moradores, e as sanções 
nas esferas administrativa, penal e civil por atos praticados no uso 
interno da casa. 

entre os direitos dos moradores estão o uso das instalações 
conforme as necessidades diárias e a adoção de procedimentos de 
autogestão de cada residência. assim, o uso e a apropriação dos 

20 Resolução Cuni, n. 1.150 (Estatuto das Repúblicas Federais de Ouro Preto, 2010).
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espaços para alojamento de terceiros não são vedados para visitas 
de familiares, colegas e eventuais convidados. no entanto, não é 
permitido o uso do alojamento para fins lucrativos, como aluguel 
de quartos para visitantes. entre os deveres, a administração e a 
conservação do patrimônio estabelecem-se em primeiro plano. en-
tre outros deveres deve-se manter respeito mútuo entre os pares 
envolvidos no uso das casas e o cumprimento das normas de con-
servação do imóvel.

Para entender a apropriação dos espaços das casas para no-
vos e diferentes usos que não seja a habitação vejamos a descrição 
que os moradores da República aquarius, fundada em 1969, apre-
sentam em seu sítio na internet: 

a casa é constituída de basicamente 5 pisos nos quais estão dis-
tribuídos os 32 quartos, 5 banheiros, cozinha, copa, sala de TV. 
além disso temos, ainda, boate informatizada, área de festas, chur-
rasqueira, sala de telefone, sala de computador com internet, im-
pressora e scaner. Possuímos também uma biblioteca com livros 
e apostilas utilizados pelos diversos cursos em sua maioria de en-
genharia. ainda tem quarto de quadrinhos de ex-alunos, cafofo, e 
quintal, possui também um campo de futebol aos fundos, comum 
a mais quatro repúblicas da rua. (República aquarius).21

a descrição da casa é elucidativa. no geral as áreas são rea-
propriadas e transformadas em espaços de sociabilidade cotidiana 
(festas, reuniões, práticas esportivas, filmes etc.). evidentemente, 
na organização de cada república muitos espaços são salas para 
estudos, audiovisual, informática e necessidades atuais diversas da 
vida universitária. Os repúblicos se dividem, conforme o tamanho 
das casas, a quantidade de quartos e o número de moradores. Os 
grandes quartos e halls das casas tornam-se os mais variados espa-
ços que atendem ao cotidiano dos alunos, tanto para a sociabilida-
de quanto para rotina de estudos e afazeres. as cozinhas das repú-

21 República Aquarius. Disponível em <http://www.republicaaquarius.com.br/sgr_acasa/>. Acesso 
em: out. 2010.
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blicas federais são bem equipadas com fogões industriais e outros 
acessórios. Já nas particulares esta estrutura é menos provável. 

Por serem tombados, os imóveis só podem sofrer alguma 
intervenção na estrutura física quando autorizada pelo Iphan. até 
mesmo para que possam mudar a estrutura da casa visando à ro-
tina de estudos, à instalação e modificação de equipamentos, os 
moradores precisam apresentar justificativa à superintendência lo-
cal (a 13ª sub-Regional do Iphan, que fiscaliza em torno de 1.000 
imóveis na cidade).22 as Repúblicas instaladas na área central são 
patrimônio da escola de minas, que fiscaliza a habitação e a orga-
nização dos moradores em parceria com o Iphan, tendo em vista 
os projetos de educação patrimonial e a consecução de regras e leis 
de uso das casas.

no entanto, não só por práticas criadas por tradições ou 
costumes antigos, os hábitos dos repúblicos de diversificarem o 
cotidiano no âmbito das casas, entre lazer e estudos, devem-se 
também ao alto custo do consumo cultural ouro-pretano; muitos 
serviços e oferta de bens tornaram-se caros para os estudantes, 
sendo prioritariamente voltados para o turismo. Os repúblicos 
argumentam que faltam espaços em Ouro Preto que comportem 
estudantes e principalmente os “nativos”. Para eles os empreendi-
mentos da cidade focalizam o turismo em detrimento dos morado-
res locais, razão por que os estudantes preferem passar os finais de 
semana fazendo “sociais” nas próprias repúblicas, o que é também 
uma tradição. É notória a falta de opções noturnas e para fins de 
semana em Ouro Preto. não só o tamanho e a estrutura da cida-
de, assim como as leis de uso do solo que protegem o patrimônio 
parecem ser os fatores principais para a ausência de espaços va-
riados de lazer e entretenimento na área central, mesmo que seja 
considerável o grande fluxo de pessoas durante todo o ano. Como 

22 O Iphan concentra hoje suas fiscalizações na chamada Zona de Proteção Especial (ZPE), de-
limitada no Plano Diretor para acompanhar as obras e identificar irregularidades. O restante 
da área tombada está dividido em Zona de Proteção Paisagística e Ambiental (ZPP), Zona de 
Controle Paisagístico Ambiental (ZC) e Zona de Adensamento (ZA) (Queiroz,1984).
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saída diante dessa situação, as repúblicas possuem equipamentos 
que as tornam lugar de sociabilidade e entretenimento diversos: 
boates, freezers de cervejas, mesas de jogos, salas de audiovisual, 
internet etc. 

Figuras 9 e 10. reapropriação dos espaços e usos das casas: boates e free-
zers das repúblicas do Centro histórico (Fotografias do autor, 2010)

as repúblicas tornam-se então lugares fragmentários no 
contexto relacional ouro-pretano, pois nelas há práticas cotidianas 
diferenciadas de outros lugares da cidade, compartilhadas como 
conjuntos de ações próprias. mas também são híbridas quantos 
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aos diferentes usos que demarcam o lugar. são conjuntos de ações 
que sugerem não só uma tradição, mas convergências de sentidos 
quanto ao que se pratica nestes espaços. em consonância com a 
proposta de leite (2007) acerca da existência dos lugares, as so-
ciabilidades entre as repúblicas imprimem ações simbólicas e con-
teúdos culturais que são compartilhados reflexivamente entre os 
moradores. suas fronteiras são flexíveis na medida em que permi-
tem interações públicas entre as diferentes identidades e expressam 
dissensões ou convergência de sentidos e estilos de vida. 

CONSIDERAçõES FINAIS

É assim que os repúblicos inscrevem práticas na cidade. Ou 
participam de eventos e fazeres estudantis diversos, ou promovem 
festividades como o Carnaval, quando apresentam seus blocos, 
ruídos visuais e sonoridades diversas. estas práticas enunciativas 
articulam-se com a imagem urbana e toda a sua dimensão visual 
no cotidiano da cidade. as repúblicas tornam-se, então, lugares de 
lazer e sociabilidade, de formações identitárias e inscrições estéti-
cas diversas.

Contudo, na literatura sobre Ouro Preto é pouco menciona-
da a importância da cultura universitária na construção da imagem 
da cidade e do patrimônio material e imaterial. Podemos atribuir 
às repúblicas instaladas no Centro não só o papel de conservar o 
casario edificado, mas de se constituir como um bem cultural a ser 
preservado em face de sua articulação com a identidade patrimo-
nial da cidade. a presença dos estudantes imprimiu novos hábitos 
à vida urbana ouro-pretana e neste entretempo muitas mudanças 
fizeram rearranjar as tradições, o uso das casas nas áreas centrais 
e a sociabilidade cotidiana da antiga cidade. no entanto, o foco 
principal dos estudos é o barroco colonial entre os ícones da iden-
tidade nacional, característica consolidada após as intervenções 
urbanas do sphan, a partir dos anos 1930.  
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no entretempo de sua trajetória, Ouro Preto cresceu demo-
gráfica e simbolicamente para a condição de cidade contemporâ-
nea. Diversos processos identitários conformaram o espaço-tempo 
de seus lugares e sociabilidades. a “identidade” da cidade modifi-
cou-se e seu espaço urbano dinamizou-se numa articulação entre 
passado e presente. a imagem urbana que se tem é da transição da 
identidade nacional à configuração contemporânea das identida-
des culturais. estas transições, que derivaram da coexistência de 
agenciamentos em períodos diferentes, formaram a dinamização 
sociocultural e espacial de Ouro Preto. a cidade colonial tornou-se 
1) cidade patrimonial; 2) turística e 3) universitária. 

a paisagem simbólica e material de Ouro Preto represen-
ta na contemporaneidade um sítio de inspiração modernista que 
conforma as relações entre grupos sociais, estabelecidas e dife-
renciadas através do poder político, do poder econômico e das 
diferenças culturais. Reforçam esta ideia a memória vinculada à 
produção socioespacial, assim como o investimento turístico, que 
constituíram a imagem histórico-patrimonialista da antiga cidade 
mineira. estes processos sobrefocaram as identidades culturais, a 
exemplo da vida universitária, que elaborou práticas e usos dife-
renciados e conflitivos dos espaços ouro-pretanos. 

estas questões revelam a condição contemporânea das ci-
dades históricas, visto que a orientação política de preservação 
urbana aponta para a disjunção entre práticas socioespaciais, a 
paisagem urbana e o uso do acervo cultural. ao mesmo tempo 
concorrem as inovações culturais e a formação de lugares e senti-
dos conferidos ao patrimônio histórico-cultural. Foi com tal foco 
que tecemos os argumentos deste texto, com vistas a defender a 
hipótese de que as identidades culturais enunciam e elaboram for-
mas diferenciadas de cultura urbana, de usos e apropriações espa-
ciais, assim como de conflito cultural. 

a trajetória histórica de Ouro Preto articula-se à contempo-
raneidade pelos novos usos conferidos ao patrimônio e pela ins-
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crição de novos signos e imagens que a tornam patrimonialista e 
modernista, no sentido já conferido por Fortuna (1997). Descreve-
mos, então, a “Cidade das Repúblicas” como um espaço cultural 
cambiante, elaborado e reelaborado constantemente. Como apon-
tado, a presença marcante de estudantes nos espaços urbanos tem 
provocado novas sociabilidades e composições visuais diferencia-
das. Dentre as diversas possibilidades de apreender os espaços de 
sociabilidade juvenis, precisamos tratar estas identidades urbanas 
a partir de seus elementos enunciativos: a prática sociocultural 
universitária e sua inscrição sociossimbólica. além disso, os es-
tilos de vida enunciados pelos repúblicos compõem os lugares de 
diferenciação dos usos e práticas cotidianas desde a fundação da 
escola de minas no fim do século XIX. 

a descrição da cidade contemporânea não concerne neces-
sariamente ao ambiente edificado, mas implica a incursão das 
pessoas nos espaços urbanos através de suas práticas e modos 
de vida espacializantes. assim, com base na fragmentação e nas 
diferenças culturais, os lugares são apropriados e consumidos de 
diferentes modos e não vêm a ser necessariamente residuais, con-
forme já expressou Certeau (1994). eles são experimentados e 
descobertos através de formas diversas de identificação dos sujei-
tos, que podem descerrar as fronteiras socioespaciais decorrentes 
dos conflitos culturais ou mesmo ampliá-las para novas e disso-
nantes formas de significação, a exemplo dos usos conferidos ao 
patrimônio histórico. através desta percepção, é que se propôs 
como sugestão analítica a aproximação conceitual dos lugares 
aos citados espaços públicos de Ouro Preto, a exemplo das repú-
blicas estudantis, visto que a forte inscrição sociossimbólica que 
esta cultura imprime à vida urbana cotidiana de Ouro Preto faz 
da cidade um espaço identitário dissonante de práticas sociais e 
sociabilidades diversas.
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Etnografando os sentidos do lugar: 
pintando, declamando e cantando 
a cidade de Goiás
Izabela Tamaso

a cidade de Goiás, reconhecida em 2001 pela unesco como 
patri mônio mundial, foi fundada em 1727. De características 
urba nas coloniais, a cidade se desenvolveu nos contrafortes da 
serra Dourada – há cerca de 10 quilômetros em linha reta –, 
em um vale cercado pelos morros Dom Francisco e Cantagalo. 
a morfologia definitiva do assentamento está condicionada 
pela conjugação dos elementos topográficos constituídos pelas 
serras, morros e rios (Iphan, 1999). Destaca-se o Rio Vermelho, 

que corta a cidade, seguido dos córregos manuel Gomes, da Prata 
e do Ouro Fino intramuros e dos ribeirões sota e bacalhau, no 
entorno (Iphan, 1999; Galvão Jr., 2001).

Tanto os morros e serras quanto os rios e córregos são sig-
nificativamente importantes não apenas para a compreensão da 
evolução urbana de Goiás, mas também para o entendimento da 
relação estabelecida entre o vilaboense e a paisagem cultural. Isto 
porque há uma relação entre a construção da paisagem habitada 
e o mundo natural que a rodeia (Jackson, 1984). a paisagem de 
Goiás é tomada não apenas como um “cenário” ou uma “unidade 
política”; ou nas palavras de Jackson “não mais que uma coleção, 
um sistema de espaços construídos pelo homem na superfície da 
terra” (Jackson, 1984, p. 156, tradução minha). Paisagem é, segun-
do Tilley (1994, p. 23, tradução minha),

[...] uma forma escultural anônima sempre já moldada pela agên-
cia/ação humana, nunca concluída, sendo constantemente expan-
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dida, e a relação entre as pessoas é uma dialética constante, um 
processo de estruturação: a paisagem é ao mesmo tempo meio 
e resultado da e para a ação, inclusive das histórias pregressas 
da ação. Paisagens são vivenciadas na prática, nas atividades da 
vida.

É no trinômio “mata, água, rocha” que reside a relação do 
vilaboense tradicional com a paisagem que o conforma e por ele 
é conformada: a arcádia original (schama, 1996). O lugar é con-
cebido como um topos literário, que inspira poetas, músicos, seres-
teiros. Os morros Dom Francisco, Canta-Galo e das lajes, ao lado 
da serra Dourada, são paisagens indispensáveis para a autoidenti-
ficação do vilaboense. assim também se dá com os rios, sobretudo 
o Rio Vermelho, mas também o Rio da Prata, o bagagem, os cór-
regos e as cachoeiras e poços.

O Poço da sota e do bispo são paisagens da (e na) memória 
(nora, 1997), que resistem e se conservam independentemente da 
preservação real e/ou oficial destes lugares. O Rio Vermelho e a 
serra Dourada destacam-se. são cantados em verso e prosa, povo-
ando o imaginário local de lendas, casos, histórias. O poeta pede: 
“Rio Vermelho fala por mim”.

emoldurada pelos morros, a lua em Goiás não tem par. 
Quando cheia parece cair por sobre nossas cabeças, pois que por 
um fator geográfico a lua está realmente mais próxima da nossa fi-
nitude. e eis que nos sentimos tão perto do céu! assim, cantando o 
luar de Goiás, o vilaboense comunica a diferença. há uma música 
considerada especial no repertório dos filhos de Goiás, que des-
creve não apenas o luar ou o rio. Balada goiana é um hino! não 
oficial. É considerado pelos vilaboenses como o hino da cidade de 
Goiás. Cantam-na em todas as ocasiões, pois que ela os inspira a 
cantar. 
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BALADA GOIANA
manoel amorim Felix de souza

Todos têm um amor na vida,
Que os inspira a cantar
Eu só canto a minha cidade
Minha Terra, meu sonho, meu lar

Terra linda, venturosa
Terra amada de meus pais, 
Terra de sol, luz e vida
É Goiás, Goiás, Goiás

Lá ao longe ao sol poente
Brilha a serra a me ofuscar
Se é bela ao sol caindo,
Mais formosa é ao luar;
De manhã os passarinhos
Alegres se põem a cantar, 
De tarde os sinos festivos
Não se cansam de badalar

Terra linda, venturosa etc.…

Lá ao alto a capelinha
De joelhos a rezar, 
Os casais de namorados
Vão sonhando ao luar.
Carioca, Mandoeira,
Cambaúba, Chafariz, 
Rosário, às aves-marias,
Saudades sempre me diz.

Terra linda, venturosa etc.…

Cantagalo, Dom Francisco,
Sentinelas sentimentais,
Guardam sonhos, amores sentidos,
Dos filhos de minha Goiás.
O Rio, descendo ligeiro,
Vai cantando uma canção,
Entre as pedras balanceando,
Balanceia meu coração…
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O ritmo da balada torna a música alegre e singela. O refrão 
em notas crescentes é contagiante. um hino de amor declarado 
dos filhos de Goiás pela terra de seus pais. nela são listados o sol, 
a serra, o luar, os sinos, a capelinha, chafarizes, igrejas, morros, 
orações, passarinhos, rios. 

Com Balada goiana, o vilaboense canta a sua cidade: sua 
terra, seu sonho, seu lar. a cidade se confunde com o lar, com os 
pais e com o amor. Todos os laços de parentesco e afinidade são 
metáforas para se cantar a cidade. uma elegia aos lieux de memoi-
res (nora, 1997).

rio Vermelho. À esquerda a igreja do rosário, à direita a Casa de Cora 
Coralina e ao fundo o morro dom Francisco

Fotografia de izabela tamaso (2001)

há quem defenda que a essencialização da cultura de Goi-
ás se deu em consequência da transferência, ou melhor, da perda 
da capital de Goiás para Goiânia (Gomide, 2003), ocorrida em 
1937, de forma violenta. Considero a perda do estatuto de ca-
pital a grande mácula local que, sem dúvida, desencadeou uma 
retórica sobre si que devia ser propagada reiteradamente. Porém, 
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é inegável que já havia na cidade uma relação com o lugar, que 
apenas passou a ser mais comunicada após a perda da capital. as 
músicas Noites goianas e Lembranças de Goiás são prova disso, 

 uma vez que foram compostas antes da transferência da capital e 
revelam a força da relação do vilaboense tradicional com aquele 
seu lugar. 

NOITES GOIANAS
Joaquim bonifácio

Tão meigas, tão claras, tão belas, tão puras por certo não há!
São noites de trovas, de beijos, de juras as noites de cá…

A lua derrama no céu azulíneo
seu manto de prata
E Deus, das estrelas abrindo o escríneo
no céu as desata…

Em Nice, em Lisboa, na Itália famosa
tais noites não há…
São noites somente da pátria formosa
do índio Goiá…

As noites goianas são claras, são
lindas, não temem rivais.
Goianos! Traduzem doçuras infindas
as noites que amais!

Goianos as sonham da pátria saudosos,
nas terras de lá…
São noites de risos, de afetos, de gozos
as noites de cá…

LEMBRANÇAS DE GOYAZ

O sol da minha terra
O céu, a lua e as estrelas
Inda não vi ninguém cantar
E entretanto, que poesia e que beleza
Meu torrão revela no prateado,
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Do luar, luar da minha terra 
Tu me inspiras coisas lindas,
Desejos de rever a mulher tão amada

Meu Goyaz é pequenino,
Mas é grande e também
Sua gente é ousada.

O jardim mais perfumado
Não tem, não
O perfume delicado de canção
Que se encontra nos jardins encantados
De Goyaz, o meu querido torrão!

Tudo eu relembro,
Da minha terra sem par
A primavera em Setembro,
A brisa suave ao passar
Quando a saudade
Machuca o meu coração
Choro lembrando Goyaz
Minha linda cidade,
O meu torrão!

música: Joaquim Édison Camargo
letra: Francisca Filemon mascarenhas

MINHA TERRA

Ó minha terra adorada
Só a ti eu amo e sei amar…
Terra sem par bem amada
Goiás de lindo luar…
Tuas noites luminosas,
Plenas de luar, cheias de amores
Tuas tardes primorosas
Tem o perfume das flores
E toda harmonia das cores

Tuas auroras de diamantes,
No mundo não tem igual
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São como o sol tão distante
De nosso sonho ideal!
Quanta poesia em teus campos
Em teus jardins quantas flores,
Quanta luz de pirilampos 
Nestas noites de fulgorez!…

música: Joaquim Camargo
letra: alfredo de Castro

a reprodução desta relação do vilaboense com aquela paisa-
gem cultural é de suma importância não apenas para a preservação 
do lugar – constituído por morros, rios, largos, ruas, becos, pontes, 
igrejas, casario e manifestações religiosas e culturais – mas, princi-
palmente, para a preservação do ethos vilaboense; caracterizado, 
dentre outras coisas, pelo apurado senso estético, por seu caráter 
festivo, pelo valor atribuído às relações de amizade e vizinhança 
(ao mesmo tempo cerimoniosas e íntimas), pela dedicação às ce-
lebrações religiosas. a preservação deve ser entendida como um 
processo cultural subjetivo e coletivo, que compreende, em parte, 
a reprodução do sistema social.

se pretendemos compreender a identidade deste lugar, que 
é a cidade de Goiás, para os vilaboenses tradicionais – ou o que é 
a Combray de marcel Proust, ou a lake District de Wordsworth, 
ou a Goiás de Cora Coralina –, precisamos buscá-la como pro-
pôs malpas (1999, p. 185, tradução minha), “em termos de uma 
conjunção complexa de fatores envolvendo a paisagem natural, 
o modelo de tempo e de espaço, a ordem humana dos espaços e 
recursos e também aquelas narrativas comunais com as quais o 
lugar é imbuído”.

Dentre essas muitas maneiras de capturar os sentidos atri-
buídos aos lugares vilaboenses, optei por começar esta análise por 
meio das expressões artísticas como narrativas sobre a cidade. 

há de se ressaltar a dupla característica do lugar: o fato de 
que dentro dos lugares se tornem visíveis lugares de duas manei-
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ras. Primeiro como um lugar no qual a experiência é possível, e 
segundo como um lugar em uma representada forma, sendo, pois, 
uma abstração em forma de conceitualização ou de apresentação 
concreta de sua conceitualização, por meio de nome, descrição, 
mapa, símbolos, dentre outras (malpas, 1999). a relação com os 
lugares também pode encontrar expressão “através das agências 
do mito, prece, música, dança, arte, arquitetura e, em muitas co-
munidades, a repetidas formas de ritual político e religioso” (bas-
so, 1996, p. 57). 

esta paisagem cultural representada se compõe de múltiplos e 
singulares elementos: serra Dourada, morro das lajes, morro Dom 
Francisco, morro Canta Galo, Rio Vermelho, Córrego da Prata e 
Córrego manuel Gomes, a malha urbana e o conjunto arquitetôni-
co, ainda formado pelos destaques verticais das torres sineiras, so-
mados à lua cheia, ou ao sol escaldante que fere pela luminosidade 
que impõe ao ambiente, verdadeira “orgia de luz” (monteiro, 1974, 
p.16). O vilaboense tem convicção de que seus luares são diferentes, 
mais baixos e intensos. Tem igualmente convicção de que a paisa-
gem cultural se compõe de uma singularidade ímpar.

mas aquilo que realmente importa não é se de fato há um 
diferencial no luar, nas noites, na luminosidade e na paisagem 
cultural, mas o fato de que estas sejam representações importan-
tes e recorrentes para a gente do lugar; das quais se servem para 
dele falar. Por isso, elas são materializadas nas expressões artísti-
cas locais. De Certeau (De Certeau; Girard; mayol, 1997, p. 193) 
observou que os pintores conseguem “ver esses poderes locais”, 
“objetos inanimados” que ocupam na pintura o “lugar dos antigos 
deuses” da antiguidade, verdadeiros “espíritos do lugar”. 

em Goiás, além dos pintores, também os poetas, cronistas, 
contistas, compositores e músicos, trabalharam no sentido de an-
tecipar “um reconhecimento público” do lugar. Quando represen-
tam o lugar, por meio das músicas, poesias e iconografia, agem no 
sentido de “animar” esse lugar. a isto se pode chamar de processo 
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de interanimation, a que se referiu basso (1996, p. 55, tradução 
minha): 

a experiência de sentir lugares é, por conseguinte, inequivocamen-
te recíproca e incorrigivelmente dinâmica. Como lugares animam 
as ideias e sentimentos de pessoas que cuidam deles, estas mesmas 
ideias e sentimentos animam os lugares nos quais a atenção tem 
sido concedida, e os movimentos deste processo – internamente 
através das facetas do eu, externamente através de aspectos do 
mundo exterior, alternativamente juntos – não podem ser conhe-
cidos previamente.

Por meio da música e também da poesia os vilaboenses tra-
dicionais decantam – no sentido de celebrar, exaltar, engrandecer 
em cantos ou em versos alguma coisa ou os feitos de alguém – sua 
cidade, largos, igrejas, becos, ruas, rios, poços, morros, chafarizes 
e lugares outros. Constroem e reconstroem os seus lugares de per-
tencimento e memória. 

há um movimento duplamente recíproco, segundo o antro-
pólogo steven Feld (1996, p. 91, tradução minha): “como lugares 
são sentidos, sentidos são localizados: como lugares fazem sentido, 
sentidos fazem lugares”.

a música é talvez o meio mais difundido pelo qual o vila-
boen se expressa sua relação com o lugar. O vilaboense canta 
Goiás! Noites goianas, Balada goiana, Rio Vermelho, Minha terra, 
Lembrança de Goyaz, Reminiscências são apenas alguns exemplos 
de composições que essencializam os valores naturais, arquitetô-
nicos e culturais da cidade.

Ressalta-se ainda o fato de que os vilaboenses tradicionais 
não apenas se sirvam da música como um meio para cantar e 
encantar sua cidade, mas de que a música, ela mesma, se constitui 
em uma expressão patrimonial do vilaboense tradicional; parte 
fundante desta paisagem cultural. na concepção da vilaboense 
berenice do Carmo brito (52 anos),“a alma de Goiás é cantora!” 
as diferenças de classe são subsumidas pela musicalidade inata:
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Parece que a música veio da alma de Goiás, que a alma da cida-
de é música. É aquele canto desde o tempo da escravidão, aquele 
canto… eu sinto quando eu canto, quando outros amigos cantam, 
que a pessoa que está ouvindo [se] sente emocionada… vem cá do 
fundo do coração a música. então é da alma de Goiás, a melodia! 
sabe… o Rio Vermelho canta… as pedras, aqueles paralelepípedos 
cantam e a música vem de Goiás. Goiás é uma cidade musica-
da! [risos] A alma de Goiás é cantora! Tenho certeza! Porque tem 
cantores de todas as classes sociais, nós temos cantores. E canto-
res bons! não é daqueles que cantam e você ouve e entra aqui e 
sai aqui. Você ouve e quer prestar atenção no que está ouvindo. 
então são músicas que chamam a alma da pessoa. É porque é a 
alma de Goiás que está cantando. Vem do fundo, vem do fundo! 

[Grifo meu].

Goiás também é decantada por meio dos versos, que sem 
melodias não são menos importantes. Poetas, poetisas, romancis-
tas, cronistas, contistas e jornalistas vão se aventurar a declamar 
Goiás, versando sobre o espaço urbano ou a paisagem cultural. 
são esses artistas agentes no processo de construção simbólica dos 
lugares por meio da escritura poética da cidade patrimonial.

Dentre todos, Cora Coralina ocupa lugar exponencial neste 
quesito. É a poetisa local de maior renome nacional, sendo que boa 
parte de sua obra é dedicada aos espaços urbanos de sua cidade natal. 

muitas pesquisas já enfatizaram o status privilegiado que Cora 
atribuiu à materialidade urbana – ruas, becos, muros, largos, ca-
sario, igrejas –, à paisagem natural – morros, serras, rios, aven-
cas etc. – e ainda às relações sociais e ao cotidiano da sociedade 
vilaboense.

Para este texto trago apenas um único poema-prosa, den-
tre as centenas que são de autoria de Cora Coralina, como um 
exemplo paradigmático da imagem poética do lugar; como uma 
agência tanto na direção da construção da identidade da cidade 
patrimonial quanto e, sobretudo, na afirmação da importância das 
relações sociais como constitutivas e constituídas por esses (e nes-
ses) lugares.
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ao retornar à cidade de Goiás, depois de ter vivido 45 anos 
fora da cidade, Cora publica “O cântico da volta”, compartilhan-
do-o “numa memorável noite de celebração dessa volta, promovi-
da pela associação brasileira de escritores, secção de Goiás” (De-
nófrio; Camargo, 2006, p. 9). Trago-o na íntegra, pois entendo que 
ele congrega os vários sentidos do lugar, uma vez que, ao atestar 
a importância do reconhecimento do patrimônio, ela o faz sem 
prejuízo da experiência urbana cotidiana do vilaboense.

Velha casa de Goiás. acolhedora e amiga, recende a coisas antigas 
de gente boa.
Vem de dentro um cheiro familiar de jasmins, resedá e calda gros-
sa – doce de figo ou caju.
um tacho de cobre areado referve numa trempe de pedras. uma 
braçada de lenha e gravetos acende o fogo ancestral.
a “porta do meio”, com sua aldrava de palmatória, sempre cerra-
da, como no tempo das sinhás-moças. a “porta da rua”, sempre 
aberta, num corredor de lajes largas e polidas pelo piso das gera-
ções.
a cidade-mãe nem me surpreendeu, nem me desencantou.
Conservada, firme, bem empostada, tem recatos de mistério, tem 
feitiço de prender.
Valiosa e interessante essa madeirama pesada que escravos lavra-
vam e estas pedras manuseadas por gente rude e estes muros e 
beirais anacrônicos.
Relembra bandeiras e minerações passadas. muita lenda de ouro 
remanescente, que os antigos enterravam na espessura dos pare-
dões socados. achados empolgantes, buscas sugestivas, atrações 
singulares e assombrações, de permeio, criando um rico folclore 
local.
sombras do passado deslizam pelas ruas estreitas e curtas, que-
bradas em ângulos imprevistos, abrindo-se em largos de simetria 
obsoleta.
Vou identificando os da minha geração e encarando de frente e 
inquirindo de perto os que sabem mais que eu.
a cidade bicentenária, assentada sobre pedras, sobre pedras se 
apruma e se sustenta.
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soldadas suas casas, paredes com paredes, portas com portas; 
agrupadas e unidas, num esforço tenaz e expressivo de apoio e 
coordenação defensiva.
sentiu com altivez o tremendo impacto da mudança. não se des-
povoou nem se desagregou com a grande espoliação.
no seu progresso atual, sente-se um novo sentido de ajustamento, 
solidariedade e união dos que ficaram, se impondo com dignidade 
e ao respeito e admiração dos que partiram.
sobrevive aqui, ainda e sempre, o mesmo determinismo histórico 
que fez viver e florescer, dentro desta muralha de serras e rodeada 
destas águas vivas, uma autêntica civilização que, no enluramen-
to de dois séculos, se considerou um dia madura e apta para ser 
mudada, sem se esfacelar, deixando ainda, para os pósteros, raízes 
fortes e sementes fecundas.
Goiânia! O grande milagre de Goiás e da gente goiana!
Quarenta anos decorridos!
Outros tantos que iniciei o retorno, numa migração inconsciente 
e obscura, tenaz e muda, tendo a serra Dourada como sigla, os 
morros por roteiro e as arestas da vida me demorando os passos; e 
sobretudo, e acima de tudo o chamado ritual, aguado e poderoso 
da terra.
a vestal vigilante da minha saudade sempre conservou acesa a 
candeia votiva da ternura pelo meu duro berço de pedras.
Os morros verdes parece que vestiram para mim galas vegetais; 
festivo o azul lavado dos ares, e do meu cansado coração, uma 
festa maior: – a festa da Volta às Origens da Vida.
Plena semana santa.
a riqueza cromática dos sinos veste a cidade de uma velha mística 
religiosa, sonora e vaga, a que as procissões e andores de Doloro-
sas dão vida e cor.
a cidade lendária me toma nos braços, me enlaça e prende. eufo-
ria, levitação…
sinto-me renascer para o Canto novo!
a bênção do Fogo! O Canto das Profecias!
aleluia… aleluia…
O Rio Vermelho, de águas avolumadas, corre, como sempre can-
tando e pulando de pedra em pedra, como nos dias da minha in-
fância.
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menina que passa na ponte, menina que para, que espia o rio.
eu me revejo em ti. Pequena, magriça, feia, despenteada, de jeito 
rebelde.
sou eu mesma que me reencontro em você, pequena goiana, incer-
ta, desgraciosa, marcada pelo ferro em brasa de um destino duro.
Ouço as lavadeiras do Rio Vermelho…
Vejo, metidas n’água, as tradicionais mulheres da terra. Cafusas, 
morenas, trigueiras e retintas, de idade indefinida, têm a seu cargo 
fazer limpa a roupa suja da cidade (sem alusão maligna).
Quando de tarde, atravessam as ruas, grandes trouxas alvacentas, 
equilibradas nas trunfas, têm um cheiro infante e gostoso de gente 
limpa, água e sabão.
batem roupa o dia todo, à moda antiga, acompanhando com o 
compasso do tempo o ritmo da correnteza.
sabem histórias do peixe encantado, tantas vezes encontrado, per-
dido e procurado.
andam de engorras com a mãe d’água. nas durezas do ofício, 
se valem de são Caetano, bom santo, solícito e camarada; não é 
santo enjoado, de difícil atenção, e por isso, na volta do dia, elas 
vestem de colorido as margens do velho rio, ou seja, os altares do 
santo amigo.
a cidade vai num anseio de valorização e progresso que sacode e 
empolga todo o estado.
a juventude, inteiramente desintegrada do passado, enfeita as ruas 
e namora, confiante num melhor destino.
e a gente da velha ala?
enraizada como velhas figueiras, agarrada às tradições e aos en-
cantamentos da terra, sustentáculos, colunas e cariátides; embasa-
mento, concreto e arcabouço, amparo e anteparo da cidade frus-
trada.
Velhas sentinelas que morrem no posto de honra; defensores tena-
zes e valentes do que aqui resta, de quanto aqui ficou, qual seja, 
o valioso Patrimônio histórico e cultural e as nobres tradições de 
Goiás.
uma nova esperança acena no horizonte.
Com a expansão de Goiânia e com a possibilidade da mudança da 
Capital Federal para o planalto, Goiás será, sem dúvida, um centro 
de turismo, dos mais interessantes do país.
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assim compreendam seus assistentes e responsáveis, impedindo, 
em tempo, maiores atentados ao seu feitio característico e tradi-
cional que merece ser inteligentemente resguardado.
Para ti, cidade-mater, este cântico perdido de quem volta às ori-
gens da Vida. (Coralina, 2001, p. 105-109).

este sim um poema que, estimulando todos os sentidos, cons-
trói o sentido do lugar. nele congrega espaços privados e públicos, 
as ruas e os largos, o casario, os doces, a madeira, o passado do 
ouro e das bandeiras, as pessoas do tempo passado e do tempo pre-
sente, a segurança ontológica do lugar, os morros, o rio, as pedras, 
as árvores, as celebrações religiosas, os sinos, os andores, a água, 
os aromas, os guardiões da tradição, a cidade-mater e ela própria, 
Cora. Concentra este poema-prosa diversos “espíritos do lugar” 
(De Certeau, 1997). narra, de um só fôlego, a cidade para ela mes-
ma, pois que deseja se reencontrar neste “lugar”, nesta “paisagem”.

malpas (1999) afirmou que a complexa estrutura do lugar 
e sua capacidade de apresentar-se em caminhos múltiplos e dife-
renciados provocam uma inevitável multiplicidade nos sentidos 
pelos quais o lugar pode ser compreendido e entendido: (1) como 
aquele que enfatiza as características concretas da paisagem na-
tural; (2) que dá prioridade aos aspectos sociais e culturais; e (3) 
e que enfatiza o lugar como puramente experienced. lembra que 
muitos escritos sobre lugares apenas tomam um ou outro modo de 
apresentação do lugar. O que não aconteceu com Cora Coralina. 
aí creio residir a força de sua obra: a amplitude, singularidade e 
pluralidade da paisagem cultural que ela foi capaz de registrar.

a paisagem cultural expressa por Cora não se limita aos bens 
edificados e monumentais, tampouco à monumentalidade dos mor-
ros e serras. Também não se restringe aos becos e às lavadeiras. a 
escritura da cidade se funda numa paisagem singular e plural. Tudo 
importa na cidade bicentenária. Detalhes das relações sociais, das 
técnicas construtivas e das celebrações compõem a paisagem com 
as ruas estreitas e os largos. Tempo e espaço se conjuram no lugar. 
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memória e prospecção do futuro. ao traçar a “ressignificação do 
espaço promovida pelo trabalho da memória” (Delgado, 2003), 
entendo que Cora constrói a multiplicidade dos sentidos do lugar.

na obra de Cora, o “mapa da memória do eu e o mapa da 
cidade se sobrepõem” e assim, como em Walter benjamin, “não 
é possível desenhar um sem o outro” (bolle, 1994, p. 318). Del-
gado (2003, p. 470) já indicou a análoga relação entre a escrita 
da memória em Cora e em benjamin, por realizarem igualmente 
“movimentos de apropriação da cidade” como meio de encontrar-
se a si próprios. 

segundo bolle (1994, p. 336), “lugares e objetos enquan-
to sinais topográficos tornam-se vasos recipientes de uma história 
da percepção, da sensibilidade, da formação das emoções”. esta 
“memória topográfica”, da qual se serviu benjamin, foi também 
acionada por Cora Coralina, que, ao decantar Goiás, o fez não 
com vistas à “reconstrução dos espaços pelos espaços”, pois que 
estes serviram de “pontos de referência para captar experiências 
espirituais e sociais” (bolle, 1994, p. 305). a “poetisa assume o 
papel da rapsoda que vai reconstruir a memória da cidade a partir 
da sua subjetividade” (Camargo, 2006, p. 63).

em seu primeiro livro publicado, Poemas dos becos de Goi-
ás e estórias mais (1978, p. 39), no terceiro paratexto, Cora se 
dirige “ao leitor”.

alguém deve rever, escrever e assinar os autos do Passado antes 
que o Tempo passe tudo a raso. 
É o que procuro fazer, para a geração nova, sempre atenta e enlea-
da nas estórias, lendas, tradições, sociologia e folclores de nossa 
terra.
Para a gente moça, pois, escrevi este livro de estórias.
sei que serei lida e entendida.

Comunicação e transmissão são objetivos presentes na agên-
cia poética de Cora. Diferentemente de Walter benjamin, sua co-
municação não é imediatamente de pai para filho, ou de mãe para 
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filho; mas, por certo, ela também transmite um patrimônio e reali-
za um “gesto de doação que encarna o ritual da continuidade entre 
as gerações” (bolle, 1994, p. 318); senão de sua família imediata, 
de sua família simbólica: os filhos da cidade-mater!

assim como para benjamin, há uma intenção declarada de 
“preservar, por meio do registro escrito, a memória da cidade, an-
tes que ela fosse destruída” (bolle, 1994), antes que o“Tempo pas-
se tudo a raso”. ao contrário de benjamin, que parte para nunca 
mais voltar, Cora retorna, para os últimos anos de sua vida. Walter 
benjamin tenciona preservar berlim antes que a cidade seja destru-
ída. Cora preserva a memória da paisagem cultural da cidade de 
Goiás sem ainda imaginar que o “Tempo”próprio da conservação 
patrimonial passaria um pouco daquilo “tudo a raso”.

a representação da paisagem cultural e da identidade vila-
boense não se faz apenas por meio da poesia e da música. a arte 
pictórica é um artefato cultural de grande relevância para os 
vilaboenses e suporte etnográfico na interpretação da relação do 
vilaboense com sua paisagem cultural. 

Corrêa (2003, p. 252) detectou a presença constante dos 
“mesmos motivos” – monumentos, casario, ruas, becos, pontes – 
na representação da cidade na “arte pictórica”, avaliando que tais 
representações em repetição “não mostram outros ângulos ou ou-
tras nuances senão aquelas da história oficial, que vai sendo repro-
duzida em luzes e cores”. ao adotarem uma 

[...] visão romântica da cidade, voltada para o passado, o registro 
de fatos históricos, a idealização da paisagem, a aura de nostal-
gia etc., os artistas acabam contribuindo para a reprodução da 
ideologia de um sistema: a história oficial, somente ela, vai sendo 
registrada e assimilada pelos daqui e pelos que por aqui passam. 
(Corrêa, 2003, p. 257).

há, contudo, de se considerar em qual contexto histórico 
surge a produção deste tipo de arte pictórica, histórica e monu-
mental, com ênfase no patrimônio edificado e no espaço urbano. 



235

Goiandira do Couto já narrou incontáveis vezes, para jornalistas, 
turistas, artistas e vilaboenses, a gênese de sua arte de pintar em 
areias; pois sua expressão artística nasceu em data e hora espe-
cífica. ela conta que, na manhã do dia 18 de dezembro de 1967, 
aproveitava para descansar um pouco mais, quando “de repente, 
do meu lado direito, uma voz me falou: ‘faz uma casa com areia’”. 

 além de assustada, Goiandira não entendeu de imediato o signi-
ficado. Rezou um Pai-nosso, pensou na memória de seus pais e 
no fato de que já tinha uma coleção de vidros com areias da serra 
Dourada. Deveria fazer um quadro usando areia no lugar de tinta a 
óleo; técnica que já usava desde 1933. Desenhou uma casa, passou 
cola sobre duratex e foi jogando as areias coloridas. assim nasceu a 
arte que a tornaria famosa; a arte que retrata as paisagens de Goiás.

Goiandira do Couto, a mãe simbólica da Procissão do Fo-
garéu (em sua atual concepção), se tornou a artista plástica mais 
famosa na arte de pintar a paisagem cultural de sua cidade.

ambas as criações datam da década de 1960, quando a elite 
cultural já construía a cidade patrimonial, performática e turísti-
ca (Tamaso, 2007). neste momento, Cora Coralina decantou o 
espaço urbano para além da serra Dourada; e Goiandira (prima 
de Cora) pintou monumentos, becos, pontes, largos, chafarizes e 
igrejas e os dispôs não apenas nas casas vilaboenses, mas em todo 
o país. a elite cultural em todas as esferas – artística, intelectual 
e política – agiu conjuntamente, a fim de vincular a identidade da 
cidade às suas características físicas e culturais. 

não discordando de Corrêa (2003) de que há um olhar, de 
certa forma, obcecado por uma determinada paisagem cultural – 
pois a cultura local é muito mais do que apenas o aspecto morfo-
lógico da estrutura urbana –, entendo que não se pode analisá-lo 
apenas considerando a produção da arte pictórica, pois há tam-
bém de se considerar o consumo e a recepção destes artefactos 
artísticos no contexto local; a sua trajetória, o seu destino. Relati-
vamente às artes, Geertz (1998, p. 180) afirma que “não é só com 
estátuas (ou pinturas, ou poemas) que temos que trabalhar, mas 
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sim com os fatores que tornam esses objetos importantes”. Corrêa 
leva em conta a exigência do turista por paisagens que retratem a 
“cidade-monumento”. não analisa, no entanto, a guarida que tais 
obras tiveram e ainda têm nas varandas e salas vilaboenses.

as três telas retratam Goiás. Foto tirada em dia de Folia do divino 
na casa de maria antonieta jubé

Fotografia de izabela tamaso (2002)

este, contudo, é o ponto que aqui interessa: se há uma pro-
dução artística local focada em paisagens específicas, há igualmen-
te um consumo e, principalmente, um uso cotidiano destes artefac-
tos pelos vilaboenses. não são apenas os turistas que consomem 
estes bens de troca. e antes, certamente, os turistas os consumiam 
muito menos do que os próprios “filhos de Goiás”, visto que o tu-
rismo foi incrementado especialmente a partir da década de 1980. 
se os “filhos de Goiás” (artistas e consumidores) estão reiterando 
estas “paisagens de poder”, por que o fazem? Por que trazem para 
dentro dos patrimônios privados os patrimônios públicos? simbo-
licamente, porque assim os englobam! sim, mas creio que há mais.

Desde o princípio do trabalho de campo estas questões se 
impuseram à pesquisa, posto que eu era cotidianamente surpre-
endida pela preeminência de gravuras, telas e peças em cerâmica e 
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porcelana, contendo temas da paisagem urbana de Goiás, expostas 
no interior das casas. 

as varandas e/ou salas de visita exibem em preto e branco 
ou em cores a paisagem local. Para dentro do espaço privado se 
instalam os largos e chafarizes, as ruas e os monumentos, os be-
cos, os morros, o casario e as igrejas. a genealogia da família é 
substituída pela cidade-mãe e cada tela, quadro, gravura ou objeto 
decorativo trazem um “lugar” público para o espaço privado.

Teriam esses objetos, como os objetos antigos, um valor 
de “célula-mãe”, no sentido de que permitem a identificação do 
“ser disperso” com a “situação original e ideal do embrião” (bau-
drillard, 1993, p. 87)? O que importa é que a cidade de Goiás se re-
presenta preservada naquelas imagens fixadas nas paredes, numa 
reiteração simbólica de que tudo continua como outrora, apesar 
da mudança da capital.

as paisagens que observei serem as mais reproduzidas são: 
(1) o museu da boa morte, em geral com o Palácio Conde dos 
arcos, (2) o largo do Chafariz (Praça Dr. brasílio Caiado) com 
o Chafariz de Cauda e/ou o museu das bandeiras, (3) a Cruz do 
anhanguera com a Casa de Cora Coralina e a Igreja do Rosário, 
(5) a Casa de Cora com o Rio Vermelho. Depois seguem outras 
igrejas coloniais, ruas, becos e o casario.

residência de família tradicional. igreja santa Bárbara e Palácio 
Conde dos arcos/igreja da Boa morte
Fotografia de izabela tamaso (2002)
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Casa de migrantes moradores da Vila lions
Fotografia de izabela tamaso (2002)

há de se tratar do tema relativo ao tempo e aos cami nhos 
com os quais o tempo é compreendido e negociado no âmbito 
local. ao privilegiarem a paisagem urbana que re     pre       senta a parcela 
preservada da cidade, os vila-boneses estão negociando com o 
“tempo monumental”. Isto porque à me dida que transportam 
para dentro das varandas a paisagem histó rica de Goiás – o seu 
patrimônio, seus bens culturais, seus monumentos –, os vilaboenses 
automonumentalizam não apenas a cidade, mas também os 
seus antepassados, a sua genealogia, as suas famílias seculares 
e tradicionais, aumentando assim o seu capital simbólico. a 
cidade histórica, antiga capital do estado, é o brasão das famílias 
tradicionais e deve por isso atender à lógica do patrimônio 
privado: direito de apropriação (poder de decisão) sobre seus 
espaços vividos, o “tempo social”. Os conflitos surgem quando o 
“tempo monumental” se impõe na prática sobre o “tempo social”, 
invertendo a lógica simbólica do englobamento do público 
pelo privado e instalando a “antinomia entre domínio e posse” 
(Tamaso, 2002). no meu primeiro aniversário passado na cidade, 
durante trabalho de campo, em 2000, ganhei uma pequena peça 
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em porcelana,1 cuja pintura trazia a paisagem contendo o museu 
de arte sacra da boa morte. uma lembrança da minha vizinha 
deparede-meia. no aniversário do ano seguinte, já compartilhando 
intensamente daquele cotidiano, recebi vários vizinhos e amigos 
vilaboenses em minha casa, quando então ganhei: duas Casas de 
Cora em porcelana (de formato e tamanhos diferentes); um museu 
de arte sacra em cerâmica; uma Igreja da abadia em cerâmica; 
outra Igreja da abadia em bico de pena; e uma Igreja de são 
Francisco pintada em uma pequena cabaça. Todas elas, minhas 
vizinhas. escolhi um canto e lá dispus, com destaque, todas as 
peças com as quais fui gentilmente presenteada.

Quanto mais encontrava estes símbolos do espaço público 
no espaço privado, tanto mais ia confirmando minha hipótese de 
que a cidade é, para o vilaboense tradicional, tal qual um antepas-
sado, cujo legado recebido deve ser cuidado e transmitido. Passei 
a observar todas as casas em que entrava e apenas não confirmei 
tal modelo nas residências localizadas fora do espaço tradicional 
da cidade.2 nas áreas periféricas carentes, os ornamentos se re-
sumiam aos santos, folhinhas de santos, calendários; por vezes, 
dividindo o espaço com um retrato de algum antepassado.3

1 Peça que se pode tanto ser colocada sobre um móvel quanto ser pendurada na parede.

2 Acompanhar as Folias do Divino que percorrem todo o espaço urbano da cidade, inclusive 
todos os bairros periféricos, me permitiu observar acuradamente este dado. A Folia é dividida 
em três grandes grupos, cada qual com várias bandeiras. Tendo eu acompanhando uma 
bandeira, obviamente não percorri todos os bairros e casas da cidade. Ocorre que todas as 
bandeiras se dividem equitativamente entre centro e periferia, de maneira que todas percorrem 
áreas urbanas bastante desiguais.

3 Na Vila Lions, que guarda grande proximidade física e social para com as áreas tombadas e 
de entorno, havia uma casa cuja sala expunha um desenho da Cruz do Anhanguera. A jovem 
garota de 13 anos, estimulada por uma professora da rede pública de ensino, por ocasião do 
Projeto de Educação Patrimonial “Viva e Reviva Goiás”, desenhou o que considerava patri-
mônio mais importante da cidade. Lá na casa simples situada atrás do Cemitério, um sím-
bolo da cidade histórica já apontava para a influência do projeto de educação patrimonial no 
reconhecimento e na apropriação dos bens culturais de valor da cidade. O que não significa 
necessariamente um bom resultado! Pois o fato de as paisagens de poder começarem a ser 
incorporadas no cotidiano das pessoas não indica, de modo algum, garantia de participação 
equitativa nas políticas patrimoniais. Também não implica sujeição total à representação do 
“tempo monumental” (Herzfeld, 1991). Tal análise exige digressões por outros referenciais 
teóricos (educação, comunicação, teorias da recepção etc.) que ainda estão por serem feitas. 
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antes de deixar a cidade, ao fim do trabalho de campo, ga-
nhei três bicos de pena – Igreja de santa bárbara; Rio Vermelho 
com Casa de Cora Coralina e hospital são Pedro de alcântara; 
Rua Dom Cândido Penso com Igreja do Rosário – e um quadro 
em areia, cujo desenho é o sobrado da senhora que me presen-
teou. Trazia comigo as ruas, os largos, as igrejas, os monumentos e 
suas próprias casas. Para minha casa trazia a cidade deles – “casa” 
ampliada – e a própria casa deles, como prova tangível da reci-
procidade iniciada. mais do que isso, trazia comigo os símbolos 
dos patrimônios privados, públicos e religiosos. Deveria cuidar e 
respeitar simbolicamente, também eu, a sua cidade-mãe.

Procurei por alguns artistas plásticos objetivando investigar 
qual motivação os levava a recortar uma determinada paisagem. 
Por qual paisagem há mais demanda. Todos me revelaram que 
têm de fazer mais Casa de Cora, pois a demanda por parte dos 
turistas é maior por ela. É importante sublinhar que são os turistas 
a privilegiarem a paisagem da Casa de Cora, pois nas casas dos 
vilaboenses tradicionais a Casa de Cora não tem precedência, 
embora seja frequentemente retratada.

Regina Célia Damasceno, artista plástica e membro da elite 
cultural, revelou: “bom, eu sempre gostei de fazer Goiás. eu acho 
que a própria cidade contribui muito para essa fonte de inspiração 
do artista”.4 Observe-se que a artista “faz Goiás”, e o faz em du-
plo sentido; não apenas artística como também simbolicamente. 
a cidade é feita e refeita pelas mãos dos artistas, que colaboram 
no processo de construção da identidade de cidade patrimonial; e 
pela aceitação tácita de que todos devem dispor a sua cidade-mãe 
nos seus espaços privados de sociabilidade, que são as varandas da 
casa colonial. sobre a escolha das paisagens desenhadas e pinta-
das, Regina revela que gosta 

[...]dos pontos turísticos e principalmente becos de Goiás, que as 
pessoas não dão muita importância, mas eu gosto de retratar be-

4 Entrevista concedida à autora em dezembro de 2002 (grifo meu).
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cos… muros antigos […] e eu gosto dos pontos turísticos. eu gosto 
muito do museu, do Chafariz… a minha paixão! museu das ban-
deiras, Igreja da boa morte, Casa de Cora… de vários ângulos. 
Porque [...]você tem que perceber também o que o turista gosta. 
não a título de comercializar, mas em termos gerais. Às vezes ele 
não conhece Cora… mas já ouviu falar na Casa de Cora, mas ele já 
vem com a imagem da Casa de Cora na cabeça. “então o que mais 
sai é Casa de Cora”. É impressionante! [...] Você pode pintar dez… 
tendo três Coras saem todos. É impressionante! eu gosto muito 
da santa bárbara. eu gosto de retratar igrejas, eu gosto muito da 
Igreja de são Francisco.5

O artista plástico Di magalhães (47 anos) confirmou a gran-
de procura pela paisagem da Casa de Cora, enfatizando que esta 
solicitação é proveniente mais do “turista, porque a Cora é um 
nome marcante na cidade”.6 Talvez a formulação mais apropriada 
fosse: Cora é o nome da cidade mais marcante para os de fora da 
cidade.

entendo as representações do espaço urbano de (e em) 
Goiás – por meio da poesia, da música e da arte pictórica – como 
sendo uma dentre as práticas pelas quais as “estruturas físicas foram 
sendo transformadas em balizas de territorialidades”, “em marcos 
do lugar ou de vida ressingularizada” (arantes, 2000, p. 13). as 
paisagens transpostas para dentro das casas agiram reflexivamente 
no processo social de construção da cidade patrimonial, que desde 
o início expressou a imbricação dos espaços públicos e privados. 
as “paisagens de poder” expressas na poesia, na música e na 
arte pictórica foram acionadas pelos “filhos de Goiás”, pelo fato 
de que simbolizavam o seu poder maior, aquele do qual foram 
involuntariamente destituídos: o poder de capital do estado.

Tendo finalizado o trabalho de campo, mantive contato com 
vários vilaboenses que também têm casas em Goiânia e constatei 
que também em Goiânia a cidade de Goiás é posta em exposição. 

5 Idem.

6 Entrevista concedida à autora em maio de 2005. 
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Quadros e gravuras se fazem presentes nas casas das famílias tra-
dicionais na atual capital. e os lares vilaboenses na capital de Pe-
dro ludovico Teixeira estão repletos da paisagem cultural da velha 
capital; exibindo o casario da oligarquia vilaboense dos “tempos 
da mudança”, os monumentos legitimadores da ancestralidade ur-
bana e política, e a paisagem natural. a cidade indigitada como 
insalubre é agora monumental, também nos lares da nova capital!
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Identidades territoriais em sítios 
patrimonializados: comunidade 
de quilombolas, os kalunga de Goiás
Maria Geralda de Almeida

CONSIDERAçõES INICIAIS

Desde 1991, os Kalunga do norte e nordeste de Goiás, por uma lei 
estadual, tornaram-se a primeira população quilombola a viver 
em um sítio transformado em patrimônio cultural. essa comuni-
dade, que atualmente corresponde à maior área brasileira conside-
rada propriedade quilombola, adquire, assim, uma territorialidade 
singular. Como qualquer Patrimônio cultural precisa ser preser-
vado, guardado, por ser algo que corre o risco de ser destruído, 
pode-se perguntar: ao ser patrimonializado, preservado e manti-
do, o que se propõe é “congelar” a identidade e a territorialidade 
dessa comunidade? Qual é o significado de viver em um território 
patrimônio? 

estas questões são aqui analisadas a partir do processo 
de construção do sítio histórico e Patrimônio Cultural e das 
identidades territoriais dos Kalunga. Trata-se de questão relevante 
uma vez que as territorialidades dos Kalunga recebem interferência 
de outros contextos em sua dinâmica, entre eles os conflitos 
pelo uso da terra e o turismo emergente, ambos gradativamente 
presentes na vida da comunidade afetando sua dinâmica iden-
titária. a existência e a resistência do território dos Kalunga 
demandam explicações que considerem sua relação com a terra e 
as identidades territoriais e, também, os processos de construção 
dessas identidades.
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A CRIAçãO DO SíTIO HISTóRICO E PATRIMôNIO CULTURAL

Conforme Rosa (2009), os trabalhos de identificação dos 
Kalunga iniciaram-se em 1982, por antropólogos da universida-
de Federal de Goiás (uFG). Com a conclusão desses estudos no 
ano de 1988, a Constituição estadual, em seu artigo 16, já prevê 
a delimitação da reserva Kalunga. Pouco depois, a lei estadual 
Complementar n. 11.409, em 1991, cria o sítio histórico do Pa-
trimônio Cultural Kalunga, e é posteriormente ratificada pela lei 
Complementar n. 19, do ano de 1995. essa lei prevê em seu texto 
a propriedade exclusiva, a posse e a integridade territorial, a de-
marcação, a desapropriação e a titulação a favor da comunidade. 
entretanto, no restante década de 1990 houve lentidão no processo 
de regularização das terras, em razão de uma crise institucional em 
torno da competência sobre as ações nos territórios quilombolas.

em 2000, também de acordo com Rosa (2009), a Fundação 
Cultural Palmares, por meio da Portaria Interna n. 40, emite o 
título de reconhecimento n. 004, no qual outorga o domínio do pe-
rímetro demarcado a favor da associação Quilombo dos Kalunga. 
essa medida, todavia, permaneceu inócua pela falta de arcabouço 
jurídico e dos recursos orçamentários necessários à indenização 
dos imóveis rurais particulares e a sua desintrusão do sítio. Os 
trabalhos e discussões acerca da regularização fundiária somen-
te foram retomados após o Decreto nº 4.887/2003, tendo como 
marco inicial a ação Integrada Kalunga, evento de cunho político 
que ocorre em 2004, com a presença do Presidente da República. 
em publicação no Diário Oficial da união, de 19 de abril de 2005, 
a Fundação Cultural Palmares legalizou a certidão de autorreco-
nhecimento da comunidade de remanescentes dos quilombos Ka-
lunga. a autodefinição de uma comunidade quilombola, segundo 
informam souza e Porfirio (2012), no site da Fundação Cultural 
Palmares, está diretamente ligada com a relação que esse grupo 
étnico possui com a terra, o território, a ancestralidade, as tradi-
ções e as práticas culturais. O grupo deve possuir, portanto, um 
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patrimônio. ainda segundo dados das autoras, no brasil já foram 
identificadas cerca de 3.000 comunidades quilombolas. Destas, 
mais de 1.826 são certificadas pela Fundação, totalizando cerca de 
2,2 milhões de pessoas. 

Considerando-se detentores de um patrimônio após a for-
malização de identidade por meio da lei estadual n. 11.409/1991, 
desde então os Kalunga buscam o reconhecimento e o apoio na-
cional. um avanço ocorreu em 2009, em 20 de novembro, dia de-
dicado à Consciência negra, quando foram assinados pelo pre-
sidente da República 30 decretos de regularização de territórios 
quilombolas, num total de 335 mil hectares de terra, distribuídos 
em 14 estados. Destes, 261 mil 999 ha, 69 ares e 87 centiares fo-
ram para os Kalunga. esse foi o primeiro passo para declarar de 
interesse social as áreas ocupadas. Com isso, o Instituto nacional 
de Colonização e Reforma agrária (Incra) pode avaliar os imóveis 
que, após a indenização dos proprietários, devem passar para as 
comunidades, assegurando-lhes o direito à terra previsto na Cons-
tituição. Porém, os aspectos jurídicos e as ações políticas não bas-
tam para definir uma territorialidade e consideramos pertinente 
apontar as características do sítio histórico Patrimônio Cultural 
Kalunga para compreensão do território.

O TERRITóRIO E A TERRITORIALIDADE KALUNGA 

O sítio histórico Patrimônio Cultural Kalunga encontra-se 
em um espaço geográfico singular na transição do norte para o 
nordeste do estado de Goiás, distando cerca de 400 km de brasí-
lia-DF, e 600 Km de Goiânia, ambas regiões metropolitanas, resul-
tado de explosão urbana no seio do Cerrado. Diferentemente do 
restante do estado, no qual predominam chapadões, o espaço ali 
tem vãos, serras e morros, depressões e vales estreitos, rios encai-
xados, uma vegetação variada de cerrado, cerradão e campos cer-
rados, que se espraiam pelos municípios fronteiriços do norte com 
o nordeste goiano. esse espaço, conhecido como Vãos da serra Ge-
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ral, em parte é ocupado pelo vale do Rio Paranã e seus afluentes, 
às bordas da Chapada dos Veadeiros, onde se encontra o Parque 
nacional da Chapada dos Veadeiros. as denominações para as 
serras variam e são abundantes: serras do mendes, do mocambo, 
do bom Jardim, da areia, de são Pedro, do moleque, boa Vista, da 
Contenda, do bom Despacho, da maquiné, da ursa, entre outras, 
além do morro da mangabeira.

as bacias do Rio Paranã e do Rio das almas irrigam essas 
áreas regionais. De menor porte, mas também banhando o nordes-
te, tem-se o Rio Corrente e seus afluentes Correntinha, Curriola e 
areias, banhando o sítio histórico e atraindo algumas comunida-
des para suas proximidades.

Particular pela presença de uma natureza cerradeira domi-
nante, essa região também se destaca por abrigar, na trijunção dos 
municípios de Cavalcante, Teresina de Goiás e monte alegre, o sí-
tio histórico e Patrimônio Cultural Kalunga, que ocupa uma área 
de mais de 261 mil hectares. a maior parte do sítio, isto é, 71%, 
encontra-se em Cavalcante, o que corresponde a apenas 26% da 
área total do município; monte alegre abriga 13% da área total 
do sítio, o que equivale a 10% da área total do município; já Tere-
sina de Goiás, a despeito de hospedar somente 15% do sítio, cede 
a ele 50% da área total do município. 

em relação à população do sítio, o Laudo Histórico sobre a 
Comunidade Kalunga (1998) estimava em 4.200 pessoas, núme-
ro maior que aquele levantado nos dados de 2004, do “Perfil das 
Comunidades Quilombolas; alcântara, Ivapurudunva e Kalunga”. 
neste levantamento, descrito por marinho (2008), a população 
foi estimada em 3.752 habitantes, isto é, 958 famílias, distribuídas 
em 884 domicílios, esparramados por povoados, agrupamentos de 
famílias como aqueles denominados Vão de alma, Vão Contenda, 
Riachão, engenho I e engenho II, Vão do moleque, sucuri, Cur-
riola, ema, Taboca, areia, maiadinha, Capela, para citar alguns. 

a rica toponímia, que designa as serras, os rios, os vãos e os 
agrupamentos de casas, constitui uma construção subjetiva, feita 
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a partir da simbologia natural ou cultural associada ao lugar. De 
acordo com a concepção do bonnemaison (1981, p. 256), pode se 
afirmar que o sítio configura-se como um geossímbolo, ou seja, 
como “um lugar, um itinerário, um acidente geográfico, que por 
razões políticas, religiosas, históricas ou culturais possui aos olhos 
de certos grupos sociais ou povos uma dimensão simbólica que 
alimenta e conforta sua identidade”. em razão dessa relação inten-
sa da população com o lugar pode-se afirmar a existência de uma 
territorialidade, reforçada pelas práticas culturais. 

a dispersão territorial em pequenas unidades produtoras, 
chamadas de roçados é uma das características da economia local. 
as limitações topográficas e a escassez de terras férteis levam os 
Kalunga do engenho II a explorar as faixas de terras marginais 
como encostas, topos de morros, às vezes em áreas de fazendeiros. 
além disso, devido à distância, eles são obrigados a caminhar no 
mínimo duas horas para chegarem aos seus roçados, onde, com o 
uso da enxada e da foice, plantam mandioca, milho, arroz, batata 
doce, abóbora, feijão, fumo e algodão, sem fertilizantes e agrotó-
xicos, fato comentado por eles com bastante orgulho. Próximo à 
comunidade de Riachão, alguns também cultivam o gergelim, ven-
dido nas padarias de Teresina de Goiás. O costume é permanecer 
cinco anos plantando na mesma área. Quando a terra pertence 
a um fazendeiro, o contrato prevê sua devolução no segundo ou 
terceiro ano, com pastagens.

Dos produtos comercializados pelos Kalunga, o que tem 
maior valor é a farinha, reputada de grande qualidade em todo 
norte e nordeste goiano, e a cachaça “maquiné”, de fabrico arte-
sanal e vendida por um kalungueiro em engenho II. 

 De acordo com almeida (2010), um projeto da universi-
dade Federal de Goiás, em parceria com a embrapa, em 2006, 
distribuiu entre os Kalunga mil cabeças de gado curraleiro, que, 
de porte menor e mais rústico, resiste bem aos terrenos íngremes. 
esse gado era frequente nas terras mais altas do nordeste goiano, 
e, provavelmente, foi criado pelos Kalunga em épocas pretéritas. 
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esse experimento foi uma tentativa de testar a capacidade de rea-
daptação do animal à região e também uma tentativa de oferecer 
aos Kalunga uma atividade para melhoria de renda. Como o gado 
curraleiro tem causado estragos nos roçados, até então sem cercas, 
isso tem provocado alguns conflitos entre os próprios Kalunga. se 
até então, no território da reserva havia o domínio do cerrado e 
dos roçados, com o gado curraleiro, surgiram outros territórios: 
o território dos que têm o gado, isto é, daqueles que aceitaram a 
parceria com a universidade no projeto, e o território daqueles 
que não têm gado. a presença de um bem econômico, associada 
à possibilidade de ser um bem diferenciado, cria uma fissura e um 
desprestígio entre os plantadores de roçado, cuja atividade, até o 
momento, reinava entre os Kalunga. 

em pequena escala, os Kalunga extraem do cerrado fru-
tos como o pequi, o buriti, o jatobá, o cajuzinho, dependendo da 
estação do ano. apesar dessas atividades, ainda hoje, as matas, 
os pastos naturais, os recursos hídricos são explorados de forma 
comunal. a construção de espaços que contemplam estratégias 
de pluriatividades de uso da terra garantiu uma base alimentar 
e a consolidação da identidade étnica e cultural da comunidade 
Kalunga.

O território Kalunga, como já afirmamos (almeida, 2010), 
é, antes de tudo, um espaço de convívio, uma espécie de relação so-
cial, política e simbólica que liga o homem à sua terra e, ao mesmo 
tempo, constrói sua identidade cultural. É, também, o modo como 
os homens criam uma identidade e “enraízam-se” no território. O 
território, nesse sentido, constitui um significante e um significado, 
pois, conforme Giménez (2000, p. 94) o define, ele é 

um meio de subsistência, uma fonte de recursos, uma área geopo-
liticamente estratégica, como uma unidade político-administrativa 
etc; porém, também paisagem, beleza natural, entorno ecológico, 
como objeto de apego afetivo, a terra natal, como lugar de inscri-
ção de um passado histórico e de uma memória coletiva. 
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É desse modo que se pode compreender o significado polí-
tico do território para o povo Kalunga, que o concebe como um 
modo de recorte e de controle do espaço, considerado como sí-
tio Kalunga. Tal território garante a especificidade desse grupo, 
constituindo-se como instrumento e argumento para justificar a 
permanência e a reprodução dos quilombolas que o ocupam. a 
importância da preservação desse patrimônio assegura a poten-
cialização de sua capacidade autônoma, um etnodesenvolvimento 
com sustentabilidade econômica e cultural, e a garantia de sua 
identidade territorial.

IDENTIDADE QUILOMBOLA E KALUNGA

O termo “quilombo” merece uma discussão. O Decreto 
4.887, de 20 de novembro de 2003, em seu artigo 2º, considera 
remanescentes das comunidades dos quilombos, os grupos étnico-
raciais, por meio de critérios de auto-atribuição, que abarcam 
trajetória histórica própria, de relações territoriais específicas, e de 
presunção de ancestralidade negra, relacionada com a resistência 
à opressão histórica sofrida.

esse entendimento pode respaldar-se em Guimarães (1983), 
para quem o que constitui o traço marcante definidor do quilombo 
é a negação do sistema escravista. O autor adere às correntes de 
pensamento segundo as quais existiria quilombo onde houvesse 
negros fugidos e às teorias de caráter marxista segundo as quais 
o quilombo é a negação do poder constituído. a noção de qui-
lombo adotada por esse autor baseia-se na premissa da busca da 
liberdade por meio da negação de um sistema opressivo; segundo 
seu entendimento, os quilombos passam a constituir o lócus de 
resistência das classes oprimidas.

Outra interpretação acerca do assunto é aquela que adota 
uma perspectiva arqueológica. segundo essa leitura, “quilombos são 
os sítios historicamente ocupados por negros que tenham resíduos 
arqueológicos de sua presença, inclusive as áreas ocupadas ainda 
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hoje por seus descendentes, com conteúdos etnográficos e culturais” 
(Revista Isto É, 20/6/1990, p. 34 apud arruti, 2003, p. 14).

Para marques (2009), apesar de se diferenciarem nas opções 
teóricas, as correntes político-marxistas e arqueológicas, adotam 
uma definição histórica e passadista de quilombo, entendendo-o 
como um lugar que encerra uma tradição, um patrimônio histórico. 

 almeida (2002) aprofunda essas reflexões ao apresentar os 
elementos marcantes presentes nas definições arqueológicas: 1) a 
fuga; 2) uma quantidade mínima de fugidos; 3) o isolamento geo-
gráfico em locais de difícil acesso e mais próximos de uma nature-
za selvagem do que da chamada civilização; 4) moradia habitual, 
referida no termo “rancho”; 5) consumo e capacidade de reprodu-
ção, simbolizados na imagem do pilão de arroz. em sua opinião, 
comunidades quilombolas já estudadas contrariam tais caracterís-
ticas, como é o caso daquelas investigadas por ele no maranhão. 
ainda segundo o autor, nessa visão “o quilombo já surge como 
so brevivência, como ‘remanescente’. Reconhece-se o que sobrou, 
o que é visto como residual, aquilo que restou, ou seja, aceita-se o 
que já foi” (almeida, 2002, p. 53-54).

O autor defende que se deveria buscar um conceito de qui-
lombo considerando o que ele é no presente e discutindo como sua 
autonomia foi sendo construída historicamente. Para se pensar a 
questão do quilombo, não se deve continuar a usar uma categoria 
histórica acrítica. Deve-se, ainda buscar uma discussão livre de 

[...] outras definições que estão frigorificadas e funcionam como 
uma camisa-de-força, ou seja, [livre] da definição jurídica dos perí-
odos colonial e imperial e até daquela que a legislação republicana 
não produziu, por achar que tinha encerrado o problema com a 
abolição da escravatura, e que ficou no desvão das entrelinhas dos 

textos jurídicos. (almeida, 2002, p. 62-63).

Quilombo, nessa visão agora ressignificada, não constitui 
apenas uma tipologia de dimensões, atividades econômicas, loca-
lização geográfica, quantidade de membros e sítio de artefatos de 
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importância histórica. Constitui uma comunidade e, como tal, pas-
sa a ser uma unidade viva, um lócus de produção material e sim-
bólica. Institui-se como um sistema político, econômico, de paren-
tesco e religioso, que margeia a sociedade abrangente ou pode ser 
alternativo a ela. no mesmo sentido, Carvalho (2006) afirma que 
não é possível reduzir a ideia de quilombo às definições históricas, 
às ideias de isolamento, fuga ou mesmo a uma suposta unicidade 
entre os quilombos. Para a autora, eles devem ser considerados em 
suas especificidades, já que cada grupo apresenta características 
próprias. “É preciso considerar a diversidade histórica e a especifi-
cidade de cada grupo e, ao mesmo tempo, o papel político desem-
penhado pelos grupos que reivindicam o reconhecimento como 
“remanescente de quilombo” (Carvalho, 2006, p. 1).

essa autora comunga da concepção da associação brasileira 
de antropologia (aba), que, em 1996, manifesta-se criticamente 
em relação a uma visão estática do quilombo e insiste no seu aspec-
to contemporâneo, relacional, organizacional e dinâmico. enfatiza 
também a variabilidade de experiências concretas que precisam 
ser amplamente abarcadas por um processo de ressemantização 
do quilombo na atualidade. Para leite (2005), o quilombo deveria 
ser pensado por meio de um conceito que o considere como uma 
experiência historicamente situada na formação social brasileira. 
É este entendimento que prevalece nesta discussão.

entretanto, cabe ainda uma discussão sobre algumas di-
mensões observadas nos interstícios da intencionalidade da de-
nominação sítio histórico e Patrimônio Cultural dos Kalunga, 
popularmente conhecido como sítio Kalunga ou comunidade de 
quilombolas. 

antigamente, o patrimônio referia-se aos bens herdados dos 
pais para preservar a linhagem da família. Ora, conforme discus-
sões feitas pela unesco (2000, p. 7) e sua definição de patrimônio 
como “o conjunto de elementos naturais e culturais, tangíveis e 
intangíveis, que são herdados do passado ou criados recentemen-
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te”, os grupos sociais se reconhecem em uma identidade coletiva, 
consideram-se depositários desse patrimônio e responsáveis por 
transmiti-lo às gerações futuras.

É o caso dos Kalunga. O sítio das Terras dos Kalunga cons-
titui um legado cultural pela sua história e todo o conjunto de ele-
mentos simbólicos que ajudam a configurar a identidade cultural 
dos quilombolas naquele território, no qual se acham legitimados 
socialmente. Convém repetir que o território é, para aqueles que têm 
uma identidade territorial com ele, o resultado de uma apropria-
ção simbólico-expressiva do espaço, que se torna portador de sig-
nificados e de relações simbólicas. nessa mesma concepção, bonne-
maison e Cambrezy (1992, p. 10) consideram que “o vigor do laço 
territorial revela que o espaço é investido de valores não somente 
materiais, mas também éticos, espirituais, simbólicos e afetivos”.

Os Kalunga, induzidos sobretudo pelas externalidades, as-
sumiram a denominação de Kalunga.1 há singularidades nessa 
construção da identidade territorial. Com a presença da Funda-
ção Cultural Palmares, cresceu o interesse em se identificar como 
quilombola. no início rejeitado, o autorreconhecimento como ka-
lunga é, atualmente, valorizado graças às políticas governamen-
tais. Os Kalunga, com essas políticas valorativas, conscientizam-se 
da importância de suas raízes africanas, do valor atribuído à sua 
coletividade, se autoidentificam como quilombolas e já procuram 
dar visibilidade a um saber que só detém quem tem a vivência, a 
identidade com o sítio. Com base nisso, pode-se afirmar que a re-
presentação que têm as pessoas de sua posição no espaço social e 
de sua relação com outros atores que ocupam a mesma posição ou 
posições diferenciadas no mesmo espaço é fundamental para defi-

1 A origem do nome é ambígua. No Laudo Histórico sobre a Comunidade Calunga (grafia tam-
bém aceita), “kalunga” é a denominação de um riacho local originário de sua comunidade, 
generalizado para referir-se a quem morava na região; outros já afirmam que o nome advém 
da grande quantidade de uma planta que eles conheciam como calunga, passando a nomear 
também o povo. É comum referências como “povo do vão”, “povo do Engenho” para especi-
ficar a localização de grupos dentro do Sítio.
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nir a identidade. essa construção da identidade territorial decorre, 
portanto, também de interferências externas.

embora a representação estivesse presente quando as terras 
dos Kalunga foram designadas sítio histórico e Patrimônio Cultu-
ral, patrimônio para eles significa efetivamente ter a propriedade 
das terras. Como detentores de um patrimônio, após a formaliza-
ção de identidade por meio da lei estadual nº 11.409/91, desde 
então os Kalunga buscam reconhecimento e apoio nacional para 
seu pleito. O sentido da terra, para os Kalunga, resulta de sua per-
sistência junto aos órgãos governamentais, de vários embates con-
tra invasões de garimpeiros e de fazendeiros, o que confere a esse 
sentido dimensão sobretudo simbólica. É na terra, reafirmamos 
(almeida, 2010), que se produz e reproduz a cultura desse povo, 
que se constitui de forma a garantir a permanência dos Kalunga 
no território que é de luta, de resistência, de pertencimento e de en-
raizamento. enquanto patrimônio, a terra é usada para simbolizar, 
representar ou estabelecer comunicação com o exterior. em con-
formidade com o que diz Gonçalves (2009, p. 31), o patrimônio 
“é bom para agir”. Ou seja, os seres humanos usam seus símbolos 
e seu espaço para realizar ações e não apenas para representar 
valores abstratos e para a contemplação. O patrimônio, conclui 
Gonçalves na mesma página, de certo modo, constrói as pessoas; 
neste caso, os Kalunga.

PATRIMONIALIZAçãO E IMPLICAçõES PARA A IDENTIDADE 
KALUNGA

a comunidade Kalunga está apoiada institucionalmente pela 
secretaria especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
(seppir), Fundação Cultural Palmares (FCP), Instituto nacional 
de Colonização e Reforma agrária (Incra) e ministério do De-
senvolvimento agrário (mDa). lançando a comunidade Kalunga 
como plano piloto para a regularização fundiária na agenda do 
Governo lula, em 2002, o mDa efetivou o processo, competindo 
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ao Incra concretizar seu processo de regularização. mesmo sem a 
regularização, a terra é tradicionalmente explorada para assegurar 
a sobrevivência dos Kalunga.

uma questão pode ainda ser levantada: que motivos leva-
ram o governo do estado de Goiás a instituir, na década de 1990, 
o sítio histórico e Patrimônio Cultural dos Kalunga, quando essa 
discussão não tinha ainda uma densidade como hoje? É de supor 
que, para os órgãos governamentais, o que prevalecia era a noção 
historicista, arqueológica e objetificadora de preservação cultural, 
particularmente no tocante ao patrimônio de característica mate-
rial (um lugar definido externamente, geograficamente determina-
do, historicamente construído e talvez documentado, ou um acha-
do arqueológico). Ocorre que essa visão não poderia ser aplicada 
aos quilombolas, pois eles próprios são exemplo de patrimônio 
tangível e intangível.2

Com a palavra “sítio” se refere ao patrimônio no sentido 
amplo da palavra. “Patrimônio”, por sua vez, é termo histórico e 
remete às condições e ao tempo de sua construção; no sentido de 
patrimônio prevalece o entendimento da propriedade e, ainda, de 
patrimônio cultural a partir da dinâmica dos valores que o cons-
tituem.3 Pode-se, pois, afirmar que a identidade cultural Kalunga 
vai dar sentido ao território e definir as territorialidades, já que a 
territorialidade pressupõe uma relação individual ou coletiva com 
o território e se apoia nas paisagens.

Conforme almeida (2010), o patrimônio e o território têm, 
assim, o duplo papel de mediador interpessoal e de cimento iden-
titário na sociedade. Os elementos materiais como construções, 
vegetação, propriedades, por exemplo, e os bens imateriais como 
imagens, cultura, símbolos etc., são valores patrimoniais. O pa-

2 Após a Constituição Federal de 1988, o patrimônio cultural passa a ser formado tanto por seus 
bens de natureza material quanto pelos de natureza imaterial. 

3 Patrimônio cultural é uma noção para além da questão da “nacionalidade”; pressupõe o reco-
nhecimento dos direitos culturais, de acesso à cultura e à liberdade de criar, como também o 
reconhecimento de que produzir e consumir cultura contribuem para a ampliação do conceito 
de cidadania. 



257

trimônio, de certo modo, como nos lembra Gonçalves (2009), 
constrói e forma as pessoas. Contudo, o território, como forma 
e referência identitária de um grupo social, aproxima-se do patri-
mônio e adquire um valor patrimonial. assim, a interpretação do 
sentido de patrimônio leva em conta a base espacial conquistada, 
ou seja, territorializada. além disso, atribui-se a um bem o valor 
patrimonial, quando se compreende o território em sua dimensão 
fenomenológica e simbólica. em sintonia com essas concepções, 
nesta análise do sítio dos Kalunga se contemplam tanto o patrimô-
nio edificado, o de base material, quanto os aspectos valorativos 
da vida social e cultural postos no âmbito do “patrimônio intangí-
vel”, territorializados pelos Kalunga.

De acordo com Fabre (1994), apesar de nossas sociedades se 
definirem como modernas, ou seja, como engajadas em um processo 
contínuo de transformação histórica, elas são também sociedades 
de conservação. a febre patrimonial crescente é a forma presente 
desse apego ao passado. em outras palavras, o patrimônio constitui 
uma nova base para reafirmar a identidade, conforme já foi dito, e 
a patrimonialização é um recurso para a conservação de símbolos 
e signos culturais. na sociedade contemporânea, renova-se o 
interesse pelo patrimônio cultural, em razão das atuais discussões 
sobre as identidades e alteridades no mundo globalizado.

segundo marques (2009), práticas de preservação histórica 
são vistas como uma forma de se preservar qualquer objeto cultu-
ral que se encontre em um processo inexorável de destruição, no 
qual valores, instituições e objetos associados a uma cultura, a uma 
tradição, a uma identidade, ou à memória de um grupo, tendem 
a se perder. O fato é que, como sugere handler (1984; 1988 apud 
Gonçalves, 1996), os processos de invenção de culturas e tradições 
são fruto de uma objetificação cultural. neste aspecto, Fonseca 
(2009) menciona duas questões: 1) as concepções atuais de patri-
mônio cultural são um dos efeitos da globalização na medida em 
que o reconhecimento de aspectos culturais até então considerados 
rústicos, primitivos, exóticos, como patrimônio mundial, favorece 
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a sua inclusão na comunidade internacional com benefícios eco-
nômicos e políticos; 2) é a partir de uma reflexão sobre a função 
do patrimônio e de uma crítica à noção de patrimônio histórico 
e artístico, que se adota no brasil uma concepção de patrimônio 
derivada da relação da sociedade com a sua cultura.

O patrimônio cultural convive com a concepção de contem-
poraneidade, e seu uso e desfrute atual está muito vinculado ao 
turismo. a atual “turistificação” do patrimônio, tanto o cultural 
quanto o natural, favorece sua mercantilização. O valor que os 
bens culturais possuem, por um lado, é o que a sociedade por suas 
práticas sociais lhe atribui e, por outro lado, é o definido pelos 
interesses da lógica do mercado. O turismo, nesse processo, rein-
venta o patrimônio cultural, como tem ocorrido com os Kalunga.

há um súbito e crescente interesse pelos bens culturais, pe-
los saberes, pelos grupos étnicos, o que pode explicar o fato de o 
sítio dos Kalunga ter se transformado em um dos atrativos turís-
ticos mais visitados no estado de Goiás pela população do Dis-
trito Federal. ao adentrarem-se no sítio, os visitantes procuram 
as cachoeiras e alguns se interessam pelos conhecimentos sobre o 
cerrado, os saberes dos Kalunga. Com olhares curiosos, observam 
o agrupamento de casas sem arruamentos, as “casas kalungas”, 
construídas pelo governo, com placas indicativas de serem protó-
tipos desse povo; olham mulheres e crianças adornadas com rasta-
fári; outros se aventuram até mesmo a encomendar uma refeição 
caseira para o retorno da visita às cachoeiras. 

O turismo é um fenômeno social de crescimento constante, 
considerado como uma importante fonte de riqueza econômica e 
como oportunidade para impulsionar áreas deprimidas nos aspec-
tos econômico e social. Por isso, ele foi introduzido no território 
Kalunga com o apoio do sebrae, parceiro da Goiás Turismo no 
fomento desta atividade. Os técnicos do sebrae encontraram, em 
engenho II, um líder comunitário Kalunga, que se interessou pela 
proposta, implantando-se então, na comunidade, a prática do tu-
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rismo na lógica da mercantilização: acessos controlados e pagos, 
visita guiada para as cachoeiras por um Kalunga. Posteriormente, 
incluiu-se a oferta de refeições e de hospedagem rústica possível 
em duas casas, sendo uma delas do próprio líder comunitário. 
atualmente já são três casas. mais recentemente, esses dois Ka-
lunga que já têm os “restaurantes” começaram a se interessar por 
um empréstimo bancário, para construir uma pousada, motivados 
para este empreendimento particular.

Como as relações sociais esgarçam-se quando os interesses fi-
nanceiros predominam, já se notam exclusões e inclusões sociais na 
comunidade de engenho II. há um constrangimento, pois, embora 
haja o entendimento de que o sítio é de todos, o que é cobrado na 
entrada não é socializado entre todos os moradores da comunidade. 

apesar de o líder comunitário não estar mais diretamente 
envolvido no controle da entrada, porque é reconhecido como o 
mentor intelectual da institucionalização do pedágio em engenho 
II, 20% do total arrecadado na cobrança do acesso àquela comu-
nidade são destinados a ele. O fato de ter uma visibilidade externa 
maior, de ser uma liderança local, um interlocutor quase obrigató-
rio quando o assunto é Kalunga no estado de Goiás, faz com que 
esse líder seja uma referência buscada por todos que chegam à Co-
munidade do engenho II. acordos sobre refeições e possível hos-
pedagem normalmente são feitos com ele. Diante de famílias que 
ganham poder econômico e político, o projeto coletivo se com-
promete. engenho II já apresenta suas fissuras sociais, o que não 
impede de, aos poucos, as demais comunidades, sem clareza acerca 
de seus potenciais produtos turísticos, aspirarem que o turismo 
também seja implantado em seu espaço. É o caso, por exemplo, da 
Comunidade ema, com entabulações avançadas com o Centro de 
excelência de Turismo (CeT) da unb, para a construção da “Casa 
de tia lió” – figura emblemática naquela comunidade e já faleci-
da –, espécie de memorial Kalunga.
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essa apropriação do patrimônio cultural pelo turismo é uma 
decisão estratégica, vinculada a um processo socioeconômico mun-
dial, que constitui, segundo expressão de Vallbona e Costa (2003), 
um processo de turistização.4 nesse processo, o turismo, à medida 
que se integra profundamente na economia local, convertendo-se 
em sua principal atividade econômica, potencializa e revaloriza o 
patrimônio cultural espetacularizado para tal propósito. 

À GUISA DE FECHAMENTO

O conjunto do sítio do Patrimônio histórico Cultural apre-
sentado insere-se no que o Inventário nacional de Referências 
Culturais (InRC) denomina “referências culturais” e supera a fal-
sa dicotomia entre patrimônio material e patrimônio imaterial, di-
mensões tomadas como face da mesma moeda: a do patrimônio 
cultural. Procurou-se aqui evitar as visões dicotomizadoras que 
separam o material e o espiritual, ao mesmo tempo que se apre-
sentou a cultura no sentido adotado por Geertz (1978, p. 58), para 
quem “a cultura acumulada de padrões não é apenas um ornamen-
to da existência humana, mas uma condição essencial para ela – a 
principal base de sua especificidade.”

neste texto, por diversas vezes, enfatizou-se que o sítio é, 
por excelência, um patrimônio cultural elaborado pelos Kalunga. 
a cultura Kalunga inscreve-se no território e, pela sua história e 
pelo seu trabalho, deixa marcas na forma dos diferentes processos 
de apropriação, dos sítios potenciais de resistência, de intervenção 
e de tradução decorrentes das diferentes estratégias de apropriação 
daquele espaço. O território é, pois, dotado de uma historicidade 
caracterizada pelos seus ritmos específicos. 

nota-se, então, que o campo do patrimônio apresenta-se 
como um espaço de conflitos e de interesses contraditórios nos 
quais estão presentes o estado (Fundação Cultural Palmares, mi-

4 Esse termo equivale a “turistificação”, processo que já discuti em textos anteriores.
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nistérios, Prefeituras), a sociedade civil (os Kalunga e as associações 
não governamentais) e as instituições de pesquisa e empreendedo-
rismo (uFG, unb, embrapa, sebrae). essa presença institucional, 
tutelar, assistencialista, fortaleceu-se localmente na última década, 
resultando na principal diferença para os Kalunga no que se refere 
ao significado de viver em um território patrimônio. Contudo, ela 
é algumas vezes inibidora e, geralmente, impositiva da linha de 
ação dos Kalunga.

O território é, portanto, um espaço fundamentalmente mul-
tidimensional no qual se criam e recriam as condições de sobrevi-
vência dos Kalunga, os valores e as práticas culturais, econômicas 
e sociais que lhes são próprios. algumas ameaças a estas condições 
de recriação foram brevemente apresentadas.

Duas questões foram consideradas como componentes que 
envolvem as identidades territoriais: o acesso à terra e o turismo. 
ambos contribuem, ao mesmo tempo, para reforçar a identidade 
Kalunga e para transformá-la em um slogan para as conquistas e 
lutas pela terra e em mercadoria capaz de atrair os visitantes. nes-
se contexto, as dinâmicas que se instauram revelam uma dualida-
de entre criar e manter os traços que exotizam a comunidade aos 
olhos dos visitantes, e buscar se inserir no mundo moderno. Os Ka-
lunga podem, entretanto, optar pela hibridização das alternativas.

Tratando de um território dotado de uma historicidade ca-
racterizada por seus ritmos específicos, este texto buscou, então, 
uma forma de discutir políticas e ingerências em patrimônios e 
culturas singulares. 
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Pedra do Sal e Samba na Fonte: samba 
de raiz em um espaço fundador 
na perspectiva das paisagens culturais1

Carmen Irene C. de Oliveira; Leila Beatriz Ribeiro 
Valéria Cristina Lopes Wilke; Orlando Gonçalves Rey

INTRODUçãO 

Outra locação não seria tão perfeita: os traços históricos (oficiais) 
e memoriais (tradição que revive), aliados, neste momento de po-
líticas de revitalização, aos projetos governamentais de um “novo 
Rio de Janeiro” que está nascendo, dão à Pedra do sal o merecido 
destaque que é complementado pelas rodas de samba. Dentre os 
grupos que se apresentam no local,2 o samba na Fonte merece dis-
tinção, por constituir um movimento artístico-cultural. Trata-se de 
um grupo de compositores-sambistas que se reúne, semanalmente, 
para cantar seus sambas inéditos na mídia de massa. eles formam 
uma associação e cantam os sambas que compõem. este amálga-
ma entre manifestação e lugar originou as nossas questões, que 
envolvem especificamente a natureza de tal “costura”. 

abordando conceitos como paisagem cultural, memória e 
patrimônio, focalizamos a inter-relação entre o samba desenvol-
vido pelo movimento intitulado samba na Fonte e a Pedra do sal, 
ponto de chegada dos negros escravos no Rio de Janeiro e porta 
de entrada da Pequena África, que se estendia do Cais do Porto até 
a antiga Praça Onze. a Pedra do sal faz parte de uma paisagem 
cultural que engloba o largo de são Francisco da Prainha (espaço 

1 Uma versão inicial deste texto foi apresentada na 27ª. Reunião Brasileira de Antropologia, 
realizada entre os dias 1º e 4 de agosto de 2010, em Belém do Pará.

2 Às segundas-feiras pelo grupo Batuque na Cozinha e às sextas-feiras pelo Pagode do Arruda.



266

do bloco carnavalesco escravos da mauá), Instituto Pretos no-
vos, Praça da harmonia (espaço do Cordão do Prata Preta) etc. 
a relação entre o lugar e o movimento pode ser vista como uma 
afirmação de valores e uma apropriação de práticas e saberes redi-
mensionados e revividos neste novo espaço antigo. nesse sentido, 
operamos uma análise das letras dos sambas de modo a delinear as 
representações relacionadas a temas pertinentes ao samba de raiz, 
algumas delas exaltando o lugar e o próprio gênero musical ou o 
passado dos negros escravos. a perspectiva é de que há uma tra-
jetória de evocação da memória neste espaço onde o movimento, 
com sua ação e criação, renova o lugar; e o lugar, por sua natureza, 
reforça a legitimidade do movimento. O lugar inspira, como espa-
ço de fundação que miticamente remete às origens da nossa cul-
tura negra, e o movimento respira, tendo em vista seu papel como 
propagador e renovador dessa dinâmica de patrimonialização.

PAISAGENS CULTURAIS

As paisagens culturais dão-nos um sentido 
de lugar e revelam a nossa relação com a 
terra ao longo do tempo. Estes são lugares 
especiais que contêm aspectos da nossa 
origem e desenvolvimento através de suas 
formas, características e história de uso.

European Cultural Landscape

a paisagem como ponto de reflexão tem sido, nas últimas 
décadas, abordada por diferentes áreas, com preocupações volta-
das à preservação, conservação, sociabilidade, sustentabilidade, 
mas sempre tendo a cultura como pano de fundo. no entanto, 
foi a geografia que inicialmente abordou esta categoria, em uma 
perspectiva morfológica, mas que já apontava para o estudo dos 
modos como a cultura humana afetava a paisagem.

 nesse cenário, temos documentos como a Carta da Paisa-
gem mediterrânea (sevilha-1993) e a Recomendação nº R(95)9 do 
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Comitê de Conselhos de ministros da europa (1995).3 esta última 
trata da conservação integrada das paisagens culturais como inte-
grantes das políticas paisagísticas, propondo “[...] meios teóricos 
e operacionais para conservação e evolução controladas das áreas 
de paisagem cultural, em cuja estrutura se incluam as políticas de 
uso da terra e da paisagem como um todo [...]” (Cury apud luca, 
2007, p. 27). Temos também a Convenção europeia da Paisagem, 
cujo texto final é de 2000, que objetiva incorporar a dimensão 
paisagística nas políticas públicas, desenvolvendo, para isso, ins-
trumentos de ordenação, gestão e fomento dos valores paisagís-
ticos. a importância desses textos está no fato de eles colocarem 
a paisagem como protagonista do enfoque cultural, econômico e 
social (martins, 2008). 

De acordo com martins (2008), os documentos citados têm 
em comum o fato de conceituarem a paisagem como: a) expressão 
formal da relação homem-sociedade e natureza em um determi-
nado lugar e tempo definidos; b) fruto da percepção de um grupo 
ou indivíduo acerca do espaço do qual se apropriou; c) portadora 
de significado cultural em virtude de uma atribuição de valores de 
ordem afetiva, de identidade, estética, simbólica, econômica etc., e 
porque pela paisagem são definidas sensibilidades, práticas, cren-
ças e tradições.

em termos nacionais, a discussão a respeito do significado 
de paisagem cultural encontra, segundo a Carta de bagé (2007), 
respaldo na própria Constituição brasileira, com base na definição 
de patrimônio cultural. espaço natural com demarcações físicas, 
materiais e simbólicas, a paisagem cultural constitui um bem cul-
tural na medida em que contém traços, testemunhos e vestígios 
da intervenção humana, possibilitando que a interação do homem 
com a natureza seja passível de leituras diversificadas sobre os usos 
do espaço e da ação do tempo.

3 Segundo Luca (2007), este documento traz a primeira definição de paisagem no escopo da 
questão patrimonial.
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a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 216, introduz a pai-
sagem no conceito de “patrimônio cultural brasileiro” ao dispor 
sobre “os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagísti-
co, artístico, arqueológico, palenteológico, ecológico e científico”. 
(luca, 2007, p. 48).

em um texto apropriadamente intitulado “ligando nature-
za e cultura”, de mechtilde Rössler (2003), encontramos algumas 
proposições de interesse acerca da questão das paisagens culturais. 
Para tal, é necessário retornarmos a 1972, quando na Conferên-
cia Geral da unesco se discutiu a necessidade de um instrumento 
único e de reconhecimento internacional para proteger os patri-
mônios culturais e naturais. no entanto, é somente em 1992 que a 
Convenção de Proteção ao Patrimônio Cultural e natural tornou-
-se o primeiro instrumento legal a proteger as paisagens culturais. 
ainda segundo Rössler, nesse momento foram reconhecidas ques-
tões como a associação entre as questões naturais e culturais, atri-
buindo-se importância institucional ao reconhecimento das “obras 
conjugadas do homem e da natureza”.

no documento Orientations pour l’inscription de types spé-
cifiques de biens sur la Liste du patrimoine mondial, as defini-
ções de paisagem cultural abarcam essa relação entre o homem e 
a natureza, indicando as questões de intervenção humana e o seu 
desenvolvimento. assim, as paisagens culturais

[...] ilustram a evolução da sociedade humana e seu estabeleci-
mento ao longo dos anos, sob influência de restrições físicas e/ou 
de possibilidades apresentadas por seu ambiente natural e forças 
sociais, econômicas e culturais sucessivas, tanto externas quanto 
internas. (unesco, 2008, p. 89).

a escolha de uma paisagem em tal categoria deve incluir, 
portanto, seu excepcional valor e sua representatividade, conside-
rando-se a região geocultural. Desse modo, ela tem de possuir essa 
capacidade de apresentar os elementos culturais dessa região. em 
síntese, esse termo vai dar conta de uma série de “manifestações 



269

interativas entre o homem e o ambiente natural” (unesco, 2008, p. 
89). mais ainda, um dos argumentos sobre a importância das pai-
sagens culturais diz respeito à contribuição que sua conservação 
pode ter com as técnicas modernas de utilização do espaço e das 
terras. a categorização da paisagem cultural afirma essa relação 
entre homem e natureza, salientando os níveis de intervenção. 

O texto supracitado traz as categorias que definem a paisa-
gem cultural:

10. as paisagens culturais se dividem em três categorias maiores:

i) a mais facilmente identificável é a paisagem claramente defini-
da, concebida e criada intencionalmente pelo homem, incluindo as 
paisagens dos jardins e de parques criados por razões estéticas, que 
são frequentemente, mas não sempre, associadas a construções ou 
conjuntos religiosos.

ii) a segunda categoria é a paisagem essencialmente evolutiva. ela 
resulta de uma exigência de origem social, econômica, adminis-
trativa e/ou religiosa e chegou a sua forma atual por associação e 
em resposta a seu meio ambiente natural. essas paisagens refletem 
esse processo evolutivo em sua forma e em sua composição. elas 
se subdividem em duas categorias:

- uma paisagem relíquia (ou fóssil) é uma paisagem submetida a 
um processo evolutivo que parou, seja brutalmente seja por um 
período, em um certo momento do passado. suas características 
essenciais permanecem, porém, materialmente visíveis;

- uma paisagem viva é uma paisagem que conserva um papel so-
cial ativo na sociedade contemporânea, estreitamente associada ao 
modo de vida tradicional e na qual o processo evolutivo continua. 
ao mesmo tempo, ela mostra provas manifestas de sua evolução 
ao longo do tempo.

iii) a última categoria compreende a paisagem cultural associativa. 
a inscrição dessas paisagens na lista do patrimônio mundial se 
justifica pela força da associação dos fenômenos religiosos, artís-
ticos ou culturais do elemento natural mais do que pelos traços 
culturais materiais que podem ser insignificantes ou mesmo inexis-
tentes. (unesco, 2008, p. 99).
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Das três categorias, a que mais nos interessa é aquela que de-
signa a paisagem cultural como essencialmente evolutiva. mesmo 
que as delimitações pareçam tolher, é importante constatar e esta-
belecer, ao menos no âmbito do presente texto, que a noção de pai-
sagem cultural abre, especificamente, para uma perspectiva de visão 
integrada do patrimônio, englobando tantos os bens naturais quan-
to os bens culturais, sendo que a dimensão imaterial presente em tal 
noção parece constituir o traço de sua singularidade (luca, 2007).

Dessa forma, podemos perceber que a paisagem cultural tem 
na relação entre o elemento natural e as manifestações culturais seu 
traço principal, daí a imaterialidade caracterizar, em face de tal rela-
ção, as marcas da materialidade da paisagem. a importância de des-
tacar os marcos materiais e imateriais da evolução desse lugar leva-
-nos a realçar determinados elementos que compõem esta paisagem.

A PEQUENA áFRICA: LUGAR E MANIFESTAçõES 

em meados do século XX, as regiões portuárias de todo o 
mundo sofreram um esvaziamento contínuo e acelerado, em virtu-
de de processos de modernização e enxugamento, que se iniciam 
com a entrada de um complexo sistema rodoviário, substituindo o 
transporte de cabotagem (e também o ferroviário) na circulação de 
mercadorias. nas últimas décadas do século passado e início deste, 
porém, o que vemos são as áreas portuárias de diversos países, ain-
da que esvaziadas, sofrerem processos de revitalização, por conta 
de projetos arquitetônicos, históricos e patrimoniais e de políticas 
habitacionais para sanar o déficit de moradias. huyssen (2000) 
salienta bem tal processo, inserindo-o em uma série de manifesta-
ções que, no conjunto, ele representa como o boom da memória, a 
partir dos anos de 1980.

no caso do Rio de Janeiro, a sua região portuária, além da 
importância econômica, foi palco de uma grande efervescência 
política e cultural, que povoa até hoje o imaginário carioca. Foi 
nesse espaço que surgiram diversos blocos, cordões, sociedades e 
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ranchos (Recreio das Flores,4 estrela Dalva, Dois de Ouros, Rei de 
Ouros, Rosa branca5 etc.), a escola de samba do Rio de Janeiro, a 
Vizinha Faladeira, e o Império serrano, fundados por “trabalha-
dores da resistência”. Dessa forma, a ligação da região e dos por-
tuários com o samba permanece até hoje – tanto para os morado-
res quanto para os ex-moradores –, traduzida e representada nos 
diversos espaços de sociabilidade, que funcionam também como 
referências de resistência. 

em termos políticos, destaca-se “a atuação de movimentos 
sociais ocorridos envolvendo a população em barricadas e confli-
tos com a polícia em participação ativa no contexto de revoltas 
que ali tiveram lugar. uma delas foi contra a vacina obrigatória 
[...]” (maia; Thiesen; Carvalho, 2005, p. 39).

a região portuária da cidade do Rio de Janeiro é compos-
ta pelos bairros da saúde (abrange o morro da Conceição e o 
Valongo), da Gamboa6 e do santo Cristo, cuja história, nos seus 
trezentos anos de existência, se confunde com o desenvolvimen-
to econômico da própria cidade. Os serviços de estiva do porto 
foram efetivamente regulados a partir do século XVII, mas a sua 
importância econômica só se concretiza no século XVIII, com a 
descoberta das regiões mineradoras. 

O Rio de Janeiro se torna um importante porto negreiro a par-
tir do século XVIII, quando cerca de dois milhões de negros aqui 
aportam, principalmente a partir de sua segunda metade, quando 
o trânsito se intensifica com a necessidade da mão de obra escrava 
acentuada pela descoberta das minas. (moura, 1995, s.p.).

no século XIX, com a chegada da Família Real à Colônia, é 
realizada a abertura dos portos às nações amigas, intensificando o 
movimento portuário em relação tanto ao comércio exterior quan-

4 Pertencente à sociedade de Resistência dos Trabalhadores em Trapiche e Café, o sindicato 
negro, anteriormente era chamado de Companhia de Pretos (Moura, 1995).

5 Rancho de onde saía a família de Tia Ciata (Moura, 1995).

6 É no morro da Providência, situado na Gamboa, que nasce a primeira “favela” carioca.
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to à cobrança de taxas alfandegárias. Destaca-se também a impor-
tância, ainda no século XIX, do escoamento da produção do café 
cultivado no Vale do Paraíba, no oeste paulista e em minas Gerais. 
O entorno da região portuária expande-se rapidamente, com o au-
mento e a intensificação de construção de armazéns, trapiches etc. 
É o porto que, ao se alongar, irá dar uma feição definitiva à região.

nos fins do século XIX, a zona do porto abrigava indústrias dire-
tamente ligadas ao suporte da atividade portuária, como pequenos 
estaleiros e oficinas de reparos de navios, além de outros ramos 
industriais, que se valiam de sua proximidade com o porto e com o 
centro mais povoado da cidade e também da mão de obra disponí-
vel. Podiam ser encontradas fábricas de bebidas, tecelagem, fumo, 
ladrilhos, sabão, serrarias e os moinhos Inglês e Fluminense, que 
se distinguiam dos demais estabelecimentos pelo tamanho e pelo 
número de empregados. O principal ramo de trabalho na área era 
o porto, mas não só ele. (santana; Queiróz, 2005, p. 18). 

O fim do tráfico negreiro e a abolição da escravatura trouxe-
ram como consequência a transferência (de escravos oriundos de 
estados do nordeste) e a substituição da mão de obra escrava pela 
assalariada. moura (1995) narra que grandes levas de escravos 
baianos foram vendidas a preços astronômicos para os estados 
de minas Gerais, são Paulo e Rio de Janeiro. no entanto, muitos 
negros conseguem alforriar-se. segundo o autor, as migrações in-
ternas provocadas pela abolição acarretam um grande crescimento 
populacional na cidade do Rio de Janeiro. De um total de 522.561 
habitantes em 1890, quinze anos depois esse número passa para 
811.443 habitantes.

Destacam-se ainda o processo de intensificação de levas de 
imigrantes (portugueses e espanhóis) que chegam ao Rio de Janei-
ro, desde o século XIX, e a reforma urbana instituída no Rio de 
Janeiro, no início do século XX. são eventos que vão transformar 
o processo de organização espacial da região portuária e trazer 
fortes mudanças nos processos de modernização, racionalização 
produtiva e econômica (novos equipamentos; navios mais ágeis; 
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ligação do porto a uma estrutura ferroviária e rodoviária, mão de 
obra mais qualificada etc.).

a partir da Revolução de 1930 e após o estado novo, em 
1937, mudanças mais profundas – via leis, decretos, documentos 
oficiais etc. – serão notadas no rigoroso controle do estado sobre 
o trabalho marítimo e portuário e na intensificação das relações 
do governo com os diversos sindicatos. a automatização de diver-
sas atividades, as frequentes intervenções nos sindicatos ocorridas 
durante o governo militar, a implantação, em 1993, de leis para 
modernização dos portos – que se consolida durante o governo 
de Fernando henrique Cardoso, em 2001 – são fatores que con-
tribuirão para o sepultamento de um sistema que há muito vinha 
desmoronando (santana; Queiróz, 2005). 

mas se as mudanças na organização e gestão do trabalho 
ficaram visíveis, com a alteração da economia local, o que dizer 
das mudanças ocorridas em termos do perfil populacional e da 
ocupação dos espaços na região portuária? O cenário da região 
é demarcado, segundo muitos estudiosos e os próprios morado-
res locais, pela sua geografia e por sua complexidade de origens 
étnicas e sociais. negros, portugueses, espanhóis e nordestinos 
(cuja entrada é intensificada na década de 1960, em decorrência 
do êxodo provocado pela seca) deram o tom dos vários habitantes 
da localidade que, morando em cortiços, casas, barracões, aparta-
mentos, juntam-se aos espaços comerciais remanescentes da épo-
ca de apogeu da região portuária, tipificando diversos rearranjos 
socioespaciais. 

negros baianos livres (principalmente sudaneses) chegaram 
ao porto do Rio de Janeiro em busca de uma vida mais confortá-
vel. muitos conseguem se firmar na cidade, garantindo moradia 
e alimento para outros que chegavam. assim nos narra moura 
(1995, p. 43):

De fato, os baianos se impõem no mundo carioca em torno dos 
seus líderes vindos dos postos de candomblé e dos grupos festei-
ros, se constituindo num dos únicos grupos populares no Rio de 
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Janeiro, naquele momento, com tradições comuns, coesão, e um 
sentido familístico que, vindo do religioso, expande o sentimento 
e o sentido da relação consanguínea, uma diáspora baiana cuja 
influência se estenderia por toda a comunidade heterogênea que se 
forma nos bairros em torno do cais do porto e depois na Cidade 
nova, povoados pela gente pequena tocada para fora do Centro 
pelas reformas urbanísticas [...].

em muitas dessas casas e terreiros, nas quais os pais-de-san-
to davam continuidade à tradição de culto aos orixás, se juntavam 
diversas tias baianas, que serão as responsáveis pela formação de 
novas gerações cariocas, as “‘rainhas negras’ de um Rio de Janeiro 
chamado por heitor dos Prazeres de ‘Pequena África’, que se es-
tendia da zona do cais do porto até a Cidade nova, tendo como 
capital a Praça Onze” (moura, 1995, p. 86).

Com a modernização da cidade e com a saída de diversos 
moradores do Centro e da saúde para a Cidade nova, muitos fes-
tejos profanos, anteriormente ligados a temas e datas religiosas, 
vão também se deslocando para a Praça Onze e tomam outra fei-
ção “musical e coreográfica”. Dessa forma, juntam-se aos ranchos 
baianos os blocos, os cordões, os sujos etc. (moura, 1995).

Com o tempo, outros fenômenos, como o surgimento do 
samba, da casa de Tia Ciata ao grupo do estácio, conforme abor-
daremos mais adiante, vão marcar as manifestações artístico-cul-
turais do gênero. no entanto, as transformações pelas quais pas-
sou a região estão intrinsecamente ligadas à concepção de espaço 
urbano e à construção de identidade nacional, o que tem a ver com 
a construção de um imaginário alimentado pela figura do malan-
dro e de uma língua brasileira.

Velloso (2004) indica como na modernidade o espaço públi-
co, tendo como referência haussman, torna-se o lócus privilegia-
do da intervenção do interesse público. Particularmente no brasil, 
especificamente no Rio de Janeiro de Pereira Passos, o engenheiro 
Frederico a. liberalli constrói, com a justificativa da importância 
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da circulação urbana, uma analogia entre a cidade e o corpo hu-
mano. Daí metáforas como “vias de circulação”, que sustentam 
uma ideia de rua como espaço de trânsito e circulação. Tal concep-
ção, no entanto, esbarra nas práticas dos lugares, nas concepções 
daqueles que habitam a cidade, que não são apenas transeuntes.

essas idéias apontam para uma idéia conceitual sobre o espaço, 
possibilitando pensá-lo além do exercício meramente funcio-
nal entre os distintos grupos sociais. É necessário refletir sobre o 
componente subjetivo que rege a relação entre a cidade e os seus 
habitantes. assim, o território se apresenta enquanto espaço real, 
vivido, experimentado. Do ponto de vista conceitual, falar de um 
território significa falar não apenas de uma configuração física es-
pacial mas sobretudo de um código específico de valores aí inves-
tido. (Velloso, 2004, p. 44).

O vínculo em destaque nessa reflexão é o das relações sociais 
e culturais entre o homem e o espaço que ocupa. Desse modo, 
apoiando-se em Pierre sansot, a autora mostra como esse imagi-
nário urbanístico que se transveste de neutralidade esconde uma 
cidade pulsante, onde os diferentes grupos conferem existência aos 
diferentes espaços da cidade.

Pensar a cidade a partir dos seus lugares, seja dos cafés ou das 
ruas, percebendo como essa ambiência pode modificar ou afetar 
o comportamento humano. eis um dos eixos sugestivos propos-
tos pelo autor [sansot]. Tal visão do urbano que pressupõe uma 
linguagem pertencente aos lugares e homens “afinados” com ela 
encontra expressiva vertente de pensamento entre o grupo de inte-
lectuais vinculados à cultura boêmia. (Velloso, 2004, p. 45).

Tal ligação passa pela importância da linguagem e sua as-
sociação com o espaço modificado pelas práticas culturais. Vello-
so (2004, p. 75) nos mostra que havia, no início do século XX, 
“uma organização estética no que se referia à língua brasileira”, 
estabelecendo-se uma associação entre língua brasileira, Rio de Ja-
neiro e samba, fazendo com que, coincidentemente, as qualidades 
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e características do linguajar brasileiro se juntassem à construção 
do imaginário do malandro, com os traços da “inteligência espon-
tânea, criatividade, plasticidade, maleabilidade e ironia” (Velloso, 
2004, p. 75).

a mudança do status da região, desde a reforma urbana de 
Pereira Passos, passando pela decadência decorrente das questões 
econômicas, até a revitalização no início do século XIX, parece in-
dicar uma paisagem cultural evolutiva, na qual as transformações 
estão em diálogo com o desejo de uma ocupação marcantemente 
identitária ligada aos traços de uma época em que características 
culturais estavam em fase de consolidação.

O MOVIMENTO SAMBA NA FONTE

Todos nós somos iguais
Apesar da diferença
Todos nós queremos paz
Desavença não compensa
[...]
Faça sua parte
Traga sua arte pra junto da gente
(Todos nós somos iguais)

em meados de janeiro de 2009, as professoras envolvidas 
no projeto conheceram, por indicação, um lugar no qual se tocava 
samba “de raiz”7 e cujas músicas não eram conhecidas, pois não 
circulavam na mídia. Com a frequência, elas souberam que se tra-
tava de um movimento de compositores que se reuniam semanal-
mente na Pedra do sal, para cantar composições de própria auto-
ria. Do contato com membros do movimento, vieram a associação 
com um deles e o convite para que ele participasse das reuniões 
de pesquisa. assim, as ideias que tomam forma neste texto são 
oriundas de interesses mútuos que conjugam os acadêmicos e os 

7 Não cabe no escopo deste texto uma definição de samba de raiz. No entanto, é interessante 
observar que ele indica, no senso comum dos sambistas e frequentadores, um tipo de samba 
designado como autêntico.
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de produção do conhecimento com o gosto por um determinado 
gênero musical e suas manifestações.

as informações relativas ao início do movimento foram 
obtidas por meio de um trabalho de campo exploratório com os 
compositores, alguns deles fundadores. O movimento samba na 
Fonte nasceu no dia 11 de agosto de 2007, no sindicato dos Fu-
mageiros, na Tijuca, no município do Rio de Janeiro. segundo ha-
roldo César (atual presidente do samba na Fonte), o movimento 
teve como embrião um coletivo de compositores denominado Re-
sistência, que se reunia no bairro do engenho da Rainha. segundo 
ele, o coletivo chegou a gravar um CD, que, entretanto, não teve 
divulgação e comercialização, ficando restrito aos participantes. 
ele credita o nome samba na Fonte a biro, do grupo Galocan-
tô, um dos fundadores. Wantuir Cardeal afirma que o samba na 
Fonte permaneceu no sindicato dos Fumageiros por seis meses. 
mesmo que não houvesse uma preocupação de tocarem para um 
público externo, o local (sindicato dos Fumageiros) era de difícil 
acesso para os compositores. Dessa forma, buscou-se uma locali-
zação mais central. O movimento, desde seu início, apresenta a se-
guinte estrutura: há um grupo de compositores e outro de músicos. 
alguns participam de ambos os grupos. O movimento foi fundado 
pelos seguintes compositores: Wantuir Cardeal, edson Cortes, Ro-
drigo Carvalho (biro do Galocantô), Paulinho de brito, niquinho 
azevedo, aristeu Ferreira e binho sá. segundo ainda Wantuir, a 
ideia de se criar um lugar exclusivamente voltado para apresen-
tação de composições autorais e inéditas se deu pelo fato de ser 
difícil encontrar uma roda que abrisse espaço para os sambas que 
ainda não tivessem sido gravados. 

Wantuir nomeia os músicos que faziam parte dessa fase ini-
cial. eram Wagner nascimento, abel silva, altair barbosa e Wan-
tuir. Destes, somente Wagner nascimento e altair barbosa partici-
pam do grupo como músicos e compositores.

em 5 de dezembro de 2007, segundo Paulo brito, o mo-
vimento se instalou na Pedra do sal, mais precisamente no bar 
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bodega do sal, no largo de João da baiana, bairro da saúde, na 
zona portuária do Rio de Janeiro. Inicialmente, a roda aconte-
cia no andar superior do bar. a partir de então as apresentações 
são realizadas todas as quartas-feiras, com início por volta das 
18h30min e término às 22h. Os compositores são acompanhados 
por um grupo de músicos, de que fazem parte alguns dos próprios 
compositores e outros profissionais contratados.

O grupo atualmente conta com vinte e nove associados. eles 
contribuem financeiramente para a manutenção da estrutura de 
realização dos eventos (pagamento de músicos, aquisição de ins-
trumentos e material de infraestrutura para a sonorização, confec-
ção de camisetas, material de divulgação – CDs e DVDs etc.). no 
momento encontra-se em fase de finalização o estatuto do movi-
mento, que visa dar uma melhor estrutura jurídica ao grupo.

Rodolfo Caruso, compositor integrante do grupo, afirma: 

a ideia dos compositores de cantar e mostrar suas obras inédi-
tas vem criando fãs e simpatizantes, pela forma diferente de tocar 
samba. Qualquer compositor está convidado a participar do mo-
vimento e apresentar seu trabalho nas rodas, que acontecem todas 
as quartas-feiras, a partir das 18h na Pedra do sal.

até a presente data, o movimento conta, em sua produção, 
com quatro DVDs gravados (DVD1 em 28/5/2008; DVD2 em 
4/6/2008; DVD3 em 18/2/2009 e DVD4 em 21/4/2010). Destes, 
apenas três fazem parte das análises empreendidas neste texto. 
O grupo de músicos que toca acompanhando os compositores é 
composto por Wagner nascimento (cavaquinho), abel silva (cava-
quinho/bandolim), Wantuir (tan-tan), altair barbosa (pandeiro), 
Juninho sete Cordas (violão sete cordas), Peterson (surdo), Pakato 
do Cavaco (cavaquinho).

em meados do ano de 2009, o movimento samba na Fonte 
expande-se e passa a se apresentar todas as quintas-feiras, a par-
tir das 19h30min, no bar Vaca atolada, Rua Gomes Freire, 533, 
Centro. mantendo uma perspectiva de disseminar suas músicas, o 



279

movimento é convidado, eventualmente, a participar de progra-
mações radiofônicas como as de adelzon alves e Dorina samba, 
na Rádio nacional 1130 am. no mesmo espírito, diversas infor-
mações sobre o grupo podem ser acessadas na página mantida na 
web (www.sambanafonte.com.br).

A REGIãO DA PEDRA DO SAL

localizada no bairro da saúde, a Pedra do sal era conhecida 
anteriormente como Pedra da Prainha. Trata-se de espaço carrega-
do de religiosidade e de reminiscências históricas, “núcleo simbóli-
co da Pequena África”. Foi lugar de encontro e moradia daqueles 
que buscavam trabalho e residências mais baratas no entorno do 
Cais do Porto. É local consagrado de despachos e oferendas sagra-
das “(a Obaluaiyê, Xangô, Ogum, exu, Iansã e outros Orixás) [...]. 
À sua volta, convergindo nela, ficavam diversas roças, hoje desapa-
recidas, reduzidas ou transferidas para o subúrbio e o Grande Rio” 
(Pedra do sal, 2010). 

Tinha a Pedra do sal, lá na saúde, ali que era uma casa de baianos 
e africanos, quando chegavam da África ou da bahia. Da casa de-
les se via o navio, aí já tinha o sinal de que vinha chegando gente 
de lá. [...] era uma bandeira branca, sinal de Oxalá, avisando que 
vinha chegando gente. a casa era no morro, era de um africano, 
ela chamava Tia Dadá e ele Tio Ossum, eles davam agasalho, da-
vam tudo até a pessoa se aprumar. [...] Tinha primeira classe, era 
gente graúda, a baianada veio de qualquer maneira, a gente veio 
com a nossa roupa de pobre, e cada um juntou sua trouxa: “vamos 
embora para o Rio porque lá no Rio a gente vai ganhar dinheiro, 
lá vai ser um lugar muito bom”. [...] era barato a passagem, minha 
filha, quando não tinha, as irmãs ajudavam pra inteirar a passa-
gem. [...] (Conceição apud moura, 1995). 

em 20 de novembro de 1984, o lugar, que a partir de seus 
degraus escavados na pedra dá acesso ao morro da Conceição, 
teve o seu tombamento provisório efetuado pelo Instituto estadual 
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do Patrimônio Cultural (Inepac, Processo e-18/300048/84-seC). 
O tombamento efetivo data de 27 de abril de 1987 através da 
Resolução nº 23, publicada no Diário Oficial do estado do Rio de 
Janeiro em 11 de maio do mesmo ano.

Testemunho cultural mais que secular da africanidade brasileira e 
espaço ritual consagrado e o mais antigo monumento da história 
do samba carioca. Outrora teve nomes como Quebra-bunda, Pe-
dra da Prainha e, como nas redondezas se carregava o sal, popula-
rizou-se como Pedra do sal. ali se instalaram os primeiros negros 
da saúde, se encontraram as “Tias baianas”, soaram os ecos das 
lutas populares, das festas de candomblé e das rodas de choro. nas 
ruas tortuosas e becos que a envolvem, nasceram os ranchos e o 
carnaval carioca. (Pedra do sal, 2010).

nesta região, várias manifestações culturais têm lugar, prin-
cipalmente aquelas ligadas ao período carnavalesco. Da mesma 
forma, destacamos a seguir alguns espaços de resistência atuantes 
em prol da cultura local. 

CORDãO DO PRATA PRETA

segundo Orlando Rey, no carnaval de 2004 surge a ideia de 
criação de um bloco carnavalesco na região portuária, mais espe-
cificamente no bairro da saúde, onde, outrora, havia um carnaval 
de rua muito movimentado, que com o passar dos anos simples-
mente se extinguiu. Pelas ruas da saúde desfilaram ranchos como 
o Gualemadas e Recreio das Flores, blocos como o harmonia, 
o 107 e o Coração das meninas. Tal ideia nasceu às 8 horas da 
manhã de um domingo de carnaval, quando os amigos Orlando 
Rey, Rosane Roh, marcelo bizar e Paula lapiana procuravam en-
contrar o desfile do Cordão do boitatá pelas ruas do centro do 
Rio de Janeiro.

a associação Carnavalesca e Cultural Cordão do Prata Pre-
ta homenageia o capoeirista horácio José da silva, vulgo Prata 
Preta, ligado à história da região portuária, tendo sido um dos 
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artífices da farsa construída pelos moradores locais, em 1904, con-
tra as autoridades constituídas que queriam impor a vacinação 
obrigatória. entre barricadas, um canhão improvisado com carro 
de lixo e poste de iluminação tirou o sono daqueles que nunca le-
varam em consideração os interesses dos menos favorecidos. Prata 
Preta e seus comandados resistiram à vacina obrigatória, dizendo 
um não a toda opressão. a proposta do Cordão do Prata Preta era, 
a princípio, promover o resgate do carnaval popular na região do 
Cais do Porto, trazendo para os moradores locais a possibilidade 
de brincar o carnaval na própria região, com a crença de também 
promover uma maior integração comunitária.

segundo alguns dos seus idealizadores, foi grande o interesse 
de muitas pessoas em saber quem foi o homenageado, e com isso 
se percebeu que, entre os moradores, foliões ou não, havia um 
total desconhecimento da história do lugar e também da Revolta 
da Vacina, que teve no bairro da saúde um dos locais de maior 
resistência ao projeto de vacinação obrigatória proposto pelo Dr. 
Oswaldo Cruz. 

Dessa forma, a associação resolveu apostar num trabalho 
de recuperação da memória local, através de diversos eventos, das 
marchas e sambas feitos pelos compositores do Cordão do Prata 
Preta, recuperando parte dessa memória que, deliberadamente, ou 
não, sofreu um processo de apagamento. hoje, é certo, um número 
maior de pessoas da região sabe que há mais de cem anos um gru-
po de moradores do bairro da saúde lutou contra os desmandos 
do governo.

INSTITUTO DE PESQUISA E MEMóRIA PRETOS NOVOS 
(IPN)

O Instituto Pretos novos – uma associação cultural e edu-
cacional sem fins lucrativos, que surgiu em 2005 após nove anos 
de luta junto aos órgãos públicos – consegue assegurar o reconhe-
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cimento de um sítio arqueológico situado no antigo caminho do 
Cemitério dos Pretos novos e estabelece sua sede na Rua Pedro 
ernesto, 32-34, na Gamboa. 

no ano de 1996, os donos de uma casa do início do século 
XVIII –merced e Petruccio – resolveram realizar algumas reformas 
e localizaram um antigo cemitério, destinado ao sepultamento de 
escravos africanos recém-chegados ao Rio de Janeiro que não re-
sistiam à viagem e morriam antes de sua comercialização, nos idos 
dos séculos XVIII ao XIX. Os sepultamentos eram feitos de forma 
precária, com os corpos se amontoando no centro do terreno, até 
serem queimados. em 1830, após muitas reclamações, o cemité-
rio foi fechado. segundo informações, entre 1824 e 1830, houve 
6.122 sepultamentos de pretos novos (60% de homens, 30% de 
mulheres e 10% de jovens e crianças), e algumas análises antropo-
lógicas e biológicas, realizadas com os 5.563 fragmentos encontra-
dos nas escavações do sítio arqueológico, identificaram 28 corpos, 
em sua maioria de jovens do sexo masculino, com idades entre 18 
e 25 anos. 

FILHOS DE GANDHI

a associação Cultural e Recreativa afoxé Filhos de Gandhi 
e/ou O bloco afoxé Filhos de Gandhi, cuja inspiração e influência 
vieram de alguns integrantes do Ijexá Filhos de Gandhi, de salva-
dor (ba), localizado na Rua Camerino, 7-9, é um dos primeiros 
blocos afros do Rio de Janeiro. sua fundação, em 1951, se deu por 
iniciativa de trabalhadores da zona do Cais do Porto do Rio de 
Janeiro, moradores dos bairros, principalmente saúde e Gamboa 
(blOCO..., 2010; FunDaÇÃO..., 2010).

em um lugar marcado pelas manifestações culturais, políti-
cas e de cunho histórico, com narrativas memoriais ainda a serem 
focalizadas e com uma ligação estreita com o samba, e suas figuras 
marcantes, a ideia de uma relação dialética torna-se mais apro-
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priada para se pensar como todos esses elementos se conjugam na 
construção dessa paisagem cultural.

AS IMAGENS DE UM GêNERO: O SAMBA, O MALANDRO 
E O CARNAVAL

em sua tese, Flávio barbosa (2009) destaca que, no início do 
século XX, o Rio de Janeiro se caracterizava pela convivência de 
diferentes tradições musicais que se intercambiaram na formação 
de novos gêneros. no que diz respeito ao samba, e apoiando-se em 
Roberto moura (2004), o autor destaca que a roda de samba ante-
cedeu ao surgimento do samba em si, e que o ambiente proporcio-
nado pela roda possibilitava intermediações dos gêneros musicais 
do período. nesse sentido, barbosa acrescenta as observações de 
sandroni (2001) àquelas de moura e propõe estabelecer um pai-
nel do desenvolvimento da denominação “samba”. assim, antes 
das últimas décadas do século XIX, este termo já designava reu-
niões festivas com canto e dança – a roda. mais precisamente até 
o último quartel do século XIX, o samba tinha essa característica: 
a roda como manifestação de canto e dança era conduzida por 
negros escravizados das zonas rurais, com predomínio na região 
nordeste, principalmente bahia, sendo uma manifestação estra-
nha ao Rio de Janeiro: “sandroni [...] menciona documentações de 
samba em 1859, 1870 e 1897, entre outras, sempre como evento 
característico dos meios rurais do brasil” (barbosa, 2009, p.32). O 
nome “batuque” era comumente utilizado.

Por volta de 1870, o vocábulo samba passa a ser mais co-
nhecido no Rio de Janeiro, mas ainda designando as festas, ou 
seja, a roda. no entanto, com o tempo, o samba passa a não ser 
mais restrito à bahia, à roça e aos negros, e seu amadurecimento 
e “migração” vão levar ao conhecido “samba urbano carioca”. É 
nesse sentido que se enquadram as festas da Tia Ciata, com pes-
soas de origem baiana da zona portuária carioca e alguns grupos 
sociais atraídos pelas reuniões. O termo “samba” também passa a 
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designar as músicas oriundas desse ambiente. Finalmente, então, 
com o seu estabelecimento, o termo “samba” designará tanto o 
evento quanto o gênero musical ligado ao evento. no entanto, no 
período desses encontros festivos, na região da Pequena África, a 
casa era o lócus das reuniões. assim, nessa trajetória do samba, a 
emergência do grupo do estácio traz mudanças significativas não 
somente em relação ao gênero, mas também em relação à figura 
do sambista e ao espaço de socialização de suas práticas culturais, 
pois o samba vai para a rua. uma dessas mudanças é percebida na 
ação do gênero e atuação dos sambistas desse Grupo na constitui-
ção das escolas de samba, a começar pela Deixa Falar, considerada 
a primeira escola de samba oficial, futura estácio de sá.

além da criação da Deixa Falar, a atuação do grupo de bambas do 
estácio trouxe uma série de novidades para o samba e seu entorno 
[...].
a primeira dessas novidades está no fato de esse grupo assumir 
uma identidade que não era cultivada por grupos anteriores, como 
os frequentadores da casa da Tia Ciata (Donga, João da baiana, 
Pixinguinha, Caninha, etc.). Os bambas do estácio assumiam a 
identidade de malandros e faziam disso tema de suas composições. 
(barbosa, 2009, p. 45).

Por considerar o contexto social da época, que não permitia 
que se assumisse o papel de malandro, as letras dos sambas alu-
diam à temática da malandragem de forma ilustrativa. em com-
posições como Lenço no pescoço de Wilson batista e Rapaz folga-
do de noel Rosa, alguns elementos como a navalha e o lenço no 
pescoço estão presentes para fazer alusão ao malandro de forma 
assumida, no primeiro caso, ou como modelo a ser repudiado, em 
uma inversão irônica, na composição de noel.

Retomando o trabalho de Velloso (2004), percebemos como 
concomitantemente à questão do samba e da figura do malandro 
emerge um discurso acerca da nacionalidade pautada nesta ma-
nifestação essencialmente brasileira e nessa figura eminentemente 
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nacional. Com base em documentos da época, de cronistas como 
Francisco magalhães, Orestes barbosa e Raul Pederneiras que, 
como policiais ou repórteres policiais, transitavam entre a ordem e 
a desordem, entre o moderno e a tradição, Velloso (2004) mostra 
a construção desse imaginário que faz do malandro e do samba 
objetos de discussões nos círculos de intelectuais.

no estudo de Damatta (1980), a ligação carnaval e malan-
dro toma sentido a partir de uma pesquisa na qual ele identifica as 
características dessa personagem, no âmbito do Rio de Janeiro, e a 
situa em um universo menos hierarquizante e mais criativo. 

e o malandro é um ser deslocado das regras formais da estrutura 
social, fatalmente excluído do mercado de trabalho, aliás definido 
por nós como totalmente avesso ao trabalho e altamente indivi-
dualizado, seja pelo modo de andar, falar ou vestir-se. (Damatta, 
1980, p. 204).

nas palavras do antropólogo, criar um “carnaval” seria, 
então, procurar desempenhar o papel de malandro, entrando em 
um universo individualizado, longe da rigidez dos códigos sociais 
estabelecidos. mas o que seria esse carnaval? em Damatta (2004, 
p. 68), o carnaval é tomado como um “reflexo complexo, um co-
mentário complicado sobre o mundo social brasileiro, e não um 
reflexo direto de sua estrutura social”. e se o cerne do universo 
carnavalesco é a inversão, então, “o que é invertido no carnaval 
brasileiro”? O teórico responde com uma discussão que tem como 
base o binômio casa/rua, indicando que, “entre sua vontade indi-
vidual e um curso de ação ditado pelas normas e ritos, o brasileiro 
oscila, concilia e interpreta” (Damatta, 1980, p. 93). na casa, ele 
está sujeito à rigidez do código moral e ao respeito à família; na 
rua, ele está desgarrado, imerso em um mundo impessoal de re-
gras, um meio hostil, no qual vale sua capacidade de improvisar, 
aproveitar. 

barbosa (2009), com base em Damatta, mostra que a mu-
dança do samba da Pequena África (tendo como referência Tia 
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Ciata) para o estácio significou mais do que um deslocamento re-
gional. Indicou, também, o deslocamento da ambiência, pois os 
sambistas do estácio passam a fazer seus sambas nas ruas (nos 
botequins), diferentemente do grupo da Pequena África, cujo lugar 
privilegiado era a casa. ainda segundo o autor, tal deslocamento 
ajudou a inserção do samba na indústria cultural:

a simples transferência da roda de casa para o botequim não é o 
mais importante para a transição para a “rua”. O principal nesse 
sentido é mesmo a inserção do samba no mercado fonográfico. 
entretanto, o mesmo botequim que servia de espaço para a com-
posição, negociação de gravações e venda de parcerias e outros 
acertos profissionais, também era o espaço da roda de samba. era, 
portanto, “casa” e “rua”, dependendo da finalidade dos eventos 
ocorridos. (barbosa, 2009, p.50).

O trabalho de barbosa (2009) funciona como referência, por 
ter uma perspectiva que entrelaça a análise de sambas com a iden-
tidade do gênero e dos sambistas; na construção de uma imagem 
e na consolidação de elementos característicos dessa manifestação 
que fortalecem essa imagem. 

Também analisando as composições do movimento samba 
na Fonte, percebemos uma relação com a tradição do gênero, que 
se manifesta nos rituais de apresentação no espaço da Pedra do 
sal. 

Foram analisadas 76 músicas, considerando-se o conteúdo 
das letras. Tais composições estão presentes em três DVDs grava-
dos pelo movimento. as categorias foram construídas a posteriori 
considerando as temáticas proeminentes. são elas:

a) referência a lugares – músicas que relatam a vivência em 
lugares diferenciados: favela, sertão, praia etc.;

b) exaltação ao movimento – músicas que falam sobre o 
movimento samba na Fonte, especificamente, e sobre a relação 
com o lugar Pedra do sal;
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c) referência a gêneros musicais – músicas que falam sobre 
samba e demais gêneros;

d) amor – músicas que, preferencialmente, têm como temáti-
ca principal as relações amorosas em todas as suas nuances;

e) religiosidade – músicas que abordam tópicos religiosos 
sem restrição de crença;

f) cotidiano – músicas que se assemelham a crônicas, pois 
trazem retratos da vida urbana (ou em outros lugares), do traba-
lho, das relações de amizade, com humor, ironia ou tristeza e retra-
tam situações e personagens ligadas a diferentes espaços, práticas e 
profissões: sambista; pescador; matuto; malandro; vacilão; pregui-
çoso; policial; poeta; mães de santo; donas de casa etc. Difere da 
categoria referência a lugares, por tematizar as situações/histórias 
e as personagens;

g) passado dos negros escravizados – músicas em que é re-
presentada a cultura negra do passado de escravidão.

BATE BOLA 1
Título Compositores Temática

Todos nós somos iguais Wagner nascimento; Ferreira exaltação ao 
movimento

Paletó de madeira Orlando magrinho; Ferreira; Di-
caprio Cotidiano

Pau d’água Paulinho de brito; Wagner nasci-
mento Cotidiano

Fila do amor Wantuir; Celso matos; haroldo 
Cezar amor

O segredo Wagner nascimento; Dicaprio Religiosidade

Chora por mais um João Roberto bom; marquinho eddie 
morphy Cotidiano

Culturas de um povo Wantuir; haroldo Cezar; marão Referência a gêneros 

Povo guerreiro Wagner nascimento; Ismael Veiga; 
anderson bores Cotidiano

liberdade eterna Gustavo s.b. Passado dos negros 
escravizados

sou negro baez; Tica Cotidiano

samba Paulinho Freitas Referência a gênero 
musical

(Continua)
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Título Compositores Temática
Grão de areia Ismael Veiga Cotidiano

Velho sentimento altair barbosa; Carlão do Cavaco amor

a canção de Iemanjá João de abreu; Rodolfo Caruso Religiosidade

O caso é o seguinte João de abreu, João monteiro; 
Rodolfo Caruso Cotidiano

Pé sujo luiz Fernando; hudson Costa Cotidiano

sempre maravilhosa Flavinho bento; alexandre 
Chacrinha; Duda Coelho amor

meu doce de coco Tonho de Rocha miranda; sinei 
silva amor

Desimportância Orlando Professor; marcelo 
Carneiro amor

bato tambor, digo amém Familião e Wagner nascimento Religiosidade

se fosse fácil Diti de Caxias Cotidiano

BATE BOLA 2
Título Compositores Temática

Todos nós somos iguais Wagner nascimento; Ferreira exaltação ao 
movimento

em paralelo Wanderley monteiro; Ferreira amor

Triste alvorecer Paulinho de brito; eraldo Caê Referência a gênero 
musical

no mar da saudade Wantuir; haroldo Cezar; niquinho-
azevedo amor

Cavaleiro maior Wagner nascimento; Raul Dicaprio; 
Ricardo Rachado Religiosidade

Rá-Tá-Tá-Tá markinho eddie murphy Cotidiano

Águas da marambaia Wantuir; haroldo Cezar; niquinho-
azevedo Referência a lugares

Dona aurora rezadeira Wagner nascimento; Paulinho de 
brito; eli santos Religiosidade

saravei saravá Gustavo s.b. Religiosidade

na madrugada baez; leo de Jesus Cotidiano

Patrimônio cultural Paulinho Freitas exaltação ao 
movimento

manés maromba Ismael Veiga; Wagner nascimento Cotidiano

Tá com dó leva altair barbosa; Ricardo barrão; 
Rogério silvestre Cotidiano

O fervoroso barboza Religiosidade

Isabela luiz Fernando; hudson Costa Cotidiano

se fui pobre não me 
lembro

alexandre Chacrinha; baiáco; 
mingo Cotidiano

(Continua)
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Título Compositores Temática
Toco da coruja marcos Diniz; Otto Guilherme Cotidiano

meu doce de coco Tonho de Rocha miranda; sinei 
silva amor

Cassetete perdido beto mattos Cotidiano

mangueira diferente zé do bié Referência a lugares

Vai lá na vovó Familião; Ferreira; Wantuir Cotidiano

O samba nosso de cada 
dia Wantuir; niquinho de azevedo Referência ao próprio 

gênero musical

Catimbó de vovó Ricardo Rachado; Dicaprio Religiosidade

Firme fé marcio Cabral; Ismael Veiga Cotidiano

Conversa com nelson marcelo bizar; Orlando Professor Referência ao próprio 
gênero musical

BATE BOLA 3
Título Compositores Temática

a mais nova poesia miguel bezerra e maguila Referência ao próprio 
gênero musical

Águas da paixão João de abreu, Rodolfo Caruso e J. 
monteiro amor

as coisas simples da 
paixão altair barbosa e Ricardo barrão amor

Canto negro brasil Jonas Felipe, Vitor de souza, leo 
Guimarães

Passado dos negros 
escravizados

Cara de pau adriano alex Cotidiano

Cicatrizes da idade beto matos Cotidiano

Favela no morro Gustavo sb e Ivan da Gamboa Referência ao próprio 
gênero musical

Feijão fradinho baez e luiz Carlos da Portela Cotidiano

Feito aventureiro haroldo César e Wantuir Cotidiano 

Gato de armazém Ricardo Rachado, bigu e boneco Cotidiano

Graças a Deus zé do bié e Rui de Ipanema amor

Iniciação marcos novatto Referência ao próprio 
gênero musical

levo o meu barco Orlando Professor e marcelo bizar Cotidiano

maratona Otto Guilherme e Índio 7 Cordas Cotidiano

maria José Ferreira Cotidiano

meu maior motivo de 
felicidade luis Fernando e hudson Costa Referência ao próprio 

gênero musical

minha senhora Raul Dicaprio Religiosidade 

nada de mais Paulinho de brito e Carlos henrique Cotidiano

O encosto Ismael Veiga Cotidiano
(Continua)
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Título Compositores Temática
O vacila beto machado Cotidiano

Pena Jorge Callado, Ronaldo Carmargo 
e bada Cotidiano

Pra quê? markinho eddie murphy Cotidiano

Pra variar Wagner nascimento e Familião Cotidiano

samba na fonte Pakato do Cavaco e Gegê de Itaboraí exaltação ao 
movimento

serrinha Djalminha Referência a lugares

sina complicada ninico Reis e Denis alves amor

sinceridade nier Ribeiro amor

Todos nós somos iguais Wagner nascimento, Ferreira exaltação ao 
movimento

Tributo ao negro forro Gege de Itaboraí, G. martins e nilo 
bahia

Passado dos negros 
escravizados

Vem de Deus Diti e Jr. Itaguaí Religiosidade

Das 76 músicas gravadas nos três DVDs, temos, consideran-
do as categorias construídas, a seguinte distribuição: 

Referência a lugares 3

exaltação ao movimento 5

Referência a gêneros musicais 9

amor 13

Religiosidade 11

Cotidiano 32

Passado dos negros escravizados 3

algumas observações devem ser feitas sobre o processo de 
classificação dos sambas. a primeira delas é que há composições 
nas quais duas temáticas estão presentes, e a nossa escolha foi a de 
analisar aquela que consideramos predominante. Isso correu em 
casos como o das músicas Na madrugada, O meu doce de coco 
eVai lá na vovó, onde amor, religiosidade e cotidiano estavam pre-
sentes, dando-se destaque à última categoria.

Outra observação é sobre as referências feitas ao lugar Pedra 
do sal, que estão presentes em duas composições somente: Patri-
mônio cultural (Paulinho Freitas) e Samba na fonte (Pakato do 
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Cavaco e Gegê de Itaboraí). em ambas a ênfase é no movimento, 
mas menciona-se, já, a importância do lugar. 

Patrimônio cultural (Paulinho Freitas)

Arrumar a mesa
Varrer o quintal 
A mente acesa 
Lá vem temporal
[...]
Na roda de Samba da Fonte da Pedra do Sal
[...]
Patrimônio cultural
Da roda de samba da Fonte da Pedra do Sal

Samba na fonte (Pakato do Cavaco e Gegê de Itaboraí)

Tem samba na fonte
Não posso faltar
Vou beber do samba que rola por lá
[...]
Tem que bater na palma da mão
Tem que ajudar a cantar o refrão
É pura magia com alto astral
É samba na fonte
É Pedra do Sal

Samba na fonte marca um momento em que o movimento 
se dá a entender, pois é um trabalho conjunto – todos devem can-
tar o refrão e bater com a palma da mão – dos componentes e uma 
chamada ao público frequentador.

Com relação às categorias, algumas já encontram estudos 
que dão conta de sua emergência. O que denominamos “referência 
a gêneros musicais” inclui tanto o samba quanto outros gêneros; 
mas o samba é predominante. acerca desta questão, moura (2004) 
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já indica o fato de os gêneros musicais apresentarem uma certa 
quantidade de produções autorreferentes. ainda, o samba, além de 
falar de si, fala e exalta, também, o evento que lhe deu origem e a 
instituição que o projetou.

É também característico, conforme barbosa (2009), haver 
outros tipos de homenagem, como aquela a pessoas e instituições 
dignas disso no meio do samba. nesse sentido, podemos destacar 
a religiosidade e o passado dos negros escravos, sempre aludidos 
de forma positivada nas composições do movimento.

ainda no estudo de barbosa (2009), encontramos referên-
cias à questão do cotidiano, indicando que muitos compositores 
de samba no Rio de Janeiro foram cronistas dos morros, dos su-
búrbios, da vida boêmia, narrando fatos dos quais participaram 
como personagens principais ou testemunhas. Os sambas traziam 
crônicas do cotidiano da cidade e da vida nacional, observando as 
mudanças da vida urbana, na virada dos anos de 1920. habitam 
essa categoria temas relacionados a situações infelizes, cômicas, 
personagens, situações domésticas, malandragem, propaganda (de 
estabelecimentos comerciais ou outras instituições), e algumas re-
flexões existenciais. bosco (2011) também vai indicar, com base 
em muniz sodré, que um dos principais traços desse gênero é a 
transitividade, isto é, a concretude, tudo que está diretamente vin-
culado às situações cotidianas. Outro traço essencial, diretamente 
ligado ao grupo do estácio, é a ética da malandragem. Contri-
buindo, ainda mais, com a diferenciação entre os dois momentos 
do samba, bosco (2011) mostra que, se por um lado os primeiros 
sambistas, aqueles da Cidade nova (Pixinguinha, Donga, João da 
baiana), levavam uma vida considerada civilizada e viveram mais 
tempo, o mesmo não ocorreu com o Grupo do estácio. estes eram 
dissolutos e viviam na e da malandragem: “ganhavam a vida no 
jogo, na cafetinagem, não eram letrados, nem musical nem verbal-
mente [...] e a maioria morreu cedo: nilton bastos, baiaco, Rubens 
barcelos, edgar, brancura” (bosco, 2011, p. 2). no entanto, há 
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outras tradições, conforme apontado por bosco, que as situa junto 
ao grupo da velha guarda da Portela, tais como a de referência à 
dura realidade do trabalho e do dinheiro, incluindo sambas sobre 
o malandro regenerado. nesse sentido, podemos destacar, no âm-
bito do samba na Fonte, composições nas quais a malandragem 
verdadeira é aquela do respeito ao outro e à comunidade. em O 

vacila (beto machado), por exemplo, a crítica recai sobre o sujeito 
que transgride as normas da própria malandragem, confundindo-
-se em sua esperteza e ameaçando a sua comunidade.

O vacila tentou acabar com o pagode

Coitado levou um sacode

E amanheceu no valão

É sempre assim que vacila se acaba

Começa tirando onda braba

Termina estirado no chão

[...]

Porém a moçada da antiga não é brincadeira

Armaram na moita uma tal mineira

E o tal vacila foi pro beleléu

há também momentos em que a própria preguiça tem um 
aspecto cômico e negativo, como em Gato de armazém (Ricardo 
Rachado, bigu e boneco).

Preguiçoso e Mané
Igual a você não tem (bis)
Dorme demais 
Parece um gato de armazém
[...]
Está todo gordo
Parece o Sargento Garcia do Zorro
Nem mesmo serve para ser avião do aeroporto do morro.
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mesmo as questões românticas estão entranhadas dos ele-
mentos do cotidiano, o que deixa para a crônica do dia a dia a 
tarefa de registro, inclusive, das mazelas amorosas. em Maria José 
(Ferreira), o malandro retorna não por amor à mulher, mas ao 
instrumento “de trabalho” e de felicidade, pois, como único com-
panheiro, o violão está sempre ao seu lado: receptivo, quando o 
compositor está feliz; triste, acompanhando o humor do seu dono.

Maria José voltei
Vim dar o braço a torcer
Como podes perceber
Estou um trapo
Nem para dormir eu consegui um barraco
Devo admitir
As previsões que você fez viraram fato
Tô vagando por aí
Eu moro andando
E durmo em cima do sapato
Mas o que importa 
É que eu voltei para buscar felicidade
[...]
Seus olhos revelam pena
Deste humilde sofredor
Mas seu sorriso te condena
Com ar de vencedor
Eu não sei como dizer
Mas você fez confusão
Eu só voltei para buscar meu violão.

nos sambas do movimento, o cotidiano é a categoria ma-
joritária, o que nos possibilita situar tais composições na tradição 
deste samba urbano que nasceu nas primeiras décadas do século 
XX. ainda aliada a temáticas consideradas frequentes nos sambas, 
como referência a regionalismos e à natureza, a categoria refe-
rência a lugares diz respeito a espaços físicos que são exaltados 
positivamente.
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assim, as indicações dão conta de que temos a continuidade 
de uma tradição do gênero tanto no que podemos denominar ritu-
al do movimento em sua roda de samba de composições inéditas 
quanto nas próprias temáticas desenvolvidas.

no que diz respeito à sua relação com o lugar, e tomando as 
questões sobre paisagem cultural, entendemos que não é possível 
enquadrar a Pedra do sal (tendo em vista a relação que o movi-
mento tem com o lugar) somente como paisagem relíquia ou como 
paisagem viva. Como híbrido, pois se em princípio era relíquia, mas 
com as apresentações musicais torna-se viva, a Pedra do sal é espa-
ço para rodas de samba que trazem em si já outro tipo de manifesta-
ções culturais que aí se conjugam com a própria tradição do espaço.

O espaço, “rua” da Pedra do sal, é também o espaço das 
trocas e dos contatos do movimento em sua trajetória de consoli-
dação. nesse sentido, o lugar toma nova funcionalidade que não 
lhe é totalmente estranha, considerando seu estatuto de práticas 
culturais negras do passado. no entanto, caberá aprofundar, nesta 
pesquisa, como se conjuga essa mudança, tendo em vista que o 
espaço da Pedra do sal encontra-se na esfera da Pequena África, e 
a tradição musical parece estar na esteira do samba desenvolvido 
pelos sambistas da região do porto e do estácio.
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De monumento negro a território étnico: 
os usos do patrimônio na produção 
de espaços urbanos diferenciados
Roberta Sampaio Guimarães

Diversos autores têm assinalado que, nas últimas décadas, houve 
uma intensificação dos contatos culturais nas cidades, provocada 
pelo aumento dos fluxos migratórios. e que esses contatos nem 
sempre se dão de forma harmônica e muitas vezes precipitam pleitos 
de reconhecimento de diferenças identitárias, sejam elas expressas 
em termos étnicos, religiosos, de gênero ou em outras formas 
de pertencimento abrigadas na ampla rubrica das “minorias”. 
adam Kuper (2002) é um desses autores que apontaram haver 
uma tendência contemporânea a um “culto à diferença”, com a 
apropriação por lutas políticas da noção antropológica de cultura 
e o pressuposto de que a afirmação identitária seria, mais do que 
necessária, até mesmo desejável. 

no entanto, sendo os contextos urbanos possuidores de di-
versos significados e posicionamentos sociais, determinados me-
canismos sociais precisam ser acionados para produzir em seus 
espaços a percepção sensível de tais diferenças identitárias. neste 
artigo, analiso, assim, como ações de patrimonialização são pas-
síveis de serem utilizadas não apenas como forma de reconheci-
mento da diversidade cultural, mas também de mediação de lutas 
políticas e, especificamente, de conversão simbólica de espaços ur-
banos polifônicos em monofônicos.

Para iniciar tal reflexão, analiso como alguns intérpretes da 
formação da sociedade nacional dialogaram com as práticas patri-
moniais governamentais. em seguida, abordo como a identificação 
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de um “patrimônio negro” carioca emergiu dentro do paradigma 
da “diversidade cultural”. Por fim, apresento notas de um trabalho 
de campo realizado na zona Portuária da cidade do Rio de Janeiro 
(Guimarães, 2011) para analisar como, mediada por presentifica-
ções de narrativas de passado e ações públicas ritualizadas, essa 
ideia de patrimônio negro foi operada na transformação de seus 
espaços em “território étnico”.

OS DIáLOGOS ENTRE AS AçõES PATRIMONIAIS E 
ALGUMAS INTERPRETAçõES DO BRASIL

Por ser “patrimônio”uma categoria cultural e política e, por-
tanto, não definível por si, seus usos se encontram em permanente 
disputa e suas significações variam de acordo com os contextos 
sociais específicos onde ela é operada. e pensar atualmente sobre 
o termo “patrimônio cultural” nos centros urbanos brasileiros re-
mete ao processo de interação e diluição de fronteiras entre sabe-
res e práticas de pelo menos três agentes: os grupos sociais e suas 
demandas por reconhecimento identitário; o estado e suas regula-
ções; e os intelectuais e suas teorias sobre cultura. 

a partir de uma breve análise das políticas patrimoniais bra-
sileiras, pode-se considerar que o interesse pela criação de mecanis-
mos governamentais de preservação se iniciou na década de 1920. 
nesse momento, intelectuais ligados ao movimento modernista 
propuseram uma reflexão sobre o processo de formação nacional 
visando o reconhecimento do brasil como parte do circuito dos mo-
dernos países europeus. e houve então uma busca pela constituição 
de símbolos que formassem um sentimento de identidade do país e 
representassem o seu passado, começando a ser valorizados como 
relíquias e monumentos os objetos que remetiam às épocas colonial 
e imperial. Como indicado por José Reginaldo santos Gonçalves 
(1996), se tornou então próprio das práticas patrimoniais articular 
uma “retórica da perda”, em que a história figurava sempre como 
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um processo incontrolável de destruição e os objetos eleitos para 
serem patrimonializados eram considerados em risco iminente.

na transição da década de 1920 para a de 1930, a noção de 
“cultura” trazida por Gilberto Freyre de sua formação na univer-
sidade de Columbia começou a ser difundida entre os intelectuais 
brasileiros, enfatizando as diferentes identidades coletivas que se 
encontravam no território nacional e valorizando a miscigenação 
como um dos traços positivos da formação do país, que demons-
traria o caráter flexível e democrático de suas relações sociais. 
Trocando em miúdos, com tal análise a miscigenação das “raças” 
branca, índia e negra deixava de ser considerada um problema mé-
dico e degenerativo a ser solucionado com o desejado processo de 
embranquecimento da população, como anteriormente proposto 
pela escola de Recife no final do século XIX, cujos nomes mais 
eminentes eram sílvio Romero e nina Rodrigues.

Influenciado por essa noção antropológica de cultura, o mo-
dernista mário de andrade redigiu o anteprojeto de criação do 
Instituto do Patrimônio histórico e artísitico nacional (Iphan) e 
previu em sua proposta o tombamento de bens que ele considera-
va representativos das diferentes identidades coletivas brasileiras. 
seu anteprojeto, no entanto, foi preterido por uma proposta que 
se adequava melhor ao momento político do país, o estado novo 
instaurado por Getúlio Vargas, que tinha como uma das metas o 
fortalecimento da nação como espaço social e culturalmente coe-
so, através de ações educativas e da criação de símbolos totalizan-
tes. assim, através de práticas de patrimonialização o estado bus-
cou construir um sentimento de unidade patriótica, recusando-se a 
reconhecer o que era entendido como particularismos. e em 1937 
foi formulada outra proposta para o funcionamento do Iphan pelo 
modernista Rodrigo melo Franco de andrade, que se tornou do-
minante no instituto até o final da década de 1960.

Com Rodrigo, as políticas públicas de preservação focaram 
o chamado “patrimônio de pedra e cal” e foram elaboradas predo-
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minantemente por arquitetos e historiadores. Os tombamentos de 
bens edificados buscavam então valorizar o que era considerado 
aspectos “singulares” e “tradicionais” da nação: igrejas católicas, 
edificações militares e prédios públicos. e a atuação do comércio 
clandestino de objetos dentro e fora do brasil foi apontada como 
um dos principais agentes que provocava a suposta evasão e desa-
parecimento do patrimônio nacional. Outra atuação do mercado 
também foi indicada como negativa, mas desta vez operava em 
conjunto com políticas governamentais: a demolição de edifica-
ções e monumentos para que fossem alteradas urbanisticamente 
as cidades, com o reordenamento de vias e instalação de servi-
ços de infraestrutura, ações justificadas pela ideia de progresso e 
desenvolvimento. 

a percepção de que eram necessárias a urbanização e a in-
dustrialização do país foi produzida também em diálogo com as 
ciências sociais, com a consolidação durante os anos 1950 de uma 
vertente de pensamento de que um dos principais representantes 
era Florestan Fernandes. na percepção dessa corrente, o termo 
“estrutura social” deveria substituir o conceito de “cultura” para 
pensar a formação da sociedade brasileira, já que tal conceito 
trazia consigo a ideia de miscigenação como índice de relações 
democráticas. Pois, para esses intelectuais, o país não havia feito 
uma transição completa entre a sociedade de castas e estamentos, 
característica do tempo escravista, para uma sociedade de classes 
moderna. assim, eles defenderam que o país não deveria mais ser 
compreendido como “novo”, mas como “subdesenvolvido”, ne-
cessitando superar seu atraso e dependência econômica. 

O programa desenvolvimentista do estado se manteve ao 
longo das décadas de 1960 e 1970, mas já com a nova configura-
ção política do regime militar. Como apontam antônio Carlos de 
souza lima e João Paulo macedo e Castro (2008), nessa época 
surgiram os primeiros cursos de pós-graduação em antropologia e 
seus estudos focaram as relações entre os grandes empreendimen-
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tos estatais de desenvolvimento regional com as populações indí-
genas, no que ficou denominado “estudos de fricção interétnica”. 
O que se percebia então era que, se não havia no país um contexto 
de colonialismo externo, havia um de colonialismo interno que se 
articulava com o desenvolvimentismo, os mecanismos multilate-
rais e a cooperação técnica internacional.

a identificação desse colonialismo interno teve também 
ressonância junto às políticas patrimoniais. na década de 1970, 
aloisio magalhães criou o Centro nacional de Referência Cultural 
e, em 1979, assumiu a direção do Iphan.1 a partir de então, os bens 
preservados passaram a ser percebidos como instrumentos para o 
desenvolvimento autônomo do país contra a massificação cultural 
provocada pelo consumo dos produtos industrializados do primeiro 
mundo. e a sociedade brasileira começou a ser representada como 
composta por uma grande diversidade de culturas e tradições, com 
a ampliação do campo de atuação patrimonial para a identificação 
da “cultura popular” e do “cotidiano das comunidades”.

essa concepção pluralista de cultura e tradição também foi 
acompanhada de políticas de descentralização da preservação pa-
trimonial, com o incentivo de que outras esferas governamentais 
e ainda organizações não governamentais e locais propusessem o 
tombamento de bens. e, se antes historiadores e arquitetos eram os 
profissionais reconhecidos para avaliarem os bens, a partir desse 
momento entraram também em cena antropólogos e sociólogos, 
considerados os especialistas mais aptos para traduzirem as di-
versas “linguagens culturais” e certificarem a “autenticidade” das 
múltiplas identidades brasileiras.

a partir da década de 1980, com o gradual fim da ditadu-
ra e a abertura política do país, os critérios de eleição dos bens 
tombados como patrimônios nacionais foram questionados por 

1 Em 1979, o Iphan foi dividido em dois órgãos, o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (Sphan), órgão normativo, e a Fundação Cultural Pró-Memória, órgão executivo. Em 
1990, ambos foram extintos e foi criado o Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural, que após 
1994 voltou a ser novamente denominado Iphan.
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diferentes segmentos da sociedade, que os acusaram de representar 
apenas as práticas “católica”, “militar”, “branca” e “de elite”. e, 
no campo de estudos da antropologia brasileira, as políticas patri-
moniais começaram a formar uma área específica de interesse, em 
diálogo tanto com os estudos internacionais pós-coloniais quanto 
com o contexto nacional de redemocratização política e fortaleci-
mento dos movimentos étnicos e de minorias.

Começou então a ganhar força no campo dos debates brasi-
leiros sobre a preservação de patrimônios a noção de “patrimônio 
imaterial”, que buscava enfatizar os ritos, mitos, crenças e sabe-
res envolvidos na produção dos bens materiais dos grupos que se 
proclamavam diferenciados em suas identidades culturais. Como 
decorrência dessas discussões, a Constituição brasileira de 1988 
criou os artigos 215 e 216 instituindo mecanismos de identificação 
do que foi cunhado de “bens de natureza material e imaterial”. 
Depois, em 1992, a convenção da biodiversidade assinada no Rio 
de Janeiro também desencadeou uma série de debates sobre pro-
priedade intelectual de recursos genéticos e conhecimentos tradi-
cionais. e, já no início do século XXI, a unesco passou a incentivar 
o inventário e registro de tais patrimônios imateriais.

O “PATRIMôNIO NEGRO”CARIOCA DENTRO DO 
PARADIGMA DA “DIVERSIDADE CULTURAL”

no período marcado pela elaboração da nova Constituição 
Federal, legisladores, intelectuais e lideranças de movimentos so-
ciais levantaram discussões que problematizavam o centenário da 
abolição da escravidão e denunciaram a falta de políticas públicas 
de inclusão dos setores populares da sociedade e, especialmente, 
dos negros. Como resultado, foram elaboradas políticas que pre-
tendiam promover a distribuição de renda para esses setores clas-
sificados como socialmente marginalizados.

entre as ações voltadas especificamente para a valorização 
da cultura e da memória negra, ganharam destaque as práticas 
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de preservação do patrimônio. Consideradas socialmente efica-
zes na produção de símbolos de coletividades, tais práticas pro-
duziram um conjunto de imagens que perpetuavam, difundiam e 
expunham essa cultura negra e que também rivalizavam com os 
mediadores das memórias estruturadas como opostas, que eram 
as do “catolicismo”, da “elite” e dos “brancos”. Duas emblemá-
ticas imagens foram então mediadas pelo Iphan: a demarcação 
do Conjunto histórico e Paisagísitico de serra da barriga, al, 
onde havia existido o núcleo de resistência escrava Quilombo dos 
Palmares; e o tombamento da Casa branca do engenho Velho em 
salvador, ba, primeiro terreiro de candomblé a se tornar patrimô-
nio nacional.2

além da produção desses ícones nacionais, o estímulo à 
descentralização das práticas patrimoniais também criou outras 
imagens do “patrimônio negro” em contextos regionais. e um 
dos locais onde tal patrimônio foi valorizado durante a década de 
1980 foi a cidade do Rio de Janeiro, onde a presentificação do que 
denominei “mito da Pequena África” objetificou as demandas por 
reconhecimento moral e político de grupos que se atribuíam uma 
identidade afrodescendente.

a iniciativa de maior impacto na divulgação do mito foi sua 
organização dramática no livro Tia Ciata e a pequena África no Rio 
de Janeiro, publicado em 1983. escrito pelo cineasta Roberto mou-
ra, o livro foi resultado de um concurso de monografias realizado 
pela Funarte/minC sobre personalidades ligadas à música popular 
brasileira.3 segundo moura, sua narrativa teria como intenção evi-

2 As narrativas do movimento negro podem ser encontradas em diversos livros sobre políticas 
públicas de valorização e afirmação da cultura e memória afro-brasileira, entre eles o organiza-
do pelo fotógrafo Januário Garcia (2008). E especificamente sobre o processo de tombamento 
da Casa Branca, ver Velho (2007).

3 Segundo reportagem de Aramis Millarch publicada no Estado do Paraná (8 abr. 1980), o pri-
meiro concurso do órgão governamental foi realizado em 1977, e teve como tema o músico 
Pixinguinha. Posteriormente, foram realizadas monografias sobre Waldemar Henrique, Lupi-
cínio Rodrigues, Nelson Ferreira, Dorival Caymmi, Paulo da Portela, Silas de Oliveira, Jararaca 
e Ratinho, Candeia e Alcebíades Barcelos, até que Tia Ciata foi selecionada como tema do 
concurso no ano de 1980.
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tar a perda da “memória subalterna e negra” da cidade do Rio de 
Janeiro, para que o conjunto da sociedade pudesse refletir sobre as 
desigualdades raciais e sociais decorrentes do passado escravista do 
país. através de seu livro, ele constituiu um conjunto específico de 
genealogias, mitos de origem, ancestrais sagrados e deuses, inserin-
do o mito da Pequena África em uma lógica de patrimonialização. 

na sua interpretação do país, o autor propôs que existia 
uma oposição racial entre “negros” e “brancos” antes da abolição 
da escravidão no brasil e que, após, ela foi justaposta a uma opo-
sição de classes sociais, entre “populares”, “oligarquia agrária” e 
“classes médias urbanas”. essa justaposição teria sido decorrente 
da introdução de uma ética de trabalho capitalista no país e da 
união classista de negros, imigrantes e nordestinos – genericamen-
te identificados pelo autor como “populares”.

Para acentuar as particularidades dos negros neste novo 
momento do país, moura apresentou as práticas culturais dos 
“afrodescendentes” que moravam em salvador décadas antes da 
abolição, dividindo-os por suas origens banto, ioruba e islâmica. 
a cada uma dessas origens, o autor atribuiu uma característica na 
formação do que denominou ser uma “cultura urbana carioca”: 
a criação dos ranchos carnavalescos seria assim uma herança da 
festividade dos bantos; o culto aos orixás uma herança da religio-
sidade dos iorubas; e as revoltas urbanas uma herança da belico-
sidade dos islâmicos. e, como antagonistas narrativos a essa “cul-
tura africana”, o autor apontou os “brancos da elite portuguesa e 
da igreja católica”, equivalendo assim suas práticas e ideologias 
para definir as fronteiras identitárias dos “afrodescendentes” e 
retratá-los como uma totalidade sociocultural.

na sua versão do passado da Pequena África, um conjunto 
de eventos tidos como históricos foi selecionado para reconstituir 
essa noção de totalidade social e delimitar tempos, espaços e mo-
dos de vida associados à identidade cultural negra. Foram por ele 
demarcados a comercialização de escravos no Valongo e o enterro 
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em cemitério na Gamboa dos que haviam morrido na travessia 
marítima a partir do século XVIII; a ocupação de casas no bairro 
da saúde por migrantes baianos e africanos em meados do século 
XIX; e, com as reformas urbanísticas de Pereira Passos na virada 
do século XX, o deslocamento habitacional desses migrantes para 
a Cidade nova e para os morros e subúrbios. 

O fim desse passado foi delimitado pelas duas primeiras dé-
cadas do século XX, período em que teria se consolidado uma 
“diáspora baiana na Pequena África”, que o autor descreveu a 
partir das práticas socioculturais dos frequentadores das rodas de 
samba da casa de Ciata e da casa de candomblé de João alabá. Os 
componentes dessa diáspora seriam moradores de cortiços, par-
ticipariam das revoltas urbanas contra “posturas higienistas” da 
prefeitura, celebrariam suas festas com ritmos percussivos, teriam 
organizado os primeiros ranchos carnavalescos e formariam seus 
vínculos sociais mais fortes nos cultos do candomblé e nos sindi-
catos portuários.

Para moura, no entanto, a “diáspora baiana” estava incluí-
da na “Pequena África”, mas as duas categorias não eram simé-
tricas. O território da Pequena África delimitado em seu livro era 
espacial e socialmente extenso, incluindo a zona Portuária e a Ci-
dade nova, cujo centro de referência era a Praça Onze, e também 
indivíduos de diversas origens e religiões que participavam das 
atividades econômicas e recreativas que chamou de “populares”. 

na síntese dramática do livro, o autor propôs uma continui-
dade histórica entre os integrantes da “diáspora baiana” e aqueles 
que identificou como sendo seus “herdeiros” na década de 1980: 
os familiares consanguíneos e de santo de Ciata. e, através de suas 
falas, abordou a troca dos ofícios tradicionais pelas atividades 
industriais, o esfacelamento dos vínculos religiosos e recreativos 
ocorrido com a morte das “tias” baianas e o fim dos ranchos car-
navalescos, as relações conflituosas com a indústria musical em 
desenvolvimento, as frustrações amorosas, os constantes desloca-
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mentos habitacionais e o aumento das restrições às práticas do 
candomblé nas festividades católicas. sua mensagem reforçava, as-
sim, a interpretação de que o “preconceito racial” havia persistido 
durante anos e sido deixado aos descendentes da extinta diáspora 
como herança, visível na exclusão do negro do mercado de traba-
lho e na sua falta de acesso aos recursos materiais. 

Durante a década de 1980, com o apoio do governo estadu-
al, foram produzidos alguns símbolos na cidade referentes à cul-
tura negra e à presentificação da Pequena África. no entorno da 
extinta Praça Onze, região central da cidade, foram concentrados 
os símbolos que diziam respeito à sua memória, por conta das nar-
rativas que constantemente relacionavam seu passado ao antigo 
ponto de encontro de negros e sambistas do início do século XX e 
à sua demolição pela prefeitura na década de 1940 para a criação 
da avenida Presidente Vargas.

Foram inaugurados em 1984 o monumental sambódromo e 
o Terreirão do samba que abrigaram, respectivamente, os desfiles 
das escolas de samba e shows de pagode durante o carnaval, mani-
festações associadas à musicalidade negra e à sua sociabilidade nos 
barracões de candomblé. em 1986 foi inaugurado o monumento 
a zumbi dos Palmares, um grande busto de ferro em homenagem 
ao líder antiescravista. e, em 1983, a escola Tia Ciata iniciou suas 
atividades voltando-se para o ensino de história afro-brasileira. 

Já na zona Portuária foi inaugurado em 1986 o Centro Cul-
tural José bonifácio, dedicado à preservação e difusão da memória 
negra. e, entre 1984 e 1987 foi realizado o processo de tomba-
mento estadual da Pedra do sal, que propunha evitar a perda do 
“local de memória” e utilizava como referência histórica o livro de 
Roberto moura, onde o espaço havia sido indicado como marco 
territorial e simbólico de chegada e acolhida de baianos e africanos 
na segunda metade do século XIX.

em entrevista a um jornal da zona Portuária (Batucadas 
Brasileiras, 15 set. 2008), o historiador Joel Rufino afirmou que 
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tinha sido buscado um espaço na cidade que pudesse simbolizar 
a cultura afro-brasileira e que ele e o antropólogo Olímpio serra, 
na época diretor do Iphan, escolheram a Pedra do sal para ser 
tombada. ao indicarem o local ao vice-governador Darcy Ribeiro, 
eles reforçaram que desejavam que fossem preservados não só o 
patrimônio “das elites”, mas também o “popular”. a eleição da 
Pedra do sal tinha ocorrido porque a consideraram um monumen-
to “físico” e “religioso” capaz de representar a tradição dos orixás 
e do catolicismo popular; e também um patrimônio “histórico” 
capaz de “materializar” a migração dos baianos para a cidade e a 
criação dos ranchos de carnaval.

nos textos componentes da proposta de tombamento, a 
museóloga e inventariante do bem mercedes Viegas delimitou 
temporalmente a memória a ser resgatada pelo tombamento: a 
virada do século XIX para o século XX, período narrado por 
moura como de formação da “diáspora baiana”. e tanto Rufino 
como Viegas argumentam que a cidade passava por um processo 
de “descaracterização” causado pelas sucessivas transformações 
urbanísticas e que essa alteração dos aspectos físicos dos logra-
douros e imóveis ameaçava extinguir os “testemunhos do passado 
da cidade negra”. 

Os termos “diáspora baiana” e “Pequena África”, no entan-
to, foram definidos pelos especialistas do patrimônio de forma nu-
ançada em relação à narrativa de Roberto moura. Rufino afirmou 
que a saúde era uma “pequena bahia”, e que era a bahia uma 
“pequena África”, articulando assim um sistema de autenticidade 
de origens culturais. e o termo “diáspora baiana” foi definido por 
Viegas também operando a separação entre “baianos” e “africa-
nos”, já que ela identificava como frequentadores da Pedra do sal 
dois distintos “grupos negros”, com especificidades territoriais e 
identitárias: os baianos, que tinham ocupado as casas próximas 
à Praça Onze e ao cais do porto e que participavam das festas de 
candomblé lideradas por João alabá; e os africanos, que moravam 
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no alto da Pedra do sal e participavam dos cultos mulçumanos 
conduzidos por assumano mina. 

e ainda, diferentemente da narrativa sobre a Pequena Áfri-
ca elaborada por moura, os estudos patrimoniais elaborados por 
Rufino e Viegas excluíram qualquer interação social, conflituosa 
ou harmônica, dos “afrodescendentes” com outros grupos sociais, 
bem como de transformações de suas práticas culturais com o pas-
sar dos anos. ao buscarem enfatizar o grupo de baianos e africa-
nos como culturalmente autênticos e possuidores de uma identi-
dade única, eles não utilizaram qualquer informação que realçasse 
suas trocas e assimilações e que pudesse questionar a legitimidade 
do tombamento proposto.

A CONVERSãO SIMBóLICA DA PEDRA DO SAL EM 
TERRITóRIO ÉTNICO

Passados vinte anos do tombamento da Pedra do sal, as 
imagens mediadoras da Pequena África foram novamente movi-
men tadas. no processo de difusão da noção de “diversidade 
cultural” ocorreu no brasil uma profusão de solicitações de reco-
nhe cimento de patrimônios culturais, mas com significados e 
funções diferentes dos que caracterizaram o período dos grandes 
discursos sobre a identidade nacional. Os grupos que passaram 
a reivindicar o reconhecimento de um patrimônio étnico ou de 
representação de uma minoria, para além de proporem uma leitura 
de nação como culturalmente diversa, começaram a compreendê-
la como fragmentada e em constante disputa: os patrimônios então 
não serviam mais apenas para simbolizar uma cultura nacional ou 
local, eles haviam se tornado uma das arenas por onde passava o 
reconhecimento político e moral das diferenças, sendo utilizados 
para afirmar direitos e para justificar políticas voltadas para a 
distribuição de rendas e benefícios. 

assim, entre os diversos grupos que na virada para o século 
XXI presentificaram o mito da Pequena África e reivindicaram a 
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retomada simbólica dos seus espaços de referência,4 um deles se 
destacou, por pleitear também uma delimitação territorial a par-
tir de uma interpretação étnica do conflito habitacional que vi-
venciavam. Tal conflito havia ocorrido no morro da Conceição e 
envolvido representantes da instituição católica Venerável Ordem 
Terceira de são Francisco da Penitência, que possuía em sua base 
diversas casas, com inquilinos ou ocupantes informais. 

a motivação da ordem católica era recuperar a posse de seus 
imóveis para o desenvolvimento de projetos assistenciais e edu-
cacionais na região, que se encontrava em processo de valoriza-
ção econômica e imobiliária desde a divulgação, em 2001, de um 
grande projeto de revitalização urbana pela prefeitura, o Porto do 
Rio. em cinco anos, mais de trinta famílias de moradores foram 
despejadas ou realocadas. O desenrolar do conflito e a produção 
do pleito de reconhecimento étnico foram expostos publicamente 
e podem ser compreendidos a partir do conceito de “drama social” 
de Victor Turner (2008).

Os despejos habitacionais haviam causado o estopim do 
processo conflitivo, com a ruptura das relações sociais preestabe-
lecidas entre os moradores e a ordem católica que eram basea-
das na noção de “filantropia” e que, posteriormente, passaram a 
movimentar categorias jurídicas acusatórias como “invasores” ou 
“inadimplentes”. Tal ruptura gerou sentimentos de traição e a re-
ação de duas famílias ligadas ao movimento negro unificado que 
estavam entre os citados nas ações de despejo.

no ano de 2005, uma crise social foi instaurada quando es-
sas duas famílias solicitaram à Fundação Cultural Palmares o re-

4 Entre outros, compunham esse circuito de “herdeiros” da Pequena áfrica o Instituto Pretos 
Novos, centro de memória e pesquisa criado em um sobrado da Gamboa após seus proprie-
tários descobrirem a existência de um cemitério de antigos escravos enterrados a poucos 
palmos do piso; a escola de música Instituto Batucadas Brasileiras, localizada em frente à 
Praça dos Estivadores e que buscava articular grupos de música percussiva; e o grupo de 
carnaval Afoxé Filhos de Gandhi, localizado no antigo mercado de escravos do Valongo e 
cujos integrantes se apresentavam em eventos políticos, culturais e religiosos com músicas e 
coreografias referenciadas nos rituais do candomblé. 
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conhecimento como “território étnico” de dezenas de imóveis que 
seriam pertencentes ao que denominaram Comunidade de Rema-
nescentes do Quilombo da Pedra do sal.5 Para embasar juridica-
mente o pleito, esses moradores acionaram o artigo 68 do ato dos 
Dispositivos Constitucionais Transitórios da Constituição Federal, 
que possibilitava que grupos que se entendessem “afrodescenden-
tes” pleiteassem perante o estado o reconhecimento como “comu-
nidades remanescentes de quilombo” e a titulação de um território 
de uso coletivo. a justificativa apresentada pelos integrantes do 
movimento era que o patrimônio da Pedra do sal era uma herança 
de seus antepassados escravos ameaçada de ser descaracterizada 
pelas transformações da região. e que eles, por terem consciência 
do valor dessa herança, eram seus legítimos herdeiros e guardiães 
de memória. 

Concomitantemente ao pedido de certificação, os integran-
tes do movimento quilombola mobilizaram a mídia “popular” 
para denunciar as ações de reintegração de posse movidas pela 
ordem católica. e, em reação, a ordem católica procurou a mídia 
de massa, que utilizou o “caso exemplar” do Quilombo da Pedra 
do sal para questionar a autenticidade cultural de diversos pleitos 
de demarcação territorial étnica que estavam surgindo no país. 
O embate público tomou uma dimensão nacional e envolveu en-
tão não apenas os grupos diretamente em conflito, mas também a 
Fundação Cultural Palmares, a Rede Globo de Telecomunicações 
e algumas OnGs atuantes nos temas da moradia e das minorias 
étnicas.

a reparação da ordem social foi realizada após a interven-
ção dos órgãos governamentais, com o Incra e o ministério Pú-
blico Federal impetrando ações judiciais que interromperam os 

5 Na aplicabilidade do artigo, definida apenas em 2003 através do Decreto 4.887, foram qua-
lificados como comunidades quilombolas os “grupos étnico-raciais” que se autoatribuíssem 
essa condição, que possuís sem “trajetória histórica própria”, “relações territoriais específicas” 
e uma “ancestralidade negra” relacionada com a “resistência à opressão histórica sofrida”. 
Para uma sistematização sobre a elaboração e aplicação do Artigo 68, ver Arruti (2006).



313

despejos dos moradores até que fosse analisado o pedido de reco-
nhecimento do Quilombo da Pedra do sal. após essas medidas, a 
judicialização do conflito e o início dos estudos de identificação e 
delimitação do território étnico pelo Incra – que incluíam estudos 
cartográficos, fundiários, agronômicos, ecológicos, geográficos, 
socioeconômicos, históricos e antropológicos – causaram a sus-
pensão das manifestações públicas de todos os envolvidos.

no entanto, apesar de a judicialização do conflito ter sido 
considerada uma resolução satisfatória para os moradores e para a 
ordem católica, o pleito pelo reconhecimento étnico dos imóveis do 
entorno da Pedra do sal causou uma grande tensão social na pró-
pria zona Portuária. Isto porque o espaço reivindicado por ambos 
abrigava diversas práticas e usuários, não apenas os dois segmentos 
que se colocaram em conflito direto. Frequentavam o espaço, por 
exemplo, moradores que se reconheciam como pertencentes a ou-
tras identidades e tradições, participantes assíduos de eventos musi-
cais, pessoas envolvidas em atividades turísticas, trabalhadores lo-
cais que utilizavam os restaurantes populares ali instalados, alunos 
das escolas do entorno que brincavam nos arredores, entre outros.

O pleito de reconhecimento étnico do Quilombo da Pedra 
do sal e o papel central que a noção de “patrimônio cultural” ga-
nhou nele tinham se tornado assim uma situação social interessan-
te para analisar as relações entre movimentos sociais, intelectuais 
e o estado. Pois, através de uma série de mecanismos de conversão 
simbólica, suas alianças possibilitaram que um espaço polifônico 
fosse percebido em determinados momentos e para determinados 
agentes como um espaço monofônico.

Do ponto de vista do mito, a produção do Relatório histó-
rico e antropológico sobre o Quilombo da Pedra do sal pelo Incra 
transformou o conflito específico entre os moradores e a ordem 
católica em uma nova versão da Pequena África. Pois, no relatório 
concluído em 2007, os símbolos da “cidade negra” foram reto-
mados para produzir, com o auxílio do conceito de “identidades 
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contrastivas” definido por Fredrik barth, uma dramatização e per-
sonificação dos novos protagonistas e antagonistas dramáticos do 
mito. 

Foram então novamente operadas as imagens dos cortiços, 
do samba, das posturas municipais sanitaristas, do trabalho por-
tuário e das práticas do candomblé. e os “brancos de elite” foram 
identificados como sendo os moradores do morro da Conceição 
portadores da tradição portuguesa; os “católicos” como sendo os 
dirigentes da ordem religiosa proprietária dos imóveis em disputa; 
e os “urbanistas” como sendo os interventores do contemporâneo 
plano de revitalização urbana da zona Portuária.

Já o tombamento da Pedra do sal como patrimônio emba-
sou o pleito de reconhecimento étnico, através da argumentação 
de que a perda eminente que o movimento quilombola desejava 
evitar era a dos “herdeiros do local de memória”, ou seja, de indi-
víduos que encarnariam os valores culturais dos antepassados mí-
ticos da Pequena África. e, como não havia uma ocupação em um 
mesmo espaço ao longo do tempo que fosse baseada em uma “tra-
jetória histórica própria”, como era definida pela noção jurídica 
do termo “comunidade remanescente de quilombo”, no relatório 
foi argumentado que o direito dos quilombolas estava ancorado 
em uma noção de “reparação histórica”: por serem eles emblemas 
de uma resistência cultural e política contra o que afirmaram ser 
uma sucessão histórica de opressões que teria impedido os afro-
descendentes de permanecerem morando nos bairros portuários e 
centrais da cidade. 

Para delimitar o território que teria sido ocupado pelos 
“antepassados do grupo quilombola”, foi utilizada a narrativa de 
Roberto moura sobre a Pequena África e listados todos os perso-
nagens que já haviam sido citados em sua narrativa. e foi ainda 
incluído no relatório mais um “antepassado”: mano eloi, portu-
ário nascido no Vale do Paraíba fluminense e, portanto, não clas-
sificável como “baiano” ou “africano”, mas que estabelecia uma 
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conexão com as características socioculturais de parte dos inte-
grantes do Quilombo da Pedra do sal, já que alguns deles eram 
procedentes de famílias do interior do estado do Rio de Janeiro. 

mas o reordenamento do mito da Pequena África não foi 
o único mecanismo operado para que a reivindicação étnica fos-
se sensivelmente percebida pelo próprio grupo pleiteante e pelos 
demais usuários do espaço reivindicado. algumas datas festivas 
também foram eleitas como forma de produzir a consciência de 
uma identidade diferenciada. assim, através da realização de de-
terminadas ações rituais nas festas de são Jorge, da Consciência 
negra e do samba, a Pedra do sal foi convertida simbolicamente 
em “território étnico”. 

Como exemplo dessas ações rituais, descrevo brevemente 
uma das festas: a de são Jorge, realizada em 23 de abril de 2008. 
a festa dedicada a esse santo se iniciou na alvorada, quando a 
Pedra do sal passou por um processo de transição para territó-
rio étnico através da sua “lavagem”. Realizada por integrantes do 
grupo carnavalesco afoxé Filhos de Gandhi, que se apresentavam 
musicalmente tendo como referência os rituais do candomblé, essa 
lavagem foi feita com o auxílio de uma vasilha de cerâmica pinta-
da de branco chamada de “quartinha” e de um ramalhete de folhas 
portados por uma senhora com traje de baiana6 que despejava al-
gumas gotas de água no solo. simbolicamente, tal lavagem religio-
sa permitia a sacralização da Pedra do sal e colocava o espaço em 
uma situação de liminaridade ao retirá-lo de seus usos cotidianos 
e polifônicos.

Durante a manhã foi montada no largo João da baiana, 
localizado na base da Pedra do sal, uma barraca com panelas de 
feijoada e tinas de bebidas e foram dispostas mesas e cadeiras de 
alumínio. ao centro do largo, músicos se revezavam cantando 
sambas e pagodes. após a feijoada ter sido servida como almoço 
a cerca de cinquenta pessoas, três homens vestidos com camisetas 

6 Traje de cor branca composto por bata, saia rodada e “ojá”, torso de tecido liso ou bordado.
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brancas do afoxé Filhos de Gandhi iniciaram o toque do ijexá, 
ritmo caracterizado pelo som dos atabaques e a marcação do ago-
gô, tocado em casas de candomblé. Parte das mulheres presentes 
se posicionou então em roda no centro do largo e algumas, para 
marcar a transição musical, envolveram o tronco por um “pano da 
costa”, peça de vestuário dos rituais de candomblé.

essas mulheres então acompanharam os atabaques cantando 
diferentes músicas em português e ioruba e dançaram coreografias 
referenciadas também no candomblé: cada uma dançou alinhada 
em um círculo fechado e seguiu o compasso dos toques com passos 
breves e gestos suaves de mãos. O tom da apresentação, embora 
mais solene que o anterior da roda de samba, continuou festivo; a 
diferença foi ter atraído para a dança mulheres já idosas, as “tias” 
respeitadas por todos os presentes no evento. 

Depois da apresentação desse grupo musical e religioso, ou-
tros músicos voltaram a tocar samba e ao longo da tarde a festa 
ficou mais cheia, com a chegada de outras dezenas de pessoas de 
vários locais da cidade, algumas vestidas de branco e vermelho, 
cores associadas ao santo homenageado. entre elas, integrantes do 
movimento social em prol da moradia popular, do movimento ne-
gro, intelectuais, agentes do estado e a mídia de massa, presenças 
consideradas importantes pela capacidade que tinham de conferir 
legitimidade ao pleito étnico.

assim, através da oferta de uma comida associada aos hábi-
tos alimentares dos escravos afrodescendentes, da apresentação de 
grupos cuja base musical eram os instrumentos percussivos e das 
coreografias e vestimentas referenciadas nos rituais do candom-
blé, os moradores que integravam o Quilombo da Pedra do sal 
tinham produzido uma diferenciação no espaço. mas não baseada 
na acepção jurídica e política do termo “quilombo”, e sim em sua 
noção mágica e religiosa, que permitiu que tal espaço fosse inse-
rido em um território e coletividade ainda mais amplos, que era o 
do “povo do santo”.
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NOTAS FINAIS

O conflito dramatizado pelo pleito de reconhecimento ét-
nico do Quilombo da Pedra do sal pode ser compreendido como 
uma “rebelião”, como proposto por max Gluckman (1974), ou 
seja, como um protesto institucionalizado que visava à redistri-
buição de poder. baseado em uma legislação que operava com a 
noção de “reparação histórica” e previa a distribuição de títulos de 
propriedade de terra pelo estado, o conflito encenado pelo grupo 
não buscava reformular as relações de poder da sociedade, mas 
propor formas de redistribuição de renda.

mas o que chamou atenção nesse conflito foi o papel central 
que a noção de patrimônio cultural tinha ganhado para reivindicar 
um “pleito étnico”. e, como através do acionamento de diferentes 
agentes mediadores entre os moradores em conflito habitacional e 
os poderes públicos, como historiadores, antropólogos, advogados 
e jornalistas, esses moradores haviam conseguido se posicionar 
eficazmente perante os demais usuários da zona Portuária com 
quem mantinham uma relação direta de vizinhança. 

a contenda entre o Quilombo da Pedra do sal e a Venerá-
vel Ordem Terceira de são Francisco da Penitência, no entanto, 
permaneceu sem desfecho. mas, de qualquer forma, tal conflito 
apontava para o fato de que o reconhecimento e a estabilização de 
ambos os patrimônios dos quais se autoproclamavam portadores 
não dependeriam apenas de suas estratégias políticas e jurídicas; 
elas também precisariam ser ressonantes diante da sociedade, ou 
seja, serem capazes de evocar uma experiência cultural percebida 
como autêntica. e permaneceriam sempre sob tensão social, em 
virtude dos demais usos e práticas que o espaço abrigava.
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Repensando as representações acerca 
do patrimônio histórico: olhares sobre 
o tombamento de uma antiga base 
de atracação de Zeppelins
Rafael de Oliveira Rodrigues

INTRODUçãO

no dia 22 de maio de 1930, enquanto os principais jornais do 
brasil discutiam os rumos políticos do país e a adesão de Julio 
Prestes ao Partido Comunista brasileiro (PCb), tornando pública 
sua identificação com as principais teses programáticas do PCb, 
os jornais do Recife estampavam em suas capas uma notícia que 
provocava muita agitação entre a população local: a chegada do 
dirigível Graf zeppelin na cidade. Toda essa euforia tinha um mo-
tivo: era a primeira vez que o dirigível alemão atracava em um país 
da américa latina. O prefeito Francisco da Costa maia decretou 
feriado municipal e o Recife parou para ver de perto o zeppe-
lin.1 a partir daí teve início a construção de toda uma estrutura 
para manutenção dos dirigíveis no local e o Jiquiá se tornava uma 
escala na rota internacional do transporte de passageiros. Toda-
via, apesar da prosperidade do empreendimento, em 1937, devido 
ao acidente envolvendo um dirigível no campo de lakehurst, em 
nova York, o transporte por dirigíveis foi suspenso e a base dos 
zeppelins no Jiquiá foi desativada, ficando a torre de atracação 
e toda estrutura necessária a sua manutenção esquecida no local.

1 Os Zeppelins pertenciam à companhia Zeppelin e foram criados no final no século XIX na 
Alemanha, pelo conde Ferdinand Von Zeppelin. O dirigível que atracou no Recife media 235m 
de comprimento, 33,5m de altura e 33,5m diâmetro, com uma velocidade média de 110 km/h, 
atingindo uma altura média de 150 a 200m, com cabines para os passageiros, salão de festas, 
sala de jantar e toaletes.



320

Dispensadas de suas funções, as bases para atracação de di-
rigíveis foram sendo desativadas no mundo todo. em 1983 a an-
tiga torre de atracação do Jiquiá foi tombada pela Fundação do 
Patrimônio histórico e artístico de Pernambuco (Fundarpe), no 
entanto, apenas em 2003, numa parceria entre a Fundarpe e o mi-
nistério Público Federal, a torre e a base passaram por um proces-
so de restauração (Diário de Pernambuco, 2009). este período foi 
caracterizado pelo surgimento de uma série de propostas de proje-
tos na área, as quais convergiam para a construção de um parque 
temático que remete à história dos dirigíveis (Diário de Pernam-
buco, 2009). Todavia, apenas no final do ano de 2009, essas pro-
postas começaram a ser colocadas em prática, com a assinatura 
de um convênio entre os governos federal, estadual e municipal. 
a parceria visa, além do tombamento da área pelo Instituto do 
Patrimônio histórico e artístico nacional (Iphan), a implementa-
ção dos projetos de construção de um parque científico-cultural no 
bairro, que inclui um museu do zeppelin, com o restauro da Torre 
de atracação e uma praça voltada para o Jiquiá e as comunidades 
vizinhas à base, que ao longo dos anos tem sofrido um processo de 
favelização. É sobre esse processo de tombamento da base que se 
concentra este ensaio.

através das notícias sobre o tombamento da antiga base de 
zeppelins no Jiquiá e da literatura antropológica sobre a temá-
tica do Patrimônio Cultural (Velho, 1980; arantes, 2006), pude 
perceber que há uma tendência nas políticas patrimoniais a ho-
mogeneizar as representações sobre o status patrimonial dos ob-
jetos tombados, omitindo-se, ou atenuando-se, as ambiguidades 
que existem na sua construção como patrimônio pelas agências do 
estado. atentando especificamente para este problema, Gonçalves 
(2007) observa que a forma como essas agências do estado repre-
sentam as populações envolvidas com os bens patrimoniais traz 
um alto risco de que não haja ressonância do bem tombado peran-
te a população. nesta perspectiva, autores como Rocha e eckert 
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(2005), Frehse (2005) e lima Filho (2006) também enfatizam que 
o patrimônio é uma construção social, em que o estatuto patrimo-
nial de determinados objetos – neste caso, os zeppelins do Jiquiá 
– não está definido, mas em construção, dando origem a várias 
representações sobre patrimônio pelos diversos atores envolvidos 
nos processos de reconhecimento, tombamento e preservação dos 
bens imóveis.

assim, o objetivo deste ensaio é discutir algumas questões 
referentes à construção de representações de determinados bens 
como patrimônio histórico, e como se dá o reconhecimento 
desses bens pelas populações diretamente envolvidas, tomando 
como referência o processo de tombamento da antiga base de 
atracação de dirigíveis zeppelins, no bairro do Jiquiá. Procura-se, 
portanto, discutir as implicações metodológicas da forma como 
essas populações são representadas nesses processos e o grau 
de ressonância alcançado pela forma como essas políticas são 
colocadas em prática. Conclui-se refletindo como estas políticas 
contribuem para a diminuição de ambiguidades na construção 
das representações de determinados bens patrimoniais, sem levar 
em conta as diversas representações das populações diretamente 
envolvidas com estes bens.

O LUGAR DA DIFERENçA NA REPRESENTAçãO DO 
PATRIMôNIO HISTóRICO

Tomando como base os estudos sobre patrimônio cultural 
(leite, 2002; arantes, 2006; lima Filho, 2006; Gonçalves, 2007), 
é possível perceber que há um problema frequente nos processos 
de tombamento, preservação e reconhecimento de bens imóveis no 
brasil. Trata-se do problema da homogeneização das representações 
acerca desses bens como patrimônio, ou seja, a forma como as am-
biguidades são atenuadas na construção de determinados objetos 
como bens patrimoniais. uma das principais consequências deste 
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problema é a pouca ressonância que esses bens encontram perante 
as populações em contato com eles, ou seja, não chegam a ser reco-
nhecidos como tais por essas populações. Diante dessas evidências, e 
tomando como base a relação histórica dos zeppelins com o bairro 
do Jiquiá, é possível problematizar questões referentes à construção 
de representações de determinados bens como patrimônio histórico 
e verificar como se dá o reconhecimento desses bens.

ao me debruçar sobre o projeto de tombamento da anti-
ga base de atracação de dirigíveis do Jiquiá e ao realizar algu-
mas conversas com a equipe técnica que ganhou a licitação para o 
tombamento da área, observei que a concepção de “representação 
do outro” presente nas práticas desses agentes toma uma ideia de 
representação já bem conhecida na antropologia, que procura dar 
conta do todo sem levar em conta as dimensões do conflito e da 
diferença na hora de definir as representações sob as quais deter-
minados bens serão reconhecidos. em outras palavras, ouso dizer 
que a ideia de representação tomada por essas instituições ainda 
está pautada nas premissas durkheimianas, as quais não contem-
plam as subjetividades individuais e coletivas, constituindo muitas 
vezes um esforço de homogeneização das interpretações e dos sen-
tidos possíveis, sobre um dado contexto social.

explico melhor o que pretendo com essa hipótese. segun-
do Durkheim (1989), as representações seriam uma categorização 
da realidade experimentada conjuntamente pelos indivíduos em 
sociedade, ou seja, uma ordenação básica da consciência coletiva 
necessária à organização e reprodução da sociedade, ao aparato 
cognitivo individual. ainda segundo Durkheim (1989), as repre-
sentações sociais refletem o modo como o grupo se pensa em suas 
relações com os objetos que os afetam. ao buscar uma forma de 
entender a solidariedade social e o consenso na hora de represen-
tar determinados fatos sociais, Durkheim opta por uma ideia in-
tegradora e homogênea de representação, não levando em conta o 
conflito existente na hora de representar determinados objetos ou 
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fatos sociais, e tampouco a criatividade, ou as subjetividades dos 
indivíduos que se relacionam entre si.2

não gostaria aqui de dizer que a perspectiva durkheimiana 
não é interessante para refletir a vida em sociedade, pelo contrário, 
penso que a representação do outro seja uma questão fundante da 
antropologia, além de ser a chave para refletir sobre a aplicação 
e a ressonância de uma gama de políticas públicas e sociais. Tam-
bém não gostaria de adotar um tom de denúncia característico da 
imprensa marrom, quanto à forma como as instituições brasileiras 
aplicam as políticas de reconhecimento, tombamento e preserva-
ção de bens imóveis. O que pretendo aqui é apenas fazer uma 
reflexão metodológica, na qual as representações das populações 
diretamente envolvidas sejam levadas em conta na construção do 
patrimônio histórico. Proponho, portanto, chamar a atenção para 
as ambiguidades sublimadas nas representações dos zeppelins do 
Jiquiá como um patrimônio. em outras palavras, sugiro que o con-
flito e a diferença não sejam categorias exteriores às representações 
de um bem como patrimônio. Penso que trazer essas categorias 
para pensar a representação do outro nas políticas patrimoniais 
poderia levar a uma maior ressonância delas nas populações afe-
tadas por esses processos.

Voltando o olhar mais especificamente para esse ponto, 
Frehse (2005) observa que, ao trazer essas categorias para pensar 
as representações, podemos melhor compreender a complexidade 
das relações sociais, pensando como determinados eventos,3 neste 

2 Esta dimensão está bem trabalhada por Moscovici (1978). Revisando o conceito de represen-
tações coletivas, Moscovici vai desenvolvê-lo para “representações sociais”, tornando-o apto 
a expressar a participação do indivíduo nos processos de mudança social de nossa época, 
marcada pela abundância de informações circulantes, de vigência relativamente breve, e a 
consequente improbabilidade de estruturar tantas ideias em um esquema de conhecimento 
permanente. Desta forma, ele afirma que as representações são um corpus organizado de 
conhecimentos e uma das atividades psíquicas graças à qual os homens fazem inteligível a re-
alidade física e social, se integram em um grupo ou em uma relação cotidiana de intercâmbio.

3 Sahlins (1990) observa que um acontecimento só se torna evento quando um significado lhe 
é atribuído, dentro de uma “conjuntura da estrutura”, cuja finalidade é assegurar que determi-
nadas interpretações sejam institucionalizadas. Estas estão ligadas, mais especificamente, à 
manutenção das tradições, que se sedimentam ao logo da história. 
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caso a vinda dos zeppelins para o Jiquiá e o tombamento da anti-
ga base, podem ser representados das mais diversas formas pelos 
vários atores sociais envolvidos: a população local e do entorno da 
área, o estado e a mídia. na mesma perspectiva que Frehse (2005), 
Rocha e eckert (2005) chamam a atenção para a ideia de nego-
ciação da realidade, que também permite pensar as tensões que 
envolvem a construção de determinadas representações. Com base 
nessa ideia, Rocha e eckert (2005) observam que a ênfase analítica 
das representações sociais e individuais recai sobre as formas de 
organização e interação entre indivíduos e suas redes de relações, 
como campos de negociação da realidade.

ao tomar as representações sobre a transformação dos di-
rigíveis em um patrimônio histórico do Recife como categoria de 
análise, levando em conta a dimensão do conflito, é possível refle-
tir sobre o lugar de fala das populações locais. Dito de outra for-
ma, é possível refletir de forma crítica sobre a prática dos agentes 
do estado e do Iphan, os quais definem o que vem a ser patrimô-
nio sem levar em conta, muitas vezes, as diversas representações 
sobre determinados objetos em vias de patrimonialização. nesses 
processos, eles terminam optando por justificar a importância pa-
trimonial do bem, tomando como verdades objetivas representa-
ções que muitas vezes não afetam as populações, ou comunida-
des diretamente envolvidas com esses bens. ao trazer as tensões 
existentes na construção histórica de determinados objetos como 
patrimônio, é possível pensar processos de patrimonialização mais 
próximos da realidade das populações envolvidas, de modo que 
as representações dessas pessoas sejam levadas em conta ao longo 
desse processo. 

não pretendo alcançar com essa sugestão metodológica for-
mas mais “legítimas” de construção de patrimônio, pois, diante da 
gama de representações e tensões que permeiam esses processos de 
tombamento, seria impossível uma representação que evocasse em 
todos o status patrimonial do bem em questão. entretanto, susten-
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to que é possível pensar em formas e práticas que levem em conta 
as representações das pessoas que convivem com esses objetos pa-
trimoniais no seu cotidiano, para que se possa falar em uma maior 
ressonância deles junto à população em volta. em outras palavras, 
ao pensar a heterogeneidade existente nas representações sociais 
sobre o patrimônio, proponho que se pense não em indivíduos 
isolados, mas em indivíduos que partilham suas categorias de pen-
samento, dentro de uma determinada conjuntura sociocultural, e 
que sejam, de alguma forma, levados a refletir e interagir com o 
patrimônio a sua volta.

ainda diante do problema metodológico nas representações 
que envolvem o reconhecimento dos zeppelins como um patrimô-
nio histórico da cidade do Recife, convém perguntar: em que me-
dida a representação oferecida aqui sobre a relação dos zeppelins 
com o Jiquiá, no atual processo de tombamento, se diferencia das 
representações dos documentos e imagens que serão analisados no 
próximo ponto desse ensaio? 

sobre essa questão, que considero o cerne do problema aqui, 
Frehse (2005) atenta que, ao lidar com a categoria representação 
nas pesquisas – chamo a atenção especificamente para as pesquisas 
que envolvem o reconhecimento e tombamento dos bens imóveis 
no brasil –, o pesquisador deve ter em mente que o material de 
análise – fotografias, imagens, documentos textuais, entrevistas, 
entre outros – são construções, representações que foram regis-
tradas dentro de determinado contexto sociocultural. nesse sen-
tido, eles podem nos fornecer uma interpretação do passado, mas 
em hipótese alguma um “resgate” dele, cabendo ao pesquisador 
uma interpretação do que está evidente nesses documentos, mas 
também das reticências neles presente (malinowski, 1982). nesse 
sentido, para evitar que se essencializem as representações feitas 
dos zeppelins, é necessário estar embasado em algumas categorias 
preestabelecidas a serem analisadas nas representações construí-
das sobre o evento. no caso deste ensaio, as categorias que vão dar 
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base à análise serão a diferença, o conflito e o patrimônio. a par-
tir dessas categorias predefinidas, penso que tanto quem aplica as 
políticas patrimoniais quanto os próprios cientistas sociais podem 
evitar assumir como “verdades objetivas” dados das fontes que 
não são mais do que representações dos autores da documentação 
analisada.

Gostaria de concluir essa primeira parte observando que es-
tudos e pesquisas sobre o fenômeno das representações sociais, 
numa perspectiva que alia as abordagens macro e microssocioló-
gicas dos fenômenos socioculturais, como as sugeridas por Freh-
se (2005) e Rocha e eckert (2005), não apenas aparecem como 
referência para o entendimento da reconstrução das identidades 
de grupos e indivíduos na realidade contemporânea, mas também 
oferecem uma alternativa para que se pense o lugar da diferença e, 
logo, uma maior ressonância nas políticas de preservação e tom-
bamento do patrimônio. Penso também que essa abordagem seria 
uma alternativa metodológica para se pensar como o poder públi-
co, personificado em instituições como Iphan e o estado, as redes 
de comunicação, formais e informais, intervêm na elaboração de 
determinadas representações, abrindo caminho para processos de 
influência. Dessa forma, nada melhor do que a relação dos ze-
ppelins com o Jiquiá, no processo de tombamento da antiga base, 
para que o leitor possa compreender a dinâmica da relação entre 
representações e patrimônio histórico. 

agora, gostaria de convidar o leitor a fazer um passeio pelo 
bairro do Jiquiá nos tempos dos zeppelins. Trata-se de problema-
tizar como as representações dos dirigíveis têm sido evocadas atu-
almente, durante o tombamento da base pelo Iphan, analisando 
se este processo de patrimonialização da estrutura física da antiga 
base encontra alguma ressonância diante da população local.
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REPENSANDO AS REPRESENTAçõES ACERCA 
DA PATRIMONIALIZAçãO DOS ZEPPELINS DO JIQUIá

maio de 1930. no Congresso nacional fervilhavam as dis-
cussões sobre os rumos políticos do país, mas nas ruas do Recife 
eram outras as questões que chamavam a atenção da população 
local, pelo menos é o que é possível observar na primeira página 
do Diário de Pernambuco, do dia 22 de maio de 1930, que fazia 
referência ao evento como a “chegada do futuro” e do progresso 
para a cidade. além da notícia, que poderia cair como uma luva 
no espírito de época,4 o evento também foi transmitido no rádio, e 
o poema “Graf zeppelin” (anexo a), do modernista ascenso Fer-
reira, foi narrado e registrado como um dos momentos de maior 
euforia que a cidade do Recife já experimentou. 

ao analisar a representação do evento feita pelo modernis-
ta, é possível perceber que o poeta começa simulando uma trans-
missão de rádio em outros idiomas: espanhol, francês, inglês. aos 
olhos do poeta, o zeppelin era sinônimo da redução de fronteiras e 
maior aproximação entre diversas nações. uma referência direta ao 
espírito de época, em que se idealizava o padrão de modernidade de 
uma elite que havia se sedimentado no poder após a proclamação 
da República. Todavia, ao voltar nossas lentes para o poema com 
um olhar mais atento, podemos observar as tensões que perme-
avam esse ideal de modernidade – entre o moderno, o zeppelin, 
quebrando fronteiras, e o regionalismo, na voz do matuto, que, 
ao se deparar com a novidade, constata, numa sensação de estu-
por: “Parece um navio avoando nos ares. Credo, isso é invento do 
cão!”. enfim, ao debruçar sobre o poema, é possível perceber que 
não há uma única representação acerca do evento. além do avanço 
tecnológico que proporcionava um maior contato com outras na-

4 Neste período, as principais capitais brasileiras se urbanizavam, na medida do possível, nos 
moldes da Paris de Haussmann, que no contexto do bonapartismo autoritário pós-1848 vi-
savam, além de higienizar a cidade, disciplinar o uso dos espaços urbanos e adequá-los às 
necessidades de circulação que as cidades industriais demandavam.
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ções, havia uma série de tensões na relação entre os dirigíveis e o 
bairro. Cabe destacar (anexo b) que o Jiquiá daquela época era um 
alagadiço, uma área de mangue, e que a implementação da base de 
atracação dos dirigíveis não foi um empreendimento fácil.

Focando um pouco mais nas tensões sublimadas nas repre-
sentações deste evento, voltemos a alguns dias antes da chegada 
do dirigível. no dia 3 de maio de 1930, ao se debruçar sobre a 
primeira página do Diário de Pernambuco, lia-se:

a prefeitura do Recife, por seu lado, está concluindo os reparos da 
estrada do Jiquiá e adaptação do pequeno largo que dá acesso ao 
campo, na previsão do extraordinário tráfego que ali afluirá com 
o sensacional acontecimento que vai ser a chegada do famoso di-
rigível. no intuito de ampliar esse pequeno largo, vão ser desapro-
priados, no local, e demolidos alguns casebres, já estando muito 
adiantados os trabalhos de terraplanagem ali desenvolvidos.

ao observar a forma como o Diário tratou esse episódio, se 
percebe, primeiro, que a vinda das aeronaves ocasionou diversos 
conflitos, tanto técnicos quando sociais. além da organização es-
pacial do Jiquiá e dos bairros vizinhos, para viabilizar o acesso à 
base, a população local que se encontrava dentro da área escolhida 
e próxima ao entorno precisou ser deslocada de suas casas. segun-
do, em nenhum momento o jornal faz menção a quais medidas 
foram tomadas: se a população foi realocada, ou apenas despeja-
da e entregue à própria sorte. enfim, a relação dos dirigíveis com 
o bairro é representada como a chegada do futuro, sem que em 
nenhum momento se dê atenção à população local e aos conflitos 
provocados pelo empreendimento. não quero com isto acreditar 
que a população local teria voz na consolidação deste projeto, 
pois, como já vimos com Frehse (2005) e Gonçalves (2007), as 
ambiguidades tendem a ser atenuadas nas representações desses 
processos. entretanto, ao observar essas representações, devemos 
estar atentos às reticências e ao contexto histórico de produção 
desses documentos. 
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enfim, através do texto divulgado é possível perceber que 
“a chegada do futuro” tão propagada não é uma verdade objetiva 
acerca do evento, mas sim uma representação sobre a modernida-
de brasileira, que chegava de braços dados com os zeppelins, mas 
que não encontrava nenhuma relação de melhoria nos serviços pú-
blicos para a população local envolvida com o empreendimento. 
ainda nesse sentido, destaco a manchete da primeira página do 
Diário de Pernambuco no dia 7 de novembro de 1935: “Desde a 
caravela de Duarte Coelho ao zeppelin, Pernambuco continua a 
ser um campo de vastas oportunidades”. 

mais uma vez a associação dos zeppelins com a chegada 
do futuro e do progresso aparece explicitamente. no entanto, 
agora o empreendimento é associado também ao maior “desen-
volvimento” da cidade e, também, a mais “oportunidades” para a 
população recifense. mas de quais oportunidades estamos falando 
aqui? Oportunidades de trabalho? Oportunidades de crescimento 
econômico? Para quem? será que as representações das oportuni-
dades contemplam as pessoas do Jiquiá de meados da década de 
1930? É difícil acreditar que os dirigíveis trariam essas oportuni-
dades tão propagadas.

através das imagens da época, não é difícil inferir que os 
serviços oferecidos com a vinda dos dirigíveis traziam e requeriam, 
normalmente, técnicos do estrangeiro. e o que dizer do crescimen-
to econômico? bem, é fácil inferir também com base nas notícias 
selecionadas aqui que o crescimento econômico não chegava à po-
pulação do Jiquiá e do entorno da base de atracação das aerona-
ves. Para melhor entender as discrepâncias entre a representação 
onírica do evento, feita pela mídia, e a realidade vivenciada pela 
cidade, especialmente no Jiquiá, voltemos um pouco mais ao ano 
de 1935 e tomemos como exemplo a notícia do dia 15 de janeiro, 
intitulada “Cena de sangue no interior do bar zeppelin” (Diário 
de Pernambuco, 1935). a matéria é bastante ilustrativa das desi-
gualdades que permeavam o bairro, onde, de um lado, assistia-se 
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ao desenvolvimento de uma nova ordem urbana moderna, e de 
outro, fora dos muros da base dos dirigíveis, em um bar que le-
vava o mesmo nome das aeronaves, a todos os problemas sociais 
que essa nova ordem acarreta, implícitas nesta notícia sobre um 
violento assassinato nas imediações da base. nesse sentido, parece 
que as oportunidades referidas na manchete anterior, atreladas às 
representações de progresso da época, ainda não haviam saído das 
proximidades da base de atracação para a população local.

ao cruzar as ruas dos terrenos alagados do Jiquiá da dé-
cada de 1930, por meio das representações feitas pelo Diário de 
Pernambuco, é possível perceber que os zeppelins foram apresen-
tados como um ícone de modernidade e progresso pelas lentes do 
jornal. Isto não poderia ser diferente, pois, voltando nosso olhar 
para aqueles tempos, dentro do contexto de modernização e urba-
nização, segundo os princípios higienizadores da Paris de hauss-
mann, sob os quais todas as capitais brasileiras, de uma forma ou 
de outra, se urbanizavam, seria ingênuo achar que a população do 
Jiquiá teria alguma voz, ou algum direito de comunicar suas repre-
sentações daquele evento. a implementação da base, certamente, 
se deu mais visando às necessidades estrangeiras do que locais.

Também é interessante notar, em diálogo com Frehse (2005), 
no que se refere aos aspectos das representações, e com Gonçal-
ves (2007), sobre seu reflexo nas políticas de patrimônio, que as 
representações do evento pelo Diário, já nessa época, tratavam os 
zeppelins como um dos bens patrimoniais mais importantes da 
cidade. nessas circunstâncias, o Diário de Pernambuco construiu 
uma representação homogênea dos dirigíveis, como um símbolo 
da modernidade, em detrimento das contradições advindas com 
esse ideal de modernização e das representações das populações 
diretamente envolvidas, as quais não usufruíram do ideal de mo-
dernidade advindo com as aeronaves.

Os anos se passaram, e a base de atracação foi desativada em 
1937, permanecendo no Jiquiá apenas a estrutura física do antigo 
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aeródromo e as memórias de alguns moradores locais e pessoas que 
experienciaram os tempos dos dirigíveis. Durante os anos que se se-
guiram, o local passou por diversas fases administrativas: jurisdição 
do governo estadual no período dos zeppelins; norte-americana, 
durante a segunda Guerra mundial; depois ficou, sucessivamente, 
sob a administração da aeronáutica e da marinha brasileira; per-
tenceu ao banco nacional de habitação; foi vendida para a Caixa 
econômica Federal e nos dias atuais, de acordo com informação do 
Diário de Pernambuco, o terreno foi adquirido da Caixa econômica 
pela Prefeitura municipal do Recife. Durante esse período, com a 
ampliação e a construção das principais vias de acesso ao sul da ci-
dade, o entorno da base também passou por um grande crescimen-
to demográfico e populacional. nesse contexto de transformações 
vivenciado pelo Jiquiá e pelos bairros vizinhos, dos problemas de 
habitação cada vez maiores – com a invasão da área da antiga base 
–, no ano de 1983 a torre de atracação foi tombada pela Fundarpe 
(anexo C), mas nada foi feito em termos de projetos para a área. 

apesar do tombamento da base pela Fundarpe e do surgi-
mento dessas propostas, a estrutura da base permaneceu como 
estava, com a única diferença de que, agora, sua área fora delimi-
tada. além disso, os problemas de habitação continuaram a se in-
tensificar no local. aqui já é possível perceber a pouca ressonância 
que esse primeiro processo de tombamento estadual encontrou na 
população local. 

no final do ano de 2009 (Diário de Pernambuco, 2009), 
as propostas de construção do parque temático começaram a ser 
colocadas em prática pelo ministério da Tecnologia e do Desen-
volvimento, com a assinatura de um convênio entre os governos 
federal, estadual e municipal, que visa, além do tombamento da 
área pelo Iphan, a implementação dos projetos de construção de 
um parque científico-cultural sobre a historia da aviação, incluin-
do um museu sobre a história dos zeppelins. Desse modo, a rela-
ção do Jiquiá com os dirigíveis volta a aparecer nas páginas dos 
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jornais, e a representação feita do evento, como um dos ícones 
mais importantes da modernidade da cidade, ressurge. Todavia, 
não é feita nenhuma referência aos conflitos obscurecidos quando 
da vinda dos dirigíveis em meados da década de 1930; mas esses 
conflitos reaparecem novamente, em virtude do deslocamento das 
pessoas que invadiram a área delimitada da base. 

sobre o início do tombamento da base pelo Iphan e os acor-
dos que aceleram a construção do parque temático, o represen-
tante do ministério da Tecnologia e do Desenvolvimento observa: 
“[esse] é um projeto ambicioso que dará ao Campo do Jiquiá uma 
utilidade completa para a população local e dos bairros vizinhos, 
além de fomentar o turismo para o local” (Diário de Pernambuco, 
2009). O argumento de que Pernambuco tem uma das últimas 
torres de atracação do Graf zeppelin no mundo e de que o bairro 
do Jiquiá foi uma escala na rota internacional do transporte de 
passageiros ressurge então com mais força.

ao se debruçar sobre a documentação selecionada para ca-
racterizar algumas tensões que envolvem o Jiquiá e os zeppelins, é 
possível levantar a seguinte questão: será que a representação dos 
zeppelins como um patrimônio histórico, associada diretamente 
aos ideais de progresso da época, encontra alguma ressonância 
na vida da população local? Para refletir sobre essa questão é in-
teressante evocar as lembranças daqueles tempos, e ver como elas 
aparecem hoje para as pessoas. Vejamos como elas se mostram nas 
memórias do sr. airton, que nasceu no bairro em 1938 e cresceu 
em meio às história dos dirigíveis:

eu não vi o dirigível, mas a torre eu sempre via, do quintal de trás 
da minha casa dava pra ver a torre... O dirigível esteve lá pela últi-
ma vez em 1937, eu nasci em julho de 1938, quer dizer que a minha 
infância foi escutando estórias sobre o dirigível... aquele bairro era 
muito pobre. na minha infância mesmo não havia luz, iluminação 
pública, era luz de candeeiro, não tinha saneamento, nem água en-
canada. as casas eram quase todas de palha, eram mocambos mes-
mo. e o bairro eram só marés. Tinha uns viveiros e tinha a venda de 
peixe, era bem folclórico. (sr. airton, Recife, 2009).
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À luz do relato do sr. airton, é possível perceber as diferen-
ças que permeavam o cotidiano das pessoas naqueles dias. De um 
lado, uma estrutura urbana moderna, de fato, fora implementada, 
com luz elétrica, água encanada, fábrica de hidrogênio, entre ou-
tros; do outro, um Jiquiá “pré-urbano”, que ainda trazia caracte-
rísticas predominantemente rurais. enfim, dois lugares completa-
mente díspares convivendo num mesmo tempo e espaço. ainda 
observando as memórias do sr. airton, é interessante notar que 
uma série de elementos do cotidiano local é evocada ao falar sobre 
as histórias dos dirigíveis e sobre o futuro processo de tombamen-
to e construção do parque (anexo D). ao perguntar se ele estava 
ciente da construção do parque e do tombamento da base, come-
çou a recordar imagens do cotidiano daqueles dias:

Tinha também os miudeiros. eles iam sempre no fim da tarde e 
iam pra Peixinhos, no matadouro, e pegavam os restos dos bois 
que eram abatidos. eles traziam as vísceras frescas, eram os profis-
sionais folclóricos da época. aí lá em casa a gente comprava tudo 
fresquinho: fígado, tripa de boi, mão de vaca, essas coisas... Tinha 
os vendedores de fruta. antigamente eles levavam vários balaios 
num tripé e eles saíam vendendo na comunidade.Tinha uma série 
de profissionais que eu me lembro e na época dos dirigíveis eles 
deviam vender bem mais. (sr. airton, Recife, 2009).

ao voltar nossas atenções ao relato do sr. airton, é possível 
nos perguntar: até que ponto essa população do Jiquiá e do entor-
no se sente representada pelas políticas de patrimonialização? em 
outras palavras, como os técnicos que desenvolvem as políticas 
patrimoniais têm trabalhado essas memórias nas suas práticas? 
Voltando nossas atenções para as ressonâncias do reconhecimen-
to e do tombamento da antiga base dos dirigíveis, é interessante 
destacar uma das recomendações gerais de instrução de processos 
de tombamento de bens materiais, presente no ponto IV do projeto 
de tombamento da área da antiga base de dirigíveis pelo Iphan: “O 
uso e função sociocultural do bem ao longo do tempo devem ser 
considerados” (brasil, 2010). Tomando como base esta sugestão 
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do projeto de tombamento da área, é possível perceber que, no 
papel, há uma preocupação com as relações entre o bem cultural e 
as pessoas envolvidas, neste caso, a população do bairro do Jiquiá, 
que tem se relacionado com os dirigíveis desde o primeiro pouso, 
até os dias atuais, em cantigas populares, em poemas locais e nos 
principais jornais da cidade do Recife. mas será que na prática – 
quando da execução do projeto que dará subsídio ao futuro laudo 
de tombamento de bens históricos – há alguma preocupação com 
a população local e do entorno? Para refletir sobre essa questão, 
destaco aqui um trecho de entrevista feita por mim, com uma his-
toriadora, que faz parte da equipe técnica selecionada pelo Iphan 
para o tombamento da base:

entrevistador: houve algum contato de vocês com o pessoal que 
mora lá perto, ou do entorno?

Informante: não, quando vamos lá é só para fazer uma análise do 
estado do local.

entrevistador: hum...

Informante: Da torre, da vegetação... dos imóveis...

entrevistador: hum... mas mesmo assim, vocês observam a área... 
a população... se eu te pedisse para descrever quais suas impres-
sões do lugar, você poderia me dizer? ... Como é o entorno da área?

Informante: humm... sim... é possível perceber que no entorno há 
uma grande quantidade de sub-habitações (favelas), inclusive só é 
possível nossa visita com a presença de um policial, porque eles [a 
população] circulam livremente pela área do Campo.

entrevistador: entendi, então, há uma sensação de perigo iminente?

Informante: Isso.

entrevistador: então, mesmo a área estando delimitada e fechada, 
em teoria, qualquer um entra por sam martim, pela mangueira, 
pelas invasões da estância, do rio Jiquiá?

Informante: É, há esse acesso, porém próximo à torre eles não se 
aproximam, devido à polícia.5

5 Entrevista concedida no dia 8 de junho de 2010. 
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este trecho de entrevista é muito ilustrativo das ambiguida-
des que envolvem o diálogo entre o poder público e a população 
local. Tomando como referência esta entrevista, pode-se notar que, 
durante o tombamento da base dos zeppelins, há pouquíssimo 
contato da equipe responsável com a população local. Dessa for-
ma, a representação feita do evento, da importância histórica dos 
dirigíveis na cidade e no bairro, não é construída em diálogo com 
as pessoas que vivenciaram os tempos dos dirigíveis nem com os 
que residem no bairro hoje, mas sim por agentes externos, como a 
mídia, o estado, entre outros. Diante dessas evidências, de fato, as 
representações acerca dos zeppelins do Jiquiá, associadas aos ide-
ais de modernização e progresso comuns a uma época, são cons-
truídas de forma homogênea sem levar em conta os conflitos exis-
tentes nas representações sobre o evento. Isto é, as representações 
feitas através dos documentos são tomadas como verdades objeti-
vas pelos técnicos do Iphan. não quero aqui negar a importância 
histórica dos dirigíveis. mas apenas destacar que as memórias da 
população local são secundárias, ou não têm recebido a devida 
atenção, nas práticas de instituições como o Iphan, ou o poder 
público de maneira geral. 

assim, a forma como tem se dado esse processo pode ter 
uma séria consequência para a população do Jiquiá e seu entorno. 
num primeiro momento, não haverá ressonância da patrimonia-
lização dos dirigíveis perante a população diretamente envolvida. 
num segundo momento, diante da forma como tem se dado o 
processo de tombamento, a área pode vir a enfrentar um processo 
de gentrificação,6 ocasionando a expulsão dos moradores locais e 
o isolamento da área, de modo que a população do entorno não 
terá acesso ao bem tombado. 

6 O termo gentrification, adaptado para o português comumente como gentrificação, ou eno-
brecimento, é aqui utilizado no mesmo sentido dado por autores como Featherstone (2000) 
e Zukin (2000), que o utilizam para designar intervenções urbanas que elegem certos espaços 
da cidade considerados centralidades e os transformam em áreas de investimento público e 
privado. As mudanças nos significados dessa localidade histórica fazem do patrimônio um 
segmento do mercado.
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CONSIDERAçõES FINAIS

nas políticas de reconhecimento, tombamento e preserva-
ção de bens imóveis no brasil, observou-se que muitas vezes os téc-
nicos responsáveis pela aplicação dessas políticas assumem como 
verdades objetivas as representações feitas pelos documentos ofi-
ciais acerca de determinado bem como patrimônio, em detrimento 
das memórias e das representações locais sobre o bem em questão. 
Como consequência direta dessa perspectiva metodológica – que 
se caracteriza pela diminuição de ambiguidades na construção das 
representações de determinados bens como patrimônio –, o pro-
cesso de tombamento encontra pouca ressonância junto à popu-
lação envolvida. uma sugestão para que se alcance a capacidade 
de evocar nessas populações as referências patrimoniais do objeto 
seria incorporar as tensões e os conflitos na forma como determi-
nados objetos são reconhecidos como patrimônio, dando maior 
atenção às suas formas variadas de representação.

Tomando o caso do tombamento da base dos dirigíveis do 
Recife para ilustrar essas questões, foi possível perceber uma con-
tradição em um dos princípios do projeto de tombamento da an-
tiga base dos zeppelins no Jiquiá: ao mesmo tempo que o projeto 
prega que seja levada em conta a função sociocultural do bem, 
não há nenhum contato da equipe de tombamento com as pessoas 
envolvidas, nem as do bairro, nem as da cidade, de forma geral. 
assim, o tombamento da área não encontra ressonância perante 
a população local e não evoca representações da população do 
Jiquiá. 

Ou seja, as políticas de patrimônio, dentro de determinado 
contexto histórico-político, podem contribuir para transformar 
objetos em entidades fictícias, que não passam de uma representa-
ção construída, fruto de uma tradição inventada e produzida por 
entidades alheias às pessoas que convivem diretamente com esses 
objetos. assim, ao se debruçar sobre os documentos que tratam 
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do reconhecimento dos zeppelins como um patrimônio histórico 
do Recife, é possível inferir que sua patrimonialização seria, de 
alguma forma, uma medida para conter o processo de invasão da 
área, promovendo um processo de gentrificação, que ocasiona, in-
clusive, o realocamento dos que ali residem.

Anexo A

Poema “Graft zeppelin” (ascenso Ferreira, 1930)

W z! K D K a! u z Q P!
alô, zeppelin! alô, zeppelin! alô, zeppelin!
usted me puede dar nuevas del zeppelin?
Dove il zeppelin? 
Where is the zeppelin?
Passou agorinha em Fernando de noronha. 
Ia fumaçando!
Chegou em natal!
(augusto severo, acorda de teu sono, bichão!)
alô, zeppelin! alô, zeppelin!
Rádio, rádio, rádio!
W z - Q P Q P - G Q a a ... = Jiquiá!
apontou!
Parece uma baleia se movendo no mar.
Parece um navio avoando nos ares.
Credo, isso é invento do cão!
Ó coisa bonita danada!
Viva seu zé Pelim!
Vivaôôôô!
Deutschland über alles!
atracou!
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Anexo B

Campo do jiquiá em 1930 (Coleção de negativos 
em vidro do museu da cidade do recife) 

Anexo C

torre de atracação de dirigíveis da base do jiquiá 
(Foto de autoria desconhecida)
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anexo D

miudeiros do jiquiá em 1930 (Fotografia de autoria desconhecida)
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Ao encontro de uma ausência: ou onde 
estão os índios do Piauí1

May Waddington Telles Ribeiro

INTRODUçãO

ao pesquisar sobre a cajuína no Piauí para a formação do seu 
Dossiê de Registro como Patrimônio Imaterial brasileiro pelo 
Iphan, partimos em busca das origens indígenas desse refresco de 
caju, através das aproximações etimológicas: “cajuína”, “a-cayu”, 
“cauim”. Ilustrações de Thevet retratavam índios colhendo e pro-
cessando o caju em alguidares debaixo do cajueiro frondoso; a 
Iracema de lábios de mel servia docemente o vinho de caju; a be-
bida era chamada pelo nome indígena de “mocororó” em uma de 
suas etapas de produção. no entanto, quanto mais pesquisávamos 
a bebida, tão vinculada à identidade piauiense, mais nos distanci-
ávamos do elemento indígena no sentido oposto: aquele de uma 
modernidade-nacionalizada, mesmo que matizada com tons regio-
nais ainda mais profundos que a nordestinidade: a piauinidade.

assim, na busca por uma origem imemorial acabamos cons-
tatando que aquilo que a bebida sóbria e não alcoólica represen-
tava como formadora da identidade nacional, conforme o quesito 
que deveria atender para que recebesse o título de patrimônio cul-
tural imaterial brasileiro, situava-se na superação desse passado 
indígena: um estado de natureza e guerra tão fortemente presente 

1 Este texto é fruto de pesquisas que tiveram o apoio do CNPq-Fapepi através de uma bolsa 
DCR e que hoje prosseguem através do financiamento da Capes pelo Procad-NF – Dinâmicas 
Sociais e Novas Ruralidades Contemporâneas –, uma parceria entre o PPGAArq-UFPI e o 
CPDA-UFRRJ.
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nos primórdios da colonização piauiense quanto ausente na me-
mória e nas narrativas locais atuais. 

mas se havia algo do que se afastava a sociedade piauiense, 
também havia algo do que esta se aproximava. Os valores simbó-
licos em torno da bebida, tais como a pureza, cristalinidade, lim-
peza, higiene, ordem e organização na produção,2 se distanciavam 
dos seus conflitos constituintes, ao formarem um emblema de per-
tencimento a um Piauí seguro, pacificado, católico e modernizado. 
servida em um ato de degustação que envolve a comparação das 
qualidades de cada garrafa com a de outras produtoras, a cajuí-
na constitui um ritual de hospitalidade eivado da sobriedade da 
etiqueta civilizada, que se apresenta como um afastamento dos 
rituais etílicos indígenas nos quais as individualidades se diluem 
em estados coletivos de alteração de consciência. 

na medida em que nos aprofundávamos na pesquisa etno-
gráfica, constatávamos que originalmente o modo-de-fazer cajuína 
estava circunscrito à elite piauiense, entre as quais se encontravam 
produtoras de cajuína que se apresentavam como “senhoras de 
alta sociedade” e estabeleciam uma áurea de distinção aos hábi-
tos de consumo da bebida como “o champagne do Piauí”.3 Já as 
entrevistas com lavradores e pescadores revelavam que estes só 
haviam entrado em contato com a cajuína tangencialmente ou a 
conheceram como empregados das senhoras que a produziam. no 

2 A atividade em torno da cajuína é normalmente feita nos fundos de quintal e costuma ser 
capitaneada por mulheres, muitas vezes recebendo o nome da senhora que a gerencia acom-
panhado de algum pronome (Cajuína de dona Dia, dona Júlia, dona Jesus, da Vovó, da Vovó 
Lia etc.). A cajuína se insere no complexo de produção de doces, bolos, biscoitos e costuras 
incluídos em um corpo de atividades desenvolvidas no abastecimento do grupo familiar. Os 
atributos da cajuína refletem as qualidades atribuídas à mulher prendada, e entrevistas com 
produtores tradicionais revelaram valores marianos, fortemente vinculados ao papel da mu-
lher-mãe no seio da família católica. No entanto, além da docilidade em relação ao comando 
da família pelo homem e do refinamento em função de investimentos feitos nas moças da 
família, nos saberes prendados, apontavam também para qualidades menos delicadas: de ser 
trabalhadeira, contribuir para o sustento da casa, fazer muitas atividades ao mesmo tempo, 
saber mandar e gerenciar empregados, chegando, em raros casos, à substituição do homem 
no comando das terras. 

3 Dona Genu Moraes, em entrevista concedida à May Waddington (nov. 2008). A categoria 
“elite” aqui foi extensamente relativizada no trabalho e compraz a classe média e classe média 
baixa, conforme elucidaremos mais adiante.
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entanto, conheciam o vinho de caju feito por gerações anterio-
res, através de técnicas de fermentação tradicionais: espremido na 
mão, coado em um paninho e colocado ao sol, “atrepadinho numa 
galhinha de árvore... Com oito dias agente côa... que a bicha já tá 
corando, depois de oito dias. Três vez oito são 24 dias: com 24 tá 
curada, tá feito o vinho. se a pessoa beber, fica beba minha filha 
[risos]. É mais forte que a cachaça...”.4

assim, tornou-se objeto deste estudo a clivagem radical que 
a sociedade piauiense apresentava entre a elite originária das re-
des de famílias proprietárias de terra5 e aquilo que a bibliografia 
local identificava como um “outro bloco”6 (martins et al., 2008). 
Formado por grande miscigenação entre trabalhadores rurais des-
cendentes de índios, negros, sitiantes, lavradores e outros despos-
suídos, suspeitávamos poder localizar nesse “outro bloco” os ele-
mentos subsumidos de indianidade da qual a identidade local se 
afastava, mas que não cessava de existir em seu interior. 

Conquanto o destino desses ausentes – os índios – não se 
apresentasse como questão fundamental da pesquisa, estudáva-
mos a bebida no estado conhecido como o único que eliminou 
completamente todos os povos nativos. nossas entrevistas revela-
vam que dificilmente grupos ou indivíduos locais se identificavam 
como índios, embora houvesse, então, três pequenos movimentos 
de reivindicação étnica por comunidades.7 embora existissem di-
versas categorias sociais que apresentavam formas tradicionais de 

4 Dona Antônia José. Altos, 7 dez. 2008. Entrevista concedida a Maria do Carmo Veloso.

5 Tomando o termo de empréstimo à publicação multidisciplinar da Fundação Cepro, a ideia 
de “bloco derivado da elite agrária” é, aqui, uma categorização que descreve uma realidade 
cada vez mais complexificada em um universo onde existem diversas subcategorias: de classe 
média, média baixa ou seriamente empobrecidas, novos proprietários, profissionais liberais 
aposentados que derivam, em sua grande maioria, das famílias que originalmente possuíam 
terras, contendo mas não sendo idêntica à “alta sociedade”.

6 O contingente originário dos pequenos proprietários, posseiros, agregados, moradores e gru-
pos que recentemente conquistaram terras através da reforma agrária e que penetram como 
novos atores no universo da cajuína (como veremos adiante).

7 A Funai reconheceu, em 2010, a existência de três comunidades – Tremembé em Piripiri e 
Pedro II e Cariri em Queimada Nova – e autorizou, pela Portaria 344, a prestação assistencial 
a elas.



346

manejo do território e de seus recursos naturais, tais diferenças 
eram valorizadas localmente como regionalismos de uma cultura 
“sertaneja” que perpassava toda a sociedade local, e suas diferen-
ciações e especificidades ficavam subsumidas sob a caracterização 
do “outro bloco” que se autoidentificava, quando muito, como 
“a pobreza”. as bem-sucedidas estratégias de lutas sindicais, com 
seiscentos assentamentos conquistados com pouco derramamen-
to de sangue, eram pautadas pela institucionalidade da adminis-
tração pública nacional e pelas estruturas políticas partidárias na 
disputa pelo acesso a recursos do desenvolvimento. havia menor 
reivindicação de direitos baseados em diferenciação identitária do 
que nos estados vizinhos do Pará, Tocantins e maranhão, embora 
recentemente o movimento quilombola se manifestasse de forma 
vigorosa, estimulado pela instalação de uma feira de produtos de 
assentamentos da reforma agrária que servira como catalisador de 
encontros entre tais grupos a partir de 2002 (souza, 2009). 

O processo civilizador descrito pela historiografia local era 
especialmente violento em relação aos povos nativos, cujo exter-
mínio é algumas vezes apresentado como projeto e responsabilida-
de da coroa portuguesa (Carvalho, 2008), outras como processo 
social (martins, 2002). ao mesmo tempo, essa historiografia se 
refere à miscigenação que chocava aos prepostos da coroa (bran-
dão, 1995).8 havia, assim, uma incongruência entre a narrativa 
do extermínio total e aquela que descreve as formas de sujeição 
praticadas: se mataram a todos os nativos, porque os oficiais do rei 
reclamavam da falta de fidalgos e de viverem os “brutos” locais em 
contato racial tão promíscuo? Quem eram tais brutos: os agentes 
que efetuavam o extermínio, seus descendentes miscigenados ou 
os vencidos integrados? Qual a proporção dos exterminados que 
sobreviveu e com quais estratégias se invisibilizaram? 

8 “[...] por costume antiquíssimo, a mesma estima tem brancos, mulatos e pretos, e todos, uns 
e outros, se tratam com recíproca igualdade, sendo rara a pessoa que se separa deste ridículo 
sistema, porque se seguirem o contrário expõem suas vidas” (Costa apud Brandão, 1995, p. 
167).
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a violência direcionada contra os povos indígenas também 
se estendeu na opressão dos mandatários pecuaristas aos pequenos 
lavradores que imigraram em grandes quantidades no início do 
século XVIII, buscando se situar em posses de terras nos baixões e 
interstícios das fazendas de gado. Foi igualmente brutal a opressão 
à “massa de trabalhadores”, como martins et al. (2002, p. 84) 
definem o conjunto de “escravos, vaqueiros, moradores, artesãos, 
assalariados urbanos e funcionários de baixa renda (em peque-
na escala) [...][e] pequenos proprietários que viviam do cultivo 
da terra”que, nas primeiras décadas do século XIX, formaram as 
turbas de balaios revoltados contra as formas de arregimentação 
militar ou como reflexo da luta intestina entre as oligarquias que 
seguiu à Independência. 

as ricas descobertas que descortinávamos, através da crista-
lina cajuína, provocaram uma reflexão sobre esse processo civili-
zador, algumas das quais apresentadas em outros dois artigos. no 
primeiro,9 a cajuína nos ajudou a refletir sobre dois momentos dife-
rentes da modernidade: se no período inicial de propagação da be-
bida no início do século XX a etiqueta cortês promovia a distinção 
social que marcava o pertencimento às diferentes redes familiares, 
atualmente, as intervenções institucionais promovem a padroniza-
ção da bebida e a erradicação de distinções de forma a facilitar sua 
entrada no mercado nacional massificado (Waddington, 2010). 

no segundo artigo,10nos aprofundamos no simbolismo e 
valores coletados no trabalho de campo e examinamos como os 
conceitos de higiene e limpeza são disputados nas alterações das 
práticas do modo-de-fazer cajuína, pelas quais saberes locais são 
subordinados e substituídos por saberes laboratoriais, através da 
mudança na produção artesanal para a produção industrializada, 

9 Escrito para apresentação no GT 4 da Alasru, 2010. Analisamos o complexo cultural da cajuína 
e suas condições atuais, a transmissão do modo de fazer a outras categorias sociais como a 
dos assentados, etc. Posteriormente publicado pela Revista de Economia Agrícola(São Paulo, 
v. 58, n. 1, p. 55-71, jan./jun. 2011).

10 “Da distinção à massificação”. Apresentação oral, Anais da 27ª RBA, Belém, 2010.
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certificada pela anvisa e qualificada pelo processo de registro 
geográfico da bebida patrocinado pelo sebrae (Waddington, 2011).

O presente texto, voltado para os pesquisadores da ques-
tão indígena e de povos tradicionais no brasil, se debruça sobre o 
porquê ter sido tão completa a limpeza étnica na região que hoje 
compraz o Piauí, cuja grande capacidade de suporte ecológico sus-
tentava uma população de 369 mil nativos (baptista apud borges, 
1994). ao refletimos sobre o processo de hibridização cultural que 
promoveu as estratégias de invisibilidade com que as comunida-
des que ocupam tradicionalmente seus territórios evitem alardear 
identidades diferenciadas, acomodando-as sob o manto da nacio-
nalidade, buscamos os termos que se aproximam nesse movimento 
de síntese.

A CAJUíNA SóBRIA E AS BEBERAGENS SELVAGENS

as bebidas produzidas pelos índios brasileiros apresentavam 
um mundo bastante diverso do europeu, com lógicas e práticas 
sociais distintas. além da guerra física, o contato interétnico en-
tre colonizadores europeus e nativos indígenas no brasil envolveu 
choques culturais entre os respectivos universos simbólicos:

Quando pisaram em solo que se tornaria o território brasileiro, 
os europeus encontraram sociedades nativas que tinham, em suas 
bebidas alcoólicas e suas formas específicas de embriaguez, um 
espaço crucial para a expressão de suas visões de mundo e para 
a realização de eventos e práticas centrais em suas sociedades e 
culturas [...] durante e após as cerimônias etílicas dos índios, os 
europeus viam suas nascentes estruturas de poder e seus instáveis 
mecanismos de controle serem desafiados por nativos que, aos 
olhos dos europeus, pareciam [possuídos] por uma força demo-
níaca, que aparentemente fruía das jarras e cuias nas quais suas 
estranhas bebidas espumavam. [...] uma grande parte dos esforços 
europeus foi inicialmente dirigida à extinção desses regimes etíli-
cos dos índios, vistos como uma ameaça à colonização dos corpos 
e das mentes dos nativos. (Fernandes, 2004, s. p.).
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a partir dessa luta simbólica, identidades foram reelabora-
das e estereótipos construídos.11 neste contexto, a substituição de 
suas bebidas fermentadas por outras formuladas a partir de des-
tilados da cana-de-açúcar, divorciadas dos contextos simbólicos 
onde a prática da beberagem era efetuada, teve um papel impor-
tante, servindo como armas de domesticação e desestruturação 
cultural:

no decorrer dessa luta contra o beber indígena, defrontaram-se 
dois mundos etílicos muito diferentes, que possuíam lógicas men-
tais e práticas sociais distintas, as quais haviam sido desenvolvidas 
por milênios, de acordo com tradições ecológicas e históricas mui-
to específicas [...]. (Fernandes, 2004, s.p.).

as vastas e frondosas matas de caju se concentravam no lito-
ral, sendo as maiores delas, segundo Fernandes, entre Itamaracá e 
o Rio Grande do norte, sob o domínio geral dos Potyguara. estes 
as tinham de defender constantemente, durante a safra da fruta, 
tanto de povos aparentados como os Caetés e Tabajaras quanto 
dos tapuias do sertão que desciam o litoral para travar as “guerras 
do caju”. Tais guerras eram impulsionadas pelo fato de os cajus 
não se encontrarem em grande número no interior (herekman 
apud Fernandes, 2004) e sim no litoral. 

Como o processo de colonização do cajueiro se deu, gradati-
vamente, do litoral em direção ao interior, em um regime fundiário 
no qual até presentemente é proibido ao “morador” o plantio de 
árvores, de modo a evitar reivindicações de posse da terra a partir 

11 Nesse brilhante trabalho, Fernandes (2004) argumenta que houve um processo de substi-
tuição das bebidas fermentadas pelos indígenas nas Américas pelos destilados, muito mais 
fortes, os quais, segundo Braudel, representaram uma arma de colonização e destruição das 
culturas locais. No entanto, o autor alerta reiteradamente que devemos nos precaver contra 
uma atitude etnocêntrica que apresenta o processo de colonização como pura vitimização 
do índio, citando Manuela Carneiro da Cunha (1992), que sugere que ultrapassemos a leitura 
centrada no colonizador para perceber o índio como sujeito histórico. Assim, para o autor, 
a introdução das bebidas destiladas não se deu em um “vazio etílico”. Porém, seu estudo 
vasto e original das beberagens indígenas no Brasil acaba concluindo pela transformação dos 
rituais nos quais as bebidas fermentadas eram tomadas como formas de ativar a memória de 
guerra e disputas tribais, em uma espécie de performance do vencido, esvaziada de sua força 
simbólica.
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de benfeitorias, podemos começar a entender a exclusividade do 
saber-fazer cajuína pela elite agrária no Piauí, visto que os frutos 
só estariam disponíveis aos proprietários de terras que os plantas-
sem. Também nos mostra como a bebida existia em muito menores 
quantidades, até que os cajueiros se espalhassem gradualmente e 
depois de forma massificada pelo estado, fomentados por políticas 
públicas de incentivo à produção agrícola12 e, finalmente, pela re-
forma agrária.

entretanto, a propriedade dos meios de produção não é o 
único motivo pelo qual o modo-de-fazer cajuína esteve circuns-
crito às famílias do “bloco proprietário”. além de possuidoras de 
terras e árvores de caju, empregados e capital para investir em 
utensílios, tais famílias são organizadas em redes de parentesco 
criadas por casamentos legais que garantem a sucessão das terras 
(brandão, 1995). De acordo com algumas de nossas entrevista-
das, é este “bloco” o que dispõe de determinadas qualidades às 
quais atribuem conotações morais, tais como a “capacidade de 
disciplina, higiene e organização”. essas características nos foram 
apontadas em tom de confidência por senhoras produtoras dessa 
categoria social, fortalecendo a definição entre o “nós” e o “eles”, 
ao serem apresentadas geralmente de forma negativa, em referên-
cia a “eles”, que não têm higiene, organização ou disposição para 
trabalhar.13Trata-se de uma fronteira cultural entre os dois grupos 
que ocupam o mesmo espaço e que estaremos examinando neste 
texto.

uma inovação tecnológica no final do século passado, quan-
do o farmacêutico Rodolfo Teófilo aplicou o método de pasteuri-
zação à bebida (o banho-maria), permitiu que esta fosse armaze-
nada por períodos de até dois anos em sua forma não alcoólica 

12 Imensas áreas de monocultura a partir de cajus clonados pela Embrapa e financiados pela 
antiga Sudene e BNB tornaram o Piauí o principal produtor de castanhas de caju no Brasil. 

13 De acordo com Proccaci, estas definições do “outro” radical como o bárbaro, herege ou o 
índio são transpostas ou transferidas a “outros” internos como os pobres ou favelados da 
sociedade moderna (Waddington, 2005).
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(sombra, 1997). esse método conferia potabilidade ao líquido, 
substituindo as inúmeras tecnologias indígenas de fermentação 
que também cumpriam essa finalidade (insalivação, fervura, ma-
ceração etc.) em um mundo onde mitigar a sede dependia dessas 
providências.14 Podemos entrever, nessa história, diversos elemen-
tos da simbologia de pureza e cristalinidade da bebida cajuína, que 
nos afasta das condições de “perigo” que, segundo a antropóloga 
mary Douglas (1966), nós, os civilizados, associamos à condição 
de natureza, para nos aproximarmos das condições de “pureza” 
discricionária, carregada do simbolismo de ordem, previsão e con-
trole, ou seja, associamos à condição de civilização.15

as práticas europeias que “venceram” a guerra etílica indi-
cada por João Fernandes compunham rituais relativos à cultura 
cristã moderna, com todas as suas prescrições dirigidas ao estabe-
lecimento da supremacia do ego racional e individualizado sobre 
os instintos. ao passo que os rituais indígenas utilizam práticas 
que levam à diluição do ego individual para que o indivíduo se 
dissolva na coletividade do grupo, nos ritos de distinção, a etique-
ta e a incorporação do nojo característico da sensibilidade cortês 
fortalecem a individualidade – como nos diz norbert elias (1994). 
se num extremo desenvolve-se o fortalecimento do ego e supere-
go através da etiqueta e da sensibilidade introjetada do nojo, no 
outro se relegam as práticas que envolvem a perda do controle 
consciente e a entrega aos instintos, aos espaços física e moralmen-

14 Fernandes (2004, p. 45) nos ensina como o domínio e conhecimento das seivas vegetais ou 
os chás e águas fervidas foram importantes substitutos para a água pura na história remota 
de todos os povos: “Ao tomarmos um gole de água mineral, ou ao prepararmos nossa comida 
com a água da torneira, facilmente esquecemos as imensas dificuldades que os homens, no 
passado e mesmo nos tempos de hoje, tiveram em obter água potável”. As seivas de frutas 
acompanharam o homem nesse esforço desde a pré-história.

15 A pureza, para Mary Douglas, nos afasta do perigo. Discrimina entre o indívíduo e o universo 
a seu redor. O que distingue o homem civilizado do primitivo, para Douglas, não são os esta-
dos pré ou pós-lógicos, mas a capacidade de se retirar do centro do mundo antropocêntrico 
e aplicar a si próprio a crítica e o discernimento. Saber-se não mundo, saber-se sujeito obser-
vador distinto do objeto observado. A não unidade entre o homem e o seu meio, a separação 
entre este e o mundo, seu isolamento e sua unidade crítica são, para a antropóloga, os fatores 
diferenciadores entre o primitivo e o moderno.
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te marginalizados: locais de boemia às margens das cidades onde 
transitam bêbados proscritos, drogas ilícitas e criminalizadas, ou 
rituais estritamente circunscritos por marcação formal do tempo 
extraordinário, como o carnaval, fechado pela quarta-feira de cin-
zas expiadora, que inicia a quaresma purificadora.

Teorizando a respeito da estrutura e controle das emoções 
humanas nos dias correntes, elias atenta para a longa constituição 
das estruturas sociais e da personalidade, que escapam às obser-
vações sincrônicas do “aqui e agora” ou da sociologia interessada 
em questões atuais e em processos de prazo relativamente curto. 
Para ele,

[a questão é] como e por que, no curso de transformações gerais 
da sociedade, que ocorrem em longos períodos de tempo e em 
determinada direção [...] a afetividade do comportamento e expe-
riência humanos, o controle de emoções individuais por limitações 
externas e internas e, nesse sentido, a estrutura de todas as for-
mas de expressão, são alterados em uma direção particular? (elias, 
1990, p. 214).

se seguirmos a direção particular que nos aponta elias, ve-
mos quase ipsis literis uma descrição do lento processo de mo-
dernização do Piauí, entendido como a estratégia de redução da 
hiper-autonomia dos potentados/pecuaristas pela gradual coopta-
ção das oligarquias agrárias ao projeto nacional centralizador:

[O] comportamento civilizado está estreitamente inter-relaciona-
do com a organização das sociedades ocidentais sob a forma de 
estados. a questão [é]: de que forma a sociedade extremamente 
descentralizada de princípios da Idade média (na qual numerosos 
guerreiros de maior ou menor importância eram os autênticos go-
vernantes do território ocidental) veio a transformar-se em uma 
das sociedades mais internamente pacificadas, mas externamente 
belicosas, que chamamos de estados? (elias, 1994, p. 16).

semelhante ao processo colonizador do brasil em geral – no 
qual bandeiras e entradas apresavam e reduziam as populações 
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indígenas para que em seguida latifúndios se estabelecessem com 
mandatários centralizando o poder sobre vastos domínios e pa-
rentelas –, o território a que chamamos de Piauí apresentou espe-
cificidades, principalmente decorrentes do fato de constituir um 
corredor de passagem.16 se para os índios era a passagem entre a 
amazônia e o litoral leste fazendo com que pululassem a área em 
grandes perambulações, para o estado português representava a 
comunicação entre as duas principais sedes de governo: aquela da 
Província do Grão-Pará/maranhão e as capitanias da bahia e Per-
nambuco, o que o instigava a querer limpá-la e ocupá-la. sob esta 
condição matricial, floresceu a indústria do apresamento de índios, 
seguido da instalação de vastas fazendas de pecuária por poten-
tados com trânsito e prestígio junto à burocracia-administrativa, 
comandando hordas de mamelucos, escravos e índios capturados 
no jogo da guerra.

Por sua vez, tais eventos configuraram outra série de condi-
ções específicas: diferentemente dos engenhos da indústria açuca-
reira, as peculiaridades do modo-de-produção pecuarista reque-
riam menor contingente de mão de obra para controlar as vastas 
extensões de terras dominadas por cada potentado-pecuarista 
ainda maiores que nestas regiões. além disso, eram maiores o 
isolamento das fazendas e o grau de absenteísmo com que fazia 
que fossem geridas por vaqueiros e por prepostos. a importância 
destes mandatários como força militar face ao projeto do estado 
traduzia-se em autonomia e poder de negociação. essas condições 
conferiam à região não exatamente uma “diferença” em relação ao 
processo de colonização do resto do País, mas, antes, uma espécie 
de exacerbação das tendências gerais que foram, aqui, levadas a 
extremos.

historiadores locais se debruçam sobre as cartas entre a 
coroa e seus prepostos que refletem as enormes dificuldades que 

16 Essa percepção que se inaugura com o seminal historiador Odilon Nunes é repetida pelo 
Monsenhor Chaves e daí replicada pela historiografia piauiense. Ver Chaves (1998) e Nunes 
(2007).



354

a coroa tinha em convencer os potentados locais de aderirem ao 
projeto nacional (brandão, 1995).17 sabemos, pelo que foi dito 
sobre a colonização da região, que, se a guerra e o etnocídio foram 
rápidos, o processo de constituição da nova formação cultural foi 
longo e moroso. O rei se espantava com a falta de interesse dos 
locais em aceitar as honrarias que pretendia dispensar-lhes, as vilas 
que a coroa ordenava fossem construídas simplesmente não se ma-
terializavam pela falta de interesse dos pecuaristas em passar mais 
tempo em convívio civilizado, e os prepostos de Portugal se exas-
peravam com a falta de fidalgos para comporem os quadros da 
burocracia e do exército (brandão, 1995). enquanto isso, em meio 
ao sertão causticante, em que o gado era ferrado e partilhado nas 
fazendas, e as ensolaradas vilas resistiam a surgir e a crescer, nos 
recônditos “cantos” (terras imprestáveis para a pecuária que so-
bravam entre fazendas), o “ outro bloco” se engendrava na medida 
em que as famílias se formavam, novos modos se estabeleciam e 
técnicas eram abandonadas ou adaptadas às novas atividades.

lenta e gradualmente, nas fazendas e vilas em formação, o 
“bloco da elite agrária” também se plasmava. Famílias legitima-
mente constituídas se formam e tecem grandes redes com base no 
interesse da sucessão fundiária até que, ao aderirem finalmente 
ao projeto nacional aceitando os “cargos, honrarias e proventos” 
distribuídos pela coroa, monopolizam os postos na administração. 
Os esforços da burocracia em cooptar os mandatários locais assim 
se consolidam e, talvez por ter a coroa se esforçado tanto para 

17 Ver, em especial, Mott (1985) e Brandão (1995). Neste longo e difícil processo de convenci-
mento do poder local, as autoridades enviadas pela Metrópole registram, em seus comuni-
cados, certo horror à miscigenação presenciada. Cartas do primeiro governador do Piauí, na 
década de 1760, reclamam que, “por costume antiquíssimo, a mesma estima têm brancos, 
mulatos e pretos, e todos, uns e outros, se tratam com recíproca igualdade, sendo rara a 
pessoa que se separa deste ridículo sistema, porque se seguirem o contrário expõem suas 
vidas” (Brandão, 1995, p.167).  O rei praticamente determina que se diminua a distância entre 
a sociedade piauiense e a Metrópole, através da seleção dos “homens-bons” que deveriam 
participar do governo, e da presença no local de autoridades legalmente constituídas na re-
gião. Seus representantes retrucam, chocados, que não havia fidalgos disponíveis localmente, 
pois os poucos que havia não se interessavam em ingressar na burocracia. Mesmo os quadros 
dos exércitos locais eram compostos por “brutos”, sendo a mestiçagem generalizada. 
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atingir este objetivo, cria-se uma sociedade altamente especializa-
da no serviço público. a modernização do Piauí se constrói com 
o patrocínio da máquina burocrático-administrativa, através da 
extensão dessas redes de famílias proprietárias de terras (brandão, 
1995), se complexificando na situação urbana que floresceu com a 
construção da cidade de Teresina, a partir de 1852. 

ao aglutinar famílias proprietárias de terras que antes vi-
viam no isolamento das fazendas, a instalação da nova capital 
estabelece um ambiente onde a formação de estamentos e os ri-
tuais de distinção adquirem maior relevância (Queiroz, 2008). O 
mecanismo através do qual a cajuína gera identidade se baseia na 
marcação do pertencimento a uma de tais redes familiares justa-
mente através das diferenças apresentadas pela cajuína produzida 
por aquela senhora, ou naquela pequena cidade do interior onde a 
família possui terras, ou mesmo por ser a cajuína preferencialmen-
te consumida por aquela família em particular. 

na medida em que essas redes familiares se incorporavam à 
burocracia nacional, estendiam sua atuação pelo território nacio-
nal através de temporadas de estudos ou na ocupação de postos 
no serviço público. Com a pasteurização da bebida, agora livre dos 
processos de fermentação que anteriormente serviam como méto-
do de preservação, mas que também provocavam a embriaguez, a 
cajuína vira presente para os filhos da terra que retornam ao lar 
ou que partem para estudar em cidades distantes, para ocupar seus 
postos no serviço público ou exercer profissões liberais em outros 
estados. Como emblema, a cajuína cristalina transmite o senso de 
pertencimento a um mundo civilizado, afastado dos tempos de in-
discriminada selvageria que formaram a sociedade local. um sím-
bolo da transformação dos tempos em que mamelucos arredios 
desobedeciam aos padres ao atravessarem os campos e cerrados 
da região em sanha assassina da caça a índios, até que o Piauí se 
tornasse um dos estados mais católicos do País. 
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QUEM FORMAVA O OUTRO BLOCO?

encontramos importantes chaves de compreensão da dife-
rença social e cultural entre os vários segmentos que desde o iní-
cio formaram os “blocos”aqui estudados, no debate que os his-
toriadores religiosos piauienses monsenhor Chaves e Pe. Cláudio 
melo estabelecem com barbosa lima sobrinho. O historiador per-
nambucano acreditava que Domingos Jorge Velho, o bandeirante 
apresador de índios que foi convocado a destruir o quilombo de 
Palmares, nunca vivera no Piauí (lima sobrinho, 1946).18 a tese 
defendida pelo monsenhor e pela historiografia local é a de que o 
bandeirante havia combatido por dezesseis anos no Piauí na região 
onde hoje se situa Teresina, no encontro dos rios Parnaíba e Poti. 
a argumentação do monsenhor, sempre educado e respeitoso na 
polêmica com o historiador consagrado, é depois recrudescida por 
Pe. Cláudio melo, em um breve e contundente documento no qual 
se inflama diante do que lhe pareceu ser uma desrespeitosa falta 
de resposta de barbosa lima sobrinho às dúvidas instadas por 
monsenhor Chaves. Pe. Cláudio se aprofunda na argumentação, 
procurando fontes primárias e levantando novos documentos para 
defender a tese piauiense (melo, 1992). 

barbosa lima sobrinho localizara Domingos Jorge Velho 
como tendo saído de são Paulo, ao aceitar a empresa que lhe foi 
encomendada após décadas de fracassos por parte das autoridades 
de alagoas e da Colônia em debelar o quilombo de Palmares nas 
serras de alagoas. Para os nossos autores piauienses, ele era de fato 
um “paulista” e pode ter retornado a são Paulo antes da empreita-
da contra Palmares, provavelmente para reforçar suas hordas após 
severas baixas que tivera na guerra contra os índios Janduí, no Rio 
Grande do norte, em 1688. afirmam que ele vivia há dezesseis 
anos no Piauí a combater o gentio, e que ao aceitar a empreitada 

18 Para este autor, as terras solicitadas pelo velho bandeirante eram a própria região onde foi 
dizimado o quilombo, nas serras de Alagoas.
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exige, como paga, que suas terras sejam legalizadas através de títu-
los de sesmaria, justificando assim seu pleito ao rei:

me fizeram largar a mim e a eles o domicílio que [pelo] poder de 
uma porfiada e diuturna guerra contra o gentio brabo e comedor 
de carne humana de mais de dezesseis anos nós tínhamos con-
quistado, povoado, lavrado e plantado com nossas criações e tudo 
deixamos para virmos servir à V. maj. na guerra para que o dito 
Governador nos chamou [...]. (apud melo, 1992, p. 53).

as terras ocupadas por Domingos Jorge Velho no Piauí não 
haviam sido registradas como sesmaria, como o foram aquelas 
ocupadas pelos fazendeiros da Casa da Torre contemporâneos do 
bandeirante, que vinham dizimando os gueguês a partir do Vale 
do são Francisco. Isso talvez se deva ao fato de serem as sesmarias 
concedidas para aqueles que, além de deterem capital suficiente 
para financiar a empreitada demonstrando o seu poder militar, 
tinham maior prestígio junto à burocracia da coroa através do 
governo instalado na bahia (martins, 2002). Como demonstração 
desse capital social, podemos citar o fato de que o principal sócio 
e parceiro da Casa da Torre, Domingos afonso sertão, que passou 
para a história como mafrense, “o descobridor do Piauí”,19 foi 
vereador e procurador da Câmara municipal, conforme a ata da 
Câmara de 1697, onde aparece, inúmeras vezes, como procurador 
responsável pelo poder legislativo de salvador. Foi admitido pela 
Irmandade da santa Casa de misericórdia da bahia e chegou a 
ocupar o cargo de tesoureiro-geral do brasil,20 o que demonstra 
seu trânsito junto às redes político-administrativas de seu tempo. 

Certamente que não foi essa geração de “homens bons” de 
origem portuguesa que resistiu aos assédios da coroa, ignorando 

19 Mafrense dividiu a metade das terras do grupo (trinta fazendas) em seu testamento (Revista 
do Instituto geográfico e Histórico Brasileiro, 1855, p. 140, Arquivo Público da Bahia apud re-
portagem da TV Meio Norte, 19 out. 2008. Disponível em: <http://www.cidadeverde.com/txt.
php?id=26045.>).

20 Microfilmagem do Conselho Ultramarino de Lisboa, de carta do Governador Gonçalves Câ-
mara de 13 de julho de 1692 (Revista do Instituto geográfico e Histórico Brasileiro, 1855, p. 140, 
Arquivo Público da Bahia, em reportagem da TV Meio Norte, 19 out. 2008. Disponível em:< 
http://www.cidadeverde.com/txt.php?id=26045>).
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as oportunidades políticas que lhes eram oferecidas, conforme 
reza a historiografia piauiense (brandão, 1995). estes eram de es-
tirpe diferente daquela do bandeirante paulista, embora tenhamos 
notícias de que desempenharam seu papel devassador dos gentios 
dos sertões do Piauí com exércitos formados, em sua maioria, por 
índios de outras etnias (Ribeiro, 1995). Depois de devassarem o 
sul do Piauí a partir do vale do são Francisco, chegaram às terras 
do médio Parnaíba, onde Domingos Jorge Velho e seus subchefes 
viviam em suas guerras ligeiras e móveis.

Os nossos debatedores locais argumentam que é possível 
que o velho bandeirante não tenha sentido a necessidade de reque-
rer o título antes da oportunidade que então se apresentava com 
o pedido do rei, porque sua força militar já garantia tal posse e 
porque os territórios mais ao norte do Piauí só então começavam 
a ser solicitados oficialmente por outros senhores de guerra ligados 
à bahia e Pernambuco. É possível também que o casamento tardio 
com uma mulher branca, D. Jerônima Cardim Fróis, com os sacra-
mentos aceitos pela sociedade e que nem sempre eram facilmen-
te disponíveis para pessoas de menos recursos (brandão, 1995), 
tenha se dado com a finalidade de garantir a transmissão do seu 
direito às terras.21

Darcy Ribeiro (1995, p. 364) reproduz uma descrição de 
Domingos Jorge Velho na carta do bispo de Olinda em 1694:

metidos pelas matas, à caça de índio e índias, estas para os exer-
cícios de suas torpezas e aqueles para o granjeo de seus interesses 
[...] nem sabe falar [o português] nem se diferencia do mais brabo 
tapuia mais do que em dizer que é cristão e não obstante o haver 
se casado de pouco, lhe servem sete índias concubinas. 

assim, percebemos claramente a diferença de categoria so-
cial do bandeirante em relação aos conquistadores portugueses 

21 O pedido negociado por Domingos Jorge Velho foi reapresentado postumamente pela viúva 
legalmente casada com o bandeirante, em seu nome e em nome dos seus companheiros de 
luta.
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como Francisco Dias D’Ávila e Domingos afonso sertão. mesmo 
com todo o poder que detinha, não passava de um mameluco, 
parte do corpo de ferozes combatedores de sua própria gente. em 
uma breve recapitulação da descrição de Darcy Ribeiro da insti-
tuição social do cunhadismo, que gerou uma imensa população de 
mamelucos, base do que o autor considera a formação do povo 
brasileiro, vemos que se tratava de

um velho uso indígena de incorporar estranhos à sua comunidade. 
Consistia em dar-lhes uma moça indígena como esposa. assim que 
ele a assumisse, estabelecia, automaticamente, mil laços que o apa-
rentavam com todos os membros do grupo [...] graças ao sistema 
de parentesco classificatório dos índios [pelo qual], aceitando a 
moça, ele passa a ter nela sua temericó, e em todos os seus parentes 
da geração dos pais outros tantos pais ou sogros. O mesmo ocor-
ria em sua própria geração, em que todos passavam a ser seus ir-
mãos ou cunhados [...] [classificando todos na tribo] como pessoas 
transáveis ou incestuosas. (Ribeiro, 1995, p. 81-88).

Ribeiro passa então a nos explicar as consequências do siste-
ma, que faz com que uma quantidade enorme de prole de mamelu-
cos seja produzida por esse indivíduo novo à aldeia, visto que pelo 
menos metade das mulheres da tribo, em idade de fecundação, lhe 
é permitida.22

22 Em trabalho anterior, estudando as guerras e relações interétnicas entre índios do grupo Pano, 
no Acre, mostrei como a dinâmica consolidação da tribo se dava em uma via de mão dupla, 
para dentro e para fora (Waddington, 2005). Seguindo a pista de Philppe Erickson, que afirma 
que “a política externa sempre constituiu [...] um domínio crítico na área Pano, em que sempre 
se cultivou a arte de conviver com estrangeiros (especialmente pelo viés de um dualismo que 
concede um lugar de honra a uma metade ‘do exterior’), na qual mesmo grupos vivendo em 
aparente isolamento redefinem sua cultura em função do impacto da intrusão oriental” (apud 
Waddington, 2005, p. 96),procurei verificar como se constituía essa dinâmica, não apenas 
motivada pela guerra, mas também no cotidiano e sob a influência de relações de afetividade. 
No sentido interno, os casamentos entre primos cruzados põem todos os membros da aldeia 
que ocupam os postos de txai em relação de solidariedade – não apenas na guerra como na 
roça, na caça e na pesca – através de uma rede de parentescos cuidadosamente urgida por 
casamentos poligâmicos. Assim, a cada esposa adquirida, um grupo de cunhados se coloca 
como guerreiros do marido, mas também como parceiros nos trabalhos de construção social 
do território, da produção da sobrevivência diária e da provisão possível. O casamento ideal é 
entre um homem e todas as irmãs de um seu txai e vice-versa. Assim se formava uma relação 
muito estreita entre estes dois homens e suas muitas mulheres, constituindo um núcleo do 
que poderia virar um grupo bem maior, na geração seguinte. Se um homem se casasse com 
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multiplicando ainda mais esse efeito, uma nação indígena se 
organizava em diferentes tribos ou grupos que ocupavam ou pe-
rambulavam por áreas maiores. Diante dos instrumentos de ferro 
e outros bens externos que os brancos poderiam oferecer, cada um 
desses grupos lhe apresentava uma temericó para envolvê-lo como 
parente, passando a se postar, dessa forma, como seus guerreiros. 

Darcy Ribeiro descreve como, em diversas regiões, o fenô-
meno do cunhadismo se deu, produzindo grandes enclaves de bra-
silíndios, inaugurando, por exemplo, a “paulistinidade” através de 
Ramalho e sua capacidade de levantar cinco mil índios em caso de 
guerra; ou de Caramuru, cuja prole e tribo se puseram a serviço da 
coroa e da igreja na construção de salvador; ou ainda o cunhado 
Jerônimo de albuquerque, que partiu de Pernambuco para debelar 
os indígenas do maranhão. sugere que essa forma de colonização 
chegou a ser adotada como uma espécie de política colonial e que 
“poderia ser a melhor forma de se povoar o continente, não fosse 
o fato de franceses e holandeses também recorrerem ao mesmo 
sistema, produzindo suas próprias hordas de guerreiros mestiços!” 
(Ribeiro, 1995, p. 81-86).

um pronunciamento de Domingos Jorge Velho recuperado 
por Pe. Cláudio melo explica ao Rei quem são seus seguidores, 
como se organizam, de que forma viviam, demonstrando uma 

uma ou mais irmãs de vários txais, o grupo aumentava, a roça aumentava, a rede aumentava, 
a população aumentava, a força de guerra do grupo também aumentava. Porém, na medida 
em que a complexidade dessas solidariedades também se incrementava, as possibilidades 
de casamento diminuíam. Quando a pressão sobre a base ecológica de suporte do grupo 
aumentava, acabava havendo uma fissão e dois grupos se formavam, com mudanças de parte 
da maloca. Através dos casamentos entre as segundas e terceiras gerações, esse processo se 
expandia até que a capacidade de suporte do meio no entorno separava as metades que se for-
mavam para fundarem novos núcleos ou malocas pela floresta. Esse sistema leva a uma pro-
funda integração interna, onde todos são parentes e solidários no grupo, até que, quando as 
possibilidades de casamento se esgotam, surge uma espécie de demanda por “oxigenação”, e 
parte-se em busca de mulheres através da guerra ou de alianças estabelecidas por casamentos 
intertribais, com grupos vizinhos. Mas, como afirma Erickson ao ressaltar a importância da 
política externa na vida dessas nações, havia muitas outras sortes de interesses que determi-
navam essas alianças, desde o desejo de possuir itens que provocariam transformação nas 
formas de manejo territorial de cada grupo (tais como instrumentos de ferro, as armas de 
fogo e os cachorros introduzidos pelos portugueses), até simples objetos de desejo simbólico 
como miçangas e espelhos, ou mesmo amizades.
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grande diferença cultural entre eles e as pessoas com as quais o rei 
está habituado a lidar. Reproduzimos na íntegra um trecho para 
analisá-lo detalhadamente ao longo das próximas páginas: 

Primeiramente nossas tropas com que vimos à conquista do gentio 
brabo desse vastíssimo sertão, não é de gente matriculada nos livros 
de V. maj. nem obrigada por soldo, nem por pão de munição; são 
umas agregações que fazemos alguns de nós, entrando cada um com 
os servos de armas que tem e juntos imos ao sertão deste continente 
não a cativar (como alguns hipocondríacos pretendem fazer crer a 
V. maj.) senão adquirir o Tapuia gentio brabo e comedor de carne 
humana para o reduzirem ao conhecimento da urbana humanidade, 
e humana sociedade à associação de racional trato, para que por 
esse meio chegarem a ter aquela luz de Deus e do mistério da fé 
católica que lhes basta para sua salvação (porque em vão trabalha, 
quem os quer fazer anjos, antes de os fazer homens) e desses as-
sim adquiridos, e reduzidos, engrossamos nossas tropas, e com eles 
guerreamos a obstinados e renitentes a se reduzirem: e se ao depois 
nos servimos deles para nossas lavouras, nenhuma injustiça lhes fa-
zemos, pois tanto é para sustentarmos a eles e a seus filhos, como a 
nós e aos nossos: e isso bem longe de os cativar, antes se lhes faz um 
irremunerável serviço em os ensinar a saberem lavrar, plantar, colher 
e trabalhar para seu sustento, cousa que antes que os brancos lhos 
ensinem eles não sabem fazer: isso entendido, senhor?”.23

Temos, enfim, a descrição de uma formação étnico-social di-
ferenciada, bem diferente da imagem aportuguesada e monárquica 
do bandeirante pintada por benedito Calixto, em tela exposta no 
museu do Ipiranga, em são Paulo. Domingos Jorge Velho deixa 
claro que não são o mesmo tipo de gente a qual está acostuma-
da sua majestade. Possuíam uma cultura híbrida, própria, com 
uma formação militar semelhante àquela tribal, pela qual se unem 
cunhados com suas forças de guerra, conforme indicam vários dos 
pontos levantados pelo bandeirante citado: “[somos] umas agre-
gações que fazemos alguns de nós, entrando cada um com servos 

23 Todas as citações ao documento que se seguem foram tiradas de Documento n. 28, extraído 
de as guerras dos Palmares, v. 1,de Ernesto Ennes, 1938, p. 204-207 (apud Melo, 1992, p. 54).
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de armas [...] e desses assim adquiridos, e reduzidos, engrossamos 
nossas tropas [...]”. Trata-se de uma formação social especializada 
na guerra de conquista contra outros índios, dentro de um sistema 
de guerras intertribais que já existia anteriormente à chegada do 
homem branco, porém servindo a um objetivo novo – dirigido 
ao mercado externo –, que é o de fornecer peças ao universo das 
minas e dos engenhos: “e com eles guerreamos a obstinados e re-
nitentes a se reduzirem”. no entanto, continua tribal no que segue 
uma lógica própria, através da qual o escravizado se transforma 
em quadro, passando a combater junto e a compartir do fruto da 
roça: “e desses assim adquiridos, e reduzidos, engrossamos nossas 
tropas [...] e se ao depois nos servimos deles para nossas lavouras, 
nenhuma injustiça lhes fazemos, pois tanto é para sustentarmos a 
eles e a seus filhos, como a nós e aos nossos [...]”.

Pelo domínio que fazem da ecologia local, foram os ma-
melucos – marcados por uma identidade cultural híbrida, meio 
índios, meio brancos – que facilitaram a difusão das bebidas in-
dígenas e outros costumes entre os não índios, cimentando laços 
políticos entre indivíduos de etnias distintas, levando europeus a 
valorizarem as festas para o uso de cauins como espaço de intera-
ção social. no maranhão, por exemplo, os franceses participavam 
alegremente do consumo das bebidas indígenas (Fernandes, 1970).

são esses quase-índios que reproduzem o sistema de vida iti-
nerante e guerreiro mais próximo daqueles perdedores dessa guer-
ra, do que o sistema sedentário e cristão que a civilização propõe e 
tenta impor. Os mamelucos que, como afirma Ribeiro, aprendiam 
a manejar a ecologia com suas mães índias e deviam lealdade a 
pais brancos ou aos senhores que elegiam para se porem a servi-
ço, compunham os exércitos dos bandeirantes, mas também eram 
majoritários nas armas dos senhores portugueses que vinham da 
bahia e de Pernambuco. 

Ronaldo Vainfas (1995) mostra que os colonos na bahia não 
compartilhavam do mesmo horror ético dos jesuítas face à lascívia, 
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nudez e poligamia dos índios ou mesmo à antropofagia. a popu-
lação a que chamavam de “homens-livres” ou de “colonos”, e que 
chamamos hoje de “branca”, era menos composta de europeus 
portugueses do que majoritariamente composta por mamelucos 
criados proximamente aos parentes indígenas. Vainfas encontra 
indicações, em processos da Visitação da santa Inquisição à bahia, 
de mamelucos e de brancos que participavam de “ritos gentílicos” 
de antropofagia (menciona inclusive filhos de poderosos senhores 
de engenho recebendo, pela deglutição do inimigo, as tradicionais 
condecorações Tupi tatuadas em seus braços, batatas da perna e 
coxas através de riscos com presas de tatu na quais infiltravam 
tintura de jenipapo). alega que tanto os portugueses como os fran-
ceses e quaisquer europeus se “indianizavam”.24

na bahia seiscentista, não só as camadas médias e inter-
mediárias, mas mesmo os arrogantes senhores de engenho, que 
chegavam a se proclamar acima da lei e da Igreja, teriam de se 
curvar diante da Inquisição. Porém, seus escravos, negros da terra 
e da Guiné, seus dependentes, seus exércitos de mamelucos, pros-
seguiam em uma direção cultural menos patrulhada, que tanto 
podia significar a “indianização” quanto a criação de um terceiro 
termo, um outro híbrido, isento diante de ambos os esquemas de 
lealdade, moralidade ou significado europeu ou ameríndio.25

assim, os guerreiros que acompanhavam os senhores da 
Casa da Torre, como mafrense e os irmãos D´Ávila que partem 
da bahia para ocupar o Piauí, são dessa categoria de quase-índios. 
mesmo se diferenciando dos bandeirantes paulistas, os próprios 
senhores, representantes da formação social colonizadora, não de-

24 Nóbrega acusava os moradores de São Vicente que “louvam e aprovam o gentio o comerem-
-se uns aos outros e já se achou cristão a mastigar carne humana para darem, com isso, um 
bom exemplo ao gentio” (Vainfas, 1995, p. 147-148).

25 Diferentes estratos desta população leiga recebiam diferentes graus de coerção e patrulha-
mento cultural, como indicavam as atenções do Visitador da Santa Inquisição nos documen-
tos estudados pelo autor, que infere parecia ter vindo inquirir a religiosidade de senhores de 
engenho e das camadas médias da cristandade, súditos do rei, preocupando-se menos com a 
camada majoritária dos mamelucos e brancos pobres (Vainfas, 1995).
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veriam ter um comportamento muito diferente – pelo menos em 
viagem – daquele dos mamelucos gerados nos latifúndios baianos 
do litoral e do recôncavo, com os quais foram criados em con-
tato próximo. Porém, esses chefes detinham todo o trâmite com 
autoridades e o acesso à burocracia que permitiam, por exemplo, 
que reivindicassem as sesmarias. Como fidalgos, pertenciam à ca-
tegoria que se enquadrava, através da possibilidade de efetivarem 
casamentos reconhecidos oficialmente, na cadeia sucessória apon-
tada por brandão (1995), que transmite a terra a futuras gerações. 

Retornando ao documento onde o próprio Domingos Jorge 
Velho se dirige ao Rei estabelecendo suas condições para servir-lhe 
na dizimação de Palmares, encontramos uma rara oportunidade 
de analisar indícios das diferenças culturais nesse revelador discur-
so, focando um elemento que costuma se fazer invisível. Trata-se 
do intermediário, o tradutor do qual se serviu o mameluco que, 
segundo o bispo, nem falava o português. estando a serviço da 
coroa ou de senhores, os mamelucos aprendiam a língua ou encon-
travam intérpretes que facilitassem sua lide com o discurso oficial:

O apresamento beneficiava todo um conjunto de elementos inter-
mediários entre os capitães-do-mato e a Coroa, “profiteurs”que se 
ofereciam para obter junto aos governos as licenças ou declarações 
de guerra justa, fundamento do direito da presa. (martins et al. 
apud barbosa lima sobrinho, 1946, p.116).

mais do que simples tradutores, é como despachantes ou 
advogados que estes personagens intermedeiam a relação entre a 
burocracia e esse público. se a função dos tradutores costuma ser 
a de dar voz ao protagonista, como que deixando de existir neste 
processo, encontraremos, justamente nos indícios deixados pelo 
tradutor-intérprete-intermediário, as chaves mais interessantes 
para compreender os interesses que estavam em jogo no encontro 
das duas culturas. além de redigir o português, este tentou facilitar 
a argumentação, interpretando os valores a que o mameluco deve-
ria apelar, para atingir o objetivo de ter as terras piauienses, que já 
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dominava militarmente, formalmente legadas a ele e à sua “gente” 
pelas autoridades oficiais. 

enquanto os preadores da Casa da Torre, com trânsito junto 
à administração e agindo como financiadores da conquista, obti-
nham suas sesmarias com maior facilidade, o mameluco precisou 
tanto da oportunidade histórica – pela qual foi conclamado a di-
zimar Palmares a serviço da coroa – como do casamento formal, 
contraído pouco antes, com D. Jerônima Cardim Fróis, uma não 
índia. 

este único ato, o matrimônio, já contém a dilacerante tensão 
da formação social híbrida em toda a sua ambiguidade. embora 
fosse através do matrimônio formal que o mameluco conseguiria 
penetrar no mundo das leis para poder ao menos efetuar o pleito, 
passando a ter o direito a ter direitos à terra, a indignação do bispo 
de Olinda diante de sua brabeza poligâmica nos informa que suas 
sete concubinas não foram, em função desse casamento, abando-
nadas. seriam suas alianças com os chefes que o acompanhavam 
mantidas através destes concubinatos/cunhadismos a tecer a rede 
de parentescos e obrigações que esta estabelece?

mais importante ainda, o tradutor-advogado precisou expli-
car, com cuidado, a diferença entre o seu povo e o povo ao qual o 
rei estava acostumado de forma a justificar tais diferenças, fazendo 
com que o pleito fosse aceito justamente por sua peculiaridade e 
particularidade cultural. em um sutil jogo de reflexos, a “tradu-
ção” dos valores envolvidos na carta que mediava o encontro de 
interesses entre o grupo de Domingos Jorge Velho (que quer a ter-
ra) e o Rei (que quer a destruição de Palmares) revela as diferenças 
morais que o primeiro reconhece no segundo, sabendo que a de-
claração de aceitação desses valores como superiores servirá como 
um “salvo-conduto” para continuar a ser diferente e a burlar esses 
valores. Confere-lhe, assim, mais chances de atingir seu intento. 
Temos, por exemplo, a indefectível apelação final, na qual – como 
um trickster– admite a excelência da cultura do português-cristão, 
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ao afirmar que aquilo que ensinarão aos tapuios apresados consis-
te em“cousa que antes que os brancos lhos ensinem eles não sabem 
fazer: isso entendido, senhor?”. 

Tentaremos agora nos aproximar dessa fronteira tênue na 
qual aquele que deixava de ser brabo entrava no corpo social com-
putado como branco e participando do conjunto de direitos que 
pertencer a tal corpo confere. Darcy Ribeiro (1995) informa que 
as tropas com as quais o mameluco atacou Palmares consistiam 
de 1.300 índios e 150 homens brancos, com os quais debelaram 
30 mil negros, apenas em seu principal núcleo. se a questão é sa-
ber onde se situava a barreira que separava os “brabos” dos “não 
brabos”, talvez a encontremos na justificativa que apresentam ao 
especificar a diferença: não recebiam soldo, mas pão e munição. 
a lógica da solidariedade que obrigava ao paulista os “1.300 ín-
dios” (Ribeiro, 1995, p. 43) que o acompanharam contra Palmares 
estava bem mais próxima daquela dos brabos do que a de sua 
majestade e seu exército obrigado por soldo, soldados. seriam os 
150 “brancos” (Ribeiro, 1995, p. 151) comandados pelo mamelu-
co portugueses, filhos de senhores de engenho, guerreiros obriga-
dos por soldo/soldados matriculados nos livros de sua majestade? 
mesmo não sendo gentio brabo, seriam brancos obrigados por 
soldo, ou seriam os guerreiros mamelucos ou mesmo índios cuja 
lealdade a Domingos Jorge Velho já tivesse sido firmemente esta-
belecida, compondo parte das “agregações que fazemos alguns de 
nós”?

Do ponto de vista da guerra, nessa lógica “as agregações 
que fazem alguns de nós” não erradicam a autonomia de cada 
líder que “leva seus servos de armas para irem juntos ao sertão”.
entretanto, a mais fundamental diferença é que – ao invés do pa-
gamento (soldo) – o que os leva a se agregarem é o projeto de coo-
peração, tanto na guerra como na lavoura e na vida durante a paz. 
não é apenas o saque (tapuios apresados) ou o território conquis-
tado que lhes interessa, mas também o projeto conjunto de manejo 
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desse território e os homens necessários para manejá-lo, já que 
conquistarão novos tapuios brabos para “nos servirmos deles para 
nossas lavouras, (e) nenhuma injustiça lhes fazemos, pois tanto é 
para sustentarmos a eles e a seus filhos, como a nós e aos nossos”.

Ratificando ainda mais a diferença cultural entre o indivi-
dualismo que resolve a participação dos guerreiros através do sol-
do e o “projeto coletivo” característico da formação das socieda-
des indígenas brasileiras, a reivindicação das terras piauienses foi 
apresentada à burocracia da coroa de forma coletiva, em nome de 
sua agregação, tanto antes da empreitada contra Palmares quanto 
postumamente, através de sua viúva, d. Jerônima Cardim Fróis, 
que agia como procuradora de um conjunto de pleiteantes.26

AS PREMISSAS DA LIMPEZA

Tentando fugir ao truísmo de que há juízos de valor contidos 
na expressão de superioridade das sociedades “mais civilizadas” 
sobre aquelas “menos civilizadas”, tentaremos identificar “os fatos 
menos óbvios a que se referem” (elias, 1994, p. 214). são justa-
mente as menções àqueles valores que agradarão ao Rei português 
que apresentam as chaves mais interessantes para a nossa compre-
ensão da prescrição, pela cultura invasora, dos valores e costumes 
representados pelas práticas de consumo de bebidas etílicas que 
Fernandes chama de indígenas. 

Para começar, vemos como essas apelações estão reunidas 
em um só trecho da carta, que segue imediatamente após uma des-
crição muito resumida dos Tapuios como gentio brabo e comedor 
de gente, argumento único e decisivo que basta para justificar a 
guerra justa e toda e qualquer atrocidade cometida contra eles. Os 
valores portugueses que são disparados rapidamente a seguir, em 
sequência direta, um atrás do outro – “da urbana humanidade, e 
humana sociedade à associação de racional trato” –, demonstram 

26 Odilon Nunes (2007) se refere ao fato de as terras onde Saraiva edificou Teresina, justamente 
as terras reivindicadas pelo mameluco, pertencerem a um “consórcio de fazendeiros”.
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que o mameluco e/ou seu tradutor interpretavam conscientemente 
o projeto do Rei como sendo a instauração da racionalidade e da 
convivência pacífica proporcionada pela civilização.27Para com-
pletar, justifica suas ações de escravização escamoteada como sen-
do – diferentemente das ordens religiosas que “os quer(em) fazer 
anjos, antes de os fazer homens”– os meios para atingir esse fim: 
ensinando-lhes os trabalhos da lavoura, incluem-nos no projeto 
que promoverá o sustento e a capacidade de suporte do território 
para um grupo sedentário e grande, que não mais perambulará 
livremente. no entanto, o tradutor maneja o código do discurso 
oficial, apelando para a chave mestra que dissimula tais intentos, 
na medida em que reconhece, publicamente, o mandato do es-
tado português de propagar a fé cristã: “para que por esse meio 
chegarem a ter aquela luz de Deus e do mistério da fé católica que 
lhes basta para sua salvação”. É esse o processo civilizador. serem 
reduzidos e reduzir aos que se recusavam: “assim adquiridos (atra-
vés da guerra) e reduzidos, engrossamos nossas tropas, e com eles 
guerreamos a obstinados e renitentes a se reduzirem [...]”.

a bandeira da “urbana humanidade”, associada a“racional 
trato”, içada e carregada pelos bandeirantes em comércio externo 
de peças humanas, simboliza a “entrada”desse conjunto de valores 
pelo sertão: a civilização penetrando o universo da natureza. 

Para mary Douglas, a característica principal da civilização 
moderna é o deslocamento copernicaniano do ponto de vista do 
observador, que deixa de se integrar ao mundo na perspectiva ge-
ocêntrico-antropocêntrica para uma perspectiva descentralizada, 
de fora de si mesmo. enquanto os povos não modernos28 partem 

27 Já em 1692, revela noções basilares do ideário da civilização capitalista ocidental de acordo 
com Elias, como um território dominado por um poder central – o Estado Moderno.

28 A definição por exclusão é importante, pois a civilização chinesa, por exemplo, produz civili-
zação sem produzir tal diferenciação que a cultura moderna produz. A antropóloga chega a 
tais conclusões analisando as relações entre a magia em suas múltiplas matizes, do feng shui 
chinês à astrologia, aos ritos mágico-religiosos, xamânicos etc. –, onde se parte da premissa 
em que a vontade, o desejo, pensamento ou volição humana têm o poder de interferir no 
mundo concreto. 
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de uma perspectiva integrada ao mundo em seu entorno, a pers-
pectiva crítica moderna separa o indivíduo do mundo em que vive, 
permitindo que veja a si mesmo, ou induzindo-o a dirigir o seu 
foco de observação e análise crítica à sua cultura. 

sendo essa autocrítica possibilitada pela separação entre o 
eu e o mundo, tal divórcio passa a reger o critério de racionalidade 
para os civilizados. a ciência moderna, baseada nessa observação 
“de fora” que exige a objetividade, separa, ordena e discrimina, ca-
minha em direção oposta à religião e às experiências totalizantes. 
busca padrões e rejeita tudo o que escapa a estes, excluindo e eli-
minando o que não se enquadra. baseada na busca e manutenção 
da ordem, confia na repetição e na compartimentalização máxima, 
identificando como sujeira o que nela não se encaixa. Fragmenta a 
experiência, relegando à religião uma jurisdição diferente daquela 
da ciência, abolindo a capacidade de a subjetividade interferir no 
mundo externo através da magia. 

Com a capacidade crítica, nossa própria civilização se trans-
forma – de forma inédita – em objeto de estudo e análise, inau-
gurando o campo das ciências sociais. Os valores que compõem 
nossa cultura são escrutinados até o universo íntimo das estruturas 
da personalidade através da psicanálise. Viramos o nosso próprio 
maior assunto. a “humana sociedade de racional trato” se trans-
forma no objeto – entre tantos outros – de Weber em seus estudos 
do poder, ou de elias, debruçado sobre o sentido das grandes e len-
tas mudanças na sociabilidade daquela formação social que tende 
ao estado. Desde as primeiras reflexões inaugurais sobre nossa 
formação política, como o Leviatã de hobbes e seu estado de na-
tureza, 29 até os contratualistas, para quem “o direito ilimitado a 
tudo quanto se possa, com a própria força, alcançar” (Rousseau, 
1973, p. 42) só é resolvido através do contrato social que esta-

29 Onde todos lutam contra todos até que se submetam ao poder central e totalizante (Hobbes, 
1974). Mesmo pensando a esfera pública, Hobbes também inaugura o universo interior do 
homem, ao admitir o foro íntimo, no qual o espaço político não penetra.
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belece a sociedade civil ou política,30passamos a nos observar de 
posição externa privilegiada.

Para Freud (1996), porque o homem, dividido que está en-
tre o instinto de morte e eros, possui uma “poderosa e instintiva 
quota de agressividade” que exerce sobre os outros, o mal-estar da 
civilização reside no sentimento de culpa, introjetado através do 
superego, uma estrutura interna que gerencia essa hostilidade em 
prol do programa civilizatório. Tal programa elege como símbolo 
máximo a limpeza e a ordem, padrão de inclusão nesta e de exclu-
são do “outro”. 

bauman (1998) sugere que se traduza a “civilização” de Freud 
para o período mais específico da “modernidade”, onde a cultura 
exerce uma função semelhante àquela do superego. Para este autor, 
as utopias modernas retratam um mundo transparente e cristalino 
onde nada impede o olhar: “um mundo em que nada estragasse a 
harmonia; nada 'fora do lugar'; um mundo sem sujeira; um mundo 
sem estranhos”(bauman, 1998, p. 21). argumenta que se tal com-
pulsão moderna pela pureza e limpeza que elimina o diferente se 
constela com o holocausto nazista, justo no período do ápice desta 
“civilização”, isso não se dá como um acidente ou defeito passível 
de ser resolvido pelo reestabelecimento da democracia liberal, mas 
como um resultado máximo, parte de seu projeto homogeneizante. 
na carta do mameluco ao Rei, vemos como essa fina percepção já 
se fazia sentir em um projeto de nascimento do estado português.

O EMBLEMA DA CIVILIDADE: TERESINA CRISTALINA

Podemos olhar para o período do surgimento e propagação 
inicial da cajuína entre as elites como apenas um instante, flagrado 
por este estudo, dentro de um longo processo de mudanças e mo-
dificações, por vezes dramáticas, mas em sua maioria lentas e inin-

30 Tal liberdade pressupõe o “indivíduo, essa ficção que sustenta o pensamento liberal-burguês 
[...], esse ser monádico concebido como autônomo por oposição ao servo, ao súdito do prín-
cipe, que é o medieval [...]” (Marques Neto, 1995, p.15).
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terruptas, efetuadas na intimidade das vidas privadas, dos afetos e 
das solidariedades constituintes do tecido social. 

a novidade se apresenta em um evento: na virada para o 
século XX quando, no estado vizinho, um farmacêutico impor-
ta uma tecnologia francesa pela qual a sociedade local consegue 
processar uma bebida regional de forma que dure por dois anos 
em garrafas armazenadas, sem provocar embriaguez. mas o even-
to ocorre em um panorama de lentas transformações: a socieda-
de piauiense já cedera, gradativamente, boa parte da autonomia 
guerreira de suas unidades oligárquicas embarcando no projeto 
burocrático-administrativo nacional; a cidade de Teresina constru-
íra a experiência da sociabilidade pública, uma espécie de grande 
novidade nessas terras antes marcadas pelo isolamento dos grupos 
familiares.31 a aproximação dos vértices das parentelas reunidas 
na nova capital produzia a “alta sociedade”. Junto com esta surge 
a necessidade por rituais de distinção e cortesia característicos do 
processo de formação da civilidade de “racional trato”, apontada 
por elias como o sentido da macrotransformação para o proje-
to-nacional. Inserida dentro de rituais de hospitalidade, o ato de 
servir a cajuína reforça vínculos de reciprocidade entre as unida-
des familiares, tecendo redes de civilidade de forma que pode ser 
compreendida dentro do sistema do dom de marcel mauss,32 no 
qual a circulação de dádivas e contradádivas gera uma sucessão de 
obrigações mútuas que estabelece vínculos de sociabilidade. 

a capital planejada que rima com a bebida – Teresina –, con-
forme uma das principais historiadoras locais, já “nasce embria-

31 Analisamos detidamente, no relatório apresentado ao Iphan, a forma como o escritor Abdias 
Neves apresenta a multidão como um personagem dos novos tempos, em 1901, em seu 
romance naturalista, clássico da literatura local (Neves, 1909).

32 A hospitalidade, ao pressupor a dádiva inicial e sua continuação na contradádiva, instaura 
uma força integradora de múltiplos aspectos morais, religiosos, econômicos, sociais. Dessa 
forma, as obrigações geradas pela hospitalidade são infinitas, nunca equilibradas, fazendo 
com que cada protagonista esteja sucessivamente preso à troca de forma alternada e assimé-
trica. Hóspede/visitante e anfitrião convertem-se mutuamente em personagens de um ritual 
que se desenrola continuamente, perpetuando-se nessa alternância de papéis, tornando-se 
uma força motriz de reelaboração, atualização e expansão de vínculos sociais (Mauss, 1974).
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gada de si mesma” (Queiroz, 2006), sendo cantada por memoria-
listas e poetas como um espaço de sociabilidade pacífica, letrada, 
refinada, mesmo que se constituindo, como descreve o carinhoso 
Tito Filho (2002, p. 20), em “uma pequena cidade de 30 a 40 mil 
habitantes, se tanto, com casas de telhas em sete ou oito ruas e um 
vasto casario de palha, informe e sem conforto, que abrigava dois 
terços da população”. 

O fato de Teresina ter sido artificialmente construída suscita 
alguns comentários na literatura local sobre uma possível falta de 
identidade própria, à qual se atribui uma certa xenolatria e mi-
metismo. Discordo dessa visão, acreditando, ao contrário, que a 
história de sua fundação assim como a figura de seu fundador, o 
jovem Conselheiro saraiva e sua estranha mistura de coragem, ha-
bilidade política e prestígio junto ao governo central, conferiram 
um herói e um mito de origem à sociedade em seus novos tempos. 
a cidade pareceu fornecer tanto o lócus como a imagem símbolo 
(de menina, abrindo espaço para valores marianos e católicos nes-
sa “terra de brutos”) capaz de sustentar uma identidade para os 
tempos de “urbana humanidade de racional trato” que finalmente 
se estabelecem a partir do início do século XX. 

a cidade administra contradições desde sua infância, 
com “[...] a mendicância de velhos abandonados, com crianças 
desvalidas e famintas, com mulheres desgraçadas pela fome e 
pela miséria. aqui já está em posta aquela condição característica 
e aparentemente paradoxal da cidade – seu crescimento pela 
miséria regional circundante”. mais paradoxal ainda é a forma 
como esta dura realidade nutre cada vez mais um imaginário de 
proteção, segurança e distinção através das diversões civilizadas 
(teatro, cinema, bailes, tertúlias etc.) (Queiroz, 2008). nestas, a 
bebida-refresco circula sóbria nos salões e festas familiares a cujo 
pertencimento passa a emblematizar. 

Outro paradoxo se situa entre a xenolatria e a xenofobia, am-
bas presentes no cotidiano da sociedade piauiense moderna, dividi-
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da entre a magoada identidade, ofendida pelas constantes menções 
que lhe são feitas como referência de atraso e pobreza no cenário 
nacional, e o orgulho com toda e qualquer projeção de seus filhos na 
sociedade externa. ao mesmo tempo ressentida e sequiosa de reco-
nhecimento, a população local estabelece uma resistente solidarie-
dade e forte sentimento de pertencimento que tanto resiste às longas 
temporadas em terras distantes como mima e recebe de braços aber-
tos os que retornam. a bebida revive e se fortalece como emblema 
de pertencimento quando fornece uma forma que simboliza a visão 
que o mundo externo tem do lugar, como a partir do momento em 
que é cantada por Caetano Veloso, músico famoso, ou na medida 
em que é associada à imagem da bela jovem piauiense que participa 
no programa Global intitulado big brother brasil.

O que parece relevante é que a inovação tecnológica que 
permitiu, na virada do século XX, a propagação do modo-de-fa-
zer surgiu em um período em que suas condições de possibilidade 
eram monopolizadas por uma camada social (a elite possuidora 
de terras, árvores, utensílios e capital para pagar empregados) que 
dela derivou sentidos e significados que atendessem às suas neces-
sidades de distinção, de forma a fortalecer seus projetos coletivos.
hoje, na medida em que as possibilidades de produção se demo-
cratizam através da reforma agrária e dos esforços de propagação 
do modo-de-fazer pela emater e sebrae junto a assentados, os sen-
tidos e significados tenderão a se modificar. a geração de renda, a 
inclusão e a possibilidade de se transformar em empreendedores 
foram apontados por nossos entrevistados como parte desses no-
vos sentidos. Outros surgirão com o tempo, inclusive com a possi-
bilidade de a bebida retomar características etílicas, sendo fermen-
tada e provocando a embriaguez. 
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Quando o campo é o quilombo: 
etnicidade, políticas patrimoniais 
e processos de negociação
Bartolomeu Tito Figueirôa de Medeiros

CONSTRUINDO O OBJETO DE ESTUDO

este texto faz parte de um trabalho de pesquisa mais amplo do es-
tágio pós-doutoral que cumpri no Programa de Pós-Graduação em 
antropologia social (PPGas) da universidade de brasília (unb), 
no qual analisei as temáticas do Patrimônio Étnico das Comuni-
dades Remanescentes de Quilombos, reconhecidas pelo artigo 68 
dos atos das Disposições Constitucionais Transitórias (aDCTs), e 
os artigos 215 e 216 da Constituição Federal (CF) de 1988, que 
dispõem sobre o Patrimônio Cultural no brasil, seus tipos, as polí-
ticas de tombamento, registro, preservação e salvaguarda. nestes, 
estão declaradas como Patrimônio Cultural da nação as Comu-
nidades Remanescentes de Quilombos, seus territórios e os bens 
culturais de natureza material, imaterial ou arqueológico, nelas 
existentes e/ou produzidos. 

Tais comunidades se revestem de grande atualidade no país, 
em virtude do avanço das políticas públicas, no sentido de fazer 
cumprir os dispositivos constitucionais do tombamento, salva-
guarda e preservação delas, consideradas que foram, pelo artigo 
216 da CF, integrantes do Patrimônio Cultural nacional, e pelo 
artigo 68 dos aDCTs, como justamente merecedoras do seu reco-
nhecimento e da atribuição de posse definitiva do seu território, 
por parte do estado nacional.

nosso estudo se situa no cruzamento de duas linhas de 
pesquisa do PPGa da uFPe: Cultura, Patrimônio e Contempora-



378

neidade e etnicidade e Processos Identitários. Objetivou realizar 
pesquisa e análise comparativas sobre as representações, interpre-
tações e níveis de aceitação despertados e/ou construídos, a par-
tir da discussão recém-iniciada por técnicos do Iphan nacional, 
visando à elaboração de uma política de tombamento para os 
quilombos, política essa cobrada pelo ministério Público Federal, 
para cumprimento do preceito constitucional.

De fato, um documento interno de trabalho, intitulado “so-
bre o tombamento dos quilombos”, elaborado no Departamento 
do Patrimônio material (Depam) do Iphan e distribuído às supe-
rintendências Regionais em maio de 2008, discute a extensão do 
termo “antigos quilombos”, empregado no supracitado artigo 216 
da Constituição Federal de 1988, que afirma: “ficam tombados 
todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências his-
tóricas dos antigos quilombos”.

 esta afirmação é comparada com o que vem disposto no ar-
tigo 68 dos aDCTs, onde se lê: “aos remanescentes das comunida-
des de quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida 
a propriedade definitiva, devendo o estado emitir-lhes os títulos 
respectivos”. 

Os autores do texto em questão apresentam, inicialmente, 
uma compreensão restritiva da expressão “antigos quilombos”, 
partilhada, ainda hoje, por certos setores da política e da cultura 
nacionais, aplicando-a apenas aos quilombos existentes até o 13 
de maio de 1888, data do decreto do governo imperial abolindo o 
sistema escravocrata. 

nesta visão, o Iphan teria responsabilidades de tombamen-
to obrigatório apenas para esta categoria de comunidades rurais 
e urbanas, formadas por “negros fugidos”, deixando para outros 
órgãos governamentais a incumbência do cumprimento do artigo 
68 da aDCT para as comunidades remanescentes surgidas após a 
lei Áurea. 

O texto não se filia à interpretação restritiva, exposta aci-
ma. ao contrário, seus autores citam uma resolução do Depam de 
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1998, que segue na linha mais aberta de compreensão: dentre os 
sítios atualmente intitulados “quilombos”, o documento os divide 
em três categorias: 

1) os existentes até 13 de maio de 1888; 
2) as comunidades remanescentes de senzalas que, após a 

abolição, foram beneficiárias de doação das terras ou que per-
maneceram nelas, aí incluídas as comunidades criadas por negros 
libertos; 

3) um terceiro grupo, formado por quilombos “contempo-
râneos”, originados após o 13 de maio e que se autoatribuem a 
condição de quilombos, “no sentido ressemantizado do termo”. 

O Documento de Trabalho se ancora, em seguida, em estu-
dos de antropólogos como Ilka boaventura leite/uFsC e alfre-
do Wagner berno de almeida/uFam, grandes pesquisadores das 
questões quilombolas no brasil, entre outros, para defender uma-
maior abertura na interpretação do texto constitucional, a partir 
daquela proposta pelo documento de 1998, tanto no tocante ao 
termo “quilombo” quanto ao conceito de “materialidade” – este 
entendido em 1998 unicamente como vestígios de edificações e 
peças arqueológicas encontradas nos antigos territórios de negros 
fugidos. 

a abertura da concepção pretendida por este documento 
viria na linha de superação de uma visão considerada “conserva-
dora”, e “restritiva”, pois “não cabe ao Iphan, sob a pena de in-
constitucionalidade, diminuir o termo proposto pela lei maior, 
quando se refere às reminiscências históricas de antigos quilom-
bos”, explica o documento. 

a Portaria nº 40 da Fundação Cultural Palmares, órgão li-
gado ao ministério da Cultura (minC) que traça diretrizes para a 
elaboração de relatórios técnicos de identificação das comunida-
des remanescentes de quilombos, é também invocada como refor-
ço para esta abertura de concepção, tal qual ela é pretendida pelas 
deliberações constitucionais, enfatiza o documento.
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Como conclusão, o texto sugere levar em conta, nas políticas 
de tombamento, os seguintes tipos de comunidades que conservam 
as reminiscências históricas dos antigos quilombos: 

1. as comunidades remanescentes de quilombos formadas por es-
cravos negros fugidos até 13 de maio de 1888 como forma de 
resistência ao regime escravista.

2. Comunidades remanescentes de senzalas, oriundas de escravos 
negros que as habitavam na época da escravidão e que foram be-
neficiários de doação de terras ou que permaneceram nelas, ou 
ainda, as organizadas por negros libertos após a lei Áurea.

3. Os núcleos formados até meados do século XX, predominante-
mente, por descendentes de escravos, como resultado dos arranjos 
socioeconômicos e culturais, decorrentes da abolição.

O Documento de Trabalho se propõe, portanto, a iniciar 
um debate entre os funcionários do Iphan, em nível nacional e 
regional, com a finalidade de provocar e aprofundar a reflexão 
sobre as políticas de tombamento das comunidades remanescentes 
de quilombos, a serem postas em execução por aquele órgão, em 
cumprimento ao dispositivo constitucional.

De minha parte, decidi estudar as “representações, interpre-
tações e níveis de aceitação de técnicos do Iphan, de pesquisadores 
de quilombos e de lideranças quilombolas”, surgidos e elaborados 
a respeito do programa de tombamento em discussão das Comu-
nidades Remanescentes de Quilombo, as possíveis perplexidades 
originadas quanto à execução desta política, e sobre os processos 
de aproximações e de negociações delas decorrentes, entre técni-
cos, pesquisadores e lideranças quilombolas. 

METODOLOGIA

utilizo o método comparativo, no sentido de equacionar as 
diversas formas de interpretação, provenientes dos três sujeitos aci-
ma referidos: lideranças quilombolas; cientistas sociais que pesqui-
sam quilombos no brasil; e técnicos do Iphan, aos quais está con-
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fiada a tarefa de discutir e preparar as estratégias de tombamento. 
além disso, levo em conta a contribuição contemporânea de antro-
pólogos pós-estruturalistas, seja os ligados à escola de manchester, 
com sua visão mais processual de culturas em constante regime de 
mudança (urbanização, globalização), seja a de antropólogos con-
temporâneos que trabalham as questões da etnicidade dentro do 
contexto atual da globalização e dos reflexos daquelas e destas na 
construção das ideologias de identidade nacional, dentro do enfo-
que de estados-nação multiétnicos, multiculturais.

Foram incluídas na pesquisa, portanto, as percepções e re-
presentações dos cientistas sociais pesquisadores de quilombos, 
como também das lideranças quilombolas. Isto porque eu vim tra-
balhando, como contribuição para a continuidade deste projeto de 
Tombamento, a necessidade de estes atores sociais serem ouvidos 
com respeito a este programa, na qualidade de protagonistas que 
são deste processo de reconhecimento cultural e histórico – so-
bretudo as populações quilombolas. se isto não acontece, a situ-
ação – que parece já existir – se configura como um diálogo de 
surdos, a não ser que ocorram os diálogos necessários, as trocas 
de experiências diferenciadas, para daí surgirem possibilidades de 
negociações entre aqueles diversos atores sociais.

além disso, as visões deles enriquecerão muito estas refle-
xões e poderão contribuir para uma construção que leve em conta 
variáveis importantes nos processos de tombamento, a partir da 
heterogeneidade das organizações das comunidades quilombolas – 
o que não é levado em conta no Documento de Trabalho de maio 
de 2008.

ELEMENTOS QUE DEVEM ESTAR PRESENTES NOS 
DIáLOGOS E NEGOCIAçõES

em primeiro lugar, cabe reconhecer a multiplicidade de si-
tuações socioculturais, políticas e econômicas das comunidades 
remanescentes, tanto no passado como hoje, a exigirem atenções 
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diferenciadas nas políticas de tombamento. algumas dessas situa-
ções são facilmente detectadas nas pesquisas nessas comunidades, 
como veremos adiante.

uma parte dos habitantes da área se assume como quilom-
bola, outra parte recebe as benesses desta condição mas não se 
assume como tal, seja por motivos religiosos (no quilombo Onze 
negras os evangélicos recusam esta atribuição, por decisão do mi-
nistério de sua igreja); seja por discordar da liderança quilombola, 
chegando até a se configurar situação de faccionalismo na comuni-
dade (caso do Timbó, dividida na fidelidade a duas lideranças que 
disputam entre si, cada qual defendendo sua legitimidade sobre a 
outra); seja por discordar das políticas públicas para o quilombo 
ou da ausência delas, na esfera municipal, sobretudo.

a isto se juntam: a diversidade de formas de acesso à terra, 
no mesmo quilombo – há os que têm terra própria, em regime 
individual, com direitos garantidos por herança, usucapião ou 
compra; há o regime de propriedade familiar (terras herdadas dos 
antepassados); há, ao mesmo tempo, os que não possuem terra 
nenhuma – garantem a manutenção da família trabalhando em 
sistemas de parceria ou como “trabalhadores alugados” para os 
fazendeiros ao redor do quilombo. Os não proprietários claro que 
querem a demarcação das terras pelo Incra, o que garantirá a par-
ticipação deles na posse coletiva do território titulado; mas, entre 
os já proprietários, há resistência e até recusa ou condições coloca-
das aos técnicos, durante o processo da demarcação – é o caso de 
uma das lideranças do Timbó, que adere à demarcação, contanto 
que os seus quarenta hectares de terras não entrem no rol da pro-
priedade coletiva, a ser gerida pela associação Quilombola local! 

além disso, notamos tensões resultantes de objetivos e in-
teresses pessoais, de autopromoção política e econômica – recor-
rentes, diríamos, em qualquer processo de luta – em que os ideais 
sociais e coletivos se conjugam com os sonhos de superação indi-
vidual e familiar da miséria em que muitos líderes cresceram e se 
criaram.
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Pode-se elencar, também, dentre estes elementos, a diversida-
de presente nas narrativas, históricas e míticas ao mesmo tempo, 
das origens e do desenvolvimento de cada comunidade. muitas 
lideranças de hoje nasceram em famílias de antepassados imedia-
tos – avós ou bisavós – considerados “fundadores” do quilombo, 
cuja memória coletiva é mesclada de elementos fatuais e lendários. 
em outros quilombos, os “guardiães da memória” remetem sua 
origem a personagens mais distantes, num tempo não mais linear 
“vazio e homogêneo”, como diria benedict anderson (2005), po-
rém situados no ambiente do mito, tecido de narrativas heroicas de 
resistência à escravidão, de fugas e esconderijos em lugares quase 
inacessíveis, para fugir às perseguições dos “capitães do mato” (é 
o caso dos mitos de origem dos quilombos sambaquin e Riachão 
do sambaquin, por exemplo), cujas lembranças continuam vivas 
no seio da comunidade.

É claro que a patrimonialização destas comunidades tem 
muito a contribuir para a memória nacional, enriquecendo-a com 
a participação das sagas destes atores sociais e seus descendentes, 
reconhecidos como sujeitos históricos a partir da Constituição Fe-
deral de 1988. Deste modo, eles e suas coletividades contribuirão 
para a construção diversificada desta memória.

Outro elemento significativo a ser levado em conta é a evo-
lução continuada da percepção e definição do que seja quilombo 
na contemporaneidade brasileira, através do sistema da autoa-
tribuição étnica quilombola, reconhecido pelo Decreto 4.887 da 
Presidência da República, de novembro de 2003, como referen-
cial básico para o Documento de Certificação, a ser fornecido pela 
Fundação Cultural Palmares. 

este Decreto é uma âncora forte no alargamento da cate-
goria de “remanescentes de quilombos” na sociedade brasileira. 
Por isso mesmo, tornou-se fonte de conflitos de interpretação no 
campo sociopolítico e partidário. De vez em quando, retorna, no 
Congresso nacional, a discussão de um projeto de lei que tenta 
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substituir o Decreto 4.887 de 2003 por uma nova regulamentação 
mais restritiva do artigo 68 da aDCT – o projeto de lei de autoria 
de Valdi Collato, que restringe a demarcação territorial apenas às 
terras atualmente ocupadas pelos quilombolas, sem levar em con-
ta a necessidade de terem uma extensão territorial suficiente para 
sua reprodução, não somente aqui e agora, mas para as gerações 
futuras.

Julgo dever estar presente nas negociações, também, a pró-
pria noção de “comunidade”, utilizada largamente pelos quilom-
bolas ao se referir ao seu hábitat: esta é fruto não de uma escolha 
ou de objeto de estudo por parte destes, mas se trata de um termo 
herdado e, em certo sentido, imposto pelo texto constitucional, 
cunhado pelos que o discutiram e elaboraram. Para mim, os qui-
lombolas o empregam como um conceito “imaginado”, tanto na 
acepção de traçar fronteiras entre a “nossa comunidade” e a so-
ciedade externa a ela como na experiência, não plenamente com-
preendida, mas coletivamente assumida, de uma “consciência de 
fronteiras na forma da produção da localidade”, como escreveu 
appadurai, citado por anthony Cohen ([1994]2000); uma consci-
ência operacionalizada no âmbito da extensão que abrange todos 
os quilombos, na perspectiva nacional e mesmo internacional – “o 
que necessariamente não diminui o seu localismo”, remata appa-
durai. Deste modo, o termo é empregado pela facção fiel ao grupo 
que está à frente da Diretoria da associação, com poderes de re-
presentação e intermediação entre o “mundo externo” (Governo, 
OnGs, academia, etc.) e os quilombolas. 

A GRANDE PERGUNTA

Como adequar as políticas de tombamento dos quilombos 
aos diversos tipos de representações dos atores sociais suprarre-
feridos, direta ou indiretamente envolvidos na questão, com inte-
resses, expectativas e experiências anteriores de pesquisa e estudo, 
como também de militância social e política as mais diversas? 
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COMO RESPONDEM AS LIDERANçAS QUILOMBOLAS?

entrevistei, na época da pesquisa de campo, sete lideranças 
quilombolas individualmente: três dessas integrantes da associa-
ção pernambucana, duas lideranças participantes da associação 
nacional, a Conaq. Fiz quatro entrevistas grupais em grupos per-
tencentes a diretorias de associações de três comunidades, em Per-
nambuco. além disso, entrevistei uma ex-liderança quilombola 
local que ocupou cargo importante no cenário federal, durante o 
segundo Governo lula.

a série de perguntas elaboradas para as entrevistas semies-
truturadas junto a essas lideranças versou sobre vários itens: a 
compreensão do que seja “grupo étnico” e “identidade étnica”; a 
compreensão do que seja “processo de patrimonialização” e, espe-
cificamente, de “tombamento”; a diferença entre “tombamento” e 
“registro”; a consciência do que significa a atribuição de patrimô-
nio cultural do brasil, conferida às comunidades remanescentes de 
quilombos, pela Constituição de 1988; e, por fim, o pedido a que 
se pronunciem sobre as políticas governamentais para os quilom-
bolas, nos três níveis – federal, estadual, municipal –, atribuindo 
nota de 0 a 10 para essas políticas. 

Passo a expor um resumo das falas.
sobre a compreensão do que seja “grupo étnico” e “identidade 
étnica”: 

É devido ao comportamento: a nossa fala, a nossa vida, os nossos 
costumes. esses três argumentos se formam de um modo que só 
nossa etnia tem [...]. [...] são grupos de pessoas que só se casam 
com parentes, só confiam na família, nos primos, nas primas [...].

Temos aí uma referência à predominância do sistema endo-
gâmico de casamentos, muito comum nas comunidades quilombo-
las em Pernambuco, reconhecida em diversas pesquisas. 

etnia é isso: é como se fosse irmão: mata, assa, mas não come. há 
dois intrigados na comunidade; mas, se chegar alguém de fora e 



386

atacar um dos intrigados, o outro reage à agressão, a favor daquele 
de quem está intrigado [...].

aqui está um interessante depoimento sobre o princípio da 
segmentação, às vezes recorrente nessas comunidades.

Quilombo é o espaço do território que a gente ocupa [...]. mas 
“grupo étnico” é uma expressão técnica para o governo distorcer 
as reivindicações. É mais um nome para nos atrapalhar, ... é para 
a gente se perder na caminhada. Às vezes pode ser bom, às vezes 
pode ser ruim [...]. na comunidade, quando se fala: “você é um 
grupo étnico”, o pessoal diz: “que danado é isso”? Falta uma tra-
dução da linguagem técnica para a linguagem rural tradicional das 
comunidades, entre elas as quilombolas. 

nestes exemplos já dá para ver que existe menos estranhe-
za com a expressão “comunidade” do que com “grupo étnico” e 
“identidade étnica”. além disso, temos um exemplo de hiato en-
tre as categorias técnico-acadêmicas e as construídas pela vivência 
nativa. O que é indicador da necessidade de uma aproximação 
também conceitual nas negociações sobre processos de tomba-
mento; necessidade esta frisada pelo líder quilombola entrevista-
do, ao insistir na tradução dos termos técnicos para os vivenciais 
das comunidades. 

este mesmo líder, que, à época da pesquisa, fazia parte da 
associação estadual e nacional – a Connac –, indagado sobre 
as vantagens de sua comunidade ser considerada “grupo étnico”, 
respondeu:“se a gente não tivesse conseguido a certificação (o de-
creto de reconhecimento dado pela FCP), estaríamos fora do mu-
nicípio, expulsos por uma imobiliária, e até mais de uma”. 

É importante informar que este quilombo hoje já está ligado 
territorialmente à cidade, por sinal uma das mais importantes do 
agreste meridional de Pernambuco; pode se tornar no futuro um 
quilombo urbano, daí ter sido objeto da cobiça imobiliária. Como 
explicou este líder, que não quis revelar seu nome: “aos poucos 
estaríamos na periferia do município e/ou do Recife. Por isso, fi-
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zemos divulgação para o brasil e para o mundo. Trouxemos jor-
nalistas, antropólogos de todo mundo, para divulgar”. Refere-se 
aí à situação do risco que corria a comunidade e à estratégia de 
suas lideranças para divulgar o Decreto da FCP, para assegurar sua 
sobrevivência.

Continuou a liderança: 

mostramos para o governo que não queríamos nos mudar daqui 
e conseguimos abrir esse leque e começar a discutir os benefícios. 
Trouxemos projetos sociais para a comunidade: saúde, educação; 
pressionar o poder municipal, o ministério Público. nos tornamos 
até referência para outras comunidades, pela forma de luta em 
conseguir os benefícios. 

Isto posso confirmar: trata-se de uma das comunidades mais 
bem-organizadas do estado, e com o processo de demarcação ter-
ritorial pelo Incra em andamento.

sobre as desvantagens de ser considerado “grupo étnico”, 
vários interlocutores responderam:

a desvantagem é a bancada ruralista, que está se mobilizando con-
tra o Decreto 4.887/2003, o que é uma luta, e o medo da perda das 
conquistas já alcançadas e das comunidades.Já estamos discutindo 
muito estas questões no brasil todo, para que façamos grandes 
mobilizações contra a extinção do decreto. 

O grupo retratou aqui o que é a maior preocupação das 
comunidades e do movimento negro em geral, neste momento: a 
derrubada daquele decreto pela bancada ruralista, com apoio de 
parte do ministério Público e de membros do próprio sTF.

somos chamados de quilombola e por isso somos um grupo étni-
co. Isso já vem dos antepassados. Desde o início tem sido assim. O 
povo não tem muita certeza, mas desconfia que são refugiados dos 
quilombos de Palmares. antes, aqui no estrela era um caminho de 
mata e no meio tinha os caminhos que funcionavam como refúgio. 
Tem um que atravessava a mata; assim os refugiados pescavam e 
sobreviviam da pesca e ficavam escondidos lá. [...] Grupo étnico 
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tem a ver com diferente, gente diferente. Quer dizer que a pessoa é 
olhada como diferente. 

esta série de depoimentos demonstra, inicialmente, uma in-
dicação de confusão entre causa e efeito, e talvez entre heteroatri-
buição e autoatribuição, também. são quilombolas pelo fato de 
serem uma minoria étnica, e não o contrário, como é dito. Outro 
ponto interessante é o da localização do quilombo: ele faz parte da 
região do agreste meridional do estado, cujo território é limítrofe 
ao limite norte/nordeste da República dos Palmares, e onde se 
localiza hoje a maioria dos quilombos em Pernambuco, provavel-
mente originados desses espaços de fuga e esconderijo, durante as 
guerras de destruição daquela República dos negros.

Grupo étnico é devido à resistência do tempo em que a gente se 
acha no local: dos nossos avós, bisavós, dos pais, que já nasceram 
livres. Penso que é a geração que se formou aqui, herdando do bi-
savô, do avô, do pai; hoje, eu sou neto e bisneto de escravo. Tudo 
aqui sofrendo, passando todo tipo de discriminação. [...] Identida-
de étnica é o que a pessoa é; o que a gente somos, trabalhadores e 
negros/negras. Deve ser a pessoa ser quilombola, negra ou negro.

Temos aí percepções a partir das narrativas ligadas à escra-
vidão dos antepassados; compreensão identitária obtida através 
da experiência geracional e atual, de sofrimento e discriminação 
– uma história recente de desligamento do contrato das professo-
ras quilombolas na escola do quilombo, por não terem passado 
no concurso e terem sido substituídas por professoras de fora, foi 
motivo de tensões e lutas entre o quilombo e o governo municipal, 
gerando até um início de processo contra o presidente da asso-
ciação, que me solicitou uma intermediação junto à secretária de 
educação do município. Continuam os depoimentos:

as vantagens: o povo de fora vê mais, valoriza mais, agora, por ser 
quilombola. Têm vindo mais recursos, mais coisas, mais progra-
mas. [...] a desvantagem maior é o preconceito, porque a palavra 
quilombola pro povo é muito forte: o povo olha com uma cara 
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diferente, de reprovação. Principalmente se gente do quilombo vai 
trabalhar na cidade, não encontra trabalho na cidade por causa do 
preconceito.

apresento agora alguns depoimentos sobre as vantagens e 
desvantagens dessa atribuição:

a vantagem principal é a de termos adquirido um pouco de res-
peito diante da sociedade e diante da justiça. [...] mas, nem tudo 
que está na Constituição tem sido respeitado. Vários decretos que 
foram criados baseados na Constituição não estão sendo respeita-
dos como deveriam. a exemplo, o Decreto 4.887 e a Convenção 
Internacional 169 da OIT. baseados no que se vê e no que se aplica 
no Decreto e seus artigos, os governantes, o poder judiciário ainda 
não têm aplicado o que ali se encontra definido.
É bom, é maravilhoso, mas o que é melhor é que nessa conside-
ração sejam respeitados os limites de nossas posições e oposições. 
[...] existem desvantagens, sim: a demora das políticas públicas, a 
morosidade delas; um processo que para, por conta de obstáculos 
pequenos [...].

Depois que as terras são tombadas não se pode mexer mais ne-
las. não se pode voltar atrás. Daí o cuidado que se pode tomar 
dia a dia, em relação ao tombamento. Temos uma capela que está 
pra ser tombada; se for, tem a dificuldade de só fazer trabalho 
nela, conserto, com a permissão do órgão Iphan, e a assessoria dos 
técnicos. É preciso que haja discussão entre eles – técnicos – e a 
comunidade, para ver o que deve e o que não deve ser tombado.
até agora a gente sabe do artigo mas não tinha tido informação, 
nem discutimos o assunto [referem-se aos artigos da CF]. É preci-
so que os professores da universidade, inseridos nestas informa-
ções, nos textos sobre isso, nos ajudem para amadurecer mais nas 
discussões. não tivemos muita discussão sobre isso porque ela é 
recente. 

Fica patente em algumas respostas o desconhecimento dos 
termos do artigo da Constituição, do que implica a declaração de 
serem Patrimônio nacional os territórios quilombolas e o que se 
contém neles. existe a visão restritiva do senso comum de que o 
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Iphan vai proibir fazer isso ou aquilo... houve até uma líder que 
afirmou ser contra o tombamento, porque não se ia poder fazer 
um campo de futebol, por exemplo, se este não existisse antes do 
ato administrativo... este medo de não se poder mexer mais nas 
terras indica falta de informação, ou a percepção generalizada – 
talvez o Iphan tenha culpa nisso – de que o órgão existe para coi-
bir, para proibir, e não para assessorar, auxiliar... 

mas outro grupo entrevistado revelou um maior conheci-
mento da situação e dos artigos constitucionais:

sabíamos disto. as vantagens: a comunidade foi mais conhecida 
e fortalecida; estão valorizando e dando mais importância à cul-
tura da comunidade: dança, dança folclórica, dança afro, fizeram 
uma banda de forró, os instrumentos feitos de material reciclado, 
tocam e cantam na banda; percussão; está se formando um grupo 
de capoeira, e tem o grupo jovem. [...] ainda existem desvanta-
gens: apesar de tudo, ainda não se tem o apoio que a gente deveria 
ter; não tem apoio suficiente para continuar o trabalho. não é 
uma desvantagem; é mais uma falta de valorização, de ajuda; tem 
que ajudar a manter. nós sozinhos não temos condições de levar 
adiante a cultura.
a gente tem um pouco de vantagem; ficamos com a liberdade que 
antes não tinha e ficamos mais vistos, também, que antes ninguém 
via. agora esse pessoal de longe vê a gente como não via antes. 
Com muito orgulho sou um quilombola brasileiro; me sinto de ní-
vel nacional. [...] mas tem desvantagens sim: a gente somos vistos 
em frente, mas, por trás das costas, sofremos preconceito. existe 
uma desvantagem: a de muitas vezes as pessoas serem negros e 
prestam um trabalho melhor, um atendimento melhor, em todo 
ramo de trabalho, mas não é visto o salário dele. É menor que o 
dos homens e mulheres brancos.

Para este último grupo, a vantagem de visibilidade maior 
dos quilombolas e do povo negro em geral não lhes trouxe a ambi-
cionada vantagem econômica: os salários continuam depreciados, 
em relação aos homens e mulheres não negros. as falas seguintes 
reforçam a descontinuidade na veiculação e apreensão dos conhe-
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cimentos relativos aos direitos e deveres dos quilombolas, incluin-
do os repasses da informação sobre o fato de serem patrimônio 
cultural nacional:

eu nunca vi ninguém explicar que a gente é patrimônio cultural 
do brasil. eu tô ouvindo agora explicar [referia-se à entrevista]. 
Outros também nunca viram explicar. 
Já expliquei várias vezes para a secretaria de Defesa Civil e a De-
legacia do município que nós quilombolas somos patrimônio cul-
tural brasileiro, quando vou defender uma pessoa da comunidade 
e eles perguntam porque estou me metendo no assunto, eu explico 
que é um direito meu defender o meu povo, o meu território, por-
que somos diferentes. 

sobre as políticas governamentais nos níveis federal, estadu-
al e municipal:

são boas, mas não saem do papel. O governo tem anunciado me-
didas importantes para o povo negro como um todo. mas essas, 
em suas execuções, não funcionam acima de 30%. Quais são essas 
políticas: a saúde, a educação, a questão do respeito territorial e 
moral; a respeito da lei 10.639, que trata da nossa cultura afro-
descendente; a questão da alimentação é boa mas é muito escassa: 
deveria ser como o bolsa-família: mensal; mas passa até cinco me-
ses sem chegar; o que faz desconfiar que os órgãos do governo não 
liguem realmente pra gente. 
ao anunciar medidas, todos os companheiros se entusiasmam e 
as acham muito boas; mas quando buscamos, corremos atrás, a 
dificuldade é tão grande que desanimamos.
acho que a política seria melhor se alguém consultasse a sapiência 
dos quilombolas, soubesse o seu entendimento. Para mim, o gover-
no devia inserir quilombolas dentro das políticas públicas, pois só 
assim poderia haver acerto e aproveitamento.
as políticas públicas que nós desejamos são: educação, saúde, ha-
bitação, e acessibilidade às comunidades, através de estradas, a 
comunicação, colocando também nas comunidades a informatiza-
ção. algumas delas já estão sendo aplicadas, mas com deficiência. 
as duas últimas, não existem ainda.
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são várias políticas: algumas estão deixando muito a desejar. Temos 
muitas dificuldades para acessar algumas, o que traz muito tempo 
para conseguir. O bolsa Família por exemplo. não deveria atrasar 
tanto, nem deixar tanto desassossego na comunidade. Temos po-
líticas de habitação. a Funasa, por exemplo, é bom, mas quando 
passam pela prefeitura, aí traz problemas, porque a prefeitura tem 
interesses clientelistas: demora a informar as comunidades. Temos 
políticas bem complicadas, por exemplo as da saúde, de educação, 
que passam pela prefeitura. Isso pra gente é complicadíssimo. O 
mesmo se diga da acessibilidade, que depende também da prefei-
tura. [...] O escoamento da nossa produção depende dessa acessi-
bilidade. em muitas comunidades não se sabe como acessar essas 
políticas, e não tem como aprender e ter acesso à informação; as 
informações às vezes não são repassadas para os interessados. É 
preciso que as comunidades estejam bem-organizadas para buscar 
o acesso aos benefícios das políticas públicas. 

esta liderança, que não quer ser identificada, pertencente à 
associação nacional, definiu bem, a meu ver, os estrangulamentos 
pelos quais passa a execução das políticas governamentais fede-
rais, boas e úteis em si, conforme os entrevistados, mas com distor-
ções a nível estadual e municipal, motivos de muitas queixas dos 
quilombolas. nos depoimentos seguintes, demonstra-se com mais 
dados esta defasagem entre a vontade política do Governo lula e 
as distorções nas aplicações dos programas federais na esfera mu-
nicipal, de que os quilombos dependem, assim como o restante da 
população de cada município: 

nas comunidades são muitos pensamentos diferentes; agora, há 
uma apreciação mais favorável sobre o governo atual. agora tem 
uma força de vontade [vontade política, queriam dizer] para se 
chegar até as bases. mas há o problema dos grupos políticos a ní-
vel municipal, que torcem a sardinha para sua brasa, dificultando 
o acesso aos benefícios.
Programas que recebemos: política das mulheres, crianças e ado-
lescentes, Pró-Jovem, brasil alfabetizado. Vai ser implantado um 
Programa Paulo Freire, através do sindicato. O contrato de tra-
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balho funciona em abril ou maio. há resistência entre os idosos, 
para alfabetização. [...] Com este governo, diminuiu muito o ín-
dice de mortalidade infantil, tirou as crianças da roça e botou na 
escola, este governo foi o melhor para o povo até agora [liderança 
feminina de 30 anos deu este depoimento], muita gente deixou de 
passar necessidade. a cesta básica da Conab, quando vem, serve 
muito. Recebemos outra da Defesa Civil. através da associação 
[Quilombola], estamos conseguindo projetos. Para nós [trata-se 
de um quilombo com território reduzido para a agricultura], não 
temos onde trabalhar, mas para as comunidades o programa das 
sementes é muito útil.
a política federal é de atendimento, atenciosa. Vale a pena ver ele 
falar na TV, ver os projetos para o povo brasileiro. mas, aqueles 
que ele [Presidente lula] deixou para cuidar disto se esqueceram de 
nós, da área de quilombo. Quero que daí ele providencie que venha 
água tratada para os quilombolas beberem e todo o município. 

solicitei que dessem notas para os governos federal, estadual e 
municipal. Para o federal, a maioria deu nota 10, outros deram 9,0, 
9,5 e 8,0. Para o estadual, acusado de não ter iniciado política para 
os quilombos, as notas variaram de 4,0 a 7,0; para os municipais, 
um município recebeu nota 9,0 da diretoria da associação, enquan-
to que as lideranças de outros municípios oscilaram entre 4,0 e 0,0: 
os motivos destas notas baixas foram exemplificados acima.

OPINIõES DE PESQUISADORES E TÉCNICOS

Consegui entrevistar quatro pesquisadores de quilombos. 
leio regularmente os informes e comentários postados no grupo 
virtual de discussãodo GT Quilombos da aba. um dos interlocu-
tores, além de ser pesquisador, tem uma folha de serviços presta-
dos como parceiro ou mediador. Resumo de suas falas:

O momento atual é de muita apreensão e mesmo de desânimo, por 
conta do movimento de partidos de oposição ao Governo atual e 
de membros do sTF – e mesmo de ministérios do atual governo 
[Governo lula] – de tentar derrubar o Decreto de novembro de 
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2003, sob a alegação de inconstitucionalidade do mesmo. apesar 
da argumentação feita por lideranças quilombolas, de membros da 
seppir, da FCP e do setor de minorias Étnicas do mDa, assessora-
dos por antropólogos pesquisadores de quilombos e funcionários 
de Regionais do Incra, o desânimo se implantou, por conta da 
investida da “direita”, da omissão da “oposição de esquerda ao 
Governo atual” e da mídia, contra as conquistas dos territórios 
quilombolas.
alguns acham que, se se concretizar a derrubada jurídica do De-
creto, o movimento quilombola terá que migrar para a organiza-
ção do movimento “sem Terra” ou para as organizações de traba-
lhadores da agricultura, para manter e/ou conseguir a posse das 
terras que ocupam e de que necessitam para a sobrevivência.
lideranças quilombolas do “alto escalão” de brasília questionam 
a política de patrimonialização, cobrada ao Iphan, pelo fato de ela 
ser praticamente desconhecida das comunidades; pela percepção 
comum no brasil – também partilhada por estes “altos escalões”! 
– de que o tombamento proibiria modificar residências, ampliar, 
modernizar, etc.; de que o tombamento constituiria o risco de uma 
“fossilização” da vida das comunidades, com a proibição de novas 
construções, de modificações e melhoramentos no território [...].

um outro problema descrito por alfredo Júnior – funcioná-
rio do mDa, mestre em antropologia que estudou uma comuni-
dade de quilombos do agreste meridional de Pernambuco –, que 
expressa opiniões de técnicos do mDa, é o conjunto de situações 
de saia justa deixado pelos decretos de demarcação das terras qui-
lombolas. este processo prevê que a propriedade é coletiva, gerida 
pela associação Quilombola local; mas existe o fato, a que já me 
referi acima, de muitas famílias quilombolas terem se tornado pe-
quenos e até médios proprietários, criadores, plantadores e resisti-
rem, por isso, ao sistema de propriedade coletiva. 

então, como gerir uma demarcação não contínua, que prevê 
quilombolas proprietários e os não proprietários – donos apenas 
de sua casinha e do quintal? Como resolver a questão dos quilom-
bolas que se consideram como tais mas não aceitam a “entrega” de 
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sua terra, adquirida ou herdada dos antepassados, para se tornar 
tudo propriedade coletiva? a isto se junta o receio de que o siste-
ma de associação, que tem poucas raízes e goza ainda de pouco 
crédito no brasil, tanto urbano quanto rural, venha a entrar em 
decadência nos territórios demarcados; e aí, como fica a adminis-
tração das terras? Quem vai gerir a produção e fazer o trabalho de 
distribuição dela entre as famílias? Que critérios seriam utilizados? 
e a quem caberia gerenciar e administrar a propriedade coletiva, 
em caso de falência da associação ou da falta de pessoal capaci-
tado para administrá-la? estamos num novo começo, onde quase 
tudo é novidade para os homens do campo e da cidade também, 
tanto para os pesquisadores como para os técnicos das várias ins-
tâncias governamentais. 

OBSERVAçõES INQUIETAS, DO PONTO DE VISTA DA 
TEORIA ANTROPOLóGICA

Tais situações altamente diversificadas, além de envolverem 
enorme dose de complexidade, demandam uma abordagem teóri-
ca abrangente, talvez do tipo da situational analysis ou extended 
Case study da escola de manchester – recorrendo a alguns de seus 
autores contemporâneos –, em razão do dinamismo inerente ao 
seu enfoque teórico e metodológico, da predominância de pesqui-
sas realizadas por aqueles nas nações africanas, bem como do peso 
dado à evolução dos fatos e situações ao longo do tempo coberto 
pela pesquisa. 

ao mesmo tempo, estou começando a recorrer a estudiosos 
dos temas de identidade nacional e da relação entre estas ideolo-
gias e a formação do estado nação no brasil, como recurso para 
entender e abranger realidades bem complexas, como é este con-
junto de desafios, que envolvem: conflitos de interpretação aliados 
aos de interesses, às vezes de poderes, às vezes de saberes, motiva-
dos estes por desconhecimento mútuo das estratégias próprias dos 
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técnicos do governo, por parte das lideranças quilombolas, e da 
vida e construção da identidade destes, por parte dos funcionários 
do estado. 

Tenho percebido muitos destes bem-intencionados, realmen-
te dedicados à causa, com uma certa militância a lhes aureolar o 
trabalho profissional; mas eles se movimentam num horizonte de 
significados distintos e distantes do horizonte dos agricultores tra-
dicionais. ao mesmo tempo, muitos dos quilombolas assumiram 
essa condição recentemente e não tiveram ainda tempo de assi-
milar esta identidade – que muitas vezes se sobrepõe à de traba-
lhadores rurais – cuja conscientização e formação são repassadas 
entre eles pela associação nacional e as estaduais de Quilombos, 
pelas escolas das comunidades e por seus parceiros da academia e 
da prática política.

Os quilombolas estão num processo de desenvolvimento da 
consciência (Cohen, 2002) de sua própria identidade de remanes-
centes de quilombo. no entanto, o fato de ser quilombola indepen-
de de ter ou não consciência disso, penso eu: é-se quilombola por 
um fato histórico e, podemos dizer, também político e econômico 
de exclusão, por parte da sociedade colonial, imperial e republica-
na, e da construção de uma sociedade alternativa à sociedade colo-
nial luso-brasileira, por parte dos afrodescendentes – o que gerou 
um fato sociocultural e político distinto da “história oficial”. 

além disso, os técnicos governamentais e os intelectuais 
comprometidos com a causa quilombola em seus aspectos de 
posse da terra, de preservação de sua cultura, do seu patrimônio 
material, arqueológico, imaterial e étnico, também estão a braços 
com a necessidade de entender e compreender este sujeito histórico 
reconhecido pela “Constituição Cidadã” e merecedor de resgate 
de uma dívida social do estado-nação para com eles. este com-
preender envolve o conhecimento de suas formas de organização 
familiar e social, sua reprodução socioeconômica, a administração 
de sua vida comunitária, religiosa, cultural, suas opções e tipos 
de alianças políticas; sobretudo – para o caso dos problemas da 
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demarcação e tombamento territorial que estamos tratando – as 
maneiras como administram o território, as formas de ocupação 
da terra, os tipos de propriedade que reconhecem – e que variam 
de quilombo para quilombo, dependendo das circunstâncias histó-
ricas de sua origem e formação. 

DOIS CENáRIOS POSSíVEIS PARA O ENCAMINHAMENTO 
DESSA QUESTãO, NUM FUTURO PRóXIMO

1. a vitória da “direita”, removendo o Decreto 4.887, e os 
quilombolas se agregando ao movimento dos sem Terra ou dos 
sindicatos de Trabalhadores Rurais, tentando obter na marra seus 
direitos à posse da terra. ao mesmo tempo, os responsáveis em 
dar prosseguimento aos processos de tombamento territorial e de 
registro dos bens dos quilombos julgarão sua função terminada, 
e os artigos 68 da aDCT (se este não for ab-rogado, o que é uma 
das propostas do Dem, pelo menos), o 215 e 216 da Constituição 
se tornarão letra morta, com respeito ao que dispõem sobre as 
comunidades quilombolas. 

2. Derrubado ou não o Decreto 4.887, o Iphan nacional e as 
sRs darão prosseguimento às políticas de tombamento, cobradas 
pelo ministério Público e pelos intelectuais comprometidos com a 
causa quilombola e com a patrimonialização da memória nacio-
nal, em sua diversidade – a que já me referi atrás. Os processos 
de tombamento serão vistos como uma estratégia alternativa de 
salvaguarda do território das comunidades, por mínimo que seja, 
e das políticas de fixação das populações no campo. enquanto 
isso, os saberes, as organizações típicas, a memória, a importância 
dada às fidelidades aos mais velhos e à sua experiência, dessas 
comunidades – partilhados com as populações de agricultores fa-
miliares – serão fruto de inventários e registros, o que trará como 
consequência a manutenção, na memória nacional, destes saberes, 
tecnologias e experiências.

Temos, sem dúvida, uma tarefa apaixonante pela frente! 
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Katarina Real (1927-2006) 
e os Maracatus-Nação Estrela Brilhante 
Clarisse Kubrusly

era um caminho de uma única curva infinita e instável, com no-
mes, passagens, casas e portas. era uma feira mercado leilão, sem 
começo nem fim, onde se comercializavam afetos, cheiros, sons e 
sentidos. era um cortejo com Reis, Rainhas, Damas do Palácio e 
bonecas de madeira. era um panteão africano na Irmandade de 
nossa senhora do Rosário dos homens Pretos do bairro de santo 
antônio na zona Portuária de um Recife antigo. era um baque 
virado de tremer a terra, um cheiro de incenso doce e um gosto 
de cuscuz com leite na boca. era um séquito real nas redondezas 
e no interior do mercado são José, onde a cidade do Recife e suas 
“seitas” continuam sendo feitas e refeitas emaranhadas em uma 
“mesma”, porém variada história... 

apresento aqui alguns dados de campo expostos principal-
mente no terceiro capítulo da minha dissertação de mestrado, in-
titulada A experiência etnográfica de Katarina Real (1927-2006): 
colecionando maracatus em Recife (2007), no qual aparecem as 
polêmicas “biografias” da boneca Dona Joventina. em 2010, gra-
ças ao etnodoc, realizei o filme documentário etnográfico de 26 
minutos: Dona Joventina. 

a escultura de madeira escura – provavelmente ébano, de 
aproximadamente 65 cm de altura – ficou nos estados unidos du-
rante 30 anos (1965-1996), sob a posse da “colecionadora” Kata-
rina Real, antes de ser doada ao acervo do museu do homem do 
nordeste (mhn). além disso, hoje existem duas nações de mara-
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catu que se denominam estrela brilhante e que de formas distintas 
reivindicam a posse da boneca Joventina. apresento resumidamente 
três versões recolhidas sobre Dona Joventina, sublinhando um em-
bate de crenças no que se refere ao papel que os “museus” ocupam 
no imaginário das senhoras dos maracatus de nome estrela brilhan-
te (Dona marivalda e Dona Olga) e da pesquisadora Katarina.

O primeiro maracatu nação1 que conheci foi o estrela bri-
lhante, localizado no alto José do Pinho, cujas “calungas”2 ou “bo-
necas” são Dona Joventina e Dona erundina. Visitei o museu do 
homem do nordeste (mhn), em 2001 e 2004, e uma boneca de 
um antigo maracatu estrela brilhante despertou minha curiosidade, 
pois tinha sido trazida de volta ao brasil, doada por Katarina Real 
em 1996. assim, a boneca Dona Joventina serviu de inspiração para 
a investigação sobre a trajetória de Katherine Royal Cate com os 
maracatus de baque virado em Recife. a boneca era um universo de 
intercessão entre a trajetória da pesquisadora e o maracatu estrela 
brilhante com o qual eu mantinha contato em Recife.

Compreendo o maracatu como um entangled object, como 
um “objeto entrelaçado”, construído por meio de diversas rela-
ções, ou seja, por diferentes “reapropriações” de ideias, ações e 
objetos materiais, trazidos e postos em contato pelos envolvidos 
com a questão (Thomas, 1991). estou interessada em olhar de ma-
neira antropológica o caráter simbólico da vida social e da própria 

1 Os “maracatus-nação” ou maracatus de “baque virado”, também referidos como “nações 
africanas”, são uma manifestação carnavalesca da cidade do Recife que tem como mito de 
origem as Instituições dos Reis do Congo ou Instituições Mestras, associadas às Irmandades 
que prestavam assistência aos negros nos bairros portuários do Recife antigo (Irmandade de 
Nossa Senhora do Rosário e de São Benedito dos bairros de Santo Antônio e São José). Atual-
mente as nações de maracatu realizam suas “saídas” (desfiles nas ruas) com uma grandiosa 
Corte Real (personagens: Rei, Rainha, Princesa, Dama do Paço, Calungas, Baianas Ricas, Vas-
salos, Caboclos de Lança ou Reiamar, Escravos e Catirinas ou Baianas etc.). De suas “sedes” 
e terreiros, saem para as ruas, acompanhados do soar de um intenso “baque virado”, execu-
tado por um conjunto musical percussivo (instrumentos: alfaias ou bombos, gonguê, caixas, 
mineiros e abês). Ostentam seus vínculos com alguma religião “afro”, de Recife (o Xangô, 
Catimbó e Jurema), e se dizem “nações”, por causa da alegada descendência “africana”. 

2 O termo designa, neste trabalho, as bonecas dos maracatus-nação esculpidas em madeira e 
às quais são atribuídos poderes mágico-religiosos. Desfilam nas cortes dos maracatus carre-
gadas pela “dama do paço”.
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produção intelectual, contribuindo, assim, para uma compreen-
são mais profunda do fenômeno histórico do maracatu de baque 
virado.

uma verdadeira efervescência envolveu Katarina Real em uma 
série de ações e reações dirigidas às antigas nações de baque virado do 
Recife. Katarina estabeleceu “vínculos de alma” com alguns mestres 
e rainhas de maracatus, tais como: a rainha Dona santa3 da nação 
elefante; Dona assunção,4 a viúva de seu Cosme,5 da antiga nação 
estrela brilhante; eudes Chagas6 do maracatu-nação Porto Rico 
do Oriente; luiz de França7 do maracatu-nação leão Coroado; e 
seu Veludinho,8 o centenário batuqueiro que participou de algumas 
nações até meados da década de 60 (elefante, estrela brilhante e 
leão Coroado). Como em um mercado de bens intangíveis, Katarina 
e seus interlocutores do maracatu de baque virado misturavam-se e 
se modificavam a cada encontro, estabelecendo trocas de “dons” 
e “contradons” quase “obrigatórios”, “vínculos” que perduraram 
décadas (mauss, 2003).

alguns autores como Pomian (1984), Clifford (1988), 
stewart (1993), Gonçalves (2002) e Jakins (2002), entre outros, 
querem mostrar que o ato de “colecionar” ou as “coleções” que são 

3 Maria Júlia do Nascimento (1886?-1962) conhecida como “Dona Santa” ou “Santinha”, foi 
uma poderosa yalorixá que se tornou a rainha do maracatu-nação Elefante.

4 Dona Maria Assunção foi a derradeira esposa do Seu Cosme (fundador do Estrela Brilhante de 
Recife), que levou adiante as obrigações no Estado de catimbó do falecido marido (1955-1965).

5 Cosme Damião Tavares (1878-1955), natural de Igarassu, foi o fundador do Estrela Brilhante de 
Campo Grande, em Recife, em 1906.

6 Eudes Chagas (1921-1978) nasceu em Olinda e foi para Recife ainda menino. Era babalorixá 
no bairro do Pina, onde exerceu o sacerdócio até sua morte (1978). Com a colaboração de 
Katarina Real, foi coroado Rei do Maracatu, nação Porto Rico do Oriente, em 1967.

7 Luiz de França dos Santos (1901-1997) era filho de Laureano Manuel dos Santos (o fundador 
do Leão Coroado). Cresceu no Bairro de São José, “espécie de gueto de escravos libertos, 
local onde aconteciam cultos africanos”. Os padrinhos de santo de Seu Luiz foram: Eustachio 
Gomes de Almeida e Dona Santa (Amorim, 2006). Seu Luiz foi membro da Irmandade de São 
Benedito da igreja de São Gonçalo, do bairro da Boa Vista, e da Irmandade do Rosário dos 
Homens Pretos, do bairro de Santo Antônio. Tido como um dos últimos oluôs de Recife, foi o 
mestre do maracatu Leão Coroado até sua morte, em 1997.

8 João Batista de Jesus (Seu Veludinho) foi batuqueiro das nações Estrela Brilhante, Elefante e 
Leão Coroado. Na década de 1960, já tinha mais de cem anos e ainda tocava o bombo mestre 
maior, mais grave e mais pesado.
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expressas pelas etnografias, pelos romances, pelos filmes e, mais 
notavelmente, pelos museus, criam a ilusão da representação ade-
quada do mundo, na qual os fragmentos deslocados falam por um 
todo perdido. as coleções expõem e realizam mediações. Primei-
ramente, os objetos são deslocados de seus “contextos originais”, 
transformados em símbolos abstratos, tornando-se metonímias da 
“cultura” e de suas diversas possibilidades. em seguida, os proces-
sos de organização, exposição e reclassificação entram em ação. 
esses autores chamam a atenção para o processo do coleciona-
mento como um lugar de construção de identidade e subjetividade 
por excelência, sublinhando o papel fundamental de determinados 
intelectuais na colaboração, constituição e seleção dos “fatos”. 
meu trabalho, defendido em dezembro de 2007, buscou ressaltar 
o processo de colecionamento em que Katherine Royal Cate se tor-
na Katarina Real, uma especialista na arte Folk de Pernambuco: 
como é que a autora constrói sua “autoridade etnográfica” acom-
panhando os “últimos mestres africanos” dos maracatus-nação no 
Recife durante aproximadamente quatro décadas (1960-1990).

 * * *

Os maracatus-nação promovem intensos diálogos, intersec-
ções, compras, vendas e doações, entre si e entre outras agremia-
ções carnavalescas, como escolas de samba e caboclinhos, pos-
sibilitando agrupamentos e reorganizações variadas no decorrer 
dos anos. Os maracatus misturam-se, passando por diferentes 
pessoas e lugares, dividem-se, podendo ser criadas novas nações 
e recriados antigos nomes. O nome das antigas e novas nações de 
maracatu é uma espécie de “bem inalienável” (Weiner, 1992), um 
“patrimônio” fundamental que evoca a “ancestralidade africana”. 
ainda assim, os nomes, objetos, práticas e saberes que compõem o 
maracatu-nação podem ser vendidos, roubados, transferidos, her-
dados, doados, recolhidos, refeitos e, ao mesmo tempo, continuam 
sendo considerados os “mesmos”.
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Quem cuida de um maracatu é sempre posto em xeque 
quanto à densidade de seu conhecimento sobre as práticas litúr-
gicas adequadas. Certos rituais devem ser executados para que a 
nação mantenha o “vínculo religioso” obrigatório, sem perder o 
seu caráter de “saída”, de exposição nas ruas da cidade. uma ver-
dadeira diversão carnavalesca que exige uma “forma”, uma série 
de preparos em virtude do seu “perigo” (Douglas, 1976). assim, 
um conjunto de práticas e saberes específicos e de difícil acesso 
constitui a existência e a permanência do “mesmo” maracatu ou 
do “mesmo” nome que evoca uma origem comum e “africana”. 
em conjunto com o nome da nação, os nomes de eguns,9 orixás,10 
mestres11 e falecidos sacerdotes são igualmente preparados, evoca-
dos e alimentados em práticas de segredo.

atualmente duas nações de maracatu atendem pelo nome de 
estrela brilhante. uma fica localizada no bairro do alto José do Pi-
nho, na cidade do Recife, e a outra, em Igarassu, município litorâ-
neo dos arredores da capital. ambas passaram por dificuldades ao 
longo do século XX. O estrela brilhante de Igarassu esteve pouco 
visível, quase inativo nos anos 1980 e apareceu na capital nos anos 
1990, em parte, graças ao apoio de Roberto benjamin.12 Com o 

9 Nome para os espíritos dos mortos, desencarnados. No maracatu também é chamando 
de egum o espírito do ancestral da nação presente em assentamentos do terreiro ou nas 
calungas.

10 Nome dado aos deuses na tradição yoruba. Encarnação de “forças”, “modalidades de axé” 
que formam uma concepção de “natureza”.

11 Espírito mestre do estado de catimbó.

12 Roberto Emerson Câmera Benjamin nasceu em 1943, em Recife. Bacharel em Jornalismo e em 
Direito, é professor aposentado da UFRPE e é o atual presidente da Comissão Pernambucana 
de Folclore. Sobre a experiência de Benjamin com calungas de maracatu, ver capítulo 2 da mi-
nha dissertação (Kubrusly, 2007). Com a morte do Eudes, maracatu Porto Rico do Oriente, os 
objetos da nação foram doados, por intermédio do professor, à Universidade Federal Rural de 
Pernambuco (UFRPE). Na época, Roberto era professor dessa instituição e estava organizan-
do a Sala de Cultura na UFRPE, onde foram colocados diversos objetos de artistas da região, 
além das calungas Dona Inês e Dona Elizabete e outros adereços do maracatu de Eudes Cha-
gas. Mas as pessoas do antigo maracatu ficaram com “saudade do carnaval” e foram pedir 
as bonecas de volta: “Dona Mera apareceu lá com Maria de Sonia no meu escritório e essa 
calunga estava em um pedestal no meu gabinete na universidade. Aí chegou Dona Mera com 
Maria de Sônia para buscar a calunga. Aí eu disse: ‘olha, não é possível porque isso entrou 
para o patrimônio da União, isso hoje é do governo, eu não posso devolver’. Foi então que 
eu tive uma ideia, eu estava querendo saber como é que se fazia a cerimônia de iniciação da 
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auxílio da prefeitura, a Comissão Pernambucana de Foldore (CPF) 
promoveu uma coroação pública de Dona mariú, falecida rainha, 
mãe de Dona Olga,13 que é a atual dirigente do maracatu estrela 
brilhante de Igarassu. 

Outra questão importante é pensar como “seres encanta-
dos”, “ancestrais africanos”, representados por uma boneca escul-
pida em madeira, são deslocados e ressignificados como “objeto de 
arte popular”, como um “objeto de coleção”. Para os integrantes 
dos maracatus que hoje reivindicam a posse da escultura, Joventi-
na é vista como detendo forças “totais”, cosmológicas e práticas. 
Joventina é compreendida como uma “entidade espiritual”, ora 
um mestre do estado (mestre Cangarussu), ora um orixá (Iansã 
Gigan), ou um egum (explicação de afonso aguiar), ou até como 
uma preta velha (explicação de Dona Olga de Igarassu), mas, de 
todo modo, um verdadeiro sujeito de ação. 

a trajetória da boneca Joventina é marcada por reclassifica-
ções que lhe conferem a riqueza de concentrar possibilidades de 
crenças, igualmente verdadeiras e válidas, direcionadas a um único 
objeto específico. assim, podemos ouvir distintas narrativas bio-
gráficas sobre a boneca, pois a mesma calunga estabelece relações 
e desejos com os diferentes sujeitos envolvidos nas histórias dos 
maracatus que se denominam estrela brilhante. 

Do ponto de vista dos “maracatuzeiros”, quando uma calun-
ga de maracatu ou objetos pessoais de rainhas e mestres consagra-
dos são “recolhidos” por museus, ocorre uma espécie de “morte” 
para a nação. O tipo de eternização e de preservação que o museu 
propõe inviabiliza a qualidade de “agência espiritual” que o obje-
to até então exercia. “uma vez no museu para sempre nele”. Os 
atuais mestres de maracatu que dialogaram nesse trabalho (Dona 

boneca, e disse: ‘olha eu vou fazer o seguinte, eu vou mandar fazer uma boneca nova e vou 
dar ao maracatu’, e fiz isso” (Benjamin, 2006 apud Kubrusly, 2007).

13 Olga Santana Batista, nascida em 1939, é conhecida como Dona Olga. Filha da falecida rainha 
Dona Mariú, Olga é a matriarca da família que há gerações mantém o maracatu-nação Estrela 
Brilhante em Igarassu.
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Olga, Dona marivalda14 e afonso aguiar15) enfatizam o sujeito 
espiritual da boneca, sua qualidade de ação e de realização. embo-
ra suas explicações sejam da ordem do intangível, não deixam de 
sublinhar sua madeira escura, detalhes da escultura, ornamentos, 
vestimentas e outras minúcias materiais.

Para Katarina Real, ambos os sentidos de “objeto” e “sujei-
to” também parecem conviver em tal boneca de forma indissociá-
vel, embora sua experiência acabe priorizando o aspecto material 
da escultura. em sua perspectiva, o museu é um local que garante 
um determinado tipo de preservação daquilo que é material, do 
objeto propriamente dito. além disso, informa e divulga ao grande 
público sobre a importância de tal sujeito-objeto de valor “mági-
co, artístico e cultural”, trazendo uma pretensão de “vida eterna” 
à boneca. Para uns a “morte”, para outros a “vida eterna”. ambas 
as ideias, em princípio antagônicas, falam do mesmo evento: da 
presença de “objetos-sujeitos”, ou seja, objetos que representam 
entidades espirituais poderosas, tais como as calungas de maraca-
tu expostas no mhn (uma “morte”, como definiu dona Olga, as-
sociada ao fim dos desfiles e das práticas rituais dirigidas à boneca 
pela nação de maracatu; e uma espécie de “vida eterna” “objetifi-
cada”, criada pela divulgação de um rótulo estanque proposto por 
Katarina Real, que foi a doadora da calunga ao museu).

O atual estrela brilhante do alto José do Pinho possui outra 
estatueta com o mesmo nome que foi esculpida em madeira escura 
nos anos 1980. a nova Joventina passa boa parte do ano na casa 
da rainha marivalda em companhia de Dona erundina, a segunda 
calunga da nação. Já o estrela brilhante de Igarassu possui Dona 

14 Maria Marivalda dos Santos, nascida em 1953, é a atual rainha do maracatu-nação Estrela 
Brilhante do Alto José do Pinho em Recife.

15 Afonso Gomes de Aguiar Filho nasceu em Campina do Barreto, Recife, em 15 de março de 
1948. Seu pai tinha um peji em casa. Ao se mudarem para águas Compridas, Olinda, em 1955, 
abriu um ilé (terreiro), assumido por Afonso com a morte do Pai há dezenove anos. Quando 
passou a tomar conta do Leão Coroado em 1996, o maracatu foi transferido para o bairro de 
Afonso, no qual foi comprado o terreno, em 1997. Para saber sobre a relação de Katarina Real 
e Roberto Benjamin com a transferência de zeladores e a compra do terreno do Leão Coroado, 
ver capítulo 2 da minha dissertação (Kubrusly, 2007).
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Isabel como calunga protetora, que fica guardada na casa de Dona 
Olga. esta última afirma que a sua Joventina foi roubada, mas não 
explicita detalhes e datas e nem menciona a existência de outra 
Joventina mais pequenina, que está exposta no museu do sítio 
histórico de Igarassu ao lado da Igreja de são Cosme e Damião. 

assim, mais uma escultura de Dona Joventina entra em cena. 
Quem sabe não teria sido essa a calunga roubada de Igarassu? esta 
outra boneca, ainda mais antiga, está montada numa fruteira da 
antiga Irmandade de nossa senhora do Rosário dos Pretos desse 
mesmo município e teria a possível data de 1835 (a data esteve, 
mas não está mais, na etiqueta do museu; e esta informação foi 
dada por Katarina Real, em 1998). 

até onde pude verificar, existem três bonecas de madeira, 
três esculturas de Joventinas, que de algum modo estão envolvidas 
numa mesma história de encantamento e proteção direcionada a 
um maracatu de nome estrela brilhante. Recolhi narrativas sobre 
uma boneca de maracatu que de algum modo misterioso se subdi-
vide e se reproduz. mas qual e como? Qual maracatu estrela bri-
lhante? e como a cosmologia destes três universos, narrados aqui 
a partir da perspectiva de diferentes mulheres – Katarina Real, 
marivalda dos santos e Olga batista –, relaciona-se com a antiga 
boneca que hoje está exposta nas galerias do mhn? 

O que teria feito Katarina devolver Dona Joventina que 
durante três décadas lhe fez companhia em sua casa nos estados 
unidos? Como teria sido a trajetória dessa boneca que hoje 
permite tamanha profusão de significados? a boneca passa de 
“totem roubado” de um maracatu muito antigo em Igarassu à 
protagonista e protetora do antigo estrela brilhante de Campo 
Grande. em seguida e em forma de presente – um presente mágico 
e obrigatório – passa a compor a coleção de Katarina Real. Trinta 
anos mais tarde, é novamente reclassificada como objeto etnográfico 
da exposição sobre maracatu de baque virado na coleção do 
mhn. nesse meio-tempo é replicada e passa a assumir a função 
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de protetora do maracatu do alto José do Pinho. na pesquisa em 
busca de Katarina Real e sua relação com o antigo estrela brilhante 
do Recife, Joventina rouba a cena e fala com diferentes vozes.

O estrela brilhante do Recife se dissolveu em 1965, sendo re-
tomado por outras pessoas e levado para outras localidades a partir 
de 1970. a permanente recriação dos antigos maracatus se dá não 
apenas pela criação de novas nações, mas, sobretudo, pela trans-
missão dos “mesmos” nomes a novas pessoas e a novas localidades 
que se consideram as “mesmas” nações. O argumento foi sugerido 
por duas pesquisadoras integrantes do maracatu estrela brilhante 
de Recife, Cristina e Virgínea barbosa,16 e discutido pelo pesquisa-
dor Carlos sandroni (2001). acreditar que se trata dos “mesmos” 
maracatus é um argumento explicitamente identitário e não exata-
mente analítico, pois o que quer dizer “ser os mesmos” e para quem 
é bastante variado. Desta forma, situo a hipótese das barbosa como 
parte de um discurso nativo cuja intenção principal é a de defender 
uma continuidade para o estrela brilhante de Recife, fornecendo 
uma base histórica para as narrativas da rainha Dona marivalda e 
dos integrantes do maracatu do alto José do Pinho.

ela [Katarina] veio aqui perguntar sobre o estrela brilhante, eu 
disse que o estrela brilhante já estava aqui comigo. Que já estava 
nos meus poderes, que eu era marivalda, e ela perguntou para 
mim como é que eu vim parar no estrela. aí eu contei para ela que 
Cabeleira e madalena continuaram o maracatu. aí eu falei pra ela 
que o estrela brilhante tinha parado aqui no alto José do Pinho e 
estava no meu poder. ela disse, não, porque eu trouxe a Joventina 
para o mhn. aí eu disse para ela que o maracatu não acabou. as-
sunção disse que não podia botar o maracatu na rua, mas depois 
botou o maracatu na frente sem boneca e eu mandei fazer outra. 
(santos, 2007, grifo meu).

16 A monografia de Cristina Barbosa conta a história da primeira fase desse Estrela Brilhante de 
Recife em Campo Grande (1906-1968) e a de Virgínea enfatiza a construção da última fase do 
maracatu no Alto José do Pinho, de 1993 a 2001. A hipótese das jovens pesquisadoras é que 
apesar de mudarem as pessoas e as localidades, o “legado espiritual e cultural” do maracatu 
Estrela Brilhante de Recife continua o mesmo.
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Dona Joventina, eu tenho aquele compromisso com ela do jeito 
que ela tem comigo, por ser uma madeira. O nome dela não é 
dona Joventina, é dona Jovelina, porque eu fui num lugar e teve 
um médium que recebeu ela e falou sobre a vida dela. entendeu? 
e o nome dela não é Joventina é Jovelina, faltou só o nome de 
erundina, que ela ainda não deu. eu preciso saber, mas ela ainda 
vai me dizer. e são duas bonecas vivas, não são mortas, entendeu?! 
O povo pensa que são mortas, mas não são. essas duas calungas 
que para muitos não significa nada são orixás vivos. essas duas 
bonecas que estão aí estão vivas, têm vida como eu e você. [...] 
Katarina dizia que era de Oxum, mas não é, é Iansã. (santos, 31 
mar. 2007).

ao contrário, pela lógica de Dona Olga e do maracatu de 
Igarassu, não apenas o nome, mas as pessoas, as famílias e os lu-
gares influenciam sim na “autenticidade” e legitimidade do grupo. 
O maracatu estrela brilhante de Igarassu permaneceu na mesma 
família, atravessando gerações desde a sua fundação até hoje. 
Contudo, o caso de Igarassu parece configurar-se como uma exce-
ção, se comparado às antigas nações do Recife de hoje (como, por 
exemplo, o leão Coroado e o elefante).

Vai crescendo e vai nascendo e vai brincando já tocando, dançan-
do aí se um morrer, que nem meu pai, meu avô morreu, passou 
para meu pai, meu pai morreu deixou para minha mãe, minha 
mãe já passou para mim. aí vai andando, tudo família. aí menina, 
o maracatu nosso, que nós temos verdadeiro mesmo da gente, é 
esse nosso. É por isso que muita gente corre atrás das histórias do 
maracatu, por causa disso, a menina mesmo marivalda, que tem 
o nome do nosso maracatu. O mesmo nome da boneca da gente 
ela botou no maracatu dela... a boneca que tá no museu que essa 
Katarina pegou. (batista, 15 jul. 2006).

segundo o discurso exposto pelas barbosa e pelos integrantes 
do atual estrela brilhante de Recife que está com Dona marivalda 
no alto José do Pinho, o maracatu passou por três épocas associa-
das a lugares e pessoas distintas. a primeira (1906-1965) remete ao 
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pescador seu Cosme, que veio de Igarassu para Recife e que foi mo-
rar no bairro de Campo Grande, local onde fundou o maracatu. a 
segunda inicia-se em meio a uma grande crise do estrela brilhante, 
que recebe um mandato espiritual para o seu próprio “recolhimen-
to”, além da ordem de oferecer a boneca Joventina de presente à 
pesquisadora estrangeira Katarina Real, que naquela época estava 
acompanhando os ensaios da nação em Campo Grande. 

nesse meio-tempo, as dissidências entre luiz de França, o 
mestre do maracatu-nação leão Coroado, e sua companheira, 
maria madalena,17 fizeram-na sair desse maracatu à procura de 
outra nação. madalena se junta com Cabileira,18 uma espécie de 
mediador e interlocutor entre os maracatus e as políticas locais, 
na década de 1960. Juntos (maria madalena e Cabileira) levam o 
maracatu estrela brilhante para o alto do Pascoal (1970-1992). 
logo em seguida, conseguem retirar do mhn19 o nome do anti-
go maracatu-nação elefante, da falecida Dona santa. Vendem por 
um valor em dinheiro os adereços restantes, assim como o direito 
sobre o nome do estrela brilhante para lourenço molla,20 dando 
início à terceira época desse maracatu, agora em Casa amarela 
(1993 e 1994). molla era um carnavalesco ligado às escolas de 
samba da região, que se envolve com o leão Coroado de seu luiz 
e em seguida compra o estrela brilhante de Cabileira. Contudo, 

17 Maria Madalena (1900-2002) foi uma reconhecida yalorixá, afilhada de Dona Santa e que se 
dizia sua herdeira. Companheira de Seu Luiz de França e rainha do Leão Coroado até o início 
dos anos noventa, quando se separa dessa nação, e vai em busca de outro maracatu, passan-
do pelo Estrela Brilhante e em seguida iniciando a nova fase do maracatu Elefante.

18 Cabileira foi um interlocutor da classe média que ajudou Madalena nas negociações com o 
maracatu Estrela Brilhante e, mais tarde, o Elefante, para retirar o nome do antigo maracatu 
do MHN, reerguendo a nação de Dona Santa.

19 O Maracatu Elefante de Dona Santa foi parar no MHN em 1962 e em 1980 voltou a sair nas 
ruas, graças ao pedido de Maria Madalena e Cabileira, mas com outros artefatos e vestimen-
tas. Nas palavras nativas, o “maracatu saiu do museu”, isso quer dizer que o nome saiu do 
museu e que ele pode voltar a desfilar nas Ruas do Recife, mas os objetos de uso da rainha 
Dona Santa, assim como as três calungas, permanecem no acervo do MHN. 

20 Lourenço Lira Molla era um artista plástico e carnavalesco ligado à Escola de Samba Gigantes 
do Samba, que, na década de 1980, desempenhou um papel de mediação entre sambas, ma-
racatus e políticas estaduais.
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foi afastado do maracatu estrela, em virtude de uma briga com o 
mestre luiz de França, a qual chegou a instâncias judiciais.21 en-
quanto molla respondia ao mandato de prisão, o estrela brilhante 
foi para a casa de marivalda no alto José do Pinho, onde perma-
nece até hoje (1995-2007). 

Recife é uma cidade bastante grande, que cresceu muito nos 
últimos anos. Quando Katarina Real estava acompanhando o ma-
racatu estrela brilhante em Campo Grande (1963), não sabia da 
existência de um homônimo ainda mais antigo em Igarassu. É pre-
ciso levar em conta que no início do século XX, quando Cosme 
veio para Recife (1904), a distância entre as duas cidades era de 
fato muito maior. Recife e Igarassu compunham universos distin-
tos que quase não mantinham contato, e a criação de um novo 
estrela brilhante na capital não poderia ocasionar maiores con-
flitos. hoje Igarassu faz parte do grande Recife. muitos de seus 
habitantes trabalham na capital e ambos os maracatus realizam 
apresentações durante o carnaval, encontrando-se com cada vez 
mais frequência. a existência de dois maracatus-nação de nome 
estrela brilhante é, de alguma forma, motivo de piadas, fofocas e 
trocas de hostilidades em ambos os lados. 

Para Katarina, Dona Joventina era a calunga do maracatu 
de Campo Grande. Ficava guardada e era cultuada no estado22 do 
falecido Cosme, exposta apenas nas mãos da “dama do paço” du-
rante as saídas. Joventina se misturava ao “espírito avó”, ao “din-

21 Após inúmeras dissidências entre Molla e Luiz de França, que achava que o primeiro desrespei-
tava sua autoridade de antigo mestre, Molla aciona uma briga na justiça por conta de fantasias 
do samba que ele teria emprestado e não dado ao maracatu de Seu Luiz, e que Luiz julgava ser 
de seu maracatu e não de Molla. Segundo Marivalda, no trabalho de Barbosa: “Lourenço Molla, 
Leão Coroado e Maracatu Elefante acentuaram os desentendimentos sempre recorrentes entre 
seu Luiz e Molla. O maracatu Elefante, diga-se os seus dirigentes, do ponto de vista de Mari-
valda, não viam com bons olhos a ajuda prestada por Molla ao maracatu de Seu Luiz. Para ela, 
isto se dava principalmente porque “ as pessoas que estavam lá, no maracatu Elefante, eram 
tudo Leão Coroado, e se o Leão voltasse a ser o que era antes, as pessoas iam sair do maracatu 
(Elefante)” [Marivalda Maria dos Santos, 7 set. 2001] (Barbosa, 2001).

22 “Estado é um centro espírita de catimbó e dos mestres. [...] Veludinho, foi ele quem me disse 
que Assunção teve um Estado e ele também me disse que Dona Santa teve um Estado e eu 
acho também que o Estado é ligado a Jurema. Mas eu acho que essas complicações dessas 
religiões populares é um grande pesadelo para o pesquisador.” (Entrevista feita pelas irmãs 
Barbosa com Katarina Real na CPF, em 1998). 
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dinho”, ao “mestre Cangarussu”, um dos “mestres de catimbó” do 
“centro espírita” localizado na casa de Cosme, que também era a 
sede do maracatu. em um momento de extrema dificuldade para 
a nação, que estava sob o comando da viúva assunção, Katarina 
foi escolhida pelo “mestre Cangarussu” para ser a guardiã de Jo-
ventina. Trinta anos mais tarde resolve trazer de volta a boneca, 
mas confusa por não reconhecer em nenhum dos dois maracatus 
estrelas de hoje a nação que pesquisou, entrega a boneca ao mhn, 
pontuando sua própria trajetória de pesquisa com esse maracatu.

Para aqueles que são parte da nação estrela brilhante de 
Recife, o maracatu não parou, não acabou, “recolheu”, mas logo 
voltou às ruas. marivalda argumenta que seu maracatu é a con-
tinuação do estrela brilhante de Cosme e que sua Dona Joventi-
na foi refeita em uma nova escultura, que é a Iansã protetora de 
sua nação. no estrela do alto José do Pinho, a calunga Joventina 
aparece ora associada a um “deus-orixá”, que é a própria “Iansã 
Gigan”, ora ao espírito desencarnado de uma princesa africana, 
“filha de Iansã”, que é cultuada no balé como os eguns. Dessa for-
ma, o nome de Joventina toma parte em rituais distintos no centro, 
onde é venerada tanto como um orixá quanto como um egum. 
marivalda explica que a boneca deveria ter sido devolvida a ela, 
pois se considera a verdadeira herdeira do maracatu de Cosme. na 
lógica da rainha do alto José do Pinho, a calunga que hoje está no 
museu perdeu os axés que foram transferidos para a sua Joventina, 
“preparada com aquele amor”. 

segundo Dona Olga, Joventina era uma das antigas calungas 
do maracatu, que foi “ou vendida ou roubada” e estava desapare-
cida há muito tempo. Desconhece detalhes da história, mas argu-
menta que na década de 1960 só existia o seu estrela brilhante em 
Igarassu, portanto, não poderia ser de outro maracatu a boneca 
trazida pela “gringa”. não sabe de nenhum Cosme Damião Ta-
vares, pescador da região, e acusa marivalda de estar à frente de 
um maracatu cujo nome e uma das calungas são antigos pertences 
roubados de seus antepassados. a matriarca de Igarassu acredita 
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que a Dona Joventina trazida de terras estrangeiras por Katarina 
é a sua antiga calunga e que deveria ter sido finalmente restituída 
ao estrela brilhante de Igarassu. Para Olga, “mataram o espírito” 
quando colocaram a boneca no mhn. 

a minha mãe era atrás dessa boneca, mas ninguém sabia. eu sei 
que minha mãe tinha um pé da boneca, porque o pezinho era de 
vidro né. É que meu menino não tá aí, senão eu ia mandar buscar 
pra você vê. Nós temos a prova, né, da boneca. mãe me deu esse 
pé e me disse para eu ter cuidado. mas só que aqui em casa é um 
mexe-mexe que acabou quebrando e eu guardei os pedacinhos.
Olhe, eu não tenho leitura não, mas inteligência dada por Deus eu 
tenho. (batista, 15 jul. 2006).

[...]

Dona Emília é a dona do grupo, né, que comanda tudo, a preta 
velha. Mas se a gente ficasse com a Joventina também. Mas só pra 
gente pegar essa boneca a gente tem de fazer o quê? A gente tem 
que pagar um advogado [...] A boneca, quando vai para o museu, 
é porque ninguém quer mais atuar a brincadeira, né, quer deixar, 
porque se Dona emília não brincar mais, se eu quiser colocar ela 
no museu, eu coloco, e se eu não quiser, ela fica para sempre aqui, 
guardadinha. Quer dizer que o maracatu morreu. mas o nosso 
nunca foi pro museu, nunca morreu e sempre foi vivo. [...] aqueles 
que estão no museu estão com o espírito morto, não sai mais para 
lugar nenhum, não tem vida, né. Quem tem ela lá não sabe de 
nada. Tá lá como um lixo, está preservando para mostrar o que é 
antigo, mas não está fazendo nada. (batista, 15 jul. 2006).

O argumento de ambas as senhoras (marivalda e Olga) apre-
senta a ideia de que os poderes da boneca foram enfraquecidos ou 
extinguidos quando guardados por uma instituição e por pessoas 
que não a conhecem. O museu não saberia fazer as preparações e 
devoções litúrgicas adequadas para alimentarem o espírito ances-
tral presente na boneca. ainda que encarada como um “espírito 
morto” ou “aposentado” ou “sem axé”, Joventina é desejada pelas 
duas zeladoras dos distintos maracatus de nome estrela brilhante. 
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O museu do homem do nordeste, por sua vez, apresenta a ca-
lunga Joventina como um “objeto de arte popular” procedente da 
coleção particular de Katarina Real.

nas galerias do mhn, Joventina ressalta mais a experiência 
da colecionadora que a doou, consagrando a narrativa de Katari-
na e sua reputação como pesquisadora, do que o antigo maracatu 
estrela brilhante de Campo Grande. em companhia dos adereços 
e das calungas do maracatu elefante de Dona santa, Joventina 
também faz falar sobre uma “forma de vida”, sobre os homens e 
mulheres dos maracatus de baque virado, descendentes de homens 
pretos de um Recife perdido no tempo.

* * *

em uma das vindas a Recife (1996), cujo objetivo era atua-
lizar suas informações para a realização de uma exposição itine-
rante do museu do novo méxico, Katarina trouxe a boneca para 
devolvê-la. mas devolvê-la a quem? Já que na atualidade existem 
dois maracatus com o mesmo nome, que se dizem os verdadeiros 
herdeiros da boneca. Katarina trouxe a boneca para devolvê-la 
ao brasil. além de Katarina Real, da boneca Dona Joventina e do 
mestre do maracatu leão Coroado, seu luiz de França, estavam 
presentes na mesa da cerimônia de doação da boneca: Dr. Fernan-
do de mello Freyre (presidente da Fundaj); Dr. Frederico Pernam-
bucano de mello (historiador); Dinara helena Pessoa (secretária 
de Cultura da Prefeitura do Recife, que veio representar o prefeito 
Jarbas Vasconcelos) e leda alves (assessora, que veio representar 
o governador miguel arraes). Dr. Fernando de mello Freyre apre-
senta os convidados e passa a palavra a Katarina Real. a pesqui-
sadora, por sua vez, saúda os mestres e rainhas de maracatu que se 
encontram presentes e passa a palavra a Dona Joventina:

eu sou a calunga dona Joventina, do antigo maracatu estrela bri-
lhante [...] Durante muitas décadas, eu saí no carnaval e dancei nas 
mãos de diversas damas de paço, sempre recebendo os aplausos 
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e a admiração do povo pernambucano. mas foi só em 1961 que 
cheguei a conhecer a antropóloga Katarina Real, quando ela apa-
receu na sede da nação estrela brilhante [...] para entrevistar a 
dona assunção, que era na época presidente da agremiação e viúva 
do fundador [...] O estrela brilhante saiu nos carnavais de 61 a 
64, cada ano com mais dificuldade [...] em 64, o antigo estrela 
brilhante apresentou-se pela última vez e com muita tristeza nos 
desfiles carnavalescos na avenida Conde da boa Vista [...] Durante 
muito tempo não vi mais Katarina, mas sei que ela lutou muito 
para impedir que o estrela brilhante acabasse. num certo dia em 
1966, exatamente há trinta anos, dona assunção me enrolou numa 
toalha e me levou para o apartamento de Katarina, no 14º andar 
do edifício Duarte Coelho, onde havia “a Torre do Frevo”. ela 
contou a Katarina que durante uma sessão espírita, lá na casa dela, 
um mestre baixou para avisar que dona assunção não precisava 
mais botar o maracatu na rua; que ela podia vender todas as alfaias 
da nação com exceção de mim – a calunga dona Joventina – e que 
eu teria que ser dada de presente a Katarina [...]. (Real, 1996).23

a boneca, na sua mudez, fala através de Katarina, ou seria a 
pesquisadora que se defende das possíveis acusações através da anti-
ga boneca de madeira? Ou será ainda que a pesquisadora e a boneca 
mantinham efetivamente uma comunicação sutil? Katarina começa 
então a narrar uma história como se a boneca a contasse. Quem 
fala afinal? a boneca fala pela boca e com a lógica de Katarina. se 
trocarmos os termos “ela ou Joventina” por “eu ou Katarina” e vice-
-versa, teremos o “verdadeiro” sujeito da narrativa em discussão. 

a relação de Katarina com Dona Joventina e com o maraca-
tu estrela brilhante da década de 1960 é mediada por uma série de 
trocas e finalizada por um presente. um “dom” especial que impli-
cou uma verdadeira “obrigação” (mauss, 2003). Katarina recebeu 
um presente que não poderia recusar, uma oferta imposta pelo 
mestre espiritual da nação. segundo a pesquisadora, foi o “avô” da 

23 VHS-DVD – acervo CPF; um folheto com o discurso: “Dona Joventina: calunga do maracatu 
Estrela Brilhante”, foi editado em 1997 pelo MHN.



417

nação quem determinou que ela se tornaria a guardiã de Joventina 
contra as dissidências e brigas que assolavam a comunidade de 
Campo Grande e que se agravavam desde a morte de seu Cosme 
Damião (Cocó). 

Quando Katarina Real recebe Joventina de presente, uma 
dimensão quase total de sua inserção no universo do estrela bri-
lhante fica aparente. a calunga constituía um verdadeiro motivo 
espiritual e cosmológico para o maracatu. a autora admirava a 
boneca, mas nunca poderia imaginar que seu próprio destino fosse 
virar a guardiã da escultura mágica. Por mais que tivesse se empe-
nhado em propiciar condições para a nação continuar saindo às 
ruas, ela acabou recebendo um presente que efetivamente impedi-
ria que a nação continuasse com seus desfiles espetaculares assim 
como com seus rituais internos. 

Quando Joventina passa a figurar como “objeto” na coleção 
mais íntima e subjetiva da casa da pesquisadora, traz uma incom-
pletude e um desejo de reconstruir uma experiência perdida no 
Recife de outros carnavais. Katarina mantinha com a boneca uma 
relação afetiva que remetia a uma vivência do passado, associada 
ao maracatu e ao brasil. a boneca era uma espécie de souvenir, 
especial e único, que evocava uma insaciável demanda por nostal-
gia, além de trazer coerência às suas narrativas sobre o maracatu 
estrela brilhante de Cosme Damião (stewart, 1993).

Katarina leva Joventina com a missão de protegê-la da des-
truição e do desaparecimento que sofriam as nações de maracatu 
na época. a imagem que ela cria em seu discurso é a de que a bo-
neca foi para o exílio e iria esperar até que a situação da “cultura 
popular”, e em especial dos maracatus, melhorasse. entre outros 
motivos, atribui a decadência dos maracatus ao golpe militar de 
1964, afirmando que, nesse contexto, o destino de qualquer tipo 
de associação popular ligada a “comunidades” parecia bastante 
incerto. Dona Joventina vai para o exílio tal como alguns amigos 
folcloristas, intelectuais e artistas perseguidos como “comunistas”. 
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em 68, a situação dos maracatus-nação era péssima! O maraca-
tu elefante, da saudosíssima Dona santa, acabara com a morte 
da grande rainha em 62; o antigo estrela brilhante acabou-se em 
64; e alguns outros maracatus estavam em condições muito pre-
cárias, ameaçados de desaparecer. [...] mas as coisas estavam mui-
to erradas, mesmo, em 68! Tanto os maracatus-nação quanto os 
maracatus rurais estavam em declínio; a Federação Carnavalesca 
Pernambucana encontrava-se nas mãos dos “cartolas”, que pouco 
se interessavam pelos problemas do povo carnavalesco; havia uma 
falta de interesse alarmante pelo folclore pernambucano e pela 
preservação de nossas tradições regionais; e a situação política 
ainda pior com o movimento de Cultura Popular totalmente des-
mantelado e tantos bons amigos brasileiros presos, foragidos e até 
no exílio. Com muito pesar, Katarina e eu deixamos o brasil em 
fins de 68, e eu fui para aquele país chamado estados unidos, onde 
ninguém sabe o que é um maracatu, ou uma fanfarra de frevo ou 
estalido seco da preaca de um caboclinho. Katarina e eu decidimos 
que eu ficaria por lá, esperando que a situação melhorasse para as 
tradições populares e para o povo carnavalesco. (Real, 1996).

Katarina se tornou guardiã de um “patrimônio” em exílio, 
cujos sentidos e experiências permaneciam perdidos em um Recife 
de “homens pretos” de outros carnavais. no período de 1965 até 
1996, a boneca apareceu em público três vezes: a primeira foi em 
1967, na cerimônia realizada na Câmara dos Vereadores, na oca-
sião em que a antropóloga recebeu o título de “Cidadã de Recife”. 
seu luiz de França também estava presente, tocaram um baque 
virado no qual lenira dançou com a boneca pela última vez. a 
segunda foi em 1968, no lançamento da primeira edição do livro 
O folclore no carnaval de Recife, no Teatro Popular do nordeste. 
a terceira vez foi na exposição da coleção Katarina Real de arte 
Popular nordestina em um museu em san Diego, na Califórnia. 
a pesquisadora, que ficou alguns anos sem frequentar o carnaval 
pernambucano, surpreendeu-se, em 1995, com o “ressurgimento, 
restauração e renovação” de tantas tradições do folclore da região. 
empolgada, resolveu trazer de volta a boneca Joventina. Disse que, 
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em sonho, Joventina estava lhe pedindo para voltar. assim, o patri-
mônio exilado volta à terra natal sendo deslocada da coleção par-
ticular da autora para o acervo da instituição que tanto incentivou 
o trabalho de Katarina no brasil (mhn). 

[...] aqui estou finalmente com meu povo carnavalesco. [...] e aqui 
serei sempre uma força de resistência cultural contra tudo que 
possa prejudicar a integridade das nossas tradições carnavalescas. 
Para terminar, eu preciso lhes dizer porque Katarina não quis, que 
é com grande sacrifício que ela se separa de mim. mas ela bem 
sabe que serei muito bem cuidada neste maravilhoso museu do 
homem do nordeste, da Fundação Joaquim nabuco [...] e vou 
ficar aguardando sempre com muita alegria as visitas de todo o 
povo carnavalesco nordestino aqui no museu. muito obrigada 
pela atenção, Katarina Real e Dona Joventina. (Real, 1996).

na ocasião, lenira também apareceu de surpresa no mhn. 
ao ver os anúncios nos jornais sobre a volta de sua antiga calunga, 
resolveu comparecer à cerimônia. Chegou chorando, dizendo que 
queria Joventina de volta. Conversou muito com Katarina Real, 
que teve de ser dura e ríspida para lidar com as lágrimas da mu-
lher que reivindicava a sua boneca. Conversaram durante algumas 
horas e Katarina explicou os motivos que a fizeram decidir pela 
doação de Joventina ao museu e não a algum dos atuais maracatus 
estrelas e nem tampouco a lenira, pois não achava que ela teria 
condições de refazer o maracatu. hoje a antiga dama do paço é 
uma mulher adulta que trabalha no comércio em Campo Grande.

O remexer na trajetória de Joventina, o evocar de seu nome 
após as três décadas de exílio, somados a sua viagem de volta à 
“terra natal”, tornam possível um encontro com outras narrativas 
que se manifestam, contrariando a “galega” dos estados unidos. 
O maracatu estrela brilhante não apenas não deixara de sair às 
ruas, mas se multiplicara, existindo na atualidade duas nações que 
atendem por esse nome.

Dona Olga do estrela brilhante de Igarassu nunca foi ao 
mhn e me contou essa história de maneira bastante distinta. 
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Para ela, a antropóloga roubou Joventina e, arrependida, veio 
devolvê-la. mas achou que era do outro estrela brilhante e não 
quis devolver para Igarassu. nas palavras de Olga, ela “matou o 
espírito” ao colocá-lo no museu, “ninguém pode mais tocar e usar 
o poder dela [da boneca]”. Olga gostaria de ter a boneca, já que 
reconhece sua origem ligada a Igarassu, além de seus atributos 
mágicos poderosíssimos. não se recorda de ter visto uma calunga 
Joventina no seu maracatu, mas sabe pelas histórias que sua mãe 
Dona mariú contava que a boneca existiu e que foi roubada. Diz 
que “Katarina inventou tudo”.

O professor Carlos sandroni (2001) chama a atenção para o 
fato e para a contradição, mencionando haver dois maracatus com 
o mesmo nome. argumenta que se a boneca fosse devolvida a um 
maracatu haveria dificuldade em saber para qual estrela brilhante 
deveria ocorrer a devolução. no final do texto declara seu desejo 
de ver Dona Joventina nas mãos de alguma dama do paço, dan-
çando nas ruas do carnaval pernambucano. Com quem deveria 
ficar a boneca, acredito ser uma das principais questões nativas. 
Contudo, o destino da calunga Joventina já foi confinado a uma 
suposta “eternidade objetificada” no museu do homem nordes-
tino. Katarina Real doou a calunga para o museu, consagrando 
seu próprio nome e reputação de pesquisadora nessa história. De 
outro modo, teria “devolvido” Joventina a lenira, ou a marivalda 
ou até a Dona Olga. 

O que significa um maracatu ir para o museu? e para quem? 
É uma das questões que recebem um olhar cuidadoso neste traba-
lho. a partir da boneca Joventina e da experiência de Katarina com 
os maracatus-nação, eu pretendo iluminar diferentes imaginários 
sobre o que significa um maracatu no museu. Para Katarina, a 
presença de Joventina no mhn é justificada pela possibilidade de 
divulgar, preservar e valorizar a boneca, o maracatu e a sua pró-
pria história e inserção nesse universo carnavalesco-religioso. Para 
os integrantes de um maracatu, ir para o museu significa dizer que 
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a nação “parou”, “recolheu”, “morreu”, “se aposentou”, já que 
seus desfiles e rituais deixam de existir, para que outra forma de 
vida mais contemplativa fale para um outro público sobre aquele 
período em que o maracatu saía às ruas. 

* * *

as biografias de Joventina falam do mhn, de pessoas e de 
práticas e também das nações de maracatu, todas de nome estrela 
brilhante. O museu e, nesse caso, o mhn, ocupa um papel dis-
tinto no imaginário das três senhoras. em uma cosmologia mara-
catuzeira, esse seria o último lugar para onde deveria ir um obje-
to sagrado como uma calunga de maracatu, que é compreendida 
como um verdadeiro sujeito de ação. Interpretado como o para-
deiro final, o museu significa uma “reclusão eterna”, tais como as 
covas e caixões para os seres humanos. Para Olga e marivalda, o 
museu está associado à “morte”. Dona Olga também usa o termo 
“lixo”, argumentando que a boneca perde uma determinada uti-
lidade “espiritual total”. Já a pesquisadora Katarina Real atribui 
ao museu um papel educativo, de divulgação de conhecimento e 
de contemplação estética. ao colocar a boneca no mhn, pretende 
valorizar a escultura como um “patrimônio cultural” pernambu-
cano, pontuando a sua própria experiência de pesquisa.

Considerando que as representações etnográficas não são 
apenas o resultado de uma “observação”, mas, principalmente, de 
“alianças”, “trocas”, “mediações” estabelecidas entre “etnógra-
fos” e “nativos”, busquei apresentar parte dessas negociações e 
contextos que permitiram uma “real” aproximação entre Katarina 
Real, a CPF e os maracatus de baque virado em Recife. Katarina 
Real, Dona santa, Dona assunção, eudes Chagas, luiz de França, 
Roberto benjamin, Dona Olga, Dona marivalda, afonso aguiar, 
entre outros interlocutores (pesquisadores e nativos), participaram 
de discussões, embates e realizações significativas sobre a “origem” 
e o “destino” dos maracatus-nação em Pernambuco. 
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Katarina Real e Roberto benjamin podem ser pensados 
como “colecionadores” da cultura popular de Pernambuco. am-
bos receberam calungas de presente, o que mostra o envolvimen-
to que mantiveram com as nações discutidas no meu trabalho de 
mestrado. as “coleções” representam interpretações de formas de 
vida (“nativas” entre eles) nas categorias de outras formas de vi-
das (ou seja, na forma de vida do pesquisador). nesse sentido, as 
narrativas etnográficas são tanto interpretativas, construídas ou 
imaginadas quanto textos de literatura descompromissados com 
uma determinada concepção de verdade (Geertz, 2002). Dessa for-
ma, as produções etnográficas falam mais do próprio pesquisador 
“autor” do que do grupo por ele estudado, como tentei discutir 
com o caso da boneca Joventina.

a calunga Dona Joventina doada pela pesquisadora desper-
tou minha curiosidade e me fez “entrar no campo” para refletir 
sobre a relação entre Katarina, o maracatu estrela brilhante e o 
mhn. nas galerias do museu, a boneca fazia falar mais de Kata-
rina Real do que sobre o antigo maracatu de Campo Grande. Pre-
tendi mostrar como a trajetória biográfica da boneca Joventina é 
acompanhada por deslocamentos e reclassificações que lhe confe-
rem a riqueza de concentrar possibilidades de crenças, igualmente 
verdadeiras e válidas; todas direcionadas a um “objeto” específico: 
uma boneca de madeira. 

as “biografias de objetos” podem ajudar a salientar questões 
que, porventura, ficam obscurecidas em narrativas oficiais (neste 
caso a “narrativa oficial” seria a de Katarina que ficou registra-
da no mhn e nos livros). Contudo, o que é significativo nessas 
trocas culturais não é o fato de objetos e ideias estranhas serem 
negociadas e importadas, mas sim o fato de que tais “importa-
ções” são reclassificadas, ressignificadas, reestruturadas em seus 
usos, tornando-se “próprias” do grupo que “faz”, “utiliza” de for-
ma criativa e única a boneca Joventina (Kopytoff, 1986, p. 67). 
a existência de dois atuais maracatus com o mesmo nome e que, 
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de maneiras distintas, reivindicam a posse da boneca que está no 
mhn complexifica ainda mais a questão. a riqueza das informa-
ções sobre a boneca revelou-se interessante também pela abundân-
cia de possibilidades (mestre Cangarusse, Iansã Gigan, ou o totem 
roubado de Igarassu).

Depois que Dona santa deixou um documento (1962) es-
crito na federação carnavalesca, afirmando que que queria doar o 
maracatu elefante para o acervo do mhn, parecia que o destino 
de todos os maracatus seria as galerias de arte popular ou os mu-
seus etnográficos. no entanto, esses objetos, “alienados” ou não, 
em museus ou exílios distantes, assim como os nomes das antigas 
nações, das entidades e das pessoas envolvidas (maracatuzeiros e 
pesquisadores), circulam em um mercado de bens intangíveis, no 
qual os maracatus repartem seus “patrimônios”, refazem seus an-
tepassados para continuarem saindo nas ruas do Recife.

este trabalho sublinhou o papel que os museus ocupam no 
imaginário maracatuzeiro, que associa tal instituição à noção de 
“morte”, pois “recolhe”, “sem saída”. além disso, o mesmo museu 
que mata e recolhe, marca e legitima, imortalizando uma história 
oficial. De todo modo, cria um vazio de significado, uma “sauda-
de” nos que deixam de fazer, de preparar para sair às ruas, pos-
sibilitando a criação de novas nações refeitas e preparadas por 
pessoas que dizem “saber fazer”. O museu “expropria”, “aliena” 
(ressignificando) aquilo que é palpável, que acaba e que pode ser 
refeito, mas não aquilo mesmo que é vital e, portanto, permanece 
na própria noção de ancestralidade, presente nas práticas e cultos 
aos eguns, orixás e mestres. a passagem e a permanência das bo-
necas no mhn evocam mitologias trazidas pelas atuais narrativas 
sobre as bonecas de madeira.

a imaterialidade das coisas que permanecem por natureza 
própria e duradoura, como aquilo que se pretende eterno e “ina lie-
ná vel” como o “ancestral”, tal como é vivido nos cultos e religiões de 
matrizes africanas no brasil, não deixa de ser e se refazer no tempo 
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e nas trajetórias de deslocamentos e reelaborações de “crenças” e 
“objetos”. O vazio e a saudade gerada pelo “reco lhimento” criam 
a alternativa de refabricar aquilo que é inalienável, aquilo que, 
embora se modifique, não deixa de “ser”. Os maracatus estão em 
um amplo mercado simbólico, sendo passados, vendidos, doados, 
comprados, roubados por pessoas e lugares, se fazendo em uma 
espiral que não separa os deuses das pessoas vivas e mortas. 
além disso, os próprios pesquisadores e nativos se interpretam 
mutuamente e se constroem nesse diálogo que é um caminho, 
arena, onde as poucas pegadas são provas concretas, comprovações 
empíricas e “certas”, como o “pé da boneca roubada que era de 
vidro e se quebrou”.
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“Visite o Brasil no Museu Rossini 
Tavares de Lima”: embates, 
experimentações e exibições
Daniel Reis

PREMISSAS

apresenta-se, neste texto, uma descrição etnográfica dos projetos 
expositivos do museu Rossini Tavares de lima (mRTl), situado na 
cidade de são Paulo (sP). Procura-se tecer algumas considerações 
a respeito dos discursos sobre folclore elaborados a partir de 
narrativas visuais acionadas via objetos, identificando as retóricas, 
tensões e agentes envoltos nos sistemas de classificação e exibição 
de artefatos, em detrimento de uma narrativa coesa sobre culturas. 
Os dados coletados chamam a atenção para transformações 
conceituais que correspondem a novas formas de organizar e 
expor acervos no mRTl. acredita-se que elas estejam ligadas, de 
um lado, às reorientações teóricas nos estudos de folclore e, de 
outro, à inserção de novos agentes e relações de força neste campo. 
em termos esquemáticos, tais mudanças podem ser apresentadas 
em três momentos principais: 1) contexto atual, no qual os acervos 
encontram-se “encaixotados”, em fase de elaboração de uma nova 
proposta de exibir culturas populares a partir de um discurso 
pautado no hibridismo cultural; 2) a década de 1970, quando os 
objetos ganham uma forma de exibição tipológica; 3) a década 
de 1960, quando deixa de ser um museu centrado, sobretudo, 
em são Paulo, e adquire caráter nacional com arranjo expositivo 
geográfico. são esses deslocamentos, e as questões envolvidas, que 
serão à frente brevemente explicitados.
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Parte-se do princípio de que a cada rearranjo de categorias 
classificatórias – que refletem em novos modos de organizar co-
leções, pessoas e suas culturas – corresponde um novo contexto 
teórico (Dias, 1994; Gonçalves, 1999) e também político. Perpassa 
essas conjunturas, no entanto, a ideia de que narrativas expositivas 
são capazes de exibir totalidades coerentes que correspondem a 
uma dada realidade cultural, retirando-as da contingência do flu-
xo cotidiano e de um possível risco de seu desaparecimento. elas 
retratam a vida, subtraindo-as da possibilidade da morte. noutros 
termos, trata-se de um tipo específico de retórica de perda e reden-
ção cultural (Gonçalves, 1996), na qual cada novo projeto museo-
gráfico expõe o risco de desaparecimento do sentido da proposta 
anterior: precisamos reformular este museu antes que se torne, ele 
mesmo, um documento histórico; ou, antes que os significados de 
suas propostas deixem de fazer sentido.

as indagações que levaram a esta reflexão surgiram com a 
leitura da correspondência entre a sede da Comissão nacional de 
Folclore (CnF),1 mais tarde Campanha de Defesa do Folclore bra-
sileiro (CDFb) e hoje Centro nacional de Folclore e Cultura Popu-
lar (CnFCP) e as Comissões estaduais.2 a CnF, criada em 1947, 
foi resultado da articulação de intelectuais polígrafos em uma mo-
bilização conhecida por movimento Folclórico (Vilhena, 1997). 
a partir dela, estes pesquisadores constituíram uma rede nacional 
ramificada por meio de comissões, alcançando a quase totalidade 
dos estados. a proposta era de um trabalho integrado, em que a 
sede da CnF funcionaria como um centralizador e difusor das in-
formações geradas por todo o país. O objetivo geral era o registro 
e a proteção das manifestações folclóricas, bem como a inserção 
dos estudos de folclore como um campo científico autônomo no 

1 A Comissão Nacional de Folclore (CNF) é um órgão paraestatal, criado em 1947 e vinculado 
ao Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura (IBECC). É organizada no Ministério das 
Relações Exteriores para ser a representante brasileira junto à Unesco.

2 Parte do projeto de pesquisa intitulado Folclore e cultura popular no Brasil: memórias e narrati-
vas orais, desenvolvido no Setor de Pesquisa do CNFCP.
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espaço acadêmico. Para tanto, reconheciam a necessidade de uma 
rede articulada de pesquisadores, bem como de manter uma proxi-
midade com os centros de poder, como forma de atrair visibilidade 
e prestígio ao grupo. Do contrário, seus esforços permaneceriam 
ocupando posição marginal em relação à academia e instituições 
de pesquisas (almeida, 1969). 

não obstante, um ponto ainda pouco explorado na 
literatura sobre o tema era extremamente caro aos folcloristas. 
na correspondência da CnF observa-se a recorrente menção à 
necessidade de criação de museus de folclore no país. Referências 
quanto a este empreendimento podem ser encontradas já na obra 
de Gustavo barroso desde o início do século XX, ao sugerir a 
criação de um museu ergológico de caráter nacional.3 a concepção 
de folclore “barrosiana” se divide em duas dimensões: a espiritual 
ou animológica – correspondente a costumes, usos, cerimônias, 
ritos, pulhas, adivinhações, apólogos, fábulas etc. – e a ergológica 
– entendida como “a parte da vida popular que envolve valores 
úteis ou artes de utilidade: cozinha, ofícios manuais, profissões 
rústicas etc.” (barroso, 1942). Os aspectos ergológicos, segundo 
barroso, seriam o cerne de um museu. Tal instituição poderia 
fornecer um retrato do que define como as “regiões características 
do brasil”, uma divisão do país segundo áreas de características 
culturais. são elas: “amazônia, nordeste, são Francisco, Centro-
sul, Oeste, Planalto Paranaense, Vale do Itajaí, Pampa” (barroso, 
1942, p. 435). sugere este museu como um lugar para se ressaltar 
as especificidades do país. um “admirável cartão de visita ao 
estrangeiro em nome de nossa peculiaridade nacional” (barroso, 
1942, p. 447-448). une, assim, o ideário de afirmação cultural 
identitária a um propósito turístico, como forma de difusão dos 
aspectos culturais brasileiros. 

3 A partir da década de 1910, logo após a criação do Museu Histórico Nacional (MHN), Gustavo 
Barroso empreende uma campanha em prol da criação de um museu ergológico no país. Ela 
foi veiculada via publicação de uma série de textos em jornais. Uma síntese desse material foi 
publicada em 1942 nos Anais do MHn (ver referências).
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a despeito dos esforços de barroso, a criação de museus de 
folclore no brasil tomou fôlego sobretudo a partir da década de 
1940. Os intelectuais do movimento folclórico tomaram para si o 
papel de principais articuladores dessa empreitada. essa proposta 
tinha como cerne a exibição de um conjunto de objetos coleta-
dos e classificados por especialistas que constituíram no brasil um 
campo de conhecimento denominado estudos de folclore. Os mu-
seus fariam parte de um programa amplo de trabalho – incluindo 
pesquisas, congressos, publicações, ações voltadas para proteção 
de práticas populares etc. – estabelecido na Carta brasileira de 
Folclore (1951).4 nele cumpririam um papel pedagógico e lúdico 
de apresentar ao público a importância do folclore como elemento 
constituinte de sua cultura e país, tanto quanto as narrativas oficio-
sas divulgadas por instituições como o museu histórico nacional. 
Para tanto, previam estabelecer parcerias com órgãos estaduais e 
locais, como estratégia de envolver outras instâncias do poder pú-
blico na gestão, financiamento e manutenção dessas instituições.

Vários foram os museu criados sob essas premissas, sobre-
tudo entre as décadas de 1940 e 1970.5 alguns deles prosperaram, 
se dinamizaram, incorporaram novos conceitos; outros passaram 
por períodos de crise, foram fechados e reinaugurados; alguns de-
sapareceram ou foram anexados a outras instituições. a despeito 
do projeto institucional, o surgimento desses museus parece ter 
resultado, de fato, de situações particulares de cada local. essa 
peculiaridade reflete a própria especificidade do desenvolvimento 
das comissões estaduais de folclore. Para além das determinações 
estipuladas pela CnF – e expressas na Carta de Folclore –, cada 

4 A Carta Brasileira de Folclore foi elaborada e publicada no 1º Congresso Brasileiro de Folclore, 
realizado em 1951 no Rio de Janeiro. Seu objetivo era o de estabelecer um programa de traba-
lho para o campo do folclore, suas diretrizes e linhas de ação.

5 Entre eles: o Museu de Artes e Técnicas Populares (SP, 1954), Museu de Folclore Édison 
Carneiro (Rio de Janeiro, RJ, 1968), Museu Théo Brandão (Maceió, AL, 1975), Museu de Artes 
Populares de Cataguases (Cataguases, MG, 1949), Museu Folclórico Lindolfo Gomes (Rio 
de Janeiro, RJ, 1950), Museu Municipal de Folclore (Rio de Janeiro, RJ, 1956), Museu de Arte 
Popular (Caruaru, PE, 1961).
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qual desenvolveu suas atividades do modo que lhes foi possível, 
adequando-se à realidade local.6 um traço recorrente às comissões 
– e que se estende aos museus – refere-se ao forte caráter pessoal 
que lhes foi impresso. as comissões estaduais carregavam em sua 
maioria pelo menos um nome de referência. assim é que Rossini 
Tavares lima é sinônimo da comissão de são Paulo, como Théo 
brandão de alagoas e Câmara Cascudo do Rio Grande do norte. 
estes indivíduos se configuravam como “agências” e um tipo de 
“escola” em seus respectivos estados. De tal forma, os estudos e 
os museus de folclore estiveram sempre em meio a um diálogo 
entre o individual e o institucional; entre um projeto nacional e as 
especificidades locais. não por acaso o museu – que inicialmente 
chamava-se museu de artes e Técnicas Populares – se torna conhe-
cido como “o museu do Rossini”, e, após a morte de Rossini, passa 
a receber o seu nome de fato. 

EXPERIMENTAçõES CONTEMPORâNEAS: NOVOS MUSEUS, 
VELHOS ACERVOS...

em 2008 a secretaria municipal de Cultura de são Paulo 
torna público o projeto de criação de uma nova instituição na ci-
dade, a ser instalada no Parque do Ibirapuera. Inicialmente chama-
do “a mão do Povo”, em seguida renomeado “Pavilhão das Cultu-
ras brasileiras”, trata-se – como anuncia o próprio título – de um 
museu das culturas brasileiras. a proposta era reunir em um só lo-
cal os acervos pertencentes à prefeitura, entre os quais as coleções 
do mRTl. O projeto vem sendo executado por uma profissional 
do campo do design, auxiliada por profissionais como historiado-
res, antropólogos e especialistas em museologia que almejavam 
realizar ainda em 2008 – adiada para 2010 – uma exposição que 
anunciaria as diretrizes da nova instituição. Para além de um novo 
museu, tratava-se de um processo de rearranjo e reclassificação de 

6 Sobre as comissões estaduais, ver Kubrusly (2008), Oliveira (2007), Nedel (2005).
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acervos, com novas propostas de narrativas expositivas. noutros 
termos, tratava-se do deslocamento de acervos antes classificados 
de folclore – no caso do mRTl – para acervos agora de “culturas 
brasileiras”, a serem exibidos segundo um discurso fortemente cal-
cado nas imbricações entre o erudito e o popular.

O anúncio de um novo destino dado ao acervo do mRTl 
desencadeou um conflito polarizado entre os técnicos da prefeitu-
ra, em oposição aos membros da associação brasileira de Folclore 
(abF), órgão criado por Rossini para gerir o museu e a escola 
de Folclore7 que funcionava anexa a ele.8 estes últimos atacam 
veementemente a proposta museal sugerida pela prefeitura. De-
fendem a reabertura do museu de Rossini mantendo a perspectiva 
que o orientava quando de seu fechamento em 1999. maria do 
Rosário, presidente da abF e viúva de Rossini, afirma considerar-
-se espoliada. argumenta que o museu é uma instituição particular 
pertencente à abF, que mantinha apenas uma parceria com a pre-
feitura, que lhe cedia o prédio. advoga que o projeto do novo mu-
seu é orientado por pessoas, segundo seus termos, “despreparadas 
para pensar um museu de folclore que já teria quase meio século” 
(lima, 2008). acusa-os de se pautarem numa visão mercadológica 
de cultura, visando atender somente aos interesses do turismo. em 
contraposição a este argumento, defende um olhar mais abrangen-
te, calcado nas “expressões da cultura”, o que estaria para além 
da compreensão da equipe que vem executando a iniciativa. e ela 
própria afirmava:

[...] a prefeitura não entende nada de folclore. Para os prefeitos 
que passaram por são Paulo, para as autoridades em geral, eles 

7 A Escola de Folclore foi criada na década de 1960 por Rossini anexa ao MRTL. Oferecia cursos 
de formação no campo do folclore, estimulando seus alunos a enveredarem pela pesquisa de 
campo, a fim de produzirem uma monografia de final de curso. Atualmente, tal qual o museu, 
ela encontra-se desativada.

8 A ABF foi criada por Rossini Tavares Lima na década de 1960 para ser o órgão mantenedor 
do MRTL. Atualmente é presidida por Maria do Rosário – sua viúva, ex-aluna e folclorista, e 
composta por alguns ex-alunos e ex-funcionários do museu. Atravessa uma aparente crise, 
cuja causa, nos termos de Rosário, é a falta de uma sede para reuniões, gerando a dispersão 
dos membros, além do “confisco” por parte da prefeitura dos livros de Atas da comissão.
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nem sabem o que é folclore, para eles folclore é canto e dança. nós 
estudávamos expressões do folclore, inclusive canto e dança, por-
que faz parte do folclore, mas as outras expressões da cultura, usos 
e costumes eles não consideram folclore. Para essa gente folclore 
é o que dá turismo, é coisa vistosa, dança colorida, barulhenta, 
como o carnaval, que nem é mais folclore [...]. (lima, 2008).

Os técnicos da secretaria de Cultura de são Paulo, por sua 
vez, argumentam que a associação é hoje um órgão juridicamente 
inexistente e sem condições de assumir o acervo. explicitam que 
parte do material coletado contou com incentivo e recursos públi-
cos, rechaçando, assim, o argumento dos membros da abF, de que 
se trata de um acervo particular. Defendem que no novo projeto 
não faz sentido incorporar o acervo do mRTl segundo os mesmos 
preceitos de outrora. afirma um dos técnicos envolvidos: “a gente 
não pode, a título de reparação, fazer uma coisa que apenas traga 
isso à tona, como era antes, sem incorporar as novas visões que se 
têm, até do significado disso tudo” (borges, 2008). 

a discussão coloca em tela, além de uma rede de acusações 
entre dois agentes, duas concepções sobre formas de arranjo e clas-
sificação de um acervo, até então denominado folclórico. se de um 
lado ela expõe um conflito particular em torno de um conjunto de 
objetos, de outro, aponta diferentes perspectivas no trato destes. 
O poder público local parte de uma visão técnica e racionalizada 
– pretende implantar um projeto tratando esses bens como con-
juntos informacionais sistematizados por profissionais de diversas 
áreas. a abF reivindica a presença de um olhar holístico de um 
tipo de intelectual que é o folclorista; de alguém que tenha um 
conhecimento calcado na experiência e vivência sobre o folclo-
re. Trata-se, em última instância, da presença atual do discurso 
do folclorista reivindicando sua autoridade sobre um campo, em 
contraponto a um novo olhar sobre ele. Para a abF, o discurso 
folclórico impresso no museu é algo integrado ao tempo presente 
e que se reatualiza no cotidiano. Para os técnicos da prefeitura, há 
uma fissura entre passado e presente, na qual o primeiro refere-se 
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ao discurso folclórico – limitado para entender a complexidade do 
contexto atual; o segundo, à visão ampliada e calcada na ideia de 
diversidade cultural.

Talvez seja possível associar as duas perspectivas em pauta à 
sugestão de Gonçalves (2003), de pensar os museus com base em 
dois modelos analíticos: o “museu narrativa” e o “museu informa-
ção”. essas categorias – que, longe de se excluir, muitas vezes se 
imbricam (Reis, 2006) – relacionam-se com as diferentes lógicas 
culturais, experiências humanas e suas relações com a cidade, seus 
equipamentos e formas de fruição. O primeiro se caracteriza pela 
forte marca pessoal impressa por seus profissionais definindo suas 
diretrizes. Prima por uma relação íntima e sensitiva com suas cole-
ções, exposições e formas de diálogo com o público. seu visitante 
preferencial é aquele interessado na descoberta de uma dimensão 
do real ainda intocada, na possibilidade de se surpreender com 
algo novo. O segundo é marcado pela impessoalidade, com corpo 
técnico especializado. Tem como primeiro plano o tripé pesquisa, 
comunicação e divulgação. está estruturado para atender grandes 
públicos, característicos da circulação presente em grandes metró-
poles. aceitando este esquema analítico, a proposta defendida pela 
abF estaria mais próxima de um “museu narrativa”, ao passo que 
o projeto da prefeitura de um “museu informação”. em torno de 
um mesmo conjunto de objetos gravitam, em disputa, diferentes 
orientações quanto às suas formas de gestão, exibição e fruição.

ETNOGRAFIA ANTIQUáRIA: OBJETOS, PESQUISA E CAMPOS 
DISCIPLINARES

as primeiras referências do mRTl remontam a 1947. a 
iniciativa partiu de Rossini Tavares de lima, intelectual de ativa 
atuação em são Paulo, que ministrava, então, um curso de história 
da música e do folclore no Conservatório Dramático e musical 
de são Paulo. havia sido indicado por mário de andrade – seu 
ex-professor e do qual havia sido assistente – para substituí-
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lo, em função de sua aposentadoria. Como forma de retribuir 
e homenagear seu mestre e interlocutor, Rossini cria dentro do 
Conservatório o Centro de Pesquisas mário de andrade, espaço 
de pesquisas voltadas para o campo do folclore. É a partir das 
atividades deste centro – suas pesquisas e trabalhos de campo – que 
foram reunidos objetos que levaram Rossini, com a colaboração 
de seus alunos, à criação de um pequeno museu em uma das salas 
do prédio (andrade, 1988).

Inicialmente embrionário, o museu era dividido por seções 
temáticas: técnica popular, arte popular, ciência e religião, música 
e dança, e brinquedos populares. seu raio de ação se concentrava 
no estado de são Paulo, seguindo orientação de amadeu amaral, 
que recomendava: “delimitar a área de observação, onde normal-
mente se pudesse exercê-la” (lima, 2003, p. 140). Com base nessa 
premissa, o acervo se ampliou por meio de coletas em são Paulo 
e arredores. buscava dar conta de uma dada representação de fol-
clore a partir do interesse e vivência de campo nas pesquisas fei-
tas por ele e seus alunos. Rossini valorizava esses elementos como 
fundamentais para a compreensão do folclore em duas direções: 
compreender o outro – ou o folclore do outro; compreender o 
quanto as práticas que se atribuíam àquele outro se faziam presen-
tes em seu próprio cotidiano. O relato de maria do Rosário – que 
foi aluna de Rossini – permite visualizar essa perspectiva ao falar 
da formação do acervo:

[Pesquisa de campo] É trabalhoso, dificultoso, é caro, mas vale a 
pena. Você em contato, conversando com eles, vivenciando... você 
entende o que é folclore, e entra na sua cabeça para sempre, e não 
há o que tire. não fica naquela coisa superficial – “será que isso é 
folclore, será que não é?” –, porque realmente pesquisa de campo 
se vê presente a uma expressão de cultura qualquer que seja sabe 
perfeitamente o que faz parte de folclore ou não [...]. (lima, 2008).

O rigor metodológico na pesquisa de campo é elemento re-
correntemente destacado na obra de Rossini. sinteticamente, lima 
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(2003a, p. 49) o define como “a observação controlada, sistemáti-
ca, dos fatos folclóricos”. Dá grande ênfase à fidelidade na coleta 
de informações. sugere que sempre que possível devem-se fazer 
registros mecânicos como fotos e filmagens, elementos tomados 
como garantia da fidedignidade dos dados. O princípio básico de 
suas premissas está calcado na ideia da observação como expe-
riência que confere autoridade e autenticidade ao material e ao 
pesquisador. Como afirma: 

Para bem realizar a observação e a coleta, é importante que o pes-
quisador se transforme em um observador participante, isto é, que 
se integre ao meio onde vai estudar o folclore. [...] em nossos qua-
renta anos de atividade de campo, em folclore, sempre nos preo-
cupamos com essa integração na qualidade de observador partici-
pante, conservando sempre uma posição de professor que pesquisa 
e estuda. as informações constantes em nossas pesquisas foram 
todas coletadas por um observador participante professor, com os 
melhores resultados. (lima, 2003b, p. 32-33). 

O acervo do museu surge e se expande como parte desse 
processo, fornecendo as suas representações materiais. a formação 
de uma boa coleção sobre folclore far-se-ia possível somente com 
o entendimento profundo e experiencial sobre o tema, por meio 
da pesquisa de campo bem instrumentalizada teoricamente. sua 
postura se aproxima à do moderno etnógrafo, que busca construir 
suas pesquisas calcando-se na experiência etnográfica, aliada ao 
instrumental teórico antropológico. 

além do rigor metodológico e científico da pesquisa de cam-
po, outro aspecto, no entanto, permeava a construção dessas pes-
quisas e acervos. Como afirma maria do Rosário lima (2008): 
“nós somos apaixonados pelo folclore. a nossa intenção, para 
todos nós que estudamos e trabalhamos, é valorizar esse tipo de 
cultura, valorizar essas características, o que [são] essas expres-
sões que dão identidade cultural ao nosso povo, porque o resto é 
universal”. se de um lado o grupo de folcloristas ligados a Rossi-
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ni advoga critérios técnicos racionais de pesquisa de campo, por 
outro, ressalta certo romantismo sentimental em relação ao tema 
pesquisado. O acervo cresce permeado por uma dicotomização e 
imbricação entre ciência e romantismo. essa característica rendeu 
críticas aos folcloristas de modo geral, como apontadas por Rena-
to Ortiz (1983), de que seriam românticos e diletantes, exercen-
do uma “ciência mediana” e atuando de modo semelhante a um 
antiquário.

a crítica de Ortiz pode ser vista em consonância com as dis-
cussões sobre folclore e ciências sociais que tiveram fôlego no país 
nas décadas de 1950-1960. se por um lado traz significativas con-
tribuições e aponta um caminho para reflexão se o folclore seria ou 
não um campo científico, cerne do citado debate, por outro, peca 
por algumas generalizações: generalização de um campo repleto 
de particularidades e variadas concepções sobre folclore e envolvi-
mento com este campo; generalização do uso da noção de antiquá-
rio remetendo o debate do presente para o passado, desconsideran-
do seu contexto atual; generalização do uso da ideia de “ciência 
mediana”, tal qual utilizada por Pierre bourdieu ao se referir à fo-
tografia, sem relativizar a sua posição de intelectual estabelecido 
no campo acadêmico das Ciências sociais. De tal forma, os dados 
apresentados por Ortiz para classificar o folclore como campo dis-
ciplinar tornam-se frágeis, transformando ele mesmo mais em um 
agente dentro do embate entre folcloristas e cientistas sociais, do 
que em um intelectual tentando analisar externamente a questão.

uma abordagem que talvez possa ser rentável para pensar 
sobre a produção dos folcloristas – e suas interações com as ciên-
cias sociais, sobretudo a antropologia – inclui o uso da categoria 
“etnografia antiquária”. De modo amplo, a hipótese que se levan-
ta é a de que, por trás desses modelos de construção visual e narra-
tivas sobre folclore brasileiro feita nos museus criados pelos folclo-
ristas, existe um tipo de intelectual que constrói esses sistemas de 
classificação fortemente influenciados pelos traços do pesquisador 
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antiquário – em seu afã colecionista –, tanto quanto pela prática e 
descrição etnográfica e teorias antropológicas, em que as estraté-
gias de colecionamento e exibição do popular levadas a cabo por 
esses pesquisadores estão carregadas desses elementos. O quanto 
existe de etnográfico e de antiquário no trabalho dos folcloristas, 
no entanto, é uma avaliação possível de ser feita somente caso a 
caso, em função da heterogeneidade do grupo. 

a expressão “etnografia antiquária”, por conseguinte, surge 
da tentativa de um olhar para a produção do conhecimento calca-
da na etnografia, pesquisa de campo que envolve coleta de objetos 
teoricamente orientada e leva em conta as possíveis ambiguida-
des, poluições e impurezas de seus métodos – seja na antropologia 
ou nos estudos de folclore. Diferente da visão que opõe estudos 
de folclore e estudos científicos acadêmicos – no sentido estrito 
do termo –, pretende-se aqui seguir outro caminho. Com base na 
proposição de mary Douglas (1976), de que um mesmo centro 
de poder pode emanar diferentes relações com o puro e o impu-
ro, parte-se do princípio de que traços do espírito antiquário bem 
como dos cânones da moderna etnografia podem estar presentes 
tanto na literatura dos folcloristas quanto na antropologia como 
disciplina científica; de que as relações entre racional e sentimen-
tal, ordenado e desordenado, puro e impuro estão marcadas por 
ambiguidades que se entrelaçam a todo o momento.

aceita essa concepção, a pergunta quanto à credibilidade do 
trabalho dos folcloristas desloca seu eixo. em lugar de pergun-
tar se eram ou não românticos e antiquários em contraposição 
ao cientificismo acadêmico, torna-se mais profícuo refletir sobre 
as contribuições oriundas do conhecimento produzido por estes 
intelectuais, as fontes das quais beberam e as especificidades de 
seus usos. não se trata de pensar o folclore como uma “ciência 
mediana”, como sugere Ortiz (1983), mas como uma forma de 
construção de um saber amplamente difundido no país a partir da 
metade do século passado e cujos ecos se fazem presentes até os 
dias atuais, merecendo, portanto, análise cuidadosa. 
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segundo um dicionário, o antiquário é definido como um 
“colecionador, comerciante, estudioso ou loja de antiguidades” 
(luft, 1991, p. 40). mais que isso, ele é um indivíduo que mantém 
uma relação íntima com o mundo dos objetos, tomados como o 
mais fiel testemunho de um evento histórico e/ou cultural, parti-
cular e/ou coletivo e que pertence a um tempo que não é mais o 
seu. alguém que os conhece por meio da sensibilidade construída 
por uma experiência maturada ao longo do tempo e que passa por 
uma classificação sensorial, do tato e da visão; um colecionador 
preocupado em agrupar o maior número de fragmentos possível, 
um “homem que se interessa pelos fatos históricos sem se interes-
sar pela história” (momigliano, 2004, p. 85). ainda segundo mo-
migliano (1983, p. 247, tradução minha), “os antiquários reúnem 
todos os materiais que reportam a um determinado tema, ajudem 
eles ou não a resolvê-lo”. ainda assim, operam sempre em busca 
de narrativas universais construídas a partir de fatos particulares 
cuja essência reside na materialidade do objeto.

a pesquisa antiquária tomou fôlego como contraposição 
a um determinado tipo de história produzida nos séculos XVII-
XVIII, pautada no texto como fonte primordial de produção do 
conhecimento sobre o passado. a isto os antiquários contrapuseram 
o estudo do passado, mais precisamente da antiguidade, por 
meio dos artefatos materiais, tomados como as evidências mais 
confiáveis. O argumento era o de que o texto seria algo fluido, 
passível de ser reescrito e alterado por qualquer pessoa a qualquer 
momento. O objeto, por sua vez, mantinha sua fidelidade, guar-
dava em si as marcas do tempo e tinha a qualidade de prova e 
tes  te munho de um fato (Pomian, 1998). 

O antiquarianismo influenciou tanto a história quanto a 
antropologia modernas. historiadores e antropólogos vêm, desde 
o século XIX, reunindo coleções e séries de objetos movidos tanto 
por seus potenciais como instrumento de análise quanto pelo fas-
cínio que exerce a materialidade de certos artefatos. no que tange 
à primeira, esta expandiu seu leque de fontes e objetos de estudo a 
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partir da incorporação dos vestígios materiais na bagagem instru-
mental do historiador, reflexo, dentre outras questões, dos debates 
quanto à legitimidade de seus estudos levados a cabo com os an-
tiquários. momigliano sintetiza os resultados dessas discussões ao 
afirmar:

na formação da nova história – e, portanto, nas elaborações sobre 
a moderna forma de escrever história –, os antiquários desempe-
nharam um papel eminente e colocaram problemas essenciais. eles 
mostraram como utilizar os testemunhos não escritos e também 
fizeram refletir sobre diferença entre compilação e interpretação 
dos fatos. (1983, p. 102).

a antropologia, por sua vez, tem considerável parte de sua 
literatura permeada pela presença de objetos, sobretudo, no século 
XIX e nas últimas décadas do XX. a crítica quanto à autoridade 
etnográfica que emergiu na década de 1980 (cf. Cliford; marcus, 
1985; Rabinow, 1986; marcus, 1980, 1998; Clifford, 2002) trouxe 
à tona o quanto antropólogos em seus trabalhos de campo cons-
tituíram séries de coleções etnográficas que resultaram na criação 
de museus, permeadas por formas um tanto obscuras de aquisição 
destes artefatos; um afã colecionista pela cultura material como 
forma de representação do outro. Talvez seja correto afirmar que a 
influência da pesquisa antiquária está por trás desse perfil coletor. 
extensas séries geraram caóticas reservas técnicas museológicas, a 
partir das quais se retiraram algumas listas ordenadas para serem 
expostas ao público. Tal qual a história que incorporou os obje-
tos em seus modernos métodos de análise, a antropologia – que 
em seus primórdios mantinha íntimas relações com os museus – 
tomou-os como uma chave para se compreender culturas. 

nas primeiras décadas do século XX, o antiquariato foi lar-
gamente utilizado por intelectuais polígrafos, que atuavam em di-
versas áreas do conhecimento. em alguns casos esses estudos servi-
ram de fonte para análises posteriores. na Rodésia, por exemplo, 
um tipo de pesquisa antiquária foi o ponto de partida para que 
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posteriormente historiadores começassem a construir uma história 
nacional segundo os cânones da academia (beach; Posselt, 1986). 
De tal forma, não é incorreta a afirmação de momigliano de que, 
se o antiquarianismo tem suas raízes na historiografia clássica, ele 
permanece vivo e a influenciar as ciências humanas até os dias 
atuais. essa influência se faz notar seja na incorporação de traços 
específicos de seus métodos de análise, seja no seu uso como fonte 
primária para estudos contemporâneos, ou ainda no afã compulsi-
vo pela coleta do mundo material.

Tal qual em relação a historiadores e antropólogos, a pes-
quisa antiquária influenciou também os folcloristas. em maior ou 
menor grau, é possível notar a presença de um afã colecionista 
em busca de uma suposta “antiguidade nacional”. a cultura ma-
terial é tomada como chave para compreensão e representação do 
folclore como alma do povo, núcleo de suas raízes culturais, pes-
quisado – segundo estudos – de modo diletante e valorizando a 
moral popular. em verdade os primeiros escritos sobre costumes 
populares no século XVII têm a assinatura de antiquários, que 
aos poucos foram se organizando em sociedades especializadas so-
bre o tema (Ortiz, 1983). nesse sentido pode-se fazer a seguinte 
afirmação em relação aos folcloristas: “ao mesmo tempo em que 
procuravam inovar, ambos são herdeiros das concepções e teo-
rias forjadas pelos antiquários e pelo romantismo que haviam, até 
então, informado a pesquisa destas tradições” (Cavalcanti et al., 
2000, p. 102). Cabe apenas lembrar que não são os folcloristas os 
únicos herdeiros.

Paralelamente, os folcloristas apropriaram-se também de 
elementos que hoje constituem a moderna antropologia. Vários fo-
ram os folcloristas que se dedicaram à escrita de textos advogando 
a cientificidade dos estudos de folclore e procurando definir seus 
métodos e técnicas de trabalho (Carneiro, 1955; almeida, 1965; 
lima, 1952, 1978). suas referências teóricas não raro coincidem 
com os clássicos fundantes da antropologia. na literatura dos fol-
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cloristas, de modo geral, o termo “etnografia” aparece com certa 
recorrência para classificar seu trabalho de pesquisa em campo. 
Rossini teve contato com lévi-strauss, que certamente legou-lhe 
alguma influência; Théo brandão, que mantinha correspondên-
cia com melville herskovits, entre outros, se autodenomina um 
etnógrafo. a despeito do possível uso “selvagem” das categorias 
antropológicas em alguns casos (cabe relembrar a heterogeneida-
de do grupo), fato é que vários desses intelectuais ocuparam ca-
deiras de professor de antropologia em universidades, formando 
profissionais num momento em que a disciplina se consolidava 
no país, em meados do século passado. Théo brandão, em alago-
as, Felte bezerra, em sergipe, e Thales azevedo, em Pernambuco, 
são alguns desses exemplos. Trata-se de pesquisadores no campo 
do folclore que tiveram formação acadêmica na área de medicina 
com uma atuação precursora da antropologia na região nordes-
te. manoel Diegues Júnior, uma das figuras-chave do movimento 
folclórico, foi presidente da associação brasileira de antropologia 
(aba) entre 1966 e 1974. O mesmo posto foi ocupado por lou-
reiro Fernandes – figura de referência no campo do folclore no 
Paraná – e pelo citado Thales azevedo, entre 1957-1959 e 1974-
1976, respectivamente.

O que se sugere é que as relações entre folclore e antropo-
logia no país possuem muito mais imbricações do que sobrepo-
sições. não se trata de um movimento linear: primeiro haveria 
um tipo de pesquisa folclórica, amadora e diletante, e depois uma 
pesquisa antropológica profissional e científica. ambas possuem 
cada qual sua dosagem desses elementos. Tal qual em relação aos 
estudos de folclore, o mesmo se pode dizer em relação à antropo-
logia, como afirma Cavalcanti (2004, p. 59): “esse encantamento, 
baseado na empatia, na capacidade de transpor-se para o lugar 
do outro e perceber, desse modo ficcional, o mundo sob um novo 
ângulo, está presente em toda a tradição do pensamento etnográ-
fico”. nesse sentido, infere-se que um centro de poder científico 
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tanto pode emanar a pretensa “pureza” da ciência segundo câno-
nes da imparcialidade e rigores metodológicos, quanto em alguns 
momentos deixar-se seduzir por “impurezas” como certo encanto 
ou romantismo em relação a seu tema de pesquisa.

essas imbricações se estendem aos chamados “museus de 
folclore”, surgidos a partir da década 1940, e aos museus antropo-
lógicos. não por acaso alguns carregavam a duplicidade no nome, 
como o museu Théo brandão de antropologia e Folclore. a et-
nografia antiquária vai ter reflexos nos museus criados tanto por 
pesquisadores classificados como folcloristas quanto por aqueles 
classificados como antropólogos. no caso em questão, dos museus 
criados sob o incentivo da CnF, identifica-se que estas instituições, 
ao mesmo tempo que procuravam ser um órgão de atuação socio-
cultural, mantinham uma relação simbiótica com seus pais fun-
dadores. mais do que lhes emprestar o nome, trata-se em última 
instância do museu de Rossini em são Paulo e de Théo brandão 
em alagoas. Constituem um processo de “automodelagem muse-
ográfica”, na qual, mais do que as coleções, é a própria história 
de vida desses intelectuais que está impregnada nestes locais, sua 
experiência e sensibilidade com os objetos que norteiam esses pro-
jetos. À medida que colecionam, classificam e expõem, estão cons-
truindo um campo e a si mesmos.

O MUS(EU) DE ROSSINI: SOBRE AUTOMODELAGEM 
MUSEOGRáFICA 

Coleções formadas por coletas rigorosamente coordenadas 
por Rossini são perpassadas por ondulações entre o científico e o 
romântico. se tais descrições podem sintetizar a formação do mu-
seu, elas fornecem pistas também para compreender seu patrono. 
Rossini Tavares de lima nasceu em Itapetininga no ano de 1915. 
Cursou até o terceiro ano da Faculdade de Direito, desistindo para 
dedicar-se à música e à pesquisa folclórica. Interessado por temas 
políticos, foi forte militante e membro do Partido Comunista. en-
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tre os vários cargos que ocupou ao longo de sua trajetória, des-
taque-se o de professor de música e de folclore no Conservatório 
Dramático e musical de são Paulo e presidente do Conselho na-
cional de Folclore e da associação brasileira de Folclore. ao lon-
go de sua trajetória produziu uma vasta obra literária, distribuída 
entre livros, folhetos e artigos como: “O folclore na obra de mário 
de andrade” (1950); ABC do folclore ([1952]2003) e A ciência 
do folclore ([1978]2003). Trabalhou como jornalista escrevendo 
para vários jornais de são Paulo, como a Gazeta e o Correio Pau-
listano, onde mantinha uma coluna sobre folclore. Construiu ao 
longo do tempo a imagem de um crítico ácido e impiedoso, sendo 
um dos principais personagens nos debates entre cientistas sociais 
e folcloristas. escreveu um livro sobre o tema que nunca foi pu-
blicado. uma prévia deste conteúdo, no entanto, pode ser lida no 
que chamou de “Carta aberta aos antropólogos”, que se inicia da 
seguinte forma:

Como folclorista, acompanho o trabalho dos sociólogos e antro-
pólogos, com muito interesse de informação e estudo. entretanto, 
essa convivência científica toma características diferentes, quando 
tenho pela frente aqueles que tentam ditar cátedra no campo do 
folclore, acabando por oferecer testemunhos de que não sabem 
nada ou quase nada da matéria ou, então, para falar mal, sem 
qualquer exceção, do folclorista. em consequência, eu e alguns 
raros colegas temos reagido a estes comportamentos, tomando a 
iniciativa de escrever artigos críticos e até cartas abertas, nos quais 
aproveitamos para dar esclarecimentos relativos às posições cien-
tíficas que adotamos. (lima, 1985).

O documento – datado de 1985 –, embora diga trazer escla-
recimentos quanto a suas posturas científicas, consiste numa defesa 
do trabalho do folclorista e apresenta uma lista de duras críticas 
ao trabalho de antropólogos e sociólogos brasileiros. entre tais, 
mencionem-se os “desacertos de maria Isaura de Queiroz”, em seus 
escritos sobre o folclore, acusando-a de desconhecimento da então 
literatura recente sobre o tema, acarretando um atraso de pelo me-
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nos vinte e cinco anos: “ela ignora ou quer ignorar tudo o que se fez 
a posteriori e continua a considerar o folclore como algo em vias de 
desaparecimento”. segundo Rossini, a comunidade de sociólogos e 
antropólogos do país ignorava a produção feita pelos folcloristas 
sob o preço de cometerem uma série de equívocos e de trazerem 
discussões já superadas. neste ponto, toma como régua de com-
paração o que classifica como os “grandes nomes da disciplina no 
cenário internacional”, referindo-se aí à presença de lévi-strauss e 
Dina lévi-strauss na sociedade de etnografia e Folclore de mário 
de andrade, sua interação e interesse na produção dos folcloristas.

essa postura crítica é identificada também com seus interlo-
cutores no campo do folclore e seus alunos, que relatam o perfil 
sempre exigente e perfeccionista de Rossini. O relato que segue 
permite visualizar melhor esta questão: 

O Rossini era um sujeito extremamente exigente. Você chegava de 
uma pesquisa de campo, ele ouvia todas as fitas, via todas as suas 
fotografias e mais tarde ia ler o texto [...]. as perguntas que ele 
fazia, eram perguntas como se ele estivesse contra a gente. se você 
não estivesse habituada a ele, você jurava que ele ia te arrasar. a 
conclusão do meu livro eu fiz cinquenta e oito vezes. mostrava e 
ele criticava: “isso é uma porcaria”, “não tem nada a ver”. eu ia 
pra casa, fazia outra. Dez, quinze dias depois trazia outra. “Você 
precisa estudar o que é conclusão de uma pesquisa”. aí eu ia estu-
dar o que era uma conclusão. a quinquagésima oitava ele aceitou. 
(macruz, 1988).

exigente, detalhista, perfeccionista, ácido e crítico. essas são 
categorias recorrentes utilizadas para definir Rossini. este, por sua 
vez, se autoclassificava sempre como “professor”, recusando qual-
quer outro título ou adjetivo. no âmbito pessoal guardava um tra-
ço ameno de sua personalidade; era relatado por sua viúva como 
um homem cordial e gentil. no entanto, em assuntos do âmbito 
profissional dificilmente aceitava ser contrariado:

O Rossini foi o melhor professor que o brasil já teve. Como eu dis-
se, a princípio ele era eclético, ele sabia tudo, ele lia sem parar, ele 
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analisava as coisas devagar. Tem um trabalho dele, grande, bom, 
que eu nunca publiquei para não ofender as pessoas, porque ele 
fez a crítica de muitas pessoas e eu falei que isso era muito pesado 
para publicar. ele está aí guardado, o original, todo rabiscado com 
a letra dele. mas o Rossini era assim muito cordial, mas muito 
exigente naquilo que dependiam os alunos dele fazerem. ele não 
perdoava nada. Podia ser quem fosse, professores universitários 
foram alunos dele, porque publicavam trabalho pelo jornal e ele 
mandava a carta fazendo a crítica, e muitos deles foram lá e fize-
ram o curso dele, curso de folclore, porque aumentava o conheci-
mento. eles mesmos diziam isso, e não é que a gente queira incen-
sar a pessoa mais do que ele era, mas ele era um professor, ele tinha 
comendas no museu, uma vitrine enorme com todas as medalhas, 
títulos e diplomas que ele recebeu pela vida afora, no brasil e no 
exterior, mas ele dizia: “não me chame de doutor, o título que eu 
mais gosto de ser chamado é de professor”. e realmente ele era um 
professor, mas era brabo e exigente [...]. (lima, 2008).

Com esse perfil de atuação profissional, Rossini imprimiu 
um forte caráter pessoal ao museu durante o tempo em que esteve 
em sua direção. segundo maria do Rosário, guardava uma ver-
dadeira devoção pela instituição, tratando-a sempre como priori-
dade em sua vida: “o Rossini trabalhou nisso a vida inteira, mais 
de 40 anos de dedicação, de despesa, porque o museu nunca teve 
subsídio de ninguém” (lima, 2008). e acrescenta: “O Rossini mor-
reu pobre, porque tudo que precisava no museu ele colocava do 
dinheiro dele. O museu era o filho primogênito, era o preferido, 
o que precisava de tudo e ele fez tudo o que podia fazer” (lima, 
2008). 

esse traço personalista aceito com naturalidade pelo gru-
po de alunos de Rossini é criticado por alguns membros da CnF. 
Vicente sales, um de seus principais articuladores, ao falar sobre 
museus criados sob o incentivo da CnF, afirma: “O de são Paulo 
teve um grande problema, que o Rossini se tornou proprietário 
do museu” (sales, 2008). apesar da crítica de sales em favor do 
caráter público e institucional destas instituições, cabe sublinhar 
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que esse traço guarda alguma recorrência nos museus criados por 
incentivo da CnF a partir das Comissões estaduais de Folclore. 

numa analogia ao termo de James Clifford (2002), pode-se 
dizer que o mRTl, bem como outros museus de folclore criados 
sob o incentivo da CnF são parte de um processo de “automodela-
gem museográfica”. ao passo que criavam narrativas visuais sobre 
o folclore, estes intelectuais criavam a si mesmos nessas narrativas. 
Como aponta o relato de Joseph Conrad (2007, p. 12-13) pela voz 
de seu personagem marlow: “para compreender o efeito que essa 
viagem causou sobre mim, os senhores têm de saber como cheguei 
lá, o que vi, como subi aquele rio até o lugar onde encontrei pela 
primeira vez o pobre sujeito”. Para que se possa saber o que era 
a viagem e o próprio Conrad, era necessário narrar o que ele fez 
textualmente por meio de um personagem. Para saber quem era 
Rossini e seu empreendimento no campo do folclore era necessário 
expor. ao exibir esses objetos – coletados por ele e seus alunos – 
exibia parte de sua biografia. uma história de vida que se funde em 
meio a esse processo; que proporciona um canal de comunicação 
entre o folclorista, a nação e um indivíduo que recolhe, analisa e 
expõe esse material. Desse modo, se suas coleções dizem respeito a 
aspectos culturais, dizem mais ainda sobre a experiência de quem 
as coletou e as formas como o fez; se as coleções servem para reali-
zar um mapeamento da cultura popular como parte de um projeto 
nacional, elas também mapeiam e constroem a própria subjetivi-
dade do colecionador. nesse sentido, os museus de folclore criados 
a partir desses artefatos seriam um lugar de expressão de sistemas 
culturais e ao mesmo tempo expressão biográfica do organizador 
de suas coleções.

UM MUSEU PARA CONHECER O BRASIL

se nos primórdios o mRTl foi marcado pela coleta de ma-
terial oriunda de trabalho de campo, ocupando modestas acomo-
dações, na década seguinte à sua criação ele é redimensionado. em 
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1954 ocorrem em são Paulo as comemorações do IV centenário da 
cidade. Para tanto foi organizado um evento de grande porte e múl-
tiplas atividades, preparado para entrar nos anais da história na-
cional como uma celebração “que revelaria ao mundo uma cidade 
gigante” (lofego, 2004, p. 17). esse processo “‘revelador” incluía a 
realização da exposição Interamericana de Folclore, considerada, 
por Renato almeida,9 “um grande triunfo para os folcloristas bra-
sileiros [...] uma demonstração tão importante da nossa cultura, 
que será a maior concentração folclórica já reunida no mundo” 
(apud Folclore, 1954). a euforia de Renato almeida se justifica não 
apenas pelo evento em si, mas pelo fato de ser este o momento 
de maior mobilização dos folcloristas em busca de reconhecimento 
acadêmico e institucional para o campo do folclore no país. a mos-
tra representava, assim, um passo significativo nessa direção.

a exposição Interamericana foi concebida a partir de um ar-
ranjo expositivo geográfico. Contou com a colaboração de grande 
parte dos estados do brasil, além da participação de países como 
haiti, uruguai, Paraguai, Venezuela, Colômbia e Canadá. Desde o 
início de sua montagem, no entanto, propunha-se que o acervo ex-
posto fosse ao final doado para a criação de um museu de folclore 
na cidade de são Paulo:10 “Pretendemos, com o material brasileiro, 
organizar em Ibirapuera o museu de Folclore, de são Paulo” (al-
meida, 1954). neste sentido a exposição em si funcionava já como 
um sistema de coleta e formação de uma coleção. Para a execução 
do projeto foi criada uma comissão que contava com a participação 
de membros da CnF como Rossini e Renato almeida. na corres-
pondência encaminhada às delegações para tratar assuntos da mos-

9 Renato Almeida (1895-1981) formou-se pela Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais do Rio 
de Janeiro. Foi um dos principais articuladores do chamado movimento folclórico. Ocupou 
cargos como o de secretário-geral da Comissão Nacional de Folclore, diretor da Campanha de 
Defesa do Folclore Brasileiro e chefe do Serviço de Documentação do Ministério das Relações 
Exteriores. Desenvolveu importantes estudos no campo da música, alguns deles referência na 
História da Música Brasileira.

10 É curioso notar que nesta correspondência não há maiores menções ao museu embrionário 
já existente.
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tra, Renato almeida solicitava o envio de objetos, destacando que 
“este material, entre 50 e 80 peças, se destina, de futuro, a construir 
o núcleo de um museu de arte Popular a ser criado em são Paulo” 
(almeida, 1953). as formas como seriam obtidos esses materiais 
foram objeto de discussão entre a comissão. Duas propostas eram 
cogitadas. a de solicitar o material às autoridades locais e dos países 
da américa latina; a de eleger um especialista que percorresse todo 
o percurso fazendo a coleta. esta última, embora fosse considerada 
a mais adequada – pois garantiria a fidelidade do olhar do folclo-
rista –, tinha o problema de ser altamente custosa, além de mais 
demorada, tendo em vista se tratar de um evento com calendário 
predefinido (almeida, 1952). Por esta razão terminam por optar 
pela primeira opção, como assinala a correspondência que segue:

a “exposição de Folclore Paulista” compreenderá, segundo já su-
gerimos, cinco grupos: equipamento artístico, equipamento Reli-
gioso, equipamento musical, equipamento Técnico, equipamento 
Coreográfico. Para a sua execução, devemos iniciar a colheita de 
material através da compra, pois, infelizmente, nesse setor, possu-
ímos tão somente algumas peças no museu do Centro de Pesqui-
sas Folclóricas “mário de andrade”, fundado por nós. Diversas 
regiões do estado de são Paulo serão investigadas para esse fim, 
exigindo-se, portanto, verba para o transporte, diárias dos pesqui-
sadores e compra das peças. Para a concretização desta parte do 
programa, sugerimos a verba de Cr$ 150.000,00 (cento e cinquen-
ta mil cruzeiros), incluindo-se a montagem da exposição. aconse-
lhamos, entretanto, que essa colheita seja iniciada imediatamente, 
pois a mais importante cerâmica popular paulista, cujo principal 
centro é Taubaté, só pode ser adquirida na feira dessa cidade, nos 
três primeiros domingos do mês de dezembro. (almeida, 1952).

Como se pode notar na citação, a coleção que compõe a ex-
posição Interamericana de Folclore foi obtida, sobretudo, a partir 
da compra de material. nesse processo, a experiência e a sensibi-
lidade da pesquisa de campo do folclorista tiveram de ser supri-
midas por um mecanismo mais burocrático do que técnico, em 



450

função de questões operacionais. um dado a salientar é que são 
Paulo é o único estado que recebe orientações definidas segundo 
eixos temáticos para coleta: arte, técnica, religião, música e core-
ografia. Para os demais, sugeria-se que se enviasse aquilo que se 
julgasse mais representativo, ressaltando sempre a necessidade de 
serem “objetos autênticos”, “com a recomendação expressa de que 
desejamos material estritamente folclórico e nunca de aplicação ou 
de imitação” (almeida, 1953).

a exposição Interamericana foi inaugurada em agosto de 
1954, e não foram localizados, ainda, dados sobre sua exata dura-
ção. sabe-se, no entanto, que na sequência foi feito um rearranjo reu-
nindo somente acervo brasileiro, começando-se a se executar, assim, 
a ideia inicial de transformá-la num museu. esta exposição foi or-
ganizada também de modo geográfico. ao seu término, o acervo foi 
fundido ao então museu do Centro de Pesquisas mário de andrade. 

a incorporação do acervo da exposição de Folclore brasi-
leiro redimensionou o perfil do museu. em 1961 ele era reinaugu-
rado, sob a alcunha de museu de artes e Técnicas Populares. não 
se tratava mais de um museu de cunho regional, mas um lugar 
de exibição “de uma amostra do brasil”, o que demandou pen-
sar novas formas de representação visual. O fôlder institucional 
apresentava seus propósitos: “Visite o brasil no museu Rossini 
Tavares de lima” (s.d.). em 1965, Rossini Tavares lima publica-
va um artigo na Revista Brasileira de Folclore, em que trazia um 
pequeno histórico deste museu e descrevia entre imagem e texto a 
sua narrativa museográfica, marcada por uma divisão regionalista, 
mas que comporia uma pretensa unidade nacional, tal qual se lê:

O museu de artes e Técnicas Populares, da associação brasileira 
de Folclore, apresenta na sua exposição de peças uma orientação 
geográfica, começando por são Paulo e terminando na amazônia. 
À entrada, depois da escada rolante, na sala do lado esquerdo, 
há uma coleção de ex-votos ou promessas, a representar material 
existente nas salas de milagres ou igrejas, cruzes e cruzeiras de 
beira de estrada. (lima, 1965, p. 246).
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a cena da entrada no museu é o início de uma detalhada 
descrição de sua configuração visual: “seguem-se exemplares de 
pintura folclórica”; “observam-se utensílios domésticos”, “nota-
se a figura de um gaúcho”; ‘e prosseguindo, vê-se o mostruário 
dedicado à folia de reis’” (p. 246-251). a expografia elaborada 
oferece um pretenso panorama da cultura nacional a partir do que 
haveria de mais representativo no folclore de cada estado. note-
se, no entanto, que essa narrativa, embora seja classificada por 
Rossini como geográfica, não segue um roteiro no sentido sul/
norte/leste/oeste, mas “começando por são Paulo e terminando 
na amazônia”. O local de onde falava, são Paulo, era a porta de 
entrada para um tour sobre o folclore brasileiro.

a descrição de Rossini privilegia o estado de são Paulo. há 
uma ampla descrição do folclore nesta unidade Federativa em seu 
interior, no litoral etc. nos outros estados as menções são mais 
rápidas e gerais. Deste modo, infere-se que existe uma dupla divi-
são no trato geográfico da exposição. em primeiro lugar há uma 
divisão geográfica de são Paulo – o folclore paulista nas diversas 
regiões do estado. em segundo, há uma divisão nacional de acordo 
com os estados do país. Por fim, há um arranjo tipológico dentro 
de cada unidade geográfica, como séries de cerâmica, objetos em 
palha, esculturas etc.

um segundo elemento a destacar é o papel dos objetos na 
descrição de Rossini. eles são tomados como fio condutor da nar-
rativa. são descritos como se fossem capazes de tornar presente 
a ausência de uma manifestação ou técnica folclórica. a narra-
tiva apela para o poder de evocação dos objetos. em uma das 
fotografias do texto vê-se a legenda: “Casa de Farinha do Pará, 
construída segundo modelo original com todos os pertences”; em 
outra: “exemplos de trançados de fibra vegetal e patchuli da re-
gião amazônica”. a retórica do museu se faz entre a reconstru-
ção de ambientes e exemplos, como que tentando dizer: “isto é o 
folclore brasileiro”. a intenção não apenas é de que esses objetos 
sejam percebidos em referência às suas culturas, mas de que o vi-
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sitante creia que está diante da própria realidade. ela é composta 
de fragmentos em busca da totalidade, um longing, um incontro-
lável desejo por expor uma inatingível completude desse folclore 
(stewart, 1984). a ênfase recai em seu significado, na capacidade 
que possuem de dizer algo além de seu suporte físico; de comuni-
car e estabelecer pontes entre indivíduos e um dado contexto.

UM MUSEU DE TIPOLOGIA: UMA NAçãO DE TIPOS 
CULTURAIS

enquanto esse arranjo era exposto ao público, na reserva 
técnica Rossini dava continuidade a seus estudos e o acervo con-
tinuava a ser ampliado pelas pesquisas de campo feitas por ele e 
seus alunos. no decorrer do tempo foi amadurecendo o que deno-
minava “teoria dos complexos espontâneos”, que, resumidamente, 
consistia na ideia de que somente seria considerado folclore o que 
fosse genuinamente praticado por uma dada pessoa ou grupo e 
que fosse livre de qualquer direcionamento externo, tal qual expli-
cita maria do Rosário:

bom, o negócio foi assim, era considerado folclore qualquer coisa 
que é popular. mas nem toda coisa popular é folclore; há milhões 
de coisas populares. O mário de andrade chamava de populares-
co o que é popular, mas não era folclore. então o Rossini bolou 
esse conceito, essa teoria da cultura espontânea, separando o que 
é realmente espontâneo, isto é, o que não tem direção, o que não é 
dirigido, o que é quase que obrigado, mas dirigido, encaminhado, 
monitorado, por outro tipo de cultura. e só o que é espontâneo é 
o que não tem nenhum tipo de influência direta de nenhuma outra 
cultura, isto é, da cultura erudita, e da cultura de massa. então é 
espontâneo porque é isento de uma influência direta desse outro 
tipo de cultura [...]. (lima, 2008).

note que Rossini recupera as concepções de mário de an-
drade sobre folclore e suas classificações sobre o popular e o po-
pularesco. Trabalha essas concepções andradianas sob a influência 
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do difusionismo, ou a ideia de que haveria uma cultura espontânea 
brasileira difundida por todo o país sem influências e/ou direciona-
mentos externos a suas manifestações. O pano de fundo é o ideal 
modernista de busca pelas tradições nacionais, busca da alma po-
pular. Tais categorias eram explicitadas por meio de uma tipologia 
elaborada por Rossini que corresponderia aos citados complexos 
espontâneos:

[...] os complexos culturais espontâneos constituem a linguagem, 
usos e Costumes, superstições e Crendices, medicina, literatu-
ra, Casa, Indumentária, Comidas e bebidas, Coleta e atividades 
extrativas, agricultura, Caça e Pesca, Pecuária, avicultura, Trans-
portes, Religião, Festas, Rodas e Jogos, Danças, Teatro (folguedos 
populares), música, arte e artesanto. (lima, 2003a, p. 83).

esse sistema tipológico começa a nortear as formas de arma-
zenamento dos objetos nas estantes da reserva técnica do museu. 
À medida que ia se estruturando começava a se evidenciar uma 
recorrência de tipos materiais visualmente identificados nos arte-
fatos. Os relatos de Julieta andrade e Fernanda macruz, ex-alunas 
de Rossini e ex-diretoras da instituição após sua morte, permitem 
um melhor entendimento deste ponto:

Foi assim, nós tínhamos a primeira coleção do museu [que] era 
[classificada] por critério geográfico. a gente separava as peças 
dos estados, justamente para não ficar esse bairrismo paulistano, 
porque isso cheira a ranço. então a gente conseguia peças dos ou-
tros estados e nomeava os estados. então tinha estante de santa 
Catarina [...] e isso está fotografado lá nas edições do abecê, nas 
anteriores. estantes do amazonas, estantes do Piauí, estante da 
Paraíba, estante do espírito santo. mas depois, quando a coleção 
cresceu – isso foi por volta de 1973-1974 –, as estantes começaram 
a repetir objetos. Porque nós fomos verificando que o brasileiro 
apresenta uma unidade de cultura espontânea. e isso que é chama-
do regionalismo é só na cabeça do literato. (macruz, 1992).

então, foi isso que foi determinando, então vamos separar como 
esses objetos do museu. Vamos agrupar todos os objetos do mes-
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mo tipo, para ver o que é que dá. então nós chegamos nos com-
plexos culturais espontâneos. então, cerâmica, cestaria, trançado, 
tecelagem, habitação. [...] e confirmou a unidade. Porque em ne-
nhum dos complexos culturais espontâneos expostos houve algu-
ma discrepância. (andrade, 1988).

O relato aponta uma pretensa unidade cultural a partir 
da observação da recorrência tipológica de objetos nas estantes 
do museu. essa proposição baseada na comprovação empírica e 
material é contraposta a um argumento regionalista tido como 
uma abstração literária. Para Rossini e seus discípulos, a despeito 
das nuances regionais das expressões culturais do país, haveria um 
elemento estrutural maior, que fazia com que elas se assemelhassem. 
Para Rossini essa hipótese era verificável visualmente por meio dos 
objetos, que em várias partes do brasil se assemelhavam quanto à 
forma e uso, tendo alguma variação de nomenclatura ou matéria-
prima. Objetos de outras nacionalidades, por exemplo, eram vistos 
como pertencentes a outra “matriz cultural”, sob o argumento de 
que “a maneira de ser do brasileiro é diferente” (macruz, 1992).

essas reflexões influíram diretamente no modo de exibição 
do folclore brasileiro no museu. Para retomar a ideia de mary 
Douglas (1976), pode-se dizer que os sistemas de poder que ema-
navam da “reserva técnica” – com seus perigos ao se investigar e 
classificar objetos – começaram a ecoar e comprometer a unidade e 
“pureza” narrativa da exposição do acervo na instituição. O modo 
geográfico de exibir culturas passa a ser visto como equivocado, 
uma abstração intelectual de um suposto regionalismo brasileiro. 
a partir das constatações visualizadas nas prateleiras da reserva 
técnica do museu, tornava-se necessário criar uma nova forma de 
apresentação daqueles artefatos, no intuito de superar essa visão.

em um novo artigo sobre o museu, datado de 1978, Ros-
sini (lima, [1978]2003, p. 82) apresenta uma nova configuração 
museográfica. Diferente da proposta anterior, a instituição aparece 
agora com uma orientação tipológica de exibição de seu acervo, 



455

como explicita: “O museu de Folclore está programado no esque-
ma de complexos culturais espontâneos”. Tais complexos seriam 
aqueles que “definem e caracterizam o homem na sua existência, 
dentro da sociedade letrada, e devem revelar, para serem incluídas 
no museu de Folclore, uma existência atual, porque este não se 
orienta para a história do folclore”. Os complexos apontam para 
um presente etnográfico, para a ideia de construção de um projeto 
de exibição de uma cultura viva, que poderia ser encontrada por 
todo o país. 

estes elementos, que comporiam os complexos culturais es-
pontâneos, passavam a ser as palavras-chave da exposição. não 
se tratava mais de regiões culturais, mas de tipos culturais difusos 
“espontaneamente” por todo o país, compondo sua unidade na-
cional. À nação anteriormente apresentada com suas unidades cul-
turais, coincidindo com as da geografia política, sobrepõe-se uma 
composta por tipos disseminados por todo o país. a forma como 
Rossini descreve o arranjo dos objetos aparenta uma bricolagem 
de elementos variados, mas que mantém uma unidade. um exem-
plo é o modo pelo qual descreve o complexo moradia:

Como todas as peças do museu de Folclore, que nunca apresen-
ta miniaturas, a casa de moradia tem as dimensões normais e foi 
construída, dentro da exposição, na técnica de pau a pique e barro, 
conhecida no nordeste como casa de taipa. Tem o modelo da casa 
do vaqueiro cearense, com cobertura de sapé no tipo costela, que 
corresponde a duas águas e extensa cumeeira. Para facilitar sua 
visão interior, fizemos uma grande abertura na parede lateral. Tem 
cozinha e dois quartos. Dentro e ao lado da casa há esteiras de 
bambu, que funcionam como divisão e porta no Piauí e no sul do 
Pará. Para se ter uma idéia do adobe, apresentamos exemplares, 
recolhidos na bahia, mato Grosso, Piauí, se bem que as casas de 
adobe sejam também construídas em Goiás. (lima, 1978b, p. 83).

Cabe ressaltar que a descrição feita por Rossini da exposi-
ção do museu continua tendo os objetos como fio condutor. no 
entanto, os agrupa em temas. se no modo de exposição geográfico 
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estavam lá remetendo a um lugar específico, agora seus significados 
emergem, na medida em que são parte de uma lista. Inverte a lógica: 
os tipos aparecem agora em primeiro plano, e dentro de cada série 
a informação geográfica. não se trata mais de “roupa do gaúcho”, 
mas de uma indumentária que pode, com variações, ser encontrada 
em várias partes do país, inclusive no Rio Grande do sul.

a tentativa de recriar a realidade através dos objetos perma-
nece. seja do modo tipológico ou geográfico, as coleções são ar-
ranjadas de modo a levar quem visita a ter contato com o folclore 
nacional do modo como ele “realmente” é. advoga não se tratar 
de representações ou mimese, mas simplesmente a realidade. uma 
vez que os museus trazem sempre recortes e fragmentos de uma 
dada visão sobre o mundo, o pressuposto de Rossini de apresentar 
um folclore tal qual ele é torna-se um artifício retórico para expor 
o folclore tais quais as suas concepções. Conforme salienta Jorda-
nova (1989, p. 23), 

o conhecimento que museus facilitam tem a qualidade de fantasia, 
porque é possível apenas via um processo imaginativo. Os modos 
pelo quais os conteúdos dos museus são apresentados cobrem esse 
campo, mas determinam totalmente a experiência e aprendizado 
do visitante. Por isso é importante entender as múltiplas taxono-
mias presentes nos museus.

a reconfiguração expográfica do museu coincide com um 
novo cenário no campo do folclore no país. Os intensos debates 
com as Ciências sociais haviam se arrefecido. a tentativa de esta-
belecer o folclore como disciplina autônoma no campo acadêmico 
havia minado. Com o golpe militar de 1964, o grupo – com ex-
pressivo número de integrantes afeitos ao Partido Comunista – so-
fre um baque, mas não se desarticula por completo. Obteve êxito 
ao consolidar a CDFb, transformada na década de 1970 no Insti-
tuto nacional de Folclore. suas pesquisas circularam por meio de 
congressos e semanas de folclore, além de publicações. a principal 
delas foi a Revista Brasileira de Folclore, que editou 41 números 
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entre 1961 e 1979, servindo como um catalisador de tudo – ou 
quase tudo – que era feito sobre folclore no país.

nesse intervalo de tempo o campo cultural no país tam-
bém havia mudado. essa nova conjuntura pode ser situada num 
contexto mais amplo. no plano internacional a década de 1960 
é tida como marco detonador de elementos que levaram a novas 
formas de “ler” o mundo, como: a fragmentação de memórias e 
identidades, a emergência de uma história dos vencidos, a rever-
beração da categoria cultura imbuída de um discurso antropológi-
co da diversidade e alteridade (huyssen, 2000; hall, 2003). esses 
elementos gradativamente vão ecoar na agenda de questões cul-
turais brasileiras, somando-se às suas especificidades. O reflexo, 
em termos esquemáticos, é o deslocamento do eixo de discussão 
da nação pensada até então como unidade na diversidade, para a 
nação como diversidade que compõe a unidade (Oliveira, 1997; 
Gonçalves, 1996). 

no brasil a atuação de aloisio magalhães é um ponto recor-
rentemente citado como referência para pensar estas mudanças de 
percepção. em 1975 ele assume a direção do CnRC, grupo que 
reunia “setores modernos e nacionalistas do governo” (Oliveira, 
1997). O órgão, criado para pensar uma nova face para a política 
cultural do país, permaneceu em atividade até 1979, atuando a 
partir de projetos estruturados em grandes segmentos: “artesana-
to, levantamentos socioculturais, história da tecnologia e da ciên-
cia no país e levantamento da documentação sobre o brasil” (Oli-
veira, 1997). na sequência, ao assumir a direção do sphan, aloisio 
magalhães procurou imprimir-lhe outro perfil, buscando superar 
a visão do patrimônio associado ao barroco e colonial. a nação 
deveria ser visualizada como uma pluralidade de grupos sociais, 
havendo tantas culturas quantos grupos culturais existirem e cujo 
elemento unificador seria a própria ideia de nação.

É sob a influência de aloisio magalhães que, em 1982, as-
sume a direção do Instituto nacional de Folclore (InF) lélia Coe-
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lho Frota. escritora, com formação em museologia, lélia tem uma 
passagem curta, porém significativa dentro do InF. Renovou o 
quadro institucional e reorientou o seu perfil. Desde então, a ins-
tituição incorpora um discurso e estratégia de atuação de caráter 
marcadamente antropológico. sua extensão museológica vai se re-
fletir na remodelação do museu de Folclore Édison Carneiro – vin-
culado ao InF – em 1984, cuja exposição passa a ser estruturada a 
partir de categorias eminentemente da antropologia: Ritos de pas-
sagem; O mundo ritualizado das festas; O homem na transforma-
ção da natureza e na produção da cultura; Indivíduo e coletividade 
(Gama, 2010). entretanto, apesar da narrativa oficial de mudança 
de discurso do folclorismo para uma antropologização, um olhar 
acurado permite perceber, de fato, continuidades e rupturas entre 
essas perspectivas. De qualquer modo, os folcloristas perdiam um 
importante terreno.

essa mudança estava alinhada ainda a outro elemento, que 
diz respeito às reorientações da antropologia brasileira naquele 
momento. O interesse pelos chamados estudos urbanos revelou 
novas possibilidades de atuação da disciplina. O campo até então 
dominado por folcloristas se mostrou um “novo” e fértil filão de 
pesquisas. Quebrava-se, assim, o “relativo monopólio” dos folclo-
ristas sobre o tema.

mais recentemente, a obsessão contemporânea por museus 
atingiu também o segmento das chamadas culturas do povo. eles 
surgem capitaneados pelos mais diversos agentes – o estado, as-
sociações de grupos, OnGs, produtores culturais, familiares e pe-
los próprios artistas populares. alguns abandonaram a categoria 
folclore substituindo-a por cultura popular, bens culturais e mais 
recentemente patrimônio (com forte ênfase ao patrimônio imate-
rial); outros somaram-na a estas outras citadas; outros permane-
cem chamados museus de folclore, como o museu de Folclore de 
são José dos Campos. se o campo se tornou múltiplo e complexo, 
o termo “folclore” e o folclorista, no entanto, não desaparecem 
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do cenário. ao contrário, permanecem ainda hoje ocupando um 
nicho na produção de estudos sobre o campo no país.

no museu de Rossini, seu patrono manteve o arranjo expo-
sitivo tipológico até 1987, ano em que faleceu, aos 72 anos de ida-
de, por complicações no aparelho digestivo, reflexos de um câncer. 
a partir de então, o museu passa a ser gerido por seus discípulos, 
que mantêm sua proposta narrativa. Incorpora seu nome oficial-
mente, deixando de ser o museu de artes e Técnicas Populares, 
como inaugurado em 1961, passando a museu Rossini Tavares de 
lima. Com o transcorrer do tempo, mudanças de direção ocorre-
ram sem, no entanto, alterar seu perfil. não obstante, a despeito 
dos esforços do grupo – segundo relato de uma das ex-diretoras 
do museu (Pereira, 2008) – sem a figura icônica de seu criador e 
seu prestígio social, passaram a encontrar dificuldades políticas e 
estruturais para manter a instituição. a situação foi se agravando 
com passar dos anos, englobando desde problemas de relaciona-
mento com o museu de aeronáutica – instalado no mesmo Pavi-
lhão no Parque Ibirapuera –, até a manutenção de suas próprias 
instalações. em 1996 o mRTl foi fechado, como ressalta sua en-
tão diretora:

Pois bem, toda essa atividade está prejudicada, porque o prédio 
da sede foi interditado pelo COnTRu, por falta de equipamentos 
de proteção contra incêndio e infiltração de água na cobertura. 
Construção antiga de niemeyer, não tem para-raios, sistema de 
hidrantes, luzes de emergência etc. a Prefeitura, através do DePa-
Ve, Departamento de Parques e Áreas Verdes, recebeu intimação 
para tomar providências, mas recusa-se a fazê-lo. alega que, sendo 
o museu entidade particular, deve resolver o problema. (Pereira, 
1996, p. 22).

Com a interdição do prédio do Ibirapuera o acervo foi 
transferido algum tempo depois para a Casa do sertanista. no 
entanto, sendo uma casa de pau a pique, mostrou-se inadequa-
da para a conservação dos artefatos, chegando-se a perder um 
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quantitativo de peças por acelerada deterioração. sem local para 
abrigar o museu, em 1999 o acervo terminou por ser encaixotado 
e armazenado num depósito particular – inicialmente em caráter 
provisório –, até se resolver a situação. a abF, que geria o museu, 
não dispunha de condições para arranjar um novo espaço sem a 
parceria com a prefeitura, que naquele momento não a manteve. 
esse quadro perdurou por cinco anos, até que o proprietário do 
imóvel que havia armazenado o acervo termina por mover uma 
ação na justiça contra a prefeitura de são Paulo, no intuito de 
obrigá-la a se responsabilizar pelo acervo e a desocupar a sua edi-
ficação. em 2006 a prefeitura assume esse encargo e o acervo foi 
transferido para um novo galpão, esse da prefeitura, local onde 
permanece ainda hoje. 

CONSIDERAçõES FINAIS: ESPóLIOS E DESTINAçõES

nos últimos anos é possível notar um movimento de crise e 
reestruturação em diversos museus, que implica rearranjos concei-
tuais, expositivos e fusões de acervos, criando novas instituições 
em detrimento de outras. Para além de um fenômeno contempo-
râneo, essas transformações são parte intrínseca da biografia dos 
museus. ao analisar a genealogia do musée du Quai branly, nélia 
Dias (2007) constata que, a cada cerca de cinquenta anos, Paris 
abre espaço para o surgimento de um novo museu “do outro”. 
estes se referem, em última instância, ao rearranjo teórico-concei-
tual de museus já existentes: “1827, o museu naval que incluía 
um museu marinho e um museu etnográfico; 1878, o museu de 
etnografia do Trocadéro; 1938, o museu do homem; a última 
etapa coincide com a abertura do museu do Quai branly [...]”. 
este cenário não se restringe a Paris ou aos museus “do outro”, 
mas é uma tendência mais abrangente nestas instituições. O que 
este dado oferece de útil para pensar a categoria museu é que leva 
a desnaturalizar a ideia de uma suposta estabilidade e perenidade 
estrutural destas instituições, destinadas a abrigar passados, me-
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mórias, culturas etc. O destino de um museu e suas coleções pode 
ser também tão incerto quanto as mudanças nas políticas culturais 
de um dado local ou país, bem como as alterações conceituais no 
campo a que se refere. 

no caso do mRTl, apesar do anúncio de criação do novo 
museu encaminhado pela prefeitura, os objetos permanecem com 
seu destino incerto, tendo sua biografia escrita entre uma coleção 
inacabada e um espólio em conflito. O cenário que se configura 
nesse momento é de um embate entre duas concepções sobre fol-
clore e modos de tratar acervos museológicos. enquanto o conflito 
se aprofunda, o destino dos bens aguarda uma decisão judicial 
que estabeleça o seu proprietário e os rumos de suas formas de 
uso visual e discursivo. O dado a sublinhar é que, para além do 
folclorista e do técnico da prefeitura, a classificação que nortea-
rá estes objetos é aquela julgada mais adequada por um técnico 
do judiciário. Recentemente, foi decretado que a propriedade e a 
responsabilidade do acervo são da prefeitura. a abF afirma que 
tentará recorrer. O embate parece ainda não ter se encerrado, e o 
destino das coleções do mRT, neste momento, remete a um campo 
de instabilidades e incertezas. 
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“A liberdade é coisa tão bela”: música, 
política e memória dos trabalhadores 
rurais de Pernambuco1

Renata de Castro Menezes
Edmundo Pereira

A liberdade é coisa tão bela
E mais bonito é seu praticar 
A gente sabe que ela é da gente
Quando os outros tomam 
A gente vai buscar. 
(Estribilho do CD Lutando e 
cantando, faixa 24)

INTRODUçãO A UMA PEQUENA AVENTURA

neste texto, objetivamos trazer algumas reflexões a partir da 
constituição de um registro musical de parte da memória social dos 
trabalhadores e trabalhadoras rurais de Pernambuco, notadamente 
da região canavieira conhecida como zona da mata. Trata-se da 
edição, em formato de CD, de parte do repertório de canções que 
vem sendo composto e executado desde os anos 1960, em embates 
políticos, em reuniões e no processo formativo do movimento 
sindical rural. 

Tal empreendimento adquiriu conotações de uma “peque-
na aventura” (bourdieu; Chamboredon; Passeron, 2007), na qual 

1 Versões anteriores deste texto foram apresentadas no GT Coleções, Museus e Patrimônios, na 
26a Reunião Brasileira de Antropologia, em 2008; em uma palestra no Museu Nacional, em 
2009, e no 33º Encontro da Anpocs, em 2009. Agradecemos aos colegas pelos comentários, 
sugestões e críticas. Agradecemos também à Fetape, na pessoa de todos aqueles que parti-
ciparam do processo de produção de Lutando e cantando, em especial a José Gonçalves da 
Silva, a Moacir Palmeira, pela ideia geral do projeto Memória Camponesa e Cultura Popular e 
pelo incentivo e apoio à produção de uma memória musical; e a Ronaldo Freire, pela transcri-
ção do estribilho “A liberdade é coisa tão bela”. 
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foram embarcando gradualmente, desde 2006, antropólogos, tra-
balhadores e trabalhadoras rurais, assessores sindicais, agências de 
fomento, instituições de ensino e preservação, músicos profissio-
nais, técnicos de gravação e técnicos de produção gráfica. a aven-
tura envolveu a reunião, seleção, gravação e edição de algumas 
das canções consideradas mais representativas desse cancioneiro, 
por vezes gerando impasses na constituição de uma representação 
fonográfica que atendesse às expectativas de todos os envolvidos. 
O processo, que tem desdobramentos até hoje, culminou num CD 
de cunho etnográfico, intitulado Lutando e cantando: música e 
política dos trabalhadores rurais de Pernambuco.

a partir dessa experiência, trazemos para a discussão nes-
te texto tópicos surgidos ao longo da elaboração coletiva de um 
“produto cultural”, relacionados a temas como dialogia, políticas 
de representação, mediação e ética, os quais colocam em foco as 
tensões e possibilidades do trabalho do antropólogo no registro da 
memória de grupos sociais.

“LUTANDO E CANTANDO”

Lutando e cantando: música e política dos trabalhadores ru-
rais de Pernambuco se propôs um mapeamento inicial, não exaus-
tivo, mas representativo, do cancioneiro do movimento sindical de 
trabalhadores rurais de Pernambuco. 

O CD é um dos resultados do projeto memória Camponesa 
e Cultura Popular, desenvolvido no núcleo de antropologia da 
Política (nuaP) do Programa de Pós-Graduação em antropolo-
gia social do museu nacional, da universidade Federal do Rio 
de Janeiro. esse projeto tem como objetivo apoiar e promover a 
produção e a salvaguarda da memória do campesinato com o re-
gistro das lutas do campo no brasil, bem como a documentação de 
manifestações lúdicas e simbólicas dos trabalhadores rurais. seu 
foco está nos anos 1960 a 1980, isto é, no período anterior e pos-
terior ao golpe de 1964, enfatizando as formas de articulação e 
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resistência à ditadura. no caso específico do CD, o interesse estava 
em registrar parte do repertório de canções compostas pelo movi-
mento sindical, demonstrando que “lutar” e “cantar” sempre fo-
ram atividades constitutivas das mobilizações camponesas no país, 
ao contrário do que pretende o senso comum, que opõe o político 
ao lúdico e ao poético. Contribuir para o registro da “poética da 
política” foi, assim, uma das preocupações principais do trabalho 
desenvolvido. 

a concretização dessa proposta se tornou possível pelo esta-
belecimento de diversas parcerias: entre dois núcleos de pesquisa 
do Departamento de antropologia do museu nacional, o já citado 
nuaP e o laboratório de Pesquisas em etnicidade, Cultura e De-
senvolvimento (laced), que é responsável pela Coleção Documen-
tos sonoros do museu nacional.2 ao conjunto de instituições de 
fomento à pesquisa e produção de materiais de difusão de conhe-
cimento, soma-se também o apoio do núcleo de estudos agrários 
e Desenvolvimento Rural do ministério do Desenvolvimento 
agrário (nead/mDa), que, através de um convênio com o Instituto 
Interamericano de Cooperação para a agricultura (IICa), finan-
ciou o projeto memória Camponesa e Cultura Popular.

nenhum desses esforços teria dado resultado, porém, se 
não houvesse interesse da parte dos trabalhadores e trabalhado-
ras rurais em registrar sua memória musical e poética, segmento 
social aqui representado por algumas das lideranças envolvidas 
na fundação e organização do sindicalismo rural em Pernambuco, 
reunido em torno da Federação dos Trabalhadores na agricultura 
do estado de Pernambuco (Fetape). a opção por realizar o CD 

2 Há quatro CDs lançados até agora como Documentos Sonoros do Museu Nacional: o primei-
ro é o CD Ilê Omolu Oxum: cantigas e toques para os Orixás, lançado em 2001, numa parceria 
com o Memorial Iyá Davina, pequeno museu dedicado ao Candomblé instalado dentro do 
Ilê Omolu Oxum, em São João de Meriti (RJ). O segundo é o CD Rondônia 1912: gravações 
históricas de Roquette-Pinto, lançado em 2007, com parte das gravações em cilindro de cera 
gravadas entre os índios Nambiquara e Pareci. Um quarto volume, também lançado em 2009, 
chama-se Magüta aru wiyaegü: cantos ticuna, numa parceria com o Museu Magüta, de admi-
nistração indígena, da cidade de Benjamin Constant (AM).
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em parceria com a Fetape deveu-se a duas razões principais: pelo 
reconhecimento da relevância nacional do movimento sindical 
pernambucano na luta pelas condições de vida e de trabalho no 
campo; pela longa associação dos pesquisadores do museu nacio-
nal com os trabalhadores rurais do estado, que remonta aos anos 
1960 e se intensifica nos anos 1970, chegando aos dias de hoje.3

a menção às articulações que garantiram a produção do CD, 
mais do que posicionar os personagens envolvidos na trama, visa 
exemplificar a complexidade de um processo de registro e edição 
de repertórios culturais. antes mesmo que o trabalho de mapea-
mento da memória musical do sindicalismo rural fosse iniciado, 
ou como condição de possibilidade desse trabalho, um conjunto 
de mediações já estava sendo travado envolvendo órgãos de fo-
mento (com as especificidades de suas linhas de atuação e rotinas 
de controle e acesso aos recursos), instituições de pesquisa e en-
sino superior (também com suas linhas específicas, seus padrões 
de condução na relação entre investigador–grupo e o seu capital 
de relações estabelecidas com grupos sociais, outros núcleos de 
investigação e órgãos de fomento), e associações ou instâncias de 
representação dos grupos sociais com que se trabalhará (com a 
singularidade de seus projetos políticos, com o patrimônio social e 
político que detêm, e as posições ocupadas dentro das redes e con-
trarredes sociais (barnes, 1987) que defendem representar). nesse 
sentido, bem antes que o encontro se dê de fato em “campo” entre 
pesquisadores e o grupo social, os processos que incidem e condi-
cionam a versão final da memória social a que se chegará já estão 
em curso.

3 Para uma análise detalhada dos projetos do Museu Nacional no Nordeste e, especificamente, 
em Pernambuco, ver Leite Lopes (1989). Nesse trabalho, fica clara inclusive a importância das 
linhas de pesquisa no Nordeste, na qual estiveram envolvidos antropólogos como Moacir 
Palmeira, Lygia Sigaud, José Sérgio Leite Lopes, Beatriz Heredia, Afrânio Garcia, Marie-France 
Garcia, Regina Novaes, entre outros, como um dos pilares do Programa de Pós-Graduação 
em Antropologia Social do mesmo Museu. O CD a que nos referimos foi produzido por dois 
antropólogos da terceira ou quarta geração de pesquisadores do PPGAS envolvidos com os 
trabalhadores do Nordeste.
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Diante deste quadro de relações, procuraram-se estabele-
cer rotinas de trabalho que fossem “dialógicas”, na linguagem 
dos antropólogos, e “democrático-participativas”, na linguagem 
dos trabalhadores rurais sindicalizados: além de um acordo pré-
vio de que a tiragem do CD deveria se dividir igualmente entre a 
Fetape, o nuaP/museu nacional e o nead, os procedimentos de 
pesquisa, produção e gravação foram discutidos nessas três instân-
cias, estabelecendo-se um espaço de interlocução mediado pelos 
pesquisadores. 

esses princípios e expectativas confluíram para a realização 
de reuniões envolvendo um conjunto de trabalhadores dispostos 
a participar, especialmente aqueles ligados à história da organiza-
ção sindical, juntamente com os quais se foi fazendo um apanha-
do geral do material sonoro produzido desde a década de 1960, 
e definindo o repertório a ser gravado. Cada etapa foi discutida 
e avaliada, com ampla participação, mas com claras lideranças. 
Para o caso dos trabalhadores, pode-se dizer que a discussão do 
CD foi encaminhada sob o formato das dinâmicas de produção 
de consenso e administração de conflitos que eles têm desenvol-
vido ao longo dos anos de organização política. um saber-fazer 
que poderia ser entendido como patrimônio específico do grupo, e 
dos movimentos sociais em sentido mais amplo. mas o ponto que 
queremos ressaltar é o de que seguir sua dinâmica de organização 
e aproveitar suas redes de articulação foi especialmente determi-
nante no sucesso do processo de seleção de material e gravação, 
que durou, ao final, poucos dias. Como disse um dos participantes 
ao longo das gravações: “Isso aqui pra gente é fácil. a gente está 
acostumada a ficar embaixo da chuva se for preciso”. 

a seleção do repertório a ser gravado deu-se, então, da se-
guinte maneira: passadas as discussões iniciais e a definição de uma 
equipe central articuladora (além de nós, composta por José Gon-
çalves da silva, ex-assessor da Fetape e da Contag), trabalhamos 
sobre um levantamento preliminar produzido por José Gonçalves, 
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a partir da leitura de dezenas de livretos e folhetos com letras de 
música, produzidos pelos trabalhadores e/ou seus assessores para 
eventos os mais diversos, ao longo de décadas – o mais antigo 
datava de 1962, o mais recente, de 2005. Daí, inclusive, advém o 
nome do CD, retirado do título de uma das cartilhas em que gran-
de parte desse cancioneiro é encontrada. 

através dessa primeira leitura, elaboramos uma pré-seleção 
de repertório, complementada e adaptada numa primeira visita 
a Recife, realizada de 8 a 12 de janeiro de 2007, onde consulta-
mos mais cadernos e a memória de alguns dos protagonistas dos 
momentos históricos a que certos cantos se referem. Para um en-
contro com os pesquisadores, foram convidadas lideranças sindi-
cais, algumas delas qualificáveis, nos termos de le Goff (2003), 
de “especialistas da memória”, chamadas a recuperar conosco as 
melodias já não mais tão conhecidas, bem como a identificar as 
que fossem mais representativas de cada momento histórico, pelo 
que fomos estabelecendo critérios de triagem. seguindo princípios 
dialógicos, procuramos construir consensos a partir das posições 
diferenciadas em jogo, seja entre os próprios trabalhadores e tra-
balhadoras, seja entre eles e os pesquisadores do projeto. 

assim, na primeira triagem, chegamos a um número de pou-
co mais de cinquenta canções. Daí, partimos para uma proposta 
final de repertório, cujos critérios de seleção foram: (1) cronologia, 
ou seja, permitir acompanhar o movimento desde o seu início, per-
correndo suas etapas principais; (2) sucesso, ou seja, seu reconhe-
cimento como estando dentre as mais cantadas nos encontros e 
mobilizações; (3) adequação temática, isto é, apresentar em sua le-
tra temas importantes em determinados momentos históricos, que 
traduziam em lemas, refrãos e metáforas algumas lutas específicas 
e significativas. 

O processo de produção coletiva estendeu-se também à gra-
vação: numa decisão conjunta, optamos por realizar o trabalho 
em um estúdio, na cidade de Carpina, entre os dias 16 e 18 de mar-
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ço de 2007, com o apoio de músicos profissionais que os próprios 
trabalhadores chamaram para acompanhá-los.4 a Fetape tem um 
grande centro de treinamento e encontros na cidade. além de fi-
guras históricas do movimento, participaram também pessoas de 
gerações mais novas, motivadas pelo prazer de cantar e participar. 

Do ponto de vista do formato final, o processo de escolha 
de repertório, registro e edição consumou-se em um CD com pou-
co mais de setenta minutos de duração, em vinte e quatro faixas. 
Dessas, três são conjuntos de versos (no formato sextilha), quatro, 
gritos de ordem, e as outras dezessete, canções, nos quais se com-
binam, na maioria, gêneros musicais nordestinos e mensagens de 
cunho político e social. as faixas são as seguintes:

Faixa Título Tipo Gênero 

1 hino da Reforma agrária Canção marcha

2 a história não falha Canção marcha

3 eu sou roceiro Canção Xote

4 uma missão a cumprir Canção Xaxado

5 a história da resistência Versos sextilha

6 eu acredito Canção baião

7 nem empregado, nem patrão Canção samba

8 Reforma agrária já! Grito de ordem

9 a esperança Canção marcha

10 1979 até hoje Versos sextilha
(Continua)

4 Para uma melhor identificação dos participantes do projeto, reproduzimos a ficha técnica do 
CD: “Gravado em Carpina (PE), no Batuk Studio, nos dias 16 a 18 de março de 2007, festa de 
São José. Participantes das gravações: vozes: Elias Dionísio, Euclides Nascimento, Geogina 
Delmondes dos Reis e Silva, José Gonçalves da Silva (Gonça), Lúcia Lira (Lucinha), Rita Rosa, 
Ronaldo Patrício, Severino Francisco da Luz Filho (Biu da Luz), Valquíria Maria de Oliveira. 
Músicos: Deivinho (sanfona), Edílson da Zabumba (zabumba e triângulo), Edmundo Pereira 
(viola caipira e cavaquinho). Versos: Biu da Luz. Técnico de som: Alison Santos. Auxiliar: Júnior 
Negão (Batuk Stúdio). Pesquisadores: José Gonçalves da Silva, Edmundo Pereira e Renata de 
Castro Menezes. Produção: Renata de Castro Menezes. Assistente de produção: Maria José 
Freire. Arranjos: Deivinho. Direção musical: Edmundo Pereira. Mixagem: Alison Santos (Batuk 
Studio, Carpina). Masterização: Ricardo Calafate e Ricardo Cidade (Estúdio Umuarama, Rio 
de Janeiro). Fotografias: Arquivo da Fetape, Beto Garcia, Maria José Freire, Ronaldo Patrício, 
Renata de Castro Menezes. Projeto gráfico: Caco Chagas. Versão para o inglês do encarte: 
ângela Torresan”.
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Faixa Título Tipo Gênero 

11 O sindicato dá Canção marcha

12 a voz do povo Canção Xote

13 Trabalhador unido, jamais será 
vencido Grito de ordem

14 Fetape com você Canção marcha

15 Vamos, companheiros, vamos 
lutar Canção marcha

16 Trabalhador na rua, a luta 
continua Grito de ordem

17 lutar, lutar, lutar Canção Frevo

18 nossos direitos vêm Canção Forró

19 as novas lutas Versos sextilha

20 Organização Canção marcha

21 libertação (sereia) Canção Cantiga

22 mulher organizada, jamais será 
pisada Grito de ordem

23 Olê, mariê Canção samba rural

24 a busca da liberdade Canção estribilho

evidentemente, também assimetrias marcaram o processo, 
em especial após o trabalho de estúdio, uma vez que tocou aos 
pesquisadores tratar da produção do livreto que acompanha as 
gravações, bem como da mixagem e de todo o projeto gráfico do 
CD como objeto. nessa etapa, apesar do aceite dos envolvidos, 
não houve, ao longo de sua produção, discussões coletivas, mas 
antes um trabalho de mediação, de levar e trazer recados, críticas e 
sugestões. Porém, ao longo do processo de gravação, em especial, 
pode-se dizer que não só houve inversão e esvaziamento de assime-
trias, como incorporação de novos espaços a velhas dinâmicas, no 
caso, como já ressaltado, a prática da ocupação e da organização 
político-participativa. Dessa forma, o estúdio foi transformado em 
mais um espaço do movimento, com trabalhadores se aproprian-
do do lugar ao trazer para ele seus emblemas e sinais distintivos, 
como bandeiras fixadas na entrada do salão, uso de bonés da Feta-
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pe durante a gravação, passagem de listas de presença nos ensaios 
e nas sessões de canto. 

no processo de produção, a negociação, termo que fazia 
sentido para os participantes envolvidos seja no sentido antropo-
lógico, seja no sentido sindical, tornou-se, portanto, palavra de 
ordem: negociação na tradução da linguagem musical para os de-
sejos de não músicos, negociação de horários, de versões de letras, 
de custos de produção, de ritmos mais ou menos acelerados, de 
expectativas quanto aos resultados do trabalho, mas também ne-
gociação de identidades de gênero, de classe e de região. 

QUAL MEMóRIA CAMPONESA?

Pronto, aqui a gente relembra... a luta dos camponeses, principal-
mente na zona da mata. na medida em que a gente lutava pelos 
direitos trabalhistas, ou seja, salário, férias, décimo terceiro mês, 
os direitos dos trabalhadores, e até que conquistamos o estatu-
to do Trabalhador Rural, a lei 4.214 de 2 de março de 63. mas 
com a promulgação da lei, os latifundiários, por força de lei, eram 
obrigados a indenizar os trabalhadores, os camponeses. e daí veio 
o despejo em massa. Com o despejo em massa a gente então já 
começou a gritar pela implantação da reforma agrária no brasil. 
e vai aí um dos cantos que é esse que nós vamos cantar agora. 
(euclides nascimento, 17/3/2008. abertura da faixa 1, Hino da 
Reforma Agrária).

Do ponto de vista da historiografia dos movimentos sociais 
que vem sendo desenvolvida no brasil, podemos identificar duas 
tendências dominantes: por um lado, há um contar a história do 
movimento sindical que enfoca a resistência à ditadura no final 
dos anos 1970, associado a um sindicalismo operário do abC. há 
também, nos últimos anos, a consolidação de uma imagem de que 
a luta política “eficaz” no campo teria se iniciado com o movimen-
to dos sem-Terra. em que pese o reconhecimento da relevância 
desses dois processos políticos na história do país, inclusive o cará-
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ter fundamental do primeiro na derrubada do regime de exceção, 
há também um longo histórico de lutas no campo, tanto anterior a 
1964 como durante e após o golpe militar que, se não é tão visível 
para os cânones que vão se constituindo, é, de fato, de suma im-
portância para a reconstituição dos processos sociais. 

Diante desse quadro, o projeto memória Camponesa e Cul-
tura Popular tomou como objetivo registrar o depoimento de tra-
balhadores rurais, lideranças políticas ora menos visíveis, mas sig-
nificativas para a construção de uma noção de cidadania e direitos 
que veio desaguar tanto no fim da ditadura como nos avanços 
democráticos no país. Trata-se de produzir e ampliar o espectro de 
abrangência de uma memória dos movimentos sociais no brasil, 
em especial no que diz respeito ao nordeste, em particular a Per-
nambuco, um dos epicentros de mobilizações camponesas desde 
a década de 1950, em torno do engenho Galileia, passando pela 
consolidação de sindicatos e federações desde a década de 1960. 

Como já dissemos, este investimento vem sendo desenvol-
vido por gerações de pesquisadores (sigaud, 1976, 1977, 1979; 
Palmeira, 1985, 1998). no entanto, não se trata apenas de somar 
esforços no sentido de conhecer cada vez mais e melhor as concep-
ções dos trabalhadores rurais nordestinos, mas de produzir novos 
conhecimentos em sintonia com as mudanças nas problemáticas 
teóricas, políticas e sociais de cada época. nesse sentido, dos anos 
1970-1980 para cá, tanto o movimento sindical como a antropo-
logia mudaram: novos problemas surgiram, novas concepções de 
direitos e de dominação-subalternidade, novas pautas de reivindi-
cações, novas questões e enquadramentos teóricos.

nesse movimento dialético que marca as relações entre pes-
quisadores e pesquisados em trabalhos de longa duração, ques-
tões que antes apareciam como periféricas agora podem assumir 
um lugar central. mudanças nas concepções de política, nas quais 
o simbólico passa a adquirir maior legitimidade, fazem com que 
se possa prestar mais atenção a temas que, no passado, pareciam 
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menos significativos, dada a ênfase analítica nas condições econô-
micas e na situação de opressão e de violência que marcava a vida 
dos trabalhadores rurais do nordeste num período de exceção. 

no contexto atual, atenção especial passou a ser dada a 
formas menos evidenciadas de “fazer a luta” (Comerford, 1999), 
a uma poética da política presente em cantos, versos e gritos de 
ordem, atividades historicamente constitutivas das mobilizações 
camponesas, diante das quais o movimento sindical de trabalha-
dores e trabalhadoras rurais de Pernambuco não é exceção. em 
seus eventos e mobilizações, são sempre previstos momentos de 
cantoria, de brincadeiras, de dinâmicas e descontração, de recre-
ação, seja como forma de integração do grupo seja como instru-
mento de conscientização, de formação ideológica, conforme as 
concepções dos próprios sindicalistas. 

mas além de serem parte da programação, música e poesia 
surgem muitas vezes espontaneamente, para recompor a memória 
de um passado de dificuldades, resistência e luta, ou para narrar 
um cotidiano marcado simultaneamente pelo sofrimento e pela es-
perança. a música e a poesia são, em certos momentos, as formas 
adequadas para expressar a intensidade das experiências vividas. 
assim, ao contrário do que pretende certo senso comum, o lúdico, 
o poético e o político sempre estiveram integrados nas lutas do 
campesinato. 

Ouvir Lutando e cantando é, portanto, uma forma de 
aproximação à experiência cotidiana dos trabalhadores rurais de 
Pernambuco. as condições de vida são um tema privilegiado nas 
letras das canções:

eu sou roceiro, vivo de cavar o chão / as minhas mãos são caleja-
das, meu senhor / me falta terra, falta casa, falta pão / Vivo bem 
longe do brasil, do lavrador // só tenho enxada e título de eleitor 
/ Para votar em seu fulano educado, / Que nada faz pelo pobre 
agricultor / Que não tem terra pra fazer o seu roçado // sou um 
soldado retirante, sem medalha / sou estrangeiro quando pego a 
reclamar / sou camponês que usa tanga e sandália / sou brasileiro 
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só na hora de votar // esse país é do tamanho de um continente / 
mas não tem terra para o homem da mão grossa / De norte a sul, 
de nascente a poente / Vivo à procura de um lugar pra fazer roça // 
eu sou comprado com cem gramas de sorriso / mas sou cismado 
com um grau de traição / Já vou fugindo dos que têm o rosto liso 
/ Já que o meu é cheio de grutilhão // estudo o rádio, fico cheio de 
alegria / Quando se fala que a reforma vai chegar / espero um ano, 
espero dois e só se cria / Falsos projetos pra poder nos tapear // até 
na igreja tenho encontrado tapia / Às vezes fico sem saber pra onde 
vai / mas esse Deus de sombra e água fria / Ou é de todos ou um 
dia passará //. (“eu sou roceiro”, faixa 3).

Ó meu brasil, que grande tristeza dá / Ver a terra esverdeada / e o 
povo escravizado a trabalhar [bis] / no fim do ano, nós num teve 
alegria / Pois devido à carestia / nós num teve condição / Porque a 
fome ataca eu e você / Por isso nós num quer ser / empregado nem 
patrão [bis]. (“nem empregado, nem patrão”, faixa 7).

a mulher já se deu conta, sereia / De tanta submissão, sereia / e 
começa a dar as mãos, sereia / Pra ter a libertação / O silêncio 
acabou, sereia / a mulher vai avançar, sereia / Do passado que 
ficou, sereia / a coragem de lutar, sereia / O passado educou, se-
reia / a mulher pra obedecer, sereia / O presente ensinou, sereia / 
O combate pra vencer, sereia / Os amantes do poder, sereia / nos 
exploram como quer, sereia / Reunidas, eles vão ver, sereia / Toda 
a força da mulher, sereia / O momento é muito nobre, sereia / Pra 
mulher se organizar, sereia / e unir o povo pobre, sereia / Pra po-
der se libertar, sereia / a mulher quer ver seu povo, sereia / Como 
classe libertada, sereia / Recriando um mundo novo, sereia / sem 
ter gente explorada, sereia. (“libertação – sereia”, faixa 21).

Trata-se de três canções extraídas propositalmente de linhas 
de abordagens diferentes da luta sindical: as duas primeiras re-
metem à questão da tenência da terra, sendo que a primeira fala 
do roceiro, que tem acesso apenas a uma pequena parcela de ter-
ra, a roça, sem ser proprietário, como o lavrador, de quem vive 
distante; fala também das tentativas de manipulação eleitoral dos 
trabalhadores pela classe política, das promessas feitas na hora 
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do voto que jamais são cumpridas. a segunda, diz respeito à luta 
pelo direito à pequena propriedade rural e à agricultura familiar: 
o direito a uma parcela de terra que não seja tão pequena, para 
garantir a autonomia de um trabalhador que não deseja ser empre-
gado, mas que não seja muito grande, porque ele também não quer 
ser patrão; a terceira música, mais recente, fala da necessidade de 
libertação quanto à condição feminina, pela dupla opressão sofri-
da pelas mulheres, quanto à situação de classe e à de gênero. em 
comum, nota-se, nas três músicas, o reconhecimento de um dia a 
dia marcado por sofrimentos, dificuldades, violência. há uma cer-
ta des-ilusão, num sentido particular deste termo, de desvelamento 
do que poderia ser uma ilusão, graças ao reconhecimento de suas 
condições reais de existência.

há, portanto, um elemento de denúncia nessas canções, ex-
presso por um certo tom “melancólico” adquirido pelas melodias, 
em situações apresentadas pelas letras que podem produzir uma 
identificação entre quem canta e quem escuta, enquanto partici-
pantes de uma experiência semelhante de sofrimento e exploração. 
no entanto, as músicas vão além da apresentação das dificuldades: 
elas trazem uma alternativa. ao denunciarem uma situação, lan-
çam a centelha para que ela seja considerada intolerável e canali-
zam a insatisfação para a luta política. e se em algumas músicas a 
motivação para a luta aparece de forma discreta, em outras, ela é 
o tema principal:

lutar, lutar, lutar / vamos lutar assim / vamos botar pra fora / 
esse tal de patrão ruim [bis] // Povo unido e organizado / quando 
faz greve, todo mundo tá parado / agora já, agora já / organizar 
a greve pro salário aumentar [bis] / se o patrão não der / o que a 
gente quer / a gente para, dê no que der / se o patrão fica zangado, 
ele vai trabalhar e a gente fica parado [bis]. (“lutar, lutar, lutar”, 
faixa 17).

Dá, dá, dá, se você for buscar / a lei está dizendo que o sindicato 
dá [bis] // a lei está dizendo que este órgão tem valor / Que é pra 
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dar direito a todo trabalhador // a lei falou bonito, no papel se as-
sentou / a lei falou bem alto e o povo se levantou // se a gente quer 
melhor, se queremos mundo novo / através do sindicato a gente 
conquista o povo // Olhando em geral, o sindicato está amarrado 
/ mas nós lutamos muito pra ser bem participado // (“O sindicato 
dá, de amarina, do sTR de Ipojuca”, 1985, faixa 11).

as formas de luta (a greve, a organização sindical, a justiça e 
os direitos) aparecem como a solução para os graves problemas de 
homens e mulheres do campo, mas não como uma solução mágica. 
Conscientes das limitações objetivas que enfrentam, a luta é ao 
mesmo tempo a saída e a condição permanente de garantia de seus 
direitos e de sua liberdade: é lutando constante e permanentemen-
te contra o patrão, o estado ausente e tendencioso, a dominação 
e a opressão, que os trabalhadores rurais conquistam e mantêm 
seus objetivos. nesse sentido, o canto lembra essa necessidade de 
luta permanente e motiva os ouvintes para a ação. ser trabalhador 
sindicalizado é, num certo sentido, passar a fazer parte da luta.

nota-se uma combinação peculiar entre uma noção de his-
tória política e tempo escatológico: se a luta e o opressor podem 
adquirir feições bem específicas em algumas músicas, permitindo 
que se datem certas canções em função da relação direta que esta-
belecem com determinadas lutas, em outras, tanto a pauta de rei-
vindicações como o inimigo a vencer e a forma de luta adquirem, 
respectivamente, dimensões escatológicas, apocalípticas, proféti-
cas, talvez em função daquilo que Otávio Velho (1995) assinalou 
ser marcas de uma cultura bíblica do campesinato nacional. Veja-
mos, no exemplo que segue, a proposta utópica de construção de 
um novo mundo: 

eu acredito / que o mundo será melhor / Quando o menor que 
padece / acreditar no menor [bis] // Quando os pequenos acredi-
tarem / no seu bem-estar comum / sentindo a necessidade / que 
padece cada um / unidos em Jesus Cristo / nós todos seremos um 
// Jesus Cristo veio à terra / para ver seu povo unido / Disse até que 
cada grupo / que luta em si dividido / Com muita facilidade / ele 



481

será destruído // só confiar no dinheiro / é loucura e vaidade / Por-
que Cristo é a vida / o caminho e a verdade / Quem pensa o con-
trário disso / nunca terá liberdade // Certo dia um jovem rico / a 
Jesus apareceu / Perguntando o que fazia / pra entrar no reino seu / 
Jesus pede a caridade / o rapaz entristeceu // Quem possui noventa 
e nove / só pensa em completar cem / nesta cegueira, não sabe / 
que depois a morte vem / seu corpo se vira em terra / na terra deixa 
o que tem // Certo homem colheu tanto / que seu armazém encheu 
/ Pensou que estava seguro / na mesma noite morreu / levaram só 
ele à cova / ficou tudo que era seu //. (“eu acredito”, faixa 6).

Quanto à perspectiva histórica, tema que não poderemos 
aprofundar no espectro deste texto, é interessante notar que o CD 
permite-nos também uma forma de aproximação de como os pró-
prios trabalhadores pensam e narram a história de seu movimento. 
acompanhemos, por exemplo, os versos do poeta popular, radia-
lista e liderança sindical biu da luz, os quais aparecem de forma 
parcial no CD. no conjunto dos versos que biu escreveu sobre o 
movimento, os títulos trazem os marcos considerados por todos 
como divisores das “etapas” das lutas: 1) Início dos sindicatos ru-
rais; 2) Golpe de 1964; 3) estratégias de ação após o Golpe; 4) a 
partir de 1979; 5) lutas das mulheres; 6) Fetape/Contag – 1o Con-
gresso; 7) hoje, com 178 sindicatos; 8) O patronato se organiza. 
nova ordem econômica.

note-se que o momento atual é definido simultaneamente 
como de sucesso do movimento sindical (“hoje há 178 sindicatos”) 
e de engendramento de novas estratégias de dominação patronal 
(“O patronato se organiza. nova ordem econômica”), o que re-
mete à noção de que, mesmo bem-sucedida, a luta deve continuar.

muito interessante também é a forma com que os partici-
pantes das gravações foram capazes de identificar nas músicas do 
movimento as distintas matrizes que marcaram suas origens. a his-
toriografia acadêmica aponta, e os trabalhadores concordam, que 
o movimento sindical rural em Pernambuco teve origem em três 
vertentes: o Partido Comunista, as ligas Camponesas e o sindica-
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lismo rural promovido sob a égide da Igreja Católica. musicalmen-
te falando, tanto em termos de letra como de melodia e ritmo, essas 
origens se fazem sentir logo nas primeiras músicas do CD:

Camponês, avançai na batalha / Dai o teu contingente sem fim 
/ Teu trabalho, de boa vontade, / espalhando a reforma agrária 
// lutai pra vencer, brasileiros, de toda nação / lutai sem cessar 
/ a vitória por fim alcançar / lutai, camponês, / Trabalhai e não 
desanimai / lutai, lutai, a vitória ide proclamar // Camponês, que 
vivemos no campo / e traremos a satisfação / De levar a reforma a 
todos, / Para a glória de nossa nação // Camponês que trabalha no 
campo, / Trabalhai para toda a nação / O teu belo futuro brilhan-
te / Vencerás como bom capitão //. (“hino da Reforma agrária”, 
faixa 1).

agora, nós vamos pra luta / a terra que é nossa ocupar / a terra 
é de quem trabalha / e a história não falha, nós vamos ganhar / a 
terra é de quem trabalha / e a história não falha, nós vamos ga-
nhar // Já chega de tanto sofrer / Já chega de tanto esperar / a luta 
vai ser tão difícil / na lei ou na marra nós vamos ganhar (bis) // 
Quem gosta de nós somos nós / e aqueles que vêm nos ajudar / Por 
isso confia em quem luta / a história não falha, nós vamos ganhar 
/ Por isso confia em quem luta / a história não falha, nós vamos 
ganhar // se a gente morrer nesta luta / O sangue será a semente / 
Justiça vamos conquistar / a história não falha / nós vamos ganhar 
/ Justiça vamos conquistar / a história não falha, nós vamos ganhar 
// (“a história não falha”, faixa 2).

eu venho de longe, eu venho / eu venho de outro rincão / embora 
me custe a vida, senhor / mas liberto o meu irmão [bis] // meu 
irmão está oprimido / Por jagunço e por grileiro / mas eu vou 
falar por ele / mesmo sem ganhar dinheiro [bis] // Vou convidar 
os posseiros / O avulso e o bóia-fria / Creio que todos se unindo 
/ Teremos terra um dia [bis] // Por causa destes grileiros / Tanta 
prostituição / Tanta família sem dono / Tanto sujeito ladrão [bis] 
// Tanta lei e tanta terra / Tanto ódio e pouco amor / Pois vamos 
sem fazer guerra / salvar o trabalhador [bis] // . (“uma missão a 
cumprir”, de José laurentino, líder sindical (Pb), faixa 4).
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Tanto as letras como os gêneros musicais foram tomados 
pelos trabalhadores como índices dessas influências: a primeira 
música, utilizando o termo “camponês” e o ritmo que os trabalhos 
identificam como de uma marcha, é associada ao Partido Comu-
nista. a segunda, ao falar de luta em um sentido mais literal, reme-
tendo à ocupação de terras e tendo como palavra de ordem “na lei 
ou na marra”, é associada à linha política das ligas Camponesas. 
e a terceira, por tomar a luta como um martírio em que se dá a 
vida pelo irmão, por falar em amor e assumir um discurso moral, 
é vista como “de Igreja”.

sobre isso enfatiza e. P. Thompson (1998a, p. 21): “em um 
certo sentido, a cultura plebéia é do povo: uma defesa contas as 
intrusões da gentry e do clero; consolida aqueles costumes que 
servem aos interesses do povo; as tavernas são suas, as feiras são 
suas, a rough music está entre seus meios de autorregulação”.5 
O historiador inglês está entre os autores que têm salientado a 
importância de músicas, provérbios, ditos e brincadeiras para o 
registro da experiência das classes trabalhadoras. neste ponto, 
ressaltamos que estas são fonte a ser privilegiada não apenas por 
seu canal direto com as categorias de pensamento e as formas de 
enquadramento do mundo dos trabalhadores, mas pela riqueza 
simbólica que a palavra cantada pode assumir, condensando de 
maneira lírica camadas de significado e servindo de contrapoder 
perante os processos e estruturas hegemônicos. 

QUAL MEMóRIA MUSICAL?

se tomarmos trecho do texto de José Gonçalves da silva 
(2007, p. 10), para o encarte do CD que produzimos, tornam-se 
evidentes o lugar e as potencialidades da música para o movimen-

5 “Rough music é o termo que tem sido comumente usado na Inglaterra, desde o fim do século 
XVII, para denotar uma cacofonia rude, com ou sem ritual mais elaborado, empregada em 
geral para dirigir zombarias ou hostilidades contra indivíduos que desrepeitam certas normas 
da comunidade” (Thompson, 1998b, p. 353).



484

to sindical rural dentro do que ele chama de “processos de educa-
ção política”:

Insere-se, nesse processo político-educacional-sindical dos campo-
neses, o uso do canto. O trabalhador tem o hábito de cantar: o 
canto em seus mutirões, o canto em suas organizações, exprime a 
um só tempo suas visões de mundo e formas de cultura. no mo-
vimento sindical, o canto passa a ser empregado como importante 
fator de comunicação. nos trabalhos de base, sobretudo quan-
do os trabalhadores estão iniciando sua organização, o canto tem 
um papel significativo para que o trabalhador saia da condição de 
“inibido” para “desasnar a falar”. O contato com a música leva 
o trabalhador a reconhecer-se como artista-cantor; a identificar 
companheiros com qualidades idênticas; a descobrir-se na men-
sagem da letra e, por tudo isso, associado à melodia e ritmo do 
cântico, a sentir-se solidário. esse espírito solidário que extrapola 
seus momentos de formação e se concretiza na militância de todas 
as suas lutas, especialmente na greve, trunfo último e mais eficiente 
para o alcance de suas reivindicações.

embora o processo de composição musical não tenha sido 
objeto exaustivo de nossa pesquisa, sabemos que parte do mate-
rial reunido em Lutando e cantando foi composta, ao longo de 
algumas décadas, durante reuniões e encontros de formação. na 
divisão das tarefas característica da organização desses eventos, 
alguns são escolhidos (ou se oferecem) para cuidar das ativida-
des recreativas, estando dentre estas criar, adaptar ou lembrar de 
versos, gritos de ordem e canções ou estribilhos que dialoguem 
com as temáticas discutidas ao longo dos encontros. Como bem 
pontua José Gonçalves, os repertórios melódicos, rítmicos e poé-
ticos compartilhados e expressos nas tradições musicais locais são 
acionados como veículos para uma certa mensagem, buscando a 
produção de consciências políticas e o compartilhamento de sen-
timentos de grupo. se tem razão seeger (1987), de que a música 
é mais uma das dimensões a partir das quais, dentro das quais, se 
produz o mundo social (isto é, se produz sentido e inteligibilida-
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de), no caso apresentado, a música participa da criação de uma 
linguagem e de uma práxis políticas comuns. no “uso político da 
música” dentro de movimentos políticos, salienta Turino (2008, p. 
190), seus “potenciais semióticos para criar identidades coletivas” 
apresentam-se “bastante conscientes e explícitos”. 

Foto 1. Cantando durante encontro regional de delegados
acervo Fetape, década de 1970

este ponto fica mais uma vez explícito nas atividades desen-
volvidas em estúdio, em que não só uma memória discursiva tem 
seu caráter construtivo evidenciado (O que vamos contar/cantar?), 
mas ganha expressividade musical (Como vamos contar/cantar?). 
Passado o momento de catalogação dos materiais em livretos e 
rememoração por parte dos participantes de cantos considerados 
como “importantes” (“este não pode faltar”), o trabalho de estúdio 
trouxe novas negociações e algumas questões interessantes se co-
locaram. salientamos aqui o processo de formalização em termos 
de gênero musical de cada canto no momento de produção dos ar-
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ranjos. De fato, em seu contexto de execução, o repertório reunido 
recorrentemente é entoado à capela, sem acompanhamento de ins-
trumentos, muitas vezes apenas com auxílio de percussão. Quando 
isso se dá, escolhas rítmicas e de harmonização são realizadas no 
momento mesmo da execução, sem muito ensaio ou preocupação 
com aspectos formais. no momento em que adentramos o estúdio, 
na relação com os trabalhadores e trabalhadoras que, no processo 
de seleção de repertórios acabaram sendo escalados como formado-
res do coro, e com os músicos escalados para fazer as bases harmô-
nicas e rítmicas (sanfona e zabumba), questões de formalização se 
colocaram: afinal, determinada cantiga é uma marcha, um baião ou 
um xote? em que andamento (velocidade de execução) será tocado? 
em termos de técnica de estúdio, gravaremos todos juntos, ou pri-
meiro gravaremos as bases harmônica e rítmica para depois colocar 
as vozes? Dobraremos os coros? algumas cantigas serão à capela? 
O timbre final do coro ficou mais masculino ou feminino? não nos 
propomos analisar em profundidade tais questões neste texto: por 
ora, gostaríamos apenas de apontá-las e iniciar algumas reflexões. 
De fato, estamos mais uma vez no campo de um entendimento da 
memória social como construto que responde pelo uso de certos 
repertórios, em contextos sócio-históricos definidos, a partir de re-
des e contrarredes que relacionam agências internas e externas às 
comunidades de cuja memória social propomo-nos fazer um perfil.6

Cantiga após cantiga, foram sendo definidos em conjunto os 
gêneros em que estas seriam executadas, alguns de rápida identifi-
cação, como as marchas, outras de maior discussão, e mesmo de 
confirmação na prática de sua viabilidade, como quando se ficava 
entre conformar determinada cantiga como xote ou como baião. 
no que diz respeito aos andamentos, uma constatação geral, mar-
cada pelas lideranças mais antigas, foi a de que na atualidade os 
andamentos estão mais acelerados. mas essa aceleração é explicá-

6 Temos em mente, nas reflexões sobre a produção de representações de identidade e seus 
corolários cultura-sociedade-história-patrimônio etc., trabalhos como os de Cohn (1968), 
Connerton (1989), Comaroff e Comaroff (1992), Tonkin (1992), Anderson (2008).
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vel em especial pela musicalidade trazida pelos músicos arregimen-
tados para a gravação: jovens músicos locais acostumados a tocar 
nos bailes e a fazer trabalhos de estúdio. apesar de certo estranha-
mento inicial, e fruto de mais negociações, chegou-se a um processo 
de construção de consensos: cada nova faixa gravada era ouvida 
e avaliada em grupo e alterações eram sugeridas e feitas até que o 
andamento agradasse a todos. ao final, em mais uma escuta, e dado 
que as questões de gênero, isto é, das relações de dominação entre 
homens e mulheres se fizeram nos últimos anos um ponto funda-
mental da pauta de lutas do movimento sindical, se optou ainda 
por gravar mais alguns coros femininos de forma a obter maior 
equilíbrio entre a presença dos timbres femininos e masculinos.

assim, o que encontramos em Lutando e cantando são gêneros 
musicais e poéticos populares na zona da mata pernambucana, que 
aqui servem de meios expressivos para as principais reivindicações 
e lemas de luta ao longo de três décadas, bem como as esperanças, 
tristezas e alegrias que têm marcado esse caminho. Tendo a sanfona, 
a zabumba e o triângulo como principais instrumentos guias – como 
é comum na região e nas práticas musicais dos trabalhadores –, 
somos apresentados a baiões, xotes, quadrilhas, xaxados e sambas. 
além disso, acompanhados de pequenos depoimentos de alguns de 
seus protagonistas, somos ainda apresentados a hinos e estribilhos 
compostos logo no início do movimento sindical rural, e a alguns 
gritos de ordem entoados desde as primeiras mobilizações. estes já 
representam outras influências musicais, advindas do campo de ato-
res sociais envolvidos no movimento de organização sindical desde 
seu início (seja de setores progressistas da Igreja, seja de células de 
partidos de esquerda), de onde provirão a musicalidade dos hinos e 
a versificação rápida e concisa, em estrutura de chamada e resposta 
em uníssono, dos gritos de ordem. 

suas formas poéticas têm nas quadras e sextilhas suas for-
mas elementares, podendo chegar aos gêneros mais desenvolvidos 
da cantoria, como é o caso dos versos que também compõem a 
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coletânea, que dão conta de rememorar alguns dos momentos 
marcantes do processo de organização política dos trabalhadores 
rurais da zona da mata. além disso, devemos ainda ressaltar, em-
bora não tenha sido registrada no trabalho de gravação, a paródia 
como recurso recorrente, fazendo-se uso de melodia consagrada 
(como a de “asa branca”, de Gonzaga e Teixeira), mas com outra 
letra. Diante desse quadro, vale salientar que o que é aqui entendi-
do por cantores, músicos e técnicos de estúdio como gêneros “lo-
cais” pode apresentar grande variedade de possibilidades melódi-
cas e rítmicas que expõe o processo de formação da zona da mata 
em sentido geral, e do movimento sindical rural em particular, no 
entrecruzamento de formas musicais advindas dos bailes e festas, 
dos encontros ecumênicos e políticos e dos meios de comunicação 
de massa (do rádio aos CDs). mas, apesar disso, faz-se notar que 
a maior parte dos gêneros gravados faz parte da grande família do 
baião e que a lógica poética encontrada refere-se especialmente às 
formas encontradas na cantoria e nos folhetos de cordel.

Por fim, destacamos ainda que, apesar de ser possível atribuir 
a autoria de alguns dos cantos aqui reunidos a pessoas concretas 
envolvidas na “luta”, estes são em geral considerados como pa-
trimônio do grupo, pertencendo “ao movimento”. muitos foram 
compostos ao longo de reuniões preparatórias e de formação sin-
dical, ou mesmo no calor das greves. Como nos lembram eyerman 
e Jamison (1992), ao combinar cultura e política, os movimentos 
sociais reconstituem a ambos, ampliando os contextos políticos e 
históricos das expressões culturais, ao mesmo tempo que a partir 
dos repertórios culturais compartilhados ampliam os repertórios 
de mobilização e reivindicação políticas. ao final, elementos cul-
turais como a música têm sido importantes tanto para a “forma-
ção” quanto para a “reprodução” (para a “rememoração”) dos 
movimentos sociais. ao longo das marchas e passeatas, reuniões 
preparatórias e de formação, ou de grandes encontros sindicais, 
a música assume tanto papel lúdico e agregador, como pedagógi-
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co, panfletário e de denúncia. Por conta disso, melodias e ritmos, 
instrumentações e versos tendem a ser de estruturas simples, pró-
ximas às práticas poéticas e musicais compartilhadas pela maioria 
do grupo, que lhe serve de molde e meio de expressão. Isso garante 
que a comunicação seja eficiente, isto é, que a compreensão e a 
reprodução da música e da poesia sejam imediatas. após umas 
poucas repetições, todos se tornam aptos a cantar, somando-se à 
totalidade das vozes, potencializando a união do grupo e a emis-
são da mensagem. 

O estribilho com que abrimos o texto e fechamos esta seção 
é bastante representativo do tipo de estrutura musical menciona-
da, conhecida da maioria, e de seu uso político. além disso, nela 
temos representado um dos símbolos centrais no universo expres-
sivo dos trabalhadores: a liberdade. O tema escolhido representa 
a forma (talvez a mais) elementar de ciclo melódico, intercalando 
improviso em verso, com a repetição do estribilho. além disso, sua 
linha melódica modal tanto pode ser encontrada em aboios ou de-
safios, quanto nas gravações difundidas por disco e rádio de luiz 
Gonzaga. Por vezes, ressalta Turino (2008, p. 218), certas canções 
“têm a capacidade de condensar grandes quantidades de significa-
dos em uma forma econômica”. nesse sentido, em “a liberdade é 
coisa tão bela” nos damos conta do “poder da repetição” (Turino, 
2008, p. 217) e da potencialidade da música em levar as audiên-
cias “a internalizarem certas idéias, e mesmo agir de certa forma”. 
mais uma vez José Gonçalves explicita-nos o contexto musical em 
questão e suas potencialidades político-solidárias:

a gente também cantava no movimento sindical, sobretudo no seu 
início, uma melodia que nós poderíamos intitular de “a busca pela 
liberdade”. Os versos que nós vamos entoar aqui eram o estribi-
lho. Terminado o estribilho, entrava um repentista, normalmente 
encontrado em cada grupo em que a gente passava, e depois que 
ele cantava o seu verso, nós entrávamos com o estribilho. e a mú-
sica é assim:
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MÚSICA, POLíTICA E MEMóRIA

Imaginemos como seria organizada uma 
vida que se deixasse determinar, num 
momento decisivo, pela última e mais 
popular das canções de rua. (Benjamin)

Para movimentos sociais como o dos trabalhadores rurais de 
Pernambuco, o termo “luta” é uma categoria polissêmica, isto é, 
recobre um amplo leque de significados, símbolos e práticas (Co-
merford, 1999). ela pode estar relacionada ao dia a dia, às dificul-
dades do cotidiano, onde a vida se torna a própria luta. ela pode 
surgir para identificar o esforço para manter a dignidade diante 
da adversidade. Pode ser usada para designar a obrigação com a 
família. Iguala-se a sofrimento. mas é sempre caminho de reden-
ção, expressão de necessidade e utopia, podendo adquirir formas 
organizacionais e expressivas diversas, como associações e sindi-
catos, greves e paralisações, como também cantos, versos, festas e, 
já hoje, produtos audiovisuais.
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no processo de construção da memória social apresentada 
em formato de CD,7 apesar dos evidentes limites desse suporte da 
memória, e de tudo que o lembrar implica esquecer (Pollak, 1989), 
é possível encontrar reunidos, no conjunto das cantigas escolhi-
das, as principais temáticas e denúncias que têm alinhavado as 
articulações políticas de cada momento histórico pelo qual tem 
passado o movimento sindical rural de Pernambuco, bem como os 
principais gêneros musicais a que recorrem como bases de com-
posição. afinal, “a despeito de variações importantes, encontra-se 
um núcleo resistente” (Pollak, 1989, p. 14) nas narrativas (discur-
sivas ou musicais) alinhavadas como relevantes, como recordáveis. 
no fundo, nos deparamos então com uma ampla reflexão sobre 
as condições de vida no campo (a intimidade, as questões de gê-
nero, os temas da terra e da violência dos grandes proprietários, 
os direitos trabalhistas), materializada em comentários, por vezes 
jocosos, paródicos, sobre pobreza, falta de assistência, cuidados 
com a juventude, direitos iguais para as mulheres, mas também 
sublimados pelos temas da união, da organização, quando letras e 
cantigas tornam-se não só instrumentos de denúncia, como ainda 
de conscientização, de conformação dentro de certa lógica e ética 
políticas. note-se também que há em certos momentos um sentido 
épico, mesmo profético, da “luta” quando a demonstração de va-
lor, resistência, coragem e esperança mistura-se a imagens bíblicas, 
em que a besta Fera (Velho, 1995) é vencida pela união e crença 
na vitória do grupo.

neste ponto, salientamos que um trabalho sobre música, 
memória e movimento sindical poderia ter um formato bastante 
diferente ao ser composto, tanto quanto a arranjos como quanto 
a gravações, a partir de arquivos. O caminho que escolhemos, no 
entanto, foi o da evocação: recompor lembranças, recuperar sutil-
mente, nas entrelinhas das canções, as linhagens que deram origem 

7 Nos termos de Pollak (1989, p. 9), de “enquadramento” de uma memória, no caso, musical, 
que se junta a todos os demais aparatos de representação materiais e simbólicos, de edifica-
ções a camisetas, bonés, bandeiras e gritos de ordem.
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ao movimento sindical (ligas Camponesas, comunismo, Igreja) e 
estabelecer, em diálogo, quais os cantos nossos companheiros e 
companheiras consideram, hoje, representativos de sua trajetória 
de lutas. Percebemos que, para eles, era importante recuperar o 
passado apontando para o futuro, produzindo um CD que, mesmo 
falando do ontem, pudesse, ao ser tocado atualmente, mobilizar as 
mais diversas audiências. Como fruto desse processo, esse CD foi 
se configurando como “memória do presente”. 

ao final, o que gostaríamos de destacar é que a memória 
sonora apresentada/representada no CD Lutando e cantando: mú-
sica e política dos trabalhadores rurais de Pernambuco é fruto da 
interação entre diversos atores sociais, do entrelaçamento de pro-
jetos políticos e modos de interpretação/constituição da memória. 
nesse sentido, nos termos de eyerman e Jamison (2000), movi-
mentos sociais são “laboratórios culturais”, arenas criativas para 
os trabalhos de reconstrução e recombinação de repertórios e refe-
rências culturais. em suas reflexões sobre a imaginação de comu-
nidades políticas, anderson (2008) enfatiza que certas instituições 
que participam no fomento dessa imaginação, no caso da nação, 
podem ser consideradas como “instituições de poder”, dado seu 
caráter de estabelecimento e consagração de assimetrias simbóli-
cas e materiais. Os hinos nacionais são um bom exemplo do papel 
que a música pode exercer como instituição desse tipo, ou ainda 
a música clássica (buch, 2001). mas, como para o presente caso, 
podemos também considerá-la como instituição de contrapoder. 
esta mesma música, agora, é contradiscurso, em uma mesma are-
na sonora, mas com outro discurso fomentando outra prática. Do 
mesmo modo que serve para a imaginação de comunidades nacio-
nais, serve também para a imaginação de comunidades locais, de 
classes e associações.

Com a reunião desses cantos, versos e gritos de ordem, espe-
ra-se, no fundo, contribuir, não só para a reflexão crítico-analítica 
sobre os modos como se constituem memórias sociais de determi-
nados grupos, mas para o desenvolvimento de mais este capítulo 
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da história da música brasileira, o da relação entre a música popu-
lar e os movimentos sociais. assim como nas rebel songs irlande-
sas, no folk e nas working and union songs norte-americanas dos 
anos 1940, nos “fados operários” ou na nueva trova latino-ame-
ricana dos anos 1970,8 a música está aqui presente em momentos 
de transformação social, celebrando, reivindicando e dando forma 
a um mundo novo. 
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Musealização de eventos críticos: 
análise da tensão entre múltiplas 
narrativas da dor1

Telma Camargo da Silva

PRóLOGO: IMAGENS-SíNTESE 

imagem 1. narrativa visual do museu do Césio
Fotografia de telma Camargo da silva (out. 2009) 

1 Este texto é uma versão ampliada do trabalho apresentado no 34º Encontro Anual da Anpocs, 
(Seminário Temático (ST-24) intitulado Patrimônios, Museus e Redes de Memória em Mo-
vimento), Caxambu (MG), outubro de 2010. Uma primeira versão resumida de parte desse 
trabalho foi apresentada no GT Transformaciones Urbanas y Procesos Artísticos, na VI Jorna-
das “Vivir en la Ciudad” – Tendencias Estructurales Y Procesos Emergentes, organizada pelo 
Centro de Estudios Antropológicos em Contextos Urbanos (CEACU), Universidad Nacional de 
Rosario (Argentina), junho de 2010.
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imagem 2. ato do lançamento 
da pedra fundamental do 
museu do Césio
Fotografia de telma Camargo 
da silva (out. 2009)   

imagem 3. esqueleto do outdoor 
do museu do Césio

Fotografia de telma Camargo 
da silva (out. 2010)  

 

as três fotografias que introduzem este ensaio assinalam dois 
momentos de uma mesma experiência: a implantação na Rua 57, no 
Centro de Goiânia, do museu do Césio, projeto do artista plástico 
siron Franco. as duas primeiras imagens documentam a narrativa 
visual do projeto impressa em outdoor e apresentada por seu autor, 
em outubro de 2009, na cerimônia de lançamento da pedra funda-
mental desse museu. Durante esse evento, que teve a participação do 
governador do estado de Goiás, de secretários de governo, de po-
líticos de diferentes partidos, de dirigentes locais da Comissão na-
cional de energia nuclear (Cnen) e do presidente da associação 
das Vítimas do Césio 137,2 foi anunciado o financiamento compar-
tilhado3 de um milhão de reais para a realização da obra e definida 

2 A Associação das Vítimas do Césio foi criada em 13 de dezembro de 1987 (Silva, 1997).

3 Entre o governo do Estado de Goiás e a CNEN (Correio Braziliense, 5 nov. 2009).
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a data para a sua entrega: junho de 2010. a terceira imagem revela, 
um ano depois, o esqueleto do suporte que sustentava a narrativa 
visual apresentada no ritual de fundação do museu, indicando uma 
ruptura entre projeto e realização. É esta não continuidade entre 
proposta e execução na implantação de um memorial/museu do 
desastre radioativo de Goiânia,4 registrada pelas imagens captadas 
pelas minhas contínuas andanças pelo roteiro do césio,5 a motiva-
dora dessa análise. seria essa descontinuidade uma forma de narrar 
a cidade de Goiânia em sua experiência traumática?

NARRATIVAS URBANAS: PATRIMONIALIZAçãO E DOR 

em seu estudo sobre narrativas e vida urbana, Ruth Finne-
gan (1998) analisa as diferentes formas pelas quais ordenamos a 
maneira como vivemos nossa vida nas cidades e contamos essa 
nossa experiência. ela distingue dois grupos de narrativas: aquelas 
mais abstratas, como as teorias urbanas acadêmicas (as “boas es-
tórias” contadas por marx, Durkheim, Weber, simmel e a escola 
de Chicago), e os projetos elaborados pelos urbanistas e arquitetos 
de uma cidade utópica; e as outras, as narrativas trazidas pelas 
pessoas que vivem e significam o espaço urbano de convivência. 
É nesse último conjunto que se situa o dramatis personae ou os 
“tipos simbólicos” (Turner, 1982 apud Finnegan, 1998, p. 11), que 
aprofundam o significado atribuído às características individuais 
descritas nas narrativas, ecoando a compreensão do narrador e da 
sua audiência. seriam esses personagens figuras como “o consu-
midor”, “o trabalhador”, “o homem urbano”, o “tipo metropo-

4 O desastre radioativo com o césio-137, situado oficialmente em 1987, que ocorreu em Goiânia, 
decorreu da abertura de um aparelho de radioterapia, abandonado pelos então proprietários 
do Instituto Goiano de Radioterapia (IGR). Quatro pessoas morreram nos dias subsequentes 
à abertura do equipamento, 13 de setembro de 1987, e duzentas e quarenta e nove foram con-
sideradas contaminadas (IAEA, 1988). Contudo, até hoje, inúmeros indivíduos tentam provar 
na justiça a relação de causa e efeito entre o desastre e seus sofrimentos físicos e emocionais 
(Silva, 1989a, 1989b, 2001a, 2004).

5 Referência ao “Roteiro do Desastre com o Césio-137”, uma das atividades realizadas no Projeto 
Circuitos Urbanos na 25ª RBA, coordenado por mim durante a reunião da ABA, Goiânia, 2006.
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litano” ou tipos representativos das categorias de gênero, classe 
social, etnia e religião.

mas que narrativas e que gênero narrativo os moradores 
de uma cidade impactada por um desastre6 radioativo articulam 
sobre as rupturas provocadas no cotidiano de suas vidas e sobre 
os espaços contaminados pela radiação? Yoneyama (1992), na sua 
análise sobre os processos narrativos construídos pelos moradores 
da cidade japonesa de hiroshima,7 assinala a existência de uma 
pluralidade narrativa decorrente das diversas formas como o de-
sastre é enquadrado. ela menciona as narrativas fragmentadas dos 
hibakusha8 e os relatos dos narradores-testemunhas que narram 
as suas estórias publicamente na rua e nas escolas, denominados 
shôgensha (“testemunha”) ou “contadores de estórias” (kataribe). 
elas se caracterizam pela ideia de “corporificação”,9 em que narra-
tivas/experiências e marcas corporais se interligam. a experiência 
do passado é contada na perspectiva do testemunho das dores, do 
sofrimento vivenciado, e configura uma lição para o futuro. Ou-
tro conjunto de narrativas emerge dos projetos para renovação e 
ressignificação dos lugares marcados pela bomba, onde diferentes 
sujeitos narrativos – caracterizados pelas elites econômicas e polí-
ticas – disputam os lugares de memorização da guerra e o signifi-
cado a ser atribuído aos diferentes memoriais.

embora haja o que Yoneyama define como uma política da 
memória e uma política da renovação urbana engendrada em tor-
no dos projetos-narrativas, em hiroshima os museus e os memo-

6 Na perspectiva antropológica, o desastre não é definido somente em termos quantitativos, 
mas por suas dimensões sociais e políticas. Ele emerge quando um evento dramático afeta 
e continua a afetar grupos de pessoas que, por suas condições de vulnerabilidade social, 
histórica, étnica, de classe, de gênero, política e econômica, não conseguem se recuperar de 
situações de catástrofe (Oliver-Smith, 1996, 1999; Silva, 2004).

7 Atingida pela bomba atômica denominada Little Boy, lançada em 1945, pelos Estados Unidos.

8 Termo com o qual se nomeia o “bombardeado”, o “sobrevivente da bomba”, a vítima.

9 Ou “corporeidade” (como em algumas traduções dos textos originais em língua inglesa) se 
refere ao paradigma em que o corpo é visto não como um objeto “bom para pensar”, mas 
como um sujeito que é “necessário para ser” (Csordas, 1994). Nesse caso, o corpo vitimado 
pela bomba e a experiência da bomba são constitutivas e indissociáveis do sujeito narrador.
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riais foram edificados. O conceito hegemônico de paz prevaleceu 
simbolizando o Japão pós-guerra. ao desvendar a disputa simbó-
lica dos lugares onde a memória reside, a etnografia de Yoneyama 
contribui para os estudos de narrativas, vida urbana e desastre, 
no seu entendimento de que os projetos de renovação urbana se 
constituem como formas narrativas. É nessa perspectiva que trago 
os quatro projetos10 para a criação do museu/memorial do Cé-
sio como narrativas urbanas de ordenamento das experiências do 
desastre.

um primeiro elemento a ser problematizado é o sentido da 
característica comum que une este conjunto de narrativas: a des-
continuidade entre projeto e execução. essa não concretização re-
gistrada na proposta apresentada por siron Franco, mencionada 
no prólogo desse texto, é recorrente e levanta uma série de ques-
tões: seriam os eventos críticos, nos termos de Veena Das (1998), 
eventos impossíveis de serem patrimonializados? Ou seja, ao pro-
vocarem uma ruptura que perpassa de uma só vez várias institui-
ções – atravessando família, comunidade, burocracia do estado, 
cortes de justiça, medicina, corporações, e engendrando a dor e o 
trauma –, seriam os eventos críticos intransponíveis para um me-
morial e inviabilizariam os processos museológicos? 

algumas experiências indicam que a patrimonialização da 
dor é possível. O sofrimento provocado pelo terrorismo do esta-
do – um evento crítico – é objeto do museo de la memória,11 em 
Rosário, na argentina. a dor provocada pelas guerras deu origem, 
por exemplo, ao Vietnam Veterans memorial, em Washington 
D.C. (eua, 1982), ao Peace memorial Park e ao atomic bomb 

10 As principais fontes para este trabalho foram: entrevistas abertas, pesquisa documental na As-
sociação das Vítimas do Césio-13, na Superintendência Leide das Neves Ferreira, e em arquivo 
pessoal.

11 O Museo de la Memória foi criado como um local onde as disrupturas provocadas pelo ter-
rorismo de Estado possam ser lembradas e documentadas. A instituição tem um acervo do-
cumental, promove pesquisa, organiza exposições de artes plásticas e tem um departamento 
de educação que publica material didático para as escolas rosarinas. Disponível em: <www.
museudelamemoria.gov.ar>. Acesso em: ago. 2010.
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museum, em hiroshima, que dispõe de um museu Virtual no hi-
roshima Peace site,12 e ao nagasaki atomic bomb museum, am-
bos no Japão. 

logo, a pergunta deveria ser reformulada: por que as pro-
postas de musealização do desastre de Goiânia não se efetivam? 
assim, este estudo objetiva analisar o sentido das diferentes pro-
postas elaboradas e não implementadas para a construção de um 
memorial, nomeados por alguns como memorial do Césio e, por 
outros, como museu do Césio. 

Todas as propostas compartilham a escolha do espaço pro-
posto para a edificação do memorial/museu: o terreno concretado 
da Rua 57, setor central, em Goiânia. este local foi definido pela 
Comissão nacional de energia nuclear (Cnen), órgão federal 
responsável pela descontaminação radioativa da cidade, como um 
dos locais mais atingidos pela radiação. a análise parte do pres-
suposto de que as marcas urbanas configuram os lugares de me-
mória e constituem a paisagem cultural da cidade. Refletir sobre 
a reapropriação do espaço contaminado é trazer elementos para 
pensar como vivem e reconstroem os moradores da cidade as suas 
relações de pertencimento com o espaço urbano impactado pela 
contaminação radioativa. 

Os estudos que focalizam e problematizam a relação entre 
paisagens culturais13 e patrimônio enfatizam que a paisagem, e aí 
entendo também a paisagem urbana, pode ser lida como um tes-
temunho da história de diferentes grupos humanos que ocuparam 
determinado espaço, como também um produto da sociedade que 
a produziu, ou ainda a base material para a produção de dife-

12 Disponível em: <http://www.pcf.city.hiroshima.jap>. Acesso em: ago. 2010.

13 Embora se entenda que toda paisagem é cultural na medida em que “o espaço só pode ser 
animado pelos significados que unicamente nós (humanos) podemos atribuir” (Delphin, 
2007), este conceito hoje no Brasil é foco de problematização e discussão, motivada entre ou-
tros pelas políticas de patrimônio imaterial, implementadas pelo Instituto do Patrimônio His-
tórico e Artístico Nacional (Iphan) e pela contratação, por este órgão federal, de antropólogos 
para realizar o processo de patrimonialização. As reflexões e os debates motivaram inclusive a 
criação do Grupo de Trabalho do Patrimônio ligado à presidência da Associação Brasileira de 
Antropologia, que passou a ser designado como GT de Patrimônio e Museus.
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rentes simbologias, “lócus de interação entre a materialidade e as 
representações simbólicas” (Ribeiro, 2007, p. 9). este processo de 
atribuição de sentido às coisas, atos e ideias é uma fonte de poder, 
pois o mundo simbólico é produzido por um poderoso sistema de 
classificações inserido e inscrito em relações sociais em conflito. 
assim, desnudar as marcas deixadas, e aquelas apagadas no tecido 
urbano de Goiânia pelos diferentes atores sociais envolvidos no 
drama – a construção da paisagem cultural do desastre radioati-
vo –, é entender que esta paisagem é processada em situações de 
conflito. Paisagem esta que é forjada num campo de forças onde as 
representações sociais são produzidas, desmanteladas e rearticula-
das (Wolf, 1982). 

assim como as paisagens culturais, os museus e memoriais 
não são neutros (bruno, 2010). eles estabelecem relações de per-
tencimento dos indivíduos com a sociedade, e as memórias, sele-
cionadas no processo de musealização, revelam as teias através 
das quais a cidade, no caso do césio, se recompõe após o desastre. 
algumas questões então se colocam: Por que marcar a Rua 57 
como lugar de memória? se o projeto do memorial/museu é um 
processo de patrimonialização do desastre, uma herança do passa-
do que se quer preservar para o futuro, que significados o passado 
traz? Que relações os atores sociais estabelecem entre si e com o 
desastre através do objeto-museu? seria o desastre, representado 
muitas vezes como agente poluidor, uma expressão da identidade 
goianiense que se quer preservar? Que relações estas questões es-
tabelecem com o não museu do césio?

O MAPA DA RADIAçãO E A CONSTRUçãO DO LUGAR DO 
DESASTRE: A RUA 57 COMO UMA METáFORA ESPACIAL 

entre as primeiras medidas adotadas pelos técnicos da 
Cnen, na fase emergencial de contenção do desastre, o mape-
amento das pessoas e dos espaços contaminados pela radiação 
foi considerado tarefa prioritária. Dadas as características do 
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evento,14 o mapa da região atingida foi redesenhado, segundo o 
caminho seguido pelo pó radioativo e pelas pessoas contaminadas. 
Círculos foram projetados a partir de cinco pontos considerados 
como focos radioativos, construídos primeiramente com base no 
envolvimento das pessoas na rede social do desastre e em seguida 
pela aferição da radiação com o uso de equipamentos: 1) a casa 
do Roberto (n. 68 da Rua 57); 2) a casa do Ovídio; 3) Ferro-
-Velho I (Rua 26-a); 4) Casa da Fossa; 5) Ferro-Velho II. O centro 
de cada círculo foi definido pela avaliação maior de concentração 
de césio 137 e o raio de extensão estabelecido pela diminuição 
do seu valor, permitindo, em consequência, a liberação da área 
para circulação das pessoas. neste mapa produzido pelo chamado 
sistema perito do desastre, reproduzido a seguir, o número 68 da 
Rua 57 registra a maior concentração de radiação no solo: 90.000 
bq/kg (Imagem 5). em virtude da falta de experiência da equipe 
técnica em descontaminação de radiação em área urbana fora do 
espaço de um laboratório, e também pela falta de equipamentos 
apropriados, este local foi o último espaço a ser descontaminado, 
apesar de apresentar o maior nível de radiação. Como a unidade 
de radioterapia foi aberta neste local – a casa do Roberto –, a mí-
dia, em 1987, concentra seu interesse nesta área precisa do mapa 
da contaminação. 

Como lugar emblemático do desastre, os moradores da Rua 
57 sofreram nos anos imediatamente subsequentes (1988-1989) 
o estigma de ser contaminado/irradiado e, por isto, ser um agente 
poluidor. a ideia do espaço esvaziado – do lugar não habitado/
des-habitado – permeou as relações dos moradores com a rua. as 
casas existentes no chamado “lote do Roberto” foram demolidas, 
a terra retirada, pois o solo estava contaminado até 20 cm de pro-

14 A abertura do equipamento de radioterapia, segundo a narrativa oficial, se deu no dia 13 de se-
tembro de 1987 e a constatação de que Goiânia havia sido atingida por um desastre radioativo 
se deu no dia 29 de setembro. Durante este período, quinze dias, as pessoas contaminadas 
circularam pela cidade e mantiveram as atividades cotidianas como ir ao trabalho e à escola. 
Logo, a radiação não ficou contida em um único local.
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fundidade e todo o material levado para o Depósito de Rejeitos 
Radioativos. O terreno foi concretado, reforçando a imagem do 
esvaziamento humano. moradores da rua, em sua maioria, mu-
daram para outros setores, e as casas foram colocadas à venda. a 
sinalização urbana foi alterada e o algarismo 7 apagado do nome 
da rua – Rua 57 (Imagem 4).

 
imagem 4. interferência na sinalização urbana da rua 57: 

a eliminação do algarismo 7
Fotografia de telma Camargo da silva (set. 1988)
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a Rua 57 engendra, desde os primeiros momentos do desas-
tre (1987-1988), representações que articulam simultaneamente a 
sua afirmação como o lugar referencial do desastre e, talvez por 
isto, os esforços de seus habitantes em limpar os elementos que a 
identificam como tal e a sua evitação como lugar “onde se mora”, 
nos primeiros anos após 1987. 

imagem 5. mapa indicativo da contaminação radioativa. a rua 57 
localiza-se no lado direito inferior do mapa, logo acima da rua 55 

Fonte: Guimarães, 1988
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PROJETOS DE MUSEALIZAçãO COMO NARRATIVAS 
URBANAS: A APROPRIAçãO DO “VAZIO”

ainda que os sujeitos sociais articuladores das quatro pro-
postas elaboradas para a Construção do memorial/museu do Cé-
sio sejam distintos, assim como o são as suas motivações, todos, no 
entanto, compartilham uma ideia: a ocupação do terreno nomeado 
como “o terreno vazio” da Rua 57. embora, nas proximidades15 
exista outro lote concretado, sem edificações, e que também inte-
gra o mapa da contaminação, este não é nomeado com “o vazio”. 
esta evidência sugere que o “vazio” e a apropriação do terreno 
marcado emblematicamente como o lugar do desastre implicam 
outras significações trazidas pelos projetos de musealização, en-
tendidos como narrativas urbanas.

Como narrativas, os projetos apresentam as três caracterís-
ticas fundamentais constituintes de uma estória: 1) uma sequência 
temporal que enquadra o evento (o desastre) na sua relação passa-
do-presente-futuro; 2) uma trama coerente na qual as fases do even-
to são apresentadas; 3) a inserção do particular no universal (Fin-
negan, 1998; bruner, 1986). as apresentações das narrativas foram 
feitas, em sua maioria, na forma mais tradicional de texto escrito, 
ilustrado com fotografias e mapas. um único projeto, o do artista 
siron Franco, utilizou a performance e grandes painéis dispostos em 
área pública para a narração ou o ato de narrar (storytelling). Os 
“tipos simbólicos” dos projetos-narrativas são: catadores de papel; 
vítimas do césio-137; vítimas diretas; moradores da vizinhança do 
evento; profissionais da imprensa; a população da capital; autorida-
des municipais e estaduais; pessoas contaminadas e a Cnen.

a primeira proposta, Memorial ao Acidente de Goiânia – 
Césio 137, data de 1993. Foi concebida na secretaria municipal 
do meio ambiente, no primeiro governo do Partido dos Traba-

15 Refiro-me ao lote situado na Rua 26-A (Ferro Velho I), local onde Devair conservou o pó de 
césio; fascinado com o brilho azul que reluzia do material radioativo à noite, durante dias 
distribuiu partes para amigos e familiares, intensificando a rede social da contaminação.
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lhadores (PT), em Goiânia. O projeto arquitetônico foi elaborado 
sob a responsabilidade de maria das Graças s. Japiassu, a partir 
de uma ideia apresentada pelo físico nuclear José de Júlio Rozental 
quando responsável pelo escritório da Cnen, em Goiânia. no 
mesmo ano, o então secretário municipal para o meio ambiente, 
o biólogo Osmar Pires martins Júnior, incorporou este projeto ao 
plano gestor de sua secretaria. ele obteve dotação orçamentária 
para outros projetos na área ambiental, como a criação do Parque 
botafogo (1996), mas o projeto do memorial do Desastre nunca 
foi incluído no orçamento da administração da cidade. 

O projeto, além de trazer o conceito do memorial e o históri-
co do desastre, enquadrando em termos temporais as fases do even-
to, apresenta também o orçamento da obra, a planta do prédio que 
abrigará o memorial, acompanhado de um fôlder com foto da ma-
quete (Imagens 6 e 7). nesta concepção, o memorial é visto como 
“um núcleo para irradiação do conhecimento”, e o foco são: 1) a 
desmistificação da energia nuclear como perigosa; 2) a ocupação 
do terreno da Rua 57 para não ser usado de maneira inadequada; 
3) a aquisição de um acervo que permita orientar sobre os riscos e 
benefícios da energia nuclear. este acervo seria aquele constituído 
pela Comissão nacional de energia nuclear. embora nascido den-
tro de uma secretaria do município, o projeto não conseguiu ser 
implantado, por falta da alocação de recursos financeiros.

O segundo projeto, Proposta para criação do memorial do 
Césio 137: possibilidade para o turismo em Goiânia, com data de 
2006, foi elaborado por uma sobrevivente do desastre como traba-
lho de conclusão do seu curso de graduação em Turismo. Preocu-
pada com a preservação do patrimônio histórico de Goiânia, com 
a preservação da memória da cidade, com a ausência de iniciativa 
governamental para a criação de um local de referência sobre o de-
sastre e com a possibilidade de fomentar o turismo, a autora pro-
põe a construção do memorial. Para ela, o desastre, mesmo sendo 
um evento negativo, é um marco na história da cidade e como tal 
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imagem 6. Fôlder integrante do projeto memorial 
ao acidente radiológico de Goiânia. secretaria 
municipal do meio ambiente de Goiânia, 1993

 

imagem 7. Fôlder integrante do projeto memorial 
ao acidente radiológico de Goiânia. secretaria 
municipal do meio ambiente de Goiânia, 1993
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deve ser lembrado para não ser repetido. O lugar é pensado como 
fonte de referência internacional para pesquisa e como um lugar 
de visitação turística. Para a realização da proposta, meirielle – a 
autora sobrevivente do desastre – indica a necessidade de apoio 
do empresariado local e das autoridades estaduais e municipais. 
uma das críticas levantadas a esta proposta pelo sistema perito 
nuclear é de ordem técnica. Como o projeto prevê uma edificação 
com dois pisos, o que implica a realização de fundações de susten-
tação, existe uma inviabilidade decorrente da impossibilidade de 
perfuração no solo deste terreno, conforme determina a Comissão 
nacional de energia nuclear.

O terceiro projeto, Memorial do Césio 137: oportunida-
de de reflexão, pesquisa, estudo e conservação da memória, foi 
elaborado pela associação das Vítimas do Césio 137 (aVCésio) 
e aprovado pelos membros desta entidade em outubro de 2007. 
O memorial se caracteriza como outras propostas museológicas, 
como o museu Vivo do são bento, em Duque de Caxias,16 em que 
o movimento social se articula politicamente para apresentar uma 
memória que se contrapõe à memória oficial. 

semelhante ao documento proposto por meirielle em alguns 
aspectos, o projeto da associação, no entanto, traz, no item “Justifi-
cativa”, um histórico do desastre narrado em primeira pessoa pelo 
presidente da associação, Odesson alves Ferreira, sobrevivente do 
desastre. esse narrador que fala de si no tempo, segundo o narrador 
de Walter benjamin, revela aspectos do drama vivenciado até hoje 
pelas pessoas classificadas como vítimas do desastre: falta de medi-
camentos; assistência médica inadequada; medo das consequências 
tardias da radiação; vivência do estigma e da evitação. seguindo a 
sua narrativa, o memorial se apresenta, então, como o lugar onde 

16 São Bento, o bairro que virou museu vivo. O primeiro museu de percurso da Baixada Flumi-
nense exibe o passado e o presente da região. Ambos se fundem em uma história rica que 
se renova a cada dia. O espaço abriga a fazenda e a capela São Bento, sítio arqueológico que 
guarda a presença do homem pré-cabralino (grupo de indígenas brasileiros) aos vestígios 
da presença humana no tempo presente, como sambaquis, tupinambás, ocupação lusitana, 
residência quilombola e novas ocupações.
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os radioacidentados teriam a oportunidade “de mostrar, à sociedade 
e ao mundo, as reais condições de vida que estão levando, já que as 
autoridades mostram apenas a sua visão, que nem sempre condiz 
com a verdade”. logo, o memorial se coloca como um contraponto 
às interpretações oficiais do desastre. nesse sentido, nesta propos-
ta, o memorial não só abrigará um acervo documental – aquele 
constituído pela própria associação e a anexação do acervo da su-
perintendência leide das neves Ferreira (suleide) – como também 
prevê o registro de depoimentos das vítimas. este memorial também 
acolheria em sua estrutura a sede da aVCésio. 

O projeto da associação levanta outros dois aspectos inte-
ressantes para a discussão sobre patrimônio/memória/eventos crí-
ticos e contextos urbanos. ao indicar o acervo que integrará o 
memorial, o texto faz referência às condições precárias17 em que 
se encontram os documentos impressos, iconográficos e sonoros, 
coletados pela Fundação leide das neves e que trazem informa-
ções fundamentais sobre os atingidos pelo desastre desde 1987.18 

17 Em visita ao acervo da Suleide, em 2010, constato uma outra realidade na gestão do acervo 
documental. Embora a instituição conte com quadro reduzido de pessoal, não tenha profis-
sionais habilitados para o manuseio da documentação e não conte com dotação orçamentária 
para trabalhos de restauração, higienização e digitalização de documentos, registra-se uma 
mudança significativa no trato dos dados armazenados. A primeira modificação foi no sentido 
de promover a recuperação do material melhorando a forma de acondicionamento e digitali-
zando primeiramente os dados que se encontravam em suportes ultrapassados tecnicamente 
e de mais fácil degradação: as fitas em VHS e Betacan; floppy disks e diskettes.
Os documentos acondicionados na Divisão de Acervo Científico, Pesquisa e Educação foram 
indexados, e o inventário inserido num banco de dados intitulado Sistema de Acervo do Aci-
dente Radioativo com o Césio-137 (Siarc). A digitalização deles encontra-se em processo e os 
dados já trabalhados são armazenados no Centro de Documentação, Informação e Memória 
(CDIM) da Universidade Federal de Goiás. Com base em convênio firmado entre as insti-
tuições envolvidas, esta iniciativa propicia a acessibilidade parcial dos dados constantes do 
Acervo da Suleide.
Outro conjunto de dados é formado pelos prontuários médicos que integram a base de dados 
nomeada como Sistema de Monitoramento dos Pacientes Radioacidentados (Sisrad), criado 
em 2004 e diretamente vinculado ao Programa de Monitoramento. Estas informações são 
de acesso restrito aos integrantes da equipe de saúde da instituição (médicos, odontólogos, 
psicólogos) e cada especialista tem uma seção própria. O compartilhamento de informação 
acontece mediante autorização do comitê de ética da Suleide.

18 Em setembro de 2007, O Popular, jornal local, noticia que prontuários de pacientes vítimas do 
desastre radioativo, fotos, filmes e artigos científicos estão guardados de forma inadequada 
na Superintendência Leide das Neves, antiga Funleide, e que muitos já estão totalmente dani-
ficados, por falta de conservação adequada. 
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O segundo ponto é a ênfase dada à construção do memorial como 
forma de revitalização da Rua 57: 

estamos batalhando para conseguir o lote onde foi aberta a cápsu-
la de césio, para construir ali o memorial do césio, que pensamos 
será de suma importância até mesmo para revitalizar a rua, que 
hoje está “morta”, sem movimento e desvalorizada. O local assim 
como as vítimas ainda sofrem muito com a discriminação e pre-
conceito.

neste último aspecto, esta proposta se aproxima do conceito 
de ecomuseu, pois que conserva a relação entre museu-território-
-patrimônio-população (aquino, 2004).19 O proponente do mu-
seu, neste caso, é o grupo de pessoas diretamente envolvido no 
desastre, que estabelece uma relação de identidade e pertencimen-
to com o território: o lote e a Rua 57. ao pensar a edificação do 
memorial em sua relação com o lote do Roberto e com a rua onde 
este terreno está localizado, a associação das Vítimas reforça a 
rede social que instaura o “lugar” do desastre. 

ao mesmo tempo em que o projeto fala da necessidade de 
trazer as experiências do passado, ele aponta para a inserção do 
local no futuro através da caracterização da estrutura física do 
memorial como “moderna, arrojada, com traços futuristas”. essas 
ideias são referendadas pela promessa de um projeto assinado pelo 
arquiteto Oscar niemeyer20 e pelas obras do artista plástico siron 

19 “Ele (Hugues de Varine) leva em consideração o patrimônio cultural de uma comunidade, 
que guarda íntima relação com a história de organização desse patrimônio. Ocorre a passa-
gem da coleção, que funda o museu tradicional, ao patrimônio, fundando o que passa a ser 
denominado museu integral. O museu não se localiza mais em um edifício – sede e local de 
exposição dos objetos – e passa a estar localizado no território que engloba o patrimônio” 
(Aquino, 2007). 

20 Oscar Niemeyer, o arquiteto responsável, junto com o urbanista Lucio Costa, pelo projeto 
de construção de Brasília, planejou a construção de um Centro Cultural em Goiânia, que, 
apesar de ter sido inaugurado em 30 de março de 2006, não se encontra ainda, totalmente, 
em funcionamento. Na sua totalidade, o projeto compreende 17 mil metros quadrados que 
abrigam uma biblioteca, o Monumento aos Direitos Humanos, o Museu de Arte Contempo-
rânea e o Palácio da Música. Nos últimos anos, percebe-se o desejo de toda grande cidade de 
ter uma obra de Oscar Niemeyer. Sua recente ligação com a cidade de Goiânia, sua histórica 
vinculação com o Partido Comunista e com os direitos humanos aproximaram a AVCésio do 
arquiteto.
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Franco21 que estão de posse da associação e que seriam exibidas 
no memorial. É sugerido que o financiamento para construção e 
instalação venha do governo do estado de Goiás e da Cnen.

a quarta proposta, museu do Césio, é anunciada com o lan-
çamento simbólico da pedra fundamental do monumento realizado 
no “terreno vazio da 57”, em outubro de 2009. O espaço ritualísti-
co foi preparado para acomodar a cerimônia de assinatura de acor-
do firmado entre o governador do estado de Goiás, o representante 
da Cnen, o presidente da aVCésio e o artista plástico siron Fran-
co. De acordo com o conceito apresentado para a imprensa, este 
museu objetiva “conduzir o público pelo drama, pela emoção, mas 
também pela ciência, por isso teremos vários elementos científicos 
dentro do museu” (siron Franco, O Popular, 2 set. 2009).

O artista, morador do bairro desde jovem, tem uma ligação 
com a catástrofe a partir dos seus primeiros momentos, quando 
participou de manifestações contra a discriminação sofrida pelas 
vítimas. Posteriormente, o césio 137 se constitui como tema impor-
tante em sua obra. em 1987, ele produziu a “série Césio”, com-
posta por vinte e três quadros pintados com terra de Goiânia, tinta 
automotiva prateada e tinta fosforescente azul, uma referência ao 
brilho azul do césio. Desta série, vários quadros são nomeados 
como “Rua 57”. em 2001, ele cria uma série de objetos-camas, 
intituladas “Vestígio – série Césio”, evocando a dor das vítimas 
hospitalizadas (silva, 2001b). a dor permeia estas representações 
artísticas que evocam no observador uma reflexão sobre o sofri-
mento vivenciado pelas pessoas atingidas pelo desastre em 1987 
(Imagens 8 e 9).

O museu do Césio continua esta obra iniciada com a série 
Césio e reforça a perspectiva do artista de aflorar no visitante, 
através das sensações, o compartilhamento da dor. a partir de da-
dos fornecidos pela Cnen, siron prevê a criação de objetos que 
evocam o desastre: 

21 Siron Franco, artista plástico nascido em Goiânia, produziu uma obra com repercussão inter-
nacional (cf. www.sironfranco.com). 
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[...] trinta e cinco blocos de resina transparente, que darão uma 
idéia de fatos congelados no tempo, vão mostrar passo a passo 
tudo o que ocorreu em Goiânia desde setembro de 1987. Dentro 
das peças cristalinas deverão ser instaladas máscaras, bonecas, fo-
tografias de vítimas em tamanho natural e recortes de jornais da 
época sobre o vazamento do césio 137. (Correio Braziliense, 5 nov. 
2009). 

segundo as informações fornecidas pelos jornais, pois as 
maquetes estão em mídia digital (virtuais), o lugar conterá um cen-
tro de informação e um acervo documental. Contudo, a descrição 
sugere mais um museu-monumento à semelhança do monumento 
às nações Indígena criado por ele, em 1992, nas proximidades de 
Goiânia. Obra que, pela grandiosidade, interfere na paisagem do 
cerrado, assim como a instalação “Vítimas da Violência”, monta-
da em 2005, na esplanada dos ministérios em brasília, alterou a 

  
imagem 8                                             imagem 9

Rua 57 – Camas. série Césio. objetos criados por siron Franco. 
exposição na Galeria de arte da Fundação jaime Câmara, Goiânia.

Fotografia de telma Camargo da silva (ago. 2001)
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paisagem da capital. estas obras/monumentos provocam de ime-
diato um impacto visual que induz o caminhante a interromper 
sua trajetória e observar – fruir o objeto artístico. Contudo, se 
estas duas trazem para o espaço público a indignação do artista, o 
que dizer do museu do Césio, que, segundo afirmações feitas para 
a imprensa, terá uma narrativa orientada pela Cnen, ou seja, pela 
interpretação oficial do desastre? Para siron, seria uma forma de 
contribuir para o fim do preconceito:

sempre tive vontade de criar algo para desmistificar o vazamento 
do césio. as pessoas ainda têm muito preconceito [...]. 
[...] Vai ser visualmente muito rico. sempre pensei que aquilo pu-
desse ser um centro, com documentação, inclusive, para tirar o es-
tigma. muita gente acha que está tudo contaminado naquela área 
[a Rua 57] e não está. (Correio Braziliense, 5 nov. 2009).

a ser financiada com recursos do estado de Goiás e da 
Cnen, esta quarta proposta se constitui como a versão oficial 
do desastre radioativo em contexto de multivocalidade narrativa 
sobre o que musealizar e como musealizar. assim como o desastre 
engendra uma política da memória (silva, 2005, 2009) no que se 
refere à identidade de vítima e de sobrevivente, o museu como um 
lugar de memória resulta de embates entre diferentes projetos do 
que seja o drama e como ele se situa no tempo. entendido como 
um evento crítico (Das, 1998), o desastre radioativo de Goiânia 
articula múltiplas temporalidades a partir das diferentes respostas 
dadas à questão: quando o desastre acaba? O evento também en-
gendra várias interpretações sobre o sentido da dor das vítimas.22 
ao passo que a narrativa oficial congela o sofrimento como a dor 
vivida em um drama enquadrado no passado, os sobreviventes 

22 Os vários sentidos da dor emergem nos debates públicos decorrentes dos processos de rei-
vindicação do nexo de causalidade entre as doenças e os sofrimentos das pessoas e a vivên-
cia do desastre. Por um lado, o entendimento de que o sofrimento legitimado oficialmente 
decorre do registro dos níveis de radiação – o sofrimento métrico. Por outro lado, o sentido 
expresso nos depoimentos das pessoas de que o sofrimento provém também do impacto 
sofrido pelas pessoas na totalidade de sua vida – o sofrimento social. O Estado, responsável 
pela definição de vítima do desastre, adota a noção de sofrimento métrico (Silva, 2004).
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atualizam o drama e trazem o sofrimento para o presente, por isto 
reivindicam uma sala para a aVCésio na proposta apresentada por 
siron Franco. ao estado interessa fixar, definir os limites do sofri-
mento, patrimonializar, tornar-se o “proprietário” da versão que 
se institucionaliza na proposta do museu do Césio. aos sobrevi-
ventes interessa trazer a dor do presente para a narrativa visual 
do artista. É nesta perspectiva que o narrador oficial  – o artista 
da arte/monumento – retoma o passado no presente de forma não 
dinâmica, ao dizer que no seu projeto o sofrimento e o evento cau-
sador foram “congelados”. 

Os atores sociais articuladores desta proposta associam arte 
e ciência, entendida aqui como a interpretação engendrada pelas 
chamadas hard sciences – ou seja, a leitura do desastre na perspec-
tiva do sistema perito nuclear. embora exista uma vasta literatura 
produzida no âmbito das ciências sociais, estas interpretações não 
integram a construção do museu do Césio. ainda que gestada no 
âmbito do estado – oficialmente na secretaria de Ciência e Tecnolo-
gia (sectec) –, o projeto excluiu também os responsáveis pelas polí-
ticas públicas e gestão na área de museus em Goiás: a coordenação 
de museus da agência Goiana de Cultura Pedro ludovico Teixeira 
(agepel), hoje transformada em secretaria de estado da Cultura. 

a hegemonia da sectec na condução da cerimônia de lança-
mento da pedra fundamental do museu do Césio desvenda, assim, 
outra correlação de forças na condução do ritual: a exclusão da 
suleide. Ou seja, embora a gestação do projeto tenha contado com 
a participação de setores da área de saúde, a secretária de saúde e 
o superintendente da suleide só tomam conhecimento do evento 
quando recebem o convite para a cerimônia. a condução do ritual 
traz, para o centro da cena, a secretaria de Ciência e Tecnologia, a 
Cnen e o artista, passando os outros atores a coadjuvantes de um 
espetáculo de repercussão internacional. É nessa perspectiva que 
este projeto-narrativa adquire a expressão de performance (Kapfe-
rer, 1986), onde atos/palavras instituem sentido no ato de realiza-
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ção da cerimônia de lançamento da pedra fundamental do museu 
do Césio. narrativa sustentada não por um projeto/texto escrito, 
mas pela articulação de um texto virtual (reiteradamente mencio-
nado que o projeto está em mídia digital),23 com a narrativa visual 
apresentada em outdoor e com uma narrativa de expressão teatral 
– um enactment –, envolvendo diretamente o narrador e sua audi-
ência nesse evento interpretado como um ritual.

nesta proposta, também não há lugar para abrigar a asso-
ciação das Vítimas do Césio, presente no ritual de assinatura da 
proposta de criação do museu. a aVCésio não terá uma sala no 
museu, como planejado na sua proposta de memorial. a Cnen 
prevê a destinação de uma casa, na mesma Rua 57, para a instala-
ção da associação, excluindo assim a narrativa de dor das vítimas 
expressa em primeira pessoa (“eu”, “nós”) da narrativa do drama 
interpretado pela arte que fala em nome do “outro” – o sofre-
dor. ao passo que o museu-monumento traz o passado através de 
eventos congelados no tempo, a associação traz as narrativas no 
presente e a continuidade do sofrimento que perdura no cotidiano 
dos sobreviventes. Talvez, pudesse por isto retomar aqui as consi-
derações de Jeudy (2010, p. 285), que, ao discorrer sobre a contra-
dição entre conservação e memória, afirma que “a conservação é 
uma maneira de infligir certa ordem nas memórias coletivas. acon-
tece que isso gera conflitos, pois sempre há um jogo de valorizar 
certos lugares e ao mesmo tempo esconder as feridas”.

neste ponto, interessa voltar à ideia sugerida anteriormente, 
de que, além do conceito trazido pelas propostas de memorial/mu-
seu, fosse interessante refletir sobre as motivações de “ocupação 
do terreno vazio da 57”. no ritual do lançamento da pedra funda-
mental, o presidente da associação das Vítimas do Césio assinou 
o documento de criação do museu do Césio. Perguntado se isto 

23 Reiteradas tentativas foram feitas com o artista para a realização de uma entrevista sobre esse 
projeto. Os contatos apontavam para uma dificuldade de agendamento, porque as atividades 
fora de Goiânia impossibilitavam o contato direto e a sugestão de que as perguntas fossem 
enviadas por e-mail foi acatada, mas as respostas nunca retornaram.



518

não seria contraditório com o que ele reivindicava na proposta do 
movimento social que ele representava, ele disse que não, porque 
o essencial era garantir a ocupação do espaço. acrescentou que, 
como também presidente do Conselho estadual de saúde, ele pre-
senciou movimentações do setor para a construção de um Centro 
de saúde no local. usando uma estratégia de negociação política, 
ele interferiu junto à secretaria da saúde e à secretaria de Ciência 
e Tecnologia para a implantação do projeto elaborado por siron, 
mesmo que esta proposta não contemplasse as narrativas atualiza-
das na perspectiva das vítimas. 

O “vazio”, mais do que a denotação das características fí-
sicas do terreno, abriga uma zona de intensa competição sobre a 
memória do desastre e sua temporalidade: É um evento localizado 
no passado? as narrativas atuais das vítimas encontrarão abrigo 
no memorial? se as narrativas do desastre de Goiânia são múlti-
plas, qual será o narrador, ou narradora, dessa estória? a radiação 
no “terreno do césio” está sob controle? a Cnen teve um desem-
penho satisfatório no controle do desastre?

nessa perspectiva, o vazio não remete somente às caracte-
rísticas físicas do lote em que as casas foram demolidas, à terra de 
sua superfície removida e levada para o depósito de rejeitos radio-
ativos e ao terreno concretado. O “vazio” (empty places), segundo 
mcDonogh (1993, p. 13), é culturalmente criado e remete a uma 
zona socialmente plena de significados para a análise de uma cida-
de. e ele acrescenta: o “vazio” urbano é caracterizado por conflitos 
entre grupos com distintas visões da cidade. explorar os sentidos 
do “terreno vazio” da Rua 57 e os espaços atingidos pela radiação 
é desvendar a relação entre o “vazio”/“lugar vazio” e a política da 
memória na experiência do desastre de Goiânia. 

ESTRATÉGIAS POLíTICAS E APAGAMENTO 

neste conflito de interpretações e propostas, o memorial/
museu, mais do que trazer a memória das vítimas, condensa os 
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signi ficados construídos pelos diferentes atores sociais na sua 
relação com o local emblemático do desastre – a Rua 57. 

Ocupar o vazio é limpar a ferida e dizer que “nós goianien-
ses”, apesar do estigma da contaminação, “podemos” resgatar a 
memória através da monumentalização e transformá-la em atração 
turística; dialogar com pesquisadores internacionais; assegurar que 
a Cnen adotou todas as providências para evitar a contaminação 
de mais pessoas; desmistificar o vazamento do césio. É, em outras 
palavras, resgatar a imagem de cidade moderna e limpa contida 
no ideal de seu planejamento, na década de trinta, e poluído pela 
contaminação radioativa (silva, 2005).

mas o “terreno vazio da 57” continua não ocupado. ainda 
que com recursos alocados e com lançamento de pedra fundamen-
tal, a quarta proposta também não foi implantada. nas palavras 
do superintendente da suleide:

eu particularmente acho que foi um movimento político. houve 
um chamamento da sociedade. mas não houve vontade política de 
resolver. nisso aí o que mais me chamou a atenção foi a repercus-
são internacional desse evento. eu mesmo fui muito entrevistado. 
Repercussão e depois morreu. eu chamo isto, na área médica, de 
natimorto. (Dr. zacharias Calil hamu, em entrevista gravada no 
dia 17 de agosto de 2010).

esta explicação ressoa, treze anos depois, a interpretação 
que Júlio Rozental apresentou sobre a não implantação do me-
morial ao acidente de Goiânia – Césio 137, datado de 1993: falta 
de vontade política. Para ele,24 muitos políticos goianos querem 
eliminar o desastre da história da cidade e por isto o desinteresse 
pelo Projeto do memorial a ser construído na Rua 57. ao contrá-
rio de outros peritos nucleares, seus colegas, Rozental pensava em 
1997, quando o entrevistei, que o desastre não podia ser apagado 

24 Fontes: a) “Cidade enfim livre do Césio”, O Popular, 20 dez. 1987; b) “Acidente radiológico, 
duas lágrimas... e lições”, em “Césio: 10 anos depois”, O Popular, 28 set. 1997; c) Dados de 
entrevista realizada por mim em 31 de outubro de 1997. 
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e que as lições de Goiânia e de Chernobyl25 não tinham sido ainda 
suficientemente discutidas nem aprendidas. ele afirmava que sua 
preocupação como cientista é com os aspectos educacionais e nes-
te sentido é diferente da percepção de um político.

O lançamento da pedra fundamental do museu do Césio, 
em outubro de 2009, pode ser lido como parte da mobilização po-
lítica e da criação de um factoide para lançamento da candidatura 
do então secretário de Ciência e Tecnologia a deputado estadual, 
nas eleições de 2010. a não implementação é interpretada como a 
marca de um estilo de administrar, do governador deste período, 
caracterizado por alguns pela lentidão e não execução de obras. 
Contudo, a recorrência entre elaboração de projetos e não execu-
ção e a repetição da expressão “falta de vontade política” reque-
rem outra interpretação. 

Trazer os sentidos da memória coletiva construída em Goi-
ânia sobre o desastre é indicar que outras representações sobre a 
não construção de um memorial podem ser formuladas. no entan-
to, no imaginário local, o desastre condensa uma polissemia ne-
gativa: impureza, pobreza, ignorância científica, roubo, irrespon-
sabilidade. um museu do césio, nesta perspectiva, reforçaria uma 
identidade negada. além disso, para muitos moradores da cidade, 
ainda existem pessoas e lugares contaminados pela radiação.

sobre a existência ainda de contaminação radioativa de locais e 
pessoas, eu ouço isto direto. Como médico e cirurgião pediátrico, 
trabalho com malformação e com a cirurgia de gêmeos siameses. 
esta relação sempre aparece nas perguntas que me fazem. (Dr. za-
charias Calil hamu, superintendente da suleide, em entrevista gra-
vada em 17 de agosto de 2010).

Como a Rua 57 é a metáfora espacial dessa contaminação, 
o lugar é entendido, por alguns, como território de risco, então a 
pergunta: por que visitar este local? 

25 Atualizo a sua fala acrescentando o desastre de Fukushima, Japão, 2011.
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existe, assim, um descompasso entre as ordens infligidas pe-
las propostas de patrimonialização (Jeudy, 2010) do sofrimento do 
desastre e as representações coletivas articuladas pelo conjunto da 
sociedade a partir do que a não implementação desses projetos re-
quer ser pensada. a desordem/impureza (Douglas, 1980) provocada 
pelo desastre perdura além do trauma e gera diversas representações 
de risco.26 evocar o desastre em um memorial é trazer o medo de 
que os investimentos na área econômica sejam deslocados de Goi-
ânia e se reproduzam as situações vivenciadas em 1987. naquele 
momento, os produtos goianos foram recusados no mercado na-
cional, ninguém queria investir ou mesmo visitar a região. Instituir 
um museu é trazer para a arena pública os questionamentos que 
perduram de forma velada sobre a culpabilidade do desastre e os 
papéis da Cnen, do governo do estado, dos proprietários da clínica 
e dos próprios papeleiros na produção do desastre e na gestão da 
sua contenção. Instituir a patrimonialização com o ordenamento 
da dor congelada no passado, como pensada pelo museu do Césio, 
na formulação de siron Franco, é abrir o confronto com os atores 
sociais que articulam outras representações de sofrimento. Trazer 
à ordem da patrimonialização a ideia de que a Cnen adotou, em 
1987, todas as providências para evitar a contaminação de mais 
pessoas é aprofundar a tensão com grupos que questionam o uso 
da energia nuclear, os perigos de um vazamento na usina de angra, 
e os riscos infligidos aos trabalhadores não nucleares que atuaram 
na emergência radioativa em Goiânia. são estes medos gerados pela 
explicitação e eclosão dos riscos contidos na desordem que resistem 

26 Entendo risco como construção sociocultural, imbricada em decisões de ordem política, en-
volvendo relações de poder. Enquanto os peritos nucleares reafirmam os modelos quantita-
tivos e matemáticos para domesticar o medo da radiação e garantir o controle espacial dos 
lugares do desastre, as narrativas dos trabalhadores não nucleares, que atuaram na emergên-
cia radioativa, assinalam experiências de exposição à radiação e de doença (Silva, 1998). É esta 
narrativa “fora de lugar” na perspectiva da estória oficial do desastre de Goiânia – a percepção 
subjetiva do risco – que deve ser integrada à percepção “objetiva”, ambas entendidas como 
representações. É na relação entre as diferentes formas de apreensão do risco que reside um 
dos sentidos subjacentes à não construção do Museu do Césio.
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veladamente ao ordenamento da patrimonialização engendrada pe-
las diferentes propostas de museu/memorial.

em direção oposta, os eventos críticos trazidos anteriormen-
te como exemplos de situações onde a dor foi musealizada carre-
gam consigo signos positivos que se impuseram acima das tensões 
geradas pelas sua institucionalização. O museo de la memória, 
um chamamento: Ditadura nunca mais; o Vietnam Veterans me-
morial, a homenagem aos heróis de uma guerra perdida; os Peace 
memorial Park, atomic bomb museum e nagasaki atomic bomb 
museum, um apelo à paz mundial. 

logo, o tipo de experiência vivenciada pelos diferentes gru-
pos sociais nas situações de eventos críticos estabelece as relações 
de pertencimento dos indivíduos com o drama e definem os pro-
cessos de musealização. se os espectadores não chegam aos museus 
como “vazios culturais”, e adentram os espaços museológicos sob 
a forma de pessoas que assistiram a filmes, seriados de televisão, 
leram revistas e jornais (appadurai; breckrenridge, 2007, p. 20), o 
que dizer daquelas que vivenciaram a discriminação e o estigma, 
não por serem vítimas da contaminação física, mas por serem mo-
radores de uma cidade contaminada pela radiação? seriam estes 
os frequentadores do museu/memorial do césio? O que dizer das 
forças políticas e econômicas que recorrentemente atuaram para 
desvincular o desastre da representação da cidade (silva, 2005)? a 
história dos projetos não concluídos revela que estas forças con-
tinuam a tecer a trama da não patrimonialização do desastre e a 
fomentar o seu apagamento simbólico. 
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